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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA __ VARA CÍVEL 

DA COMARCA DE CAMPO GRANDE – MS. 

 
PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA  

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
ELIANA CRISTINA DE BARROS, brasileira, solteira, auxiliar 

administrativa, portadora do RG nº 275381, expedido pela SSP/MS, inscrita no 
CPF/MF sob o nº 421.114.981-49, residente e domiciliada na Rua Dr. Antônio 
Leite de Campos, nº 35, Santo Antônio, em Campo Grande, MS, por seus 
advogados, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, propor  

A Ç Ã O  D E  I N D E N I Z A Ç Ã O 

em desfavor de BRASIL TELECOM S/A, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF nº 76.535.764/0326-90, atualmente denominada “OI”, 
com sede em Brasília/DF, no SAI/SUL-ASP e filial no Estado de Mato Grosso do 
Sul localizada na Rua Tapajós, nº 660, Bairro Vila Rica, CEP nº 79022-912, em 
Campo Grande/MS, pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos: 

I – FATOS 

Inicialmente, faz-se mister um esclarecimento sobre a questão dos 
programas de expansão de terminais e linhas telefônicas executados na década 
de 80 e 90 no Brasil. 

 
Anteriormente ao atual sistema de telefonia, com advento das 

privatizações do setor de telecomunicações, os serviços de telefonia eram 
explorados diretamente pela União, mediante empresas operadoras do sistema 
TELEBRAS, pautado no Código Brasileiro de Telecomunicações. 
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Naquela época não haviam recursos públicos suficientes para a 
implementação e expansão das redes de telefonia fixa. Então, as empresas de 
telefonia se valiam de formas de captação de recursos que dependiam da 
participação financeira direta de quem desejasse utilizar os serviços. 

 
Tratava-se, portanto, do denominado “Plano Comunitário de 

Telefonia” ou “PCT”, que nada mais era do que uma modalidade de 
autofinanciamento criada pelo Sistema Telebrás para possibilitar que uma 
determinada coletividade efetuasse a implantação ou expansão telefônica, 
fazendo-se representar por entidades públicas que contratavam empresas do 
ramo para procederem às expansões necessárias, devido à incapacidade 
financeira e de investimento do Sistema, e o consumidor supostamente recebia, 
em ações, o correspondente ao investimento realizado. 

 
Por esse sistema, naquele período, a companhia de telefone se 

comprometia a transferir os terminais telefônicos para os nomes dos 
promitentes-cessionários (leia-se consumidores contratantes), investi-los na 
condição de assinantes e retribuir em ações as suas participações econômicas, 
já que a expansão se faria em regime de autofinanciamento, isto é, a própria 
comunidade, na pessoa de cada adquirente dos terminais telefônicos, financiaria 
as obras (com o valor correspondente ao pagamento de cada terminal), sendo 
certo que, ao final, o acervo resultante da expansão feita passaria à propriedade 
da concessionária contratada, não possibilitando, assim, qualquer prejuízos aos 
consumidores ou enriquecimento ilícito da requerida. 

 
Foi em razão dessas promessas feitas pela ré que a comunidade 

consumerista se viu movida a participar daquele plano de expansão, fazendo 
investimento em linha telefônicas com suas parcas economias na esperança de 
se tornarem acionistas da requerida, objetivando, além do direito de uso de uma 
linha telefônica, a participação nos lucros sociais daquela empresa 
concessionária. 

 
Em resumo, verifica-se que qualquer particular que pretendesse 

adquirir o direito de uso de um terminal telefônico era compelido a se sujeitar a 
um contrato de adesão de participação financeira, através do qual adquiria o 
direito de uso de um terminal e participação acionária na companhia em 
contrapartida ao pagamento de uma integralização de capital.  

 
Sem opções alternativas, e com a promessa de se tornar acionista 

de uma empresa concessionária de relevante porte, o interessado se via obrigado 
a integralizar seu capital no ativo da requerida para obter o direito de assinatura 
de um terminal telefônico.  

 
Conforme exposto alhures, a adesão garantia direito ao uso de um 

terminal telefônico e, acessoriamente, o direito de receber um determinado 
número de ações da companhia telefônica. 
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Ocorre que a retribuição das ações ao aderente não ocorria no 
momento da integralização da participação por este, mas sim em uma data 
escolhida unilateralmente pela companhia telefônica e, não raras vezes, em 
valor inferior ao inicialmente pago pelo contratante. 

 
Ora, o que se verifica, em verdade, é que todo esse procedimento 

nada mais foi que mera estratégia das companhias telefônicas para entregar as 
ações aos usuários com anos de atraso e em quantidade inferior ao que 
anteriormente fora contratado. 

 
O que ocorreu na capital do Mato Grosso do Sul não foi diferente. 

A sociedade campograndense, usando da possibilidade inserta na Portaria nº 
086/91 do Ministério das Comunicações, representada pelo Município de 
Campo Grande/MS, contratou a CONSIL ENGENHARIA LTDA, devidamente 
autorizada pela TELEMS, para realizar a expansão da rede telefônica, firmando 
com ela o “Contrato de Prestação de Serviços em Regime de Empreita 
Global” e aderindo, assim, ao “Programa Comunitário de Telefonia – PCT”, 
visando à implantação/expansão de cerca de 30.000 terminais telefônicos. 

 
Paralelamente, o Município de Campo Grande, que representava a 

comunidade, firmou acordo com a TELEMS, através do “Contrato de 
Promessa de Entroncamento e Absorção de Rede”1, comprometendo-se a 
transferir a essa concessionária, mediante dação, todo o sistema de telefonia 
expandido – composto por centrais de  comutação, prédios, postes e terminais 
telefônicos, este em número de 30.000, como já dito, construídos com recursos 
angariados dos consumidores que participaram financeiramente do projeto, 
através da assinatura de um contrato denominado “Contrato de Participação 
Financeira em Programa Comunitário de Telefonia” – a fim de que fosse 
interligado ao sistema telefônico nacional e internacional. 

 
O acervo transferido integraria o ativo imobiliário da TELEMS, 

depois de concluídas as obras, realizados os testes de aceitação técnica e feita a 
avaliação necessária. 

 
Em razão da exigência contida na supramencionada Portaria, a 

cessionária em questão obrigou-se: 
 
1) a investir os promitentes-cessionários na condição de assinantes do sistema;  

 
2) a retribuir, em ações, a participação financeira de  cada consumidor-investidor 
no prefalado programa (cláusula 6.3 do “Contrato de Promessa de Entroncamento 
e Absorção de Rede ”), já que a expansão se faria sob o regime de autofinanciamento, 
isto é, a própria comunidade, na pessoa de cada adquirente, financiaria a obra, através 
de aquisição de ações da empresa ré, não possibilitando, assim, qualquer prejuízo aos 
promitentes-cessionários ou enriquecimento ilícito da concessionária. 
 

                                                 
1 Cabe observar que foi neste contrato que a TELEMS prometeu que faria retribuição de toda participação financeira dos consumidores que 
aderissem ao PCT/91 – cf. documento em anexo. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
05

72
-5

6.
20

13
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
56

B
6A

3.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
0/

01
/2

01
3 

às
 1

5:
20

, é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 M
at

o 
G

ro
ss

o 
do

 S
ul

 e
 R

O
D

R
IG

O
 N

U
N

E
S

 F
E

R
R

E
IR

A
.

fls. 3



 

 

Rua 7 de setembro, 1906, sala 05, Centro – Campo Grande/MS. 

Telefone/fax: (67) 3321-2160.  

www.hfd.adv.br 
4 

No caso em comento, a pretensão da autora é o ressarcimendo do 
valor pago na época da contratação com a concessionária ré do 
“Plano Comunitário de Telefonia – PCT/91” cujos pactos de adesão foram 
firmados com a CONSIL ENGENHARIA LTDA. e com a TELEMS S.A, a qual foi 
sucedida pela Brasil Telecom S.A, atualmente conhecida como “Oi”. 

 

Insta observar que, apesar do extenso lapso temporal desde a 
efetiva firmação do negócio jurídico com a empresa-ré, a requerente ainda detém 
as informações de que nos dias 31 de janeiro de 1994, 1 de abril de 1994, 18 
de abril de 1994,  27 de março de 1995 e 25 de maio de 1995, 
respectivamente, foram efetivadas as quitações dos valores e parcelas dispostos 
nos Contratos de Participação Financeira em Programa Comunitário nos 9523, 
9526, 9519, 9525, 9540, 9541, 16233 e 16234, tornando-se, assim,  
proprietária do direito de uso das linhas telefônicas nos 761-7022, 761-7021, 
721-5658, 721-5667, 721-5646, 761-7100, 787-6898 e 761-8085. Vejamos o 
quadro informativo exposto abaixo: 

 
 

Nº do Contrato de 
Particiapação 
Fianceira em 

Programa 
Comunitário de 

Telefonia celebrado 
com a empresa de 

engenharia 
responsável pela 

instalação (Consil): 

Nº do registro feito 
junto à TELEMS, 
gerado a partir da 

assinatura do 
Contrato de 
Participação 

Financeira em 
Programa 

Comunitário de 
Telefonia 

Nº do Terminal 
Telefonico 
Contratado 

Data da Efetiva 
Quitação das 

Parcelas 
Contratuais 

9523 740259-2 761-7022 31/01/1994 
9526 740258-1 761-7021 31/01/1994 
9519 739770-3 721-5658 01/04/1994 
9525 739872-0 721-5667 01/04/1994 
9540 739691-1 721-5646 18/04/1994 
9541 740337-3 761-7100 18/04/1994 
16233 762613-5 787-6898 27/03/1995 
16234 762614-6 761-8085 25/05/1995 

 
Vale observar que todos estes dados também estão na Ação Civil 

Pública nº 001.01.018011-6, que tamitou na comarca de Campo Grande/MS, 
notadamente na mídia de disquete encartada na fl. 1128 do referido processo, 
na qual consta a lista de todos os consumidores que aderiram ao Programa 
Comunitário de Telefonia na capital sul-mato-grossense por meio da 
empresa Consil Engenharia Ltda. (cf. documentação em anexo). 

 
Assim, ao se tornar detentora do direito de uso das linhas 

supramencionadas, a autora adquiriu também os bônus contratuais previstos 
nos itens 5.3 das cláusulas quintas, intituladas “Ativação e Transferência do 
Acervo”, dos Contratos de Participação Financeira em Programa Comunitário de 
Telefonia nos 9523, 9526, 9519, 9525, 9540, 9541, 16233 e 16234. 
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Cumpre ressaltar que, embora a demandante não mais possua os 

referidos pactos, todos os contratos celebrados na época eram de adesão e, 
portanto, possuíam cláusulas idênticas e valores equivalentes, tal como se pode 
verificar no instrumento celebrado por terceiro que foi utilizado como paradigma 
para a liquidação do pedido indenizatório (cf. documentação em anexo). 

 
Ademais, conforme se observa do contrato paradigma acostado ao 

final, a cláusula 5.1 do citado instrumento previa que somente após o 
cumprimento das obrigações, isto é, a efetiva quitação das parcelas, seriam 
devidas as ações aos consumidores. 

 
No caso, a efetiva quitação dos contratos nos dias 31 de janeiro 

de 1994, 31 de janeiro de 1994, 1 de abril de 1994, 1 de abril de 1994, 18 
de abril de 1994, 18 de abril de 1994,  27 de março de 1995 e 25 de maio 
de 1995 demonstrou que houve o cumprimento das obrigações assumidas pela 
autora, tornando, assim, os pactos perfeitos e gerando, por consequência, a 
partir daquelas datas, seus efeitos jurídicos, quais sejam: a obrigação de cessão 
de ações da empresa-ré à adquirente e o direito de uso dos telefones 
supracitados. 

 
Todavia, embora possuidora dos direitos previstos nos Contratos 

de Participação Financeira em Programa Comunitário de Telefonia nos 
9523, 9526, 9519, 9525, 9540, 9541, 16233 e 16234, a requerente nunca 
chegou a receber qualquer valor atinente às ações da companhia de 
telecomunicações requerida. 

 
Destarte, diante da gravidade da lesão, bem como em razão do 

prejuízo causado pelo não comprimento da obrigação disposta na cláusula de 
“cessão de ações” dos instrumentos supracitados, não se vê outra medida a ser 
adotada senão o ingresso com presente ação judicial, a fim de se reparar o dano 
causado e impedir que a empresa-ré continue a atuar de forma abusiva. 

 
Por fim, insta mencionar, tão somente a título de esclarecimento, 

que a obrigação da TELEMS em ressarcir a efetiva participação econômica de 
cada investidor do Programa Comunitário de Telefonia implantado em Campo 
Grande/MS já foi reconhecida na sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara de 
Fazenda Pública e Registros Públicos daquela comarca e confirmada pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, nos autos da 
Ação Civil Pública nº 001.96.025111-8, nos seguintes termos: 

 
"c) julgo procedente em parte a pretensão formulada em relação a 
TELECOMUNICAÇÕES DO MATO GROSSO DO SUL S/A - TELEMS  para 
determinar que, no prazo de noventa dias, contando da data de intimação da 
sentença proceda a retribuição em ações dos valores efetivam ente pagos a título 
de participação financeira , em benefício dos 5.000 promitentes-assinantes, incluídos 
na terceira fase do Programa Comunitário de Telefonia; o que faço com fundamento no 
art. 84 do Código de Defesa do Consumidor.” 
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II – PREELIMINARMENTE 
 

II.I – DA NECESSIDADE DE CONCESSÃO DA JUSTIÇA GRATUITA 
 
 

Em conformidade com o artigo 4º da Lei 1.060/50 e seu parágrafo 
1º, com redação determinada pela Lei 7.510/86, a requerente afirma que não 
tem condições de arcar com as custas do processo e os demais encargos 
judiciais, sem prejuízo do sustento próprio e de sua família, sendo, portanto, 
beneficiária da gratuidade da justiça (cf. Declaração de Pobreza em anexo). 

 
Esclareça-se, por oportuno, que, quase a totalidade da renda da 

autora está comprometida com o pagamento de financiamentos, seguros e 
despesas pessoais. 

 
Por fim, vale observar que a demandante ainda tem de arcar com 

os gastos mensais de água e energia da sua casa, já que não possui 
companheiro nem qualquer renda adicional. 

 

Como se vê, o vencimento da autora está completamente 
vinculado ao pagamento das despesas acima mencionadas, constituindo uma 
fonte de renda inadiável para a manutenção das suas necessidades básicas. 

 
Por fim, ressalta-se que a suplicante está sendo assistida por 

advogados, porém celebrou um contrato de risco com os seus patronos, ou 
seja, não desembolsou nenhuma quantia para ingressar com a presente 
demada, uma vez que não tem a mínima condição de desviar a finalidade que é 
dada para o seu vencimento. 

 
Desse modo, tendo em vista que a requerente não possui 

condições de arcar com as despesas processuais sem prejuízo do seu 
próprio sustento, requer lhe seja deferido o benefício da gratuidade judiciária. 

 
 
II. II – DA LEGITIMIDADE PASSIVA DA CONCESSIONÁRIA RÉ 

 
Malgrado as diversas discussões sobre o tema, bem como o 

posicionamento jurisprudencial consolidado acerca deste tópico, imperioso 
ressaltar que a Brasil Telecom S.A é sucessora da extinta TELEMS e, por 
consequência, responsável pelos atos por ela praticados antes da privatização. 

 
Ademais, referido assunto não merece maiores delongas, 

porquanto já foi reiteradamente discutido pela Corte Estadual e pelas Turmas 
Recursais, além do que o Superior Tribunal de Justiça já pacificou o 
entendimento quanto à legitimidade passiva da Brasil Telecom S/A em ações 
análogas à dos autos, senão, vejamos: 
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“Quanto à alegada ilegitimidade passiva da Brasil Telecom, esta Corte assentou o 
entendimento de que a recorrente deve ser considerada parte legítima passiva, nos 
termos da obrigação contratual assumida. Nesse sentido: REsp n. 473.704/RS, relator 
Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, DJ de 1º.12.2003, REsp n. 537.146/RS, relator 
Ministro Jorge Scartezzini, DJ de 14.8.2006, REsp n. 779.527/RS, relator Ministro 
Cesar Asfor Rocha, DJ de 6.9.2006 e Ag n. 789.632/RS, relator Ministro Hélio Quaglia 
Barbosa, DJ de 11.9.2006.”  
(STJ, Agravo de Instrumento n. 733.502/MS; relator Ministro Massami Uyeda; j. 
19.4.2007; DJ 2.5.2007) 
 
Neste sentido, confira-se o recentíssimo precedente do Egrégio 

Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul: 
 
E M E N T A – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – PRELIMINARES DE 
INÉPCIA DA INICIAL, ILEGITIMIDADE PASSIVA E PRESCRIÇÃO – AFASTADAS – 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA – PROGRAMA COMUNITÁRIO DE 
TELEFONIA – PREVISÃO CONTRATUAL DE RETRIBUIÇÃO EM AÇÕES – 
RECURSO IMPROVIDO. 
Se os documentos trazidos nos autos são suficientes para o julgamento da causa, bem 
como dos fatos narrados na exordial evidencia-se a coerência do pedido e da causa de 
pedir, rejeitando-se a preliminar de inépcia da inicial. 
A Brasil Telecom S.A. é parte legítima para figurar  no polo passivo de ação na 
qual discuta-se responsabilidade decorrente de cont rato celebrado pela Telems, 
porque assumiu o seu controle acionário por meio do  processo de privatização 
da Telebrás . 
Nos casos em que se discute a diferença de subscrição de ações em contrato de 
participação financeira, a regra prescricional aplicável é a relativa às ações pessoais, 
prevista no art. 177 do Código Civil de 1916, ou seja, 20 anos, ou no art. 205 do Novo 
Código, que prevê o prazo de 10 anos. 
Se o contrato foi firmado enquanto vigorava a Portaria nº 117/91 que previa a 
retribuição em ações, é dever da concessionária requerida o ressarcimento em ações 
do investimento realizado pelo requerente com a aquisição da linha telefônica sob pena 
de enriquecimento ilícito. 
(TJMS, Apelação Civil nº 0024254-10.2012.8.12.0001 de Campo Grande/MS, 4ª 
Câmara Civel, Rel. Des. Claudionor Miguel Abss Duarte, j. 27/11/2012) 
 
Estabelecidas essas premissas, não há como não reconhecer a 

legitimidade da Brasil Telecom S/A para figurar no pólo passivo da demanda. 
 

II.III – DO PRAZO PRESCRICIONAL 
 
A autora busca indenização por perdas e danos em decorrência 

do descumprimento, por parte da requerida, das Cláusulas 5.1 dos Contratos de 
Participação Financeira em Programa Comunitário de Telefonia nos 9523, 9526, 
9519, 9525, 9540, 9541, 16233 e 16234, denotando o caráter pessoal da 
obrigação discutida. 

 
Por terem sido firmados na égide do Código Civil/1916, os 

referidos pactos, que originaram o direito perseguido, estão sujetos à antiga 
regra geral de prescrição (art. 177), cujo prazo é vintenário. 
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Contudo, o direito de obter a retribuição em ações, no caso em tela, 
nasceu apenas em 31 de janeiro de 1994 (Contratos nº 9523 e 9526), 01 de abril 
de 1994 (Contratos nº 9519 e 9525), 18 de abril de 1994 (Contratos nº 9540 e 
9541), 27 de março de 1995 (Contrato nº 16233), 25 de maio de 1995 (Contrato 
no 16234), ou seja, após a quitação das parcelas dos pactos celebrados pela 
requerente, nos termos da Cláusula 5.1 dos Contratos de Participação Financeira, 
pelo que a prescrição ocorreria somente em 31/01/2014, 01/04/2014, 
18/04/2014, 27/03/2015, 25/05/2015, respectivamente. 

 
Contudo, diante a entrada em vigor do Código Civil/2002, e por 

força do disposto em seu artigo 2.028, deve ser aplicado o prazo prescricional 
estatuído em seu art. 205, que é de 10 (dez) anos, contados da entrada em vigor do 
referido Codex, ou seja, 11 de janeiro de 2003. 

 
Tendo em vista que esta ação foi ajuizada no dia 10 de janeiro de 

2013, não há que se falar na prescrição da pretensão indenizatória. 
 

II.IV – DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA 
 

Inicialmente, insta frisar que a possibilidade de inversão do ônus 
probatório é um direito básico do consumidor, previsto no art. 6º, VIII, da Lei 
8.078/90, in verbis: 

 
"Art. 6º São direitos básicos do consumidor:  
(...) VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, 
a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou 
quando for ele hipossuficiente , segundo as regras ordinárias de experiências;" 
 
Aliás, sobre o tema, oportuno trazer a baila a recente decisão 

judicial, proferida em caso análogo, que determina a inversão do ônus da prova 
diante da constatação de verossimilhança das alegações do autor, bem como de 
sua hipossuficiência. Vejamos: 

 
“(...) 
I – Cite-se a Requerida BRASIL TELECOM S.A. (OI), por AR, para que apresente 
resposta aos termos do pedido, no prazo de quinze (15) dias, com as advertências do 
art. 285 do CPC. 
II – Observe o Cartório, na carta de citação endereçada à Requerida a consignação de 
advertência de que, com a resposta, deverá ser apresentada cópia legível do contrato 
referido na inicial nº 06547, sob as cominações do art. 359 do CPC. 
III – Defiro desde já a inversão do ônus da prova, conforme o previsto no art. 6º, 
inciso VIII do CDC, eis que evidenciada a verossimi lhança das alegações da 
inicial e a hipossuficiência da Requerente. 
IV – Defiro à Requerente os benefícios da Justiça gratuita, em vista da declaração de 
fls. 19 
(...).” 
(9ª Vara Cível. Autos nº 0818373-19.2012.8.12.0001. Data: 07.11.2012 ) 
 
Imperioso também mencionar, conforme exposto anteriormente, que, 

devido ao grandioso lapso temporal, a requerente não mais possui as cópias dos 
Contratos de Participação Financeira em Programa Comunitário de Telefonia 
nos 9523, 9526, 9519, 9525, 9540, 9541, 16233 e 16234.  
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Todavia, no seu banco de dados pessoal, constam todas as 
informações referentes às datas das efetivas quitações e consequente aquisições 
das linhas telefônicas, os números dos Contratos de Participação Financeira em 
Programa Comunitário de Telefonia, os números dos registros junto à 
companhia de telefone requerida e os números dos telefones adquiridos, os 
quais seguem novamente abaixo transcritos: 

 
Nº do Contrato de 

Participação 
Financeira: 

Nº do registro feito 
junto à TELEMS 

Nº do Terminal 
Telefônico Contratado 

Data da Efetiva 
Quitação das Parcelas 

Contratuais 
9523 740259-2 761-7022 31/01/1994 
9526 740258-1 761-7021 31/01/1994 
9519 739770-3 721-5658 01/04/1994 
9525 739872-0 721-5667 01/04/1994 
9540 739691-1 721-5646 18/04/1994 
9541 740337-3 761-7100 18/04/1994 
16233 762613-5 787-6898 27/03/1995 
16234 762614-6 761-8085 25/05/1995 

 

Para corroborar a verossimilhança das alegações da autora, 
junta-se a esta inicial um trecho da lista de todos os consumidores que 
aderiram ao Plano Comunitário de Telefonia implantado em Campo 
Grande/MS por meio da empresa Consil Engenharia Ltda., a qual foi 
extraída da Ação Civil Pública nº 001.01.018011-6 e está disponível para 
consulta por qualquer interessado (cf. documento em anexo). 

 
Visando autenticar as informações trazidas durante a instrução 

processual, notadamente os documentos que acompanham a presente 
manifestação, o autor solicitou uma certificação do conteúdo do disquete 
supracitado que instrui a supramencionada Ação Civil Pública ao Juízo da 
Vara de Direitos Difusos, Coletivos e Individuais Homogêneos desta 
Comarca. (cf. documento em anexo) 

 
Ocorre que, em razão do cartório da referida Vara não possuir 

leitores de disquete, foi lavrada uma certidão atestando sobre a existência da 
mídia em questão, bem como da sua disponibilidade para consulta por 
qualquer interessado. 

 
Assim, levando-se em conta que tanto a empresa requerida 

quanto este nobre Juízo podem ter acesso à Ação Civil Pública acima citada, 
além do fato de que os advogados do demandante possuem fé-pública, não há 
nenhuma razão para se questionar a veracidade das informações trazidas aos 
autos. 

 

Outrossim, na própria Ação Civil Pública mencionada acima, 
consta uma petição da Consil Engenharia Ltda., protocolizada nos autos nº 
001.98.024778-5, que tramitaram em segredo de justiça, informando que foram 
repassados, por três vezes, todos os dados dos consumidores que aderiram ao 
Plano de Expansão Comunitário de Telefonia por meio da referida empresa (cf. 
documentação em anexo). 
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Além disso, há prova concreta indicando que a empresa-ré 

recebeu toda a documentação dos consumidores que integraram o Plano 
Comunitário de Telefonia por meio da empresa Consil Engenheria Ltda. (cf. 
Ofício CT-CG-1083/97 em anexo). 

 
Desse modo, já que a requerente enumerou todos os dados 

referentes aos seus Contratos de Participação Financeira e restando 
evidente que a requerida detém plenas condições de trazer ao processo 
toda a documentação necessária para aclarar em definitivo a existência (ou 
não) do direito postulado pela autora, deve ser determinada a inversão do 
ônus da prova, com fulcro no art. 6º, VIII, do CDC. Aliás, não é outro o 
entendimento da Corte Estadual, senão vejamos: 

 
E M E N T A - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO - AÇÃO ORDINÁRIA -
PROGRAMA COMUNITÁRIO DE TELEFONIA - CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA - MÉRITO RECURSAL - DECISÃO SANEADORA QUE REJEITOU 
PRELIMINARES DE INÉPCIA DA INICIAL E ILEGITIMIDADE PASSIVA, BEM COMO 
DEFERIU A INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - AUSÊNCIA DE EQUÍVOCO -
SANEADOR IRRETOCÁVEL - ARGUMENTAÇÕES QUE NÃO INFIRMAM 
O DECISUM - DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO. 
I. A Brasil Telecom S.A. é parte legítima para figurar no pólo passivo da ação que tem 
por objeto atribuir responsabilidade decorrente de contrato celebrado pela Telems, 
porque assumiu o seu controle acionário por meio de processo de privatização da 
Telebrás. 
II. Se da prudente leitura da petição inicial observa-se que esta permitiu a ampla defesa 
da pessoa demandada, porquanto bem compreendidos o pedido e causa de pedir, não 
se há falar em inépcia da inicial. Outrossim, não é possível reconhecer a inépcia da 
inicial ante a alegação de ausência de documentos comprobatórios do direito da parte, 
uma vez que o mérito do pedido deverá ser decidido pelas regras de distribuição do 
ônus da prova. 
III. Se a hipossuficiência do consumidor é patente frent e ao poderio econômico e 
administrativo da empresa agravante e se resta visl umbrada a verossimilhança 
nas alegações do contratante, não há como deixar de  julgar atendidas as 
exigências encartadas no art. 6º, VIII, do CDC, det erminando-se a inversão do 
ônus da prova.   
IV. Não havendo nenhum fato novo que importasse na mudança de convencimento do 
relator, é de ser mantida a decisão agravada, pelos seus próprios fundamentos. 
(TJMS. AGR 481 MS 2012.000481-6/0001.00. Orgão Julg ador: 3ª Câmara. Des. 
Relator: Março André Nogueira Hanson. Data Julgamen to: 20.03.2012) 
 
 
Em casos análogos aos dos autos, inúmeras são as decisões em 

que é determinada a inversão do ônus da prova no despacho inicial, a fim de 
que a empresa requerida traga aos autos os Contratos de Participação 
Financeira firmados pelos consumidores (cf. documentação em anexo). 

 
Vale frisar, a propósito, que inúmeras são as decisões do Superior 

Tribunal de Justiça mantendo a inversão do ônus da prova em casos análogos 
ao presente, senão, confira-se: 
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"CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. CRT/BRASIL TELECOM S/A. INVERSÃO DO ÔNUS 
DA PROVA. - O Código de Defesa do Consumidor incide nos contrat os de 
participação financeira celebrados com a Companhia Riograndense de 
Telecomunicações S/A - CRT, ensejando a pretendida inversão do ônus da prova.  
- Precedentes do STJ. - Recurso especial conhecido e provido."  
(REsp 543.135/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, QUARTA TURMA, julgado 
em 09/12/2003, DJ 14/06/2004, p. 233) 
 

Cumpre ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça já prolatou 
decisão no sentido de que a Brasil Telecom S.A assumiu o controle acionário da 
TELEMS, de modo que, nesta condição, competia-lhe manter em conservação 
toda a documentação que lhe foi transferida no momento da  cessão,  até  
porque, quando  assumiu o controle da empresa, já tinha ciência da existência 
das ações em seu desfavor com objeto análogo ao presente caso  (STJ, AI n.º 
2007.015791-5/000-00, rel. Ministro Humberto Gomes de Barros). 

 
Destarte, forçoso concluir que, diante da verossimilhança das 

alegações da requerente, não há como deixar de julgar atendidas as exigências 
do art. 6º, VIII, do CDC, determinando-se a inversão do ônus da prova para que 
a concessionária ré apresente, em sua defesa, os Contratos de Participação 
Financeira em Programa Comunitário de Telefonia nos 9523, 9526, 9519, 9525, 
9540, 9541, 16233 e 16234, bem como os respectivos comprovantes de 
pagamento das parcelas contratuais. 

 
II.V – DO JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE - ART. 330, I, DO CPC. 
 

Não se pode olvidar que o caso em tela é questão exclusivamente 
de direito e de fato, sendo dispensável a discussão e produção de provas em 
audiências, podendo Vossa Excelência, desta forma, após a devido cumprimento 
da ampla defesa e contraditório, conhecer diretamente do pedido e proferir a 
sentença, nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, in verbis: 

 
“Art. 330. O juiz conhecerá diretmante do pedido, p roferindo sentença: 
I – quando a questão de mérito for unicamente de di reito, ou sendo de direito e de fato, 
não houver necessidade de produzir prova em audiênc ia.” 
 

Assim, por não haver mais provas a serem produzidas além 
daquelas acostadas ao final desta exordial, requer, após a citação e 
apresentação da peça contestatória da requerida, o julgamento antecipado da 
presente demanda, com fulcro no dispositivo legal supramencionado. 
 
III – DIREITO 
 
III. I – DA EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONSUMO 

 
Sem grandes dificuldades, verifica-se patente a existência de uma 

relação de consumo entre as partes, sendo aplicável, portanto, o Código de 
Defesa do Consumidor. 
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Ressalta-se, ainda, que os contratos firmados durante a implantação do 

Programa Comunitário de Telefonia de Campo Grande/MS eram de adesão, ou seja, as 
cláusulas dispostas nos aludidos instrumentos foram unilateralmente estabelecidas 
pela empresa-ré, impedindo, desta forma, que os consumidores contratantes 
discutissem ou alterassem suas disposições. 

 
Destarte, por se tratar de relação de consumo e, in casu, a autora é 

nitidamente hipossuficiente, imperativa é a aplicação do artigo 6º, inciso VIII, da 
Legislação Consumerista. 

 
A Lei Federal nº 8.078/90 se atenta à defesa do consumidor em juízo, 

sendo certo que, no caso em comento, quem deve produzir prova de que não houve o 
adimplemento integral dos contratos, ou ainda, o cumprimento integral das obrigações 
para a efetiva cessão de ações é a Brasil Telecom S.A., ante a sua nítida superioridade 
em relação ao contratante. 

 
Não há dúvidas de que a demandante traz nesta peça informações e 

documentos suficientes que possibilitam à parte ré sua efetiva contestação, a qual deve 
ser instruída com o maior conteúdo probatório possível.  

 
Acerca do tema, imperioso trazer à baila o posicionamento atual do 

Egrégio Tribunal de Justiça Estadual: 
 
E M E N T A – AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE ADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL – CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA – DIFERENÇAS SOBRE 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES – INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA – EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS – POSSIBILIDADE – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 
Sendo a relação exposta nos autos consumerista, é p lenamente aplicável o Código de 
Defesa do Consumidor. E, sendo assim, cabível a inver são do ônus da prova, 
mormente para exibição de documentos, dada a hiposs uficiência do consumidor, 
conforme precedentes desta Corte. 
(TJMS. Processo: 2011.038031-1. Órgao Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator – Exmo. Sr. 
Des. Vladimir Abreu da Silva. Julgamento: 16/02/2012 ) 
 
Ora, como a ré sucedeu a TELEMS, responde pelas obrigações da 

sucedida, entre elas a de manter em arquivo documentos de sua responsabilidade, 
cabendo-lhe, portanto, trazer aos autos qualquer prova capaz de desconsertar o 
preconizado nesta exordial.  

 
Evidente, destarte, tratar-se o vínculo assim estabelecido de uma 

relação de consumo, deste modo subordinado ao disposto no Código de Defesa do 
Consumidor. 

 
III. II – DAS PRÁTICAS ABUSIVAS E DA CONSEQUENTE NECESSIDADE DE REPARAÇÃO 

 
É notório que o plano de expansão da telefonia implantado em Campo 

Grande/MS, assim como a aquisição do direito ao uso de linhas telefônicas, iniciaram-
se adotando o procedimento ilegal da venda casada, uma vez que, para terem o direito à 
linha telefônica, os cidadãos eram compelidos a adquirirem ações da extinta 
TELEMS, sucedida pela requerida, pois, necessariamente, realizavam-se duas 
transações: uma relativa ao direito de uso de um serviço público; e outra, de natureza 
puramente comercial, que era a aquisição de ações da requerida. 
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É fato que não havia outra forma de se adquirir o direito de uso 

do terminal telefônico sem que houvesse a submissão a esta venda casada. 
Sabe-se que a venda casada é expressamente proibida pelo CDC - (art. 39, I), 
constituindo crime contra as relações de consumo (art. 5º, II, da Lei n.º 
8.137/90) e infração de ordem econômica (Lei 8.884 / 94, artigo 21º, XXIII).  

 
Deste modo, evidente que o consumidor não poderia ser 

compelido a adquirir produto ou serviço que não desejasse. Fato este que 
demonstra a abusividade das cláusulas, assim como a evidente posição 
hipossuficiente dos adquirentes na relação de consumo. 

 
Todavia, como se não bastasse a aquisição forçada e demais 

irregularidades praticadas pela empresa-ré, a autora foi a única parte da relação 
jurídica que cumpriu com as devidas obrigações, tendo realizado o pagamento 
integral dos valores dispostos nos seus Contratos de Participação 
Financeira em Programa Comunitário de Telefonia sem receber nenhuma 
das contraprestações devidas pela requerida. 

 
Imperioso ressaltar que já se passaram cerca de 18 (dezoito) anos 

desde a data de aquisição do direito de uso das linhas telefônicas e até agora 
não foi cedida a requerente nenhuma ação ou valor a título de indenização por 
parte da Brasil Telecom S.A. 

 
O que se enxerga, em verdade, é que a empresa requerida, além 

de não cumprir com a sua parte da obrigação contratual, enriqueceu 
ilicitamente, haja vista que auferiu vantagem indenvida em desfavor da autora 
pelo fato de não lhe ter repassado  as ações prometidas nos itens 5.3, da 
cláusula quinta, intitulada “Ativação e Transferência do  Acervo”, dos Contratos 
de Participação Financeira em Programa  Comunitário de Telefonia nos 9523, 
9526, 9519, 9525, 9540, 9541, 16233 e 16234. 

 
Ora, se indevido o valor angariado pela requerida, ilícito, portanto, 

é o enriquecimento, sendo imperiosa a restituição da quantia correspondente ao 
valor das ações que a demandante deveria ter recebido na época da implantação 
do Programa Comunitário de Telefonia de Campo Grande/MS. 

 
Nesse sentido, prescreve o art. 884 do Código Civil: 
 

“Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquec er à custa de outrem, será 
obrigado a restituir o indevidamente auferido, feit a a atualização dos valores 
monetários.” 
 
Destarte, merece total guarida a pretensão indenizatória. 
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III. III – DA POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE CONTRATO DE ADESÃO DE TERCEIRO 
COMO PARADIGMA EM CASO DE NÃO APRESENTAÇÃO, POR PARTE DA RÉ, DOS 
CONTRATOS DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EM PROGRAMA COMUNITÁRIO DE 
TELEFONIA Nos 9523, 9526, 9519, 9525, 9540, 9541, 16233 e 16234 
 

Na hipótese de a empresa-ré alegar a impossibilidade de 
apresentação dos Contratos de Participação Financeira em Programa 
Comunitário de Telefonia nos 9523, 9526, 9519, 9525, 9540, 9541, 16233 e 
16234, faz-se mister esclarecer que todos os instrumentos firmados entre os 
consumidores e as empresas de engenharia responsáveis pela instalação 
dos telefones na época eram de adesão, possuindo, assim, cláusulas idênticas 
e valores equivalentes. 

 
Corrobora essa assertiva o Contrato de Participação Financeira 

em Programa Comunitário de Telefonia nº 18218 colacionado ao final desta 
exordial, firmado entre terceiro e a empresa responsável pela instalação do 
terminal telefônico da requerente (Consil Engenharia Ltda.), datado de 6 de 
dezembro de 1994 (data próxima a dos fatos em comento). 

 
Ora, se a ré inviabilizar a apresentação dos documentos acima 

solicitados, nada mais justo do que usar um contrato de adesão, com data e 
valor aproximado aos que foram celebrados pela autora, como paradigma 
para liquidação da importância devida a requerente a título de indenização, 
porquanto todos os instrumentos contratuais confeccionados naquela 
oportunidade possuíam a cláusula de cessão/retribuição de ações. 

 
Logo, seguindo esse raciocínio, a empresa-ré se propôs a prestar 

seus serviços e conceder o direito de uso do terminal telefônico mediante o 
pagamento do valor de R$ 1.117,63 (mil, cento e dezessete reais e sessenta e 
três centavos). 

 
Assim, não há duvidas que o escorreito valor a ser ressarcido deve 

ser a importância declinada no contrato paradigma, o qual indica o valor que o 
consumidor efetivamente desembolsaria no dia da contratação, deflacionada e 
atualizada até as datas das quitações dos Contratos de Participação Financeira 
nos 9523, 9526, 9519, 9525, 9540, 9541, 16233 e 16234, os quais foram 
firmados pelo demandante. 

 
Desse modo, no caso dos autos, tem-se que a autora 

desembolsou, efetivamente, as importâncias de: 
 
- CR$ 439.170,72 (quatrocentos e trinta e nove mil, cento e 
setenta cruzeiros reais e setenta e dois centavos) nos pagamentos 
dos Contratos de Participação Financeira nº 9523 e 9526 
(quitados em 31/01/1994);  
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- CR$ 910.508,75 (novecentos e dez mil, quinhentos e oito 
cruzeiros reais e setenta e cinco centavos) nos pagamentos dos 
Contratos de Participação Financeira nº 9519 e 9525 (quitados 
em 01/04/1994); 

- CR$ 1.105.820,12 (um milhão, cento e cinco mil, oitocentos e 
vinte cruzeiros reais e doze centavos) nos pagamentos dos 
Contratos de Participação Financeira nº 9540 e 9541 (quitados 
em 18/04/1994); 

- R$ 1.162,45 (mil, cento e sessenta e dois reais e quarenta e 
cinco centavos) no pagamento do Contrato de Participação 
Financeira nº 16233 (quitado em 27/03/1995); 

- R$ 1.194,33 (mil, cento e noventa e quatro reais e trinta e três 
centavos) no pagamento dos Contratos de Participação 
Financeira no 16234 (quitado em 25/05/1995);  

 
Destarte, restando devidamente comprovada a lesão aos 

consumidores pactuantes do PCT-91, não há duvidas que o escorreito valor a 
ser ressarcido deve ser as importâncias efetivamente desembolsadas na época,  
atualizadas pelo IGPM e acrescidas de juros de mora, já que a cessão de ações 
estava prevista nos Contratos de Participação Financeira em Programa 
Comunitário de Telefonia e obrigava a requerida em fazê-las assim que a 
contratante adimplisse com as suas obrigações (quitação das parcelas), nos 
termos das súmulas 43 e 54 do Superior Tribunal de Justiça. 

 
Desse modo, a autora requer a condenação da requerida ao 

ressarcimento dos valores correspondentes às ações que lhe são devidas por ter 
integrado o Programa Comunitário de Telefonia implantado em Campo 
Grande/MS, quais sejam, CR$ 439.170,72 (Contratos nº 9523 e 9526), CR$ 
910.508,75 (Contratos nº 9519 e 9525), CR$ 1.105.820,12 (Contratos nº 9540 e 
9541), R$ 1.162,45 (Contrato nº 16233) e R$ 1.194,33 (Contrato nº 16234), 
atualizados, respectivamente, desde 31 de janeiro de 1994, 01 de abril de 
1994, 18 de abril de 1994, 27 de março de 1995 e 25 de maio de 1995 pelo 
índice IGPM, bem como juros moratórios à razão de 6% (seis por cento) ao ano 
até janeiro de 2.003 (entrada em vigor do Código Civil de 2002) e, a partir de 
então, à razão de 12% (doze por cento) ao ano. 
 
IV – DOS PEDIDOS 
 

Por todo o exposto, vem a autora requerer a Vossa Excelência: 
 
a) a concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, conforme 

declaração de situação financeira em anexo e demais argumentos expendidos 
acima, nos termos do art. 3º da Lei 1.060/50; 

 
b) a citação da empresa-ré para, querendo, apresentar 

contestação no prazo legal; 
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c) a concessão da inversão do ônus da prova, com fulcro no art. 6º, VIII, 
do CDC, a fim de que a empresa-ré apresente os Contratos de Participação 
Financeira em Programa Comunitário de Telefonia nos 9523, 9526, 9519, 9525, 
9540, 9541, 16233 e 16234, bem como os respectivos comprovantes de 
pagamento das parcelas contratuais, para efetiva liquidação do valor a ser ressarcido 
a título de indenização, sob pena de serem considerados como quitados os referidos 
pactos de acordo com os cálculos apresentados pela demandante; 

 
d) após o devido cumprimento da ampla defesa e contraditório, seja 

conhecido diretamente o pedido e prolatada a sentença, nos termos do art. 330, I, do 
Código de Processo Civil; 

 
e) o julgamento totalmente procedente da ação para que a requerida 

seja condenada ao pagamento de indenização por perdas e danos equivalente às ações 
que deveriam ser subscritas em nome da autora durante o Programa Comunitário de 
Telefonia implantado em Campo Grande/MS, as quais, em caso de não apresentação 
dos pactos supramencionados, corresponderão aos valores de CR$ 439.170,72 
(quatrocentos e trinta e nove mil, cento e setenta cruzeiros reais e setenta e dois 
centavos) para os Contratos de Participação Financeira nº 9523 e 9526; CR$ 
910.508,75 (novecentos e dez mil, quinhentos e oito cruzeiros reais e setenta e cinco 
centavos) para os Contratos de Participação Financeira nº 9519 e 9525, CR$ 
1.105.820,12 (um milhão, cento e cinco mil, oitocentos e vinte cruzeiros reais e doze 
centavos) para os Contratos de Participação Financeira nº 9540 e 9541, R$ 1.162,45 
(mil, cento e sessenta e dois reais e quarenta e cinco centavos) para o Contrato de 
Participação Financeira nº 16233 e R$ 1.194,33 (mil, cento e noventa e quatro reais e 
trinta e três centavos) para o Contrato de Participação Financeira nº 16234, 
atualizados, respectivamente, desde 31 de janeiro de 1994, 01 de abril de 1994, 18 
de abril de 1994, 27 de março de 1995 e 25 de maio de 1995  pelo IGPM e juros de 
mora à razão de 6% ao ano até janeiro de 2003 (entrada em vigor do Código Civil de 
2002) e, a partir de então, à razão de 12% ao ano; 

 
f) a condenação da requerida ao pagamento das verbas de 

sucumbência, sendo os honorários advocatícios fixados em valor não inferior à 20% 
(vinte por cento) da indenização pleiteada; 

 
 
Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em Direito 

admitidas.  
 
Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) para meros efeitos 

fiscais. 
 
Termos em que, pede deferimento. 
 
Campo Grande, MS, 10 de dezembro de 2013. 
 
 

 RODRIGO FERREIRA       GLAUBERTH HOLOSBACH 
 OAB/MS nº 15713          OAB/MS nº 15388 

LUCAS DIAS 
OAB/MS nº 16103 
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DECLARAÇÃO DE POBREZA  

E PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

 

 

Eu, ELIANA CRISTINA DE BARROS , brasileira, solteira, auxiliar 
administrativa, portadora do RG nº 275381, expedido pela SSP/MS, inscrita no CPF/MF 
sob o nº 421.114.981-49, residente e domiciliada na Rua Dr. Antônio Leite de Campos, 
nº 35, Santo Antônio, em Campo Grande, MS, desejando obter os benefícios da 
assistência judiciária aos necessitados, declara, sob as penas da lei, nos termos do art. 4º 
da Lei Federal 1.060/50, que não está em condições de pagar as custas do processo e os 
honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família, sendo, portanto, pobre 
no sentido legal da acepção. 

Declaro, outrossim, que  tenho conhecimento das sanções penais que 

estarei sujeito caso inverídica a declaração prestada, sobretudo a disciplinada no artigo 

299 do Código Penal. 

Campo Grande, MS, 7 de janeiro de 2013. 
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I TOTAL PREMIAVEL
Bradesco
Vida e Previdencia

CNPJ 051.990.695/0001-37

BRADESCO

E,tipulante
MFA!! (lUBE ASS eR~DE5CO 5EGUROS

Mod.r,dade do Seguro

Propo.t.
742059006

VIDA EM mura

i\poli<e
000004759

CNPJ
42 413 153/0001·00

p,,,,,'uo liquid"
R$·········4&.DB

N'MOdulo,
0000

1,,1<;0de ";g""oa
01101120DS

Oat" de em;"ao
n_1\·2012

'"R$··········0.18 Premio Total
R$ •••••••·*46.26

Nom~dO,egurado Sexo E'tado <ivi I

1710411966Ell ANA C~ISTINA DE BARROS HMltUNO SOLH IRO

EnO@f@\O

RUA LUIS G~.A N.60
AMAMBAI CAMPO GRANDE

79005040 "

4~1 114 9BI 49

Produto regj'lr.do no Su,,,p ,ob" numero;

154140021701200476

1541400217212004 6S

Cobeftura. contra tad",

MORTt
MORH ACIDENHL
TRAN'>PlANTEDE ORGA05

Capital ,egurado (RS)

14.4011,72
411.172.<1
10.322,50

Formade pagame~to
CARN~

Conta '''''''01.

Cartao de aMito

Freq"~m,a de pa "mento MENSAL,~ _
Angarlador Susep; U4
105155 BRAS-SUL AO~R E CORRDE SEGS SIS

Correlor ,u,ep
105106 BRAS·SUL

00000100540480
~O~~ t CORRDE SEGS SiS

Na lalla de indi<~~.o de ben€ficiMo(,) a i~de~ila,jo siiif;"9a de acordo <om0 artigo 792 do C6digo Ov;1 0, valor~' ~ Pr~mio, e c..pitai. S@gura 0' ,efao a(uali"dc,
.nualmente pela v."~,,.o do IGPMFI'GV.

Prezado(a) S"9urado(.), :
A ,,\ua,lio aWol do 'cu seguro e,ta r~pfe.ont~d" acima •
Para info,ma,lie. (Ie Seguro, ligue par" 0800 701 2703 de >ell a ,ex" da, 8 '" 20~; ,abo da$ 8 a, 14h; Informa,De, Ger"iS, luge"De; ou Re<lama~oe. I'gue p~m Servi,o de
ApO<Q.'IQClien~e(SAO0800 721 11~~,todo. os dia; da ,emana, au a<e'''' brade''''prevlden<la.<om.br
Pa,. atend;~,e~to a pe"oa, ,om defi<i~ncia auditiva QUde lala, ligue ()8(}O701 I77S de aparelho, teleflinico< especial' com ted ado alfanumerico e vi,or

~Bradesco I 237-2 I

511 NA DE

I 237-2 I

SR. CAIXA ,."
ATE 0 VENCIMENTO COBRAR: R$ *******"*46 26APOS 0 VENCIMENT6~ ADICIONAR AO PREMIO ACIMA,PARA CADA DIA CORKIDO DE ATRASO, E PAGAVEL NOBRADESCO ATE 90 DIAS.

R$ **""0,00BANCO

•00303BF

Jair de A~"';~~daJunior
Di(etor-exewt,vo
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CERTIDÃO JUDICIAL ATESTANDO A 

EXISTÊNCIA DA MÍDIA DE DISQUETE 

ACOSTADA ÀS FLS. 1128 DOS AUTOS  

DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA  

Nº 001.01.018011-6 

 

CONTEÚDO DO DISQUETE: LISTA DOS CONSUMIDORES 

ADQUIRENTES DO PCT-91 POR MEIO DA EMPRESA 

CONSIL ENGENHARIA LTDA. 
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LISTA DOS CONSUMIDORES ADQUIRENTES DO PCT-91 POR MEIO DA 

EMPRESA CONSIL ENGENHARIA LTDA. 

 

Documentos nos 11 e 12 ofertados pelo Ministério Público Estadual, 

acostados às fls. 1109-1127 (impugnação à contestação confeccionada pela 

Consil Engenharia Ltda) e 1128 (mídia “a:”), respectivamente, do volume 5, dos 

autos da Ação Civil Pública nº 001.01.018011-6.  
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LISTA DOS CONSUMIDORES ADQUIRENTES DO PCT-91 POR MEIO DA 

EMPRESA CONSIL ENGENHARIA LTDA. 

 

Documentos nos 11 e 12 ofertados pelo Ministério Público Estadual, 

acostados às fls. 1109-1127 (impugnação à contestação confeccionada pela 

Consil Engenharia Ltda) e 1128 (mídia “a:”), respectivamente, do volume 5, dos 

autos da Ação Civil Pública nº 001.01.018011-6. 
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LISTA DOS CONSUMIDORES ADQUIRENTES DO PCT-91 POR MEIO DA 

EMPRESA CONSIL ENGENHARIA LTDA. 

 

Documentos nos 11 e 12 ofertados pelo Ministério Público Estadual, 

acostados às fls. 1109-1127 (impugnação à contestação confeccionada pela 

Consil Engenharia Ltda) e 1128 (mídia “a:”), respectivamente, do volume 5, dos 

autos da Ação Civil Pública nº 001.01.018011-6. 
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Documentos nos 11 e 12 ofertados pelo Ministério Público Estadual, 

acostados às fls. 1109-1127 (impugnação à contestação confeccionada pela 

Consil Engenharia Ltda) e 1128 (mídia “a:”), respectivamente, do volume 5, dos 

autos da Ação Civil Pública nº 001.01.018011-6. 
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LISTA DOS CONSUMIDORES ADQUIRENTES DO PCT-91 POR MEIO DA 

EMPRESA CONSIL ENGENHARIA LTDA. 

 

Documentos nos 11 e 12 ofertados pelo Ministério Público Estadual, 

acostados às fls. 1109-1127 (impugnação à contestação confeccionada pela 

Consil Engenharia Ltda) e 1128 (mídia “a:”), respectivamente, do volume 5, dos 

autos da Ação Civil Pública nº 001.01.018011-6. 
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55902197104   7214351741539819950412 09484HERNANDES PEREIRA DE OLIVEIRA                                                      
17491568149   7214362741539919940422 09296MILTON JARCEM                                                                                                                                        
10790489104   7223672742396819930714 09289MAURO FERNANDES BARBOSA                                                            
10513558187   7214281741539019950412 09290MAURO FERNANDES BARBO SA                                                                                                                           
10513558187   7213430741526919941021 09561ODEIDA AL CANTARA VAREIRO PRADO                                                     
10793097134   7214572741543319950412 09281SILVANO DA SILVA SILVESTRE                                                         
40645002615   7214550741543119940414 09457HENRIQUETA RODRIGUES FREITAS                                                       
14200570149   7402253761701219940630 09392CARLOS ESTEVAO PETRYKOWSKI                                                                                                                        
36716855149   7410303761721819930630 09407MARA MOREIRA LUNA                                                                                                                                     
03462452819   7402861761703319940413 09410NEIDE JANIAL MAEDA                                                                                                                                   
28545320159   7403233761704919931215 09439PEDRO WINHASKI                                                                                                                                        
11067918949   7410082761721919941010 09444JOSE SEDEVAL DELARISS A                                                                                                                            
15657493168   7403712761706719930831 09455TIEKO ICHI                                                                                                                                            
15766446187   7402264761722019940707 09466MARCIO NEI MENDES MOREIRA                                                          
40451844149   7403944761708619940711 09255FRANCISCO CARVALHO GOLIA                                                           
06413775840   7397806721571619950612 09469DALILA LI NHARES SOARES                                                                                                                            
32238070125   7402706761702919940405 09257ODILZA PEREIRA DIAS                                                                                                                                   
10486615120   7216834761686519941020 09264STEFANI DE CARVALHO                                                                                                                                  
31525563149   7402323761701419941013 09526ELIANA CRISTINA DE BARROS                                                                                               
42111498149   7402581761702119940131 09523ELIANA CRISTINA DE BA RROS                                                                                                                         
42111498149   7402592761702219940131 09507JANETE DAISY BANDEIRA                                                                
28933974687   7401914761714219940718 09475JAIME BRI ZOLA                                                                                                                                        
08304844850   7401940761700219950417 09300MARIA SUELY ARCE ROCHA ARGUELHO                                                    
32213662134   7403362761705219930714 09479MIRIAN ENEAS BARBOSA                                                                                                                              
39035310144   7403911761710919941014 09478ROGERIA FONSECA DA VICTORIA                                                        
49501402134   7402334761701519940415 09485ONOFRE ALVES DE ALMEIDA                                                            
28622952134   7409986761709319930514 09551NELSON COSTA LEITE                                                                                                                                    
43615309120   7402603761722219940506 09494AIR DA SILVA PEREIRA                                                                                                                              
10515577120   7402614761702319940531 09287LUIZA SIB ATA                                                                                                                                          
02824914149   7410244761726519931213 09554ALDO JOSE  PEREIRA AGUILERA                                                         
36730394153   7402625761702419940630 09282LEILA BAR BOSA DOLORES DE SOUZA                                                     
39130967104   7402345761725119941026 09556ALDO JOSE  PAREIRA AGU ILERA                                                                                                                        
36730394153   7402636761702519941018 09560GIILVAN PEREIRA DEIRO                                                                                                                                 
47584858104   7402975761704219941026 09558ONOFRE SABINO DE ARAUJO                                                            
27340341153   7403491761705619940530 09280PEDRO CANTARIN                                                                                                                                        
05129923120   7402231761721519941201 09474JOSE GILV AN DOS SANTOS                                                                                                                            
31323553134   7402275761701319941214 09272MARIA JOS E DA COSTA BASTOS                                                         
44493126191   7403782761699619950406 09271MIRIAN HELOISA ABREU MARTINS                                                       
36545937120   7403174761710819950417 09486DALVA CAN GUSSU DANTAS                                                              
03568862808   7403690761699819950425 09487EDITH ESMERALDA AZEVE DO SOTOMAYOR                                                                                                                 
09138021153   7216823761686419940630 09566AMELIA CR ISTINA ARCE DA SILVA                                                      
33729581104   7403955761723419941004 09445JULIA GAR CIA PEREIRA DE SOUZA                                                      
10660232120   7395533721560419940810 09437ALEXANDRE  PIERIN DE BARROS                                                         
54248329115   7396896721564419940415 09440PEDRO WINHASKI                                                                                                                                    
11067918949   7221421725907519940902 09450ELIZABETH DE SOUZA DA SILVA                                                        
28595238200   7398355721575519940414 09454ROMULO DAMIAO TIBURSO                                                              
10936769149   7395824721560719950417 09456PAULO NARVAES LIMA                                                                                                                                    
82726795820   7221432384557719941014 09505ANDRE LUIZ SOARES PANIAGO                                                                                                                         
44469519120   7221454725907719950417 09537MILENE RODRIGUES BARBOSA                                                           
17661323168   7398462721583819940803 09266ERVINO JOAO SCHUEDA                                                                                                                                  
25334131949   7399092721593019950426 09525ELIANA CRISTINA DE BARROS                                                                                               
42111498149   7398720721566719940401 09519ELIANA CRISTINA DE BA RROS                                                                                                                         
42111498149   7397703721565819940401 09265LEILA BORGES CAMINHA DIAS                                                            
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36760684168   7401833763329019950126 09536MARIA AUX ILIADORA FRANCA                                                           
36760684168   7401144763329119950427 09540ELIANA CRISTINA DE BARROS                                                                                            
42111498149   7396911721564619940418 09541ELIANA CRISTINA DE BARROS                                                          
42111498149   7403373761710019940418 09542DENISE POIATTO                                                                                                                                    
33797242115   7216613761684319940708 09544ROMARIO GARCIA PEREIRA                                                             
10624767191   7396524721597719940803 09545FRANCISCO DE ASSIS ARAGAO JUNIOR                                                   
55444075172   7403432761705319940805 09546ROGILSOM DUIN                                                                                                                                         
47572833187   7401892761700119941018 09547ROGILSOM DUIN                                                                                                                                     
47572833187   7404014761708819940914 09549ROGILSON DUIN                                                                                                                                         
47572833187   7403771761706819941018 09601JOSE BISPO DA SILVA                                                                                                                                  
15605060163   7224431786980319941014 09581LISANDRA LUNA DE OLIVEIRA                                                          
65353501187   7214432741540619941026 09582ANGELA MA CHADO SANTOS DA SILVA                                                                                                                     
19967616172   7214373741540019950317 09583RAMONA LO UVEIRA PIRES                                                              
10499105168   7399582721585419950417 09584JULIA MAR IA CAHOEIRA PEREIRA                                                       
03054170888   7404585787588819941014 09585LEONI MARANHO DA SILVA                                                             
20621680800   7405031787588919950417 09586FATIMA AL MADA GONZAGA                                                                                                                              
36530107134   7222670742398919940413 09587JUREMA FRAIDA NUNES                                                                  
27204472187   7399136721570319940620 09589RAFAEL MO NTANIA                                                                                                                                      
10283528168   7225956786979919940930 09590GETULIO RODRIGUES                                                                                                                                     
10371460182   7214384741540119950418 09591MARIA ANT ONIA MENDES DE OLIVEIRA                                                                                                                  
44526768120   7406280787589019950417 09592LOURDES VILHALBA DE MELO                                                           
00586790144   7397143721569419950428 09593ABILIO CO ELHO ARISTIMUNHO                                                          
01465724915   7399652721581919940330 09594MARIA LIB ERATO DA SILVA  
29831784120   7228384786980119950405 09618AFONSO ESCOBAR                                                                                                                                    
10654968187   7229832786944819941019 09616ANITA CHAVES RODRIGUES                                                             
07352611134   7228351786943019950505 09600ADEMAR FERREIRA DE SOUZA                                                           
29450373191   7403476761705519950502 09646LENICE GOMES DA SILVA                                                                                                                                 
65338081172   7403970761699919950418 09645TERUO YAMADA                                                                                                                                      
13856537953   7221480725676319931118 09642ANTONIO RODRIGUES SILVA                                                            
14030195172   7406582787573519940329 09640GILBERTO SILVA SOARES                                                                                                                                
44467745149   7406243787572119940418 09639MARCIO BUENO LEAO                                                                                                                                     
19019734172   7406070787571319940418 09636GENI GOMES DA SILVA                                                                                                                               
49279289187   7403815761707019941018 09635ALDENIR NEPOMUCENO                                                                   
68742827868   7411051786945519940701 09634ZILDA SAL ES SIDRINS                                                                                                                                  
019445290001267412532786945619941019 09633ZILDA SAL ES SIDRINS                                                                                                                                   
16432975115   7224873786945019941019 09632LUIZ FIGUEIREDO DE ALMEIDA                                                                                                                        
05421402843   7227570786945319940728 09631VALDEVINO FRANCISCO DE ARAUJO                                                      
29435951104   7224685786943819950428 09630HELENA ANTONIA DA SILVA                                                            
25009125153   7408645787614219940713 09629HILDA MAC HADO PEREIRA                                                              
48901954168   7410616786941419940805 09628BENEDITA HELENA DE OL IVEIRA SOUZA                                                                                                                 
17475198987   7403115761712619940418 09627MARIA ROSANGELA CASTELO                                                            
29342350178   7222633742398519940118 09626NILO SERGIO LAUREANO LEME                                                          
02345064900   7402286761725219930719 09625SEVERINA NUNES FERREIRA                                                            
37379224115   7228896786944219940131 09624SEVERINA NUNES FERREIRA                                                                                                                           
37379224115   7226752786944019940228 09623SONIA PAZETO RODRIGUES RAMALHO                                                     
15665976172   7403981761714819940729 09620CLAUDIA DOS SANTOS FRIOES                                                          
83222065772   7214395741540219950517 09599MARI JOSE SILVA ACUNHA                                                             
26854023149   7405764787568519950417 09598FRANCISCO PAULO DA SILVA                                                                                                                          
02241617172   7212866763319819940729 09597SILVIA AL VES                                                                                                                                          
10851795838   7224803786940419950515 09550JORGE LUIZ GARIB                                                                                                                                     
17755360172   7395290721559819950418 09569ROSANGELA MARIA KRIEGER                                                            
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97057940815   7624794786111919960124 16153ANTONIA G ARCIA PARDO                                                               
18158358187   7625402742442919960325 16084SOLANGE DO ROSARIO CEDRON                                                                                                                     
25656503100   7624805724317419950701 16154IRINEU GARCIA                                                                                                                                         
08376824953   7625413742426819960318 16116LIDIA PEIXOTO COSTA                                                                                                                              
30930189191   7625085787686819960326 16117PEDRO MARTINS DE SOUZA                                                             
60850383191   7625096786113219951010 16155SOLANGE APARECIDA SOARES MIRANDA                                                                                                               
28521668104   7625424761807519960401 16156LAURA SUE LI SOARES MIRANDA                                                       
50127853120   7625435761807619960403 16135ELSON FERREIRA GOES                                                                                                                              
25801058168   7625240786003319950306 16157EDNA AFONSO                                                                                                                                           
46615253100   7625446742424619950626 16134EDNA RIBEIRO CHARAO                                                                                                                           
15606309149   7625236787687319941107 16120ROBUAL NA SCIMENTO PINHO                                                          
36586188172   7625122761807219950710 16048SUZANA BA MBOKIAN                                                                                                                                 
10500472149   7624481786111019960228 16047PATRICIA AVALOS GONCALVES                                                          
60883103168   7624470724360219950623 16158ADEMIR DORETO                                                                                                                                 
88166562804   7625450741567919950703 16160JEFFERSON DOBES                                                                                                                                       
43516254653   7625461726462819950606 16161VILMA RIBEIRO CHAVES DE SOUZA                                                      
60848570197   7625472787688119960325 16162ROOSEWELT CORREA DE ROSA                                                           
15698378134   7625483741568019960325 16163RAIMUNDO DOMINGUES MACIEL                                                                                                                     
10991409353   7625494786114019960325 16164NELI HATSUCO OSHIRO TAIRA                                                        
17367751115   7625505761807719960228 16165NELSON ANTONIO DA SILVA                                                            
25775010187   7625516787688219950701 16166MIRGON EBERHARDT                                                                                                                                      
44613695104   7625520787688319950612 16202GILMAR DA SILVA RIBEIRO                                                                                                                       
51130980197   7625855786115619950324 16203MARLENE DA ROCHA SILVA                                                           
38684349768   7625866761808219950526 16204RUBENS VALFRIDO SOARES                                                             
10510478115   7625870724627819960329 16205ANGELA LU CIA PICCINI DE OLIVEIRA                                                   
18155120163   7625881724376319950403 16206NEUZA MARIA ORTEDA                                                                                                                            
46631062187   7625892724379419940426 16207AIRTON LIMA DE MENEZES                                                                                                                                
44979134734   7625903786115719960524 16208ALENCAR RODRIGUES DA SILVA                                                         
17378990191   7625914761808319941004 16210VALDINEI ANTERO DA SILVA                                                           
59569379120   7625936787689119950926 16211LUIZ CARL OS FERNANDES                                                                                                                         
25765701191   7625940786115819950922 16215SANDRA DE OLIVEIRA                                                                                                                                    
17503574100   7625984724381219950214 16216MARIA APA RECIDA RODRIGUES DE OLIVIERA                                              
14276658187   7625995786116019950705 16219EDVAL KIO MIDO                                                                                                                                         
37385399134   7626006724383019940426 16221ALZIRA FR EITAS FERNANDES                                                                                                                      
35692669153   7626010787689319950403 16222BENICIO CELESTINO FERNANDES                                                      
81555156800   7626021786116119950825 16223BENICIO CELESTINO FERNANDES                                                        
80555156800   7626032786116219950801 16224ANA MARIA NA DA SILVA CORREA                                                        
61395560153   7626043787723519960212 16225ANA MARIA NA DA SILVA CORREA                                                                                                                   
61395560153   7626054787723719940627 16232MERCE APARECIDA PARE DE OLIVEIRA                                                 
50137263104   7626124741581319950405 16227ISAIAS NUNES DOS SANTOS                                                            
06166324871   7626076787723819950401 16228FABIO FERRELI VASQUES                                                                                                                                 
65335813172   7626080724717219960329 16229APARECIDO OLIVEIRA DO NASCIMENTO                                                                                                              
17553350168   7626091741319319960513 16230DIRLENE OLMEDO ANTUNES                                                           
36752126100   7626102786116419960409 16231WILLIAM N EVES PINHEIRO                                                                                                                           
25207237349   7626113787689719950308 16233ELIANA CRISTINA DE BARROS                                                                                               
42111498149   7626135787689819950327 16234ELIANA CRISTINA DE BARROS                                                                                                                     
42111498149   7626146761808519950525 16235ALDO FRANCISCO                                                                                                                                        
83644008868   7626150786116519950605 16288JOAO CARLOS CANDIDO DA SILVA                                                                                                      
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RELATÓRIO DE CONTRATOS DO PCT – CONSIL ENGENHARIA 

 [...] 

06413775840   7397806721571619950612 09469DALILA LI NHARES SOARES                                                                                                                            
32238070125   7402706761702919940405 09257ODILZA PEREIRA DIAS                                                                                                                                   
10486615120   7216834761686519941020 09264STEFANI DE CARVALHO                                                                                                                                  
31525563149   7402323761701419941013 09526ELIANA CRISTINA DE BARROS                                                                                               
42111498149   7402581761702119940131 09523ELIANA CRISTINA DE BA RROS                                                                                                                         
42111498149   7402592761702219940131 09507JANETE DAISY BANDEIRA                                                                
28933974687   7401914761714219940718 09475JAIME BRI ZOLA                                                                                                                                        

[...] 

44469519120   7221454725907719950417 09537MILENE RODRIGUES BARBOSA                                                           
17661323168   7398462721583819940803 09266ERVINO JOAO SCHUEDA                                                                                                                                  
25334131949   7399092721593019950426 09525ELIANA CRISTINA DE BARROS                                                                                               
42111498149   7398720721566719940401 09519ELIANA CRISTINA DE BA RROS                                                                                                                         
42111498149   7397703721565819940401 09265LEILA BOR GES CAMINHA DIAS  

[...]   

36760684168   7401833763329019950126 09536MARIA AUX ILIADORA FRANCA                                                           
36760684168   7401144763329119950427 09540ELIANA CRISTINA DE BARROS                                                                                               
42111498149   7396911721564619940418 09541ELIANA CRISTINA DE BARROS                                                          
42111498149   7403373761710019940418 09542DENISE POIATTO                                                                                                                                    
33797242115   7216613761684319940708 09544ROMARIO GARCIA PEREIRA                                                             

[...] 

36752126100   7626102786116419960409 16231WILLIAM N EVES PINHEIRO                                                                                                                           
25207237349   7626113787689719950308 16233ELIANA CRISTINA DE BARROS                                                                                               
42111498149   7626135787689819950327 16234ELIANA CRISTINA DE BARROS                                                                                                                     
42111498149   7626146761808519950525 16235ALDO FRANCISCO                                                                                                                                        
83644008868   7626150786116519950605 16288JOAO CARL OS CANDIDO DA SILVA 

[...]                                                                                                                          

• Essa documentação foi extraída dos autos da Ação Civil Pública nº 

001.01.018011-6, notadamente da mídia de disquete encartada na fl. 1128 

do referido processo, na qual consta a lista de todos os consumidores que 

aderiram ao Programa Comunitário de Telefonia implantado na cidade de 

Campo Grande/MS por meio da empresa Consil Engenharia Ltda.  

Ressalta-se que o arquivo acima referido possui mais de 300 (trezentas) 

páginas e, portanto, optou-se por trazer aos autos somente o trecho em 

que se verifica que a autora realmente integrou o Programa Comunitário de 

Telefonia desta capital, por meio dos Contratos de Participação Financeira 

nº 9519, 9523, 9525, 9526, 9540, 9541, 16233 e 16234 . Senão, confira-se a 

legenda abaixo: 
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09523   ELIANA CRISTINA DE BARROS             42111 498149   7402592     7617022       19940131 
09526   ELIANA CRISTINA DE BARROS             42111 498149   7402581     7617021       19940131 
09519   ELIANA CRISTINA DE BARROS             42111 498149   7397703     7215658       19940401 
09525   ELIANA CRISTINA DE BARROS             42111 498149   7398720     7215667       19940401 
09540   ELIANA CRISTINA DE BARROS             42111 498149   7396911     7215646       19940418  
09541   ELIANA CRISTINA DE BARROS             42111 498149   7403373     7617100       19940418 
16233   ELIANA CRISTINA DE BARROS             42111 498149   7626135     7876898       19950327  
16234   ELIANA CRISTINA DE BARROS             42111 498149   7626146     7618085       19950525 

 
 

Nº do Contrato 

   Nome do Contratante 

 

 

                                                CPF/MF 

 

                                         Nº registro  

                                         na TELEMS 

          

                                             Nº Terminal 

                                             Telefônico 

                                                     Data  

                                                 da efetiva 

                                                  quitação 
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OFÍCIO DA CONSIL 

ENGENHARIA LTDA. 

COMPROVANDO A ENTREGA 

DE TODA A 

DOCUMENTAÇÃO CONTÁBIL 

DOS CONSUMIDORES QUE 

INTEGRARAM O PROGRAMA 

COMUNITÁRIO DE 

TELEFONIA DE CAMPO 

GRANDE/MS PARA A 

EMPRESA REQUERIDA 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO EM REGIME DE EMPREITA 

GLOBAL FIRMADO ENTRE A CONSIL 

ENGENHARIA LTDA. (AUTORIZADA 

PELA TELEMS) E A COMUNIDADE DE 

CAMPO GRANDE 

 

(observar, em especial, o item 4.3 da cláusula 4ª 

e o item 5.2 da cláusula quinta) 
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CONTRATO DE PROMESSA 

DE ENTRONCAMENTO E 

ABSORÇÃO DE REDE 

 

(Observar, em especial, a cláusula 6, item 6.3) 
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PRECEDENTE 

JURISPRUDENCIAL DA 11ª 

VARA DO JUIZADO ESPECIAL 

CÍVEL DA COMARCA DE 

CAMPO GRANDE/MS 

 

Autos nº 0808526-54.2012.8.12.0110 
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Autos n° 0808526-54.2012.8.12.0110 
Ação:  Procedimento do Juizado Especial Cível 
Autor:  Maria das Graças Duarte Mougenot 
Requerido:  BRASIL TELECOM S/A 

Vistos, etc.

MARIA DAS GRAÇAS DUARTE MOUGENOT propôs a 

presente ação de indenização em desfavor de BRASIL TELECOM S/A, alegando, 

em síntese, que aderiu a contrato de participação e expansão de programa comunitário 

de telefonia, sendo instada a doar os valores para empresa TELEMS, cuja 

compensação ocorreria mediante a retribuição em ações da companhia. Afirma que tal 

retribuição jamais ocorreu, pelo que requer a condenação da demandada à indenização 

das perdas e danos correspondentes ao valor das respectivas ações.

Em contestação, a requerida argüiu, preliminarmente: a inépcia da 

petição inicial, a incompetência do juizado em face da complexidade; sua 

ilegitimidade passiva e a prescrição.

No mérito, aduziu a regularidade dos serviços prestados, a natureza 

essencial do contrato para que fosse possível a expansão da rede de telefonia fixa na 

época da avença, inexistindo qualquer ato ilícito. Pautou que o negócio foi celebrado 

com terceira empresa e que a parte autora não comprovou ter emitido procuração para 

empresa Consil ceder o terminal telefônico. Sustentou a impossibilidade de se reaver o 

total das ações, tendo em vista que a linha telefônica foi utilizada. Descreve legislação, 

resoluções e portarias em seu favor. Pede o acolhimento das preliminares ou a total 

improcedência da ação.

As tentativas conciliatórias restaram frustradas (f. 40-41 e f. 109). 

Encerrada a instrução processual, os autos seguiram para sentença.

É o relatório. Passo a decidir.

Da preliminar de inépcia da petição inicial:

A alegada inépcia da exordial, na forma aduzida pela ré, na verdade, 

traduz defesa de mérito, pois a existência ou não de provas quanto às alegações, e de 

documentos considerados essenciais ao deslinde da causa não é requisito para a 

validade formal da petição inicial; notadamente, porque nela se vislumbram causa de 
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pedir e pedido certo e determinado, seguindo-se, pois, afastada esta preliminar.

Da preliminar de incompetência do Juizado Especial:

A reclamada alegou também preliminar de incompetência do Juizado 

Especial Cível para julgar a presente ação, tendo em vista a complexidade da causa.

Diferentemente do sustentado, os Juizados Especiais Cíveis são 

competentes para analisar a matéria em discussão, vez que envolve o pagamento de 

indenização decorrente do inadimplemento de obrigação contratual.

Com efeito, o conceito de causa complexa, que excluiria a 

competência do Juizado Especial, aponta para aquelas lides, cuja solução demande 

indispensável dilação probatória, incluindo prova técnica, que não é possível ser 

realizada no âmbito dos Juizados Especiais. 

O tema já foi objeto de análise pelo Superior Tribunal de Justiça, 

que assim decidiu: "O pedido de indenização contra companhia telefônica, para 

complementação de valor prometido como benefício pela aquisição de linha telefônica - 

com fornecimento de ações da propriedade da TELEBRÁS e não da TELEBAHIA -, 

decorrente de plano de expansão, está inserto na competência dos Juizados 

Especiais." (Ag.Rg no AI nº 388.429-BA. Rel. Min. Nancy Andrighi. 3ª Turma. J. 

25/09/2001)

Logo, tendo em vista que o autor apenas denuncia o descumprimento 

contratual, e pleiteia a respectiva indenização, esta preliminar deve ser rejeitada.

Da preliminar de ilegitimidade passiva:

A requerida sustenta sua ilegitimidade passiva, sob pretexto de que, 

na cisão parcial da TELEBRÁS, esta teria assumido os ônus decorrentes da pretensão 

deduzida pela parte autora.

Entretanto, enquanto sucessora da TELEMS, a requerida deve arcar 

com a responsabilidade de retribuir em ações dos valores pagos a título de participação 

financeira pelos promitentes assinantes domiciliados no Mato Grosso do Sul, já que o 

edital de desestatização MC/BNDES nº 01/98 previu expressamente que as 

insubsistências supervenientes serão de responsabilidade exclusiva das adquirentes.

Além disso, a Teoria da Aparência impõe a segurança nas relações 

jurídicas, especialmente frente à notoriedade da aquisição do ativo da TELEMS pela 
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requerida, visto que esta passou a prestar os serviços de telefonia no Estado, sub-

rogando-se nos direitos e obrigações da companhia extinta.

A legitimidade passiva da requerida já foi reconhecida pelo 

Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul:

"APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. BRASIL 

TELECOM. INCLUSÃO DA UNIÃO NO PÓLO PASSIVO. 

TELEBRÁS. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA 

AFASTADA. INSTALAÇÃO DE REDE. PEDIDO RECONHECIDO.

PERÍCIA. NÃO VINCULAÇÃO POR PARTE DO MAGISTRADO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PERTENCENTES AO 

ADVOGADO. MAJORAÇÃO.

A Brasil Telecom S/A. é parte legítima para figurar no pólo passivo 

da ação que tem como objeto atribuir responsabilidade decorrente 

de contrato celebrado pela Telems, porque assumiu o seu controle 

acionário através do processo de privatização da Telebrás. (...)" 

(Apelação Cível nº 2003.002890-0. Rel. Des. Rêmolo Letteriello. 4ª 

Turma Cível. J. 02/03/2004)

Por estas razões, rejeita-se a preliminar.

Da prescrição:

A requerida sustenta, também, a prescrição do direito de ação da 

parte requerente, com base no artigo 287, inciso II, alínea "g", da Lei nº 6.404/76, que 

dispõe sobre as sociedades por ações, segundo o qual a ação do acionista contra a 

companhia prescreveria em 03 (três) anos.

Contudo, tal legislação especial não pode ser aplicada ao caso em 

comento, pois a parte autora nem sequer chegou a assumir a condição de acionista da 

requerida, já que não recebeu as respectivas ações, tampouco teve seu nome inscrito 

no "Registro de Ações Nominativas" da companhia, nos termos do artigo 31, da Lei 

das Sociedades Anônimas.

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que: "A 

pessoa que subscreveu ações de uma sociedade anônima, mas não recebeu a 

quantidade devida de ações, não é acionista da companhia em relação às ações não 
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recebidas e, por isso mesmo, ainda não tem qualquer direito de acionista em relação 

à companhia por conta das referidas ações." (REsp nº 829.835. Rel. Min. Nancy 

Andrighi. 3ª Turma. J. 01.06.2006)

Apesar do investimento realizado pela parte autora, as respectivas 

ações da companhia não lhe foram subscritas, de modo que nunca foi acionista da 

requerida, não se sujeitando, assim, aos respectivos direitos e obrigações, ou seja, às 

normas da Lei nº 6.404/76, pelo que não incide sobre o caso o prazo prescricional 

previsto em seu artigo 287, inciso II, alínea "g".

Igualmente, busca a declaração da prescrição de 03 (três) anos 

prevista no artigo 206, §3º, incisos III e IV do Código Civil/2002, o que também não 

deve medrar.

A simples leitura da petição inicial (f. 01-17) permite vislumbrar que 

a pretensão da parte requerente cinge-se à imposição de indenização por perdas e 

danos, em decorrência da inobservância da Cláusula 5.1 do contrato firmado, 

denotando claramente o caráter pessoal da obrigação discutida. 

Por ter sido celebrado sob a égide do Código Civil/1916, o contrato 

que deu origem ao direito perseguido está sujeito à regra geral de prescrição insculpida 

em seu artigo 177, cujo prazo é vintenário. 

O direito de obter a retribuição em ações nasceu apenas em 

16/08/1994 (cto nº 07153) e em 24/02/1995 (cto nº 13378), ou seja, após a quitação 

das parcelas dos contratos, nos termos da sua Cláusula 5.1, pelo que o direito da parte 

prescreveria em 16/08/2014 e 24/02/2015, respectivamente. 

Contudo, ante a entrada em vigor do Código Civil/2002, e por força 

do disposto em seu artigo 2.028, deve ser aplicado o prazo prescricional estatuído em 

seu artigo 205, que é de 10 (dez) anos, contados da entrada em vigor do novo codex, 

ou seja, de 11 de janeiro de 2003.

Dessa forma, o direito da parte requerente prescreveria somente em 

11 de janeiro de 2013, sendo totalmente descabida a alegação da requerida; o que já foi 

decidido pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul: "A prescrição da 

pretensão à complementação de ações será vintenária nos casos em que incide a 

hipótese do art. 177 do Código Civil/1916 e decenal naqueles em que se aplica o art. 
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205 do Código Civil/2002, devendo ser observada a regra de transição do art. 2.028, 

pois a ação é de natureza pessoal e objetiva o cumprimento de obrigação contratual." 

(AgRg em Agravo nº 2010.026658-2/0001-00. Rel. Des. Marco André Nogueira 

Hanson. 3ª Turma Cível. J. 28/09/2010.)

Por estes motivos, é afastada prejudicial de prescrição.

Do mérito:

A aplicação da Lei nº 8.078/90 é impositiva, ante a evidente relação 

de consumo travada pelas partes. 

Nos termos da exordial, a parte autora celebrou contratos de 

participação financeira em programa comunitário de telefonia, mediante os quais 

realizou investimento que propiciou a ampliação da rede e da prestação de serviços no 

município.

Devido ao lapso temporal transcorrido entre a assinatura do contrato 

e a propositura da ação, alega ter extraviado seu contrato; o que, no entanto, não 

prejudicaria o reconhecimento do seu direito à retribuição em ações e/ou ao 

ressarcimento dos valores investidos, porquanto a comprovação dos fatos narrados 

pode ser obtida mediante a inversão do ônus probatório, prevista no artigo 6º, inciso 

VIII, do Código de Defesa do Consumidor, cuja redação é a seguinte:

"Art. 6º (...)

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a 

inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a 

critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele 

hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;"

O aludido dispositivo legal autoriza a inversão do ônus da prova 

quando a parte for hipossuficiente e/ou quando sua alegação for verossímil. Sobre o 

tema, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que:

"CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA. 

CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. CRT/BRASIL 

TELECOM S/A. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. - O Código de 

Defesa do Consumidor incide nos contratos de participação 

financeira celebrados com a Companhia Riograndense de 
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Telecomunicações S/A - CRT, ensejando a pretendida inversão do 

ônus da prova.- Precedentes do STJ.- Recurso especial conhecido e 

provido." (REsp nº 543135-RS. Rel. Min. Cesar Asfor Rocha. 4ª 

Turma. J. 09/12/2003)

Feitas essas considerações, há de ser ressaltado que a 

verossimilhança não exige prova cabal da alegação esposada, sob pena de inviabilizar 

a pretensão do consumidor. Assim, este requisito pode ser entendido como a presença 

da verdade, ou sua aparência diante do que se pode inferir da análise da documentação 

trazida ao feito.

Compulsando-se os autos, percebe-se que, apesar de não apresentar o 

contrato firmado, a parte autora acostou listagem emitida pela empresa Consil 

Engenharia Ltda, extraída dos autos da Ação Civil Pública nº 001.01.018011-6, na 

qual constam: o nome do adquirente, o número do respectivo contrato, o registro 

perante a TELEMS, o número do terminal e a data da quitação da parcelas (f. 27-32). 

Esclareceu, ainda, que n'outra oportunidade (ACP nº 001.96.025111-

8) foi reconhecido o direito dos contratantes do programa comunitário de telefonia à 

retribuição em ações.

A existência da relação jurídica entre as partes é confirmada pelas 

correspondências remetidas pela empresa Consil Engenharia Ltda, instando a parte 

autora a promover a transferência do acervo à TELEMS (f. 19-20).

Logo, está presente o requisito da verossimilhança das alegações, 

pois a petição inicial informa, de forma detalhada, valores, data e, inclusive, o número 

do aludido contrato, com base em dados extraídos de ação coletiva movida pelo 

Ministério Público Estadual. É inequívoca, também, a hipossuficiência da parte autora, 

ante a dificuldade de comprovar os fatos constitutivos do seu direito, especificamente 

quanto ao pagamento das parcelas contratadas.

Por tais razões, deve ser invertido o ônus probatório, impondo-se à 

requerida o ônus de comprovar que a contratação não ocorreu nos termos expostos na 

exordial. Em caso similar, o Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul já decidiu 

que:

"AGRAVO INTERNO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA 
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INDEVIDAMENTE. AFASTADO. AUSÊNCIA DE REQUISITOS 

PARA TANTO. RECURSO IMPROVIDO. O fato de o agravante não 

ter participado do contrato quando de sua execução, mas sim, 

terceira pessoa (Construtel) não tem o condão de afastar a regra do 

ônus da prova imposta pela decisão recorrida, porque a agravante 

sucedeu à empresa de telefonia que emitiu tais ações e assim sendo, 

por regra geral é "sucessora universal" e como sucessora universal 

pressupõe que tenha recebido o principal e os acessórios e 

acessórios estes que equivalem aos livros contábeis e demais livros 

obrigatórios de toda e qualquer pessoa jurídica e onde pode ser 

aferido os dados pretendidos pelo magistrado. Não é o que 

ordinariamente acontece pela aplicação do art. 335 do CPC que a 

empresa do porte da Brasil Telecom tenha sucedido empresa de 

telefonia e não tenha controle dos créditos e débitos anteriores. Essa 

não é a forma normal de agir de grandes empresas que 

desembolsam valores vultosos para a aquisição de outra empresa de 

grande porte." (AgRg-Ag nº 2011.024275-0/0001-00. Rel. Des. 

Joenildo de Sousa Chaves. 1ª Turma Cível. J. 26/10/2011).

Entretanto, apesar de possuir os meios necessários, porquanto 

detentora da respectiva documentação, a requerida não se desincumbiu do ônus de 

comprovar os fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor (art. 

333, II, CPC), pelo que reputo verdadeiros os fatos descritos na petição inicial.

Dessa forma, ante a ausência do contrato firmado pela parte autora, a 

análise da questão pode ocorrer com base no contrato paradigma (f. 22-26), cujas 

cláusulas e valores foram padronizados pela empresa responsável pela expansão do 

sistema de telefonia (Consil Engenharia Ltda); tratando-se, pois, de contrato de 

adesão.

O contrato de participação financeira em programa comunitário de 

telefonia foi celebrado na vigência da Portaria nº 44, de 19 de abril de 1991, e 

objetivava, em última análise, a mobilização da comunidade local para antecipar o 

acesso à rede de telefonia.
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A Portaria nº 44/91, editada pelo Secretário Nacional de 

Comunicações do Ministério da Infra-Estrutura, e que aprovou a Norma Específica de 

Telecomunicações (NET nº 004\DNPU), determina que as concessionárias devem 

retribuir em ações os valores efetivamente pagos a título de participação financeira nos 

programas de expansão telefônica.

Por esse fato, se existe uma portaria regulamentando a matéria e 

estabelecendo a necessidade de se retribuir, mediante ações, a importância paga pela 

participação no projeto de telefonia, não restam dúvidas quanto à obrigatoriedade da 

restituição das ações relativas ao contrato firmado que, inclusive, incluiu disposição 

desse jaez (f. 24), a qual, todavia, restou descumprida pela requerida.

A despeito da origem das regras norteadoras do PCT, é fato que a 

requerida foi a principal, senão a única beneficiada pelos termos do contrato avençado.

Na época da contratação, a parte requerente não teve opção de 

negociar os termos contratuais, as quais foram unilateralmente impostas pela 

concessionária, o que deixa evidente sua abusividade, especialmente ante à negativa de 

cumprimento do estabelecido na Cláusula 5.1 do contrato.

Isso porque, para angariar o capital necessário à expansão de sua 

rede, a concessionária de serviços públicos condicionou o acesso à linha telefônica à 

realização de um investimento, cujo acervo patrimonial adquirido lhe seria 

integralmente doado, o que seria compensado mediante a retribuição em ações da 

empresa.

A análise dos documentos permite concluir que a parte requerente 

cumpriu integralmente o contratado, ou seja, contribuiu financeiramente com a 

construção da estrutura que possibilitou a instalação do telefone em sua residência, 

ônus que cabia integralmente à empresa concessionária, de modo que o investimento 

efetuado deve ser ressarcido, sob pena de enriquecimento sem causa.

E mais, tal estrutura (rede de telefonia) vem sendo integralmente 

usufruída pela requerida até os dias atuais e continuará no futuro, restando claro o 

elevado proveito econômico percebido pela concessionária de serviços públicos, a 

partir do investimento efetuado pelos indivíduos que aderiram ao PCT.

Por todas essas razões, evidenciado o descumprimento da Cláusula 
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5.1 do contrato (f. 22-26), há de se reconhecido o direito da parte autora à indenização 

correspondente ao valor pago, corrigido monetariamente e acrescido de juros 

moratórios.

Posto isso, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, julgo parcialmente procedentes os pedidos formulados por MARIA DAS 

GRAÇAS DUARTE MOUGENOT em desfavor de BRASIL TELECOM S/A, para 

o fim de condenar a ré ao pagamento de indenização por perdas e danos 

correspondente a totalidade do valor pago (R$ 1.117,63) por cada linha telefônica (cto 

nº 07153 e nº 13378), corrigido monetariamente (IGP-M/FGV) desde a data do 

desembolso, e acrescido de juros moratórios (1% ao mês) contados da citação.

Sem custas e honorários nesta fase (art. 55, da Lei nº 9.099/95).

Com o trânsito, arquivem-se com as anotações de praxe.

Submeto a presente à homologação pelo MM. Juiz Titular.

P.R.I.

Campo Grande, MS, 17 de outubro de 2012.

Júlio Cesar Dias de Almeida
Juiz Leigo

(assinado digitalmente)
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário 
Campo Grande
11ª Vara do Juizado Especial Central

Modelo 78347 - Endereço: Rua Antonio Oliveira Lima, 28, Itanhanga Park - CEP 79003-100, Fone: 3313-5061, Campo 
Grande-MS - E-mail: con-11civcri@tjms.jus.br - autos 0808526-54.2012.8.12.0110

Autos 0808526-54.2012.8.12.0110
Autor(es): Maria das Graças Duarte Mougenot
Réu(s) BRASIL TELECOM S/A

Vistos etc.

Homologo a decisão proferida pelo(a) Juiz(a) Leigo(a), para que produza os 
seus jurídicos e legais efeitos, nos termos do art. 40 da Lei 9.099, de 26 de setembro de 
1995.

P.R.I.
Campo Grande, 26 de outubro de 2012.

Emerson Cafure
Juiz de Direito
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TERMO DE JULGAMENTO

JUÍZA LEIGA: Andréia Martins da Conceição Terron.

Campo Grande (MS), 06 de novembro de 2012.

Autos nº 0800596-97.2012.8.12.0105.

Ação: De Indenização.

Reclamante: Horácio Mendes de Souza.

Reclamada: Brasil Telecom S/A.

Analisando-se todos os elementos probatórios constantes dos autos, 

por esta Juíza foi proferida a seguinte: 

S E N T E N Ç A :

1  RELATÓRIO:

Dispensado, nos termos do artigo 38 da Lei nº 9.099/95;

2  FUNDAMENTAÇÃO:
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TRATA-SE DE AÇÃO DE INDENIZAÇÃO AJUIZADA POR 

HORÁCIO MENDES DE SOUZA em desfavor de Brasil Telecom S/A, alega o 

autor que celebrou contrato de participação financeira em programa comunitário 

de telefonia com a ré no intuito de adquirir o direito de uso de um terminal 

telefônico, que além disso o instrumento previa a cessão da ré ao autor de 

determinado número de ações daquela companhia telefônica como direito 

acessório, que efetuou a completa quitação do contrato em 29 de julho de 1994, 

que mesmo após ter quitado o acordo o reclamante nunca recebeu qualquer valor 

atinente às ações da reclamada, requer a devolução do valor pago à época da 

realização do contrato equivalente às ações não recebidas, requer inversão do 

ônus da prova, postula pela total procedência da ação.

A operadora ré apresentou contestação e alegou, em sede de 

preliminar, inépcia da inicial diante da ausência de contrato e comprovante de 

pagamento e por isso falta de decorrência lógica entre os fatos e a causa de 

pedir, sustenta ainda, a incompetência deste Juizado em razão da complexidade 

da causa, e por fim, aduz pela ilegitimidade no pólo passivo, pois a Brasil Telecom 

não é sucessora da Telems, requer a extinção do feito sem resolução do mérito.

No mérito alega que a pretensão do autor foi alcançada pela 

prescrição, já que esta é quinquenal, que o requerente cedeu seu direito de 

receber as ações à empresa Consil, que não há possibilidade de devolução total 

do valor pretendido pelo autor, uma vez que este se utilizou do terminal telefônico, 

devendo o referido valor ser deduzido, não houve vantagem indevida por parte da 

reclamada, requer o reconhecimento da prescrição, pugna pela total 

improcedência do mérito.

Sobre a defesa e documentos o autor impugnou os termos da 

contestação, e reiterou o pedido pela total procedência da ação.
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DAS PRELIMINARES

Da Inépcia da Inicial- Falta de Documentos e Comprovante de 

Pagamento

A presente preliminar não procede, tendo em vista que o autor juntou 

documentação para fins de comprovar sua efetiva participação no programa 

comunitário de telefonia, bem como, a quitação do contrato que ajustava a 

referida participação.

Assim, rejeita-se a preliminar, pois os documentos acostados aos 

autos são suficiente para a análise e julgamento da causa, uma vez que formam o 

liame entre os fatos descritos na exordial e o pedido.

Da Incompetência do Juizado

No que tange à sustentação de incompetência do Juizado Especial 

para decidir a causa, não deve ser acolhida, uma vez que a despeito do valor o 

autor já esclarece na exordial que renuncia ao crédito excedente.

Quanto à matéria ser complexa, também não deve persistir, pois em 

análise detida aos autos, vislumbra-se a reunião de elementos suficientes que 

permitem o julgamento da demanda.

O STJ já se posicionou a respeito:

Agravo de instrumento contra decisão denegatória de 

subida de recurso especial contra decisão colegiada de 

turma recursal de juizado especial. Súmula n. 203/STJ. 

Acórdão proferido nos limites de competência do Juizado 
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Especial. - O pedido de indenização contra companhia 

telefônica, para complementação de valor prometido como 

benefício pela aquisição de linha telefônica - com 

fornecimento de ações da propriedade da TELEBRÁS e não 

da TELEBAHIA -, decorrente de plano de expansão, está 

inserto na competência dos Juizados Especiais. (STJ, 

AgRg no Ag 354627 / BA, Terceira Turma, Ministra NANCY 

ANDRIGHI, Jul. 29/03/2001).

Assim, esta preliminar resta prejudicada. 

Da Ilegitimidade do Pólo Passivo

Esta tese de preliminar não prospéra, visto que o entendimento que 

prevalece é que a Brasil Telecom S/A, ora reclamada, é sucesso da Telems, 

devendo assim, responder pelos contratos referentes ao plano de expansão do 

sistema de telefonia.

Neste sentido:

APELAÇÃO CÍVEL  AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE 

DE CLÁUSULA CONTRATUAL CUMULADA COM PERDAS E 

DANOS MATERIAIS E MORAIS -

PROGRAMA COMUNITÁRIO DE TELEFONIA   PRELIMINAR 

DE ILEGITIMIDADE DA BRASIL TELECOM S.A.  

REJEITADA  CONTRATO DE ADESÃO  PARTICIPAÇÃO 

FINANCEIRA DO INTERESSADO  CLÁUSULA QUE VEDA 

AO CONSUMIDOR DIREITO À COMPENSAÇÃO EM 

DINHEIRO OU AÇÕES PELA TRANSFERÊNCIA DE SEU 

PATRIMÔNIO À EMPRESA CONCESSIONÁRIA DO 

SERVIÇO PÚBLICO  ABUSIVIDADE  NULIDADE 

RECONHECIDA  RESTITUIÇÃO DEVIDA  NÃO PROVIDO. 
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A Brasil Telecom S.A é parte legítima para figurar no pólo 

passivo da ação que tem como objeto atribuir 

responsabilidade decorrente de contrato celebrado pela 

Telems, porque assumiu o seu controle acionário por meio 

do processo de privatização da Telebrás. (...). (TJ/MS, 

Apelação Cível n. 2000.001170-3, rel. Des. Horácio 

Vanderlei Nascimento Pithan, 2ª Turma Cível, Julg. 

20.6.2006).

Deste modo, resta superada a preliminar.

No Mérito

Inicialmente cumpre analisar a prejudicial de mérito da prescrição 

combatida na lide. A reclamada sustenta que se trata de prescrição quinquenal, 

no entanto, entende-se que a pretensão do reclamante é pautada em direito 

pessoal, devendo ser amparada pela lei civil. 

Este é o entendimento do STJ:

“No tocante à prescrição da ação principal de complementação 

de ações, já decidiu esta Corte, em precedentes análogos, ser 

ela vintenária nos casos em que incide a hipótese do art. 177 do 

Código Civil/1916 e decenal naqueles em que se aplica o art. 205 

do Código Civil/2002, devendo ser observada a regra de 

transição do art. 2.028, pois a ação é de natureza pessoal e 

objetiva o cumprimento de obrigação contratual (...).” (AG n. 

733.502/MS, Rel. Min. Massami Uyeda).

 

No caso em questão, o autor liquidou o contrato em 29/07/1994 e na 
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data da entrada em vigor do Código Civil que foi em 11/01/2003 não havia 

transcorrido mais da metade do prazo prescricional vintenário, razão pela qual 

aplica-se a regra do art. 2.028 do referido Código, devendo ser aplicado o prazo 

do art. 205 do novo Código Civil, 10 anos, contados a partir da entrada em vigor 

na nova legislação.

Desse modo, tendo sido a ação ajuizada em agosto de 2012, o 

prazo prescricional ainda não transcorreu, não havendo que se falar em pretensão 

prescrita.

Superada estas primeiras considerações, passa-se a analisar os 

fatos.

Deflui-se dos autos que foi celebrado um contrato entre o autor e a 

ré, tendo sido ajustada a aquisição do direito de uso de um terminal telefônico e a 

cessão de ações da empresa na medida de sua participação no programa. 

Em que pese a participação do requerente, este continua sendo o 

consumidor, já que também é o destinatário final do serviço prestado pela 

reclamada. 

É o que a jurisprudência também sustenta:

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE 

PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. BRASIL TELECOM S.A. 

DIFERENCIAL ACIONÁRIO. TELEFONIA FIXA E TELEFONIA 

MÓVEL. AÇÕES DE CELULAR CRT PARTICPAÇÕES. 
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DIVIDENDOS. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. AGRAVO 

RETIDO. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. Cuidando-se de 

documentos comuns às partes, não pode a empresa negar-

se a exibi-los, privando a parte adversa de examinar os 

reais termos contratuais. Informações mais detalhadas, 

pertinentes ao contrato de participação financeira, como a 

data da contratação, a data da integralização, o valor 

investido, o valor patrimonial da ação adotado pela 

companhia telefônica, à época, e o número de ações 

recebidas pelo acionista, que são indispensáveis. 

Determinado pelo Magistrado de primeiro grau a exibição 

de Relatório de Informações Cadastrais (RIC), sob pena do 

art. 359, I, do CPC, que se mostra viável e perfeitamente 

aplicável à espécie. Agravo Retido desprovido. 

PRESCRIÇÃO. Nas demandas cujo objeto é a 

complementação de subscrição de ações, a natureza da 

relação jurídica é de cunho obrigacional, porquanto 

buscada a diferença de ações subscritas. Inaplicabilidade 

do artigo 287, letra "g", da Lei 6.404/76. APLICAÇÃO DO 

CDC. Adquirente de serviço telefônico equipara-se 

a consumidor tendo em vista o objeto contratado. 

COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. Contrato de participação 

financeira firmado com a CRT. Adquirente de linha 

telefônica tem direito de buscar diferença entre o lote de 

ações recebidas e o que efetivamente deveria receber 

quando da integralização do capital, sob pena de evidente 

prejuízo. O valor patrimonial da ação (VPA) deverá 

obedecer ao balancete do mês da integralização. Súmula nº 

371 do STJ. Precedentes deste Tribunal. AÇÕES DA 

CELULAR CRT PARTICIPAÇÕES S.A. Reconhecido o 
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direito sobre a diferença de ações, isso reflete nas ações 

relativas a Celular CRT, que surgiu da divisão do capital 

social da CRT. DIVIDENDOS. Conseqüência lógica do 

reconhecimento do direito de complementação de ações 

devidas. Deferidos os dividendos, englobados estão os 

juros sobre o capital próprio, pois espécie daqueles, não 

sendo cumuláveis. CONVERSÃO DA AÇÃO EM 

INDENIZAÇÃO. Diante da impossibilidade de cumprimento 

da obrigação na forma em que determinada, possível a sua 

conversão em indenização pecuniária. Quanto ao critério 

de cálculo a ser utilizado para pagamento da indenização, 

deve ser observada a Súmula nº 34 deste Tribunal. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Havendo condenação pela 

sentença, os honorários advocatícios devem ser fixados 

nos termos do § 3º do art. 20 do CPC. Precedentes deste 

Tribunal. AGRAVO RETIDO DESPROVIDO. APELOS 

PROVIDOS, EM PARTE. (Apelação Cível Nº 70049638901, 

Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 

Relator: Catarina Rita Krieger Martins, Julg. 25/10/2012).

Dada esta natureza à relação contratual presume-se que há um 

desequilíbrio entre a ré, empresa especializada no fornecimento de serviços de 

comunicação, e o autor pessoa física que pretendia se utilizar de um terminal 

telefônico, o que era muito custoso e raro na época.

Diante disso, ao caso em tela deve-se aplicar as regras do Código 

de Defesa do Consumidor, razão pela qual o consumidor tem em seu favor a 

inversão do ônus probatório, diante da hipossuficiência técnica e econômica do 
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consumidor frente à concessionária telefônica, nos moldes do artigo 6º, inciso VIII, 

do referido diploma legal.

Em decorrência da inversão do ônus da prova a empresa ré deveria 

ter trazido aos autos cópias do contrato que celebrou com o autor, apresentar o 

valor das ações na época em que o capital foi integralizado, o qual se deu por 

meio do pagamento das pessoas que desejavam adquirir um terminal telefônico, o 

quantum que o consumidor teria direito em dias atuais, o que recebeu ou eventual 

diferença que teria direito, bem como, prova de que o autor cedeu seu direito de 

receber as ações à empresa Consil ou qualquer outro fato impeditivo, modificativo 

ou extintivo do reclamante, sob pena de se submeter aos valores apresentados 

por este.

Com efeito, admite-se que o requerente se utilize de um contrato 

paradigma, já que se trata de contrato de adesão que é aquele elaborado em 

modelos padronizados, o que mitiga a vontade do aderente. 

Assim, impõe-se à reclamada o dever de ressarcir o autor à quantia 

que teria direito em ações, de acordo com sua participação no programa 

comunitário de telefonia.

3- CONCLUSÃO

Ante o exposto, e considerando o que mais dos autos consta, 

decide o 5º Juizado Especial Cível e Criminal de Campo Grande-MS  UCDB, 

com fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo Civil, em julgar 

PROCEDENTE a postulação de Horácio Mendes de Souza em face da Brasil 

Telecom S/A a fim de condenar a reclamada a pagar ao reclamante a título de 
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indenização por perdas e danos o valor de R$ 16.576,97 (dezesseis mil 

quinhentos e setenta e seis reais e noventa e sete centavos), limitados ao valor de 

alçada deste Juizado (40 salários mínimos), corrigidos monetariamente pelo 

IGPM/FGV, acrescidos de juros moratórios de 1% ao mês. 

Sem custas e sem honorários advocatícios nesta fase.

Nada mais.

P.R.I.

ANDRÉIA MARTINS DA CONCEIÇÃO TERRON

Juíza Leiga
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TERMO DE JULGAMENTO

JUÍZA LEIGA: Andréia Martins da Conceição Terron.

Campo Grande (MS), 05 de novembro de 2012.

Autos nº 0800593-45.2012.8.12.0105.

Ação: De Indenização.

Reclamante: Etelvino Mendes de Souza.

Reclamada: Brasil Telecom S/A.

Analisando-se todos os elementos probatórios constantes dos autos, 

por esta Juíza foi proferida a seguinte: 

S E N T E N Ç A :

1  RELATÓRIO:

Dispensado, nos termos do artigo 38 da Lei nº 9.099/95;

2  FUNDAMENTAÇÃO:
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TRATA-SE DE AÇÃO DE INDENIZAÇÃO AJUIZADA POR 

ETELVINO MENDES DE SOUZA em desfavor de Brasil Telecom S/A, alega o 

autor que celebrou contrato de participação financeira em programa comunitário 

de telefonia com a ré no intuito de adquirir o direito de uso de um terminal 

telefônico, que além disso o instrumento previa a cessão da ré ao autor de 

determinado número de ações daquela companhia telefônica como direito 

acessório, que efetuou a completa quitação do contrato em 26 de março de 1993, 

que mesmo após ter quitado o acordo o reclamante nunca recebeu qualquer valor 

atinente às ações da reclamada, requer a devolução do valor pago à época da 

realização do contrato equivalente às ações não recebidas, requer inversão do 

ônus da prova, postula pela total procedência da ação.

A operadora ré apresentou contestação e alegou, em sede de 

preliminar, inépcia da inicial diante da ausência de contrato e comprovante de 

pagamento e por isso falta de decorrência lógica entre os fatos e a causa de 

pedir, sustenta ainda, a incompetência deste Juizado em razão da complexidade 

da causa, e por fim, aduz pela ilegitimidade no pólo passivo, pois a Brasil Telecom 

não é sucessora da Telems, requer a extinção do feito sem resolução do mérito.

No mérito alega que a pretensão do autor foi alcançada pela 

prescrição, já que esta é quinquenal, que o contrato celebrado pelo autor previa 

somente o direito de aquisição de uso de um terminal telefônico e não o 

recebimento de ações da reclamada, que não houve vantagem indevida por parte 

da reclamada, requer o reconhecimento da prescrição, pugna pela total 

improcedência do mérito.

Sobre a defesa e documentos o autor impugnou os termos da 

contestação, e reiterou o pedido pela total procedência da ação.
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DAS PRELIMINARES

Da Inépcia da Incial- Falta de Documentos e Comprovante de 

Pagamento

A presente preliminar não procede, tendo em vista que o autor juntou 

documentação para fins de comprovar sua efetiva participação no programa 

comunitário de telefonia, bem como, a quitação do contrato que ajustava a 

referida participação.

Assim, rejeita-se a preliminar, pois os documentos acostados aos 

autos são suficiente para a análise e julgamento da causa, uma vez que formam o 

liame entre os fatos descritos na exordial e o pedido.

Da Incompetência do Juizado

No que tange à sustentação de incompetência do Juizado Especial 

para decidir a causa, não deve ser acolhida, uma vez que a despeito do valor o 

autor já esclarece na exordial que renuncia ao crédito excedente.

Quanto à matéria ser complexa, também não deve persistir, pois em 

análise detida aos autos, vislumbra-se a reunião de elementos suficientes que 

permitem o julgamento da demanda.

O STJ já se posicionou a respeito:

Agravo de instrumento contra decisão denegatória de 

subida de recurso especial contra decisão colegiada de 

turma recursal de juizado especial. Súmula n. 203/STJ. 

Acórdão proferido nos limites de competência do Juizado 

Especial. - O pedido de indenização contra companhia 
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telefônica, para complementação de valor prometido como 

benefício pela aquisição de linha telefônica - com 

fornecimento de ações da propriedade da TELEBRÁS e não 

da TELEBAHIA -, decorrente de plano de expansão, está 

inserto na competência dos Juizados Especiais. (STJ, 

AgRg no Ag 354627 / BA, Terceira Turma, Ministra NANCY 

ANDRIGHI, Jul. 29/03/2001).

Assim, esta preliminar resta prejudicada. 

Da Ilegitimidade do Pólo Passivo

Esta tese de preliminar não prospéra, visto que o entendimento que 

prevalece é que a Brasil Telecom S/A, ora reclamada, é sucesso da Telems, 

devendo assim, responder pelos contratos referentes ao plano de expansão do 

sistema de telefonia.

Neste sentido:

APELAÇÃO CÍVEL  AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE 

DE CLÁUSULA CONTRATUAL CUMULADA COM PERDAS E 

DANOS MATERIAIS E MORAIS -

PROGRAMA COMUNITÁRIO DE TELEFONIA   PRELIMINAR 

DE ILEGITIMIDADE DA BRASIL TELECOM S.A.  

REJEITADA  CONTRATO DE ADESÃO  PARTICIPAÇÃO 

FINANCEIRA DO INTERESSADO  CLÁUSULA QUE VEDA 

AO CONSUMIDOR DIREITO À COMPENSAÇÃO EM 

DINHEIRO OU AÇÕES PELA TRANSFERÊNCIA DE SEU 

PATRIMÔNIO À EMPRESA CONCESSIONÁRIA DO 

SERVIÇO PÚBLICO  ABUSIVIDADE  NULIDADE 

RECONHECIDA  RESTITUIÇÃO DEVIDA  NÃO PROVIDO. 

A Brasil Telecom S.A é parte legítima para figurar no pólo 
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passivo da ação que tem como objeto atribuir 

responsabilidade decorrente de contrato celebrado pela 

Telems, porque assumiu o seu controle acionário por meio 

do processo de privatização da Telebrás. (...). (TJ/MS, 

Apelação Cível n. 2000.001170-3, rel. Des. Horácio 

Vanderlei Nascimento Pithan, 2ª Turma Cível, Julg. 

20.6.2006).

Deste modo, resta superada a preliminar.

No Mérito

Inicialmente cumpre analisar a prejudicial de mérito da prescrição 

combatida na lide. A reclamada sustenta que se trata de prescrição quinquenal, 

no entanto, entende-se que a pretensão do reclamante é pautada em direito 

pessoal, devendo ser amparada pela lei civil. 

Este é o entendimento do STJ:

“No tocante à prescrição da ação principal de 

complementação de ações, já decidiu esta Corte, em 

precedentes análogos, ser ela vintenária nos casos em que 

incide a hipótese do art. 177 do Código Civil/1916 e decenal 

naqueles em que se aplica o art. 205 do Código Civil/2002, 

devendo ser observada a regra de transição do art. 2.028, 

pois a ação é de natureza pessoal e objetiva o 

cumprimento de obrigação contratual (...).” (AG n. 

733.502/MS, Rel. Min. Massami Uyeda).

 

No caso em questão, o autor liquidou o contrato em 26/03/1993 e na 
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data da entrada em vigor do Código Civil que foi em 11/01/2003 não havia 

transcorrido mais da metade do prazo prescional vintenário, razão pela qual aplica-

se a regra do art. 2.028 do referido Código, devendo ser aplicado o prazo do art. 

205 do novo Código Cívil, 10 anos, contados a partir da entrada em vigor na nova 

legislação.

Desse modo, tendo sido a ação ajuizada em agosto de 2012, o 

prazo prescricional ainda não transcorreu, não havendo que se falar em pretensão 

prescrita.

Superada estas primeiras considerações, passa-se a analisar os 

fatos.

Deflui-se dos autos que foi celebrado um contrato entre o autor e a 

ré, tendo sido ajustada a aquisição do direito de uso de um terminal telefônico e a 

cessão de ações da empresa na medida de sua participação no programa. 

Em que pese a participação do requerente, este continua sendo o 

consumidor, já que também é o destinatário final do serviço prestado pela 

reclamada. 

É o que a jurisprudência também sustenta:

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE 

PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. BRASIL TELECOM S.A. 

DIFERENCIAL ACIONÁRIO. TELEFONIA FIXA E TELEFONIA 

MÓVEL. AÇÕES DE CELULAR CRT PARTICPAÇÕES. 
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DIVIDENDOS. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. AGRAVO 

RETIDO. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. Cuidando-se de 

documentos comuns às partes, não pode a empresa negar-

se a exibi-los, privando a parte adversa de examinar os 

reais termos contratuais. Informações mais detalhadas, 

pertinentes ao contrato de participação financeira, como a 

data da contratação, a data da integralização, o valor 

investido, o valor patrimonial da ação adotado pela 

companhia telefônica, à época, e o número de ações 

recebidas pelo acionista, que são indispensáveis. 

Determinado pelo Magistrado de primeiro grau a exibição 

de Relatório de Informações Cadastrais (RIC), sob pena do 

art. 359, I, do CPC, que se mostra viável e perfeitamente 

aplicável à espécie. Agravo Retido desprovido. 

PRESCRIÇÃO. Nas demandas cujo objeto é a 

complementação de subscrição de ações, a natureza da 

relação jurídica é de cunho obrigacional, porquanto 

buscada a diferença de ações subscritas. Inaplicabilidade 

do artigo 287, letra "g", da Lei 6.404/76. APLICAÇÃO DO 

CDC. Adquirente de serviço telefônico equipara-se 

a consumidor tendo em vista o objeto contratado. 

COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. Contrato de participação 

financeira firmado com a CRT. Adquirente de linha 

telefônica tem direito de buscar diferença entre o lote de 

ações recebidas e o que efetivamente deveria receber 

quando da integralização do capital, sob pena de evidente 

prejuízo. O valor patrimonial da ação (VPA) deverá 

obedecer ao balancete do mês da integralização. Súmula nº 

371 do STJ. Precedentes deste Tribunal. AÇÕES DA 

CELULAR CRT PARTICIPAÇÕES S.A. Reconhecido o 
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direito sobre a diferença de ações, isso reflete nas ações 

relativas a Celular CRT, que surgiu da divisão do capital 

social da CRT. DIVIDENDOS. Conseqüência lógica do 

reconhecimento do direito de complementação de ações 

devidas. Deferidos os dividendos, englobados estão os 

juros sobre o capital próprio, pois espécie daqueles, não 

sendo cumuláveis. CONVERSÃO DA AÇÃO EM 

INDENIZAÇÃO. Diante da impossibilidade de cumprimento 

da obrigação na forma em que determinada, possível a sua 

conversão em indenização pecuniária. Quanto ao critério 

de cálculo a ser utilizado para pagamento da indenização, 

deve ser observada a Súmula nº 34 deste Tribunal. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Havendo condenação pela 

sentença, os honorários advocatícios devem ser fixados 

nos termos do § 3º do art. 20 do CPC. Precedentes deste 

Tribunal. AGRAVO RETIDO DESPROVIDO. APELOS 

PROVIDOS, EM PARTE. (Apelação Cível Nº 70049638901, 

Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 

Relator: Catarina Rita Krieger Martins, Julg. 25/10/2012).

Dada esta natureza à relação contratual presume-se que há um 

desequilíbrio entre a ré, empresa especializada no fornecimento de serviços de 

comunicação, e o autor pessoa física que pretendia se utilizar de um terminal 

telefônico, o que era muito custoso e raro na época.

Diante disso, ao caso em tela deve-se aplicar as regras do Código 

de Defesa do Consumidor, razão pela qual o consumidor tem em seu favor a 

inversão do ônus probatório, diante da hipossuficiência técnica e econômica do 
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consumidor frente à concessionária telefônica, nos moldes do artigo 6º, inciso VIII, 

do referido diploma legal.

Em decorrência da inversão do ônus da prova a empresa ré deveria 

ter trazido aos autos cópias do contrato que celebrou com o autor, bem como 

apresentar o valor das ações na época em que foi integralizado o capital, que se 

deu por meio do pagamento das pessoas que desejavam adquirir um terminal 

telefônico, o quantum que o consumidor teria direito em dias atuais, bem como, o 

que recebeu ou eventual diferença que teria direito, sob pena de se submeter aos 

valores apresentados pelo reclamante.

Com efeito, admite-se que o requerente se utilize de um contrato 

paradigma, já que se trata de contrato de adesão que é aquele elaborado em 

modelos padronizados, o que mitiga a vontade do aderente. 

Assim, impõe-se à reclamada o dever de ressarcir o autor à quantia 

que teria direito em ações, de acordo com sua participação no programa 

comunitário de telefonia.

3- CONCLUSÃO

Ante o exposto, e considerando o que mais dos autos consta, 

decide o 5º Juizado Especial Cível e Criminal de Campo Grande-MS  UCDB, 

com fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo Civil, em julgar 

PROCEDENTE a postulação de Etelvino Mendes de Souza em face da Brasil 

Telecom S/A a fim de condenar a reclamada a pagar ao reclamante a título de 

indenização por perdas e danos o valor de R$ 21.203,82 (vinte um mil duzentos e 

três reais e oitenta e dois centavos), limitados ao valor de alçada deste Juizado 
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário 
Campo Grande
5ª Vara do Juizado Especial Cível e Criminal

Modelo 68695 - Endereço: Avenida Tamandaré, nº 6000, Jardim Seminário - CEP 79117-900, Fone: (67) 3312-3692, 
Campo Grande-MS - E-mail: cgr-5je@tjms.jus.br - autos 0800593-45.2012.8.12.0105

(40 salários mínimos), corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV, acrescidos de 

juros moratórios de 1% ao mês. 

Defere-se os benefícios da justiça gratuita.

Sem custas e sem honorários advocatícios nesta fase.

Nada mais.

P.R.I.

ANDRÉIA MARTINS DA CONCEIÇÃO TERRON

Juíza Leiga
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CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA 

EM PROGRAMA 
COMUNITÁRIO DE 

TELEFONIA UTILIZADO 
COMO PARADIGMA PARA 
A LIQUIDAÇÃO DO PEDIDO 

INDENIZATÓRIO DA AUTORA 
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VALOR EFETIVAMENTE PAGO PELA AUTORA ATÉ A QUITAÇÃO DOS 
CONTRATOS DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EM PROGRAMA 

COMUNITÁRIO DE TELEFONIA Nº 9523 e 9526 
- Todos os pactos foram quitados na mesma data (31/01/1994) 

- Atualização feita com base nos dados do contrato paradigma 
Dados básicos informados para cálculo 

Descrição do cálculo   

Valor Nominal R$ 1.117,63 

Indexador e metodologia de cálculo IGP-M - (FGV) - Calculado pro-rata die. 

Período da correção 06/12/1994 a 31/01/1994 

Dados calculados 

Fator de correção do período -309 dias 392,948217 

Percentual correspondente -309 dias 39.194,821663 % 

Valor corrigido para 31/01/1994 (=) CR$ 439.170,72 

Sub Total (=) CR$ 439.170,72 

Valor total  (=) CR$ 439.170,72 

 
VALOR EFETIVAMENTE PAGO PELA AUTORA ATÉ A QUITAÇÃO DO  

CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EM PROGRAMA 
COMUNITÁRIO DE TELEFONIA Nº 9519 e 1525 

Todos os pactos foram quitados na mesma data (01/04/1994) 
- Atualização feita com base nos dados do contrato paradigma 

Dados básicos informados para cálculo 

Descrição do cálculo   

Valor Nominal R$ 1.117,63 

Indexador e metodologia de cálculo IGP-M - (FGV) - Calculado pro-rata die. 

Período da correção 06/12/1994 a 01/04/1994 

Dados calculados 

Fator de correção do período -249 dias 814,678163 

Percentual correspondente -249 dias 81.367,816250 % 

Valor corrigido para 01/04/1994 (=) CR$ 910.508,75 

Sub Total (=) CR$ 910.508,75 

Valor total  (=) CR$ 910.508,75 

 
VALOR EFETIVAMENTE PAGO PELA AUTORA ATÉ A QUITAÇÃO DO  

CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EM PROGRAMA 
COMUNITÁRIO DE TELEFONIA Nº 9540 e 9541 

Todos os pactos foram quitados na mesma data (18/04/1994) 
- Atualização feita com base nos dados do contrato paradigma 

Dados básicos informados para cálculo 

Descrição do cálculo   

Valor Nominal R$ 1.117,63 

Indexador e metodologia de cálculo IGP-M - (FGV) - Calculado pro-rata die. 

Período da correção 06/12/1994 a 18/04/1994 

Dados calculados 

Fator de correção do período -232 dias 989,433105 

Percentual correspondente -232 dias 98.843,310459 % 

Valor corrigido para 18/04/1994 (=) CR$ 1.105.820,12 

Sub Total (=) CR$ 1.105.820,12 

Valor total  (=) CR$ 1.105.820,12 
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VALOR EFETIVAMENTE PAGO PELA AUTORA ATÉ A QUITAÇÃO DO 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EM PROGRAMA 

COMUNITÁRIO DE TELEFONIA Nº 16233 
- Atualização feita com base nos dados do contrato paradigma 

Dados básicos informados para cálculo 

Descrição do cálculo   

Valor Nominal R$ 1.117,63 

Indexador e metodologia de cálculo IGP-M - (FGV) - Calculado pro-rata die. 

Período da correção 06/12/1994 a 27/03/1995 

Dados calculados 

Fator de correção do período 111 dias 1,040103 

Percentual correspondente 111 dias 4,010252 % 

Valor corrigido para 27/03/1995 (=) R$ 1.162,45 

Sub Total (=) R$ 1.162,45 

Valor total  (=) R$ 1.162,45 

 
 

VALOR EFETIVAMENTE PAGO PELA AUTORA ATÉ A QUITAÇÃO DO 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EM PROGRAMA 

COMUNITÁRIO DE TELEFONIA Nº 16234 
- Atualização feita com base nos dados do contrato paradigma 

Dados básicos informados para cálculo 

Descrição do cálculo   

Valor Nominal R$ 1.117,63 

Indexador e metodologia de cálculo IGP-M - (FGV) - Calculado pro-rata die. 

Período da correção 06/12/1994 a 25/05/1995 

Dados calculados 

Fator de correção do período 170 dias 1,068628 

Percentual correspondente 170 dias 6,862801 % 

Valor corrigido para 25/05/1995 (=) R$ 1.194,33 

Sub Total (=) R$ 1.194,33 

Valor total  (=) R$ 1.194,33 
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
Campo Grande
3ª Vara Cível

Modelo  1021831 - Endereço:  Rua da Paz, nº 14, Jardim dos Estados - 1º andar - Bloco I - CEP 79002-919, 
Fone: 3317-3359, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-3vciv@tjms.jus.br 

Autos:  0800572-56.2013.8.12.0001

Parte autora:  ELIANA CRISTINA DE BARROS

Parte ré:   Brasil Telecom S/A

Vistos, etc.

ELIANA CRISTINA DE BARROS, já qualificada na inicial, 

move Ação de Indenização em face Brasil Telecom S/A, também 

qualificada, ao argumento de que firmou contratos com a requerida, 

denominados de "Plano Comunitário de Telefonia", quitando-os em janeiro 

e abril de 1994 e março e maio de 1995, totalizando 8 contratos, de 

números9523, 9526, 9519, 9525, 9540, 9540, 9541, 16233 e 16234.  

Apesar de as cláusulas estabelecerem que a autora receberia parte das 

ações da companhia, até a presente data o contrato não foi cumprido por 

parte da requerida.

Pugna, assim, pelo recebimento de indenização por perdas 

e danos equivalentes às ações que deveriam ser subscritas em seu nome.

Requer, além de outras providências:

- a inversão do ônus da prova, a teor do disposto no artigo 

6.º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, determinando que a 

requerida apresente os contratos de participação financeira supracitados, 

bem como apresente seus comprovantes de pagamento.

- a concessão dos benefícios da justiça gratuita.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, consigno que apesar de os incisos I e II, 

do artigo 333, do Código de Processo Civil, estabelecerem que a prova 
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
Campo Grande
3ª Vara Cível

Modelo  1021831 - Endereço:  Rua da Paz, nº 14, Jardim dos Estados - 1º andar - Bloco I - CEP 79002-919, 
Fone: 3317-3359, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-3vciv@tjms.jus.br 

incumbe a quem alega, o Código de Defesa do Consumidor trouxe regra 

especial ao sistema jurídico vigente, admitindo a inversão do ônus da prova 

quando presentes os requisitos constantes do inciso VIII, do artigo 6º, da 

Lei 8.078/90.

Tal inversão será possível, em favor da parte mais 

vulnerável1, (artigo 4º, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor), 

quando presentes a verossimilhança de suas alegações ou sua 

hipossuficiência.

A vulnerabilidade, segundo lição de Paulo Valério Moraes2, 

poderá ser técnica, jurídica, psicofisiológica, ecológica, política, legislativa, 

econômica ou social, sendo certo que a existência de uma não acarretará a 

exclusão das demais, quando dificultem ou impeçam a produção de provas 

necessárias à demonstração dos fatos constitutivos de seus direitos. 

No caso dos autos, caracterizada a relação de 

consumo; a hipossuficiência do(a) requerente ante a evidente 

dificuldade em exibir documentos que se encontrem em poder do 

requerido, impõe-se a inversão do ônus da prova, o que fica deferido 

(inciso VIII, do artigo 6.º, do Código de Defesa do Consumidor).

Posto isso:

1 – Defiro o pedido de Justiça Gratuita a requerente;

2 - Cite-se o(a)s requerido(a)s (art. 215 do CPC) para 

contestar(em) querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de se 

presumirem verdadeiras as alegações do requerente (art 285 do CPC), 

1 FILOMENO, José Geraldo Brito. Código de defesa do consumidor comentado. 8 ed., 
São Paulo: Forense, p.147.
2 MORAES, Paulo Valério. Código de defesa do consumidor: princípio da vulnerabilidade 
no contrato, na publicidade e nas demais práticas comerciais. Ed. Síntese, 1999, 1ª edição. 
p. 399.
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intimando-o das determinações constantes na presente decisão.

3 - Se requerido, defiro o benefício do art. 172, § 2º, do 

Código de Processo Civil.

Int.

Campo Grande, 14 de janeiro de 2013.

Luiz Gonzaga Mendes Marques

Juiz de Direito em Substituição Legal
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 21/01/2013 12:24 
 Certidão - Processo 0800572-56.2013.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0005/2013,   foi   publicada   no   Diário 
 da   Justiça   nº   2805,   do   dia   21/01/2013,   página   82-91,   com   circulação   em   21/01/2013,   conforme 
 disposto no Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

 Advogado 
 Rodrigo Ferreira (OAB 15713/MS) 

           Teor   do   ato:   "Posto   isso:   1   -   Defiro   o   pedido   de   Justiça   Gratuita   a   requerente;   2   -   Cite-se   o(a)s 
 requerido(a)s   (art.   215   do   CPC)   para   contestar(em)   querendo,   no   prazo   de   15   (quinze)   dias,   sob 
 pena   de   se   presumirem   verdadeiras   as   alegações   do   requerente   (art   285   do   CPC),   intimando-o   das 
 determinações   constantes   na   presente   decisão.   3   -   Se   requerido,   defiro   o   benefício   do   art.   172,   §   2º, 
 do Código de Processo Civil. Int." 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 21 de janeiro de 2013. 

           Escrivã(o) Judicial 
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CARTA DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO

Campo Grande-MS, 29 de janeiro de 2013

Ação : Procedimento Ordinário
Nº 0800572-56.2013.8.12.0001
Parte Autora : ELIANA CRISTINA DE BARROS
Parte Requerida : Brasil Telecom S/A

Prezado (a)  Senhor (a),

Pelo presente, extraído dos autos em epígrafe, fica Vossa Senhoria 

devidamente CITADA, na pessoa de seu representante legal, se for o caso, de todo o 

teor da inicial, para, querendo, contestar a ação, no prazo de 15(quinze) dias, contados 

da juntada do aviso de recebimento da presente correspondência aos autos, bem como 

INTIMADA da decisão, cópia anexa, fazendo parte integrante desta. 

ADVERTÊNCIA: Não sendo contestada a ação no prazo marcado, 

presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor na petição 

inicial (art. 285, c/c o art. 319, do CPC). 

Eu,___, Aline Ferreira de Campos, Analista Judiciário, o digitei. 

Atenciosamente.

assinado por certificação digital
Cristina Abes Batista

Chefe de Cartório

Ao(À) Sr(a) Brasil Telecom S/A
Rua Tapajós, 660, Vila Rica  
Campo Grande-MS  
CEP 79002-210
0800572-56.2013.8.12.0001-001
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TERMO DE JUNTADA

Processo: 0800572-56.2013.8.12.0001

Aos 13 de maio de 2013, procedi a juntada da(s) peça(s) que 

segue(m). Eu, Cristina Abes Batista, juntei.

Campo Grande, 13 de maio de 2013.
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Advogados:  Carlos A. J. Marques Estagiários: Cauê Gilberthy Arruda de Siqueira 
 Lucy Medeiros Marques  Douglas Henrique de Moura Silva 
 Noely G. V. Woitschach  Janaína da Silva Menezes 
 Fernando Davanso dos Santos  Jonas Alexandre Felfili 
 Fábio Davanso dos Santos 
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 Ciliomar Marques Filho 
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 Murilo Medeiros Marques 
Priscilla Davanso Gonçalves 
Raissa Mariana de Melo Araújo 
 

    

    
    
    
    
                      
                                                        
                                                                  
                            
 
                            
                                            

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CAMPO 

GRANDE - MS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autos nº 0800572-56.2013.8.12.0001 

Ação de Declaratória (PCT) 

 

OI S/A, sociedade brasileira inscrita no CNPJ sob o nº 

76.535.764/0001-43, com sede na rua General Polidoro, nº 99 – 5º andar, Botafogo, Rio de 

Janeiro, CEP nº 22.280-004, por sua filial, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 

05.423.963/0003-83, que lhe move ELIANA CRISTINA DE BARROS, já qualificado nos 

autos, vem à presença de V. Exª, por intermédio dos advogados infra-assinados, estatuto, 

procuração e substabelecimento ora juntados, apresentar sua CONTESTAÇÃO, fundando-

se, para tanto, nas razões de fato e de direito que passa a expor para ao final requerer: 

 

I - DA ALTERAÇÃO DO NOME DA REQUERIDA 

01. 

Conforme se denota dos documentos constitutivos carreados 

aos autos, a pessoa jurídica, outrora denominada “Brasil Telecom S.A.”, inscrita no 

CNPJ/MF sob o número 76.535.764/0001-43, sofreu modificações em seu quadro 

societário, dentre elas, a alteração de sua denominação social.  
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02. 

Nessa senda, fora realizada Assembleia Geral Extraordinária 

em 27 de fevereiro de 2012, a qual teve como ordem do dia, além de outros assuntos, a 

alteração do nome empresarial da Companhia para “Oi S.A.”, nos termos da cláusula 7.15 

da Ata de registro da referida Assembléia, que modificou o artigo 1º do Estatuto Social da 

Companhia, que passou a ter o seguinte texto: 

―Artigo 1º - A Oi S.A. é uma sociedade por ações, de capital aberto, que se rege pelo 

presente Estatuto e legislação aplicável.‖ (grifo do subscritor) 

03. 

Posto isso, requesta-se a retificação do pólo passivo do 

presente feito, a fim que passe a constar a nova denominação social da empresa 

requerida, qual seja, Oi S/A. Por oportuno, urge salientar que o número de inscrição da 

peticionária no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas permanece inalterado e que sua 

nova denominação já se encontra registrada na base de dados da Receita Federal. 

 

II – Das alegações da parte autora 

 

04. 

Alega a parte autora em sua inicial, em síntese, que: 

a) celebrou com um contrato de Participação em Programa Comunitário de Telefonia; 

 

b) que após a efetivação do pagamento, requereu o resgate dos valores pagos, porém até 

a presente data não recebeu ou lhe foi restituído o valor do investimento; 

 

c) que o contrato firmado é de adesão e que a contratação foi precedida de cláusulas 

abusivas. 

 

05. 

Por força de tais fatos, a autora busca tutela jurisdicional para 

declarar que a ré deve ressarci-la mediante dinheiro o valor pago pelo contrato de PCT, 

devidamente corrigido. 
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III - Breves considerações iniciais, necessárias para a 

compreensão das preliminares abaixo argüidas 

 

06. 

O Ministério da Infra-Estrutura, por meio de seu Secretário 

Nacional de Comunicações, editou a Portaria 44, de 19.04.91, que regulamentou a norma 

especifica de Telecomunicações NET n° 004/DNPU, de abril de 1991, e permitiu a 

implantação de redes telefônicas por iniciativa das comunidades, tudo visando acelerar a 

expansão da prestação do serviço público de comunicações no País. A implantação das 

redes telefônicas dependia de interesse e da iniciativa da sociedade, que, por meio de uma 

entidade civil organizada, poderia celebrar contratos com as empresas do sistema Telebrás 

a fim de que, por participação financeira, seus membros pudessem construir sistema 

telefônico que seria interligado ao sistema Telebrás (sistema nacional e internacional de 

telefones) pela concessionária local (promessa de entroncamento e absorção de rede 

telefônica) para que pudessem, em palavras mais simples, ter acesso a um terminal 

telefônico. 

 

07. 

Era da essência do negócio, portanto, que os adquirentes 

pagassem determinado valor em dinheiro a título de contribuição, para a expansão e 

melhoramento do sistema de comunicação no Estado de Mato Grosso do Sul, para que 

pudessem ter acesso a um terminal telefônico, tão raros à época. Para tanto, na forma da 

Portaria do Ministério da Infra-estrutura, seria necessária a contratação de uma construtora 

que realizaria as obras sob a supervisão da concessionária Telebrás, cujas despesas para 

a implantação seriam custeadas pelos membros da sociedade que pretendessem ter 

acesso aos terminais. 

 

08. 

Foi aderindo a essas diretrizes ditadas pelo Ministério da 

Infra-Estrutura e visando promover a expansão do sistema de telefonia no Estado que as 

comunidades do interior do Estado celebraram com a Telecomunicações de Mato Grosso 

do Sul (TELEMS), empresa do sistema Telebrás, “Contrato de Promessa de Entrocamento 

e Absorção de Rede”. Paralelamente a isso, também celebraram com a Inepar, “Contrato 
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de Prestação de Serviços em Regime de Empreitada Global”, a fim de que a referida 

empresa elaborasse o projeto e para que fosse efetuada a instalação de linhas telefônicas. 

 

09. 

A realização das obras e a comercialização exclusiva (para 

permitir o autofinanciamento do PCT) de referidos terminais ficou a cargo da construtora 

contratada pela comunidade (Consil), que em razão disso passou a celebrar os chamados 

“Contratos de Participação Financeira em Programa Comunitário de Telefonia” com os 

membros da comunidade que pretendessem adquirir o direito de uso de referidos 

terminais. 

 

10. 

À TELEMS, empresa do sistema Telebrás, cabia a 

interligação dos terminais (fazê-los funcionar) ao sistema nacional de telefonia, bem como 

permitir a utilização da estrutura da empresa já existente, tais como “canalização 

subterrânea, facilidades técnicas, reservas técnicas, espaços em armários de 

distribuição e distribuidores gerais”, e outras mais previstas no contrato celebrado com 

a comunidade. 

 

11. 

Em contrapartida, as pessoas que aderissem ao Plano 

Comunitário de Telefonia (PCT) assumiriam o compromisso de fazer a dação/doação do 

acervo construído pela construtora por eles contratadas à TELEMS, empresa do sistema 

Telebrás. Ou seja, a TELEMS não tinha qualquer responsabilidade pela comercialização 

dos terminais, nem tampouco em relação aos termos ajustados nos “Contratos de 

Participação Financeira em Programa Comunitário de Telefonia”. 

 

12. 

Em resumo, portanto, não se pode falar, pelo sistema criado, 

em retribuição aos participantes do Programa Comunitário de Telefonia das ações da 

Telebrás. Ainda, porém, que fosse possível falar em retribuição em ações Telebrás, o certo 

é que não seria a ré Brasil Telecom S/A a responsável por essa retribuição. 

 

13. 
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Os fatos acima são apresentados para melhor compreensão 

da matéria e para subsidiar as preliminares abaixo argüidas. 

 

IV – Preliminarmente: Inépcia da inicial pela ausência de 

causa de pedir e ausência de documentos 

 

14. 

Pela exposição feita na inicial, não se pode vislumbrar uma 

conclusão lógica acerca do pedido, ou seja, os termos da inicial – existência de fatos que 

supostamente tenham causado qualquer dano – são incompatíveis com o pedido e suas 

especificações. Com efeito, a parte autora, ao requerer a condenação da ré, não 

determinou de maneira clara o que pretende, eis que primeiro requer a nulidade da 

cláusula e após a condenação da ré em retribuir os valores efetivamente pagos 

devidamente corrigidos, sendo que em contrapartida não JUNTA OS CONTRATOS e os 

comprovantes de pagamento a qual visa restituição. 

 

15. 

Veja-se que a parte autora não trouxe aos autos os contratos 

e os comprovantes de pagamento. É certo que em todos os contratos deste tipo, PCT, há 

itens que fazem referência ao valor contratado, valor da entrada do negócio jurídico e o 

número de prestações seguintes. A parte autora pede a retribuição em ações dos valores 

efetivamente pagos e não traz aos autos os valores que anseia ser retribuída. 

 

16. 

Sabe-se que, em se tratando de processo onde se busca 

condenar o suposto causador do dano, imprescindível que os fatos tenham 

correspondência lógica com os fundamentos jurídicos do pedido. Daí resulta a necessidade 

da descrição do fato irrogado como também a subsunção dessa tipicidade à norma 

penalizadora. Afinal, não é demasia observar que para se condenar é necessário 

demonstrar a realização de todos os elementos componentes da descrição típica. E como 

se pode ver, não restou demonstrado na peça exordial, impondo-se, por conseqüência, 

rechaçar, de plano, toda e qualquer pretensão. 

 

17. 
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O que pretende esclarecer a ré é que pela leitura da inicial é 

impossível verificar o pedido da requerente, eis que afirma que pactuou contratos, 

assumindo prestações que anseia ser retribuída, porém não traz aos autos o contrato e 

agora, pretendendo locupletar-se indevidamente, requer “a condenação à retribuição em 

ações dos valores efetivamente investidos”.  

 

18. 

Outrossim, é de se observar que em matéria de retribuição de 

valores, à parte autora, desde logo, incumbe o dever de comprovar o negócio pactuado e 

os valores por ele desembolsados. Como a prova documental não se esgota com a petição 

inicial os recibos comprovando o pagamento das parcelas pactuadas é documento 

essencial para a compreensão da causa. Nesse sentido se constitui a orientação dos 

arestos abaixo transcritos, in verbis:  

 

―Não basta alegar um pretendido prejuízo; é indispensável sua prova, que deverá ser feita na 
ação principal, porque do contrário, transformar-se-ia a instância de execução em instância 
de acertamento de direito‖ (TJMG; RF 194/258).‖  - in Responsabilidade Civil e sua 
Interpretação Jurisprudencial – por Rui Stoco – pág. 657 - 4ª edição – Editora RT. 
 
―Os danos hão de ficar cumpridamente provados na fase de conhecimento, sob pena de ser 
julgada improcedente a ação; somente a apuração do seu quantum é que pode ser relegada 
para a execução quando os elementos constantes dos autos não autorizam decisão a 
respeito de sua liquidez‖ (TJSP – 1ª C. – Ap. – Rel. Andrade Junqueira – j. 13.12.77 – RT 
512/113). 

 

Suscitada, em contestação, a questão da falta de documento essencial à propositura da ação, 
há de ela obrigatoriamente ser decidida ao ensejo do saneamento do processo, não podendo 
ser relegada para apreciação a final (RJTJESP 113/328).  

 

19. 

É sabido que a “clareza” exigida numa inicial quer dizer a 

necessidade de transmitir as idéias com a menor possibilidade de dúvida por parte do 

destinatário da comunicação, sendo que pelo que se pode observar da inicial, a autora em 

momento algum foi suficientemente clara em seu pedido, aliás, sequer demonstrou o fato 

que consubstancia seu requerimento. A jurisprudência é firme no sentido de que deve a 

ação ser extinta sem julgamento de mérito quando da narração dos fatos não decorre 

logicamente a conclusão do pedido, in verbis: 
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É inepta a inicial quando da narração dos fatos não decorre, logicamente, a conclusão e 
muito menos se consegue extrair a causa de pedir" (TFR, Ac. un. da 2a — Seção do TFR, de 
12/05/87, na Ação Rescisória 1.321 - AL, rel. Min. Miguel Ferrante, DJU, de 18/06/87, pág. 
12.255 apud Apelação cível n. 38.707, de Itajaí, Relator: Des. Cláudio Marques, j. 17/12/92). 
"RESPONSABILIDADE CIVIL — ACIDENTE DE TRÂNSITO — AÇÃO REGRESSIVA DE 
REPARAÇÃO DE DANOS — SEGURADORA — PETIÇÃO INICIAL INEPTA — EXTINÇÃO DO 
FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO — SENTENÇA CONFIRMADA — RECLAMO 
DESPROVIDO. 
Inepta a petição inicial, em face da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão, 
impõe-se a extinção do feito sem julgamento de mérito (art. 267, I e VI c/c art. 295, § único, II, 
CPC)" (TJSC, Apelação cível n. 98.011217-6, de Blumenau, Relator: Desembargador ORLI 
RODRIGUES, j.01/12/1998). 
 
"INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – BANCO – INSCRIÇÃO DO NOME DE CORRENTISTA 
EM CADASTRO DE CHEQUES SEM FUNDOS – FATOS NARRADOS DISSOCIADOS DA 
CONCLUSÃO – PETIÇÃO INICIAL INEPTA – EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO 
MÉRITO – RECURSO DESPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA. 
Quando da exposição fática prefacial não decorre a conseqüência jurídica logicamente 
pretendida, extingue-se o feito sem julgamento do mérito, por inépcia da preambular" (TJSC, 
Apelação cível n. 1998.011699-6 de Anita Garibaldi, Relator: Des. MONTEIRO ROCHA, 
j.01/04/2004). 

 

20. 

Necessário trazer a lume, os argumentos consignados nos 

julgados AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 172 966 – MS, AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL Nº 195 905 – MS e AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 203 365 – MS 

que, repise –se, são idênticos ao caso em tela. Nestes julgados, em decisão brilhante, a 

eminente Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, houve por bem acolher a preliminar de inépcia 

da inicial trazida pela agravante, e para tanto se embasou nos seguintes argumentos: 

 

“(...) Da atenta leitura do trecho acima transcrito e da integra do acórdão recorrido não se 

verifica, ao menos, qualquer principio de prova da relação jurídica Ressalte-se que, ainda que 

admitida a incidência do CDC, tem o autor o ônus de comprovar que travou o vinculo 

contratual com a re, cabendo-lhe produzir, ao menos, inicio de prova da existência dos 

pactos embasadores da pretensão deduzida na inicial (CPC, art 333, I). 

(...) Insuperável, portanto, a preliminar de inépcia da inicial por ausência de documentos 

essenciais, no caso, ao menos inicio de prova documental acerca da relação jurídica 

deduzida na inicial.  

Em face do exposto, prejudicada a analise das demais questões, conheço do agravo para, 

nos termos do art 557, § 1º-A, do CPC, dar provimento ao recurso especial, determinando a 

extinção do feito sem julgamento do mérito. 

Invertam-se os ônus de sucumbência Ressalvada a hipótese de concessão da justiça 

gratuita” (AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 195 905 - MS (2012/0132503-8) 
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21. 

Diante do fato de que a partir da narração dos fatos 

elencados pela requerente não se pode chegar à conclusão lógica do pedido e da ausência 

de documentos essenciais à propositura da ação, é de se decretar a inépcia da petição 

inicial, com a conseqüente extinção do processo sem julgamento do mérito 

 

V – Preliminarmente: ilegitimidade passiva de parte da ré 

Brasil Telecom, eis que a retribuição de ações da 

Telebrás incumbe à própria Telebrás e à União Federal 

 

22. 

Como se depreende dos fatos relatados na inicial, o autor 

afirma ter celebrado contrato de Programa Comunitário de Telefonia em 1996. Portanto, tal 

avença foi firmada em data anterior à privatização do sistema de telefonia ocorrida em 

1998, quando o aludido sistema, no Estado, era operado pela TELEMS, empresa pública 

federal, e, portanto, controlado pela Telebrás S/A e submetido estritamente às 

determinações e formulações da União Federal, por meio do Ministério das 

Telecomunicações. Assim sendo, as condições negociais do contrato foram estabelecidos 

por força e ordem da União Federal, que, desde data anterior àquela época, controla todo o 

sistema de telecomunicações, tendo inclusive promovido sua operação até a privatização, 

sempre mantendo o poder de definir todo o conjunto de seu funcionamento. 

 

23. 

Significa dizer que a TELEMS, empresa do sistema Telebrás, 

não possuía autonomia sequer para definir os termos dos contratos celebrados, posto que, 

por imposição legal, seguia as diretrizes ditadas pela União Federal constantes da Portaria 

44, de 19.04.91, retificada pela Portaria 117, de 13.08.91, e, ao depois, pelas Portarias 

375, de 22.06.94, e 610, de 19.08.94, todas do Ministério das Comunicações. Assim, a 

União Federal, por si ou através da Telebrás, agia definindo e executando a política de 

telecomunicações, tendo por esteio a reserva legal instituída na Constituição Federal. 

 

24. 

Deste modo, a TELEMS não criou as condições estipuladas 

no contrato, mas apenas cumpriu, dentro do papel de mera executora do sistema de 
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telecomunicações, as ordens que foram elaboradas e emitidas pela União Federal, e, desta 

forma, ainda que a TELEMS não houvesse sido privatizada, não poderia responder pelo 

pedido constante da inicial. E se a TELEMS não poderia ser demandada por tais eventos, 

menos ainda poderá sê-lo a ré ora contestante, Brasil Telecom S/A, tanto pelos motivos 

acima expostos como porque, em última análise, não é sucessora legal de todas as 

eventuais obrigações passivas da TELEMS, especialmente a que é objeto da presente 

ação, consoante a seguir será demonstrado. 

 

25. 

Com efeito, a base do pedido é a celebração de um contrato 

de PCT em 1996, ou seja, firmado em data anterior à privatização do sistema de 

telefonia, ocorrida em 1998. Portanto, a lide refere-se a fatos geradores ocorridos em 

data anterior à privatização, logo, referentes à época em que o sistema de telefonia no 

Estado era operado pela TELEMS - Telecomunicações de Mato Grosso do Sul. 

 

26. 

Acontece que, como se confere dos termos de Edital de 

Privatização em anexo (doc. anexo), em 1998 houve a CISÃO PARCIAL da Telebrás, que 

era a controladora da TELEMS, controladora do sistema à época. Confira-se, pois, os 

termos expressamente constantes no edital de privatização: 

 

―CAPÍTULO 5 - INFORMAÇÃO SOBRE AS COMPANHIAS 
5.1 - CONSTITUIÇÃO E BREVE HISTÓRICO 
Conforme estabelecido no Modelo de Reestruturação e Desestatização das Empresas 
Federais de Telecomunicações, aprovado pelo Decreto n° 2.546, de 14 de abril de 1998, AS 
COMPANHIAS FORAM CONSTITUÍDAS A PARTIR DA CISÃO PARCIAL DA TELEBRÁS 
aprovada na Assembléia Geral Extraordinária de 22 de maio de 1998, sucedendo-as como 
empresas controladoras das empresas que integram o SISTEMA TELEBRÁS, devidamente 
alocadas conforme as regiões estabelecidas no Plano Geral de Outorgas nos casos da 
Empresa Brasileira de Telecomunicações e das empresas de telefonia fixa, e conforme as 
respectivas Áreas de Concessão, nos casos das sociedades exploradoras do Serviço Móvel 
Celular. 
A DATA-BASE PARA FINS DA CISÃO PARCIAL DA TELEBRÁS foi o dia 28 de fevereiro de 
1998, e a operação foi efetuada com base em balancete levantado nesse dia, de acordo com 
as regras contábeis e fiscais aplicáveis, notadamente o artigo 60 da Lei n° 9.648, de 27 de 
maio de 1998, refletindo a posição patrimonial naquela data, ressalvados os valores 
registrados na conta de investimentos, para os quais foi utilizado o balanço de 31 de 
dezembro de 1997.‖ 

 
27. 
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A partir disso (cisão parcial), a ré Brasil Telecom S/A assumiu 

o comando acionário da TELEMS. Por força disso é que a autora, erroneamente, entendeu 

que a ré passou a ser sucessora legal da Telebrás e dirigiu contra ela a ação ora 

contestada. Acontece que a ré ora contestante não é sucessora da TELEMS. Logo, não é 

ela responsável pela retribuição das ações Telebrás pretendida na inicial, e, por 

conseqüência, não é ela parte legítima para figurar no pólo passivo da presente ação. 

 

28. 

Para demonstrar essa circunstância, necessário se faz 

analisar tecnicamente o instituto da CISÃO na Lei das Sociedades Anônimas (Lei 

6.404/76). Com efeito, a Lei das S/A contempla a cisão total e a cisão parcial. Na cisão 

total, como ensina Modesto Carvalhosa, em sua obra Comentários à Lei de Sociedades 

Anônimas, volume 4, tomo 1, 1999, pág. 318 “ocorre a transferência de todo o 

patrimônio da sociedade existente para uma ou duas mais sociedades que assim se 

constituem, com a extinção da primeira” e complementa mais adiante, na pág. 319, que 

“no caso de Cisão Total, as sociedades beneficiárias respondem por todos os 

direitos e obrigações da sociedade cindida, e, portanto, extinta, estejam ou não 

relacionados no instrumento de protocolo.” Por sua vez, como ensina o mesmo autor, a 

cisão parcial ocorre quando “...há atribuição parcial do patrimônio da sociedade 

cindida a sociedade já existente.” ou há “... a constituição de nova sociedade...” com 

o patrimônio da sociedade cindida. 

 

29. 

Neste caso (cisão parcial), a responsabilidade da nova 

sociedade é diversa da responsabilidade da cisão total, bem como da sucessão, da 

incorporação ou da fusão, visto que a legislação contempla a hipótese de constar que “ as 

sociedades que absorverem parcelas do patrimônio responderão apenas pelas obrigações 

que lhes forem transferidas sem solidariedade entre elas ou com a companhia cindida.” 

(apud obra citada). Em assim ocorrendo, como também ensina referido autor, “cabe a 

oposição dos credores, através de notificação judicial ou extrajudicial, dentro do 

prazo decadencial de noventa dias.” E foi exatamente essa modalidade de Cisão que 

ocorreu na espécie, ou seja, a Cisão Parcial COM ESTIPULAÇÃO EXPRESSA DAS 

OBRIGAÇÕES QUE FORAM TRANSFERIDAS à ré Brasil Telecom S/A. Confira-se, pois, 

quanto a este aspecto, os termos do edital de privatização: 
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―PARA TODOS OS FINS E OBRIGAÇÕES DE QUALQUER NATUREZA, INCLUINDO, MAS NÃO 
SE LIMITANDO ÀS DE NATUREZA TRABALHISTA, PREVIDENCIÁRIA, CIVIL, TRIBUTÁRIA, 
AMBIENTAL E COMERCIAL, REFERENTES A ATOS PRATICADOS OU FATOS GERADORES 
OCORRIDOS ATÉ A DATA DA CISÃO PARCIAL, INCLUSIVE, PERMANECERÃO DE 
RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DA TELEBRÁS, COM EXCEÇÃO DAS CONTINGÊNCIAS 
PASSIVAS CUJAS PROVISÕES TENHAM SIDO EXPRESSAMENTE CONSIGNADAS NOS 
DOCUMENTOS ANEXOS AO LAUDO DE AVALIAÇÃO, HIPÓTESE EM QUE, CASO 
INCORRIDAS, AS PERDAS RESPECTIVAS SERÃO SUPORTADAS PELAS TELEBRÁS E 
PELAS COMPANHIAS EM QUESTÃO, NA PROPORÇÃO DA CONTINGÊNCIA A ELAS 
ALOCADA. 
A partir da aprovação da cisão pela Assembléia Geral Extraordinária acima referida, caberão 
respectivamente a cada uma das COMPANHIAS, cabendo à TELEBRÁS vertidas às 
COMPANHIAS nem solidariedade entre estas últimas entre si. Se, em virtude da solidariedade 
legal perante terceiros, a TELEBRÁS ou qualquer das COMPANHIAS for demandada a liquidar 
obrigação que tiver ficado sob a responsabilidade da TELEBRÁS ou de outra COMPANHIA, a 
demandada terá o direito de exigir que a TELEBRÁS ou a COMPANHIA responsável pela 
liquidação daquela obrigação disponha os recursos necessários à sua liquidação.” 
 

30. 

Na forma dos documentos recentemente obtidos junto à 

Telebrás S/A, se constata que antes da privatização foi feita a apuração do passivo da 

TELEMS (empresa pública federal) a ser transferido, sendo que se estimava no item 

“provisões p/ contingências” a existência de R$1.172.000,00 (um milhão cento e setenta e 

dois mil reais) de passivo, o que se refere a questões trabalhistas, e que, portanto, não são 

relativas ao presente caso. Ora, basta ver que foram celebrados, segundo a sentença 

proferida na ação civil pública n° 001.98.09828-3, exatamente 7.439 contratos, sendo cada 

um ao preço de R$1.117,63, o que já montaria em uma previsão de contingências no valor 

mínimo de R$8.314.049,57, valor que é muito superior ao constante nos documentos 

anexados ao edital de privatização. Confira-se, o teor do documento referido: 
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31. 

Portanto, o objeto da presente ação não constou dentre as 

obrigações transferidas à Brasil Telecom S/A por ocasião da privatização, motivo pelo qual, 

na forma do edital de privatização, permanecem com a “TELEBRÁS AS 

RESPONSABILIDADES DECORRENTES DE ATOS OU FATOS ANTERIORES À SUA 

CISÃO”. E a questão é relevante, pois por ocasião da privatização, para se chegar ao valor 

pago pela ré pela empresa TELEMS, o grupo privado formador da atual Brasil Telecom S/A 

levou em conta, evidentemente, as dívidas que teria que assumir, de modo que 

responsabilizar a ré, agora, por um passivo que não lhe foi transferido à época, é o mesmo 

que negar a própria essência do negócio realizado. 

 

32. 

Demais isso, por ocasião da Cisão Parcial da Telebrás, que  

na forma do edital de privatização se deu em 28.02.98, não houve a chamada oposição da 

autora dentro do PRAZO DECADENCIAL de 90 dias, razão pela qual as obrigações 

decorrentes de atos ou fatos anteriores à cisão parcial efetivamente permanecem sob a 
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responsabilidade da Telebrás, daí porque tecnicamente demonstrada a ilegitimidade 

passiva da ré Brasil Telecom S/A. 

 

33. 

Isso tudo ocorre porque incide na espécie a norma cogente 

do parágrafo único do art. 233 da Lei das Sociedades Anônimas (Lei 6.404/76) que dispõe: 

 

“Art. 233. Na cisão com extinção da companhia cindida, as sociedades que absorverem parcelas do 
seu patrimônio responderão solidariamente pelas obrigações da companhia extinta. A companhia 
cindida que subsistir e as que absorverem parcelas do seu patrimônio responderão solidariamente 
pelas obrigações da primeira anteriores à cisão. 
Parágrafo único. O ato de cisão parcial poderá estipular que as sociedades que absorverem 
parcelas do patrimônio da companhia cindida SERAO RESPONSAVEIS APENAS PELAS 
OBRIGAÇOES QUE LHES FOREM TRANSFERIDAS, sem solidariedade entre si ou com a 
companhia cindida, mas, nesse caso, qualquer credor anterior poderá se opor à estipulação, em 
relação ao seu crédito, DESDE QUE NOTIFIQUE A SOCIEDADE NO PRAZO DE 90 (NOVENTA) 
DIAS A CONTAR DA DATA DA PUBLICAÇÃO DOS ATOS DA CISÃO.” 

 

34. 

Diante disso, conclui-se que a ré Brasil Telecom NÃO É 

SUCESSORA da empresa TELEMS, daí porque é parte manifestamente ilegítima para 

figurar no pólo passivo da ação proposta. Alegar o contrário é o mesmo que contrariar o 

próprio negócio celebrado (cisão parcial) que, aliás, foi amplamente divulgado em toda a 

imprensa nacional e contra o qual o autor não se insurgiu no tempo e na forma devidos 

(parágrafo único do art. 233 da Lei 6.404/76) 

 

35. 

Em resumo, portanto, tem-se que: 

a) a ré Brasil Telecom não é sucessora da TELEMS; 

b) a privatização da Telebrás, com negócio na modalidade de cisão parcial com estipulação 

das obrigações transferidas (parágrafo único do art. 233 da Lei 6.404/76), exime a ré 

Brasil Telecom S/A dos atos ocorridos em data anterior à privatização e não transferidas 

no edital; 

c) a compra da empresa, na modalidade de cisão parcial com estipulação das obrigações 

transferidas exime a Brasil Telecom S/A de todos os atos ocorridos em data anterior à 

privatização e não transferidas no edital; 
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d) o negócio celebrado atinge terceiros, entre eles a autora, que pode pleitear seu pretenso 

direito contra a Telebrás e contra a União Federal, que têm patrimônio mais do que 

suficiente para responder por eventuais ônus decorrentes da presente demanda. 

 

36. 

Tanto é assim, que no dia 01.04.03 o TJMS houve por 

bem reconhecer a ilegitimidade passiva da ré Brasil Telecom S/A nos autos da Ação 

Civil Pública mencionada (Embargos de Declaraçãon° 2000.000287-9), exatamente 

porque fatos geradores daquela Ação Civil Pública eram anteriores à cisão parcial da 

Telebrás, logo, não são de responsabilidade da Brasil Telecom S/A, tal como ocorre 

no caso presente. Sobre o tema, oportuno citar a ementa do acórdão proferido nos autos 

dos embargos declaratórios acima mencionados: 

 

“Se a ação civil pública busca a retribuição de ações referentes ao Programa Comunitário de 
Telefonia (Proconte), e ao Plano Comunitário de Investimento em Telefonia (PCT), 
modalidades, estas criadas pelo Sistema Telebrás, e por constar no Edital que ‗as obrigações 
de qualquer natureza...referentes a atos praticados ou fatos geradores ocorridos até a data da 
aprovação da cisão parcial permanecerão de responsabilidade exclusiva da TELEBRÁS‘, 
devem ser acolhidos os embargos, e, reconhecida a ilegitimidade de parte passiva da 
embargante, extinguindo-se o processo, sem julgamento de mérito. Embargos providos.‖ 

 

37. 

Consta ainda do referido acórdão que: 

“Restou, pois, comprovado que o Edital foi claro quanto aos direitos e obrigações da 
TELEBRÁS, devendo ela figurar no pólo passivo da ação em que se discute o 
descumprimento dos contratos e a obrigação de devolver o valor das ações em dinheiro 
adquiridas a título de participações financeiras pelas aquisições de telefones através do 
Programa Comunitário de Telefonia (PCT) e do Plano Comunitário de Investimento em 
Telefonia (PROCONTE).” (f. 857 do acórdão). 

 

38. 

No mesmo sentido já se pronunciou a Egrégia Turma 

Recursal dos Juizados Especiais Cíveis da Comarca de Campo Grande, com voto condutor 

da eminente Juíza Maria Isabel de Matos Rocha, acompanhada pelos Juízes Amaury da 

Silva Kuklinski e Luiz Cláudio Bonassini da Silva. Confira-se, pois, parte da ementa: 

―Privatização das empresas de telefonia - Cisão parcial da Telebrás originando a Brasil 
Telecom S/A - Formalização mediante prévio edital - Edital que estabeleceu que as 
obrigações relativas a atos praticados ou geradores até a data da cisão permanecerão de 
responsabilidade exclusiva da Telebrás, sem estabelecimento de solidariedade entre as 
companhias sucedida e sucessora — Protocolo da cisão que consagra a responsabilidade 
exclusiva da empresa cindida - Ação Civil Pública julgada no Estado em que a Brasil Telecom 
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foi julgada parte ilegítima - Ilegitimidade reconhecida. Recurso provido.” (Apelação Cível n° 
2002.181.0775-7). 

 

39. 

Também no mesmo sentido se pronunciou o r. Juízo da 

Comarca de Pedro Gomes nos autos dos processos nº 2001.1200907-9, 2000.1200223-2, 

2002.1209199-9 e 2001. 1209007-9, onde restou assentado que: 

 

―Com a privatização do sistema de telefonia ocorrida em 1998, houve a cisão parcial da 
Telebrás, não sendo a Brasil Telecom S/A uma sucessora da Telems para todos os efeitos, 
estando estrita às obrigações mencionadas na cisão. 
Diante do exposto, aplico o art. 267, VI, do CPC, para julgar extinto o processo sem 
julgamento de mérito, ante a falta de condições da ação (ilegitimidade passiva).‖ 

 

40. 

Ainda no mesmo sentido os seguintes precedentes do 

Egrégio Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, agravos 2005.007672-9, 2005.006905-

4, 2005.006239-7, 2005.006285-4 e 2005.005796-3: 

―EMENTA - AGRAVO DE INSTRUMENTO - OBJEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE EM 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - 
TELEMS S/A - EDITAL QUE FIXA QUE A PRIVATIZAÇÃO SE DEU POR MEIO DE CISÃO 
PARCIAL - EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA AGRAVANTE QUANTO AO 
OBJETO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 
Se o edital de privatização dispõe expressamente que esta se deu por cisão parcial, não 
possui fundamento a alegação dos agravados de que a empresa Brasil Telecom S/A é 
sucessora da Telebrás. 
Pela análise dos fatos e dos documentos que instruem o processo, a exegese correta da 
questão aqui tratada é que não ocorreu a solidariedade entre a sociedade cindida e a Brasil 
Telecom S/A no que diz respeito ao objeto da ação civil pública, devendo, in casu, figurar no 
pólo passivo da execução de sentença somente a Telebrás. Recurso conhecido e provido.‖ 
 

41. 

E mais, o Tribunal de Justiça de Goiás também já enfrentou o 

tema em exame e, seguindo o posicionamento jurisprudencial acima citado, chegou à 

mesma conclusão, ou seja, reconheceu a ilegitimidade passiva da Brasil Telecom para 

responder por pretensão idêntica a que é objeto deste feito: 

 

“Na espécie, considerando a cisão parcial da TELEBRÁS que resultou na transferência de 
parcela de seu acervo à BRASIL TELECOM S/A (sucessora da TELEGOIÁS), sem 
solidariedade entre si, na forma do parágrafo único do artigo 233 da Lei das Sociedades 
Anônimas, e o que ficou estipulado no Capítulo 5, item 5.1, do Edital MC/BNDES n° 01/98-, 
exsurge como exclusiva a obrigação da sociedade cindida (TELEBRÁS) em relação aos 
créditos anteriores, restando afastada a obrigação da empresa que absorve parcela do 
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patrimônio transferido (BRASIL TELECOM), que, por esta razão, não poderá ser demandada 
em relação às obrigações anteriores àquela operação, situação que a torna parte ilegítima na 
ação de cobrança proposta pelos credores.” (Apelação Cível 88871-8/ 188, Relator 
Desembargador Luiz Eduardo de Sousa, julgado em 06/06/2006). 

 

42. 

Corroborando a tese suscitada, cumpre frisar que a Terceira 

Turma Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, no dia 09.07.08, 

pacificou a questão da ilegitimidade passiva da Brasil Telecom para responder pelas 

obrigações anteriores ao processo de desestatização ao proferir decisão em 35 agravos, a 

saber: 

 

a) 3ª Turma Cível do TJ/MS: 2007.036479-2 (DJ 09.07.08); 2007.036498-1 (DJ 09.07.08); 

2007036543-3 (DJ 09.07.08); 2008.01158-8 (DJ 09..07.08); 2008.001169-8 (DJ 09..07.08); 

2008.001172-2 (DJ 09..07.08); 2008.001173-9 (DJ 09.07.08), 2008.001179-1 (DJ 09.07.08); 

2008.001182-5 (DJ 09.07.08); 2008.1186-3 (DJ 09.07.08); 2008.005146-5 (DJ 09.07.08); 

2008.005805-0 (DJ 09.07.08); 2008.005827-0 (DJ 09.07.08); 2008.005855-5 (DJ 09.07.08); 

2008.007198-6 (DJ 09..07.08); 2008.011163-7 (DJ 09.07.08), 2008.011686-4 (DJ 09.07.08); 

2008.015068-4 (DJ 09.07.08); 2008.015069-1 (DJ 09.07.08), 2008.015086-6 (DJ 09.07.08), 

2008.015090-7 (DJ 09.07.08), 2008.015094-5 (DJ 09.07.08), 2008.015106-4 (DJ 09.07.08), 

2008.015115-0 (DJ 09.07.08); 2008.015117-4 (DJ 09.07.08), 2008.015122-2 (DJ 09.07.08); 

2008.015128-4 (DJ 09.07.08); 2008.015135-6 (DJ 09.07.08); 2008.015140-4 (DJ 09.07.08); 

2008.015142-8 (DJ 09.07.08); 2008.015145-9 (DJ 09.07.08); 2008.015149-7 (DJ 09.07.08); 

2008.015532-3 (DJ 09.07.08); 2008.015535-4 (DJ 09.07.08); 2008.015556-7 (DJ 09.07.08) 

valendo citar a ementa dos agravos listados acima, in verbis: 

 

―E M E N T A - AGRAVO DE INSTRUMENTO – IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO – AFASTADA – 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM – TELEMS S.A. – EDITAL QUE FIXA QUE A 
PRIVATIZAÇÃO SE DEU POR MEIO DE CISÃO PARCIAL – EXCLUSÃO DA 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA AGRAVANTE QUANTO AO OBJETO DA AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 

Não há falar em ausência de fundamentação, se o juiz singular externou 
de modo suficiente as razões que o levaram a rejeitar a impugnação ofertada, 
observando o comando da fundamentação das decisões judiciais, o que elide a 
possibilidade do reconhecimento de nulidade. 

Se o edital de privatização dispõe expressamente que esta se deu por 
cisão parcial, não possui fundamento a alegação da agravada de que a empresa 
Brasil Telecom Sociedade Anônima é sucessora da Telebrás. 

Pela análise dos fatos e dos documentos que instruem o processo, a 
exegese correta da questão aqui tratada é que não ocorreu a solidariedade entre a 
sociedade cindida e a Brasil Telecom S.A. no que diz respeito ao objeto da ação civil 
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pública, devendo, in casu, figurar no pólo passivo da execução de sentença somente 
a Telebrás‖. 

 

 

43. 

Isto exposto, a ré requer seja acolhida a preliminar de 

ilegitimidade passiva de parte, com a conseqüente extinção do processo sem julgamento 

de mérito, na forma do art. 267, VI, do CPC, condenando-se a autora ao pagamento de 

custas processuais e honorários advocatícios. 

 

V – Da prescrição da ação 

 

44. 

Caso se entenda que a ré tenha legitimidade para responder 

pela ação, o que se admite apenas por amor à argumentação, então o feito deverá ser 

extinto com resolução do mérito por força da prescrição.  

 

45. 

Com efeito, incide, na hipótese, a prescrição do artigo 287, II,  

“g”, da Lei 6.404/76, com a redação dada pela Lei 10.303/2001. Entendimento contrário, 

decerto, representaria violação ao princípio da isonomia (art. 5º, I da Constituição Federal), 

diante da subsunção de uma mesma e incindível relação jurídica a dois regimes diversos 

(societário e contratual). 

 

46. 

Todavia, caso se entenda que a relação existente entre a 

parte autora e a ré é de cunho meramente obrigacional, a pretensão autoral, então, se 

encontra fulminada pela prescrição prevista no Código Civil. 

 

47. 

De fato, é indiscutível que a ré é uma pessoa jurídica de 

direito privado, prestadora de serviço público (como também era a TELEMS), pelo que se 

pode sustentar, com tranqüilidade, a aplicação do Código Civil à espécie. 

 

48. 
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Neste sentido, partindo-se do fato de que, na data da suposta 

lesão (recebimento das ações pela parte autora) vigorava a prescrição vintenária do 

Código Civil de 1916, é de se considerar que em 24/08/2001 entrou em vigor a Medida 

Provisória 2.180, que passou a incluir as pessoas jurídicas de direito privado prestadoras 

de serviço público (como era a Telems e hoje é a Brasil Telecom) entre as beneficiárias da 

prescrição qüinqüenal, de modo que, partir daquela data (24/08/2001), recomeçou a 

contagem do prazo prescricional, pelo tempo determinado na lei nova1. 

 

49. 

Assim, passou-se a contar a prescrição de 5 (cinco) anos, 

como se vê do texto da MP 2.180-35, editada em 24/08/2001, que acrescentou o artigo 1º-

C da Lei 9.494/97 trazendo a seguinte regra específica: 

Lei 9.494/97: 
Art. 1

o
-C.  Prescreverá em cinco anos o direito de obter indenização dos danos causados por 

agentes de pessoas jurídicas de direito público e de pessoas jurídicas de direito privado 
prestadoras de serviços públicos. 

 

50. 

Todavia, em 11/01/2003, entrou em vigor o novo Código Civil.  

Considerada a regra de transição do art. 2.028, nessa data ainda não havia transcorrida a 

metade do prazo prescrição qüinqüenal da MP 2.180, de 24/08/2001, ou, seja, dois 

anos e meio, de modo que o prazo prescricional foi novamente reduzido, agora para 

três anos2. Reiniciando-se, novamente, a contagem na data de entrada em vigor do NCC, 

tem-se que a prescrição se consumou em 10/01/2006. De fato, tendo em vista que parte 

autora almeja a reparação causada por um suposto ato ilícito contratual, qual seja, a 

subscrição de ações a menor, bem como o ressarcimento pelas respectivas perdas 

(“dividendos e dobra acionária”), torna-se imperiosa a aplicação da prescrição prevista no 

inciso V, do §3º, do Código Civil Brasileiro. 

 

                                                 
1
 É pacífico na doutrina e na jurisprudência que a entrada em vigor de lei que, sem ressalvas,  reduzia o prazo 

prescricional, implicando o reinício da contagem, nos termos da nova lei, mas só a partir da data da sua 

vigência.  Com o novo Código Civil, esta regra foi positivada no seu artigo 2.028, o qual, entretanto, 

excepcionou os casos em que, naquela data (11/01/2003) já tivesse decorrido mais da metade do prazo da lei 

anterior. 
2
 Também não haveria sentido em sustentar que, com o novo Código, o prazo prescricional seria de três anos 

para as lesões contratuais em geral e de cinco anos para os entes públicos.  O intento da Lei 9494/97 foi 

justamente o de reduzir os prazos em favor dos entes públicos, de modo que se lhes aplicam, de imediato, as 

regras do novo Código que estabelecem prazos mais favoráveis que os da referida Lei. 
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51. 

Em recente julgado, em situação idêntica a dos autos, o 

Superior Tribunal de Justiça reconheceu a aplicação do prazo prescricional trienal do 

Código Civil, in verbis: 

 

“(...) III - PRETENSÃO DE REPARAÇÃO DE DANO, DECORRENTE DE ATO ILÍCITO. 
DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. PRAZO PRESCRICIONAL VINTENÁRIO (ART. 177 DO 
CÓDIGO BEVILÁCQUA). REGRA DE TRANSIÇÃO. ART. 2.028 DO NOVO CÓDIGO CIVIL. 
PRAZO PRESCRICIONAL TRIENAL (ART. 206, § 3º, V, DO NOVO CÓDIGO CIVIL). 
1. A pretensão de reparação civil, decorrente de descumprimento contratual - como é a de 
subscrição correta de ações - tem seu prazo prescricional regulado pelo Art. 177 do Código 
Bevilácqua. 
2. Pela regra de transição estabelecida no Art. 2.028 do novo Código Civil, "serão os da lei 
anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, 
já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada". 
(...) 
A prescrição era, portanto, vintenária (Art. 177 do Código Bevilácqua), até a entrada em vigor 
do novo Código Civil (em 11.01.2003). A partir de então, passou a ser trienal (Art. 206, § 3º, V, 
do Código Civil⁄2002). 
Aplicada a regra de transição do Art. 2.028 do novo Código, tem-se que: 
1) se em 11.01.2003 já se haviam passado mais de dez anos; o prazo prescricional vintenário 
do Art. 177 do Código Bevilácqua continua a fluir até seu término; ou 
2) se em 11.01.2003 não haviam transcorrido tempo superior a dez anos, tem aplicação o 
prazo prescricional trienal do Art. 206, § 3º, V, do Código Civil de 2002, que se inicia nessa 
mesma data (REsp 698.195⁄SCARTEZZINI, sem publicação, julgado em 04.05.2006 - 
informativo de jurisprudência do STJ, nº 283). 
No caso concreto, a integralização das ações do autor ocorreu em 10.10.1994 (fl. 27). Disso 
decorre que em 11.01.2003 ainda não havia transcorrido o prazo de dez anos. Assim, o prazo 
prescricional seria o do novo Código, trienal. 
A prescrição ocorreria, portanto, em 11.01.2006”. (REsp 822.914/RS, Rel. Ministro  
HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em 01.06.2006, DJ 19.06.2006 
p. 139). (destacou-se). 

 

52. 

No mesmo diapasão se encontra o minucioso e específico 

estudo elaborado pelo renomado jurista Gustavo Tepedino in verbis:  

“Deste modo, o suposto inadimplemento contratual da CRT, consubstanciado na entrega de 
ações pelo valor patrimonial diverso do esperado, ou, simplesmente, na ausência de entrega 
de ações, acarretaria, em tese, a responsabilização civil contratual da CRT pelas peras e 
danos sofridos pelo contratante, cuja pretensão de reparação deve ser exercida no prazo de 
três anos.” 

 

53. 

Da mesma forma, no plano da eventualidade, caso V. Exa. 

não interprete a presente ação como a pretensão de reparação civil, o que se admite 
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apenas por amor ao debate, requer-se a aplicação, em caráter subsidiário, do inciso IV, do 

§3º, do art. 206, do Código Civil Brasileiro, que assim dispõe: 

 

―Art. 206. Prescreve(...) 
§ 3

o
 Em três anos(...) 

IV - a pretensão de ressarcimento de enriquecimento sem causa;‖ 

 

54. 

O conceito de enriquecimento sem causa é estatuído pelo art. 

884 do mesmo diploma legal: 

 
―Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será obrigado a 
restituir o indevidamente auferido, feita a atualização dos valores monetários‖. 

 

55. 

Com efeito, há entendimento, em Câmaras Cíveis do Tribunal 

de Justiça do Rio Grande do Sul e Turmas do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 

que a natureza de demandas, como a presente, é a de pretensão de ressarcimento 

decorrente de enriquecimento sem causa da Companhia. E para melhor ilustrar, convém 

colacionar os seguintes trechos de votos em que essa interpretação é expressa: 

“Contrato de participação financeira. Serviços de telefonia. 
Subscrição de ações. Brasil TELECOM. Código de Defesa do Consumidor. 
Art. 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Art. 21 do mesmo Código.  Súmula nº 
98 da Corte.(...) 
2. O contrato de participação financeira era imperativo para a aquisição de serviços de 
telefonia, embora pudessem as ações ser posteriormente desvinculadas, com o que a oferta 
ao público estava subordinada aos ditames do Código de Defesa do Consumidor, vedado o 
indevido enriquecimento da ré. 
(...)”. (REsp 468278/RS, Rel. Ministro  CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 13.08.2003, DJ 06.10.2003 p. 202). Destacou-se. 
 
“Processual civil. Contrato de Participação Financeira. Direito de receber diferença de ações. 
(...) 
I - A jurisprudência desta Corte repele o enriquecimento ilícito da Brasil Telecom em 
contratos de participação financeira no qual o investidor fica completamente ao alvedrio da 
empresa quanto ao momento de subscrição das ações, levando prejuízo em face da 
oscilação do seu valor. 
(...)‖. (AgRg no Ag 576108/RS, Rel. Ministro  ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 05.08.2004, DJ 29.11.2004 p. 324). Destacou-se. 
 

56. 

O Professor Gustavo Tepedino abordou a questão também 

sob este enfoque, assim se manifestando: 
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“Tem-se, pois, que o prazo de três anos previsto no art. 206, § 3º, IV, o Código Civil de 2002 
operou redução do prazo prescricional para o exercício da pretensão fundada em 
enriquecimento sem causa, que, sob a égide do Código Civil de 1916, à míngua de prazo 
específico, era considerada vintenária.” 

 

57. 

É certo que em caso análogo ao dos autos, no que se refere à 

prescrição, com base em contratos de participação financeira, a Turma Recursal do Estado 

de Mato Grosso do Sul, recentemente, negou provimento a um recurso de apelação, 

provindo da Comarca de Sonora, onde o recorrente buscava a reforma da sentença que 

acolheu a prescrição daquela demanda com base na fundamentação acima exposta. 

Vejamos a sentença de 1° grau no processo n° 055.07.500468-7: 

 

A parte autora afirma que em 31 de março de 1997, celebrou contrato de adesão ao Programa 
Comunitário de Telefonia a fim de assegurar o direito ao uso do terminal telefônico, sob 
orientação dos vendedores que os valores pagos seriam devolvidos posteriormente em caso 
de desistência do contrato mediante simples requerimento à instituição. Após a efetivação do 
pagamento das parcelas (cumprimento do contrato), a parte autora requereu o resgate e 
injustificadamente até a presente data o valor não foi restituído e o contrato estava viciado 
com cláusulas abusivas. Em que pese as argumentações da parte autora, há que se levar em 
conta a natureza jurídica do pedido, o seja, analisar o seu caráter e a procura de uma solução 
para o conflito de interesses estabelecido em torno da pretensão de direito material do 
litigante e da resistência do outro. A parte, além de sujeito da lide e do negócio jurídico 
material deduzido em juízo, é também sujeito do processo. No presente caso, a retenção tem 
natureza de ressarcimento de enriquecimento, mais não por fato ou sem causa, vício de 
produto ou serviço, de forma a não incidir nas normas contidas no art. 27 do CDC, e sim o 
previsto pelo inciso IV do § 3º do art. 206 da Lei substantiva Civil. As partes requeridas 
afirmam que a pretensão do autor já foi alcançada pela prescrição qüinqüenal, uma vez que 
os fatos ocorreram muito antes de 2003, sendo que a ação foi proposta em 2007. Todavia, 
como mencionado, entendo que a presente ação se sujeita ao prazo ordinário de 3 (três) 
anos, nos termos do inciso V do § 3º do art. 206, do novo Código Civil, em razão de não se 
aplicar o disposto no art. 27 do CDC, que regula a prescrição qüinqüenal. O Código Civil 
anterior previa o prazo prescricional em 20 anos, porém como advento do novo Código Civil, 
esse prazo, pela natureza da causa, é de 3 anos, obedecidas as disposições temporais a que 
estão submetidas para a contagem do prazo, ou seja: se à época da propositura da ação, já 
eram decorridos mais da metade do tempo previsto no Código Civil anterior, este seria o 
prazo prescricional a ser levado em conta. Caso contrário, ou seja, se não houvesse 
decorrido esse tempo, o prazo prescricional a ser aplicado é do novo Código Civil (art.2.028). 
Entre as várias posturas pretorianas a respeito do termo inicial a configurar o prazo 
prescricional ao direito de ação para postular a indenização, entendo que o correto é 
considerar o primeiro dia útil subseqüente ao prazo trienal concedido para a sua devolução. 
Ou seja, tinha ciência o credor de que poderia ajuizar a ação própria para fazer valer seu 
crédito. Ajuizada a pretensão após o triênio, computado daquele termo inicial, ou seja, 12 de 
janeiro de 2003 (quando o novo Código Civil fica fulminado o direito a pretensão, via instituto 
da prescrição, já que a demanda só foi proposta em 21/05/2007. DISPOSITIVO Diante do 
exposto declaro prescrita a pretensão da parte autora, extinguindo o feito com resolução de 
mérito, na forma do art. 269, IV do Código de Processo Civil. Remetam-se os autos ao Juiz 
Togado para apreciação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após, arquivem-se‖. 
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58. 

No caso acima, o recurso de apelação foi improvido, por 

unanimidade, conforme faz prova o andamento processual da apelação n°2008. 813782-8 

que aguarda formalização de voto: 

Processo 2008.813782-8  Apelação Cível      

Distribuição JUÍZA SANDRA REGINA DA SILVA RIBEIRO ARTIOLLI, por Sorteio em 
03/10/2008  às 07:39  

Órgão Julgador 1ª TURMA RECURSAL MISTA  

Origem Sonora / Juizado Especial Adjunto 055075004687  

Apelante  Fernando Pereira Barbosa  

   Advogado:  William Epitácio Teodoro de Carvalho  

Apelados  Brasil Telecom S.A. - Filial Mato Grosso do Sul e outro  

   Advogados:  Carlos Alberto de Jesus Marques e outro  

Apelado  Vivo S.A.  

   Advogados:  Oscar L. de Morais e outro  
 

02/02/2009 às 11:30 Concluso ao relator    
JULGADO 30.01.2009  
PARA FORMATAÇÃO DO VOTO.  

30/01/2009 às 08:30 Sessão de Julgamento    
Improvido. Unânime.  

30/01/2009 às 08:30 Não Provido    

30/01/2009 às 08:30 Processo em pauta    
Data da pauta: 30/01/2009  

 

59 

Desta forma, ainda que não se reconheça a natureza da 

presente pretensão como sendo de reparação civil, não há como se deixar de aplicar o 

inciso IV, do §3º, do art. 206, do Código Civil. 

 

60. 

Na remota hipótese de V. Exª entender que nenhuma das 

hipóteses de prescrição suscitadas é aplicável à demanda, o que obviamente só se admite 

para fins de argumentação, impõe-se ainda o reconhecimento da prescrição com relação 

ao pedido específico dos dividendos inerentes às ações pleiteadas. De fato, tal pedido 

estaria também está prescrito pela legislação civil, não apenas pelas razões mencionadas 

anteriormente3, mas também em razão do previsto especificamente no inciso III, §3º, do art. 

206 do Código Civil. 

“Art. 206. Prescreve(...) 

                                                 
3
Acessorio sequitur pricipale 
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§ 3
o
 Em três anos(...) 

III - a pretensão para haver juros, dividendos ou quaisquer prestações acessórias, pagáveis, 
em períodos não maiores de um ano, com capitalização ou sem ela;” (grifou-se). 

 

61. 

Quanto ao termo inicial da prescrição de dividendos, é 

inequivocamente a data de cada pagamento deste acessório pela companhia, a todos os 

acionistas, inclusive a parte autora desta demanda, que, já sendo acionista, teve 

inequívoca ciência de cada uma destas distribuições. 

 

62. 

Isto exposto, requer a ré seja acolhida a prescrição, 

extinguindo-se a presente ação com fundamento no art. 269, IV, do CPC, condenando-se o 

autor ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios. 

 

VIII – Da Inversão Do Ônus Da Prova. AUSÊNCIA DOS 

CONTRATOS E DOS COMPROVANTES. 

 

63. 

Tendo em vista que a parte recorrente não trouxe aos autos o 

mínimo de prova de que tenha celebrado o contrato de PCT, cumpre invocar a teoria 

desenvolvida pelos juristas argentinos Jorge W. Peyrano e Augusto M. Morelllo que 

sustentam que a carga probatória deve ser incumbida a quem se encontre em melhores 

condições de produzi-la, tendo em vista o processo em sua concreta realidade, ignorando a 

posição das partes, se autor ou réu, ou a espécie do direito alegado, se constitutivo, 

extintivo, modificativo ou impeditivo, visando a verdade dos fatos. 

 

64. 

A doutrina ganhou força no meio hispano-americano, 

principalmente nas demandas que versavam sobre a responsabilidade profissional médica 

e no Brasil já é amplamente discutida e aplicada em casos práticos. 

 

65. 

Assim, resta constatado que a parte recorrente tem muito 

mais condições de trazer aos autos os documentos inerentes ao PCT do que a Brasil 
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Telecom, tendo em vista tratar-se de documentos assinados a mais de 15 anos e de um 

programa que envolveu um número expressivo de participantes, o que por si só, já 

demonstra a inviabilidade da empresa em guardar em seus arquivos contratos e 

comprovantes de cada participante. 

 

66. 

Cumpre apontar que compete à parte recorrente produzir o 

mínimo de indício de prova e não apenas dizer que tem direito e postular a inversão do 

ônus da prova.   

 

67. 

Desse modo, evidenciado está que ao recorrente cumpre 

apresentar os documentos que dão sustento ao direito perseguido. Ou seja, compete a ele 

o ônus da prova atinente ao fato constitutivo de seu direito consoante preleciona o artigo 

333, inciso I do Código de Processo Civil, do contrário deve a ação ser julgada 

improcedente. 

 

68. 

Na esteira da argumentação exposta, o Tribunal de Justiça de 

Mato Grosso do Sul, em um julgamento paradigmático, admitiu que quando não há os 

mínimos indícios do direito do autor, ou seja, quando não houver a verossimilhança das 

alegações, não deve ser deferida a inversão do ônus da prova: 

 

MÉRITO RECURSAL – DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE INVERSÃO DO ÔNUS DA 

PROVA – AUSÊNCIA DE PROVA DOS FATOS AFIRMADOS NA INICIAL – ÔNUS DO AUTOR DE 

PROVAR OS FATOS CONSTITUTIVOS DE SEU DIREITO – CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR – INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA – CRITÉRIOS ESPECÍFICOS PARA SUA 

APLICAÇÃO – INEXISTÊNCIA DE VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO – DOCUMENTOS QUE 

NÃO DEMONSTRAM A EXISTÊNCIA DE QUALQUER RELAÇÃO JURÍDICA COM AS RÉS – 

IMPOSSIBILIDADE DA PROVA DA NEGATIVA INDETERMINADA OU ABSOLUTA – PEDIDO 

IMPROCEDENTE – RECURSO PROVIDO – SENTENÇA REFORMADA.  

Na distribuição dinâmica do ônus da prova, incumbe este a quem tem interesse na 

demonstração da veracidade de um fato do qual possa dele obter o reconhecimento de seu 

direito.  
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A inversão do ônus da prova, mesmo nas relações jurídicas regidas pelo Código de Defesa 

do Consumidor, não é absoluta, devendo ocorrer quando, a critério do juiz, for verossímil a 

alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências. 

Se o autor não traz qualquer prova da existência do contrato cujas cláusulas quer seja 

declarada a nulidade, não se pode impor empresa-ré que realize tal prova, porque as provas 

negativas indeterminadas, ou absolutas não se provam, não tendo aplicação, assim, a regra 

da inversão do ônus da prova. 

Recurso conhecido e provido, reformando-se a decisão objurgada. (Agravo - N. 2011.012058-

8/0000-00 - Iguatemi.) 

 

69. 

Assim, vê-se que a sentença cumpriu exatamente o que prevê 

o Código de Processo Civil, posto que não se pode inverter o ônus da prova mediante um 

simples requerimento. Deve haver, no caso, indícios da relação contratual, o que não 

ocorreu nestes autos, haja vista que a documentação juntada não esta apta a provar 

de maneira inequívoca a titularidade do direito da requerente, eis que a venda e a 

cessão de direitos dos contratos era comum à época. 

 

VIII – No mérito: 

 

a) – Da cessão de direitos feita pela parte autora em favor 

da Consil Engenharia Ltda referente às ações, objeto da 

presente demanda. 

 

70. 

Como já foram feitas as ponderações pertinentes à falta de 

documentação acostada aos autos pela parte autora, e considerando que a leitura da 

contestação chegue a este capítulo, o que não se espera ante as matérias anteriormente 

trazidas, passa-se a enfrentar o mérito da causa, como se verdade fosse o que alega a 

parte autora. 

 

71. 

A demanda não merece prosperar, pois conforme restará 

demonstrado, a parte autora não é parte legitima para pleitear qualquer pretenso direito 
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perante a Brasil Telecom S.A, eis que cedeu seus direitos ao recebimento de ações para a 

Consil Engenharia. 

 

72. 

Apenas como uma breve retrospectiva, na década de 90, 

linhas telefônicas eram raras no Mato Grosso do Sul. Assim, visando fomentar este serviço 

básico, fora desenvolvido o Programa Comunitário de Telefonia, onde o assinante 

contratante pagava pela instalação e poderia usufruir da linha posteriormente, ou seja, era 

um auto financiamento. 

 

73. 

Na época a operação de interligação dos terminais 

telefônicos era feita por empresas contratadas da Telems. Uma delas era a Consil 

Engenharia Ltda.  

 

74. 

Ocorre que a certa altura da implementação do PCT, a 

empresa Consil viu que as vendas de terminais haviam diminuído drasticamente e, para 

compensar tais prejuízos, passou a comprar dos assinantes os direitos ao recebimento das 

ações que seriam emitidas. 

 

75. 

Esta compra era feita da seguinte forma. A Consil, no 

momento da contratação, dava um desconto no valor total do contrato de PCT para o 

contratante. Este desconto estava relacionado à transferência das ações, a que teriam 

direito os contratantes, diretamente para a Consil. Dessa forma, tais tratativas 

caracterizaram uma cessão de direitos em relação às mencionadas ações.  

 

76. 

Desta forma, o contratante pagava mais barato pela 

implementação da linha telefônica e em troca, cedia seus direitos às ações para a Consil, 

mediante um Termo de Cessão de Direitos por Instrumento Público. Cabe ressaltar que o 

referido documento, firmado entre a Consil e a parte autora da presente demanda, segue 

anexo a presente contestação.. 
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77. 

Assim, quem passou a aderir ao PCT com contratos ofertados 

pela Consil, tinha a faculdade de receber da mesma um desconto no valor do contrato. 

Para comprovar o alegado, basta visualizar o contrato no campo valor da entrada. Logo 

abaixo, há dois sub campos, dinheiro e ações. Os contratos que tinham o campo ações 

preenchidos receberam desconto e seus contratantes, posteriormente cederam seus 

direitos para a Consil. Como consequência, a Consil inseriu nos contratos mencionados a 

cláusula 2.2.2 abaixo transcrita: 

 

“2.2 São obrigações da Contratante: 

2.2.1 O pagamento integral da participação financeira, na forma estabelecida neste contrato. 

2.2.2 A outorga de procuração, por instrumento público, conferindo poderes para a 

CONTRATADA efetuar a transferência da cota parte do acervo do sistema de telefonia local, 

para a Telecomunicações de Mato Grosso Do Sul. – Telems, em cumprimento da Dação 

citada na cláusula Quinta”. 

 

78. 

Nesta modalidade de desconto nos contratos e cessão dos 

direitos, foram celebrados 7.372 contratos e feitos 7.372 Termos de Cessão de Direitos em 

favor da Consil Engenharia. 

 

79. 

O fato é que a parte autora é uma das 7.372 pessoas que 

cederam seus direitos à Consil, conforme se vê do anexo Termo de Cessão de Direitos, o 

que confirma que ela não tem mais qualquer direito oriundo dos contratos que visa 

restituição. 

 

80. 

Como se sabe, a cessão é a transferência negocial, a título 

gratuito ou oneroso, de um direito, de um dever, de uma ação ou de um complexo de 

direitos, deveres e bens, com conteúdo predominantemente obrigatório, de modo que o 

adquirente (cessionário) exerça posição jurídica idêntica à do antecessor (cedente). 

 

81. 
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Assim, vejamos a jurisprudência: 

 

“EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - EMBARGOS DO DEVEDOR - VALIDADE DO 
INSTRUMENTO DE CESSÃO DE DIREITOS JÁ RECONHECIDA. 

A obrigação de fazer é legítima por ser originada em instrumento particular de cessão de 
direito já reconhecido como válido por esta turma julgadora - Não há vedação legal para a 
cessão de direitos - A falta de anuência da instituição financeira apenas impede os efeitos do 
negócio em relação a ela, mas entre as partes a contratação é válida e eficaz, cabendo ao 
cessionário o cumprimento de suas obrigações -Não se admite a justificativa de que o 
cumprimento da obrigação pode caracterizar fraude por haver outros credores do apelado - 
Não configurada a má-fé do recorrente. Agravo provido em parte”. “TJSP - Apelação: 
992080205428 SP, Relator: José Malerbi, Órgão Julgador: 35ª Câmara de Direito Privado, 
Publicação: 09/12/2010 

 

82. 

Assim, a parte autora não pode vir agora em juízo, após ter 

cedido totalmente seus direitos referentes às ações em questão pleitear um ressarcimento, 

posto que este direito não é mais seu. 

 

83. 

Por outro lado, no ano de 1998 a empresa Consil Engenharia 

ajuizou uma Ação Declaratória c.c Obrigação de Fazer contra a extinta Telems, tombada 

sob o nº 001.98.021145-4, que tramitou perante a Vara de Fazenda Pública e Registros 

Públicos da Comarca de Campo Grande – MS, requerendo, dentre outros pedidos, a 

declaração de que é a real possuidora dos direitos previstos nos 7.372 contratos de PCT 

firmados e, consequentemente, a condenação da Telems visando a entrega das ações 

relativas aos mencionados contratos,onde, ressalte-se, os contratantes cederam seus 

direitos ao recebimento das aludidas ações (inicial anexa). 

 

84. 

Nesta ação, após apresentação de contestação, prolação de 

sentença, acórdão e interposição de diversos recursos processuais, após 

aproximadamente doze anos de contenda, as partes, Brasil Telecom S.A e Consil 

Engenharia Ltda, finalmente chegaram a uma composição amigável referente ao 

pagamento das ações relativas aos 7.372 contratos, já destacados acima. 

 

85. 
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No referido contrato ficaram estipulados dentre outras, as 

seguintes cláusulas: 

 

7.1) As Partes Consil e Isidoro declaram e garantem deter a titularidade legítima de todos os 

direitos cedidos referentes aos 7.372 (sete mil, trezentos e setenta e dois) terminais telefônicos 

objeto das ações judiciais listadas no Anexo 1, adquiridos válida e licitamente (os “Terminais 

Consil”), segundo inclusive reconhecido e listados por cedentes nos autos da ação judicial em curso 

perante a 2ª Vara de Fazenda Pública e de Registros Públicos de Campo Grande/MS, Processo n° 

001.98.021145-4, e que a totalidade dos direitos sobre os mencionados Terminais Consil foi 

transferida, de forma válida e eficaz, em caráter irrevogável e irretratável, sem qualquer reserva ou 

ressalva, em 22 de abril de 2002, pela Parte Consil à Parte Isidoro, figurando Isidoro atualmente 

como legítimo e único titular de tais direitos. 

 

7.2) Dessa forma, em relação às sobreditas cessões mencionadas na Cláusula 7.1 acima, e com 

respeito às demandas mencionadas abaixo nesta cláusula (“Demandas Garantidas Consil”), as 

Partes Consil e Isidoro obrigam-se solidariamente e sem benefício de ordem perante a Brasil 

Telecom, em caráter irrevogável e irretratável, a mantê-la isenta, indene e a salvo de quaisquer 

perdas, custas, danos, prejuízos, verbas sucumbenciais, taxas judiciais e custas judiciárias, 

penalidades, desembolsos (exceto honorários advocatícios contratuais) ou passivos, e ainda 

reposições patrimoniais de qualquer natureza, no limite do valor proporcionalmente recebido 

neste acordo por cessão de cada um dos Terminais Consil, após o trânsito em julgado da 

demanda de que se trate, desde que cumulativamente a Brasil Telecom notifique (na forma da 

Cláusula 8.1 abaixo) a Consil no menor prazo possível, não superior a 60 (sessenta) dias da 

data de citação da respectiva demanda, a fim de que exerça as eventuais possibilidades 

processuais de intervenções que entender devidas e que a Brasil Telecom nestas demandas 

não efetue renúncia, acordo ou transação sem a expressa e prévia concordância da Consil e 

se utilize de todos os meios processuais pertinentes para defender-se. A presente cláusula de 

garantia será válida em relação às seguintes demandas:  

 

(a) para a ação civil pública, processo n. 001.01.018011-6, que tramita perante o Juízo da 

Vara de Direitos Difusos, Coletivos e Individuais Homogêneos da Comarca de Campo Grande (MS), 

a presente garantia será eficaz em relação exclusivamente às habilitações de consumidores 

que tenham sido parte do grupo de 7.372 (sete mil, trezentos e setenta e dois) titulares ou 

seus sucessores legais dos Terminais Consil (conforme definido na Cláusula 7.1). Fica 

convencionado que para eventuais habilitações de consumidores nos autos da retro 

mencionada ação civil pública, a Brasil Telecom fica dispensada do dever de comunicar a 

Consil estabelecido nesta cláusula;  

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
05

72
-5

6.
20

13
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
60

A
D

9E
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

8/
03

/2
01

3 
às

 1
5:

04
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 P
D

D
E

 -
 1

10
72

00
00

05
00

38
 e

 H
A

D
N

A
 J

E
S

A
R

E
LL

A
 R

O
D

R
IG

U
E

S
 O

R
E

N
H

A
.

fls. 128



 

 

 Campo Grande/MS – Rua da Paz, 1.212 – Jardim dos Estados – CEP 79.020-250 – Fone/Fax: (67) 3320-1000 
               Cuiabá/MT – Av. Historiador Rubens de Mendonça, 1.894, sala 1001 – Ed. Maruanã - Bosque da Saúde - CEP 78.050-000 – Fone/Fax (65) 3642-4343 

carlosmarques@cmadv.com.br 

 

 

 

(b) para quaisquer ações individuais promovidas por consumidores que tenham sido parte 

do grupo de 7.372 (sete mil, trezentos e setenta e dois) titulares ou seus sucessores legais 

dos Terminais Consil, que tenham como fundamento a anulabilidade, invalidade ou ineficácia 

das cessões celebradas entre os adquirentes e a Consil. 

 

86. 

Portanto, conforme acordo celebrado entre as partes e 

homologado pelo juiz, nos autos do processo 001.98.021145-4, restou efetivamente 

estabelecido que a detentora dos direitos das ações inseridas nos contratos de PCT é a 

Consil, sendo certo que a mesma já recebeu o valor acordado, não podendo a Brasil 

Telecom ser condenada agora a pagar á parte autora por ações que já pagou a quem de 

direito, no caso em tela, a Consil. 

 

87. 

Além do mais, o item “b” da cláusula 7.2 acima transcrita, 

isenta a Brasil Telecom de eventuais prejuízos provocados por quaisquer ações individuais 

promovidas por consumidores que tenham sido parte do grupo de 7.372 titulares de 

terminais em que os contratantes cederam seus direitos às ações.  

 

88. 

Portanto, a parte autora na verdade não detém o direito que 

postula, devendo a ação ser julgada totalmente improcedente. 

 

B) – Da ausência de comprovação acerca do cumprimento 

das demais cláusulas contratuais 

 

89. 

Caso não acatada a improcedência da inicial em razão da 

evidente cessão de direitos, não merece subsistir ainda a pretensão da parte autora, eis 

que ao aderir ao PCT, jamais pretendeu ser acionista da Telebrás S/A ou da Telems, pois o 

que pretendia era apenas ter direito de uso de linha telefônica. Da mesma forma, o contrato 

foi firmado diretamente com a CONSIL, não com a Brasil Telecom, de forma que na 

cláusula quinta do referido instrumento haviam condicionantes para a efetivação da 
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dação em pagamento que ocasionaria a cessão do terminal, que seria, repita-se, 

retribuído em ações. 

 

90. 

A parte autora não comprovou que tivesse outorgado 

procuração à Consil para que essa cedesse o terminal telefônico adquirido, tampouco que 

tivesse havido aceitação técnica segundo laudo emitido pela TELEMS, de acordo com a 

cláusula 5.2. Desta forma, a despeito da cláusula que previa retribuições em ações, o 

contrato foi firmado entre o autor e a Consil, não houve envolvimento da Brasil Telecom em 

tais tratativas. Não houve, ainda, comprovação, por parte do autor, de que houve 

aproveitamento do terminal telefônico pela TELEMS, a qual, repita-se, a Brasil Telecom 

não sucedeu. Vejamos a transcrição da cláusula 5.2 do referido contrato: 

 

“A dação citado no item 5.1., deverá ser realizada, obrigatoriamente após a aceitação técnica 

pela Telecomunicações de Mato Grosso do Sul S.A. – TELEMS do Sistema implantado e antes 

da ativação definitiva do referido Sistema”. 

 

91. 

Depois, como já afirmado anteriormente, quem estabelecia as 

regras para a expansão do sistema de telefonia era a União Federal, por meio do Ministério 

da Infra-estrutura e, ao depois, pelo Ministério das Comunicações. Assim foi que houve a 

seguinte ordem de normatização do sistema de expansão: 

 

1) Norma específica de Telecomunicações NET n° 004/DNPU, de abril de 1991, que 

passou a permitir a implantação de redes telefônicas por iniciativa das comunidades, tudo 

visando acelerar a expansão da prestação do serviço público de comunicações no País; 

 

2) Portaria 44, de 19.04.91, que regulamentou a NET 004/DNPU, de abril de 1991; 

 

3) Portaria 117, de 13.08.91, que complementava a Portaria 44, de 19.04.91; 

 

4) Portaria 375, de 22.06.94, que alterava o disposições da norma especifica de 

Telecomunicações NET 004/DNPU, de abril de 1991 (regulamentada pela Portaria 44, de 

19.04.91), especialmente o que se refere à exclusão da retribuição de ações Telebrás; 
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5) Portaria 610, de 19.08.94, que veio em substituição à Portaria 375, de 22.06.94, e 

também excluiu a retribuição de ações Telebrás. 

 

92. 

A norma especifica de Telecomunicações NET 004/DNPU 

dispunha em seus itens 5.1.1 e 5.1.2 que: 

―5.1.1 — Com base no valor apurado, os bens associados à rede serão transferidos para a 
concessionária em dação a título de participação financeira para a tomada de assinatura do 
serviço telefônico público. 
5.1.2 — A concessionária retribuirá em ações, nos termos das normas em vigor, o valor da 
avaliação acima referido, limitada essa retribuição ao valor máximo de participação financeira 
por ela praticado na sua área de concessão.‖ 

 

93. 

Já a Portaria 375, de 22.06.94, alterou os itens 5.1.1 e 5.1.2 

norma específica de Telecomunicações NET 004/DNPU (transcritos acima) que passaram 

a ter a seguinte redação: 

 

―5 1 1 - Com base no valor apurado, os bens correspondentes a rede telefônica associada a 
planta comunitária serão transferidos para a Concessionária, por doação da entidade, 
promotora do procedimento licitatório, tais como: municípios, pelas respectivas prefeituras, 
comunidades e associações comunitárias 
5.1.2 - A ativação da rede telefônica somente poderá ser efetivada após a transferência, para 
a Concessionária, dos bens a que se refere o item 5.1.1.‖ 
 

94. 

E a Portaria 610, de 19.08.94, teve idêntica redação: 

―5.1.1 - Com base no valor apurado, os bens correspondentes à rede telefônica associada à 
planta comunitária serão transferidos para a Concessionária, por doação da entidade, 
promotora do procedimento licitatório, tais como: municípios, pelas respectivas prefeituras, 
comunidades e associações comunitárias. 

5.1.2 - A ativação da rede telefônica somente poderá ser efetivada após a transferência, para 
a Concessionária, dos bens a que se refere o item 5.1.1.‖ 

 

95. 

Foi em razão dessa nova orientação do Ministério das 

Comunicações que os contratos passaram a não mais ter a retribuição de ações Telebrás. 

Portanto, a exclusão da retribuição de ações está amparada em norma legal, da lavra do 

Ministério das Comunicações. Logo, a pretensão do autor implica na negativa de vigência 
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ao art. 87 da Constituição Federal que atribui competência aos Ministros de Estado para 

expedir instruções acerca da execução de regulamentos, bem assim na própria negativa de 

vigência aos termos das portarias 375 e 610, o que certamente não é possível pela via 

eleita pelo autor. Confira-se, o texto constitucional a respeito: 

 

 ―Art. 87. Os Ministros de Estado serão escolhidos dentre brasileiros maiores de vinte e um 
anos e no exercício dos direitos políticos. 
Parágrafo único. Compete ao Ministro de Estado, além de outras atribuições estabelecidas 
nesta Constituição e na lei: 
II - expedir instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos;‖ 

 

96. 

Ademais, os valores supostamente investidos pela parte 

autora não podem ser devolvidos na sua inteireza, eis que ele se utilizou do terminal 

telefônico que adquiriu, de forma que deve ser deduzido o uso do telefone do valor total 

pago, para que se evite o enriquecimento sem causa por parte da parte autora. 

 

97. 

Depois, não se pode falar em procedência dos pedidos 

porque a parte autora não logrou demonstrar qualquer fato capaz de levar à nulidade das 

cláusulas contratuais, sem o que não se pode falar em modificar o contrato em favor da 

mesma, ainda que se aplique ao caso o Código de Defesa do Consumidor. Da mesma 

forma, não demonstrou onde estaria o locupletamento da ré para que se possa falar em 

procedência de sua pretensão. 

 

98. 

Ademais, os valores por ele supostamente investidos não 

podem ser devolvidos na sua inteireza, eis que se utilizou do terminal telefônico que 

adquiriu, de forma que deve ser deduzido o uso do telefone do valor total pago, para que 

se evite o enriquecimento sem causa por parte da autora. 

 

XI – Dos cálculos do autor - Incidência dos juros de mora 

 

99.  

Em relação aos juros de mora, verifica-se que a parte autora 

realiza o cálculo incidindo juros a contar da data do desembolso, sendo que o correto 
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conforme a interpretação e aplicação dos arts. 219, do CPC e 405, do CC, tem-sê que os 

juros moratórios devem incidir somente a partir da citação válida. Senão vejamos: 

 

Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, 

ainda quando ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a 

prescrição. 

 

Art. 405. Contam-se os juros de mora desde a citação inicial. 

 

100. 

Também não e outro o entendimento do Egrégio Tribunal de 

Justiça de MS, que já possui jurisprudência firme nesse sentido: 

E M E N T A – APELAÇÃO CÍVEL – REPETIÇÃO DE INDÉBITO – PRELIMINARES DE NÃO-

CONHECIMENTO DO RECURSO E DE JULGAMENTO EXTRA PETITA – AFASTADAS – 

MÉRITO – DEVOLUÇÃO DOS VALORES COBRADOS A MAIOR EM PARCELA ÚNICA E 

IMEDIATA – PERÍODO DE RECÁLCULO QUE DEVE ABRANGER TAMBÉM OS MESES DE 

ABRIL/2004 A MARÇO/2005 – IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO DA ENERSUL À 

RESTITUIÇÃO EM DOBRO – ERRO ESCUSÁVEL – JUROS DE MORA A PARTIR DA 

CITAÇÃO – NÃO CONHECIDO O PEDIDO DE INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA A 

PARTIR DE CADA DESEMBOLSO, POR FALTA DE INTERESSE RECURSAL – 

DESNECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO EXPRESSO – RECURSO CONHECIDO EM 

PARTE E, NESTA EXTENSÃO, PROVIDO PARCIALMENTE. (Apelação Cível -  Ordinário - N. 

2011.021336-4/0000-00 - Campo Grande.) 

 

E M E N T A – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO MONITÓRIA – CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE INTERNAÇÃO HOSPITALAR COM FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO –

 JUROS DE MORA – CITAÇÃO COMO DIES A QUO –RECURSO PROVIDO. 

Na ação monitória fundada em título de crédito prescrito (cheque) os juros de mora são 

contados a partir da data da citação, em face da inércia do credor em proceder a execução no 

prazo adequado. (Apelação Cível  - Proc. Especiais - N. 2011.020495-6/0000-00 - Campo Grande.) 

 

E M E N T A – EMENTA – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE PRESERVAÇÃO DE DIREITO E DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO – 

PAGAMENTO ÚNICO PARA A VÍTIMA – CORREÇÃO PELO IGPM A PARTIR DA DATA DA 

DECISÃO – JUOS 1% A PARTIR DA CITAÇÃO – HONORÁRIOS MANTIDOS – RECURSO DA 

BRASIL TELECOM PARCIALMENTE PROVIDO – RECURSO DE A.A.P. – PREJUDICADO. 

(Apelação Cível -  Ordinário - N. 2009.022742-1/0000-00 - Paranaíba.) 
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101 

Assim, em caso de uma eventual restituição, o que 

supõe-se apenas pelo principio da eventualidade, o cálculo do eventual 

reembolso, devem ser feitos da seguinte forma: deve-se pegar o valor 

comprovadamente pago do contrato, converter em moeda corrente, atualizar 

pelo IGP-M até a data da propositura da ação, e, por fim, serem acrescidos 

juros de mora somente a partir da citação. 

 

XII- Do pedido 

 

102. 

Isto exposto, requer a ré o quanto segue: 

a) seja acolhida a preliminar de INÉPCIA DA INICIAL, em face da ausência de 

documentos imprescindíveis ao deslinde da demanda, extinguindo-se o feito sem 

julgamento do mérito; 

 

b) seja acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva de parte da ré Brasil Telecom S/A, ou 

a de ilegitimidade ativa, extinguindo-se o feito na forma do art. 267, VI, do CPC; 

 

e) seja acolhida a prescrição, extinguindo-se a presente ação com fundamento no art. 269, 

IV, do CPC; 

 

f) a aplicação do artigo 333, inciso I do Código de Processo Civil em relação ao ônus da 

prova; 

 

g) no mérito, caso seja ele alcançado, que seja julgado improcedente o pedido formulado 

na ação, haja vista que houve cessão dos direitos dos contratos discutidos para a empresa 

Consil Engenharia; 

 

h) a condenação da parte autora ao pagamento de custas e honorários decorrentes da 

sucumbência. 

i) Requer seja  realizada a retificação do pólo passivo da ação, passando a 

constar OI S/A., empresa responsável pela relação jurídica em testilha. 
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103. 

A ré protesta por todos os meios de prova em Direito 

admitidos, notadamente pelo depoimento pessoal da parte autora, sob pena de confissão, 

e das testemunhas que apresentará oportunamente. 

 

104. 

Requer a ré que todas as futuras intimações sejam feitas em 

nome do advogado Carlos A. J. Marques (OAB/MS 4.862), sob pena de nulidade. 

 

Pede-se deferimento. 

Campo Grande, MS, 08 de março de 2013. 

 

Carlos A. J. Marques  Hadna Jesarella Rodrigues Orenha 

     OAB/MS 4.862                               OAB/MS 10.526 

 
Alessandra Arce Fretes 

      OAB/MS 15.711 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CAMPO 

GRANDE, MS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autos nº 0800572-56.2013.8.12.0001 

Ação Declaratória (PCT) 

 

BRASIL TELECOM S/A, qualificada nos autos do processo 

em epígrafe, que lhe move ELIANA CRISTINA DE BARROS, vêm perante V. Exª, por 

intermédio dos advogados infra-assinados, requerer a juntada do recurso de agravo de 

instrumento que interpôs contra a r. decisão de fls, nos termos do que determina o artigo 

526 do CPC, bem como informar que instruiu o recurso com a cópia integral dos autos em 

obediência ao disposto no artigo 526, § 1º, do CPC. 

 

Pede deferimento. 

Campo Grande, MS, 11 de março de 2013. 

 

 

Carlos A. J. Marques                 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha 

              OAB/MS 4.862                  OAB/MS 10.526 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO DO SUL. 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OI S/A, sociedade brasileira inscrita no CNPJ sob o nº 

76.535.764/0001-43, com sede na Rua General Polidoro, nº 99 – 5º andar, Botafogo, Rio 

de Janeiro, CEP nº 22.280-004, por sua filial, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 

05.423.963/0003-83, demandada nos autos da ação ordinária n° 0800572-

56.2013.8.12.0001 promovida por ELIANA CRISTINA DE BARROS, em trâmite pela 3ª 

Vara Cível da Comarca de Campo Grande-MS, vem à presença de Vossa Excelência, por 

seus advogados infra-assinados, ata constitutiva em anexo (doc. anexo), interpor 

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO, 

contra a r. decisão que saneou o processo, eis que visível a possibilidade de vir a sofrer 

lesão grave e de difícil reparação, assim como por força das razões de fato e de direito 

aduzidas em anexo. 

 

A agravante encontra-se representada pelo advogado Carlos 

A. J. Marques, inscrito na OAB/MS sob o nº 4.862, com escritório profissional na Rua da 

Paz, nº 1.212, Jardim dos Estados, Campo Grande, MS (doc. anexo) e a parte agravada 
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pelos advogados Rodrigo Nunes Ferreira, inscrito na OAB/MS sob o nº 15713, Glauberth 

Renato Lugnani Holosbach Fernandes, inscrito na OAB/MS sob o nº 15388 e Lucas Ribeiro 

Gonçalves Dias, inscrito na OAB/MS sob o nº 16103, com escritório profissional em Rua 7 

de setembro, 1906, sala 05, Centro – Campo Grande/MS. 

Requer a agravante a juntada do incluso comprovante de 

recolhimento do preparo recursal dos autos (doc. anexo). 

 

Para a formação do instrumento, junta cópia integral dos 

autos onde a decisão agravada foi proferida, que é declarada autêntica pelos advogados 

subscritores da presente. 

 

Pede-se deferimento. 

Campo Grande, MS, 08 de março de 2013. 

 

 

Carlos A. J. Marques   Hadna Jesarella Rodrigues Orena  

    OAB/MS 4.862                                        OAB/MS 10.526 

 

 

Diogo Aquino Paranhos 

OAB/MS 12.675 
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Razões da Agravante 

BRASIL TELECOM S/A  

 

 

 

 

 

C. Tribunal, 

Exmos. Srs. Desembargadores, 

 

 

 

 

 

 

 

I. – Da tempestividade e do cabimento do agravo na 

modalidade de instrumento 

 

1.  

A agravante tomou conhecimento da decisão agravada ( doc. 

anexo) no 26/02/2013, (certidão do termo de juntada de AR-. doc. anexo) de forma que o 

prazo de 10 dias teve início em 27/02/2013, encerrando-se em 08/03/2013. Tempestivo, 

portanto, o agravo ora interposto. 

 

2.  

Cabível o agravo, na modalidade de instrumento, eis que a 

decisão agravada, caso não seja reformada, causará lesão grave e de difícil reparação, 

pois em tal hipótese a agravante será obrigada a suportar ônus advindo do normal 

seguimento do processo e terá que arcar sozinha com as obrigações decorrentes de fatos 

geradores ocorridos em data anterior à cisão parcial da empresa TELEMS. Portanto, 

dúvida não há de que o recurso cabível é o de agravo de instrumento. 
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3.  

Prosseguindo o processo nos termos da decisão agravada, 

estar-se-á diante da seguinte situação: a Brasil Telecom será coagida a cumprir 

determinação judicial impraticável, mas como não cumprirá – não por desobediência, mas 

por impossibilidade técnica – poderá injustamente sofrer penalidade. A Brasil Telecom 

não possui os documentos reclamados pela  parte  agravada, por esta razão não pode 

ser obrigada a apresentá-los. 

 

4.  

É ululante, pois, e vale ressaltar, a iminência de lesão grave e 

de difícil reparação, porque além de ser parte ilegítima, insta frisar que os documentos 

(contrato, registro de inscrição, registro de entrada e prestação de capital, extratos de 

movimentação, extrato contendo valor patrimonial) que são exigidos da agravante (Brasil 

Telecom) não estão e nunca estiveram em seu poder, uma vez que o contrato em espeque 

não foi firmado com a Brasil Telecom..  

 

5.  

Assim, caso a decisão não seja imediatamente reformada, 

indubitavelmente será prejudicado o regular andamento do feito, haja vista a 

impossibilidade do prosseguimento da demanda sem os documentos essências ao 

deslinde da causa. Ou seja, se recebido na forma retido, perceber-se-á quando da análise 

do recurso – aqui já houve lesão grave à agravante – que todos os atos processuais 

praticados desde a interposição do mesmo restaram infrutíferos, ao passo que se recebido 

na forma instrumento já se teria resolvido premissa silogística de questão atinente à 

presente lide.     

 

6.  

O Processo Civil é maravilhosamente contemplado pela razão 

e pela lógica na seqüência e no cabimento de seus atos. É a regra do jogo, que abrilhanta 

o desenrolar da lide culminando com o esperado e satisfatório decisum. A obediência aos 

ditames processuais nada mais é além de justiça, ainda que no plano formal ou teórico, 

mas que se materializa na pena áurea do digno Magistrado. 

 

7.  
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Nesse diapasão, vale oportunamente dizer: se recebido na 

forma retido ineficaz será o recurso quando de sua efetiva apreciação, pois já terá ocorrido 

à agravante os prejuízos que justificadamente se pretende evitar principalmente. Assim, 

por medida de bom senso e justiça, faz-se necessário o acolhimento do presente agravo na 

forma de instrumento. Ademais, o recebimento do recurso nessa modalidade será deveras 

saudável ao desenvolvimento do processo. 

 

II. – Da Inversão do ônus da prova  

 

8.  

Insta frisar que a agravante não fez parte do negócio jurídico e 

não pactuou o contrato de PCT com a parte agravada, posto que adquiriu o comando 

acionário da Telems através da cisão parcial da Telebrás ocorrida em 28-02-1998, sendo 

certo que o objeto da ação em questão decorre de contrato celebrado muito antes de tal 

data, pelo que não há como atribuir à agravante responsabilidade para apresentar 

documentos estranhos à mesma. 

 

9.  

Assim inverter-se o ônus probatório, ordenando-se à Brasil 

Telecom a apresentação de documentos que não possui, nada mais é do que inviabilizar 

seu direito de defesa. Está-se, desse modo, diante de impossibilidade fática tanto do 

pedido da parte agravada quanto da determinação judicial. A agravante não tem os 

documentos exigidos e jamais poderá apresentá-los, eis que nunca teve qualquer contato 

com eles, de forma que se está a determinar que ela produza uma prova impossível para 

ela, o que já não é razoável. 

 

10.  

O MM Juiz a quo determinou a inversão do ônus da prova por 

entender se tratar de relação de consumo e por considerar estar presente a situação de 

vulnerabilidade e hipossuficiência da parte agravada. Contudo, importa asseverar que o 

contrato, objeto da lide, não foi celebrado com a Brasil Telcom; foi firmado em data anterior 

à privatização do sistema de telefonia ocorrida em 1998, portanto a agravante não teve 

qualquer controle sobre quantidade e tipo de ações de cada contrato, data de celebração, 

valores pagos. Assim, resta demonstrado que a Brasil Telecom não fez parte do referido 
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contrato, não teve qualquer responsabilidade pelos termos contratuais e pela 

comercialização dos terminais telefônicos. 

 

11.  

Assim, resta indubitável, que não há como se aplicar a 

inversão do ônus da prova, primeiro por não ter a parte agravada desincumbido de ônus 

exclusivamente seu, segundo, porque não se pode exigir da agravante que apresente 

documentos cuja existência não está demonstrada e ainda referente a negócio firmado 

entre a parte agravada e terceiros, por não se aplicar a inversão do ônus da prova, eis que 

não pode a agravante ser coagida a produzir prova constitutiva negativa se a própria 

agravante não provou a titularidade da relação de consumo a fim de fazer jus a inversão do 

ônus da prova. 

 

12.  

Importa salientar que o princípio da inversão do ônus da 

prova não pode ser aplicado de forma plena e absoluta, sendo que tal medida somente 

deve ser adotada quando constatada a dificuldade na produção perseguida, o que não se 

vislumbra no presente caso, uma vez que em ações semelhantes a esta os demandantes 

têm apresentado documentos para demonstrar seus pretensos direitos. 

 

13.  

Nada obstante, visualiza-se que a parte agravada não se 

desincumbiu do ônus que lhe cabia insculpido no inciso I, do artigo 333, do Código de 

Processo Civil, porquanto não provou os fatos constitutivos do seu direito, que no caso em 

tela, seria a demonstração das provas que dariam consistência à retribuição pretendida.  

 

 

14.  

Cândido Rangel Dinamarco, sobre o ônus da prova, 

esclarece: 

“A distribuição do ônus da prova repousa principalm ente na premissa de que, visando a 

vitória na causa, cabe à parte desenvolver perante o Juiz e ao longo do procedimento uma 

atividade capaz de criar em seu espírito a convicçã o de julgar favoravelmente. O Juiz deve 

julgar secundum allegatta et probata partium e não secundum propiam suam conscientiam – 
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e daí o encargo que as partes têm no processo, não só de alegar, como também de provar 

(encargo=ônus). 

O ônus da prova recai sobre aquele a quem aproveita  o reconhecimento do fato. Assim, 

segundo o disposto no artigo 333 do Código de Proce sso, o ônus da prova ao autor, quanto 

ao fato constitutivo de seu direito; ao réu quanto à existência de fato impeditivo, modificativo 

ou extintivo do direito do autor”. ( Teoria Geral d o Processo . 7 ed. São Paulo: RT, 1990, p. 

312.) 

 

15.  

Desse modo, evidenciado está que à parte agravada cumpre 

apresentar os documentos que dão sustento ao direito perseguido. Ou seja, compete à 

parte agravada o ônus da prova atinente ao fato constitutivo de seu direito consoante 

preleciona o artigo 333, inciso I do Código de Processo Civil, do contrário deve a ação ser 

julgada improcedente. 

 

16.  

De outro vértice, cumpre apontar que qualquer obrigação de 

guardar a documentação referente a contrato de PCT, mesmo que a Brasil Telecom a 

tivesse, não se mostra mais viável devido ao lapso temporal.  

 

17.  

Não é verdadeira a informação de que os contratos de PCT e 

os comprovantes de pagamento estão em poder da Brasil Telecom, posto que ela não os 

assinou, não os recebeu, nunca os viu e deles não conhece, só passando a participar da 

relação muito tempo depois que eles foram produzidos. Portanto, resta clarividente que a 

agravante não tem como cumprir a r. decisão por efetiva impossibilidade técnica e 

documental. 

 

III. – Do pedido de efeito suspensivo 

 

18.  

O artigo 527, III, do CPC, possibilita a concessão de efeito 

suspensivo em sede de recurso de agravo na modalidade de instrumento. No caso dos 

autos, a concessão de efeito suspensivo é a única medida capaz de impedir que a 

agravante sofra prejuízo em razão dos termos da decisão agravada, isto porque, como se 
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depreende da mesma, a agravante, no caso de não ser reformada a decisão, arcará com 

ônus referente as obrigações de responsabilidade de outra empresa, sendo que referidas 

responsabilidades foram expressamente estabelecidas e assumidas no edital de 

privatização quando da cisão parcial. 

 

19.  

Assim, caso não sejam suspensos os efeitos da decisão 

agravada até o julgamento de mérito do presente recurso, poderá a agravante ter de sofrer 

prejuízos, mesmo não sendo responsável perante credores e terceiros por situações 

jurídicas ocorridas em data anterior a privatização.  

 

20.  

Veja-se que toda a argumentação acima exposta e o 

dispositivo de lei invocado pela agravante, revelam claramente a relevância dos 

fundamentos ora expostos e efetivamente motivam a concessão de decisão que determine 

a suspensão dos efeitos da decisão agravada até o julgamento final de mérito do presente 

recurso. 

 

IV. – Do pedido 

 

21.  

Isto exposto, a agravada requer: 

 

a) seja recebido e processado o presente agravo, que 

segue com os inclusos comprovantes de recolhimento do preparo recursal e do porte de 

retorno dos autos, bem como com cópias das peças obrigatórias e necessárias para a 

compreensão da controvérsia; 

 

b) a concessão de efeito suspensivo ao agravo, para o 

fim de determinar a suspensão dos efeitos da decisão agravada até o julgamento de mérito 

deste recurso; 

 

c) a intimação da parte agravada, para que apresente 

resposta no prazo legal; 
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d) ao final, que seja o agravo conhecido e provido para o 

fim de reformar a decisão agravada, para que o ônus da prova seja atribuído à parte 

agravada, não se admitindo a inversão preconizada na decisão agravada, pela sua 

absoluta impossibilidade. 

 

22.  

Requer a agravante sejam as futuras intimações feitas 

exclusivamente em nome do advogado Carlos A. J. Marques, OAB/MS 4.862, sob pena de 

nulidade. 

 

Pede-se deferimento. 

Campo Grande, MS, 08 de março de 2013. 

 

 

Carlos A. J. Marques   Hadna Jesarella Rodrigues Orena  

    OAB/MS 4.862                                        OAB/MS 10.526 

 

Diogo Aquino Paranhos 

OAB/MS 12.675 
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                       -    -                 

                    -                    

Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul (esaj@tjms.jus.br) 

Adicionar a contatos 

08/03/2013  

 
Para: HADNA_ORENHA@HOTMAIL.COM 

 

Protocolo Eletrônico e-Saj 

Petição Inicial Protocolada (4002317-

39.2013.8.12.0000)  

Prezado(a) Sr(a) HADNA JESARELLA RODRIGUES ORENHA,  

Sua petição inicial foi protocolada em 08/03/2013 15:38:48 . 

Estas são as informações referentes ao protocolo:  

Número do processo: 4002317-39.2013.8.12.0000. 

Classe: Agravo de Instrumento. 

Assunto principal: Modificação ou Alteração do Pedido. 

Partes: 

    Brasil Telecom S/A (Agravante) 

Após a sua petição ser recebida e encaminhada pelo Tribunal, será possível acompanhar 

o andamento do processo através da Consulta de Processos Online existente no portal.  

Os documentos protocolados podem ser obtidos através da Consulta de Petições 

existente no portal.  

Esse e-mail é enviado de forma automática e não deve ser respondido.  

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
05

72
-5

6.
20

13
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
61

2E
7A

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
2/

03
/2

01
3 

às
 0

8:
55

, é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 P

D
D

E
 -

 1
10

72
00

00
05

00
38

 e
 A

LE
S

S
A

N
D

R
A

 A
R

C
E

 F
R

E
T

E
S

.

fls. 227

https://blu173.mail.live.com/mail/


 

 

 
Campo Grande/MS – Rua da Paz, 1.212 – Jardim dos Estados – CEP 79.020-250 – Fone/Fax: (67) 3320-1000 

               Cuiabá/MT – Av. Historiador Rubens de Mendonça, 1.894, sala 1001 – Ed. Maruanã - Bosque da Saúde - CEP 78.050-000 – Fone/Fax (65) 3642-4343 
carlosmarques@cmadv.com.br 

 

 

               
Advogados:  Carlos A. J. Marques Estagiários: Cauê Gilberthy Arruda de Siqueira 
 Lucy Medeiros Marques  Douglas Henrique de Moura Silva 
 Noely G. V. Woitschach  Janaína da Silva Menezes 
 Fernando Davanso dos Santos  Jonas Alexandre Felfili 
 Fábio Davanso dos Santos 

Alessandra Arce Fretes 
 Juliana de Matos Martinez 

Luana Medeiros Marques 
 Antônio Alves Dutra Neto 

Carine Tosta Freitas 
 Matheus Davanso dos Santos 

Munir Martins Salomão 
 Ciliomar Marques Filho 

Cristiana Barbosa Arruda 
Diogo Aquino Paranhos 
Hadna Jesarella R. Orenha 
Katiusci Sandim Vilela 
Luiza Carolen Cavaglieri Faccin 
Plínio José Tude Nakashian 
Thiago Martins Ferreira 
 
 
 

 Murilo Medeiros Marques 
Priscilla Davanso Gonçalves 
Raissa Mariana de Melo Araújo 
 

    

    
    
    
    
                      
                                                        
                                                                  
                            
 
                            
                                            

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Campo Grande, MS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autos nº 0800572-56.2013.8.12.0001 

Ação de Indenização 

 

BRASIL TELECOM S/A, já qualificada nos autos em 

epígrafe, que lhe move  ELIANA CRISTINA DE BARROS, vem perante V.Exa, através dos 

advogados infra-assinados, manifestar e requer o quanto segue: 

 

A empresa ré junta neste ato os contratos firmados entre a 

parte autora e a empresa Consil Engenharia. 

 

Contudo, é necessário salientar que além dos contratos de 

PCT junta as procurações por instrumento público, onde comprova que a parte autora 

cedeu seus direitos de recebimento de ações para a empresa Consil Engenharia, em troca 

de um ótimo desconto no contrato de PCT. 

 

Ressalta-se que a empresa Consil Engenharia já ajuizou uma 

ação cobrando da Brasil Telecom o recebimento dos 7.372 contrato onde houve a cessão 

de direitos, e por homologação judicial, um acordo foi celebrado, sendo que a Consil já 

recebeu da Brasil Telecom os valores referentes aos contratos da parte autora, quais 

sejam os nºs 9519, 9523, 9525, 9526, 9540, 9541, 16233 e 16234. 
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 Campo Grande/MS – Rua da Paz, 1.212 – Jardim dos Estados – CEP 79.020-250 – Fone/Fax: (67) 3320-1000 
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carlosmarques@cmadv.com.br 

 

 

Ademais, caso a presente demanda seja julgada procedente, 

o que não se espera, haverá a flagrante ofensa à coisa julgada e ao ato jurídico perfeito e 

acabado, posto que na ação nº 001.98.021145-4 já houve uma sentença de mérito 

proferida pelo juiz da Vara de Fazenda Pública e Registros Públicos da Comarca de 

Campo Grande – MS, que deu ganho de causa à Consil Engenharia Ltda, bem como em 

razão da homologação do acordo celebrado entre Brasil Telecom e Consil naqueles autos. 

 

Assim, não é, no mínimo razoável que a Brasil Telecom tenha 

que pagar a parte autora os valores referentes ao contrato de PCT nº 9519, 9523, 9525, 

9526, 9540, 9541, 16233 e 16234, uma vez que já o fez a quem de direito, a Consil 

Engenharia Ltda. 

 

Pede-se deferimento. 

Campo Grande, MS, 25 de março de 2013. 

 

Carlos A. J. Marques  Hadna Jesarella Rodrigues Orenha 

     OAB/MS 4.862                                       OAB/MS 10.526 

 
Alessandra Arce Fretes 

      OAB/MS 15.711 
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TERMO DE JUNTADA

Processo: 0800572-56.2013.8.12.0001

Aos 21 de maio de 2013, procedi a juntada da(s) peça(s) que 

segue(m). Eu, Claudius Petronio Ledesma de Sant'ana, juntei.

Campo Grande, 21 de maio de 2013.
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TERMO DE JUNTADA

Processo: 0800572-56.2013.8.12.0001

Aos 25 de junho de 2013, procedi a juntada da(s) peça(s) que 

segue(m). Eu, Cristina Abes Batista, juntei.

Campo Grande, 25 de junho de 2013.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA 

COMARCA DE CAMPO GRANDE – MS. 
 
Processo nº. 0800572-56.2013.8.12.0001 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
ELIANA CRISTINA DE BARROS, já qualificada nos 

autos em epígrafe, vem, perante Vossa Excelência, por seus procuradores 
que a esta subscrevem, apresentar a presente 

 
I M P U G N A Ç Ã O  À  C O N T E S T A Ç Ã O 

 
com fundamento nas razões de fato e de direito a seguir expostas: 
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Em uma breve síntese, a requerida, de forma confusa e 
com visível conteúdo protelatório, apresentou contestação, esquivando-se 
dos fatos trazidos na exordial, alegando: 

 

a) inépcia da petição inicial por ausência de causa de pedir e 
ausência de documentos; 

b) ser parte ilegítima na presente demanda; 
c) estar prescrito o direito pleiteado pelo autor; 
e) no mérito, a requerida afirma que não cabe a inversão do ônus da 
prova, pugnando, ao final, pela improcedência dos pedidos 
elencados na peça inaugural. 

 
 

Este é o breve relato dos fatos. 
 

Inicialmente, cabe consignar que as preliminares 
ventiladas pela ré não possuem nenhum fundamento, sendo lançadas 
quase que no desespero, na tentativa de se esquivar da aplicação da 
legislação consumerista. 

 
I – DO PRECEDENTE QUANTO A POSSIBILIDADE DE INVERSÃO DO 
ÔNUS DA PROVA  

 
Os Juízos da 11ª, 5ª, 3ª e 1ª Varas do Juizado Especial 

desta comarca a julgaram as ações nos 0808526-54.2012.8.12.0110, 
0800593-45.2012.8.12.0105, 0811801-11.2012.8.12.0110 e 0805842-
59.2012.8.12.0110, propostas por outros consumidores integrantes do 
PCT implantado em Campo Grande/MS, que também, devido ao tempo 
transcorrido, não mais possuíam o Contrato de Participação Financeira 
e/ou os recibos de pagamento das parcelas. 

 
As louváveis decisões mencionadas acima julgaram 

procedentes os pedidos indenizatórios dos consumidores, fixando os 
seguintes entendimentos:  

 
a) O direito de obter a retribuição em ações nasce apenas depois da 
quitação dos Contratos de Participação Financeira, nos termos da 
Cláusula Quinta dos mencionados pactos;  
 
b) Nas hipóteses em que o consumidor informar o núm ero do Contrato 
de Participação Financeira celebrado na época, o nú mero do registro 
deste pacto na empresa concessionária, o número do terminal 
telefônico adquirido e a data da quitação das suas obrigações, 
lastreando a verossimilhança das suas alegações e i ndicando a 
plausibilidade do seu direito com o trecho da lista  extraída na Ação 
Civil Pública nº 001.01.018011-6, tal como ocorre n a espécie, deve ser 
determinada a inversão do ônus da prova, a fim de q ue a empresa 
requerida apresente a documentação necessária para o deslinde da 
causa;  
 
c) Não há nenhum óbice para a utilização de um cont rato paradigma, 
celebrado próximo à data em que o consumidor que nã o mais possui 
este documento comprou sua linha telefônica, a fim de liquidar o 
pedido de indenização/ressarcimento. 
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De igual modo, o Juízo da 14ª Vara Cível desta 

Comarca julgou procedente a ação no 0823709-04.2012.8.12.0001, 
proposta por outro consumidor integrantes do PCT implantado em Campo 
Grande/MS, que também, devido ao tempo transcorrido, não mais 
possuía o Contrato de Participação Financeira e/ou os recibos de 
pagamento das parcelas. 

 
O exame das irreprocháveis sentenças coligidas nestes 

autos revela que o Poder Judiciário Sul-Mato-Grossense está sinalizando 
sua pretensão de, finalmente, reparar o “baque” patrimonial sofrido pelos 
consumidores que financiaram a construção de toda a rede de telefonia de 
Campo Grande/MS e, até agora, não receberam nenhum centavo relativo 
às ações que lhes foram prometidas na época da aquisição das suas 
linhas telefônicas. 

 
Desse modo, requer a autora se dignem Vossas 

Excelências, quando do julgamento da presente ação, tomar em 
consideração os fundamentos deduzidos nas magistrais sentenças 
proferidas nos autos nos 0808526-54.2012.8.12.0110, 0800593-
45.2012.8.12.0105, 0811801-11.2012.8.12.0110, 0805842-
59.2012.8.12.0110 e 0823709-04.2012.8.12.0001. 

 
II - DA ALEGADA INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL 

 
Alega a requerida que deve ser reconhecida a inépcia da 

inicial por ausência de causa de pedir, bem como pela inexistência de 
documentos imprescindíveis ao ajuizamento da ação. 

 
Em que pese a pretensão da empresa ré, verifica-se, por 

óbvio, que esta não merece prosperar. 
 
Isto porque, conforme se averigua das informações 

trazidas à exordial, bem como dos documentos que a instruem, é possível 
compreender, sem qualquer dificuldade, a vontade da requerente, qual 
seja: o recebimento dos bônus contratuais previstos na cláusula quinta 
intitulada “Ativação e Transferência do Acervo”, dos “Contratos de 
Participação Financeira em Programa Comunitário nos 9523, 9526, 
9519, 9525, 9540, 9541, 16233 e 16234”, transcrito abaixo, ipsis 
litteris: 

 
 

“5.3. A Telecomunicações de Mato Grosso do Sul S.A – 
TELEMS, retribuirá em ações, nos termos das normas vigentes, 
a transferência citada no Item 5.1., limitada essa retribuição ao 
valor máximo da participação financeira por ela pra ticado em 
sua área de Concessão.” 
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Ademais, a autora traz junto à exordial todos os dados 
referentes ao seu instrumento contratual, quais sejam, os números dos 
citados contratos, números de registros dos instrumentos contratuais 
junto à TELEMS, números dos terminais telefônicos e as datas das 
efetivas quitações das parcelas contratuais – cf. fl. 04 e fl. 30-34, in 
verbis: 

 
 

Nº do Contrato 
de Participação 
Financeira em 

Programa 
Comunitário de 

Telefonia 
celebrado com 
a empresa de 
engenharia 
responsável 

pela instalação 
(Consil): 

Nº do registro 
feito junto à 

TELEMS, 
gerado a partir 
da assinatura 

do Contrato de 
Participação 

Financeira em 
Programa 

Comunitário de 
Telefonia 

Nº do Ter minal 
Telefônico 
Contratado 

Data da Efetiva 
Quitação das 

Parcelas 
Contratuais 

9523 740259-2 761-7022 31/01/1994 
9526 740258-1 761-7021 31/01/1994 
9519 739770-3 721-5658 01/04/1994 
9525 739872-0 721-5667 01/04/1994 
9540 739691-1 721-5646 18/04/1994 
9541 740337-3 761-7100 18/04/1994 

16233 762613-5 787-6898 27/03/1995 
16234 762614-6 761-8085 25/05/1995 

 
No intuito de corroborar, ainda mais, a verossimilhança 

das alegações da requerente, colacionou-se um trecho da lista que 
acompanha a Ação Civil Pública nº 001.01.018011-6, notadamente da 
mídia de disquete encartada na fl. 1128 do referido processo, na qual 
consta a lista de todos os consumidores que aderiram ao Programa 
Comunitário de Telefonia implantado na cidade de Campo Grande/MS 
por meio da empresa Consil Engenharia Ltda. (cf. fls. 30-34). 

 
Visando autenticar as informações trazidas durante a 

instrução processual, notadamente os documentos que acompanham a 
presente manifestação (fls. 30-34), a autora solicitou uma certificação do 
conteúdo do disquete supracitado que instrui a supramencionada Ação 
Civil Pública ao Juízo da Vara de Direitos Difusos, Coletivos e Individuais 
Homogêneos desta Comarca. (cf. fls. 23-24) 

 

Ocorre que, em razão do cartório da referida Vara não 
possuir leitores de disquete, foi lavrada uma certidão atestando sobre a 
existência da mídia em questão, bem como da sua disponibilidade 
para consulta por qualquer interessado. 
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Assim, levando-se em conta que tanto a empresa 
requerida quanto este nobre Juízo podem ter acesso à Ação Civil Pública 
acima citada, além do fato de que os advogados da demandante possuem 
fé-pública, não há nenhuma razão para se questionar a veracidade das 
informações trazidas aos autos. 

 
Nesse passo, cai por terra toda a construção defensiva no 

sentido de que a autora não trouxe nenhum elemento probatório para 
amparar o seu pedido, uma vez que há prova cabal indicando que ele 
efetivamente integrou o Plano Comunitário de Telefonia implantado 
nesta capital, inclusive quitando todas as obrigações contratuais e, 
portanto, sua causa de pedir está devidamente alicerçada em elementos 
que amparam e fundamentam o pedido formulado na inicial. 

 
Ademais, todas as informações trazidas pela 

suplicante podem ser comprovadas pela documentação acostada pela 
própria ré às fls. 230, 234, 238, 242, 246, 250, 254 e 258, quando 
junta os pretendidos Contratos de Participação Financeira em 
Programa Comunitário de Telefonia, firmado entre as partes. 

 
Destarte, forçoso concluir que a petição inicial se mostra 

perfeitamente adequada aos fins que se destina, preenchendo os 
requisitos dos artigos 282 e 283, ambos do Código de Processo Civil. 

 
Por fim, salienta-se que a contestação oferecida pela 

requerida foi genérica, pois não impugnou especificamente os fatos 
apresentados pelo autor, como lhe competia, tornando-se, portanto, 
revel (art. 302 do CPC). 

 
Isso porque, em sua peça contestatória, a empresa-ré se 

limitou em afirmar que a demandante não juntou os respectivos 
comprovantes de pagamentos alusivos ao seu contrato de 
participação financeira em programa comunitário de telefonia, 
quando, na verdade, a autora busca a inversão do ônus da prova, a fim 
de que a requerida traga aos autos cópia do Contrato de Participação 
Financeira e, caso assim não o faça, defende a utilização de um pacto 
paradigma (contrato de adesão firmado em data próxima à efetiva quitação 
do instrumento contraído pelo demandante) com o intuito de se apurar 
qual é valor correspondente às ações que lhe são devidas. 

 
Ora, a alegação genérica e imprecisa no sentido de que a 

autora não juntou os comprovantes de pagamento do seu contrato de 
participação financeira é motivo suficiente para se considerar verdadeiras 
as alegações feitas na inicial, no sentido de que a requerente, de fato, 
adquiriu o terminal telefônico supramencionado, o qual lhe dava o direito 
ao recebimento de ações, que até então não lhe foram pagas, nos termos 
do art. 302 do CPC.  
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Assim, assente a matéria fática, fica evidente que a 
requerida deve ressarcir à autora os valores empregados por ele no Plano 
Comunitário de Telefonia implantado nesta capital. 

 
III - DA SUPOSTA ILEGITIMADE PASSIVA DA REQUERIDA 

 
 

No que tange a prefacia de ilegitimidade passiva da 
requerida, esta deve ser rejeitada, uma vez que é matérias sedimentadas 
na jurisprudência dos nossos Tribunais. 

 
Em verdade, não há complexidade da matéria a ser 

dirimida, nem é necessária dilação probatória, porque se busca a 
aplicação da legislação ao caso concreto, já que, embora constasse 
expressa previsão contratual determinando a devolução do capital 
investido pelo consumidor em ações da empresa requerida, até a presente 
data nenhum valor foi restituído à autora. 

 
Também é evidente que ocorreu a incorporação da rede 

telefônica financiada pelo suplicante ao patrimônio da ré, pois, na 
condição de sucessora da TELEMS, concessionária à época em que as 
obras foram implementadas, responde pelos direitos e obrigações desta. 

 
Insta mencionar que o Tribunal de Justiça de Mato 

Grosso do Sul já pacificou o entendimento no sentido de que é indiscutível 
a legitimidade passiva da Brasil Telecom S/A em ações análogas à dos 
autos, senão, vejamos: 

 
APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EM 
INVESTIMENTO NO SERVIÇO TELEFÔNICO. RECURSOS 
INTERPOSTOS PELA BRASIL TELECOM E INEPAR S/A 
CONSTRUÇÕES. INÉPCIA DA INICIAL, LITISPENDÊNCIA 
E ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM . PRELIMINARES 
REJEITADAS . PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO AFASTADA. VALOR 
PATRIMONIAL DAS AÇÕES APURADO COM BASE NO BALANCETE DO 
MÊS DA INTEGRALIZAÇÃO. SÚMULA Nº 371 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. RECURSO IMPROVIDO.  
(...) 
III - Rejeita-se a preliminar de ilegitimidade passiva ad  causam, quando 
restar demonstrada a existência de relação jurídica  entre a parte autora 
e as rés responsáveis pelo plano de expansão do sis tema de telefonia. 
(...)  
(TJMS; AC-Or Campo Grande; Quinta Câmara Cível; Rel. Des. Luiz Tadeu 
Barbosa Silva; DJEMS 15/02/2012; Pág. 66). 
 
APELAÇÃO CIVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE 
CLÁUSULA CONTRATUAL C/C PERDAS E DANOS MATERIAIS. INEPCIA 
DA INICIAL,ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM , LITISPENDÊNCIA, 
DENUNCIAÇÃO DA LIDE E PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. PRELIMINARES E PREJUDICIAL REJEITADAS. MÉRITO. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EM INVESTIMENTO NO 
SERVIÇO TELEFÔNICO.  
BRASIL TELECOM. CLÁUSULA QUE RETIRA DA CONSUMIDORA 
CONTRATANTE O DIREITO AO PERCEBIMENTO DE QUALQUER 
COMPENSAÇÃO DO INVESTIMENTO. ABUSIVIDADE. VALOR 
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PATRIMONIAL DAS AÇÕES APURADO COM BASE NO BALANCETE DO 
MÊS DA INTEGRALIZAÇÃO. SÚMULA Nº 371 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. RECURSO IMPROVIDO.  
A Brasil Telecom S/A - Filial Mato Grosso do Sul, é  legítima sucessora 
da Telems, deve responder pelos contratos decorrent es do plano de 
expansão do sistema de telefonia. (...)  
(TJMS; AC-Or Eldorado; Segunda Câmara Cível; Rel. Des. Paulo Alfeu 
Puccinelli; DJEMS 26/01/2012; Pág. 19). 
 
Salienta-se que esta matéria também já foi observada 

pela Segunda Seção Cível do Sodalício Estadual, por ocasião do 
julgamento da Ação Rescisória nº 2003.003331-9/0000-00, da relatoria 
do Des. Hildebrando Coelho Neto, que reconheceu a Brasil Telecom como 
sucessora da TELEMS e, nesta qualidade, a sua responsabilidade pela 
complementação acionária decorrente de contrato de participação 
financeira, celebrado entre adquirentes de linha telefônica e a 
incorporada. 

 
Submetida esta questão ao Superior Tribunal de Justiça, 

em decisão monocrática, o Ministro Humberto Gomes de Barros, no Ag. 
N.º 999440, em que cita o agravo de instrumento nº 2007.015791-5/000-
00, da lavra do Relator Des. Joenildo de Sousa Chaves, confirmou as 
decisões prolatadas pela Corte Sul-mato-grossense e reconheceu a Brasil 
Telecom como parte legítima. 

 
Por último, a E. Corte do Superior Tribunal de Justiça, ao 

julgar o RESp Nº 1.112.474 – RS, processado em sistema de recurso 
repetitivo, manifestou-se pela responsabilização da Brasil Telecom S.A em 
razão da sucessão empresarial realizada, vejamos: 

 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. BRASIL TELECOM. CONTRA TO DE 
PARTICIPAÇAO FINANCEIRA. LEGITIMIDADE PASSIVA. DIVI DENDOS. 
PRESCRIÇAO. 
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 
1.1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora por incor poração 
da Companhia Riograndense de Telecomunicações (CRT) , 
tem legitimidade passiva para responder pela comple mentação 
acionáriadecorrente de contrato de participação fin anceira, celebrado 
entre adquirente de linha telefônica e a incorporad a. 
1.2. A legitimidade da Brasil Telecom S/A para resp onder pela chamada 
"dobra acionária", relativa às ações da Celular CRT  Participações S/A, 
decorre do protocolo e da justificativa de cisão pa rcial da Companhia 
Riograndense de Telecomunicações (CRT), premissa fá tica infensa à 
análise do STJ por força das Súmulas 5 e 7. 
1.3. A pretensão de cobrança de indenização decorrente de 
dividendos relativos à subscrição complementar das ações da CRT/Celular 
CRT prescreve em três anos, nos termos do art. 206, 3º, inciso III, 
do Código Civil de 2002, somente começando a correr tal prazo após 
o reconhecimento do direito à complementação acionária. 
2. No caso concreto, recurso especial parcialmente conhecido e, 
na extensão, provido. 
(STJ. RECURSO ESPECIAL Nº 1.112.474 - RS (2009/0041836-7). Órgão 
Julgador: 2ª Seção. Min. Relator: Luis Felipe Salomão. Data Julgamento: 
14.04.2010) 
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Estabelecidas essas premissas e, considerando que, após 
a publicação do recurso repetitivo, todos os demais serão analisados pelo 
STJ segundo esse entendimento, em atendimento às regras da Lei nº 
11.672/2008, revelam-se infundadas as teses sustentadas pela Brasil 
Telecom para defender a sua ilegitimidade. 

 
IV – DO PRAZO PRESCRICIONAL: 
 

Inicialmente, imperioso ressaltar que existe 
entendimento firmado pela E. Corte do Superior Tribunal de Justiça, 
em sede de Recurso Repetitivo, reconhecendo que para os casos onde 
há cláusula expressa obrigando a concessionária a retribuir a 
participação financeira do consumidor em ações, tal como ocorre na 
espécie, o prazo prescricional deve obedecer a regra do art. 177 do 
Código Civil de 1916 ou, caso assim não seja possível, dos artigos 205 
e 2028 da atual norma civilista.  

 
Isso porque não se trata de dívida liquida proveniente 

de contrato particular, mas, sim, de obrigação de subscrever as ações 
devidas no nome da suplicante, fato que possui natureza jurídica de 
direito obrigacional decorrente de contrato de participação financeira. 

 
O que se busca com esta demanda são as ações devidas à 

autora, porém, devido ao extenso lapso temporal, não há como se adimplir 
esta obrigação e, por razões lógicas, ela deve ser convertida em 
indenização por perdas e danos. Na mesma esteira, confira-se o recente 
julgado do Superior Tribunal de Justiça em caso análogo ao dos autos: 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROGRAMA 
COMUNITÁRIO DE TELEFONIA (PCT). BRASIL TELECOM S.A. FILIAL DE  
MATO GROSSO DO SUL. SUCESSÃO DA TELEMS. LEGITIMIDADE 
PASSIVA.  FASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 5 E 7/STJ . 
VIOLAÇÃO ART. 147 DO CÓDIGO CIVIL/16. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO. ART. 27 DO CDC. 
INAPLICABILIDADE. INCIDENTE A REGRA PREVISTA NO CÓDIGO CIVIL .  
1. A legitimidade ad causam da Brasil Telecom foi asseverada com base na 
sucessão da Telems e na sua responsabilidade pelos valores pagos a título de 
participação financeira, a partir da análise do edital de desestatização do 
sistema de telefonia.  
2. Nesse contexto, o argumento de que não houve assunção da 
responsabilidade pelas obrigações discutidas nos autos esbarra no óbice das 
Súmulas 5 e 7 do STJ, porquanto reclama a análise dos elementos fático-
probatórios dos autos, sobretudo das regras atinentes à privatização do serviço 
de telefonia e se o eventual prejuízo patrimonial, oriundo desta ação, estava ou 
não consignado dentro da previsão das contingências de responsabilidade da 
Telebrás, consoante 
os itens 4.1 e 5.1 do Edital de Desestatização das Empresas Federais de 
Telecomunicações (Edital MC/BNDES nº 01/98).  
3. Não houve prequestionamento da matéria relativa ao art. 147 do Código 
Civil/1916, bem como a argumentação da recorrente revela-se insubsistente, 
atraindo o óbice previsto na Súmula 284/STF. 
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4. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça,  no julgamento do 
REsp 1.033.241/RS, com base no procedimento da Lei 11 .672/2008, 
concluiu que por se tratar de direito obrigacional decorrente de contrato 
de participação financeira e não societário, incide , na espécie, a prescrição 
prevista no art. 177 do Código Civil/1916 e nos art. 205 e 2.028 do Código 
Civil/2002. 
5. Agravo regimental não provido. 
(STJ, AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.317.999 – MS. Órgão 
Julgador: Quarta Turma. Min. Relator: Luís Felipe Salomão. Data Julgamento: 
08/02/2011) 
 
Assim, em resumo, no que tange ao prazo prescricional 

aplicado às demandas envolvendo o Programa Comunitário de Telefonia 
implantado nesta capital, temos que: 
 

- As lides envolvendo os Contratos de Participação Financeira em que não 
há cláusula prevendo a cessão de ações  se submetem ao prazo de 
prescrição de 20 (vinte) anos, na vigência do Código Civil de 1916 (art. 
177), e de 3 (três) anos, na vigência do Código Civil de 2002, por se tratar 
de demanda fundada em enriquecimento sem causa (art. 206, § 3º, inciso 
IV), observada a fórmula de transição prevista no art. 2.028 do mesmo 
diploma legal. 
(REsp’s 1.225.166/RS e 1.220.934/RS) 

 
 
- As lides envolvendo os Contratos de Participação Financeira em que há 
cláusula prevendo a cessão de ações  se submetem ao prazo de 
prescrição de 20 (vinte) anos, na vigência do Código Civil de 1916 (art. 
177), e de 10 (dez) anos, na vigência do Código Civil de 2002, por se tratar 
de uma ação de natureza obrigacional (art. 205), observada a fórmula de 
transição prevista no art. 2.028 do mesmo diploma legal. 
(REsp nº 1.033.241/RS) 

 
V – DO PRAZO PRESCRICIONAL: DA INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL PARA TODOS OS INTEGRANTES DO PROGRAMA 
COMUNITÁRIO DE TELEFONIA IMPLANTADO EM CAMPO GRANDE/MS 
EM RAZÃO DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 
001.01.018011-6 

 
Quanto ao prazo prescricional, malgrado a exposição 

satisfatória na peça inaugural, imperioso trazer à baila as informações que 
se seguem, por se tratar de matéria de ordem pública.  

 
Os Contratos de Participação Financeira firmados na 

época do Programa Comunitário de Telefonia desta capital eram claros ao 
indicarem que o direito à subscrição das ações só nascia após o 
cumprimento de todas as obrigações (leia-se quitação das parcelas), 
devendo o prazo prescricional ser contado a partir da referida data. 
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Pois bem. No caso em comento, vale pontuar que 
ocorreu a interrupção da prescrição para todos os integrantes do 
Programa Comunitário de Telefonia implantado em Campo 
Grande/MS com o ajuizamento da Ação Civil Pública nº 
001.01.018011-6. 

 
Isso porque, em 12 de julho de 2001, o Ministério Público 

Estadual ingressou com uma Ação Civil Pública (autos nº 001.01.018011-
6) em desfavor de Consil Engenharia Ltda., Inepar S/A e Brasil Telecom 
S/A, que tinha por objeto, dentre outros, a declaração de que “todos os 
valores pagos pelos consumidores que financiaram a 
expansão das 30.000 linhas telefônicas através do PCT/91 
devem ser lhes retribuídos em ações Telebrás [...]” (Cf. pedido 
da ACP nº 001.01.018011-6, notadamente o item “C) Dos Pedidos 
referentes à tutela definitiva”, subitem 14). 

 
No dia 17 de julho de 2007, o Juízo da 1ª Vara de 

Fazenda Pública e de Registros Públicos da comarca de Campo 
Grande/MS prolatou sentença, na qual deu parcial provimento aos 
requerimentos do Parquet, fato que ensejou a interposição de recurso de 
apelação por parte de Consil Engenharia Ltda. e Brasil Telecom S/A, 
assim como de recurso adesivo pelo próprio Ministério Público Estadual. 

 
Em 8 de abril de 2009, foi publicado no D.J nº 1.942 o 

acórdão (autos de apelação nº 2008.0011540) que acolheu a preliminar de 
litispendência arguida em sede de agravo retido, interposto pelos 
requeridos, extinguindo o feito sem julgamento de mérito. 

 
Irresignado com o teor do acórdão, o Ministério Público 

Estadual opôs Embargos de Declaração, os quais foram rejeitados, sendo 
publicada a decisão em 31 de julho de 2009. 

 
No dia 24 de agosto daquele exercício, o Parquet interpôs 

Recurso Especial objetivando a reforma decisão anteriormente proferida, 
tendo sido negado o seu seguimento em 29 de outubro de 2009. 

 
Em 2 de dezembro de 2009, o órgão ministerial interpôs 

recurso de Agravo de Instrumento com o escopo de reformar a decisão que 
negou seguimento ao Recurso Especial. 

 
Aos 9 dias do mês de outubro de 2010, a 4ª Turma do 

Superior Tribunal de Justiça publicou decisão negando o seguimento do 
Recurso de Agravo de Instrumento, sendo certificado o trânsito em 
julgado no dia 24 de novembro de 2010. 

 
Ocorre que o último ato da referida ACP foi um despacho 

proferido pelo Magistrado condutor do feito, determinando o seu 
arquivamento, o qual foi datado de 16 de julho de 2012. 
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Ora, nas ações análogas à presente, a jurisprudência 

pátria consolidou o entendimento de que a condição de acionista somente 
é adquirida com a subscrição das ações, sendo impróprio, portanto, 
adotar os prazos estabelecidos na Lei 6.404/76. 

 
Assim, não se aplica o prazo de três anos estabelecido na 

Lei das Sociedades Anônimas, mas o prazo de prescrição das ações de 
natureza pessoal, a saber, vinte anos, a teor do artigo 177 do Código Civil 
de 1916, até a entrada em vigor do novo Código, em 11 de janeiro de 
2003, passando a ser, a partir daí, de dez anos, nos termos do artigo 205 
deste estatuto. 

 
No caso em concreto, a integralização das ações da 

recorrente ocorreu nas seguintes datas: em 31 de janeiro de 1994, 1 de 
abril de 1994, 18 de abril de 1994, 27 de março de 1995 e 25 de maio 
de 1995 (data da quitação do Contrato de Participação Financeira nos 
9523, 9526, 9519, 9525, 9540, 9541, 16233 e 16234, – fl. 30-34). Disso 
decorre que em 11 de janeiro de 2003 ainda não havia transcorrido o 
prazo de dez anos. 

 
Assim, o prazo prescricional seria o do novo Código Civil 

(art. 205), sendo que a prescrição ocorreria em 11 de janeiro de 2013. 
 
Anota-se, entretanto, que a prescrição advém quando o 

titular do direito não exerce, no prazo legal, ação tendente a proteger tal 
direito. A inércia é o requisito essencial da prescrição. 

 
Na espécie, todos os integrantes do Programa 

Comunitário de Telefonia de Campo Grande/MS saíram da inércia 
com o ajuizamento da Ação Civil Pública nº 001.01.018011-6. 

 
Esta questão recebe disciplina normativa de dois 

diplomas diversos, isto é, tanto do Código Civil de 1916 quanto do atual, 
os quais, respectivamente, dispõem: 

 
Art. 174 . Em cada um dos casos do art. 172, a interrupção pode ser 
promovida: 
[...] 
II - por quem legalmente o represente; 
III - por terceiro que tenha legítimo interesse. 
 
Art. 203.  A prescrição pode ser interrompida por qualquer 
interessado. 

 
Diante desse contexto, a citação válida na Ação Civil 

Pública, ainda que esta venha ser julgada extinta sem resolução do 
mérito, tal como ocorreu na espécie, configura causa interruptiva do 
prazo prescricional para propositura da ação individual. Nesse sentido, 
segue o pacífico entendimento jurisprudencial: 
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA DE 
COBRANÇA EM FACE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AJUIZADA 
PELO SINDICATO DA CATEGORIA. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO 
DE MÉRITO POR ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. CITAÇÃO 
VÁLIDA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. NÃO CONFIGURADA. 
1. O ordenamento jurídico pátrio, a teor dos arts. 103, § 2.º, e 104, da 
Lei n.º 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor -, impele o 
Substituído a permanecer inerte até a conclusão do processo coletiva, 
na medida em que a ele impõe o risco de sofrer os efeitos da sentença 
da improcedência da ação coletiva - quando nela ingressar como 
litisconsorte -; e de não se beneficiar da sentença de procedência -  
quando demandante individual. 
2. Diante desse contexto, a citação válida no processo  coletivo, 
ainda que este venha ser julgado extinto sem resolu ção do mérito 
em face da ilegitimidade do Substituto Processual, configura causa 
interruptiva do prazo prescricional para propositur a da ação 
individual.  
3. Recurso especial a que se nega provimento. 
(STJ, REsp 1055419/AP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 06/09/2011, DJe 21/09/2011) 
 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. 
POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANOS 
ECONÔMICOS. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO EM FACE DE AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA.  
A propositura de ação coletiva interrompe o prazo p rescricional à 
ação individual independente da sua procedência. Exegese do art. 
219 do CPC, art. 202 e art. 203 do CC e art. 103 do CDC. Caso concreto 
em que a prescrição foi interrompida pela ação civil pública proposta 
pela Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul em relação aos 
Planos Bresser, Verão e Collor I. RECURSO PROVIDO.  
(TJRS - AI: 70041922469 RS, Relator: João Moreno Pomar, Data de 
Julgamento: 18/10/2011, Primeira Câmara Especial Cível, Data de 
Publicação: Diário da Justiça do dia 21/10/2011) 
 
 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. SÚMULA Nº 02 DO 
TRF4. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
1. Ajuizada Ação Civil Pública pelo Ministério Públic o Federal, na 
condição de substituto processual, objetivando a re visão dos 
benefícios previdenciários alcançados pelo teor da Súmula nº 02 do 
TRF4, a citação válida do INSS interrompe a prescri ção qüinqüenal 
em favor de todos os substituídos.  
2. Interrupção que tem seu marco inicial fixado coincidentemente com o 
ajuizamento da Ação Civil Pública e produz efeitos inclusive no tocante 
às ações individuais posteriormente propostas pelos substituídos. 
3. Irrelevância de a Ação Civil Pública ter sido posteriormente extinta 
sem exame do mérito, pois presente a citação válida, ato suficiente à 
interrupção da prescrição. 
4. Recurso conhecido e improvido.  
(TRF 4ª Região, IUJEF 2003.70.00.042475-7, Rel. Juíza Federal Eliana 
Paggiarin Marinho, sessão 15/04/2005, DJ 16/06/2005) 
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Na mesma esteira, as primorosas lições do Professor 
CÂNDIDO RANGEL DINAMARCO1 : 

 
“423. Reinício da fluência do prazo prescricional. Detido o curso do prazo 
prescricional pela citação, ele não recomeça a fluir logo em seguida, como 
ocorre nos demais casos de interrupção da prescrição. A citação é uma 
causa interruptiva diferenciada: segundo o art. 202, par., do Código Civil, 
a prescrição interrompida por ela só se reinicia de pois do último ato do 
processo para interromper - ou seja, a prescrição s e interrompe no 
momento indicado pelo art. 219 do Código de Process o Civil e seu 
curso permanece impedido de fluir durante toda a li tispendência  
(sendo extraordinários os casos de prescrição intercorrente, que só se 
configuram quando a longa paralisação do processo é fruto exclusivo da 
desídia do demandante). Tendo fim a litispendência pela extinção do 
processo, o prazo recomeça - e, como é natural às i nterrupções de 
prazo, quando a contagem volta a ser feita desconsi dera-se o tempo 
passado antes da interrupção e começa-se novamente do zero (o dia 
em que o processo se considerar extinto será o dies  a quo no novo 
prazo prescricional.  Obviamente, se o processo terminar com a plena 
satisfação do direito alegado pelo credor - contrato anulado pela sentença, 
execução consumada, bem recebido etc. - nenhum prazo se reinicia, 
simplesmente porque o direito está extinto e nenhuma ação ainda resta pro 
exercer em relação a ele.” 

 

De igual modo, os professores FREDIE DIDIER JUNIOR e 
HERMES ZANETI JUNIOR2 respondem à indagação se “a propositura de uma 
ação coletiva interrompe o prazo prescricional para a ação individual” da 
seguinte forma: 

 
“ [...] A resposta é evidentemente positiva. Não po de restar dúvida que 
sim . Isto porque em razão da ampliação ope legis do objeto do processo 
coletivo, com a extensão in utilibus da coisa julgada coletiva ao plano 
individual serão afetados os titulares do direito individual 
independentemente de terem proposto ou não demanda em nome próprio 
até o momento [...].” (g.n.)  

 

Inclusive, em recente decisão, o ilustre magistrado da 16ª 
Vara Cível de Campo Grande e também integrante da 3ª Turma Recursal 
do Estado de Mato Grosso do Sul, Dr. MARCELO ANDRADE CAMPOS SILVA, 
nos autos de nº 0054792-71.2012.8.12.0001, se posicionou 
reconhecendo a interrupção do prazo prescricional em razão do 
ajuizamento da Ação Coletiva supramencionada, in verbis: 

 
“[...] Com relação à prescrição da pretensão do REQUERENTE, o prazo a 
ser averiguado, sendo evidente caso de direito obrigacional, tem natureza 
pessoal, de forma que a situação em apreço é regida pelo artigo 177 do 
Código Civil de 1916 (20 anos) e pelo 205 do atual Códice (10 anos). 
Tendo-se em conta a norma de transição consagrada no artigo 2.028 do 
Código Civil de 2002, e que, em janeiro de 2003, não se esvaiu mais da 
metade do prazo vintenário antes explicitado (por poucos meses, é bem 
verdade), a partir deste último termo é que se deve contar os 10 anos 
previstos no atual artigo 205, de modo que a prescrição em voga somente 
se concretizaria em 2013. 
 

                                                           
1 Instituições de Direito Processual Civil, Vol. II, 3 Ed.,  Malheiros, 2002, pg. 89 
2 Curso de Direito Processual Civil – Processo Coletivo, Vol. 4, 5ª Ed., Juspodivm: 2010, pg. 294. 
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Por conseguinte, a presente ação, tendo sido protocolizada em 2012, não 
veicula pretensão prescrita. 
Mas ainda que haja pendência do STJ quanto ao prazo  
prescricional é certo que o REQUERENTE não permanec eu 
inerte, uma vez que sua pretensão havia sido veicul ada na ação 
civil pública 001.01.018011-6, o que implicou na in terrupção da 
prescrição, à luz do que preceitua o art. 203 do Có digo de 
Processo Civil.  (nota nossa: leia-se art. 203 do Código Civil). [...]” 

 
Seguindo o mesmo brilhante raciocínio, o Juízo da Vara 

do Juizado Especial da Fazenda Pública, em uma de suas mais atuais 
sentenças, nos autos de nº 0806594-31.2012.8.12.0110, entendeu por 
bem conhecer da tese da interrupção do prazo prescricional para os 
consumidores adquirentes do PCT-91 implantado nesta capital. 
Vejamos: 

 
“[...] A preliminar de PRESCRIÇÃO, igualmente, não merece acolhimento, 
pois no caso dos autos aplica-se o prazo legal de 20 anos para a 
propositura da ação, vez que entre a data da celebração do contrato 
(14/05/1992) e a data da entrada em vigor do Novo Código Civil 
(12/01/2003) havia transcorrido mais da metade do prazo do prazo 
estabelecido no art. 117 do CC/1916 (20 anos), conforme disposto no art. 
2.028 do NCC.  
Ocorre que, no presente caso, o prazo prescricional  foi 
interrompido pela propositura da ação coletiva, vol tando a 
correr na data do trânsito em julgado daquela deman da, 
ocorrido em 24/11/2010 (f. 160), conforme dispõe o parágrafo 
único do art. 202 do Código Civil de 2002: “A presc rição 
interrompida recomeça a correr da data do ato que a  
interrompeu, ou do último ato do processo para a in terromper . 
[...]”. 
 
Desse modo, o ajuizamento da Ação Civil Pública nº 

001.01.018011-6 evidenciou que nenhum dos consumidores que 
integraram o Programa Comunitário de Telefonia implantado nesta 
capital permaneceu inerte durante o curso do prazo prescricional. 

 
Ao contrário, o Ministério Público Estadual cuidou de 

protegê-los, ao buscar as ações que eles têm direito por terem integrado o 
Programa Comunitário de Telefonia implantado nesta capital (PCT/91). 

 
Além disso, o art. 202, I, do novo Código Civil, que repete 

com poucas alterações o art. 172, I, do Código Beviláqua, não condiciona 
a interrupção da prescrição ao despacho do Juiz que ordena a citação na 
ação em que o autor diretamente persegue o direito material. 

 
Daí se conclui, sem dificuldade, que, na espécie, a 

prescrição foi interrompida, devendo ser reiniciada a partir do último 
ato do processo que a obstruiu, nos termos do art. 202, parágrafo 
único, do atual Código Civil. 
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Assim, tendo em vista que o último ato da Ação Civil 
Pública nº 001.01.018011-6 foi o despacho judicial determinado o 
arquivamento dos autos, datado de 16 de julho de 2012, o prazo 
prescricional para o ajuizamento das demandas individuais visando à 
restituição dos valores correspondentes às ações que deveriam ser 
subscritas em nome dos consumidores integrantes do PCT/91 será 
contado a partir desta data (cf. documentos em anexo). 

 
Caso assim não se entenda, o termo inicial do prazo 

prescricional deve ser a data do trânsito em julgado da Ação Civil Pública 
nº 001.01.018011-6, qual seja, 24 de novembro de 2010 (Cf. certidão de 
trânsito em julgado em anexo). 

 
O fato é que por todos os ângulos em que se analisar a 

prescrição na hipótese em tela, seja ela decenal (art. 205 do CC/02), 
quinquenal (art. 206, § 5º, do CC/02) ou trienal (art. 206, § 3º, do CC/02), 
verificar-se-á que tal prazo ainda não ocorreu, uma vez que o Ministério 
Público Estadual retirou da inércia, tempestivamente, os 30.000 (trinta 
mil) consumidores que integraram o PCT/91 ao ajuizar a Ação Civil 
Pública nº 001.01.018011-6. 

 
V– DO MÉRITO 
 
V.1 – Da alegação de que a requerida não celebrou nenhum contrato 
com a autora 
 

Quanto à alegação de que a requerida não celebrou 
nenhum contrato com a demandante, ressalta-se que a obrigação de 
retribuir os pactuantes do Plano Comunitário de Telefonia implantado 
nesta capital por meio de ações está expressamente prevista no Contrato 
de Promessa de Entroncamento e Absorção de Rede, celebrado entra a 
TELEMS, que foi sucedida pela empresa-ré, e a Prefeitura Municipal de 
Campo Grande/MS (cf. fl. 48-53) 

 
Logo, ainda que o Contrato de Participação Financeira do 

suplicante tenha sido entabulado com a empresa Consil Engenharia Ltda., 
não há nenhuma dúvida de que o referido negócio jurídico obrigava a 
empresa requerida em retribuir o valor investido pelo referido consumidor 
em ações, uma vez que a rede telefônica que ele financiou foi incorporada 
ao patrimônio da demandada. 

 
V.2 – Da alegada impossibilidade de inversão do ônus da prova em 
favor da autora 

 
A requerida alega que não fez parte do Contrato de 

Participação Financeira firmado pela autora e que ela não se desincumbiu 
do ônus de comprovar a existência do seu direito de indenização. 
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Sem grandes dificuldades, verifica-se patente a existência 

de uma relação de consumo entre as partes, sendo aplicável, portanto, a 
legislação consumerista. Ressalta-se, ainda, que os contratos firmados 
entre elas eram de adesão, ou seja, as cláusulas dispostas nos aludidos 
instrumentos foram unilateralmente estabelecidas pela ré, impedindo, 
desta forma, que o consumidor contratante discutisse suas disposições. 

 
Como visto alhures, é inegável que a requerida estava 

obrigada em retribuir a participação financeira de todos os 
consumidores integrantes do Plano Comunitário de Telefonia 
implantado em Campo Grande/MS por meio de ações. 

 
De igual forma, diante da documentação trazida pela 

autora, não resta dúvida de que ela realmente aderiu ao Plano 
Comunitário de Telefonia desta capital por meio dos Contratos de  
Participação Financeira nos 9523, 9526, 9519, 9525, 9540, 9541, 
16233 e 16234 e adimpliu integralmente com as obrigações assumidas 
nestes pactos. 

 
Outrossim, em sua defesa, nota-se que a requerida 

não impugna a existência de qualquer relação contratual com a 
autora, alegando e provando, inclusive, que houve a relação jurídica, 
porquanto traz os pretendidos instrumentos contratuais aos autos. (cf. 
fls. 230, 234, 238, 242, 246, 250, 254 e 258). 

 
Assim, ante a farta documentação juntada pela 

demandante, bem como por todos os fatos trazidos aos autos por ambas 
as partes, não há nenhuma razão para se indeferir a pleiteada inversão do 
ônus da prova, já que está patente a verossimilhança das suas alegações, 
uma vez que foram juntados aos autos elementos satisfatórios que 
indicam a existência da relação jurídica de consumo entre as partes, 
sendo inegável também a sua hipossuficiência diante do poderio 
administrativo-financeiro da empresa requerida. 

 
Há de se entender que esse direito não é automático, 

devendo preencher determinados requisitos. São eles: verossimilhança da 
alegação ou hipossuficiência do consumidor. Pela redação do art. 6, da 
norma consumerista, é possível concluir que estamos diante de exigências 
alternativas, e, não, cumulativas. Assim, para que a inversão seja 
possível, basta o cumprimento de um deles, ou, da 
verossimilhança, ou, da hipossuficiência. 

 
No presente caso, não há dúvidas de que a consumidora 

alcança ambos os requisitos, sendo inegável, portanto, a inversão do ônus 
da prova pleiteada. 
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Destarte, restando evidente que a requerida está obrigada 
em retribuir, por meio de ações, todos os pactuantes do Plano 
Comunitário de Telefonia de Campo Grande/MS e, além disso, tem plenas 
condições de trazer ao processo a documentação necessária para aclarar 
em definitivo a existência (ou não) do direito postulado pela demandante, 
aliado ao fato de que a requerente juntou documentos comprovando 
que, de fato, adimpliu com as obrigações assumidas, deve ser 
determinada a inversão do ônus da prova, com fulcro no art. 6º, VIII, do 
CDC. 

 
V.3 – Da inaplicabilidade da jurisprudências do Superior Tribunal 
de Justiça colacionadas pela requerida 

 

No que tange às jurisprudências do Superior Tribunal de 
Justiça colacionadas pela requerida em sua contestação (REsp nº 
1.153.643/RS e REsp nº 1.190.242/RS), vale anotar que tais julgados 
não se aplicam ao caso concreto, uma vez que o Programa 
Comunitário de Telefonia implantado nesta capital foi instituído sob 
a égide da Portaria 86/91 do Ministério das Comunicações (confira 
trecho da referida norma transcrito na inicial à fl. 03-04). 

 

O Plano Comunitário de Telefonia, firmado sob a égide 
da Portaria nº 86/91, implantado no município de Campo Grande (PCT-
91), previa o dever ao consumidor de transferir a concessionária, 
mediante dação, todo o sistema de telefonia expandido – composto por 
centrais de comutação, prédios, postes e terminais telefônicos, este em 
número de 30.000, construídos com recursos angariados dos próprios 
contratantes que participaram financeiramente do projeto, através da 
assinatura de um contrato denominado “Contrato de Participação 
Financeira em Programa Comunitário de Telefonia” – a fim de que fosse 
interligado ao sistema telefônico nacional e internacional. Assim, o acervo 
transferido integraria o ativo imobiliário da TELEMS, e, em contra partida, 
a ré a deveria retribuir, em ações, a participação financeira de cada 
consumidor-investidor no programa acima citado. 

 

Ademais, vale anotar que a requerente celebrou seu 
Contrato de Participação Financeira em Programa Comunitário de 
Telefonia muito antes da edição da Portaria 610/94 do Ministério das 
Comunicações, datada de 19 de agosto de 1994. 

 
V.4 – Da realidade dos fatos sobre a eventual cessão de direito da 
autora ao recebimento das ações à Consil Engenharia Ltda. 

 
Em relação à mencionada cessão do direito de 

recebimento de ações da autora para a empresa Consil Engenharia Ltda., 
vale observar que além de ter sido feita sobre a égide do Código Civil de 
1916, esta é nula de pleno direito, porquanto eivada de vícios 
inconvalidáveis. 
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Ora, é cediço no ordenamento jurídico pátrio que a 

legislação consumerista veda a atribuição de obrigações onerosas e 
extremamente excessivas ao consumidor, bem como a falta de 
transparência ou a utilização de qualquer meio ardiloso pelos fabricantes 
ou fornecedores de serviço em desfavor do consumidor final. 

 
Pois bem. É sabido que o Programa Comunitário de 

Telefonia - PCT implantado nesta capital era uma modalidade de 
autofinanciamento criada pelo então SISTEMA TELEBRÁS, por meio da 
Portaria nº 086/91 do Ministério das Comunicações, para possibilitar que 
a comunidade campo-grandense, carente do serviço de telefonia, efetuasse 
a implantação da rede telefônica, fazendo-se representar pelo Município, 
que contratou as empresas CONSIL ENGENHARIA LTDA. e INEPAR S/A 
para construírem a respectiva obra de infraestrutura, suprindo a 
incapacidade financeira e de investimento da TELEMS, sendo que o valor 
do empreendimento era pago pelo consumidor diretamente às 
empreendedoras, como contrapartida pelos serviços realizados e a título 
de participação financeira, com direito de o contratante individual ser 
retribuído em AÇÕES TELEBRÁS na exata proporção de sua participação 
no projeto, pela concessionária local, já que era esta quem receberia o 
patrimônio construído com o dinheiro do consumidor e com ele passaria a 
auferir os lucros supervenientes. 

 
Uma vez que todo o acervo resultante da expansão seria 

incorporado ao ativo imobiliário da TELEMS, conforme dito alhures, a 
referida concessionária se obrigou a retribuir a participação financeira de 
cada consumidor com AÇÕES TELEBRÁS, conforme previsão da cláusula 
sexta do “Contrato de Promessa de Entroncamento e Absorção de Rede” 
(fls. 48-53), celebrado entre a TELEMS e a comunidade campo-grandense, 
que assim dispunha: 

 
“Cláusula Sexta – Ativação e Transferência de Rede 
 
6.1. Após aceitas as instalações, o valor dos bens associados será 
apropriado por avaliação, segundo os critérios estabelecidos entre as 
partes. 
 
6.2. Com base no valor apurado, os bens associados à rede serão 
transferidos para a TELEMS em dação, a título de participação financeira, 
para tomada de assinatura do serviço telefônico público. 
 
6.3 A TELEMS retribuirá em ações,  nos termos da Norma em vigor, o 
valor de avaliação acima referido, limitada essa retribuição ao valor máximo 
de participação financeira por ela praticado em sua área de concessão.” 

 
Na verdade, ao financiar a expansão do sistema 

telefônico, o consumidor adquirente estava na qualidade de investidor, 
comprando ações e não a linha telefônica, uma vez que desta ele adquiria 
apenas o direito de uso. 
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Ocorria, em verdade, duas operações jurídicas 
simultâneas: uma de natureza administrativa (direito de uso de uma linha 
telefônica) e outra de natureza comercial  (participação econômica do 
consumidor na expansão do sistema telefônico retribuída com AÇÕES 
TELEBRÁS), conforme bem esclareceu o SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA no seguinte julgado: 

 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO DE USO. 
TELEFONE. TRANSFERÊNCIA. PORTARIA N. 508, DE 16.10.1997. 
1. - O sistema adotado pelo nosso ordenamento jurídico brasileiro para o 
regime de concessões de serviço público não se alarga ao ponto de se 
permitir que o cidadão que adquire o direito de usá-lo, por via de contrato 
formal, transforme-se em titular de um direito real, proporcionando-lhe uso, 
gozo e disposição de modo livre. 
2. - Os direitos dos usuários de linha telefônica não se  confundem com 
os decorrentes das ações adquiridas pela efetivação  do referido 
negócio jurídico . 
3. - O adquirente do direito de uso de linha telefônica realizava duas 
transações: uma relativa ao direito de uso de um se rviço público, 
subordinando-se, consequentemente, às regras discip linadoras de tal 
atuar administrativo; outra, de natureza puramente comercial, que era 
a aquisição de ações da empresa de telefonia e que podiam ser 
comercializadas livremente. 
4. - Identificadas tais operações jurídicas, uma de natureza puramente 
administrativa, outra de natureza comercial, é evidente que aquela há de 
ter, na sua realização, componentes exclusivos do regime adotado para o 
serviço público e dos princípios que o regem. 
5. - No sistema atual, as linhas telefônicas são apenas adquiridas em 
regime de direito de uso. 
[...] 
(STJ, MS 5.479/DF, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 10/06/1998, DJ 21/09/1998, p. 43) 

 
Desta feita, as AÇÕES TELEBRÁS eram a verdadeira 

retribuição pela participação financeira do consumidor na prefalada 
implantação e não o direito ao uso da linha telefônica. A instalação da 
linha telefônica na residência do consumidor era uma consequência 
natural da transação e até mesmo um interesse comercial da 
concessionária, pois através dessa linha ela iria desenvolver o seu negócio, 
aumentando seu faturamento mediante incremento significativo no 
número de clientes. 

 
Ocorre que, os Contratos de Participação Financeira em 

Programa Comunitário de Telefonia se tratavam de contratos de adesão, 
não sendo possível a discussão das cláusulas contratuais entre as partes. 
No ato da assinatura destes instrumentos, os consumidores eram 
ludibriados com “supostos descontos” ou ainda “facilidades nas 
instalações” desde que assinassem alguns documentos em favor da Consil 
Engenharia Ltda. para “agilizar o processo” de implantação da linha. 

 
Em verdade, isso se tratava de uma manobra para que a 

empresa instaladora se tornasse proprietária das ações que deveriam ser 
emitidas em nome do consumidor.   
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A manobra ardilosa era tão descarada que os “supostos 

descontos” dados aos consumidores que assinaram a procuração cedendo 
as ações não correspondia a 10% (dez por cento) do valor da transação. 

 
Conforme exposto no tópico anterior e devidamente 

narrado na exordial, a ré, após a efetiva quitação do Contrato de 
Participação Financeira, repassaria ações do empreendimento requerido 
ao consumidor, em valores proporcionais ao do contrato do PCT. 

 
Seguindo esse raciocínio, ao empregar um valor “x” 

para adquirir um terminal telefônico e participar do Programa 
Comunitário de Telefonia, o cliente deveria ser retribuído com ações 
da empresa requerida na proporção do mesmo valor “x”. 

 
Todavia, verifica-se que tudo não passou de uma 

armadilha. Se as ações devidas ao consumidor correspondiam ao 
mesmo valor do Contrato de Participação Financeira, como poderia o 
consumidor ter um desconto tão insignificante e perder o seu direito 
sobre todas as ações, sem lhe restar ao menos uma quantia 
remanescente? 

 
Assim, por tudo que fora trazido aos autos, é certo que 

não merece qualquer guarida os argumentos trazidos pela requerida, 
devendo ser conhecida a nulidade dos atos jurídicos (procurações), 
declarando-as absolutamente nulas, pelas razões e fatos de direitos acima 
expostas. 

 
Este, inclusive, foi o posicionamento da douta 

magistrada da 10ª Vara do Juizado Especial Central, em caso análogo, 
nos autos nº 0811514-48.2012.8.12.0110, que afastou a pretensão 
lançada pela ré e conheceu do pedido do consumidor. Vejamos: 

 
“(...) O que se questiona não é a validade do Instrumento Público com 
outorga de poderes à empresa Consil Engenharia para cessão de direitos e 
recebimento das ações celebradas entre a Consil e os consumidores 
assinantes dos terminais telefônicos utilizada em ação ajuizada pela Consil, 
posto que o referido instrumento foi reconhecido e declarado válido em seu 
aspecto formal em sentença declaratória prolatada nos autos nº 
001.98.021145-4, que tramitou perante a 2ª Vara de Fazenda Pública e 
Registro Público desta capital (páginas 147/156), ou seja, naquela ação 
apenas se permitiu à Consil agir em nome dos consumidores outorgantes 
das procurações juntadas ao referido feito, nos limites da procuração 
outorgada. Ocorre que, a matéria deduzida nesta ação não se refere à 
validade do instrumento de procuração em sí, visto que de fato fora 
devidamente formalizado, ressaltando-se mais uma vez que apenas o 
aspecto formal foi apreciado por ocasião do ajuizamento da ação acima 
referida. Com efeito, o pedido formulado na presente ação tem  lugar a 
partir da afirmação de que teria havido abusividade  no ato da 
contratação, caracterizada pelo fato de a Autora nã o ter tido direito a 
qualquer compensação ao transferir seu acervo à Tel ems, pagando 
pelo mesmo, quando firmou contrato de participação financeira junto 
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ao Programa Comunitário de Telefonia. Neste aspecto , apesar da 
insurgência manifestada pela reclamada é nítido o e nriquecimento 
indevido por parte da empresa Requerida, em detrime nto do 
patrimônio da Autora. Ademais, a abusividade está c aracterizada no 
fato da Autora não ter direito a qualquer compensaç ão ao transferir 
seu acervo à Telems quando firmou contrato de parti cipação financeira 
junto ao Programa Comunitário de Telefonia. O Códig o de Defesa do 
Consumidor, em seu art. 6º, V e VI possibilita não somente a 
modificação das condições mas também a efetiva prev enção e 
reparação de danos que possam causar, independentem ente da 
existência de boa ou má-fé por parte do fornecedor dos serviços . 
(...) 
Ressalta-se que o contrato firmado foi de participação financeira da 
consumidora, e os atuais referem-se a concessões de uso, ou seja, outrora, 
adquiria-se uma linha telefônica a qual era acompanhada de ações, ao 
passo que atualmente existe apenas a concessão do uso, sem nenhuma 
participação na sociedade anônima. O contrato foi firmado pela autora no 
ano de 1993, e nesta época a TELEMS ainda não havia sido privatizada, 
existindo a participação societária, fato que tornaria a Autora titular do 
direito às ações, sendo que as obrigações foram transferidas à Requerida, 
por ocasião da cisão, o quer e força ainda mais sua legitimidade passiva, 
conforme explanado oportunamente. Por estes fundamentos em parte a 
procedência do pedido da Autora se impõe, devendo a  Requerida ser 
compelida a restituir os valores pagos e devidament e comprovados 
nos autos, pela linha telefônica adquirida pela Aut ora . (...).” 
(trecho extraído da sentença homologada nos autos nº 0811514-
48.2012.8.12.0110, em trâmite junto a 10ª Vara do J uizado Especial)  
 
Seguindo o mesmo raciocínio, o magistrado da 13ª Vara 

Cível, em recente e brilhante decisão proferida nos autos de n.º 
0017474-54.2012.8.12.0001, reconheceu de ofício a 
nulidade/abusividade da suposta cessão de ações dos consumidores à 
Consil Engenharia Ltda, in verbis: 

 
“[...] Conquanto não tenha sido arguida especificamente a nulidade de 
cláusula contratual, é certo que o artigo 51 do CDC  possibilita ao 
Magistrado, a análise de eventual abusividade e/ou nulidade de ofício. 
Assim, destaca-se a cláusula 2.2.2 do contrato em c omento, que se 
encontra assim redigida: 
 
2.2.2 - a outorga de procuração, por instrumento público, conferindo 
poderes para a CONTRATADA efetuar a transferência da cota parte do 
acervo do sistema de telefonia local, para a Telecomunicações de Mato 
Grosso do Sul - TELEMS, em cumprimento da dação citada na cláusula 
quinta. 
 
Em pesquisa realizada, verificou-se que vários casos semelhantes já foram 
objeto de julgamento pelo E. Tribunal de Justiça do Estado, o qual firmou o 
entendimento de que, no caso, referida cláusula limita o direito dos 
consumidores e é, sim, abusiva, já que os consumidores ficam impedidos 
de exercer seu direito de compensação em dinheiro ou em ações. 
Com efeito, a cláusula anteriormente citada, prevê expressamente que a 
contratante, ora consumidora, deveria outorgar procuração para a 
CONTRATADA efetuar a transferência de sua cota parte ao acervo da 
TELEMS, embora tenha contribuído com recursos próprios para 
autofinanciar a implantação/expansão do sistema telefônico da sua 
localidade, cumprindo obrigação que cabia à Telems, ora sucedida pela 
Brasil Telecom. 
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Ora, aplicando-se as normas consumeristas ao caso e m comento, 
especificamente aquela contida no art. 51 do CDC, t em-se que a 
cláusula acima citada deve ter sua nulidade declara da, já que 
desfavorável à parte hipossuficiente e da relação c ontratual.  [...]”. 
(trecho extraído da sentença proferida nos autos de  nº  
 
Reconhecida a abusividade da cláusula, passa-se a 

análise do próximo tópico.  
 

V.4.1 – Dos esclarecimentos sobre os “descontos” concedidos aos 
consumidores que contrataram o PCT-91 e Da ação ajuizada pela 
CONSIL em face da TELEMS 
 

Durante a execução do PCT, em razão das alterações do 
sistema monetário nacional (cruzeiro, cruzeiro real e real), as 
empreendedoras tiveram dificuldades na negociação dos terminais, fato 
que levou a empresa responsável pela comercialização da linha telefônica 
objeto desta ação a formular dois planos de pagamentos, quais sejam, a) 
no primeiro o consumidor financiava 100% do valor do Contrato de 
Participação Financeira e b) no segundo poderia contribuir com 
importância inferior a este valor, cedendo uma parcela que variava de 
13 a 17% das AÇÕES TELEBRÁS que teria direito à CONSIL. (cf. Ofício 
CT-CG-710/97 em anexo). 

 
Em face dessas possibilidades, a remuneração da 

CONSIL poderia se dar de duas formas: ela seria remunerada 
exclusivamente pelo adquirente, quando o consumidor optasse por pagar 
o valor integral do Contrato de Participação Financeira, ou por ele 
juntamente com a concessionária, por meio da cessão de 13 a 17% das 
AÇÕES TELEBRÁS que receberia. 

 
Estes planos reafirmavam o princípio geral de que toda 

participação econômica do consumidor seria retribuída em AÇÕES 
TELEBRÁS, na exata medida do investimento feito pelo consumidor na 
expansão do sistema - total ou parcial –, isto é, a retribuição deveria se 
dar na exata proporção da participação econômica na obra. 

 
Nesse sentido, dispunham as normas que regiam a 

matéria: 
 
5.1 - AS IMPORTÂNCIAS RECEBIDAS a título de participação financeira, 
inclusive juros, serão capitalizadas e retribuídas em ações, após sua 
integralização da participação pelo promitente-assinante. (NET 004/DNPU - 
ABRIL DE 1991) 
 
6.2 a Concessionária retribuirá em ações, nos termos das normas em vigor, 
OS VALORES EFETIVAMENTE PAGOS a título de participação financeira, 
acrescidos daquele correspondente ao valor da avaliação do 
empreendimento referido no item 6.1 desta Norma, limitada essa retribuição 
ao valor máximo de participação financeira fixado pelo Ministério da Infra-
Estrutura. (Portaria nº 44, de 19.4.91, da Secretaria Nacional de 
Comunicações do Ministério da Infraestrutura) 
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Pela leitura desses dois dispositivos, vê-se que o valor das 
ações não poderia ser inferior ao quanto investido, devidamente corrigido, 
acrescidos dos juros, mais o valor da avaliação do empreendimento, 
afigurando-se possível consolidar as seguintes conclusões: 
 
1) caso o adquirente optasse pelo pagamento integral, ele deveria 
receber em AÇÕES TELEBRÁS todo o valor desembolsado e a CONSIL não 
teria direito a ações; 
 
2) se o consumidor preferisse investir menos que o valor integral 
do Contrato de Participação Financeira, ele receberia apenas as 
ações equivalentes ao valor investido, de modo que o valor não pago 
caberia à CONSIL, em AÇÕES TELEBRÁS, como contrapartida pelas 
obras de expansão, sendo que, nesse caso, o contratante, nos termos 
da cláusula 2.2.3 do mencionado pacto de adesão, deveria passar 
uma procuração de cessão de direito à citada empresa, de maneira 
a lhe possibilitar o recebimento das ações que não foram objeto de 
compra pelo outorgante. 

É justamente por isso que a construtora responsável pela 
comercialização da linha telefônica objeto desta ação jamais poderia exigir 
do autor/consumidor o pagamento integral ou parcial em dinheiro e, além 
disso, receber as AÇÕES TELEBRÁS para si, sob pena de caracterizar 
enriquecimento ilícito obtido por meio fraudulento. 

 
Em 1998, a CONSIL propôs Ação Declaratória c/c 

Obrigação de Fazer (autos nº 001.98.021145-4) em face da TELEMS e do 
MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE para – extrapolando seu legítimo 
interesse de buscar tão somente o que era seu direito – pleitear para si 
direitos pertenciam aos consumidores que investiram no PCT, posto que, 
conforme já explicitado, a sua remuneração em AÇÕES TELEBRÁS se 
limitava somente ao valor que os adquirentes deixassem de investir. 

 
Aliás, ela não só pleiteou, para si, o direito que haveria de 

ser distribuído entre mais de sete mil consumidores, como também não os 
colocou no polo passivo da ação, apesar da ocorrência do litisconsórcio 
necessário. 

 
O litisconsórcio necessário fica claro ao se analisar os 

pedidos da referida ação em que a Autora pleiteou: a) a declaração de 
validade das cessões de direito como títulos hábeis a conferir à CONSIL o 
direito de receber, em nome próprio, as referidas ações; e b) a declaração 
de sua posição de credora erga omnes no que se refere à relação jurídica 
obrigacional contratualmente assumida de emissão das ações objeto das 
cessões celebradas pelos adquirentes dos terminais, determinando à 
TELEMS que a remunerasse pelo valor da participação financeira, em 
ações decorrentes do aumento de seu capital, para os terminais objeto de 
cessão de ações, não vendidos e cujas participações ficaram 
inadimplentes. 
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Como é possível se pedir a declaração de validade da 
cessão de direito feito por alguém, sem que esse alguém possa ter a 
oportunidade, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, de 
demonstrar a improcedência de tal pedido ou questionar a lisura 
desse documento? 

 
O Juiz de Direito, no caso, carente de elementos 

suficientes de informação, não se atentou para a existência do 
litisconsórcio necessário, de modo a determinar, nos termos do artigo 47 
do CPC, a citação dos consumidores interessados e, por isso, os 
consumidores ficaram indefesos e a ação foi julgada procedente 
declarando a CONSIL credora de todas as ações referentes às ditas 
cessões de direito. 

 
Todas as alegações lançadas pela CONSIL nos autos 

dessa ação, entretanto, não passaram de sofismas que levaram o 
Judiciário a acreditar que ela financiou integralmente todos os 
terminais telefônicos objeto das cessões de direito, como se o 
consumidor não tivesse investido nenhum centavo no referido 
programa (PCT/91). 

 
Mas é de se reconhecer que a própria CONSIL admitiu 

que houve participação financeira dos consumidores que celebraram as 
cessões de direito ao afirmar que, para alavancar as “vendas” dos 
terminais telefônicos, “concedeu descontos” a mais de SETE MIL 
consumidores, conforme se extrai do ofício que segue em anexo: 

 
[...] 1) No desenrolar do projeto comunitário do PCT da Consil em Campo 
Grande, encontramos enormes dificuldades na comercialização dos 
terminais o que nos levou a pensar em uma alternativa que se torna-se um 
atrativo para as vendas dos referidos terminais em carteira. 
2) Ocorreu-nos então a possibilidade de diminuirmos o valor a ser firmado 
mediante a aceitação das ações futuras como parte de pagamento dos 
referidos terminais, o que teve uma aceitação bastante significativa por 
parte da população e nos ajudou a viabilizar o projeto comunitário, com a 
comercialização de 7.375 contratos com captação dos direitos das ações 
futuras. 
3) O valor atribuído para captação dos direitos futuro s dessas ações, 
foi exatamente aquele em que a Consil tinha condiçõ es de bancar com 
recursos próprios para que se executasse a obra do PCT sem 
prejudicar a conclusão do mesmo e consequentemente o fluxo 
financeiro da empresa, valor este que girou entre 1 3% e 17% do valor 
de venda dos terminais nas épocas das comercializaç ões . [...] 

 
Como se vê, a própria CONSIL admite que os 7.375 

contratos comercializados foram pagos majoritariamente com o 
dinheiro dos consumidores, pois a cessão das ações que estes fizeram 
se limitou ao patamar de 13 a 17% do valor da participação 
financeira dos investidores. E é exatamente em relação a esta quantia 
investida em dinheiro pelo consumidor – mais de 80% do valor do 
contrato, diga-se de passagem – que eles devem receber as respectivas 
retribuições em ações. 
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Por conseguinte, quando a CONSIL pleiteou a 
integralidade das ações, ela recebeu, juntamente com o que lhe é devido, a 
parte que caberia ao consumidor investidor, apropriando-se dos bônus 
decorrentes do investimento de terceiros. 

 
Neste contexto, mister se faz deixar claro que eventuais 

“descontos no preço do terminal” em nada mudam essa realidade, posto 
que, independentemente do preço que o consumidor pagou em dinheiro 
(se inferior ou superior ao estipulado na Portaria do Ministério das 
Comunicações) a retribuição em ações deveria, nos termos das normas em 
vigor e do estipulado nos contratos, corresponder exatamente ao por ele 
empregado. 

 
Assim, vê-se que o que disse a CONSIL na transcrição 

acima só reforça o fato de que, em relação às 7.375 linhas telefônicas 
comercializadas “com desconto”, só parte das AÇÕES TELEBRÁS eram 
dela; o restante, num percentual médio de 85%, pertencia aos 
consumidores investidores. 

 
 
Destarte, apesar de ter admitido a participação financeira 

dos consumidores, a CONSIL pleiteou para si todas as ações referentes 
aos terminais que comercializou, desprezando o direito do consumidor-
investidor ser ressarcido em ações pelos valores que investiram na 
expansão do sistema telefônico. 

 
O que se conclui neste tópico é que o consumidor NÃO 

CEDEU INTEGRALMENTE o seu direito de receber as AÇÕES TELEBRÁS 
para a CONSIL, conforme exaustivamente explicado alhures. Esta cessão, 
se realmente existiu, cingiu-se a, no máximo, 17% do valor integral do 
contrato de adesão. 

 
 

V.5 – Dos juros incidentes no pedido indenizatório 
 

No tocante ao pedido indenizatório, retifica-se o que fora 
exposto na exordial.  

 
Isto porque conforme se observa dos Contratos de 

Participação Financeira em Programa Comunitário de Telefonia nos 
9523, 9526, 9519, 9525, 9540, 9541, 16233 e 16234, trazidos pela 
Ré3, a empresa demandada se propôs a prestar seus serviços e conceder o 
direito de uso do terminal telefônico mediante o pagamento do valor de: 

 
1. Cr$ 42.000.000,00 (quarenta e dois milhões e qua trocentos mil cruzeiros) 
para o Contratos de Participação n o 9523; 
 
 

                                                           
3 (cf. fls. 230, 234, 238, 242, 246, 250, 254 e 258) 
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2. Cr$ 42.000.000,00 (quarenta e dois milhões e qua trocentos mil cruzeiros) 
para o Contratos de Participação n o 9526; 
 
3. Cr$ 42.000.000,00 (quarenta e dois milhões e qua trocentos mil cruzeiros) 
para o Contratos de Participação n o 9519; 
 
4. Cr$ 42.000.000,00 (quarenta e dois milhões e qua trocentos mil cruzeiros) 
para o Contratos de Participação n o 9525; 
 
5. Cr$ 42.000.000,00 (quarenta e dois milhões e qua trocentos mil cruzeiros) 
para o Contratos de Participação n o 9540; 
 
6. Cr$ 42.000.000,00 (quarenta e dois milhões e qua trocentos mil cruzeiros) 
para o Contratos de Participação n o 9541; 
 
7. CR$ 1.483.188,00 (um milhão, quatrocentos e oite nta e três mil, cento e 
oitenta e oito cruzeiros) para o Contratos de Parti cipação n o 16233; 
 
8. CR$ 1.483.188,00 (um milhão, quatrocentos e oite nta e três mil, cento e 
oitenta e oito cruzeiros) para o Contratos de Parti cipação n o 16234. 

 
Assim, não há duvidas que o escorreito valor a ser 

ressarcido deve ser a importância declinada em cada contrato, a qual 
indica o valor que o consumidor efetivamente desembolsou no dia da 
contratação, atualizada até a data da quitação (fls. 30-34), conforme se 
observa do quadro colacionado abaixo: 

 
Nº do Contrato de Participação 

Financeira em Programa 
Comunitário de Telefonia (Consil): 

Data da Efetiva Quitação  das 
Parcelas Contratuais 

9523 31/01/1994 
9526 31/01/1994 
9519 01/04/1994 
9525 01/04/1994 
9540 18/04/1994 
9541 18/04/1994 

16233 27/03/1995 
16234 25/05/1995 

 
Logo, restando devidamente comprovada a lesão aos 

consumidores pactuantes do PCT-91, não há duvidas que o escorreito 
valor a ser ressarcido deve ser a importância efetivamente desembolsada 
na época,  atualizada pelo IGPM e acrescida de juros de mora, já que a 
cessão de ações estava prevista no Contratos de Participação Financeira 
em Programa Comunitário de Telefonia e obrigava a requerida em fazê-la 
assim que a contratante adimplisse com as suas obrigações (quitação 
das parcelas), nos termos das súmulas 43 e 54 do Superior Tribunal de 
Justiça. 
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 Desse modo, a autora requer a condenação da requerida 
ao ressarcimento do valor correspondente às ações que lhe são devidas 
por ter integrado o Programa Comunitário de Telefonia implantado em 
Campo Grande/MS, atualizado, cada valor de contrato, desde a data de 
quitação de cada instrumento, pelo índice IGPM, bem como juros 
moratórios à razão de 6% (seis por cento) ao ano até janeiro de 2003 
(entrada em vigor do Código Civil de 2002) e, a partir de então, à razão de 
12% (doze por cento) ao ano. 

 
 

VI – DOS PEDIDOS 

 
Pelo exposto, com intuito de elucidar, ainda mais, os 

fatos discutidos na lide, a autora requer a juntada dos documentos em 
anexo, os quais não se tratam de novas provas, corroborando tão somente 
os fatos narrados na exordial, não deixando nenhuma dúvida acerca da 
efetiva participação do demandante no Programa Comunitário de Telefonia 
implantado nesta capital e, consequentemente, do seu direito ao 
ressarcimento dos valores empregados à titulo de indenização. Requer, 
ainda: 

 
a) a concessão da inversão do ônus da prova, conforme 

art. 6º, VIII, do CDC, determinando-se que a empresa-ré apresente os 
comprovantes de pagamento dos Contratos de Participação Financeira 
em Programa Comunitário de Telefonia nos 9523, 9526, 9519, 9525, 
9540, 9541, 16233 e 16234, para efetiva liquidação do valor a ser 
ressarcido a título de indenização, sob pena de ser considerado quitados 
os aludidos instrumentos contratuais; 

 
b) após o devido cumprimento da ampla defesa e 

contraditório, seja conhecido diretamente o pedido e prolatada a sentença, 
nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil; 

 
c) o julgamento totalmente procedente da ação para que a 

requerida seja condenada ao pagamento de indenização por perdas e 
danos equivalente ao valor do efetivo capital empregado pelo autor no 
Programa Comunitário de Telefonia, com demais proventos, em quantia 
correspondente às ações não recebidas na época, atualizado, cada valor de 
contrato, desde a data de quitação de cada instrumento, pelo índice IGPM, 
bem como juros moratórios à razão de 6% (seis por cento) ao ano até 
janeiro de 2003 (entrada em vigor do Código Civil de 2002) e, a partir de 
então, à razão de 12% (doze por cento) ao ano. 

 
d) requer seja a documentação trazida pela ré 

desconsiderada, ou ainda, tornada completamente sem efeito, nula de 
pleno direito, nos termos da legislação civil pátria e da norma 
consumerista; 
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e) a condenação da requerida ao pagamento das verbas 
de sucumbência, sendo os honorários advocatícios fixados em valor não 
inferior à 20% (vinte por cento) da indenização pleiteada. 

 
Termos em que, pede deferimento. 
 
Campo Grande, MS, 12 de junho de 2013. 

 

 

 RODRIGO FERREIRA      GLAUBERTH HOLOSBACH 
OAB/MS nº 15713         OAB/MS nº 15388 

 
LUCAS DIAS 

OAB/MS nº 16103 
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SENTENÇA PROFERIDA PELO 

JUÍZO DA 14ª VARA CÍVEL 

DESTA COMARCA EM CASO 

ANÁLOGO AO DOS AUTOS 
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TERMO DE CONCLUSÃO
Aos 20/03/2013, faço estes autos n. 0823709-04.2012.8.12.0001 conclusos ao Dr. Fábio 

Possik Salamene, Juiz de Direito da 14ª Vara Cível. Eu, ________, lavrei o presente termo e 
subscrevi. 

Sentença

Maria Aparecida do Carmo Borges, qualificada nos autos, propôs esta "ação de 
indenização" em face de Brasil Telecom S/A, igualmente qualificada, alegando, em resumo, 
que aderiu ao contrato de participação e expansão de programa comunitário de telefonia de n. 
07.629, o qual foi quitado em 06/04/1994, sendo instada a doar os valores para empresa 
TELEMS S. A., cuja compensação ocorreria mediante a retribuição em ações da companhia.

Afirma que tal retribuição jamais ocorreu, pelo que requer a condenação da 
demandada à indenização das perdas e danos correspondentes ao valor das respectivas ações.

Pediu a inversão do ônus da prova, determinando-se à ré que apresente o contrato 
supracitado e os comprovantes de pagamentos das parcelas ou, em caso de não apresentação 
destes, que lhe seja restituída a quantia de CR$ 1.180.691,30 (um milhão, cento e oitenta mil, 
seiscentos e noventa e um cruzeiros reais e trinta centavos), atualizada desde 06 de abril de 
1994 e acrescida dos juros de mora a partir do desembolso.

Instruiu a inicial com os documentos de f. 14/89.
Citada (f. 95), a ré ofertou contestação (f. 97/136), arguindo, preliminarmente, a 

inépcia da petição inicial por ausência de causa de pedir e por ausência de documentos, sua 
ilegitimidade passiva, além da prejudicial de prescrição da ação.

No mérito, sustentou, em síntese, que o pedido improcede, pois, a autora cedeu seus 
direitos ao recebimento de ações à Consil Engenharia, através de instrumento público de 
cessão de direitos, nada mais tendo a receber.

Afirmou haver acordo entre a Telems e a Consil, homologado nos autos n. 
001.98.021145-4, onde esta restou detentora dos direitos das ações provenientes do contrato 
em questão, recebendo o valor acordado e, que, dessa forma, a ré já pagou a quem de direito, 
não cabendo nova condenação em favor da autora.

Pautou que, aderindo ao plano, a autora não pretendia ser acionista, mas tão somente 
ter direito ao uso de uma linha telefônica e que todo o procedimento realizou-se segundo 
determinação da União Federal.

Por fim, alegou que o negócio foi celebrado com a empresa Consil e que a autora não 
comprovou ter emitido procuração para aquela ceder o terminal telefônico adquirido; porém, 
no caso de procedência, os valores não podem ser devolvidos em sua totalidade, pois o autor 
utilizou o terminal telefônico e não poderia tê-lo feito sem a devida contraprestação e os juros 
moratórios devem incidir a partir da citação.

Protestou pelo acolhimento das preliminares ou pela improcedência dos pedidos.
Juntou os documentos de f. 137/215.
Houve impugnação à contestação (f. 218/232), juntando novos documentos (f. 

233/476).
Vieram conclusos.
É o relatório. Decido.
As preliminares arguidas devem ser afastadas.
Não há que se falar em inépcia da inicial por ausência de causa de pedir, uma vez que 

a narração dos fatos descritos naquela peça guarda relação com sua conclusão, restando, pois, 
caracterizado tal requisito.
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Relativamente à alegação de ausência de documentos indispensáveis, consigno que 
foi requerido que a ré os acostasse juntamente com sua defesa, o que, tratando-se de relação 
de consumo, é perfeitamente possível.

Ademais, não pode ser considerada inepta a petição inicial quando esta permite à 
parte contrária responder integralmente a lide, sem ofensa ao direito de defesa.

A ré é parte legítima para figurar no pólo passivo da demanda, pois sucedeu à 
Telems, assumiu o controle acionário desta e incorporou a rede telefônica ao seu patrimônio, 
motivos pelos quais deve responder pelos direitos e obrigações decorrentes do contrato de f. 
14, ainda que celebrado anteriormente à privatização do sistema de telefonia.

Os argumentos alusivos ao Edital de desestatização MC/BNDES nº 01/98 não 
afastam a legitimidade da ré, conforme bem explicitado em voto da lavra da Sra. Desª. Tânia 
Garcia de Freitas Borges, por ocasião do julgamento da Ação Rescisória n. 2003.003331-9, 
pela Segunda Seção Cível do E. TJMS, cujo excerto transcrevo a seguir: 

“Ocorre que se trata de Contratos de Participação Financeira em Programas 
Comunitários de Telefonia firmados em data anterior à cisão ocorrida em 
1998, segundo afirma a própria autora, cujas obrigações permaneceram no 
patrimônio passivo da Telems, uma vez que não foram transferidas para a 
Telebrás, passando em conseqüência para a sucessora da Telems, ou seja, a 
Brasil Telecom S.A.
Aliás, o Edital de desestatização MC/BNDES nº 01/98 previu expressamente 
que as insubsistências supervenientes seriam de responsabilidade exclusiva 
dos adquirentes, in verbis:
“4.1 – Responsabilidade por insubsistências ativas e superveniências passivas.
Os negócios jurídicos de alienação e aquisição de Ações, resultantes das 
ofertas objeto do Edital, têm por condição essencial a não responsabilidade da 
Alienante, do MC, da Telebrás, das Companhias, do BNDES, da CES ou dos 
Consultores, por eventuais insubsistências ativas, ou superveniências passivas, 
estejam ou não mencionadas no Edital. Assim, a Alienante, o MC, a Telebrás, 
o BNDES, a CES ou os Consultores não responderão por qualquer 
insubsistência ativa ou superveniência passiva das Companhias e/ou de suas 
controladas”.
Dos autos se infere que por ocasião da cisão houve apenas a transferência das 
ações majoritárias, que anteriormente eram de propriedade da Telebrás, 
passando essas ações, com a cisão, a ser da Tele Centro Sul Participações 
S.A., inexistindo alteração patrimonial da Telems.
Daí se conclui que todo o patrimônio adquirido com o plano de expansão da 
telefonia jamais foi incorporado pela Telebrás. Pertence ao acervo da 
TELEMS, que prestava o serviço no Estado, elaborava e firmava os contratos 
com ampla autonomia, com isso, ampliando o seu patrimônio, para depois 
transferi-lo à sua sucessora Brasil Telecom S.A.”

A legitimidade das partes, na lição de Liebman, é a pertinência subjetiva da ação e 
quem a detém são os titulares dos interesses em conflito e, vista a ação como direito 
autônomo e abstrato, as condições para seu exercício devem ser aferidas in statu assertionis, 
ou seja, com base no que se afirmou na inicial, admitindo-se, em raciocínio hipotético e 
provisório, que estes fatos sejam verdadeiros. 

Não por outro motivo já se consignou que “pela moderna teoria geral do processo, a 
aferição da legitimidade de parte, deve ser feita em abstrato, ou seja, segundo o que se 
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afirmou em juízo – status assertionis. Tal conduta se adequa, com maior perfeição, à 
instrumentalidade da ação e do processo. Se, ao se analisar o mérito, concluir pela ausência 
do direito pleiteado, a decretação da improcedência é de rigor, porquanto obstar-se-á a 
repetição da propositura da ação.”1

Cumpre anotar, ademais, que o reconhecimento da legitimidade ad causam da ré 
encontra-se sedimentado no âmbito do E. TJMS, o que se infere dos seguintes julgados desta 
Corte, colhidos à ventura, entre centenas de outros: AgRg-2011.012663-8/0001-00; 
AgRg-2011.012610-2/0001-00;AgRg2011.012568-1/0001-00;eAgRg-2011.012456-2/0001-0
0.

A circunstância de o contrato ter sido firmado há vários anos atrás não influi na 
decisão, pois, reconhecida a sucessão empresarial, a sucessora responde pelos atos da 
sucedida, mesmo aqueles praticados antes da privatização.

Ademais, a matéria já foi analisada no Superior Tribunal de Justiça, no Recurso 
Repetitivo n. 1.112.474, originário do Rio Grande do Sul, da relatoria do Min. Luís Felipe 
Salomão, 2ª Seção, j. em 28.4.2010, que se amolda à espécie

Rejeito a alegação de prescrição.
O Superior Tribunal de Justiça, em caso análogo, posicionou-se no sentido de que a 

hipótese é de prescrição vintenária (art. 177 do CC/1916) e decenal (art. 205 do CC/2002), 
com a observação da regra de transição contida no art. 2.028 do novo Código Civil, pois a 
ação é de natureza pessoal e visa ao cumprimento de obrigação contratual (Agravo de 
Instrumento n. 733.502 - MS (2005/0214897-3), Relator Ministro Massami Uyeda; DJ 
2.5.2007).

A simples leitura da petição inicial (f. 01-19) permite vislumbrar que a pretensão da 
autora cinge-se ao pedido de indenização por perdas e danos, em decorrência da declaração da 
cláusula contratual que lhe subtrai o direito à retribuição em ações, denotando claramente o 
caráter pessoal da obrigação discutida.

Segundo relato inicial não impugnado pela ré, o contrato foi celebrado ainda sob a 
égide do Código Civil/1916, razão pela qual está sujeito à regra geral de prescrição insculpida 
em seu artigo 177, cujo prazo é vintenário. 

No entanto, com a entrada em vigor do Código Civil/2002, e por força do disposto 
em seu artigo 2.028, deve ser aplicado o prazo prescricional estatuído em seu artigo 205, que é 
de 10 (dez) anos, contados da entrada em vigor do novo codex, ou seja, de 11 de janeiro de 
2003. 

Dessa forma, a prescrição somente ocorreria em 11 de janeiro de 2013, não 
merecendo respaldo a alegação da ré, o que já foi decidido pelo Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso do Sul:

"A prescrição da pretensão à complementação de ações será vintenária nos casos 
em que incide a hipótese do art. 177 do Código Civil/1916 e decenal naqueles em que se 
aplica o art. 205 do Código Civil/2002, devendo ser observada a regra de transição do art. 
2.028, pois a ação é de natureza pessoal e objetiva o cumprimento de obrigação contratual." 
(AgRg em Agravo nº 2010.026658-2/0001-00. Rel. Des. Marco André Nogueira Hanson. 3ª 
Turma Cível. J. 28/09/2010.)

Desta forma, afasto a prejudicial de prescrição suscitada.
O feito comporta julgamento antecipado, pois a matéria é exclusivamente de direito e 

os fatos relevantes para o julgamento da causa estão demonstrados por meio de provas 
documentais.

1  TRT 15ª R. – RO 5.407/2000 – Rel. Juiz Luís Carlos Cândido Martins Sotero da Silva – DOESP 04.03.2002.
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A relação entabulada entre as partes é tipicamente de consumo, aplicando-se a Lei nº 
8.078/90 e, assim sendo, com base no inciso VIII do art. 6º desse codex, inverto o ônus da 
prova, o qual ora atribuo à ré, por serem patentes a hipossuficiência técnica da autora e a 
verossimilhança de suas alegações.

Observo que, a autora, embora não tenha juntado cópia do contrato em apreço, 
requereu, expressamente, em sua petição inicial, que a ré exibisse todos os documentos 
necessários à resolução da lide, o que esta não logrou fazer.

Da análise dos autos, vê-se que a autora juntou listagem emitida pela empresa Consil 
Engenharia Ltda, na qual constam seu nome e o número do respectivo contrato (f. 23), a qual 
instruiu a ação civil pública de n. 001.01.018011-6, que precedeu esta demanda.

As demais informações contratuais, como valor pago e época do negócio, podem ser 
extraídas da mesma listagem, conforme demonstrado à f. 24. 

Logo, está presente o requisito da verossimilhança das alegações, pois a petição 
inicial informa o valor e o número do contrato, cuja existência e titularidade da autora não 
foram contestadas pela ré.

É inequívoca, também, a hipossuficiência da autora, ante a dificuldade de comprovar 
os fatos constitutivos do seu direito, especificamente quanto ao pagamento das parcelas 
contratadas.

Outrossim, invertido o ônus da prova, cabia à ré a demonstração de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito da autora, nos termos do inciso II do artigo 333 do 
Código de Processo Civil, o que não se verificou neste caso, em vista do que não se pode 
cogitar cerceamento de defesa.

Vale lembrar que o Tribunal de Justiça deste Estado já pacificou tal entendimento por 
se tratar de relação de consumo, havendo inúmeros julgados nesse sentido, destacando que, 
ante as várias ações relativas ao assunto sub judice sofridas pela ré, são desnecessárias 
maiores advertências a esse respeito.

Assim, ausente o contrato firmado pela autora, o deslinde da questão pode ocorrer 
com base no contrato paradigma (f. 87/88), cujas  cláusulas e valores foram padronizados pela 
empresa Consil Engenharia Ltda, tratando-se, pois, de contrato de adesão.

A autora sustenta ser titular de contrato de participação financeira em programa 
comunitário de telefonia n. 07.629, celebrado com a ré, mediante o qual foi-lhe concedido o 
uso de linha telefônica após aquisição de ações emitidas por esta e que, no entanto, não lhe 
foram restituídas.

Afirma que, em virtude do interregno havido entre a assinatura do contrato e a 
propositura da ação, seu contrato foi extraviado, o que, entretanto, não prejudicaria o 
reconhecimento do seu direito à retribuição em ações e/ou ao ressarcimento dos valores 
investidos, porquanto a comprovação dos fatos narrados pode ser obtida mediante a inversão 
do onus probandi.

O pedido merece acolhida parcial.
O Contrato de Participação Financeira em Programa Comunitário de Telefonia 

firmado pela autora e disciplinado pela Norma 03/1991, assegurava ao contratante o direito de 
uso de um terminal telefônico na forma e condições ali estabelecidas em troca da participação 
em investimentos no referido programa visando a ampliação do sistema de telefonia (Cláusula 
Primeira).

Do item 5.1 e 5.1.1. da Norma 03/1991, aprovada pela Portaria 86/1990, constata-se 
que: 

“As importâncias recebidas a título de participação financeira, inclusive juros, 
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serão capitalizadas e retribuídas em ações, após a sua integralização pelo 
promitente-assinante” (grifo nosso) e que “A capitalização deverá ser 
efetuada com base no valor patrimonial da ação, apurado no primeiro balanço 
elaborado e auditado após a integralização da participação financeira”.

No entanto, contrariamente às disposições das normas regulamentadoras, consignou a 
cláusula 5.2 do mencionado contrato: 

“A CONTRATANTE, através deste documento, transfere para a TELEMS, de 
forma irrevogável e irretratável, a sua cota-parte na fração do 
empreendimento citado no objeto deste contrato sem qualquer direito à 
indenização por emissão de ações ou qualquer outra espécie.”

Referida cláusula possibilita o enriquecimento ilícito por parte da ré, o que é vedado 
desde o Código Civil de 1916, artigo 964, caracterizando-se um desdobramento do Princípio 
da Boa-fé que deve pautar as relações contratuais, tendo sido tal instituto ratificado no Código 
Civil de 2002, que apregoa o princípio da eticidade, mais especificamente em seus artigos 884 
a 886.

Ademais, tratando-se de relação de consumo, aplica-se o artigo 51, IV, da Lei n. 
8.078/1990, segundo o qual: São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais 
relativas ao fornecimento de produtos e serviços que: estabeleçam obrigações consideradas 
iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam 
incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade (grifo nosso).

A aplicação da cláusula geral de boa-fé exige, do intérprete, uma nova postura, no 
sentido da substituição do raciocínio formalista, baseado na mera subsunção do fato à norma, 
pelo raciocínio teleológico ou finalístico na interpretação das normas jurídicas, com ênfase à 
finalidade que os postulados normativos procuram atingir.

Depreende-se, portanto, ser abusiva a cláusula 5.2 acima transcrita, que permite o 
enriquecimento sem causa, contrariando explicitamente as normas regulamentadoras e 
desvirtuando por completo o objeto contratual de “participação financeira da 
CONTRATANTE nos investimentos do Programa Comunitário de Telefonia” (grifo nosso), 
na medida em que ausente qualquer lucro em prol da contratante, ora autora, mas apenas para 
ré que arrecadou, ao que tudo indica, a integralidade da quantia avençada, e, no entanto, não 
cumpriu a contraprestação que lhe cabia.

Despiciendo consignar que o simples uso da linha telefônica não atende ao fim 
colimado pelo pactuado, até porque a quantia despendida para a implantação ou expansão do 
sistema de telefonia com os equipamentos decorrentes foram doados no mesmo instrumento 
ao patrimônio da TELEMS em outra cláusula de adesão (cláusula quinta), sem que houvesse 
assim uma contrapartida lucrativa ao investimento efetuado pela autora.

A despeito da origem das regras norteadoras do PCT, é fato que a requerida foi a 
principal, senão a única beneficiada pelos termos do contrato avençado.

Na época da contratação, a parte requerente não teve opção de negociar os termos 
contratuais, as quais foram unilateralmente impostas pela concessionária, o que deixa evidente 
sua abusividade, especialmente ante à negativa de cumprimento do estabelecido na Cláusula 
5.1 do contrato.

Isso porque, para angariar o capital necessário à expansão de sua rede, a 
concessionária de serviços públicos condicionou o acesso à linha telefônica à realização de 
um investimento, cujo acervo patrimonial adquirido lhe seria integralmente doado, o que seria 
compensado mediante a retribuição em ações da empresa.

A análise dos documentos permite concluir que a parte requerente cumpriu 

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

82
37

09
-0

4.
20

12
.8

.1
2.

00
01

 e
 o

 c
ód

ig
o 

65
9C

8D
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 F
A

B
IO

 P
O

S
S

IK
 S

A
LA

M
E

N
E

.

fls. 481

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
05

72
-5

6.
20

13
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
74

C
A

87
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 1

2/
06

/2
01

3 
às

 1
7:

50
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 M

at
o 

G
ro

ss
o 

do
 S

ul
 e

 R
O

D
R

IG
O

 N
U

N
E

S
 F

E
R

R
E

IR
A

.

fls. 303



Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário 
Campo Grande
14ª Vara Cível 

6
Modelo 1004025 - Endereço: Rua da Paz, nº 14, 3º andar - Bloco I, Jardim dos Estados - CEP 79002-919, Fone: (67) 
3317-3624, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-14vciv@tjms.jus.br 

integralmente o contratado, ou seja, contribuiu financeiramente com a construção da estrutura 
que possibilitou a instalação do telefone em sua residência, ônus que cabia integralmente à 
empresa concessionária, de modo que o investimento efetuado deve ser ressarcido, sob pena 
de enriquecimento sem causa.

Veja-se o julgado abaixo:
E M E N T A – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER – 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA – PROGRAMA 
COMUNITÁRIO DE TELEFONIA – CONSIL – ILEGITIMIDADE PASSIVA – 
TRANSFERÊNCIA DO PATRIMÔNIO À EMPRESA CONCESSIONÁRIA DO 
SERVIÇO PÚBLICO – PREVISÃO CONTRATUAL DE RETRIBUIÇÃO EM 
AÇÕES – RESTITUIÇÃO DO INVESTIMENTO – RECURSO PROVIDO.
(...)
Firmado contrato de participação financeira em programa comunitário de 
telefonia, é devido o ressarcimento em dinheiro ou em ações do investimento 
realizado quando da aquisição da linha telefônica, sob pena de 
enriquecimento ilícito, de sorte que o direito de uso do serviço não supre a 
contraprestação exercida pelo consumidor. 
(Apelação Cível n. 2011.020134-5, Relator Des. Paulo Alfeu Puccinelli, 
Segunda Turma Cível, Julgamento: 6.9.2011) (grifo nosso)

A ré não apresentou nenhum argumento novo ou distinto suscetível de modificar as 
conclusões acima.

Assim, reconhecida o descumprimento da cláusula 5.1 do referido contrato, impõe-se 
o direito da autora à indenização correspondente ao valor pago.

Entretanto, há pequeno excesso no montante pretendido, porque os juros moratórios 
são devidos a partir da citação e, não, do desembolso.

Por tais razões, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo 
Civil, extingo o feito com resolução de mérito e julgo parcialmente procedentes os pedidos 
formulados inicialmente para o fim de condenar a ré a restituir os valores pagos pela autora,  
relativos ao Contrato de Participação Financeira em Programa Comunitário de Telefonia de n. 
07.629, corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV, a partir do desembolso e acrescidos de 
juros moratórios de 1% ao mês, incidentes desde a citação.

Decaindo a autora de parte mínima do pedido, condeno a ré ao pagamento das custas 
processuais e honorários advocatícios que fixo, nos termos do art. 20, § 3º do CPC, em 15% 
do valor da condenação.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Oportunamente, arquivem-se.
Campo Grande/MS, 05 de abril de 2013.

Fábio Possik Salamene 
           Juiz de Direito 

TERMO DE RECEBIMENTO
Aos _____/_____/20___, foram-me entregues estes autos.  Eu, ________, o recebi.
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DECISÕES MONOCRÁTICAS 

DOS DESEMBARGADORES 

SUL-MATO-GROSSENSES 

MANTENDO A INVERSÃO DO 

ÔNUS DA PROVA EM CASOS 

ANÁLOGOS AOS DOS AUTOS 
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              Poder Judiciário de Mato Grosso do Sul
                  2ª Câmara Cível

.

Agravo de Instrumento  Nº 4003064-86.2013.8.12.0000 

Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Brasil Telecom S.A. 
com relação à decisão proferida nos autos da ação de indenização ajuizada por Maria 
Aparecida Amaral. 

A decisão consiste no deferimento do pedido de inversão do ônus da 
prova por se tratar de relação de consumo, além de restar demonstrada a hiposuficiência  
da requerente ante a evidente dificuldade em exibir documentos que se encontram em 
poder da requerida.

Pede a reforma da decisão, sob a alegação de que o contrato de uso de 
linha telefônica PCT n. 18348, objeto da ação, fora firmado com a empresa Consil 
Engenharia Ltda, a qual era responsável pela implantação de da rede de telefonia na 
época.

Relata que não possui o referido contrato, por isso é impossível 
apresentá-lo.

Sem razão a recorrente.

Isso porque, o a inversão do ônus da prova é direito garantido pelo 
Código de Defesa do Consumidor, conforme se verifica do seu art. 6.º, VIII, in verbis:

"Art. 6.º São direitos básicos do consumidor:

VIII a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão 
do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do 
juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, 
segundo as regras ordinárias de experiência."

No caso, o magistrado acertadamente constatou a evidente dificuldade 
da parte autora em exibir contrato firmado há vários anos e, dessa forma, deferiu a 
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inversão do ônus da prova para que a agravante junte aos autos o referido documento.

Assim, independente do contrato ter sido ou não firmado pela ora 
agravante, o fato é que ficou constata a hipossuficiência técnica da autora frente a 
empresa requerida, o que caracteriza a inversão do ônus da prova.

A propósito, este Tribunal já decidiu a questão:

"E M E N T A – AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO – AÇÃO ORDINÁRIA – CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA – SERVIÇO TELEFÔNICO – 
PRELIMINARES DE ILEGIMIDADE PASSIVA E INÉPCIA DA 
INICIAL AFASTADAS – POSSIBILIDADE DE INVERSÃO DO ÔNUS 
DA PROVA – DECISÃO MANTIDA – RECURSO IMPROVIDO, COM 
APLICAÇÃO DE MULTA NOS TERMOS DO ART. 557, § 2º, DO 
CPC, POR SER INFUNDADO – RECURSO IMPROVIDO.

(...)

Não se reconhece a inépcia da inicial ante a mera alegação de 
ausência de documentos probatórios do direito material invocado pela 
parte, até porque, tal documentação poderá ser trazida durante a 
instrução processual, considerando o decreto de inversão do ônus da 
prova pelo magistrado condutor do feito, ante a demonstração da 
hipossuficiência do consumidor.

A hipossuficiência do consumidor (técnica e/ou financeira), é uma 
situação de fato a ser aferida pelo magistrado condutor do feito, ante a 
verossimilhança da alegação, segundo as regras ordinárias de 
experiência.

Considerando que o recurso é infundado e impertinente, 
consubstanciado na mera tentativa de rediscussão do julgado, é de 
rigor a aplicação de multa nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, no 
percentual de 10% sobre o valor corrigido da causa, ficando a 
interposição de qualquer recurso condicionado ao depósito do 
respectivo valor." (Agravo Regimental em Agravo - N. 2012.015320-
5/0001-00, Relator - Exmo. Sr. Des. Luiz Tadeu Barbosa Silva, 
julgamento em 5.7.2012)

Posto isso, nos termos do art. 557, caput,  do CPC, nega-se 
seguimento ao recurso.

Campo Grande, 3 de abril de 2013
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Des. Atapoã da Costa Feliz
Relator
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
Gabinete do Desembargador Paschoal Carmello Leandro

Agravo de Instrumento N. 4002317-39.2013.8.12.0000  
Agravante – Brasil Telecom S/A
Agravada   Eliana Cristina de Barros

Vistos, etc.,

Brasil Telecom S/A interpõe agravo de instrumento contra decisão 
proferida pelo Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de Campo Grande que, nos autos de ação 
de indenização ajuizada por Eliana Cristina de Barros, deferiu a inversão do ônus da prova.

Pretende que seja reformada a decisão singular, ao argumento de 
que não deve ser invertido o ônus da prova, considerando que sequer fez parte do negócio 
jurídico em questão, não tendo como trazer documentos anteriores à privatização.

Instrui com os documentos de f. 10-131.

É o relatório. Decido.

Trata-se de recurso de agravo de instrumento interposto contra 
decisão que deferiu a inversão do ônus da prova.

Como relatado, a agravante sustenta que não deve ser invertido o 
ônus da prova, ao argumento de que não fez parte do negócio jurídico em questão, não 
tendo como trazer documentos anteriores à privatização.

Tenho que não assiste razão a agravante, uma vez que no caso em 
apreço incidem as normas do CDC, eis que presente uma relação de consumo entre as 
partes.

Nesse sentido já decidiu o STJ:

“CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. SUBSCRIÇÃO 
DE QUANTIDADE MENOR DE AÇÕES. DIREITO DO CONTRATANTE A 
RECEBER A DIFERENÇA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
LEGITIMIDADE ATIVA. POSSIBILIDADE JURÍDICA.

(...) Tratando-se de contrato vinculado ao serviço de telefonia, com 
cláusula de investimento em ações, não há como deixar de reconhecer a incidência 
do Código de Defesa do Consumidor. (...) Recurso especial não conhecido.” (REsp 
470443/RS, Rel. Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, 2ª Seção, Publ.: 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
Gabinete do Desembargador Paschoal Carmello Leandro

22.09.2003). 

Em casos análogos já decidiu esta 4ª Turma Cível:

“AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO  
ILEGITIMIDADE DE PARTE DA BRASIL TELECOM S/A (RECURSO 
REPETITIVO)  INÉPCIA DA INICIAL  IMPOSSIBILIDADE DE INVERSÃO DO 
ÔNUS DA PROVA SOB A ÉGIDE DO CDC  TESES REJEITADAS  
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.

I  A Brasil Telecom S/A é parte legítima para figurar no polo 
passivo da ação que tem como objeto atribuir responsabilidade decorrente de 
contrato firmado com a Telems, porque assumiu o seu controle acionário por meio 
do processo de privatização da Telebras.

II  Não é inepta a inicial que permite ao suplicado respondê-la 
integralmente, sem ofensa ao direito de defesa.

III  Nas relações entre concessionária de serviços públicos e 
consumidor incidem as regras contidas na Lei n. 8.078/1990, inclusive a inversão do 
ônus da prova, para efeito de exibição de documentos”. (Agravo Regimental em 
Agravo - N. 2011.016483-4/0001-00 - Fátima do Sul. Relator Des. Josué de Oliveira).

Pelo exposto, ex vi do disposto no art. 527, inciso I, combinado 
com o disposto no art. 557, caput, segunda, quinta e sétima figuras, ambos do CPC, nego 
seguimento ao recurso.

Publique-se. Intime-se.

Campo Grande, 12 de março de 2013.

Des. Paschoal Carmello Leandro
Relator
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
                  
                                      Des. Vladimir Abreu da Silva  

.

Agravo de Instrumento  nº 0605211-41.2012.8.12.0000 
Agravante : Brasil Telecom S/A 
Advogado : Carlos Alberto de  Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Agravado : Neurenes Assunção Lopes 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 15388/MS) 

EMENTA - AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONSUMIDOR - 
PLANO COMUNITÁRIO DE TELEFONIA - APRESENTAÇÃO DO CONTRATO 
PELA EMPRESA QUE SUCEDEU A TELEMS - INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA – RECURSO IMPROCEDENTE.

O contrato referente ao Plano Comunitário de Telefonia era o 
documento que validava as doações do acervo do sistema telefônico custeados pelo 
particular à Telems, portanto, não é admissível supor que não o mantinha em arquivo, 
ainda que entabulado apenas entre a consumidora e terceira empresa responsável pela 
implantação da telefonia.

Existindo a manifesta desídia da Telems de não arquivar tais 
contratos, a responsabilidade pela conduta também foi transferida à empresa que a 
sucedeu.

I – RELATÓRIO.

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por, contra decisão 
proferida pelo juízo da 9ª Vara Cível da Comarca de Campo Grande, o qual determinou 
que junto a citação, a agravante também apresentasse cópia legível do contrato nº 
06547.

Aduz que o contrato nunca esteve em seu poder, posto que teria sido 
celebrado entre a agravada e terceira empresa (Consil Engenharia).

Defende que jamais fez parte das tratativas referentes ao Plano 
Comunitário de Telefonia, uma vez que apenas adquiriu o comando acionário da antiga 
Telems através da cisão parcial da Telebrás, sendo que a demanda discute fato ocorrido 
muito antes desta circunstância.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
                  
                                      Des. Vladimir Abreu da Silva  

Sustenta que mesmo tendo sido relacionada na ação civil pública que 
discutia o referido plano de telefonia, faz-se necessário provar que está inserida no 
contexto através da apresentação do contrato bem como demonstrar os valores 
desembolsados a título de participação financeira.

Finaliza requerendo a concessão do efeito suspensivo e, por 
derradeiro, o provimento do recurso para que seja da agravada o ônus de comprovar a 
relação jurídica discutida, nos termos do art. 333, I do Código de Processo Civil.

A inicial veio instruída com as peças obrigatórias.

II - FUNDAMENTAÇÃO E DECISÃO.

Busca-se o provimento do recurso para ver reformada a decisão 
atacada, determinando a manutenção da distribuição do ônus da prova como determina 
o Código de Processo Civil, sendo afastada a inversão propugnada pelo Código de 
Defesa do Consumidor.

Contudo, entendo não assistir razão às agravantes, pois em que pese 
os argumentos expendidos, tenho que a pretensão não merece guarida, posto ser 
evidente o acerto do magistrado.

O Plano Comunitário de Telefonia tratava-se de um mecanismo de 
autofinanciamento que foi criado pelo Sistema Telebrás para possibilitar a implantação 
ou expansão telefônica, fazendo-se representar por entidades públicas que contratavam 
empresas do ramo para proceder às expansões necessárias, cabendo ao consumidor, 
receber, em ações, o correspondente ao investimento realizado.

Após a implantação do sistema telefônico, todo o acervo foi 
transferido à Telems, que como se sabe, mais tarde foi adquirida pela agravante.

Como efetivamente ocorreu a transferência do patrimônio custeado 
particular, não é razoável defender que a antiga Telems não tenha adquirido o 
documento que conferia a ela a titularidade sobre o patrimônio doado, ou seja, o próprio 
contrato firmado entre a agravada e terceira empresa (Consil Engenharia).

Se não houve o arquivamento do contrato pela antiga Telems, única 
prova a resguarda-la da validade da incorporação do acervo telefônico, tal circunstância 
só revela a desídia da empresa pública com seus documentos, responsabilidade 
transferida a agravante após a aquisição daquela.

Assim, não se observa argumento suficiente a impedir o entendimento 
do magistrado singular de promover a inversão do ônus da prova, nos termos do 
Estatuto Consumerista, inclusive ressaltando que suas razões também encontram-se 
amparadas na ação civil pública que relacionou a agravada dentre aqueles que 
mantinham contrato referente ao Plano Comunitário de Telefonia.

Neste passo, não vejo plausibilidade jurídica alguma no pedido da 
agravante de afastar a determinação para que apresente documentos referentes ao 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
                  
                                      Des. Vladimir Abreu da Silva  

contrato nº 06547, já que vislumbro elementos fáticos e jurídicos suficientes para desde 
já julgar improcedente a presente pretensão.

Ante o exposto, nego seguimento de plano ao recurso em face de sua 
manifesta improcedência, nos termos do art. 557, caput do Código de Processo Civil.

Comunique-se ao juiz da causa.

Intime-se a agravante.

Campo Grande, 15 de março de 2013

Des. Vladimir Abreu da Silva - Relator
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Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul
Juiz de Direito Convocado Vilson Bertelli

Agravo de Instrumento nº 4000778-38.2013.8.12.0000 - Campo Grande 
Relator: Juiz Vilson Bertelli
Agravante : Brasil Telecom S/A 
Advogado : Carlos A. J. Marques (OAB: 4862/MS) 
Agravada : Ana Lucia da Silva 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 15388/MS) 

EMENTA – AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE 

COBRANÇA – PROGRAMA COMUNITÁRIO DE TELEFONIA 

– INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA – RELAÇÃO DE 

CONSUMO – REQUISITOS PRESENTES – PROVIMENTO 

NEGADO.

Caracterizada a relação de consumo e constatada a verossimilhança 

das alegações e a hipossuficiência da parte, é possível inverter o 

ônus da prova, consoante dispõe o art. 6º, inciso VIII, do CDC.

Vistos,

Brasil Telecom S/A interpõe agravo de instrumento contra a decisão de 

deferimento de inversão do ônus da prova.

Sustenta não ser válida a inversão do ônus da prova, sob o argumento 

de não ter celebrado negócio jurídico com a agravada e por ter adquirido o comando 

acionário da TELEMS no dia 28 de fevereiro de 1998, ou seja, bem após a data de 

celebração do contrato. 

É o relatório. Decido.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Brasil Telecom S/A 

contra a decisão de deferimento de inversão do ônus da prova.

Aplica-se a regra jurídica prevista no artigo 557 do Código de Processo 

Civil, tendo em vista que o recurso está em confronto com jurisprudência dominante.  

A agravante sustenta a impossibilidade de inverter o ônus da prova. 

Menciona não possuir o contrato, sob a alegação de não ter celebrado negócio 
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Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul
Juiz de Direito Convocado Vilson Bertelli

jurídico com a agravada, em razão de a privatização ter ocorrido muito tempo 

depois.

A agravada é consumidora final de produto posto à sua disposição, 

sendo aplicável, portanto, as normas do Código de Defesa do Consumidor, por estar 

em perfeita consonância com o seu art. 3º, § 2º. Por se tratar de relação de 

consumo, nos termos do art. 6º, inciso VIII, do CDC, afigura-se possível inverter o 

ônus da prova, por serem verossímeis as alegações e pelo fato de a agravada ser 

hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiência. 

O referido dispositivo visa facilitar a defesa do consumidor, sendo certa a 

obrigação da agravante de produzir a prova hipotética de inexistência de obrigação. 

Por conseguinte, não há irregularidade na decisão recorrida, pois caracterizada a 

relação de consumo e constatada a verossimilhança das alegações e a 

hipossuficiência da agravada, é admitida a inversão do ônus da prova, a critério do 

magistrado.

O Acórdão n. 2012.015126-3, relatado pelo Desembargador Marco 

André Nogueira Hanson e votado por unanimidade pelos membros da 3ª Câmara 

Cível, demonstra o posicionamento deste Tribunal:

"E M E N T A – AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO – 

AÇÃO ORDINÁRIA – PROGRAMA COMUNITÁRIO DE 

TELEFONIA – CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA 

– MÉRITO RECURSAL – DECISÃO SANEADORA QUE 

REJEITOU PRELIMINARES DE INÉPCIA DA INICIAL E 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. BEM COMO DEFERIU A 

INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA – AUSÊNCIA DE 

EQUÍVOCO – DECISUM IRRETOCÁVEL – 

ARGUMENTAÇÕES QUE NÃO INFIRMAM O DECISUM – 

DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA – RECURSO 

IMPROVIDO.

(...) III. Se a hipossuficiência do consumidor é patente frente ao 

poderio econômico e administrativo da empresa agravante e se resta 
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Juiz de Direito Convocado Vilson Bertelli

vislumbrada a verossimilhança nas alegações do contratante, não há 

como deixar de julgar atendidas as exigências encartadas no art. 6º, 

VIII, do CDC, determinando-se a inversão do ônus da prova. (...)

 

Posto isso, nego provimento ao agravo de instrumento. 

Campo Grande, 20 de fevereiro de 2013.

Vilson Bertelli
Juiz de Direito Convocado
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DOCUMENTO 

COMPROVANDO QUE A 

SUPOSTA CESSÃO DE AÇÕES 

TELEBRÁS REALIZADA PELO 

CONSUMIDOR SE LIMITAVA 

EM ATÉ 17% DO VALOR DO 

CONTRATO DE 

PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA 
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NOTÍCIA EXTRAÍDA DO WEB SITE 

DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA APONTANDO A 

EXISTÊNCIA DE RECURSO 

REPETITIVO RECONHECENDO O 

PRAZO PRESCRICIONAL DE 10 

ANOS PARA O AJUIZAMENTO 

DAS AÇÕES RELATIVAS AOS 

CONTRATOS DE PARTICIPAÇÃO 

FINANCEIRA EM QUE HÁ 

CLÁUSULA PREVENDO A CESSÃO 

DE AÇÕES (CASO DOS AUTOS) 

 

REsp nº 1.033.241/RS 
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Imprimir texto

STJ - O Tribunal da Cidadania

Segunda Seção define prazo de prescrição para reembolso de investimento em plantas de
telefonia

02/05/2013

O prazo de prescrição para pedir restituição dos valores pagos para custeio das chamadas Plantas
Comunitárias de Telefonia (PCTs), quando o contrato não prevê reembolso em dinheiro ou em ações da
companhia, é de 20 anos, na vigência do Código Civil de 1916, e de três anos, na vigência do Código Civil de
2002, observada a fórmula de transição prevista no artigo 2.028 do código atual. 

A decisão é da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que entendeu que essas demandas se
baseiam em enriquecimento sem causa, cujo prazo de prescrição, no CC de 2002, é estabelecido pelo artigo
206, parágrafo 3º, inciso IV. 

O julgamento se deu no rito dos recursos repetitivos e vai afetar o destino de outras ações que discutem a
mesma matéria em vários estados do país. Com a decisão em repetitivo, não serão admitidos recursos ao STJ
contra julgados que adotarem esse entendimento. 

No caso em análise, o consumidor ajuizou ação de cobrança contra a Brasil Telecom S/A, sucessora da
Companhia Riograndense de Telecomunicações. O pagamento supostamente indevido ocorreu em novembro
de 1996, data em que se iniciou o prazo prescricional, encerrado em janeiro de 2006 (três anos, a contar de
janeiro de 2003, quando entrou em vigor o novo CC). 
Como a ação só começou em 2009, a Segunda Seção reconheceu a prescrição. 

Expansão da rede 

As PCTs surgiram com a Portaria 117/91 do Ministério das Comunicações e, segundo o relator, ministro Luis
Felipe Salomão, buscavam solucionar problemas relacionados à expansão da telefonia no país. A partir delas,
graças ao financiamento da rede pelos próprios consumidores interessados no serviço, foi possível a
implantação de terminais telefônicos em localidades desprovidas de infraestrutura e que não seriam atendidas
pelo plano de expansão da concessionária. 

De acordo com o relator, a portaria estabelecia que a rede de telefonia custeada pelos consumidores seria
transferida à concessionária do serviço público, mas havia previsão de retribuição em ações da companhia.
Essa portaria foi alterada pela Portaria 375/94, que afastou o direito do consumidor à retribuição em ações e
estabeleceu a doação da rede à concessionária do serviço. 

Milhares de ações foram ajuizadas em relação ao período em que a regulamentação previa a restituição do
valor investido na forma de ações da companhia. Os consumidores buscavam a complementação das ações
emitidas e a principal controvérsia era o valor patrimonial a ser adotado, a partir do qual se determinava o
número de ações devidas. 

Nesses processos, em que se pedia complementação de ações, o STJ já definiu, também em julgamento de
recurso repetitivo, que a pretensão é de natureza pessoal e prescreve nos prazos previstos no artigo 177 do
Código Civil revogado e artigos 205 e 2.028 do novo CC (REsp 1.033.241). 

Reembolso em dinheiro 

No caso julgado agora pela Segunda Seção, a controvérsia dizia respeito ao período em que a regra era a
doação da rede à concessionária do serviço, sem retribuição alguma ao consumidor. Nesse processo, e em
centenas de outros que tramitam nas instâncias ordinárias e no próprio STJ, o que se pede, em vez de
complementação de ações, é o reembolso em dinheiro do valor pago para a expansão da rede. 

O consumidor disse que a cláusula que prevê a não restituição dos valores é ilegal e contraria a boa-fé
objetiva, a liberdade contratual e a vedação ao enriquecimento ilícito. 

O que a Segunda Seção teve de decidir no caso foi apenas o prazo de prescrição. Segundo o ministro Luis
Felipe Salomão, a solução deve ser a mesma aplicada aos contratos de extensão de rede de energia elétrica
rural, uma vez que o usuário no contrato de PCT também se obriga a investir determinada quantia no custeio
das obras de infraestrutura necessárias à prestação do serviço. 

Também em julgamento de recurso repetitivo, que tratava do financiamento de eletrificação rural, a Segunda
Seção estabeleceu o prazo de prescrição conforme duas hipóteses: nos contratos com previsão de
ressarcimento dos valores, a prescrição é de 20 anos sob o CC/16 e de cinco anos sob o CC/02; nos contratos
sem essa previsão, o prazo é de 20 anos sob o CC/16 e de três anos sob o CC/02, “por se tratar de demanda
fundada em enriquecimento sem causa”. Em ambos os casos foi aplicada a regra de transição do artigo 2.028
do CC/02 (REsp 1.249.321). 
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O relator esclareceu que a situação julgada no recurso não se ajusta a nenhum prazo específico de prescrição
estabelecido pelo CC/16, incidindo então a regra geral para as ações pessoais, prevista no artigo 177 (20
anos). Já na vigência do CC/02, incide o prazo de três anos previsto no artigo 206, parágrafo 3º, inciso IV,
para a pretensão de ressarcimento de enriquecimento sem causa, observada a transição prevista no artigo
2.028. 

“O novo regramento consignou prazo prescricional específico para a pretensão em análise, que envolve
ressarcimento de valores cujo pagamento – como se alega – tenha sido indevido”, concluiu o ministro. 

Processos: REsp 1220934
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Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.033.241 - RS (2008/0039831-6)

RELATOR : MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR
RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : EDUARDO SILVEIRA CLEMENTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : OLANIR GRAZZIOTIN 
ADVOGADO : ALEXANDRE VITORINO SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. TELECOM. CRT. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DIFERENÇA. PRESCRIÇÃO. 
DIREITO PESSOAL. DIVIDENDOS. ARTS. 177 DO CC/1916, 205 E 
2.028 DO CC/2002. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. APURAÇÃO. 
CRITÉRIO. BALANCETE DO MÊS DA INTEGRALIZAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI N. 11.672/2008. 
RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO.

I. Nas demandas em que se discute o direito à complementação de ações 
em face do descumprimento de contrato de participação financeira 
firmado com sociedade anônima, a pretensão é de natureza pessoal e 
prescreve nos prazos previstos no artigo 177 do Código Civil revogado e 
artigos 205 e 2.028 do Novo Código Civil.

II. A complementação buscada pelos adquirentes de linha telefônica 
mediante contrato de participação financeira, deve tomar como referência 
o valor patrimonial da ação apurado com base no balancete do mês da 
respectiva integralização (REsp n. 975.834/RS, Rel. Min. Hélio Quaglia 
Barbosa, unânime, DJU de 26.11.2007).

III. Julgamento afetado à 2ª Seção com base no procedimento da Lei n. 
11.672/2008 e Resolução n. 8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos).

IV. Recurso especial conhecido em parte e provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Segunda Seção, por unanimidade, em Questão de Ordem, indeferir o pedido de sustentação 
oral formulado pela Andicom - Associação Nacional de Defesa e Informação do Consumidor 
e, por unanimidade, conhecer em parte do recurso especial e, nessa parte, dar-lhe provimento, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti, Luis Felipe Salomão, Carlos Fernando Mathias (Juiz Federal convocado do 
TRF 1ª Região) e Fernando Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedida a Sra. 
Ministra Nancy Andrighi. Ausente, ocasionalmente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. Presidiu 
o julgamento o Sr. Ministro Massami Uyeda. Sustentaram oralmente, pela Recorrente, pelo 
Recorrido e pelo Ministério Público Federal, respectivamente, os Drs. Sérgio Terra, 
Alexandre Vitorino Silva, e o Subprocurador Geral da República, o Dr. Aurélio Virgílio 
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Superior Tribunal de Justiça

Veiga Rios.
Brasília (DF), 22 de outubro de 2008 (Data do Julgamento)

MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR, Relator
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NO RESP Nº 1.033.241/RS 

EM CASO ANÁLOGO AO 

DESTES AUTOS 
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Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.317.999 - MS (2010/0107984-0)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE JESUS MARQUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALDA SANCHES 
ADVOGADO : JÉSSICA MARIA MARANGÃO PERCHES 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROGRAMA 
COMUNITÁRIO DE TELEFONIA (PCT). BRASIL TELECOM S.A. FILIAL DE 
MATO GROSSO DO SUL. SUCESSÃO DA TELEMS. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 5 E 7/STJ. 
VIOLAÇÃO ART. 147 DO CÓDIGO CIVIL/16. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO. ART. 27 DO CDC. 
INAPLICABILIDADE. INCIDENTE A REGRA PREVISTA NO CÓDIGO CIVIL.

1. A legitimidade ad causam  da Brasil Telecom foi asseverada com base 
na sucessão da Telems e na sua responsabilidade pelos valores pagos 
a título de participação financeira, a partir da análise do edital de 
desestatização do sistema de telefonia.

2. Nesse contexto, o argumento de que não houve assunção da 
responsabilidade pelas obrigações discutidas nos autos esbarra no 
óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ, porquanto reclama a análise dos 
elementos fático-probatórios dos autos, sobretudo das regras atinentes 
à privatização do serviço de telefonia e se o eventual prejuízo 
patrimonial, oriundo desta ação, estava ou não consignado dentro da 
previsão das contingências de responsabilidade da Telebrás, consoante 
os itens 4.1 e 5.1 do Edital de Desestatização das Empresas Federais de 
Telecomunicações (Edital MC/BNDES nº 01/98).

3. Não houve prequestionamento da matéria relativa ao art. 147 do 
Código Civil/1916, bem como a argumentação da recorrente revela-se 
insubsistente, atraindo o óbice previsto na Súmula 284/STF.

4. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.033.241/RS, com base no procedimento da Lei 11.672/2008, 
concluiu que por se tratar de direito obrigacional decorrente de contrato 
de participação financeira e não societário, incide, na espécie, a 
prescrição prevista no art. 177 do Código Civil/1916 e nos art. 205 e 
2.028 do Código Civil/2002. 

5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Aldir Passarinho Junior e João Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.317.999 - MS (2010/0107984-0)
  
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE JESUS MARQUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALDA SANCHES 
ADVOGADO : JÉSSICA MARIA MARANGÃO PERCHES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por Brasil Telecom S/A contra 

decisão proferida por este relator às fls. 545/548 que negou provimento ao agravo de 

instrumento da ora agravante, afastando as alegações de ilegitimidade passiva, 

necessidade de denunciação à lide da União Federal e prescrição quinquenal.

Nas razões do presente agravo regimental, a agravante sustenta que a 

análise de sua ilegitimidade passiva não implica reexame de matéria fático-probatória, 

mas tão somente de questão de direito.

Afirma que, o art. 233, parágrafo único, da Lei 6.404/76 dispõe que em caso 

de cisão parcial a responsabilidade da sociedade que absorver parcelas do patrimônio da 

companhia cindida poderá limitar-se apenas às obrigações que lhe forem transferidas, o 

que no caso não ocorreu quanto ao objeto da ação.

Alega que a União Federal e a Telebrás estão obrigadas pelo edital de 

privatização a arcar com as obrigações decorrente de fatos geradores ocorridos até a 

cisão, motivo pelo qual tem o dever de indenizar a ora recorrente, sendo necessária a 

denunciação à lide.

Salienta que o art. 147 do Código Civil está prequestionado, uma vez que 

"desde a primeira manifestação da Agravante nos autos, ou seja, na contestação, há 

expressa sustentação do artigo tido como violado.", havendo manifestação implícita pelo 

acórdão recorrido, que anulou ato jurídico perfeito sem que o mesmo estivesse eivado de 

qualquer causa para anulação.

Aduz, por fim, pela aplicação do prazo prescricional previsto no art. 27 do 

CDC.

Pede a reforma da decisão.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.317.999 - MS (2010/0107984-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE JESUS MARQUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALDA SANCHES 
ADVOGADO : JÉSSICA MARIA MARANGÃO PERCHES 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROGRAMA 
COMUNITÁRIO DE TELEFONIA (PCT). BRASIL TELECOM S.A. FILIAL DE 
MATO GROSSO DO SUL. SUCESSÃO DA TELEMS. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 5 E 7/STJ. 
VIOLAÇÃO ART. 147 DO CÓDIGO CIVIL/16. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO. ART. 27 DO CDC. 
INAPLICABILIDADE. INCIDENTE A REGRA PREVISTA NO CÓDIGO CIVIL.

1. A legitimidade ad causam  da Brasil Telecom foi asseverada com base na 
sucessão da Telems e na sua responsabilidade pelos valores pagos a título 
de participação financeira, a partir da análise do edital de desestatização do 
sistema de telefonia.

2. Nesse contexto, o argumento de que não houve assunção da 
responsabilidade pelas obrigações discutidas nos autos esbarra no óbice das 
Súmulas 5 e 7 do STJ, porquanto reclama a análise dos elementos 
fático-probatórios dos autos, sobretudo das regras atinentes à privatização do 
serviço de telefonia e se o eventual prejuízo patrimonial, oriundo desta ação, 
estava ou não consignado dentro da previsão das contingências de 
responsabilidade da Telebrás, consoante os itens 4.1 e 5.1 do Edital de 
Desestatização das Empresas Federais de Telecomunicações (Edital 
MC/BNDES nº 01/98).

3. Não houve prequestionamento da matéria relativa ao art. 147 do Código 
Civil/1916, bem como a argumentação da recorrente revela-se insubsistente, 
atraindo o óbice previsto na Súmula 284/STF.

4. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.033.241/RS, com base no procedimento da Lei 11.672/2008, concluiu que 
por se tratar de direito obrigacional decorrente de contrato de participação 
financeira e não societário, incide, na espécie, a prescrição prevista no art. 
177 do Código Civil/1916 e nos art. 205 e 2.028 do Código Civil/2002. 

5. Agravo regimental não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não merece prosperar o presente agravo regimental.

Na presente hipótese, o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Mato 

Grosso do Sul, proferido em ação declaratória de nulidade de cláusula contratual c/c 

restituição de valores investidos em razão de adesão a contrato de sistema de planta 

comunitária - PCT, afastou a preliminar de ilegitimidade passiva da ora agravante, a 

denunciação à lide da União e da Telebrás S/A e a alegação de ocorrência de prescrição, 

tendo, ainda, reconhecido a abusividade de cláusula contratual que vedava ao 

consumidor qualquer compensação em dinheiro ou ações pelo investimento realizado em 

programa comunitário de telefonia.

3. Assim, não merece reparo o acórdão recorrido que afastou a preliminar 

de ilegitimidade passiva, não havendo falar-se vulneração ao art. 233 da Lei 6.404/76, 

nos moldes suscitados no autos.

O acórdão recorrido, ao entender pela legitimidade da ora agravante, Brasil 

Telecom S.A., em suportar as obrigações assumidas pela TELEMS S/A, baseou-se na 

análise de cláusula contratual e do contexto fático-probatório dos autos, consoante se 

depreende do seguinte excerto:

"Assevera a recorrente que é parte ilegítima para figurar no pólo passivo da 
presente demanda, uma vez que não é sucessora da Telems S/A, empresa 
responsável pelo sistema de telefonia no Estado de Mato Grosso do Sul à época 
da contratação feita pela apelada.
A prefacial deve ser afastada, pois é notório que a Brasil Telecom S/A, na 
condição de legítima sucessora da Telems S/A, deve responder pelos contratos 
decorrentes do plano de expansão do seu sistema de telefonia.
Ademais, referido assunto não merece maiores delongas, porquanto já foi 
reiteradamente discutido por este Sodalício, além do que o Superior Tribunal de 
Justiça já pacificou o entendimento quanto à legitimidade passiva da Brasil 
Telecom S/A em ações análogas à dos autos, senão vejamos:
“Quanto à alegada ilegitimidade passiva da Brasil Telecom, esta Corte assentou o 
entendimento de que a recorrente deve ser considerada parte legítima passiva, 
nos termos da obrigação contratual assumida. Nesse sentido: REsp n. 
473.704/RS, relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, DJ de 1º.12.2003, 
REsp n. 537.146/RS, relator Ministro Jorge Scartezzini, DJ de 14.8.2006, REsp n. 
779.527/RS, relator Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ de 6.9.2006 e Ag n. 
789.632/RS, relator Ministro Hélio Quaglia Barbosa, DJ de 11.9.2006.” (Agravo de 
Instrumento n. 733.502/MS; relator Ministro Massami Uyeda; j. 19.4.2007; DJ 
2.5.2007).
Neste sentido, confira-se o seguinte precedente jurisprudencial desta Colenda 
Corte:
“APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL CUMULADA COM PERDAS E DANOS MATERIAIS E MORAIS – 
PROGRAMA COMUNITÁRIO DE TELEFONIA – PRELIMINAR DE 
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ILEGITIMIDADE DA BRASIL TELECOM S.A. – REJEITADA – CONTRATO DE 
ADESÃO – PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DO INTERESSADO – CLÁUSULA 
QUE VEDA AO CONSUMIDOR DIREITO À COMPENSAÇÃO EM DINHEIRO OU 
AÇÕES PELA TRANSFERÊNCIA DE SEU PATRIMÔNIO À EMPRESA 
CONCESSIONÁRIA DO SERVIÇO PÚBLICO – ABUSIVIDADE – NULIDADE 
RECONHECIDA – RESTITUIÇÃO DEVIDA – NÃO PROVIDO.
A Brasil Telecom S.A é parte legítima para figurar no pólo passivo da ação que tem 
como objeto atribuir responsabilidade decorrente de contrato celebrado pela 
Telems, porque assumiu o seu controle acionário por meio do processo de 
privatização da Telebrás. (...).” (Apelação Cível n. 2000.001170-3, rel. Des. Horácio 
Vanderlei Nascimento Pithan, 2ª Turma Cível, j. 20.6.2006).

Afasto, portanto, a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam. " (fls. e-STJ 
83/84)

Com efeito, a legitimidade ad causam  da Brasil Telecom foi asseverada com 

base na sucessão da Telems e na sua responsabilidade pelos valores pagos a título de 

participação financeira, a partir da análise do edital de desestatização do sistema de 

telefonia e da ata da Assembléia Geral Extraordinária da Telems. 

Nesse contexto, o argumento de que não houve assunção da 

responsabilidade pelas obrigações discutidas nos autos esbarra no óbice das Súmulas 5 

e 7 do STJ, porquanto reclama a análise dos elementos fático-probatórios dos autos, 

sobretudo das regras atinentes à privatização do serviço de telefonia e se o eventual 

prejuízo patrimonial oriundo desta ação estava ou não consignado dentro da previsão das 

contingências de responsabilidade da Telebrás, consoante os itens 4.1 e 5.1 do Edital de 

Desestatização das Empresas Federais de Telecomunicações (Edital MC/BNDES nº 

01/98).

Nesse sentido, o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
LEGITIMIDADE. ANÁLISE DE ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS E 
DAS CLÁUSULAS DO EDITAL DE PRIVATIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. LEI.
11.232/2005. APLICAÇÃO IMEDIATA.
1. O Tribunal de origem manteve decisão que rejeitou impugnação ao 
cumprimento de sentença proferida em Ação Civil Pública, pela qual a 
antiga Telecomunicações do Mato Grosso do Sul – Telems fora 
condenada a retribuir em ações as quantias recebidas a título de 
participação financeira no Programa Comunitário de Telefonia de 
promitentes assinantes.
2. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não 
especificamente enfrentada pelo Tribunal a quo, dada a ausência de 
prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
3. A legitimidade ad causam da Brasil Telecom foi asseverada com 
base na sucessão da Telems e na sua responsabilidade pelos valores 
pagos a título de participação financeira, analisando-se as cláusulas 
do edital de desestatização do sistema de telefonia. A alteração desse 
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entendimento esbarra no óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. Há deficiência na fundamentação quando o dispositivo legal tido por 
violado não possui comando capaz de infirmar o acórdão recorrido. 
Súmula 284/STF.
5. Uma vez proferida decisão que converteu a obrigação de fazer em 
obrigação de pagar quantia certa e iniciada nova execução já na vigência 
da Lei 11.232/2005, que institui regramento processual para cumprimento 
de sentença, não há como recusar sua aplicação imediata, ante o princípio 
tempus regit actum.
6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1187680/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/06/2010, DJe 06/08/2010, grifou-se)
______________

4. Melhor sorte não socorre a agravante no tocante à alegada violação ao 

art. 70, III, do CPC.

Observa-se que a alegada necessidade de denunciação da lide à União 

Federal e à TELEBRÁS S/A pressupõe a ilegitimidade passiva da ora agravante, o que já 

foi descartado retro.

Ademais, o acórdão objurgado expressamente consignou:

Com efeito, a relação contratual que deu origem ao litígio não tinha como parte 
contratante a Telebrás e tampouco a União, mas sim a Telems S/A, que tem 
personalidade jurídica própria, via de conseqüência, não são estas - Telebrás S/A 
e União - partes legítimas para figurar no pólo passivo da ação. 
Como se viu, a apelante é sucessora da Telems, desta forma, incumbe à ela a 
responsabilidade pelos atos praticados pela empresa pública antes de sua 
privatização, e não às pretensas denunciadas .
Por tais razões, rejeito a pretensão de denunciação à lide da Telebrás S/A e da 
União. (fl. e-STJ 84)

Inviável, portanto, o reexame da questão, diante do óbice contido nas 

Súmulas 5 e 7

5. Em outro passo, revela-se incabível a aplicação do prazo qüinqüenal, 

previsto no art. 27 do CDC, uma vez que o caso ora em análise não trata de reparação 

de danos causados por fato do produto ou serviço, requisito essencial para a aplicação 

do prazo prescricional a que se refere o artigo do Código Consumeirista, in verbis : 

Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por 
fato do produto ou do serviço prevista na Seção II deste Capítulo, iniciando-se a 
contagem do prazo a partir do conhecimento do dano e de sua autoria.

Com efeito, discute-se, na espécie, o direito de restituição de valores 

investidos na instalação de sistema de planta comunitária. 

Logo, a situação dos autos não se coaduna com o âmbito de aplicação do 

art. 27 do CDC, restrito aos casos em que se configura fato do produto ou do serviço, 

conforme previsto no art. 14 do Diploma Consumeirista: 
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Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de 
culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à 
prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas 
sobre sua fruição e riscos.
§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele 
pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as 
quais:
I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
III - a época em que foi fornecido.
§ 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas.
§ 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
§ 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a 
verificação de culpa.

Zelmo Denari explica o conceito de serviço defeituoso previsto no art. 14, 

CDC: 

"O § 1º do art. 14 oferece critérios de aferição do vício de qualidade do serviço 
prestado, e o item mais importante, neste particular, é a segurança do usuário, que 
deve levar em conta: o modo do fornecimento do serviço; os riscos da fruição; e a 
época em que foi prestado o serviço. 
O dispositivo enfocado é mera adaptação da norma que conceitua o 'produto 
defeituoso', prevista no art. 6º da Diretiva n. 374/85 da CEE e no § 1º do art. 12 do 
nosso Código de Defesa do Consumidor. 
O serviço presume-se defeituoso quando é mal apresentado ao público consumidor 
(inc. I), quando sua fruição é capaz de suscitar riscos acima do nível de razoável 
expectativa (inc. II), bem como quando, em razão do decurso de tempo, desde a sua 
prestação, é de se supor que não ostente sinais de envelhecimento (inc. III)." 
(GRINOVER, Ada pellegrini...[et al.]. Rio de Janeiro: Forense Universitária. 2007. p. 
203)

Dessa feita, o consumidor postula a devolução do valor do investimento, ou 

seja, o pedido está relacionado com o contrato celebrado entre as partes, mais 

especificamente com a decretação de nulidade de cláusula contratual, que por se tratar 

de direito pessoal, está sujeita à regra geral de prescrição do art. 177, caput , do Código 

Civil de 1916 (prazo vintenário), c.c. art. 2.028 do atual Código Civil, nos termos do 

consolidado entendimento jurisprudencial deste STJ.

6. No pertinente à alegada violação ao art. 147 do Código Civil de 1916, 

observa-se que a matéria não foi objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da 

oposição de embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, o que 

impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).

Ressalto que o STJ não reconhece o prequestionamento pela simples 

interposição de embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a omissão, é 

necessária a interposição de recurso especial por afronta ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, sob pena de perseverar o óbice da ausência de prequestionamento, ônus 
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do qual não se desincumbiu a recorrente. 

Confira-se nesse sentido o AgRg no Ag 667544/MG, Rel. Ministro  

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJ 22/09/2006.

EXECUÇÃO FISCAL – AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO – AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA – FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
(...)
2. A Corte de origem não analisou a questão da inépcia da petição inicial à 
luz do art. 267, inciso IV, do CPC, o que evidencia a ausência de 
prequestionamento do recurso especial. Aplicação do enunciado da 
Súmula 211 do STJ.
3. Ao persistir a omissão, no acórdão recorrido, após o julgamento dos 
embargos de declaração, imprescindível a alegação de violação do artigo 
535, do Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso 
especial, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de 
prequestionamento.
Agravo regimental improvido.
___________________

Ademais, quanto à alegada ofensa ao referido artigo do Código Civil, não se 

vislumbra argumentação subsistente. Ressalte-se que para a análise da admissibilidade 

do recurso especial pressupõe-se uma argumentação lógica, demonstrando de plano a 

violação do dispositivo legal pela decisão recorrida, a fim de demonstrar a vulneração 

existente, o que não ocorreu na hipótese, sendo certo que, no caso em exame, 

caracterizou-se deficiência de fundamentação, em conformidade com a Súmula 284 do 

STF.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0107984-0 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1317999 / MS

Números Origem:  001060157560  20070120224  20070120224000101

EM MESA JULGADO: 08/02/2011

Relator
Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE JESUS MARQUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALDA SANCHES
ADVOGADO : JÉSSICA MARIA MARANGÃO PERCHES

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE JESUS MARQUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALDA SANCHES
ADVOGADO : JÉSSICA MARIA MARANGÃO PERCHES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Aldir Passarinho Junior e João 
Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1034294 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/02/2011 Página  1 0 de 10
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PEDIDO DA ACP Nº 001.01.018011-6, 

NOTADAMENTE O ITEM  

“C) DOS PEDIDOS REFERENTES  

À TUTELA DEFINITIVA”, SUBITEM 14, 

ALOCADO ÀS FL. 66 DAQUELA 

EXORDIAL, QUE RETIROU DA INÉRCIA  

TODOS OS INTEGRANTES DO 

PROGRAMA COMUNITÁRIO DE 

TELEFONIA DE CAMPO GRANDE/MS, 

AFASTANDO-OS, POR CONSEQUÊNCIA, 

DO ALCANCE DA PRESCRIÇÃO. 
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ACÓRDÃO E CERTIDÃO DE 

TRÂNSITO EM JULGADO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA REFERENTE AOS 

AUTOS DA AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA Nº 001.01.018011-6 
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ÚLTIMO ATO  
(DESPACHO JUDICIAL) 

PROFERIDO PELO JUÍZO A 

QUO NOS AUTOS DA  
AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 

001.01.018011-6, DATADO 
DE 16 DE JULHO DE 2012, 

DETERMINANDO O 
ARQUIVAMENTO DO FEITO 
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Autos: 001.01.018011-6
Autor: Ministério Público Estadual
Réu: Consil Engenharia Ltda., Isidoro Moraes, Inepar S/A - Indústria e
Construções e Brasil Telecom S/A - Telems Brasil Telecom
Sentença:

Vistos etc.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
DO SUL propôs a presente Ação Civil Pública c.c. o que nomina de "Ação de
Declaração de Inaplicabilidade de Sentença Judicial aos Consumidores que não
participaram do respectivo processo em que tal decisão foi proferida", com
pedido de liminar e pedido de antecipação de tutela, em face de CONSIL
ENGENHARIA LTDA., ISIDORO MORAES, INEPAR S/A - INDÚSTRIA
E CONSTRUÇÕES e BRASIL TELECOM S/A - TELEMS BRASIL
TELECOM, todos qualificados nos autos.

O autor aduz, em síntese, que a sociedade campo-grandense,
representada pelo Município de Campo Grande, firmou "Contrato de Prestação
de Serviços em Regime de Empreita Global" com as requeridas CONSIL
ENGENHARIA LTDA. e INEPAR S/A - INDÚSTRIA E CONSTRUÇÕES a
fim da implantação e expansão da rede telefônica na Capital, na proporção de
50% (cinqüenta por cento) para cada empreendedora; aderindo dessa maneira, ao
"Programa Comunitário de Telefonia – PCT".

Todos os gastos despendidos pelas rés Consil e Inepar, para a
realização da referida expansão em 30.000 (trinta mil) linhas telefônicas, seriam
pagos, em ações, pela TELEMS, ou por sua sucessora. Dessa forma, estas
empreendedoras ficaram credoras da TELEMS, à época.

Os consumidores, por sua vez, para adquirirem a cessão de uso de
uma linha telefônica deveriam dirigir-se diretamente a essas empreendedoras, e,
no momento de assinar o Contrato de Participação Financeira em Programa
Comunitário de Telefonia, poderiam optar por investir até R$ 1.117,63 (um mil
cento e dezessete reais e sessenta e três centavos), em ações Telebrás, por cada
linha que adquirisse o direito de uso. Tal valor correspondia exatamente
1/30.000 do crédito que as empreendedoras tinham com a TELEMS e seriam
amortizados pelos investimentos que os consumidores fizessem em ações, no
momento que adquirissem o direito de uso de um terminal telefônico, posto que
o pagamento relativo à compra de ações era feito diretamente às
empreendedoras credoras da concessionária ré.

O valor correspondente ao crédito das empresas credoras que não
fosse amortizado, em dinheiro, pelos consumidores; ou porque não optassem por
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comprar ações; ou por comprarem menos ações do que tinham direito; ou porque
restaram linhas com as empreendedoras por falta de interessados; seria pago
diretamente pela concessionária ré em ações Telebrás.

Afirma, que se tratava de uma "venda casada", onde o consumidor
que quisesse obter a cessão do direito de uso de um terminal telefônico
(operação de natureza administrativa) deveria comprar ações Telebrás (operação
de natureza comercial), pagando o valor correspondente às ações adquiridas
diretamente às empreendedoras a título de retribuição financeira pela realização
da expansão do sistema telefônico.

Ressalta ainda, que: a) as empreendedoras rés não poderiam exigir
do consumidor pagamento, a título de investimento, superior a R$ 1.117,63, por
cada linha telefônica que ele adquirisse o direito de uso, a menos que o
pagamento fosse feito a prazo, mesmo porque o valor que faltasse para
completar o valor total do crédito delas deveria ser coberto pela Brasil Telecom,
real devedora delas, através de ações que seriam por ela emitidas; b) o valor em
ações deveria corresponder exatamente ao valor investido, nunca inferior, visto
que, nessa modalidade de transação, tudo o que o consumidor investia
dever-lhe-ia ser revertido em ações, por força das normas vigentes e dos
contratos feitos; e c) o recebimento, por parte das empreendedoras requeridas, de
valores superiores àqueles fixados pelo Poder Público, bem como o ato de se
apoderar das ações pertencentes aos consumidores constituiu-se em
enriquecimento indevido, prática de usura e ferimento às normas em vigor e ao
contrato de participação financeira por elas firmado.

Assevera que a requerida Consil ajuizou Ação Declaratória,
Condenatória e de Obrigação de Fazer nº 001.98.021145-4 contra a TELEMS e
o Município de Campo Grande a fim da declaração e reconhecimento de direitos
em prejuízo dos consumidores que contrataram com referida empresa.

Formulou pedido liminar e a concessão de antecipação de tutela, e,
por fim, requer que confirme, em decisão final, as liminares e as antecipações de
tutela que forem concedidas, initio litis; e apresenta um rol de pedidos às fls.
45-48, pretendendo, resumidamente:

1. a condenação da Brasil Telecom S/A a ressarcir os consumidores que
participaram financeiramente do PCT/91, firmando Contrato de Participação
Financeira em Programa Comunitário de Telefonia com a Consil, e que não foram
obrigados a entregar suas ações, mediante procuração, a esta empreendedora ré;

2. a anulação das procurações por meio das quais os
consumidores-investidores passaram, indevidamente, suas ações para a Consil e
Inepar, com ofensa aos contratos firmados, às normas em vigor à época das
contratações e ao Código de Defesa do Consumidor, com enriquecimento sem
causa para as referidas empreendedoras e empobrecimento indevido aos
consumidores-contratantes;
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3. a condenação da Inepar e Brasil Telecom a devolverem aos
consumidores as ações que lhes pertencem e que, indevidamente, a Brasil Telecom
emitiu em nome da Inepar, por conta das ditas procurações abusivas;

4. a condenação da Brasil Telecom para que emita as ações ou pague,
juntamente com a Consil, os valores despendidos pelos consumidores que firmaram
contrato com a Consil e que foram obrigados a fazer cessão de direito dessas ações,
mediante procuração, a esta empreendedora, em violação aos contratos firmados, às
normas em vigor à época e ao Código de Defesa do Consumidor;

5) em caso de serem tais ações, por força de decisão judicial proferida
nos autos do processo nº 001.98.0021145-4, entregues indevidamente à Consil, que
tanto a Brasil Telecom S/A. quanto a Consil sejam condenadas a pagarem, em
dinheiro, os valores investidos pelos consumidores, acrescidos das mesmas
penalidades previstas nos Contrato de Participação Financeira em Programa
Comunitário de Telefonia para os consumidores-contratantes, caso estes atrasassem
o pagamento das parcelas devidas, em obediência ao princípio da eqüidade e do
equilíbrio contratual.

Em caso de descumprimento de cada determinação que for expedida,
que os valores que advierem das multas aplicadas deverão ser recolhidos ao
Fundo Estadual de Defesa dos Direitos do Consumidor – FEDDC, criado pelo
Artigo 8º da Lei Estadual nº 1.627, de 24 de novembro de 1995.

Em decisão de fls. 558-560 os pedidos de liminar e de antecipação
dos efeitos da tutela foram negados.

A requerida Brasil Telecom S/A contestou às fls. 643-662, alegando,
em resumo, preliminarmente: 1. ilegitimidade ativa do Ministério Público, ao
argumento de que o direito é individual disponível; 2. de inépcia da inicial,
dizendo que não apresenta correlação entre a exposição dos fatos e os pedidos
formulados; 3. de inépcia da inicial pela impossibilidade jurídica do pedido, sob
o fundamento de que o autor requer, ora a restrição, ora a modificação dos
efeitos de outras decisões judiciais proferidas em outros processos; 4. de
ausência de interesse processual, mediante alegação de que o autor visa a
modificação dos efeitos de uma sentença que sequer transitou em julgado
(processo n. 001.98.0021145-4); 5. de ilegitimidade passiva, vez que não é
sucessora da TELEMS; 6. de litispendência decorrente da circunstância objetiva
de que o objeto da presente ação é o mesmo que das demais ações civis públicas
já propostas pelo Ministério Público. No mérito ressalta que a exordial é extensa
e desconexa, sendo que as alegações são totalmente desprovidas de qualquer
fundamento jurídico, legal ou fático, pugnando pela improcedência da ação e,
ainda, a condenação do autor ao pagamento de honorários e custas processuais,
visto a comprovada má-fé. Juntou os documentos de fls. 663-743.

A requerida Consil Engenharia Ltda. e o requerido Isidoro Moraes
contestaram às fls. 808-862, sustentando, em preliminar: 1. a ilegitimidade do
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autor, sob o argumento de que ao pleitear o direito de crédito das
empreendedoras requeridas, pediu em nome próprio direito alheio; 2. a
ilegitimidade passiva do requerido Isidoro Moraes; 3. a inépcia da inicial pelo
fato de haver pedidos incompatíveis entre si; 4. a inépcia da inicial por conter
pedidos juridicamente impossíveis; 5. a ausência de interesse processual; 6. a
ausência de direito individual homogêneo, sob o argumento de que cada contrato
demandava uma negociação própria e individualizada; 7. a decadência. No
mérito aduz que não é responsável pela emissão das ações, nem pela solvência
dos contratos junto aos investidores, sendo apenas a intermediária responsável
pela obra e por seu financiamento, ou autofinanciamento; e que a
responsabilidade pelo eventual inadimplemento do acordo, incluindo-se os
danos causados aos consumidores, há que ser suportado pelas partes
contratantes, ou seja, a Telems e a Prefeitura Municipal de Campo Grande.

A requerida Inepar S/A - Indústria e Construções apresentou
contestação às fls. 864-874, alegando em sede de preliminar: 1. a sua
ilegitimidade no pólo passivo, vez que já cumpriu sua obrigação nos contratos
objetos da presente ação; 2. a coisa julgada; 3. a litispendência; 4. a inépcia da
inicial nos termos do artigo 295, parágrafo único, II e III, do CPC. No mérito
sustenta a imprestabilidade das provas trazidas aos autos e o exaurimento do
objeto do contrato firmado entre si e a Comunidade de Campo Grande, visto que
atingiu o seu objetivo final, ou seja, possibilitou aos consumidores o direito de
acesso ao sistema nacional de telecomunicações, sendo que o encargo da
retribuição em ações pelo investimento feito pelos consumidores não ser de sua
responsabilidade. Requer ainda, a condenação do autor no ônus da sucumbência
pela má-fé.

Às fls. 880-1026, o autor impugnou integralmente as contestações,
repisando o pedido inicial.

Às fls. 1251-1256 o autor requereu a constrição judicial de 90%
(noventa por cento) dos valores penhorados em favor de Isidoro Moraes nos
autos de execução provisória n. 001.02.012351-3, a fim de impedir que os
valores sejam levantados pelos exeqüentes até o julgamento da presente ação.
Juntou os documentos de fls. 1257-1333.

Vieram conclusos os autos.

Relatei o necessário. D E C I D O.

O feito comporta julgamento direto, pois a matéria submetida à
apreciação é de direito, e, nos pontos fáticos encontra-se suficientemente
comprovada por meio dos documentos acostados aos autos, não havendo
necessidade de dilação probatória em audiência ou fora dela, nos termos do
artigo 330 do Código de Processo Civil.

Os pontos controvertidos da lide cingem-se em: 1. alcance dos
efeitos da sentença judicial prolatada nos autos n. 001.98.0021145-4; 2.
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responsabilidade das requeridas Consil, Inepar e Telems na restituição valores
desembolsados pelos consumidores-adquirentes de linhas telefônicas na compra
de ações no ramo.

1. DAS PRELIMINARES

1.1 Ilegitimidade ativa do Ministério Público

Rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa do Ministério Público
levantada pela requerida Brasil Telecom, ao argumento de que se tratam apenas de
direitos individuais disponíveis.

O órgão Ministerial, conforme o artigo 129, III da Constituição Federal,
tem legitimidade para "promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos".

Os direitos difusos e coletivos se caracterizam como direitos
transindividuais, de natureza indivisível. Os primeiros dizem respeito a pessoas
indeterminadas que se encontram ligadas por circunstâncias de fato; os segundos, a
um grupo de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária, através de uma única
relação jurídica.

A Constituição Federal não trata expressivamente da legitimação do
órgão ministerial para defesa dos interesses individuais homogêneos, ora
defendidos na presente ação, conceituados conforme artigo 81, parágrafo único, III,
do CDC, como "aqueles grupos, categoria ou classe de pessoas determinadas ou
determináveis, que compartilhem prejuízos divisíveis, de origem comum, ou seja,
oriundos das mesmas circunstâncias de fato". Contudo, o artigo 82, I, do Código de
Defesa do Consumidor e o artigo 6°, XII, da LC n. 75/93, prevêem tal legitimidade,
verbis:

"Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados
concorrentemente:(alterado pela LEI Nº 9.008, DE 21 DE MARÇO DE 1995)

I - o Ministério Público;

(...)

Art. 6º Compete ao Ministério Público da União:

XII - propor ação civil coletiva para defesa de interesses individuais
homogêneos;

(...)"

Insta esclarecer que, nos dias de hoje, impera uma justiça efetiva,
social, deixando de lado a visão privatística que medrou longos séculos, vindo a se
incorporar em nosso sistema jurídico. Com efeito, o Código de Defesa do
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1 In Código de Defesa do Consumidor - Interpretado pelos autores do anteprojeto. 8ª ed. 2004.

Consumidor buscou tornar reais esses novos preceitos, reconhecendo, logo no seu
artigo 4°, a vulnerabilidade do consumidor na relação de consumo e, destarte,
procurou estabelecer o equilíbrio necessário a qualquer harmonia econômica no
relacionamento entre ele e o fornecedor, por meio de um maior intervencionismo.

E o órgão do Ministério Público, como defensor da sociedade,
desempenha esse papel primordial na defesa dos interesses das partes mais fracas.

NELSON NERY JUNIOR1 discorre sobre o assunto da seguinte forma:

"As normas do CDC são, ex lege, de ordem pública e interesse social
(artigo 1°, CDC). Ao definir o perfil institucional do Ministério
Público, o artigo 127 da CF diz ser o parquet instituição que tem por
finalidade a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis. Assim, o ajuizamento,
pelo Ministério Público, de ação coletiva para a defesa de direitos
individuais homogêneos tratados coletivamente está em perfeita
consonância com suas finalidades institucionais, sendo legítima a
atribuição, ao Ministério Público, dessa legitimidade para agir, pelos
artigos 81 e 82 do CDC, de conformidade com os artigos 127 e 129, IX,
da CF."

Enfim, nota-se que a defesa coletiva de interesses transindividuais em
questão assume relevância social, sendo o autor parte legítima para propor ação
civil pública correspondente, uma vez que a presente ação convém à coletividade
como um todo.

Aqui se encontram presentes a defesa dos direitos acima mencionados,
no sentido de proteger aqueles que participaram do Programa Comunitário de
Telefonia com os requeridos, e que não obtiveram a contraprestação da obrigação
assumida.

Assim, percebe-se que a pretensão da presente ação civil pública está
amparada no nosso ordenamento jurídico, não havendo justificativa na resistência
da requerida.

Deste modo, caracterizada a relação de consumo, inafastável a
apreciação da tutela coletiva pleiteada.

1.2 Da ilegitimidade passiva da requerida BRASIL TELECOM S/A

A preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pela requerida Brasil
Telecom S/A, ao argumento de que não é sucessora legal das obrigações
assumidas pela TELEMS, dizendo que com a cisão parcial da TELEBRÁS em
1998, houve a estipulação expressa das obrigações que lhe teriam sido
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2 SILVEIRA, Raquel Dias.Regime Jurídico dos Serviços de Telefonia Fixa.Belo Horizonte:Fórum,2003

transferidas, dentre as quais reputa não estarem previstas as retribuições das
ações da TELEMS, merece ser rejeitada, pelos fundamentos que passo a expor.

Oportuno, primeiramente, analisar os institutos jurídicos que
envolvem a questão, com o objetivo de apurar a fundo se a BRASIL TELECOM
é ou não parte legítima a responder pelas pretensas restituições. Passamos então
a observar a trajetória da telefonia no Brasil, que culminou na problemática sob
análise, por meio de apertado resumo retirado da obra de RAQUEL DIAS DA
SILVEIRA2, conforme segue.

Durante a Segunda Guerra Mundial, a Companhia Telefônica
Brasileira – CTB, apresentou insuficiência de atendimento à demanda dos
serviços telefônicos no Brasil, piorando os índices de baixa qualidade e
eficiência do serviço, em contrapartida, as tarifas cobradas eram extremamente
altas. O sistema de telefonia era dividido em centenas de empresas, sem qualquer
coordenação ou integração.

A Constituição da República de 1946 estabelecia a competência
horizontal para exploração dos serviços de telefonia no país, de forma que à
municipalidade cabia a exploração local, aos estados a intermunicipal e à União
as operacionalizações interestaduais e internacionais.

Imperava a falta de financiamento direto do Governo para os
serviços de telecomunicações, que não acompanhavam o desenvolvimento
urbano e a demanda, sendo que a situação só foi reconhecida ao final da década
de 60, quando o Governo Federal se deu conta do caráter estratégico e do alto
valor econômico dos serviços de telecomunicações e começou a reconhecer o
estado de desenvolvimento precário em que os mesmos se encontravam no
Brasil.

Em 27.08.1962 foi promulgado o Código Brasileiro de
Telecomunicações - Lei n. 4.117/62, que estabelecia a responsabilidade do
Conselho Nacional de Telecomunicações - CONTEL e do Departamento
Nacional de Telecomunicações – DENTEL, o dever de elaborar no Plano
Nacional de Telecomunicações.

Criou-se então o Programa de Ação Imediata, dentro do qual a
primeira providência foi a criação da TELEBRÁS por meio da Lei n. 5.792/72.
Tratava-se de uma holding composta por vinte e cinco empresas exclusivamente
representativas de todas as regiões nacionais, dentre as quais a TELEMS (antiga
TELEMAT), e, que atuava ao lado da EMBRATEL, criada pouco antes, em
1965, com a incumbência de explorar os serviços de telefonia interestadual e
internacional, serviço de transmissão de dados, serviço móvel marítimo e
serviços de áudio e TV.

Com o novo sistema jurídico da telefonia, diversas foram as
conquistas de funcionamento, como o DDI, e com elas o aumento das tarifas,
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3 Texto retirado da internet: Investimento e Privatização das Telecomunicações no Brasil: Dois vetores da mesma estratégia

permitindo o retorno dos investimentos por meio de rentabilidade ao Governo, o
que fez com que o grupo TELEBRÁS se tornasse a primeira empresa
governamental a gerar lucros efetivos.

Nessa época foi promulgada a Constituição da República de 1988,
buscando com a estipulação do seu artigo 21, atribuir à União a competência
exclusiva de exploração dos serviços de telecomunicações, consagrando o
monopólio federal, excepcionado por apenas três concessionárias, sendo duas
estatais e uma privada.

Todavia, as mudanças tecnológicas que ocorriam no cenário mundial
não havia chegado ao Brasil, de forma que além dos altos custos com as tarifas,
mais de 80% (oitenta por cento) dos terminais telefônicos se encontravam com
as famílias das classes média a alta, situação que se tornou insustentável com o
advento da globalização e a sedimentação da sociedade de industrial para a de
informação, viabilizando o descontentamento com os serviços brasileiros de
telecomunicações em comparação a outros países, que culminou em meados de
1990 com o reconhecimento da dificuldade econômica da manutenção
exploração desses serviços pelo Governo.

Então, em 1994, foi editado o programa federal "Mãos à Obra,
Brasil", e, em 15.08.95 foi promulgada a Emenda Constitucional n. 8, que
alterou o inciso XI e alínea "a" do inciso XII, ambos do artigo 21, da
Constituição Federal, destituindo o regime de monopólio e abrindo a
possibilidade de competição por empresas privadas mediante concessão,
permissão ou autorização para prestação do serviço.

Logo em seguida, o Governo divulgou o REST/95 (Plano de
Trabalho) e o REST-2-95 (Premissas e Considerações Gerais), com a finalidade
de substituir o regime de monopólio pelo de competição, e atrair a confiança dos
empresários a investirem no setor.

Exposta a parte histórica, inseparável da análise jurídica o estudo
político do tema, à guisa de resguardar o direito dos consumidores-acionistas,
devendo ser aplicada ao caso a interpretação histórica das normas que regeram e
regem a matéria, por mediação entre a época dos fatos e o presente, numa visão
prospectiva do processo. Vejamos.

A situação política em que se encontrava o país em relação ao seu
sistema de telefonia era complicada, como descreve MÁRCIO WOHLERS3,
pois a Telebrás ao final dos anos 80 ainda sofria os efeitos da política de
contenção de investimentos, sendo uma das primeiras estatais a reduzir seus
investimentos e contribuição à conta "Necessidade de Financiamento do Setor
Público (NFSP)", embora ainda contasse com uma estrutura financeira
considerável, que lhe garantia certa rentabilidade. E, a situação perdurou até
meados de 1990, quando, então, no governo do Presidente Fernando Collor
(1990-1992), as soluções apontadas consistiam na desregulamentação e
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4 FREITAS, Florence Heber Pedreira de. Texto retirado da internet - site www.google.com.br: As telecomunicações no Brasil e os desafios da
regulação da concorrência - VI Congresso Internacional del CLAD sobre la Reforma del Estado y de la Administración, Lisboa, Portugal, 8-11
Oct.2002
5 Site www.telefonica.com.br – texto:Perguntas e respostas sobre as ações da Telebrás.

privatização das telecomunicações, até então uma empresa holding, formada de
27 empresas-pólo e uma operadora nacional e internacional (Embratel).

Diversas medidas governamentais foram implantadas, contudo sem
mecanismos seguros de regulamentação, que chegavam a conflitar com preceitos
constitucionais.

Acontecido o impeachment de Collor, assumiu a Presidência do país
Itamar Franco (1193-1994), que traçou contornos mais consistentes à política
das telecomunicações.

Fernando Henrique Cardoso assume o governo (1995-1998),
iniciando o processo de reforma que visava a quebra do monopólio
constitucional da telefonia. Foram então aprovadas Emendas Constitucionais
que suprimiram monopólios como de petróleo, navegação de cabotagem e gás
canalizado. O reordenamento jurídico tratava-se de prevenção à negligência
legal que impediu a abertura da telefonia celular privada iniciada pelo governo
Collor.

Em 15.08.1995 foi aprovada a Emenda Constitucional n. 8, que
alterou o inciso XI do artigo 21 da Constituição Federal, substituindo a previsão
de monopólio estatal pela permissibilidade da exploração dos serviços das
telecomunicações pela iniciativa privada por meio de autorização, concessão ou
permissão.

Em 16.07.1997 foi publicada a Lei Geral das Telecomunicações com
finalidade de regulamentar a telefonia nacional.

A toque de caixa, a privatização das empresas do sistema Telebrás
aconteceu após um ano da LGT, sendo previamente 'autorizadas a
reestruturação e a desestatização das vinte e nove empresas
controladas, direta ou indiretamente, pela União, além das empresas
subsidiárias exploradoras do serviço móvel celular.'4

Então, por meio do Decreto 2.534/98, houve a cisão da TELEBRÁS
que foi sucedida por doze empresas, 'além da própria TELEBRÁS como
residual, formada por um patrimônio de pouco mais de 1% do original'5. Por
fim, dois meses após a cisão, houve a privatização do sistema de telefonia por
meio de leilão realizado em julho de 1998.

Da narrativa, extrai-se que a preocupação do Governo em resolver o
indubitavelmente importante problema das telecomunicações, que afetava o
desenvolvimento econômico- social, como oportunamente lembra RAQUEL
DIAS DA SILVEIRA:
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6 op.cit.p.94

"A todos esses fatos, deve-se acrescentar que as razões de ordem
política, também, influenciaram no abandono do sistema de
monopólio das telecomunicações: a globalização e a passagem da
sociedade industrial para a sociedade de informação,
indubitavelmente, possibilitaram o conhecimento do funcionamento
dos serviços de telecomunicações em outros países e acarretaram o
descontentamento da população brasileira com os serviços prestados
no Brasil.

Nesse contexto e diante do paradigma de Reforma do estado, o
Governo Brasileiro, em meados da década de 90, acabou por
reconhecer a dificuldade econômica da exploração das
telecomunicações, em regime de monopólio, e o modelo
ultrapassado de exploração que ainda imperava no Brasil."6

Paralelamente aos programas de governo no ramo das
telecomunicações e no intuito de alcançar a evolução do sistema de telefonia,
neste Estado, a companhia operante – TELEMS - implantou o Programa
Comunitário Integrado de Telefonia, que tratava-se de uma alternativa criada em
1989 com a finalidade de viabilizar a implantação de planos de expansão em
localidades não contempladas nos programas habituais das concessionárias de
serviço público, em virtude da limitação orçamentária.

Os contratantes participavam do empreendimento com a compra de
linhas telefônicas de empresas intermediárias, que no caso vertente foram a
Inepar S.A. Indústria e Construções e a Consil Engenharia Ltda., mediante a
previsão contratual de transferência do acervo de implantação à TELEMS, que
efetivamente era a concessionária responsável pela implantação do sistema neste
Estado de Mato Grosso do Sul, conforme prevê a cláusula 5.1., do contrato de f.
52 frente e verso, nos seguintes termos:

5.1. Após o cumprimento de todas as obrigações
contratuais constantes do presente Instrumento e de
responsabilidade das partes contratantes, a
CONTRATANTE se obriga a transferir para a
Telecomunicações de Mato Grosso do Sul S.A. – TELEMS,
em Dação à título de participação financeira para tomada de
assinatura do Serviço Telefônico Público, os equipamentos
e/ou instalações integrantes do sistema de telefonia
implantado.

In casu, a Inepar e a Consil foram responsáveis pela captação dos
recursos financeiros dos consumidores mediante a venda de ações do sistema
telefônico implementado pela concessionária TELEMS, que incorporou tais
recursos, consubstanciados nos equipamentos e instalações de operacionalização
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7 site da telems- brasiltelecom

do sistema de telefonia.

Após a privatização a TELEMS passou a fazer parte da holding Tele
Centro Sul Participações S/A, composta pela TELESC, TELEPAR, TELEMS,
TELEMAT, TELEBRASÍLIA, TELGOIÁS, TELERON, TELEACRE e CTMR.

Contudo, no ano de 2000 houve intensa transformação, a começar
pela mudança da razão social, de forma que em 28.02.2000, aprovada por
Assembléia Geral, a Telecomunicações do Paraná S.A. – TELEPAR – efetivou
uma reestruturação societária das operadoras controladas, e, incorporou a
TELEMS e outras companhias, passando então a ser denominada Brasil
Telecom S.A., enquanto no dia 09.05. 2000, a Tele Centro Sul Participações
S.A., já sem o controle da TELEMS, passou a ser denominada Brasil Telecom
Participações S.A.

A BRASIL TELECOM S/A, daí pra frente passou a ser sucessora
dos direitos e obrigações da TELEMS, situação que vem reconhecendo apenas
em feitos que lhe interessam, como nas causas trabalhistas, contudo, sempre
negando sua legitimidade à restituição das ações.

Desta forma, tendo posteriormente ocorrida a privatização da
TELEMS S/A, obviamente os direitos inerentes às ações prometidas aos
consumidores foram transferidos para o grupo adquirente, subscritor do capital,
da empresa TELEMS, que passou do controle acionário da TELE CENTRO
SUL para a TELEPAR e, cuja razão social foi posteriormente alterada para
BRASIL TELECOM, pois integralizaram o capital mobiliário da empresa
(equipamentos e instalações).

Como se vê, a privatização da TELEMS em nada alterou sua
responsabilidade frente aos consumidores, pois a modificação ficou restrita à
subscrição das ações.

E não há que se dizer que a cisão da TELEBRÁS ocorrida em 1998,
por conseguinte, antes da individualização e privatização da TELEMS, possa
impedir a apuração da responsabilidade da BRASIL TELECOM na restituição
das ações, porquanto o capital mobiliário "patrocinado" pelos consumidores por
meio da aquisição das linhas telefônicas a altos custos, fomentado pelo Governo,
e, que permitiu a expansão da prestação do serviço de telecomunicações,
gerando lucros. É o ícone que atraiu, inclusive, o capital estrangeiro no leilão de
privatização.

No leilão público realizado a TELEMS foi vendida ao Consórcio
SOLPART formado pela TELECOM Itália (19% das ações), pelo Banco
Opportunity e Fundos de Pensão (19% das ações) e por investidores estrangeiros
(62% das ações)7

A TELEMS, antes mesmo da cisão da TELEBRÁS tratava-se de
sociedade anônima, 'constituída em virtude de um contrato privado, a
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8 ALMEIDA, Amador Paes de.Manual das sociedades comerciais:direito de empresa.15ed.São Paulo:Saraiva,p.173
9

Op.cit.p.172.

companhia, na medida em que atua no meio social como forma de organização
jurídica da empresa, acaba por ser considerada uma instituição de interesse
público, levando, inclusive à ingerência do Estado nos atos de sua formação e
atuação.'8

Como brilhantemente ensina AMADOR PAES DE ALMEIDA:

"A sociedade anônima constitui no campo das
sociedades comerciais um extraordinário esforço do
jurista na democratização do capital. Dividido este em
frações (as ações), fez-se mais acessível, permitindo
fossem angariadas as pequenas economias,
possibilitando a movimentação de grandes somas, com
a participação efetiva de vasta camada da população.
Ademais disso, entre possibilitar a negociação das
ações, mobilizando vultuosas somas no mercado de
capitais, restringe a responsabilidade dos acionistas,
privando-os de riscos que, normalmente, afugentam os
investidores."9

A TELEMS, como sociedade anônima, somente conseguiu expandir
e gerar lucros em virtude das contribuições iniciais dos consumidores que ao
adquirirem linhas telefônicas "investiram" na empresa como acionistas
ordinários, adquirindo a condição de sócios. Afinal, a finalidade lucrativa é
requisito intrínseco da sociedade anônima.

Portanto, a legitimidade da BRASIL TELECOM para responder
à ação não se refere à previsão de passivo, como se credores fossem os
adquirentes-consumidores, pois ingressaram contratualmente na condição
de acionistas, participantes do capital da empresa, de forma que lhes devem
ser garantidos direitos societários.

Assim, cada ação constitutiva da empresa TELEMS enquanto esta
integrava o grupo TELEBRÁS, continuou integralizando o capital da referida
companhia após a cisão da TELEBRÁS, porquanto as companhias já haviam
sido divididas regionalmente por meio do Decreto 2.534/98, de 02.04.1998, que
em seus anexos II e III, dispôs:

(Segue quadro nas páginas seguintes)
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10 http://www.portaldecontabilidade.com.br/ibracon/npc22.htm

Consoante se infere do referido Decreto, a cisão da TELEBRÁS
ocorreu antes da privatização das companhias dela oriunda, de forma que
toda a estruturação da TELEMS já estava individualizada quando foi
incorporada pela BRASIL TELECOM, e os consumidores-adquirentes das
linhas telefônicas do sistema de expansão também estavam incluídos no
capital social da empresa, porquanto detentores de parte das ações da
TELEMS, adquiridas por meio do programa denominado Planta
Comunitária.

Os consumidores ao adquirirem as linhas telefônicas, participavam
do plano de expansão de telefonia da TELEMS, como empresa de capital
individualizado, pertencente ao grupo TELEBRÁS, e, ao mesmo tempo se
tornavam sócios da TELEMS sob a promessa de retribuição dos valores pagos
pela linha em ações, vez que constituíam ativos financeiros da empresa
convertidos em instalações e equipamentos, porquanto, os bens associados à
rede eram transferidos para a TELEMS em dação, a título de participação
financeira.

Assim, os sócios-consumidores não integravam o passivo; portanto,
destituída de fundamento jurídico as argumentações de que as restituições das
ações deveriam estar previstas nas "provisões de contingência" mencionada no
documento de f. 719.

O NPC22 - Norma e Procedimento de Contabilidade, no item 610

define:

" (...)

(ii) Uma provisão é um passivo de prazo ou valor incertos.

O termo provisão também tem sido usado no contexto de contas
retificadoras, como depreciações acumuladas, desvalorização de
ativos e ajustes de valores a receber. Esses ajustes aos valores
contábeis de ativos não são abordados nesta NPC.

(...)

(viii) Uma contingência passiva é:

(a) uma possível obrigação presente cuja existência será confirmada
somente pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros, que
não estejam totalmente sob o controle da entidade; ou

(b) uma obrigação presente que surge de eventos passados, mas que
não é reconhecida porque:

(i) é improvável que a entidade tenha de liquidá-la; ou

(ii) o valor da obrigação não pode ser mensurado com suficiente
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11 site google.com.Br – texto:Privatização das telecomunicações no Brasil.

segurança. "

A Telebrás detinha 77% do capital das empresas do sistema, e o
governo federal era dono de 19,26% dessa porção - ou seja, o leilão de julho de
1998 vendeu 14,8% do valor total das empresas do sistema Telebrás - esta
porcentagem correspondia a 51,79% do total de ações com direito a voto do
sistema, ou 64,4 bilhões de ações. Foram vendidas 2,18% das ações
preferenciais em mãos do governo a empregados e aposentados do Sistema
Telebrás. O restante (48,21% das ações ordinárias e 97,82% das ações
preferenciais), representando 80,74% do capital total do sistema Telebrás,
não pertencia ao governo federal, estando pulverizado entre mais de 3,5
milhões de acionistas privados11. (g.n.)

Assim, reafirmando, verifica-se que a tese de que a BRASIL
TELECOM é parte ilegítima a restituir os valores das ações, sob o
argumento de que com a cisão, a rubrica previsão para contingência não
incluiu o passivo e neste último que estariam os aderentes-acionistas,como
aduzido anteriormente, embora venha sendo, inexplicavelmente, acatada
por alguns tribunais, é totalmente desamparada de embasamento
fático-jurídico, pelas razões que serão mais pormenorizadamente
detalhadas a seguir, quando da discussão do mérito.

Ademais, a cisão da empresa TELEBRÁS em nada atinge a BRASIL
TELECOM, porquanto, repito, ocorreu dois meses antes da privatização, ou
seja, quando já estava inteiramente individualizada a composição de cada uma
das vinte e oito (28) regionais controladas pela holding TELEBRÁS, inclusive a
TELEMS, consoante se infere do artigo 187, inciso XII, da Lei Geral das
Telecomunicações, que assim dispôs:

Art. 187. Fica o Poder Executivo autorizado a promover a
reestruturação e a desestatização das seguintes empresas
controladas, direta ou indiretamente, pela União, e supervisionadas
pelo Ministério das Comunicações:

I - Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS;

II - Empresa Brasileira de Telecomunicações - EMBRATEL;

III - Telecomunicações do Maranhão S.A. - TELMA;

IV - Telecomunicações do Piauí S.A. - TELEPISA;

V - Telecomunicações do Ceará - TELECEARÁ;

VI - Telecomunicações do Rio Grande do Norte S.A. - TELERN;

VII - Telecomunicações da Paraíba S.A. - TELPA;

VIII - Telecomunicações de Pernambuco S.A. - TELPE;
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IX - Telecomunicações de Alagoas S.A. - TELASA;

X - Telecomunicações de Sergipe S.A. - TELERGIPE;

XI - Telecomunicações da Bahia S.A. - TELEBAHIA;

XII - Telecomunicações de Mato Grosso do Sul S.A. -
TELEMS;
XIII - Telecomunicações de Mato Grosso S.A. - TELEMAT;

XIV - Telecomunicações de Goiás S.A. - TELEGOIÁS;

XV - Telecomunicações de Brasília S.A. - TELEBRASÍLIA;

XVI - Telecomunicações de Rondônia S.A. - TELERON;

XVII - Telecomunicações do Acre S.A. - TELEACRE;

XVIII - Telecomunicações de Roraima S.A. - TELAIMA;

XIX - Telecomunicações do Amapá S.A. - TELEAMAPÁ;

XX - Telecomunicações do Amazonas S.A. - TELAMAZON;

XXI - Telecomunicações do Pará S.A. - TELEPARÁ;

XXII - Telecomunicações do Rio de Janeiro S.A. - TELERJ;

XXIII - Telecomunicações de Minas Gerais S.A. - TELEMIG;

XXIV - Telecomunicações do Espírito Santo S.A. - TELEST;

XXV - Telecomunicações de São Paulo S.A. - TELESP;

XXVI - Companhia Telefônica da Borda do Campo - CTBC;

XXVII - Telecomunicações do Paraná S.A. - TELEPAR;

XXVIII - Telecomunicações de Santa Catarina S.A. - TELESC;

XXIX - Companhia Telefônica Melhoramento e Resistência –
CTMR. (destaque nosso)

O Governo passou a utilizar os benefícios da holding na atividade
empresarial pública a partir da Resolução 469 do Banco Central, editada em
07/04/78, como para formar a TELEBRÁS, dentre outras.

A TELEBRÁS, mesmo antes da cisão, operava no mercado das
telecomunicações como uma holding, mantendo ações de outras companhias em
quantidade suficiente para controlá-las política e operacionalmente; todavia,
estas de forma excepcional eram constituídas em Sociedades Anônimas.

Como é sabido, a finalidade da holding é evitar a pulverização das
ações, ao passo que da sociedade anônima é democratizar o grupo societário.
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Então, o ponto em comum de benefícios da holding e das sociedades
anônimas, era ligação dos consumidores-sócios ao grupo empresarial,
primeiramente à sociedade anônima individualizada - Companhia TELEMS
adquirida pela BRASIL TELECOM, e, só subsidiariamente à holding
TELEBRÁS, no único papel de empresa controladora.

No mesmo vértice, o artigo 7º, parágrafo único, do Decreto n.
2.534/98, que aprovou o plano geral de outorgas de serviços de
telecomunicações do setor público, estabeleceu:

Art 7º Após a desestatização de que trata o art. 187 da Lei nº 9.472,
de 1997, e de acordo com o disposto no art. 209 da mesma Lei, só
serão admitidas transferências de concessão ou de controle
societário que contribuam para a compatibilização das áreas de
atuação com as Regiões definidas neste Plano Geral de Outorgas
e para a unificação do controle societário das concessionárias
atuantes em cada Região.

Ademais, segundo se verifica do documento de fl. 695-742,
consistente no Edital n. 01/98 - de Privatização das Companhias do Grupo
TELEBRÁS, no item 2.2.1, o objeto do leilão, efetivamente foram as ações
ordinárias que compunham o capital de cada uma das
companhias, representativas de 51,79% (cinqüenta e um vírgula setenta e
nove por cento) do capital votante de cada uma das companhias.

Em que pese a aparente complexidade do tema, basta aplicar o
princípio da razoabilidade para solucionar a questão da legitimidade, com base
nos seguintes parâmetros:

1. O programa de expansão telefônica, implementado pela TELEMS,
contou com a participação financeira dos consumidores adquirentes de linhas
telefônicas, mediante a promessa de retribuição em ações;

2. Os consumidores pagaram pelas linhas telefônicas, adquiriram as
ações com a expressa previsão de que os valores pagos seriam revertidos à
TELEMS por meio da aquisição de equipamentos e instalações;

3. Incorporada a TELEMS pela BRASIL TELECOM, seu capital
social a acompanhou integralizado pelas ações dos consumidores; ou seja, as
ações vendidas pertenciam aos adquirentes das linhas telefônicas.

O tema vem, inclusive, causando divergência no Egrégio Tribunal de
Justiça deste Estado, sendo que na Ação Civil Pública n. 001.96.025111-8, que
tutelou pretensão semelhante,julgada procedente pelo Juízo monocrático, o
desenrolar da questão se apresenta controvertida, tendo já o ponto sido
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analisado e rejeitado em ação rescisória, que considerou a
BRASIL TELECOM parte legítima a suceder as obrigações da
TELEMS, como já expus em outros julgados, e, transcrevo neste. Vejamos:

"(...)

Por força da decisão judicial proferida na ação proposta pelo
Parquet sul-mato-grossense, restou considerada abusiva a
cláusula que restringia o direito dos consumidores, compelindo,
à ora executada, ao cumprimento do dever de retribuir em ações
a participação financeira dos adquirentes das últimas 5.000
(cinco mil) linhas telefônicas, pertencentes à terceira fase do
Programa Comunitário de Telefonia, e que transitou em julgado
em 14 de maio de 2001.
Para verificar os vários momentos em que a questão da
ilegitimidade de parte foi ventilada pela executada, e nunca teve
tal pedido deferido, demonstra-se o roteiro seguido com o intuito
de demonstrar o caráter protelatório de tais alegações.
(...)
E ainda, nos próprios autos da Ação Civil Pública n.
001.96.025111-8 (fls. 1172-1189), a executada ofertou exceção de
pré-executividade, sustentando a mesma tese de ilegitimidade
passiva.
Finalmente, propôs Ação Rescisória, autos n. 2003.003331-9,
objetivando rescindir o acórdão proferido, quando do
julgamento da Apelação Cível n. 69.004-2, que manteve
integralmente a sentença de primeiro grau, proferida nos autos
da mencionada ação civil pública. Embora a ação não tenha
ainda transitado em julgado, de suma importância; restou assim
ementada:
"EMENTA – AÇÃO RESCISÓRIA – PRELIMINARES
ARGÜIDAS PELO RÉU: AUSÊNCIA DE DOCUMENTO
INDISPENSÁVEL, FALTA DE PRESSUPOSTO DE
ADMISSIBILIDADE (PREPARO A MENOR),
IMPOSSIBILIDADE DE O MP SER CONDENADO AO
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS,
DECADÊNCIA – REJEITADAS – PRELIMINARES
ARGÜIDAS PELA AUTORA: INCOMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA ESTADUAL PARA A CAUSA, INEXISTÊNCIA DE
CONTESTAÇÃO – REJEITADAS – MÉRITO – PROPALADA
VIOLAÇÃO DE DISPOSIÇÃO DE LEI – MINISTÉRIO
PÚBLICO – ATUAÇÃO COMO SUBSTITUO PROCESSUAL
– LEGITIMIDADE ATIVA – AÇÃO COLETIVA EM DEFESA
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DE INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS – ERRO DE
FATO – RECONHECIMENTO DA RESPONSABILIDADE
QUANTO AOS CONTRATOS PCT – IMPROCEDÊNCIA DO
PEDIDO.
(...)
A Brasil Telecom S.A. – Filial de Mato Grosso do Sul é legítima
sucessora da Telems – Telecomunicações de Mato Grosso do Sul
S.A., e, conseqüentemente, cai sobre seus ombros a
responsabilidade pelos contratos do PCT – Programa
Comunitário de Telefonia firmados pela Telems e seus
consectários legais”. (Ação Rescisória Nº
20003.003331-9/0000-00 – Relator Exmo. Sr. Des. Hildebrando
Coelho Neto – j. 09/05/2005).
Em síntese, as questões trazidas ao processo pela executada já
foram enfrentadas pelo Poder Judiciário, por diversas vezes no
curso da ação civil pública, sendo que, em todos os casos, a
executada tentou convencer o Judiciário de que eram a União e a
TELEBRÁS, e não ela, as responsáveis pela retribuição de ações.
Conforme delineado acima, a questão da legitimidade passiva da
agravada é matéria já exaustivamente discutida, portanto,
evidencia-se aqui uma série de “manobras” praticadas pela
executada, com a intenção de confundir o juízo; o que, pelo visto,
efetivamente ocorreu quando do julgamento, em 25.07.2005, do
referido Agravo de Instrumento n. 2005.007672-9/0000-00, uma
vez que “deixou” de informar ao relator a existência da decisão
proferida na ação rescisória susomencionada.
Ocorre que, embora não conste nos autos documento alusivo a
esse ponto, o fato é que a executada propôs ação rescisória –
único instrumento apto a desconstituir a obrigação definida na
sentença, já transitada em julgado –, discutindo uma vez mais a
sua legitimidade, quedando-se novamente infrutífera a sua
pretensão; e, embora ainda pendente de recurso, não pode ser
desconsiderada mediante julgamento de agravo de instrumento.
(...)" (sem grifo no original)

Oportuna a transcrição do brilhante voto proferido pelo Ilustre
Desembargador RUBENS BERGONZI BOSSAY, no julgamento do agravo de
instrumento n. 738.106-MS, que me permito transcrever integralmente:

"Conforme observei do Acórdão n. 1000.069004-2, os bens
adquiridos pelos consumidores para implementar o Programa
Comunitário de expansão da rede telefônica foram doados ao
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12 NEGRÃO,Theotonio. Código de processo civil e legislação processual em vigor. 33. ed. atual., São Paulo: Saraiva, 2002, p.
385.

patrimônio da Telems, de forma que essa empresa ficou com a
obrigação de retribuir os investidores, no caso os consumidores,
através de ações da própria empresa. Se os bens foram
incorporados ao patrimônio da Telems, certo é que após a
concessão, eles fizeram parte do acervo utilizado pela Brasil
Telecom S.A. Para prestar os serviços de telecomunicações.
Sendo assim, se a Brasil Telecom S.A. tem o benefício, porque
cobra dos usuários os valores das contas telefônicas, também
deve arcar com as obrigações decorrentes dessas linhas que, no
caso, é sofrer os efeitos da sentença condenatória que ora está
sendo executada na qualidade de responsável pela obrigação
assumida pela Telems. Pelo edital de desestatização das
empresas federais de telecomunicações também fica evidente que
a Brasil Telecom S.A. é sucessora da Telems e, assim, deve ser
considerada parte legítima para figurar na execução. Até porque
o capítulo 4 do citado edital prevê que a TELEBRÁS não é
responsável por eventuais insubsistências ativas ou
sperveniências passivas, estejam ou não mencionadas no Edital
(f. 81)."

De todo exposto, conclui-se que a BRASIL TELECOM S.A. é parte
legítima a figurar no pólo passivo da presente demanda.

1.3. Da inépcia da inicial

Os requeridos argüiram em preliminar a inépcia da inicial dizendo que
não apresenta correlação entre a exposição dos fatos e os pedidos formulados, eis
que o autor impugna os eventuais efeitos de decisão proferida em outros autos.

Não se cogita de inépcia da inicial, pois a petição contém pedido e
causa de pedir; da narração dos fatos decorre logicamente a conclusão; o pedido é
juridicamente possível; inexistem pedidos incompatíveis entre si (CPC, art. 295, I e
parágrafo único).

A inicial da ação permitiu que os requeridos apresentassem defesa, pois
ensejou a exata compreensão da controvérsia.

THEOTONIO NEGRÃO anota:

"Art. 295: 14: É inepta a inicial ininteligível (RT 508/205), salvo se,
'embora singela, permite ao réu respondê-la integralmente' (RSTJ
77/134), 'inclusive quanto ao mérito' (RSTJ 71/363), ou, embora
'confusa e imprecisa, permite a avaliação do pedido' (JTJ 141/37)12".
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13 Nery, Nelson Júnior e Nery, Rosa Maria de Andrade. Código de Processo Civil comentado. 3. ed., São Paulo: Revista dos
Tribunais, 1997, p. 575.

NELSON NERY JÚNIOR e ROSA MARIA ANDRADE NERY em
nota 17 casuística ao artigo 295 do CPC, apontam:

"Compreensão da inicial. Nada obstante confusa e imprecisa, se a
petição inicial permitiu a avaliação do pedido e possibilitou a defesa e o
contraditório, não é de considerar-se inepta (JTJ 141/37)13".

Apesar de haver pontos confusos na exordial, ostenta os requisitos
legais necessários, tanto que permitiu a este Juiz fixar os pontos controvertidos da
lide, porquanto presentes os fundamentos de fato e de direito com suficiente
explicitação passível de ensejar o contraditório.

Assim, cabe ao juiz pender pela improcedência da parte que estiver em
dissonância com o objeto da lide e não considerar inepta a peça inicial na sua
totalidade, quando assim não se apresenta no caso em análise.

Sobre o tema, transcreve-se decisão do colendo Superior Tribunal de
Justiça em REsp n. 171440/SP, rel. Min. José Delgado, DJ de 21.09.1998, p. 85:

"PROCESSUAL CIVIL. FGTS. SALDO DAS CONTAS
VINCULADAS. CORREÇÃO MONETÁRIA. PETIÇÃO INICIAL.
REQUISITOS. PEDIDO COMPREENSÍVEL.

1. O Direito Processual Civil contemporâneo está a exigir uma
participação mais ativa do juiz na formação e no desenvolvimento
da relação jurídica processual, especialmente quando uma das
partes é hipossuficiente economicamente.

2. A petição inicial só será considerada inepta quando não atender
aos requisitos exigidos pelo art. 282, do CPC (fatos expostos,
fundamentos jurídicos desenvolvidos e pedido), visto que as causas
de inépcia da petição inicial são expostas com clareza no
ordenamento jurídico positivado.

3. Havendo fatos apresentados, causa de pedir desenvolvida e
pedido, mesmo que a petição não seja um exemplo de como se
apresentar em juízo, há de ser acatada para o desenvolvimento
regular do processo, em face de que os fatos sendo apresentados ao
Juiz, cabe-lhe aplicar o direito sobre os mesmos.

4. Considera-se inepta a inicial ininteligível e incompreensível,
porém, mesmo confusa e imprecisa, se se permite a avaliação do
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pedido, há que apreciá-la e julgá-la.

5. Precedentes jurisprudenciais.

6. Recurso provido, para determinar a baixa dos autos ao douto
Tribunal "a quo", a fim de que profira novo julgamento, desta feita com
a apreciação do mérito da demanda. (destaque nosso)

Dessa forma, afasto a preliminar de inépcia da inicial.

1.4. Da Carência de Ação por Impossibilidade Jurídica do Pedido

Rechaço a alegação dos requeridos de carência de ação por
impossibilidade jurídica do pedido sob o fundamento de que o pedido de
modificação dos efeitos de outras decisões judiciais proferidas em outros processos
deveria ser formulado em instrumentos próprios, ou seja, os recursos cabíveis, e
não na presente ação.

Conforme já fixado no presente decisum, o ponto controvertido da lide
não se resume unicamente ao pedido supramencionado, de forma que, se na análise
do mérito, este Juiz entender que não assiste razão ao autor quanto ao citado
pedido, cumpre indeferi-lo, passando ao julgamento das demais questões
controversas, ainda mais por tratar-se de relação consumerista, em que, o juiz de
ofício, deve afastar as ilegalidades identificadas.

Por tais razões deixo de acolher a preliminar aventada.

1.5. Da Ilegitimidade Passiva da INEPAR

Quanto à preliminar de ilegitimidade passiva sustentada pela requerida
INEPAR S/A INDÚSTRIA E CONSTRUÇÕES, afasto. Isto porque, figurou como
fornecedor das linhas telefônicas, na qualidade de interveniente entre os
consumidores e a TELEMS - BRASIL TELECOM, segundo se comprova do
contrato de fl. 183, cláusula primeira, firmado pela INEPAR:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
O presente Contrato tem por objeto a participação financeira da
CONTRATANTE nos investimentos do Programa Comunitário de
Telefonia, que visa a implantação/expansão do sistema telefônico local,
conforme contrato de prestação de serviços em Empreitada Global
assinado entre a INTERVENIENTE e a Comunidade de Campo
Grande representada pela Prefeitura Municipal de Campo Grande-MS,
assinado em 16 de dezembro de 1991.

Assim, a requerida INEPAR, ainda que na qualidade de interveniente
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14 Art.28
(...)

§5º. Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de
prejuízos causados aos consumidores.

foi quem efetivou a oferta, que veio a ser aperfeiçoada com a aceitação do
consumidor-adquirente, e, instrumentalizada pelo contrato, que, inclusive, assinou,
como explica ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELOS E BENJAMIN:

'A oferta, na sua significação tradicional, é "uma manifestação de
vontade unilateral através da qual uma pessoa faz conhecer sua intenção
de contratar e as condições essenciais do contrato." É o oferecimento
"dos termos de um negócio, convidando a outra parte a com eles
concordar."Corresponde à proposta, e "quem a emite é denominado
proponente ou policitante. A declaração que lhe segue, indo ao seu
encontro, chama-se aceitação, designando-se aceitante ou oblato o
declarante.'

Deste modo, está obrigada a responder perante os consumidores, nos
termos do artigo 30 do Código de Defesa do Consumidor:

Art. 30 - Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa,
veiculada por qualquer forma ou meio de comunicação com relação
a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o
fornecedor que a fizer veicular ou dela se utilizar e integra o
contrato que vier a ser celebrado.

1.6. Da Ilegitimidade Passiva de Isidoro Moraes

Afasto a preliminar de ilegitimidade passiva do requerido Isidoro
Moraes, vez que como comprovado pelo autor, em sede de impugnação à
contestação, pelas cópias dos documentos às fls. 1143-1153, por duas razões.

Uma, pela possibilidade de não ser adimplida pela ré Consil o valor da
condenação, por haver indícios de encerramento ou inatividade da pessoa jurídica,
vez que o Sr. Oficial de Justiça, em cumprimento ao mandado de intimação e
citação, certifica que ao dirigir-se ao endereço indicado, encontrou a sala da
empresa fechada, "com total sinal de abandono" , consoante certidão fl. 602, datada
de junho de 2002. Motivo pelo qual há de ser desconsiderada a personalidade
jurídica da empresa, com base no que dispõe o art. 28, § 5º, do Código de Defesa
do Consumidor14.

E, com o advento do atual Código Civil, a teoria da desconsideração da
personalidade jurídica, passou a integrar o ordenamento jurídico pátrio, como um
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15 PINTO, Eduardo Viana. Desconsideração da Personalidade Jurídica no Novo Código Civil. Porto Alegre: Síntese, 2003.

todo, consoante a redação do art. 50, verbis:

“Em caso de abuso de personalidade jurídica, caracterizado pelo
desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz
decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe
couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas
relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos
administradores ou sócios da pessoa jurídica”. (grifei)

Vê-se, a rigor, reitera e simplifica o disposto no art. 28 do CDC:

“Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da
sociedade quando, em detrimento do consumidor, houver abuso de
direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou
violação dos estatutos ou contrato social. A desconsideração também
será efetivada quando houver falência, estado de insolvência,
encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má
administração.

§ 1° (Vetado)

§ 2° As sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades
controladas, são subsidiariamente responsáveis pelas obrigações
decorrentes deste código.

§ 3° As sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis pelas
obrigações decorrentes deste código.

§ 4° As sociedades coligadas só responderão por culpa.

§ 5° Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que
sua personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao
ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores.” (grifei).

Registre-se, pois por relevante, que “o abuso da personalidade
jurídica lançado no corpo do art. 50, CC, consumado em decorrência do
desvio de finalidade alcança, em real verdade, na prática, todas as hipóteses
previstas no referido art. 28 da Lei nº 8.078/90. Trata-se, portanto, de uma
expressão concisa e objetiva e que elimina o elenco enunciativo de possíveis
enquadramentos, para a figura da desconsideração, como o apregoado,
exemplificativamente, pelo CDC, através do caput de seu art. 2815”.

Contudo, inova, diante da objetividade e precisão do art. 50, do Código
Civil, ao indicar que todos os sócios da pessoa jurídica serão alcançados em seu
patrimônio pessoal, independente de cargo ou função, respondendo pela satisfação
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das dívidas da pessoa jurídica das quais participam, uma vez reconhecida a
desconsideração.

Duas que, segundo se infere, a requerida Consil, por meio da Escritura
Pública de Cessão de Direitos Creditórios, cedeu 100% (cem por cento) dos seus
direitos oriundos das cessões de direitos de ações efetivadas pelos consumidores
participantes e adquirentes do PCT/91 para o réu Isidoro Moraes, de forma que este
é parte legítima a figurar no pólo passivo da presente ação, conforme se vê da cópia
da escritura pública de cessão de direitos creditícios à f. 1148:

"(...) de um lado, COMO OUTORGANTES CEDENTES: CONSIL
ENGENHARIA LTDA, (...); e de outro lado como OUTORGADO
CESSIONÁRIO: ISIDORO MORAES (...). E, perante mim, pela
Outorgante Cedente, me foi dito que, cedia como de fato CEDE 100%
(CEM POR CENTO), dos Direitos Creditórios Oriundos de Ações das
Cessões de Direitos celebradas com 7.372 (sete mil e trezentos e setenta
e dois) participantes e adquirentes de terminais telefônicos, objeto do
Programa Comunitário de Telefonia de 1991 e que é objeto da ação
1998.0021145-4, em trâmite perante a 2ª Vara de Fazenda Pública e
Registros Públicos da Comarca de Campo Grande/MS. O Outorgado
Cessionário ISIDORO MORAES, já qualificado, terá o direito de
propor e assumir, através do presente instrumento, a titularidade do
Crédito existente das Cessões de Direitos celebradas para o seu
recebimento Extra Judicial ou Judicialmente, podendo para tanto,
celebrar quaisquer tipos de acordos para o seu recebimento, bem como
ajuizar qualquer tipo de ação para o seu recebimento (...)". (destaque no
original)

Assim, embora suficiente a manutenção do requerido no pólo passivo
em decorrência da desconsideração da personalidade jurídica da empresa requerida
Consil, sua legitimidade decorre ainda da responsabilidade por ser cessionário
desta, nos termos do artigo 42 do Código de Processo Civil, nos seguintes termos:

Art. 42. A alienação da coisa ou do direito litigioso, a título
particular, por ato entre vivos, não altera a legitimidade das partes.

(...)

§ 3o A sentença, proferida entre as partes originárias, estende os
seus efeitos ao adquirente ou ao cessionário.

1.7. Da Litispendência

Indefiro a preliminar de litispendência alegada pela requerida Brasil

24

Modelo 47408 - Endereço: Rua Da Paz, nº 14, Centro - CEP 79.002-919, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-vddcih@tj.ms.gov.br

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
05

72
-5

6.
20

13
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
74

C
A

87
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 1

2/
06

/2
01

3 
às

 1
7:

50
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 M

at
o 

G
ro

ss
o 

do
 S

ul
 e

 R
O

D
R

IG
O

 N
U

N
E

S
 F

E
R

R
E

IR
A

.

fls. 475



Telecom, sob o fundamento de que o objeto da ação é o mesmo que o das demais
ações civis públicas (autos n. 001.96.0025111-8 e n. 001.97.0019026-1) já
propostas pelo autor, pois segundo se verifica dos documentos juntados às fls.
509-525, consubstanciados nas sentenças dos referidos feitos, vê-se que não há
identidade da causa de pedir e pedidos abrangidos pelas sentenças, portanto,
ausentes os requisitos ensejadores da litispendência.

1.8. Da Decadência

Afasto a preliminar de decadência, tendo em vista que os direitos
reclamados na presente ação referem-se a direitos pessoais dos consumidores
participantes do PCT/91, e não a anulação dos contratos celebrados, portanto, o
prazo a ser considerado é prescricional e de 20 (vinte) anos, visto que a regra que se
aplica é a do Código Civil anterior.

Neste sentido, o entendimento do Tribunal de Justiça do Rio Grande do
Sul:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. PLANO COMUNITÁRIO
DE TELEFONIA. RETRIBUIÇÃO POR SUBSCRIÇÃO DE
AÇÕES. PORTARIAS 117/91 E 50/92.
Preliminar de ilegitimidade ativa - O autor é parte legítima
porque aderiu ao plano de expansão, situação plenamente
comprovada nos autos.
Preliminar de ilegitimidade passiva - A requerida, por ser
beneficiária do contrato, é parte legítima na presente
demanda, devendo responder pelo descumprimento do pacto.
Preliminar de prescrição – Trata-se de direito pessoal, ao qual
se aplicam as normas do diploma civil, incidindo, portanto, o
prazo vintenário do Código Civil de 1916, vigente à época –
art. 177 do CCB/1916.
O pacto de implantação do sistema PCT data de 20.11.1989, e
ele foi ativado em 02.08.1991, razão pela qual incidem as
Portarias 117/91, de 13.08.1991, e a Portaria 50/1992, de
17.02.1992, uma vez que antes disso não há regulamentação
para o sistema. Referidas portarias são claras ao estabelecer
que ao contratante será entregue ações da companhia, em
retribuição ao valor pago, independentemente da dação
efetuada em relação ao acervo de equipamentos.
Inaplicável a Portaria 610/94 ao caso, que prevê a doação de
todo o acervo, sem retribuição acionária. Precedentes.
PRELIMINARES REJEITADAS, APELAÇÃO PROVIDA,
EM PARTE.
(Segunda Câmara Especial Cível do TJRS, Rel. Des. JOSÉ
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CONRADO DE SOUZA JÚNIOR, Nº 70019705730, PORTO
ALEGRE - DJ 05.06.2007)

Referido prazo prescricional era o previsto no artigo 177 do Código
Civil de 1916 - direito material aplicável ao caso.

Inocorre decadência, vez que, o pedido de restituição dos valores das
ações, formulado pelo autor, não está baseado na vontade de anular qualquer ato
negocial firmado entre a TELEBRÁS – TELEMS - TELE CENTRO SUL
PARTICIPAÇÕES - BRASIL TELECOM, tampouco pretende que haja nova
distribuição de ações, mas, tão somente, requer o cumprimento da avença
entabulada em contrato de consumo, que atribuiu aos assinantes de linha telefônica
o direito de ter ações da concessionária TELEMS - sucedida pela BRASIL
TELECOM.

2. MÉRITO

2.1 DOS PRINCÍPIOS APLICÁVEIS

Antes, porém de enfrentar os pontos controvertidos debatidos pelas
partes, cabe ligeira explanação acerca dos princípios norteadores da presente
decisão.

No âmbito do processo coletivo, deve-se sempre ter em mente que não
se descarta, de forma alguma, alguns princípios que regem o processo individual,
como o princípio do contraditório, o da ampla defesa, o da publicidade dos atos
processuais dentre outros; porém, os princípios específicos do processo coletivo,
que deve ser visto, atualmente, sob o prisma de uma nova disciplina do direito,
devem prevalecer.

A aplicação do Código de Processo Civil é subsidiária, dado o seu
caráter individualista, devendo observar os interesses amparados pelo
microssistema coletivo.

Nesse sentido, estabelece o artigo 19 da Lei da Ação Civil Pública:

"Art. 19. Aplica-se à ação civil pública, prevista nesta Lei, o Código de
Processo Civil, aprovado pela Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
naquilo em que não contrarie suas disposições".

Por se tratar de lei processual ordinária, o Código de Processo Civil é o
direito processual positivo comum, aplicando-se às lacunas existentes na Lei da
Ação Civil Pública, naquilo em que for compatível.

As normas de direito processual, estatuídas no Código de Processo
Civil, devem promover a eficácia do microssistema coletivo, e com este deve
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16 Direito Processual Coletivo Brasileiro. Ed. Saraiva. 2003
17 Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(...)

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;
18 Op. cit. pag. 571

guardar compatibilidade formal (a matéria não pode ser regulamentada pelo
microssistema) e material (a norma processual individual não pode promover
qualquer risco ao interesse coletivo), a fim de que seja garantida a utilidade da
decisão proferida no processo.

Alguns princípios específicos para o processo coletivo, observados pelo
professor GREGÓRIO ASSAGRA DE ALMEIDA, na obra “Direito Processual
Coletivo Brasileiro”16, são de grande importância para a presente lide, por isso, a
divisão desta sentença em dois capítulos.

I - Do princípio do interesse jurisdicional no conhecimento do mérito do
processo coletivo

Tal princípio é de extrema importância para que se ultrapassem
questões processuais que, muitas vezes, em virtude do direito processual individual,
servem como empecilho ao conhecimento do mérito do processo coletivo.

Relaciona-se com o próprio acesso à justiça, artigo 5°, XXXV17 da
Constituição Federal, sendo certo que o Poder Judiciário, em um Estado Social
Democrático de Direito, como o que vivemos, possui como principal escopo a
pacificação dos interesses democráticos, o que não se atingirá caso admitam-se
empecilhos processuais para afastar o mérito de uma demanda coletiva.

O Poder Judiciário deve sim flexibilizar os requisitos processuais
visando julgar e decidir causas coletivas e não afastá-las.

É neste sentido que o mencionado professor GREGÓRIO ASSAGRA
DE ALMEIDA comenta tal princípio18:

“(...)

É por intermédio do direito processual coletivo comum que o poder
judiciário modernamente deve cumprir o seu verdadeiro papel:
enfrentar e julgar as grandes causas sociais, como as relativas ao meio
ambiente, patrimônio público, consumidor etc., a fim de transformar a
realidade social com a justiça.

O princípio do interesse jurisdicional no conhecimento do mérito do
processo coletivo surge atrelado a essa nova função jurisdicional que o
poder judiciário deve assumir para ser respeitado política e socialmente.

Assim, como guardião dos direitos e garantias sociais fundamentais, o
Poder Judiciário, no Estado Democrático de Direito, tem interesse em
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19 “Art. 83. Para a defesa dos direitos e interesses protegidos por este código são admissíveis todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva
tutela.
(...)”
20 Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais, no que for cabível, os dispositivos do Título III da lei que
instituiu o Código de Defesa do Consumidor.
21 Direito Processual Coletivo Brasileiro. Ed. Saraiva. 2003, p. 578

enfrentar o mérito do processo coletivo, de forma que possa cumprir
seu mais importante escopo: o de pacificar com justiça, na busca da
efetivação dos valores democráticos. Com efeito, o Poder Judiciário
deve flexibilizar os requisitos de admissibilidade processual, para
enfrentar o mérito do processo coletivo e legitimar sua função social.

(...)”

II - Do princípio da máxima amplitude da tutela juridicional coletiva comum.
Outro princípio de extrema importância para a questão posta, encontra

fundamento no artigo 83 do CDC19 e no artigo 21 da LACP20, que prevê a
possibilidade da utilização de qualquer tipo de ação, medida, provimento para que
se alcance a efetiva tutela do direito coletivo.

Neste diapasão, interessante transcrever mais um trecho da obra do
professor GREGÓRIO ASSAGRA DE ALMEIDA21:

“(...)

Pelo princípio da máxima amplitude da tutela jurisidicional coletiva
comum, observa-se que, para a proteção jurisdicional dos direitos
coletivos, são admissíveis todos os tipos de ação, procedimentos,
medidas, provimentos, inclusive antecipatórios, desde que adequados
para propiciar a correta e efetiva tutela do direito coletivo pleiteado.
Todos os instrumentos processuais necessários e eficazes poderão ser
utilizados na tutela juridicional coletiva. Com efeito, cabe ação de
conhecimento, como todos os tipos de provimentos (declaratório,
condenatório, constitutivo, mandamental), ação de execução em todas
as suas espécies, ação cautelar e respectivas medidas pertinentes. Cabe
inclusive a antecipação da tutela jurisicional no processo coletivo de
execução (art. 83 do CDC, c/c art. 21 da LACP e art. 66 da lei
8884/94).

(...)”

Ressalva-se ainda o fato de ser o Código de Defesa do Consumidor lei
principiológica. Isso significa que:
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22 Nery Jr, Nelson. Código Brasileiro de defesa do consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto/Ada Pellegrini Grinover...
[et al.]. – 8ª ed. – Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2005, p. 498.

“Todas as demais leis que se destinarem, de forma específica, a regular
determinado setor das relações de consumo deverão submeter-se aos
preceitos gerais da lei principiológica, (...). Destarte, o princípio de que
a lei especial derroga a geral não se aplica ao caso em análise,
porquanto o CDC não é apenas lei geral das relações de consumo, mas,
sim, lei principiológica das relações de consumo.

Pensar-se o contrário é desconhecer o que significa microssistema do
Código de Defesa do Consumidor, como lei especial sobre relações de
consumo e lei geral, principiológica, à qual todas as demais leis
especiais setorizadas das relações de consumo, presentes e futuras,
estão subordinadas.”22

Em prestígio ao princípio da pacificação social, deve-se promover
maior eficácia às decisões proferidas em sede de ações coletivas, evitando-se
demandas desnecessárias para a proteção de interesses comuns à coletividade,
determinando o artigo 16 da Lei 7.347/85:

"Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada "erga omnes", nos
limites da competência territorial do órgão prolator, exceto se o
pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas,
hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação
com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova".

Todos atingidos pela esfera jurídica da sentença coletiva se tornam
legitimados para exigir o cumprimento do comando judicial, visto que em virtude
da natureza genérica da condenação, é possibilitado o beneficiamento singular do
direito.

Oportuna, igualmente, a transcrição do pensamento externado em artigo
de minha autoria:

"O ponto de encruzilhada: (a) continuar se asfixiando no pântano, no
cipoal, num repositório instrumental atravancador, intrincado,
retrógrado de entrega da prestação jurisdicional, como já dito, voltada
quase que exclusivamente àqueles interesses individuais, da
propriedade privada fruto de uma concepção burguesa de séculos
passados; com alicerces fincados na remota era da Queda de Bastilha;
(b) ou assumir o comando de uma "locomotiva" moderna, veloz, com
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23 GRINOVER, Ada Pellegrinni.MENDES,Aluísio Gonçalves de Castro e WATANABE,Kazuo.Coord.Direito processual coletivo e o
anteprojeto de Código Brasileiro de Processos Coletivos.São Paulo:RT,2007,p.39-40

24Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua
dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e
harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios:)
(...)
I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo;
25 Art. 6º - São direitos básicos do consumidor:
(...)

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição,
qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

26 Art. 51 - São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que:
(...)
IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a
boa-fé ou a eqüidade;
(...)
§ 1º - Presume-se exagerada, entre outros casos, a vantagem que:
III - se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras
circunstâncias peculiares ao caso.

luzes fortes, trilhos seguros totalmente ao seu dispor, precisando apenas
de condutores com mente aberta, atualizados, conscientes (...)."23

Outrossim, devemos lembrar que o princípio da vulnerabilidade do
consumidor no mercado de consumo, inserido no Código de Defesa do
Consumidor, não existe por mero acaso.

Obviamente, consumidor e fornecedor não se encontram em igualdade
de condições, daí porque devemos sempre almejar o equilíbrio nas relações, o que
se faz tratando desigualmente aos desiguais.

O inovador princípio da vulnerabilidade, expressamente disposto no
art. 4º, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor24, estabelece que o
consumidor é sempre parte vulnerável, ou seja, em regra, a parte fraca na relação
jurídica de consumo em decorrência da falta de conhecimento técnico e menor
capacidade econômica em relação ao fornecedor.

Também deve ser observado o princípio da transparência (art. 4º da
Lei 8078/90), que é oportunização ao consumidor de conhecimento do verdadeiro
conteúdo do contrato, sendo complementado pelo princípio da informação (art. 6º,
III, CDC)25, do qual decorre o direito do consumidor ser informado e o dever do
fornecedor informar adequadamente.

Ainda o princípio da boa-fé objetiva estampado no art. 4º e o do
equilíbrio contratual no art. 51, IV e §1º, III26, todos do Código de Defesa do
Consumidor.
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27 Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
28 JUNIOR,Fredie Didier.Direito Processual civil: Tuela Jurisdicional Individual e Coletiva.vol.1.5ed.Salvador:JusPodivm,2005,p.34

29 FILOMENO, José Geraldo Brito.Manual de Direitos do Consumidor.7ed.São Paulo: Atlas, 2004,p.356
30 30 BOBBIO,Norberto e BOVERO, Michelangelo (org.).Teoria Geral da Política: A filosofia política e as lições dos clássicos.9
reimpressão.Rio de Janeiro: Elsevier,2000,p.313

Todos os princípios mencionados decorrem do princípio constitucional
maior que é o da isonomia, disposto no art. 5º, caput da Constituição Federal27 e
que preceitua tratamento igualitário em todas as situações jurídicas ou de fato.

Por fim, há que se mencionar o princípio da proporcionalidade,
decorrente da necessidade de harmonização das normas de grau equânime por meio
da ponderação dos interesses apresentados no caso concreto, e como bem define
FREDIE DIDIER, "trata-se de princípio que torna possível a justiça do caso
concreto, flexibilizando a rigidez das disposições normativas abstratas."28

Importante a explanação principiológica, pois segundo ANTONIO
AUGUSTO MELLO DE CAMARGO FERRAZ citado por FILOMENO:

"(...) na verdade, a defesa do consumidor não se faz pela proteção
de uma determinada coisa, material ou corpórea, mas de
princípios, ou valores, necessários para preservar o equilíbrio nas
relações de consumo, compensando-se a situação de inferioridade
em que se encontra o consumidor isolado frente às grandes
empresas e ao próprio Estado, inferioridade essa que se acentuou
dramaticamente com a produção em massa, com a velocidade e
intensidade atuais da publicidade, com as práticas de monopólio,
com os contratos de adesão."29 (sem grifo no original)

As normas escritas devem ser analisadas face os princípios como
garantia da regra da justiça que consiste em atribuir tratamento igual aos iguais e
desigual aos desiguais, porque nas palavras de NORBERTO BOBBIO:

"A lei, enquanto norma geral e abstrata, estabelece qual seja a categoria
à qual deve ser reservado um determinado tratamento. Cabe ao juiz
estabelecer em cada situação quem deve ser incluído na categoria e
quem deve ser dela excluído. O preceito da imparcialidade é necessário,
porque a aplicação de uma norma ao caso concreto nunca é mecânica e
requer uma interpretação na qual intervém, em maior ou menor medida
segundo os diferentes tipos de lei, o juízo pessoal do juiz."30
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31 MELLO,Bandeira. Apud PAZZAGIINI,Marino Filho.Princípios constitucionais reguladores da administração pública:agentes
públicos - discricionariedade administrativa, extensão da atuação do Ministério Público e do controle do poder judiciário.2ed.São
Paulo:Atlas, 2003,p.17
32 BORGES, José Souto Maior.Apud PAZZAGLINI, Marino Filho.op.cit.p.18

O cerne da importância da matéria principiológica abordada é muito
bem definida por BANDEIRA DE MELLO:

"(...) violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma
norma. A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um
específico mandamento obrigatório mas a todo o sistema de comandos.
É a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme
o escalão do princípio atingido, de seus valores fundamentais,
contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua
estrutura mestra. Isto porque, com ofendê-lo, abatem-se as vigas que o
sustém e alui-se toda a estrutura neles esforçada."31

Ainda no mesmo sentido são as lições de JOSÉ SOUTO MAIOR:

"A violação de um princípio constitucional importa em ruptura da
própria Constituição, representando, por isso mesmo, uma
inconstitucionalidade muito mais grave do que a violação de uma
simples norma, mesmo constitucional."32

O Código de Defesa do Consumidor ainda complementa no artigo 103 ,
III c.c. o seu § 2º:

"Art. 103 - Nas ações coletivas de que trata este Código, a sentença fará
coisa julgada:

(...)

III - erga omnes, apenas no caso de procedência do pedido, para
beneficiar todas as vítimas e seus sucessores, na hipótese do inciso III
do parágrafo único do artigo 81.

(...)

§ 2º - Na hipótese prevista no inciso III, em caso de improcedência do
pedido, os interessados que não tiverem intervindo no processo como
litisconsortes poderão propor ação de indenização a título individual".

A fim de concluir, deve-se ressaltar ainda que não poderia haver
qualquer dúvida quanto ao fato de haver harmonia entre o regime jurídico da coisa
julgada nas ações coletivas e o ordenamento jurídico-constitucional, porque a
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33 Art. 170 - A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna,
conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:
(...)
V - defesa do consumidor;

proteção do consumidor está incluída expressamente entre os princípios gerais da
atividade econômica (CF, art. 170, V33), ao lado da soberania e da propriedade
privada, e entre os direitos e garantias fundamentais do homem, bem como a
própria elaboração de um Código de Defesa do Consumidor é proveniente de um
comando constitucional.

Após os prolegômenos passo, então, a enfrentar os pontos
controvertidos levantados pelas partes.

2.3. DO ALCANCE DOS EFEITOS DA SENTENÇA JUDICIAL
PROLATADA NOS AUTOS N. 001.98.0021145-4 E DA
RESPONSABILIDADE DAS REQUERIDAS BRASIL TELECOM S/A –
TELEMS, INEPAR S/A INDÚSTRIA E CONSTRUÇÕES, E CONSIL
ENGENHARIA LTDA. NA RESTITUIÇÃO VALORES
DESEMBOLSADOS PELOS CONSUMIDORES-ADQUIRENTES DE
LINHAS TELEFÔNICAS NA COMPRA DE AÇÕES NO RAMO

Inexiste em nosso ordenamento jurídico a possibilidade de um juiz
de 1º grau declarar ou não o alcance dos efeitos de atos jurisdicionais proferidos
por outro da mesma instância, em processo diverso.

Nos presentes autos, é importante ressaltar que a sentença prolatada
nos autos n. 001.98.002511-8, vem colaborar com a pretensão do autor no
tocante à responsabilidade da requerida CONSIL, porquanto esta teve
assegurado judicialmente a validade de cessões de direitos referentes às ações,
objeto do presente.

2.3.1 BREVE HISTÓRICO

A comunidade campograndense, representada pelo Município de
Campo Grande firmou em 16 de dezembro de 1991, contrato de Promessa de
Entrocamento e Absorção de Rede, com a então TELEMS, sendo que esta se
comprometeu, conforme exigência da Portaria n. 086/91, a transferir os
terminais telefônicos para o nome dos promitentes cessionários, investi-los na
condição de assinantes e a retribuir em ações a participação econômica dos
adquirentes do direito de uso de linhas telefônicas, tratando-se, portanto, de
autofinanciamento, vez que a própria comunidade, na pessoa de cada
consumidor-adquirente, financiaria a obra que, ao final, passaria à
concessionária, que a retribuiria em ações, de forma integral.
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Também se firmou contrato de prestação de serviços em regime de
empreitada global com as empreendedoras Consil Engenharia Ltda e Inepar S.A.
Indústria e Construções, a fim da elaboração e efetiva expansão de 30.000 (trinta
mil) linhas telefônicas, com base no plano conhecido por Planta Comunitária de
Telefonia – PCT.

As requeridas Consil Engenharia Ltda. e Inepar S/A Indústria e
Construções captaram recursos no mercado para empreender a obra, por meio da
comercialização dos terminais telefônicos e celebração dos contratos de
participação financeira com os consumidores; ficando a Inepar responsável por
implantar 15.000 (quinze mil linhas), e a Consil pelos outros quinze mil
restantes.

Pois bem. Os abusos cometidos contra os consumidores-adquirentes
do PCT/91 de há muito são conhecidos. Embora tenham, com muito sacrifício,
adimplido com a obrigação firmada com as partes envolvidas, destas não
receberam a contraprestação.

DA RESPONSABILIDADE DA BRASIL TELECOM S/A -
TELEMS

A BRASIL TELECOM S/A. - TELEMS é responsável pela restituição
das ações para os consumidores-adquirentes que não cederam seus direitos à
CONSIL ou à INEPAR.

Conforme já exposto, o Governo pressionado pela sociedade informada
reconheceu a insuficiência dos serviços de telecomunicações que prestava e criou o
programa de expansão das telecomunicações, mediante a captação de recursos
populares, ao que se denominou "Plano ou Programa Comunitário de Telefonia",
onde o consumidor interessado em adquirir uma linha telefônica contratava por
meio de empresas intermediárias os serviços da concessionária TELEMS, pagando
altos valores, que, conforme estabelecido em contrato, eram entregues por dação ao
acervo da TELEMS, contudo com previsão de retribuição em ações aos
adquirentes-assinantes.

Posteriormente, o acervo da TELEMS foi incorporado pela BRASIL
TELECOM, por meio de leilão de privatização, como companhia concessionária já
individualizada.

Da compra da linha telefônica dois direitos emergiram aos adquirentes:

1. O de recebimento da prestação de serviços telefônicos, que não é
objeto da lide;

2. O de subscrição de ações, nos moldes previstos na
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avença, este sim, objeto de tutela por meio da presente ação.
Como se vê, foi imposto aos aderentes o chamado negócio "casado",

aliás, vedado pelo Direito do Consumidor, da "prestação de serviços telefônicos",
que, como afirmado, não está sendo objeto da presente lide, e o de "subscrição de
ações". Este sim, objeto da pretensão resistida nestes autos. E, nesse ponto de
passagem da relação material, momento da necessária identificação da natureza das
relações jurídicas firmadas pelas partes, é que foi tomado rumo diverso do que seria
o mais correto, isto é: De que os aderentes nos contratos firmados o fizeram em
dois campos do direito: a) de usuários das linhas telefônicas; b) de adquirentes de
ações da empresa da área de telefonia para abastecer a modernização do sistema de
telefonia no país, numa tentativa de melhoria do atendimento da população nesse
campo do serviço público. Não estão buscando, essas pessoas, destruir o que está
feito; nem discutir se a partilha da área de telefonia foi correta ou não; apenas,
buscam o ressarcimento do montante que desembolsaram para investimento, há
tempo, sem terem recebido a "contrapartida".

Por certo, o Governo, no afã de desestatizar, foi omisso quanto aos
direitos dos consumidores-acionistas; contudo, a omissão não pode ser utilizada em
prejuízo dos aderentes, que à época já contavam com a segurança implementada
pelo Código de Defesa do Consumidor - Lei n. 8.078/90, de 11.09.1990, e os
contratos, objetos da lide, foram firmados a partir de 1991.

No ponto em apreciação deve haver a integração entre os direitos do
consumidor e o direito societário, porquanto ambos se complementam e, por
conseguinte, convergem para o favorecimento do direito invocado pelo autor.

A relação obrigacional originária- principal é consumerista,
consubstanciada na compra de linhas telefônicas, subsumindo-se aos conceitos dos
artigos 2º e 3º do Código de Defesa do Consumidor:

"Art. 2º - Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire
ou utiliza produtos ou serviço como destinatário final.

Parágrafo único - Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas,
ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de
consumo".

"Art. 3º - Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou
privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes
despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção,
montagem, criação, construção, transformação, importação,
exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou
prestação de serviços.

§ 1º - Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou
imaterial.
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§ 2º - Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de
consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária,
financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de
caráter trabalhista." (g.n.)

Paralelamente, a Lei n. 6.404/76 - Lei das Sociedades Anônimas
dispõe:

"Art. 1º A companhia ou sociedade anônima terá o capital dividido
em ações, e a responsabilidade dos sócios ou acionistas será limitada ao
preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas.

Art. 2º Pode ser objeto da companhia qualquer empresa de fim
lucrativo, não contrário à lei, à ordem pública e aos bons costumes.
§ 1º Qualquer que seja o objeto, a companhia é mercantil e se rege
pelas leis e usos do comércio.
§ 2º O estatuto social definirá o objeto de modo preciso e completo."
(g.n.)

Em relações jurídicas deste modo, razoável aplicar a teoria da
harmonização do direito, como forma de alcançar a integração das normas
infraconstitucionais, por meio de princípios gerais, normas, jurisprudência e
construção doutrinária.

Fixados tais parâmetros, verifica-se que a obrigação societária
encartada entre a BRASIL TELECOM e os assinantes-consumidores é decorrente
da obrigação consumerista, gerada pela aquisição da linha telefônica, e, deste
modo, conclui-se pela aplicação dos princípios da vulnerabilidade, da
hipossuficiência, boa fé, transparência, informação, equilíbrio contratual, como
prevêem os dispositivos abaixo transcritos:

"Art.4º. A Política Nacional das Relações de Consumo tem por
objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus
interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem
como a transparência e harmonia das relações de consumo,
atendidos os seguintes princípios:

(...)

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de
consumo e compatibilização da proteção do consumidor com a
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34 LISBOA, Roberto Senise.Manual de direito civil, volume 2: obrigações e responsabilidade civil.3ed.São Paulo:RT,2004p.209
35 COELHO, Fábio Ulhoa.Manual de direito comercial.11ed.São Paulo:Saraiva, 1999, p. 175

necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo
a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômica
(artigo 170, da Constituição Federal), sempre com base na
boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e
fornecedores;

(...)

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no
mercado de consumo, inclusive a concorrência desleal e utilização
indevida de inventos e criações industriais das marcas e nomes
comerciais e signos distintivos, que possam causar prejuízos aos
consumidores;

(...)" (g.n.)

Tratam-se de obrigações principais concomitantes sem unidade de
prestação, "hipótese em que o pagamento de uma das obrigações não extingue
as demais. Todas as obrigações deverão ser cumpridas a fim de que ocorra a
liberação do devedor do vínculo jurídico. (...) Há a necessidade, assim, de que
todas as obrigações principais venham a ser cumpridas."34

Neste vértice, o direito de restituição dos valores pagos pelas ações,
decorre de previsão expressa no contrato de aquisição de linha telefônica (princípio
da transparência), pois o adquirente, com objetivo de gozar dos benefícios das
telecomunicações se dispôs a contribuir para o programa de expansão dos serviços
(princípios da vulnerabilidade e hipossuficiência), investindo em equipamentos e
instalações que hoje, compõem o acervo patrimonial da BRASIL TELECOM,
mediante a informação contratual de que receberia a retribuição em ações.

Mesmo no direito comercial, a restituição é devida, uma vez que ficou
assegurado aos adquirentes a subscrição de ações.

As ações, como explica FÁBIO ULHOA COELHO, "são valores
mobiliários representativos de unidade do capital social de uma
sociedade anônima, que conferem aos seus titulares um complexo
de direitos e deveres."35

Aos titulares de ações, na sociedade anônima, denomina-se sócio, pois
ingressa na sociedade mediante a subscrição do aumento do capital social da
empresa, por meio da aquisição de ações.

'Capital social é a soma representativa das contribuições dos sócios.
Pode o capital ser constituído em dinheiro - a que os franceses chamam de apport
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36 REQUIÃO, Rubens.Curso de direito comercial.São Paulo:Saraiva,1998,p.376.
37 op.cit.

en numeraire - ou em bens - apport en nature. (...) Podemos dizer que o capital
constitui o patrimônio inicial da sociedade comercial.'36

E continua ensinando AMADOR PAES DE ALMEIDA:

“Reembolso é a operação pela qual, nos casos previstos em lei, a
companhia paga aos acionistas dissidentes de deliberação da assembléia geral o
valor de suas ações.(...) A previsão estatutária é facultativa, o que significa que, na
omissão do estatuto, o valor do reembolso equivalerá ao do patrimônio líquido.” 37

No caso da BRASIL TELECOM o dever de restituir os valores pagos
pelos sócios decorre diretamente do fato de compor o capital social da empresa que
incorporou.

Não pode ser desconsiderado o contrato de participação financeira
entabulado entre os adquirentes de linhas telefônicas e a Sociedade Anônima
TELEMS - incorporada pela BRASIL TELECOM S/A, por meio da compra de
ações. Referido contrato estabeleceu expressamente a conversibilidade dos valores
pagos pelas linhas telefônicas em mobiliários e resgatável em ações.

É certo que, o acordo firmado entre as partes desafia as normas
estabelecidas na Lei das Sociedades Anônimas, contudo, manifestamente clara
a omissão do Poder Público a salvaguardar o direito dos consumidores-
acionistas-participantes do Plano de Telefonia Comunitária com a finalidade
de expansão das telecomunicações. Entretanto, o fato de não terem sido
emitidos certificados não pode ser prejudicial aos consumidores em benefício
de enriquecimento indevido da companhia concessionária (princípio da
eqüidade contratual). Ressalte-se que há instrumento contratual com previsão
a assegurar o direito acionário dos consumidores.

Aos adquirentes das linhas telefônicas, ficou garantido por meio de
contrato o resgate do financiamento, mediante a promessa futura de
subscrição de ações, que à época inexistiam, de forma que "os equipamentos e
instalações, que comporiam o acervo geral do sistema foram transferidos à
TELEMS", ou seja, verificado o cunho societário, os assinantes adquiriram
valores mobiliários, que à época integralizavam o capital social da TELEMS e
hoje integralizam o capital constitutivo da empresa BRASIL TELECOM -
TELEMS S/A.

Desta feita, não há que se olvidar a captação de recursos para ampliar a
rede de telefonia no Estado, o que fez com que a Companhia TELEMS gerasse
lucros suficientes a atrair a incorporação da empresa à BRASIL TELECOM.

Nestes termos constou os contratos de participação financeira, cujas
cópias estão acostadas às fls. 165-183, que nas cláusulas quintas, prevêem que os
equipamentos e instalações, que compõem o acervo geral do sistema, seriam
transferidos à TELEMS - BRASIL TELECOM, mediante dação.
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Indubitavelmente, o contrato pré-impresso e de adesão, não é abusivo
justamente porque previu a restituição dos valores pagos em ações, em benefício
dos adquirentes das linhas telefônicas com a implantação e expansão do sistema de
telecomunicações, pois se assim não fosse estaria gerando enriquecimento ilícito à
concessionária de telefonia.

Desta feita, se não peca o contrato contra os direitos dos
consumidores, tampouco pode fazê-lo a prática jurídica, pois a boa fé deve ser
guardada não somente na assinatura, como na execução do contrato (princípio
da boa fé).

Presente a relação de consumo que deu origem à relação societária, é
inconcebível que o ato obrigacional entabulado fique à mercê de
regulamentos eminentemente executivos e atos administrativos,
devendo haver integração entre as normas do direito do consumidor e do direito
societário.

Tanto sob a égide do direito do consumidor, quanto do direito
societário, em ambos não há controvérsia a ser solucionada no contrato, pois os
valores captados pela Companhia TELEMS e transferidos para a BRASIL
TELECOM, com a compra, integralizados pelos promitentes-assinantes, estes não
podem restar prejudicados por não receberem os certificados, pois, assim, estariam
alijados do grupo societário indevidamente.

Independentemente de haver ou não previsão de aumento
do capital social em permissão de Assembléia Geral ou o Conselho
de Administração a permitir a subscrição, o fato é que as ações
foram comercializadas com a venda das linhas telefônicas, e, por
anomalias da empresa na observância da lei constitutiva, não
podem ser prejudicados os consumidores-acionistas, sob pena de
institucionalizar a falta de previsão como motivo hábil a justificar a
não restituição das ações, não só no presente caso, como em todos
os casos análogos que envolvam direito societário.

Certamente que 1% (um por cento) das ações que restaram à
TELEBRÁS após a cisão, jamais poderia responder pelo dever de restituição que
cada uma das Companhias regionais de todo o país estavam contratualmente
obrigadas.

Ademais, não há nos autos prova de qualquer ressalva no negócio
jurídico incorporação da TELEMS - TELE CENTRO SUL PARTICIAPAÇÕES –
TELEPAR - BRASIL TELECOM que excepcione o capital social integralizado
pelas ações, porquanto não se trata de obrigações transferidas, na forma do
parágrafo único do art. 233, da Lei n.º 6.404/76, mas do próprio capital da empresa,
portanto inexigível qualquer notificação ou oposição dos acionistas no pretenso
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prazo de 90 dias, alegado pela requerida, vez que não se tratam de credores, mas
acionistas com direito à reembolso específico e peculiar, por decorrer de promessa
realizada em contrato de consumo.

Na realidade as ações adquiridas pelos consumidores adquirentes das
linhas telefônicas caíram no esquecimento do Governo, da Companhia TELEMS e
da BRASIL TELECOM, deixando de emitirem os devidos certificados, todavia,
como já dito reiteradas vezes, integram o capital da empresa e foram objeto do
leilão, segundo constou do Edital MC/BNDES n. 01/98 (fls. 695-742):

2.2 - LEILÃO

2.2.1 - OBJETO

Serão ofertadas no LEILÃO 64.405.151.125 (sessenta e quatro
bilhões, quatrocentos e cinco milhões, cento e cinquenta e um mil,
cento e vinte cinco) AÇÕES ORDINÁRIAS de cada uma das
COMPANHIAS, representativas de 51,79% (cinquenta e um virgula
setenta e nove por cento) do capital votante de cada uma das
COMPANHIAS. (g.n.)

A par do princípio da intangibilidade do capital social, que norteia a
participação acionária nas Sociedades Anônimas, há a responsabilidade decorrente
de obrigação consumerista, que obedece normas de ordem pública, nos termos dos
artigos 5º, XXXII e 170, da Constituição Federal e artigo 48 do Ato das
Disposições Transitórias Constitucionais.

E sob a orientação constitucional de defesa do consumidor, o Código
Consumerista veda as práticas abusivas, nos seguintes termos:

Art. 6º - São direitos básicos do consumidor:

(...)

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva,
métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como
contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas
no fornecimento de produtos e serviços;

(...)

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos
em geral"
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"Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços,
dentre outras práticas abusivas
(...)

V - exigir do consumidor vantagem
manifestamente excessiva;
(...)

XII - deixar de estipular prazo para o
cumprimento de sua obrigação ou deixar a fixação
de seu termo inicial a seu exclusivo critério."

Na mesma vertente, qualquer estipulação prevista nas normas
administrativas de desestatização que tenha a finalidade de exonerar a BRASIL
TELECOM das responsabilidades decorrentes da sucessão da TELEMS perante os
consumidores, deve ser considerada inexistente, porquanto nula, vez que implicaria
em renúncia a direitos previstos contratualmente, subtraindo dos consumidores a
opção de reembolso das quantias despendidas na implementação da expansão do
sistema de telefonia, e, transferindo responsabilidades a terceiros – TELEBRÁS -
pois os consumidores-assinantes, de um modo geral, continuaram utilizando-se dos
serviços de telefonia ofertado pela BRASIL TELECOM, o que comprova a
continuidade da relação jurídica consumerista frente a esta.

Tal prática de escusa na restituição das ações, sob o pretexto de estar
amparada por normas administrativas do processo de desestatização, implica em
disposição que coloca os consumidores em desvantagem exagerada e
incompatíveis com a boa-fé e a eqüidade contratual, conduta terminantemente
vedada pelo sistema do Código de Defesa do Consumidor, nos termos do que
dispõe o artigo 51, I,II, III, IV e XV, da Lei Consumerista:

Art. 51 - São nulas de pleno direito, entre outras, as
cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de
produtos e serviços que:

I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do
fornecedor por vícios de qualquer natureza dos produtos e serviços ou
impliquem renúncia ou disposição de direitos. Nas relações
de consumo entre o fornecedor e o consumidor-pessoa jurídica, a
indenização poderá ser limitada, em situações justificáveis;

II - subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da
quantia já paga, nos casos previstos neste Código;
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38 SILVEIRA, Raquel Dias da.op.cit.P.103

III - transfiram responsabilidades a terceiros;

IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que
coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou
sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade;

(...)

XV - estejam em desacordo com o sistema de proteção ao
consumidor.

Ressalte-se que o §1º, incisos I e II, do citado dispositivo estabelece
expressamente que é exagerada a estipulação que estabeleça em favorecimento do
fornecedor, in casu, a BRASIL TELECOM, vantagem ofensiva aos princípios
fundamentais do sistema jurídico consumerista e restrinja direitos fundamentais
inerentes à natureza do contrato, como é a restituição das ações, prevista no
contrato, de tal modo a ameaçar o equilíbrio contratual. Atente-se que a requerida
BRASIL TELECOM não se eximiu de comprovar que não houve qualquer
beneficiamento por meio da ativação das linhas telefônicas, tampouco provou que
não houve a transferência dos equipamentos e instalações, ou a descontinuidade do
serviço, o que, ainda assim, seria indiferente para os consumidores acionistas por
ser fato de terceiro, que no sistema consumerista não exclui a responsabilidade da
empresa concessionária, mas apenas lhe dá direito de regresso contra o causador do
dano em processo autônomo.

Ademais, a requerida BRASIL TELECOM, não se desincumbiu da
demonstração de previsão para restituição das ações, de maneira exata, sequer foi
realizado um estudo aritmético exato, como sói acontecer nas negociações de
grandes empresas, por certo, olvidaram-se os direitos dos consumidores, que
viabilizaram a operacionalização do sistema de telefonia rural por meio da
aquisição de linhas conjugadas à ações, como numa "poupança popular"; todavia, a
preocupação do Governo e da BRASIL TELECOM, foi com os lucros, e,
esqueceram-se do fato de maior peso, as características de uma concessão, onde o
concessionário se investe em todos os direitos e encargos decorrentes da
exploração dos serviços.

Aproveitou-se do descuido do legislador ao elaborar a Lei Geral das
Telecomunicações, promulgada justamente de acordo com o ordenamento
constitucional próprio do momento social e econômico por qual passava o país,
forçado à desmonopolização. Tanto é assim, que pelo Protocolo n. 4/97, assinado
pelo Governo, "o Brasil, outrossim, se comprometeu, junto com mais 69 países, à
abertura dos seus mercados de telecomunicações à competição por empresas
internacionais", 38.
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Mas se a legislação específica das telecomunicações se
esqueceu dos assinantes-contribuidores para sua expansão, graças
ao Código de Defesa do Consumidor, norma de ordem pública
mandamentalmente constitucional, já vigente à época, ficaram
resguardados os direitos dos consumidores - adquirentes das linhas
telefônicas.

Desta feita, é claramente identificável que, apesar, de como já dito, a
estipulação contratual guardar a boa fé na previsão de restituição dos valores pagos
em ações, a prática da empresa requerida BRASIL TELECOM em se recusar a
cumprir a obrigação é abusiva e de má fé.

Inadimissível a pretensão da requerida de querer fazer crer que uma
empresa, experiente nas atividades negociais e comerciais, se olvide de saber a
fundo como é constituído o capital da empresa que incorpora. E ainda que assim
tenha acontecido, o que é muito duvidável, a única solução para a ré é a ação
regressiva em processo autônomo, pois é vedada a via regressiva em ação que
envolva direito do consumidor.

Neste ponto, compondo as ações reclamadas o patrimônio social da
BRASIL TELECOM, que as absorveu, inadimissível não restituir os valores
desembolsados pelos consumidores, pena, repito, de enriquecimento indevido.

Ao contrário do que muitos tribunais tem apregoado, ao Judiciário
sempre incumbe a interferência em situações consolidadas pelos particulares que
violem direitos, com a função precípua de soltar as amarras ilegais que prendem o
mais fraco às cadeias instituídas pelos mais fortes. Trata-se do princípio da
dignidade da pessoa humana encartado no artigo 1º, III, da Constituição Federal.

E nem se diga que a pretensão de restituição do autor esteja restrita
ao prazo de 90 (noventa) dias ou qualquer outro prazo previsto na Lei da
Sociedade Anônima, pois trata-se de direito de ação pessoal de prescrição
vintenária como previa o artigo 177 do Código Civil de 1916 - direito material
aplicável ao caso.

A tese que vem sendo sustentada pela requerida e,
espantosamente, aceita por muitos julgadores é fruto de mera
semântica e, fica à deriva do ordenamento consumerista, vez que, o
pedido de restituição dos valores das ações, formulado pelo autor,
não está baseado na vontade de anular qualquer ato negocial
firmado entre a TELEBRÁS – TELEMS - TELE CENTRO SUL
PARTICIPAÇÕES - BRASIL TELECOM, tampouco pretende que
haja nova distribuição de ações, mas, tão somente, requer o
cumprimento da avença entabulada em contrato de consumo, que
atribuiu aos assinantes de linha telefônica o direito de ter ações da
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concessionária TELEMS - sucedida pela BRASIL TELECOM.
Imaginar o Judiciário inerte diante da situação manifestamente

ilícita sob a fundamentação de que deve se submeter ao princípio privado da
não diluição da participação acionária, significa impensável descompromisso
com a justiça e com os princípios constitucionais da supremacia do interesse
público sobre o privado.

Ressalte-se que o Poder Judiciário tem sim o dever de
ingerência nas relações privadas quando violem o ordenamento
jurídico, pois se assim não fosse voltaríamos à primitiva
legalização da justiça com as próprias mãos.

Insta salientar que pelos princípios da vulnerabilidade e
hipossuficiência técnica do consumidor, as alterações havidas na razão social e na
subscrição de ações e/ou aumento de capital da BRASIL TELECOM, são fatores
que fogem ao conhecimento popular, e não podem ser usados como mecanismos de
descumprimento de obrigações pelo fornecedor.

Presente no caso a hipossuficiência do consumidor, prevista no artigo
6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, de forma que lhe garantir a
facilitação na defesa de seus direitos, é fazer com que a requerida cumpra o
contrato entabulado pela empresa que incorporou, afinal parte do capital social que
incorporou é formado pelas ações dos consumidores-adquirentes de linhas
telefônicas, e, o sistema que de início operacionaliza é que oportunizou a instalação
de linhas telefônicas em localidades desprovidas da infra-estrutura necessária, que
não seriam atendidas pelo plano de expansão da concessionária, somando recursos
dos interessados na utilização do terminal para a imediata realização das obras.

Isto é fato e está corroborado pelas Portarias editadas pelo Governo: nº
375 de 22.06. 1994, que estipulou que os bens correspondentes à rede telefônica
associada à planta comunitária seriam transferidos para a concessionária, por
doação da entidade promotora do procedimento licitatório; nº 610 de 19.08.1994
que adotou essa sistemática de transferência por doação ou comodato; nº 270/95, o
Ministério das Comunicações revogou expressamente a Portaria 610/94,
extinguindo o sistema de Planta Comunitária de Telefonia. Entretanto, em 1996, foi
criada a sistemática denominada Projeto Integrado, a qual também previu a
transferência do acervo por meio de doação sem retribuição em ações da
concessionária.

Neste sentido o entendimento exposto no julgado do Superior Tribunal
de Justiça:

Ementa: Contrato de participação financeira. Subscrição de quantidade
menor de ações. Direito do contratante a receber a diferença. Código de
Defesa do Consumidor. Legitimidade ativa. Possibilidade jurídica. Não
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há fundamento forte para enfrentar a afirmação do acórdão recorrido
sobre a titularidade das ações, conferindo a legitimidade ativa do autor
para ajuizar ação de cobrança. I. O autor, que assinou o contrato de
participação financeira permanece como titular das ações, não encontra
empeço no ordenamento jurídico para buscar o direito que julga ter;
ausente, portanto, a alegada impossibilidade jurídica do pedido.
II.Tratando-se de contrato vinculado ao serviço de
telefonia, com cláusula de investimento em ações, não há
como deixar de reconhecer a incidência do Código de
Defesa do Consumidor. III. O contratante tem direito a
receber a quantidade de ações correspondente ao valor
patrimonial na data da integralização, sob pena de sofrer
severo prejuízo, não podendo ficar ao alvedrio da
empresa ou de atividade normativa de natureza
administrativa, o critério para tal, em detrimento do
valor efetivamente integralizado. Recurso especial não
conhecido. (REsp. n.º 470.443-RS, 2.ª Seção, CARLOS ALBERTO
MENEZES DIREITO, DJ 22.09.2003) (g.n.)

Portanto, resta caracterizado o dever de restituição dos valores pagos
pelas linhas telefônicas aos consumidores- adquirentes, investidores do sistema de
telefonia que tiveram seus contratos intermediados pelas empresas CONSIL e
INEPAR.

Entendimento contrário viola não só os princípios e normas legais já
expostos, como o dever do Poder Judiciário implementar a tão reclamada justiça,
como protesta GABRIEL, O PENSADOR, em música de sua própria composição,
entitulada "Até quando-", onde inclusive tece sérias críticas ao Sistema Judiciário,e,
ao final clama por mudança, em trecho que me permito transcrever, por ter muita
pertinência no caso:

"(...)

Não adianta olhar pro chão, virar a cara pra não ver

Se liga aí que te botaram numa cruz e só porque Jesus sofreu
Num quer dizer que você tenha que sofrer
(...)

A justiça prendeu o pé-rapado
Soltou o deputado e absolveu os PM's de Vigário
(...)
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39
CURY, Augusto.O mestre do amor.São Paulo:Academia de inteligência,2002.

Muda, que quando a gente muda o mundo muda com a gente
A gente muda o mundo na mudança da mente
E quando a mente muda a gente anda pra frente
E quando a gente manda ninguém manda na gente

Na mudança de atitude não há mal que não se mude nem doença
sem cura
Na mudança de postura a gente fica mais seguro
Na mudança do presente a gente molda o futuro
(...)"

Como menciona O Pensador, o próprio JESUS CRISTO, o homem que
dividiu a história da humanidade e dividiu até mesmo a contagem do tempo, e, que
morreu na cruz pela salvação da humanidade assumiu seu desejo de vida em
abundância para todos, por meio da mudança de pensamento, como expõe
AUGUSTO CURY, em sua obra "O mestre do amor":

"Parece que algumas pessoas são imutáveis. Elas erram os
mesmos erros freqüentemente, dão sempre as mesmas
respostas para os mesmos problemas, não conseguem duvidar
de suas verdades e nem estar abertas para novas
possibilidades de pensar. Elas são vítimas e não autoras de
sua história. Você é o autor de sua história ou vítima dos seus
problemas-

Jesus desejava que o homem fosse autor de sua vida,
alguém capaz de exercer com consciência seu direito de
decidir. Por isso, ele convidava as pessoas a segui-lo.
(...)." 39

Certamente, o que se busca no presente julgado é resultado da análise
da questão em litígio, por um novo foco - o do consumidor - hipossuficiente técnico
e economicamente, diversamente da visão pela qual têm mirado dos tribunais
pátrios, mas o objetivo justamente é o de mudança, da utilização de meios a
alcançar o direito a serviço da justiça e não o contrário.

Para que não haja qualquer dúvida, a título de reforço, a matéria
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controvertida fica sintetizada dentro dos seguintes moldes:

l1O que o Governo fez, na época foi utilizar como "isca" a
possibilidade de aquisição do direito de uso de linha telefônica para
"empurrar" a peso de "ouro" as ações com o intuito de abastecer o
capital das empresas de telecomunicações, já instituídas em
sociedades anônimas, sob o pretexto de melhoria desse setor de
atividade pública. Recebeu, mas não cumpriu sua parte.

l2A obrigação assumida está documentada. Deu vida própria,
autonomia, por região, às Companhias Telefônicas, e, após,
alteração da Constituição Federal e produção de um "cipoal" de
normas infra constitucionais a "toque de caixa", leiloou ações
preferências e ordinárias a investidores nacionais e estrangeiros,
chamando isso de privatização quando, na verdade, como se trata
de serviço público, o muito que pode ser feito é concessão. Tanto é
assim que há as chamadas "agências reguladoras" atuando no
setor que, na verdade, pouco têm feito em prol dos consumidores,
da sociedade que é, constitucionalmente, a detentora do interesse
público primário neste país e, em qualquer parte do mundo
republicano – democrático.

l3Pouco tempo depois, já no ano de 2.000, os sócios controladores, em
assembléia geral, deram nova incorporação à companhia
(TELEMS da TELE CENTRO SUL para a TELEPAR), e,
posteriormente, nova denominação à incorporadora (de TELEPAR
para BRASIL TELECOM). E, com essa manobra legal, sem
qualquer base sólida, tentam fugir da responsabilidade elementar
em direito das obrigações, civil, societário, comercial, tributário
etc... De honrar compromissos frutos da sucessão negocial
realizada. No fundo, falta razão jurídica à ocupante do pólo passivo
em aduzir que não é seu dever ressarcir essa massa de pessoas
"lesadas". E por que-

l4Como já discorrido, são elas reconhecidas documentalmente
acionistas. Não trouxe para os autos, a requerida, qualquer prova
documental de que não é sua essa obrigação.

l5A rubrica "provisões de contingência" nada menciona a respeito. É
para situações excepcionais, não previstas ou duvidosas.
E,obviamente, não é o caso dos autos. Na realidade, utilizando-se da
"astúcia" do seu quadro de advogados, de reconhecido gabarito
técnico-jurídico, "atirou" nessa rubrica de previsão que, em alguns
órgãos colegiados "pegou". Ora, como dito, está documentado
que essas vítimas desembolsaram quantia monetária em
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40 site: sbb.org.br

troca de ações. Não receberam os certificados. Esse direito é
indiscutível. O próprio judiciário, em inúmeros julgados, reconhece
essa condição, mas, fazendo coro com os frágeis e aleatórios
argumentos da requerida, está remetendo essas pessoas a um
verdadeiro limbo de incertezas e desamparo jurídico assustador.

l6Reafirmo; cuida-se de tese, a da requerida, que não resiste a um
estudo mais detalhado, aprofundado de toda essa "teia"
jurídico-administrativa criada para se dar novo rumo ao sistema de
telefonia neste país. Não atendeu, a requerida, o disposto no artigo
333, II, do Código de Processo Civil.

l7E, ao contrário, pesa em favor dos ora representados pelo
Ministério Público o preceituado no inciso II do parágrafo único do
mesmo artigo. E mais. Na visão deste Juízo, reside em favor dessas
pessoas, também, a oração constante do inciso IV do artigo 334 do
referido Código.

Por isso, é perfeitamente pertinente lembrar que JESUS CRISTO, antes
de GABRIEL, O PENSADOR, alertou que o alcance da paz e tudo mais necessário
para se ter uma vida digna, poderia ser alcançado por meio da justiça, como relata
a passagem bíblica de Mateus 6:33:

"Buscai, pois, em primeiro lugar, o seu reino e a sua
justiça, e todas estas coisas vos serão acrescentadas."40

Pois bem, se à sociedade compete buscar, ao Judiciário cabe aplicar a
justiça,e, sobre a questão colaciono trecho da "Oração aos moços", de Ruy Barbosa:

"Preservai, juízes de amanhã, preservai as vossas almas
juvenis desses baixos e abomináveis sofismas. A ninguém
importa mais do que à magistratura fugir do medo, esquivar
humilhações e não conhecer a covardia. Todo o bom
magistrado tem muito de heróico em si mesmo, na pureza
imaculada e na plácida rapidez que a nada se dobra, e de
nada se teme, senão da outra justiça, assente, cá em baixo,
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na consciência das nações, e culminante, lá em cima, no
juízo divino. Não tangiverseis com as vossas
responsabilidades, por mais tribulações que vos imponham, e
mais perigos a que vos exponham. Não receeis alguma
soberania na terra: a do povo, ou a do poder. O povo é uma
torrente, que rara vez se não se deixa conter pelas ações
magnânimas. A intrepidez do juiz, como a bravura do
soldado, o arrebatam e fascinam. Os governos investem
contra a justiça, provocam e desrespeitam tribunais; mas,
por mais que lhe espumem contra as sentenças, quando
justas, não têm, por muito tempo, a cabeça erguida em
ameaça ou desobediência diante dos magistrados, que os
enfrentam com dignidade e firmeza."

DA RESPONSABILIDADE DA INEPAR S/A INDÚSTRIA E
CONSTRUÇÕES

Há ainda a ação civil pública com preceito cominatório de obrigação de
fazer contra Telecomunicações do Paraná S.A. – Filial TELEMS (antiga
denominação da TELEMS) e atualmente denominada de BRASIL TELECOM S/A,
autos n. 001.97.019016-1, que teve por objeto a retribuição das ações TELEBRÁS
da participação financeira referente às linhas comercializadas pela INEPAR S.A.
Indústria e Construções.

Mediante consulta dos autos, via portal TJMS, da sentença exarada
consta que a empresa Inepar S.A. Indústria e Construções dividiu seu programa em
duas fases: a primeira com 10.115 e a segunda com 4.134, ficando o restante como
reserva técnica da Ré, por força de contrato. A seguir transcrevo:

"(...)

Por outro lado, a pretensão quanto à retribuição de ações aos
consumidores participantes da última fase do programa de
instalação e comercialização de terminais telefônicos promovido
pela Inepar S.A. Indústria e Construções, referente às ultimas 4.134
linhas, é procedente.

Todo o acervo construído para expansão do sistema de telefonia,
composto por centrais de comutação, prédios, postes, terminais,
fios, dentre outros bens, foram adquiridos através de recursos
angariados dos consumidores participantes do Plano Comunitário
de Telefonia.
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(...)

Resta claro que a Ré deve ser condenada a retribuir em ações os
valores efetivamente pagos a título de participação financeira dos
promitentes-assinantes que participaram da última fase do
Programa Comunitário de Telefonia executada pela Inepar S.A.
Indústria e Construções.

(...)

Ante o exposto, com fundamento na Lei nº 7.347/85 é no Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), JULGO em parte
PROCEDENTE a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA com preceito
cominatório de obrigação de fazer movida contra
TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S.A. – FILIAL TELEMS
(antiga denominação da TELECOMUNICAÇÕES DE MATO
GROSSO DO SUL e atualmente denominada de BRASIL
TELECOM -TELEMS BRASIL TELECOM) para o fim determinar
à Ré que no prazo de 180 dias, contado da data de intimação da
sentença, proceda à retribuição em ações TELEBRÁS a participação
financeira referente às primeiras 10.115 linhas comercializadas,
investindo os consumidores na condição de assinantes, levando em
consideração o valor efetivamente pago por cada consumidor, corrigido
monetariamente pelo IGPM/FGV, a cotação das ações nesta mesma
data e os dividendos existentes desde aquela data, bem como a
comprovar em juízo a data de encerramento do primeiro balanço
elaborado e auditado após a integralização da participação financeira
dos promitentes-assinantes, para fim de liquidação de sentença, sob
pena de ser considerada a data da assembléia geral que determinou
integralização, a qual realizou-se em 24.12.1996.

Já quanto às 4.134 linhas telefônicas referentes à última fase do
Programa Comunitário de Telefonia, determino à Ré que, no prazo
de 90 dias, inicie e finalize o procedimento para retribuição de
ações TELEBRÁS, e após este, proceda à efetiva retribuição em
ações a participação econômica de cada promitente-assinante, nos
moldes do acima determinado, para o qual fixo o prazo de 180 dias.

(...)"

Dessa leitura, portanto, conclui-se que já houve a devida restituição,
daí a requerida INEPAR não ter responsabilidade sobre qualquer pagamento
frente aos consumidores, sob pena de enriquecimento ilícito desses, que seriam
restituídos duplamente pelos valores desembolsados na aquisição das mesmas
ações.
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DA RESPONSABILIDADE DA CONSIL ENGENHARIA
LTDA.

Por outro lado, com relação às linhas telefônicas comercializadas
pela Consil Engenharia Ltda., consta dos autos que os consumidores, que com a
requerida contrataram, tinham opções de plano de pagamento diferenciadas a sua
escolha, quais sejam.

Havia a possibilidade de o consumidor-adquirente não desembolsar
nenhum centavo para adquirir o direito do uso de linha uma telefônica, ou de
desembolsar apenas uma parte do valor total previsto para o investimento, para, ao
final, em ambos os casos, serem restituídos destes investimentos.

Pela previsão contida nas cláusulas 2.2.4. ou 2.2.3. e 7.2. do Contrato
de Participação Financeira em Programa Comunitário de Telefonia - dependendo
do contrato, visto ter ocorrido mudanças nos modelos -, o consumidor poderia ou
não participar economicamente do PCT/91, para que pudesse adquirir o direito de
uso de um terminal telefônico.

Eis o teor das referidas cláusulas:

“2.2. São obrigações da CONTRATANTE

(...)

2.2.4. A outorga de procurações à CONTRATADA relativas à cessão
das ações da Telecomunicações Brasileira S/A. – TELEBRÁS, caso a
CONTRATANTE faça opção pelo pagamento parcial ou integral, em
ações, da participação financeira de sua responsabilidade e conforme
o Plano de Pagamento escolhido. (....). (f. 153) (destaque nosso)

A mesma cláusula antes de parcialmente modificada:

"(....)

2.2.3. A outorga de procurações à CONTRATADA relativas à cessão
das ações da Telecomunicações Brasileira S/A. – TELEBRÁS, caso a
CONTRATANTE faça opção pelo pagamento parcial ou integral, em
ações, da participação financeira de sua responsabilidade e conforme
o Plano de Pagamento escolhido e expresso na Cláusula Sétima.

(....). (f. 231)
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CLÁUSULA SÉTIMA - FORMA DE PAGAMENTO

(...)

7.2. O plano de pagamento escolhido pela CONTRATANTE, que está
indicado no anverso deste instrumento, tem a seguinte forma:

7.2.1. PLANO AZUL: à vista, em moeda corrente.

7.2.2. PLANO VERDE: à vista, com pagamento composto de ações de
TELEBRÁS e em moeda corrente.

7.2.3. PLANO AMARELO: à vista, com pagamento composto de ações
da TELEBRÁS e financiamento bancário.

7.2.4. PLANO BRANCO: parcelado, com financiamento concedido
diretamente pela CONTRATADA com ou sem a cessão de ações da
TELEBRÁS como parte de pagamento.

7.2.5. PLANO ROSA: à vista, com pagamento integral em ações da
TELEBRÁS”.

Manifesta a prática abusiva acima, somada à publicidade levada a cabo
pela empreendedora Consil, com os seguintes dizeres:

"(...) A CONSIL ENGENHARIA vem lhe oferecer algo importante.
Ela aceita suas ações como parte ou pagamento total de um novo
telefone, lhe financia o saldo em até 23 meses e por direito o Sr (a)
receberá mais ações do sistema Telebrás relativo ao novo telefone
adquirido. E o mais importante, este novo telefone será instalado até
DEZEMBRO DESTE ANO, conforme contrato já assinado com a
Elebra Telecom” (f. 232)

Em que pese a referida cláusula 2.2.3 (ou 2.2.4.) permitir que se fizesse
a opção pelo pagamento, parcial ou integral, em ações, da participação financeira
de sua responsabilidade, a Consil obrigava os consumidores a lhes transferir todas
suas ações, mesmo que fosse apenas como parte do pagamento do valor total do
investimento, como se vê da cópia da procuração assinada por um dos adquirentes:

"(...) por este instrumento nomeia(m) e constitui(em) seu(s) bastante
procurador(es) em caráter irrevogável e irretratável, sem
necessidade de prestação de contas: CONSIL
ENGENHARIA LTDA. (...); conferindo-lhes os poderes relacionados
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com os direitos e interesses vinculados às Ações de emissão do Capital
Social da Telecomunicações de Mato Grosso do Sul – TELEMS, ou da
Telecomunicações Brasileiras S/A - TELEBRÁS ou delas decorrentes,
oriundas do Programa Comunitário de Telefonia - PCT de Campo
Grande/MS, ações dadas à Consil Engenharia Ltda., como parte de
pagamento do preço, do objeto do contrato (...). O presente mandato
fica restrito aos direitos sobre as ações do capital das Sociedades
acima referidas, excluídos os direitos sobre o uso da linha
telefônica. (...) (f. 114)

Atente-se que a requerida CONSIL ENGENHARIA LTDA. não se
eximiu de comprovar que não houve qualquer abusividade das cessões de crédito
estipulada nos contratos, apenas se limitou a "ponderar" em quais condições
históricas e econômicas foram firmados os referidos contratos do PCT/91, e ainda
afirmar:

"No momento da celebração da cláusula, a Consil precisava
incrementar suas vendas, a fim de permitir o cumprimento de suas
obrigações.

Arriscou-se, oferecendo as cessões de crédito, e, naquele momento,
que é o que importa, ofereceu uma vantagem concreta ao
adquirente, em troca de um direito futuro e de conteúdo
incerto.

O adquirente receberia sua linha telefônica, que é o que
lhe importava, e o direito à assinatura, que era um bem
incorpóreo de valor na época." (f. 855) (grifos no original)

Extrai-se, portanto, que a cessão de direitos acionários exigida pela
requerida Consil violou as normas protetivas esculpidas no Código de Defesa do
Consumidor, descumpriu o contrato firmado e promoveu publicidade enganosa.

Tal prática de obrigar a outorga de procuração implica em disposição
que coloca os consumidores em desvantagem exagerada e incompatíveis com a
boa-fé e a eqüidade contratual, conduta terminantemente vedada pelo sistema do
Código de Defesa do Consumidor, nos termos do que dispõe o artigo 51, I,II, III,
IV e XV, da Lei Consumerista:

Art. 51 - São nulas de pleno direito, entre outras, as
cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de
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produtos e serviços que:

I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do
fornecedor por vícios de qualquer natureza dos produtos e serviços ou
impliquem renúncia ou disposição de direitos. Nas relações
de consumo entre o fornecedor e o consumidor-pessoa jurídica, a
indenização poderá ser limitada, em situações justificáveis;

II - subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da
quantia já paga, nos casos previstos neste Código;

III - transfiram responsabilidades a terceiros;

IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que
coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou
sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade;

(...)

XV - estejam em desacordo com o sistema de proteção ao
consumidor.

Ressalte-se que o §1º, incisos I e II, do citado dispositivo
estabelece expressamente que é exagerada a estipulação que
estabeleça em favorecimento do fornecedor, in casu, a CONSIL
ENGENHARIA LTDA., vantagem ofensiva aos princípios
fundamentais do sistema jurídico consumerista e restrinja direitos
fundamentais inerentes à natureza do contrato, como é a
restituição das ações, prevista no contrato, de tal modo a ameaçar o
equilíbrio contratual.

Há que se ressaltar também que se trata de venda casada, consistente na
imposição ao consumidor adquirente a comprar ações Telebrás para adquirir o
direito de uso de um terminal telefônico, vez que havia a imposição de produto e
serviço.

E sob a orientação constitucional de defesa do consumidor, o Código
Consumerista veda as práticas abusivas, nos seguintes termos:

"Art. 6º - São direitos básicos do consumidor:

(...)

III - a informação adequada e clara sobre os
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diferentes produtos e serviços, com especificação
correta de quantidade, características, composição,
qualidade e preço, bem como sobre os riscos que
apresentem;

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva,
métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como
contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas
no fornecimento de produtos e serviços;

(...)"

"Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços,
dentre outras práticas abusivas

I - condicionar o fornecimento de produto ou de
serviço ao fornecimento de outro produto ou
serviço, bem como, sem justa causa, a limites
quantitativos;
(...)

V - exigir do consumidor vantagem
manifestamente excessiva;

(...)"

Desta feita, é claramente identificável que, como já dito, tal estipulação
contratual é abusiva e de má fé.

Neste ponto, como já mencionado, há sentença reconhecendo as
cessões dos direitos às ações feitas pelos consumidores para a Consil (autos n.
001.98.0021145-5), que se tornou credora junto à Brasil Telecom, em sentido
inverso, inadmissível que aquela não restitua os valores desembolsados pelos
consumidores, pena, repito, de enriquecimento indevido.

Afinal, a requerida CONSIL foi beneficiada pela sentença
prolatada nos citados autos n. 001.98.0021145-4, cujo objeto eram as ações de
titularidade dos consumidores, passando então, a ter em seu favor a
declaração de validade da cessão dos direitos ao recebimento de ações,
reconhecendo seu direito de receber por tais ações em nome próprio e a
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declarada credora da TELEMS - BRASIL TELECOM.

Portanto, resta caracterizado o dever de restituição integral dos
valores pagos pelas linhas telefônicas aos consumidores-
adquirentes, investidores do PCT/91, que tiveram seus contratos
intermediados pela empresa Consil Engenharia Ltda.

Insta salientar que pelos princípios da vulnerabilidade e
hipossuficiência técnica do consumidor, os custos empregados na obra, a noção de
compra e venda de valores futuros e incertos, ou até mesmo o valor das ações no
mercado, são fatores que fogem ao conhecimento popular, e não podem ser usados
como mecanismos de descumprimento de obrigações pelo fornecedor.

Presente no caso a hipossuficiência do consumidor, prevista no artigo
6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, de forma que lhe garantir a
facilitação na defesa de seus direitos, é fazer com que a requerida cumpra o
contrato entabulado, afinal parte das ações que recebeu como pagamento pertence
aos consumidores-adquirentes de linhas telefônicas.

Nesta senda, quanto à forma de restituição deve ser de uma única
maneira, em pecúnia, independentemente do modo pelo qual os
consumidores tenham pago pelas instalação dos terminais
telefônicos (se em ações, dinheiro ou ambos) . Isto porque, pelo princípio
da efetividade, deve o Julgador evitar óbices à concretude do direito reconhecido
judicialmente, razão pela qual entendo que a retribuição em ações é medida que não
alcançaria o resultado prático perseguido pelo autor, que na própria peça exordial
formula pedido de que sejam restituídos "– todos os valores cobrados e por eles
recebidos, a título de participação financeira, daqueles consumidores que
participaram economicamente do Programa Comunitário de Telefonia – PCT/91
e que fizeram, através de mandato, cessão de direito de suas ações à Consil". (f.
47 verso)

Melhor é que a restituição seja efetivada nos valores pagos pelo
consumidor à CONSIL, pela linha telefônica adquirida, com a aplicação da
correção monetária e juros de mora, como permite o artigo 461, caput, do Código
de Processo Civil: "Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação
de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se
procedente o pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático
equivalente ao do adimplemento."

Tudo com a finalidade de desconsiderar o valor patrimonial das ações o
que poderia requerer definição em assembléia ou do balanço, e, comungando da
orientação supra do Superior Tribunal de Justiça, a data da integralização deve ser
entendida como a data da pactuação, provada pelo comprovante de pagamento,
analogicamente, como já vem sendo aplicado por este Juízo em processos
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executivos oriundos da Ação Civil Pública n. 001.96.25111-8.

Noutro vértice, há que considerar que a empresa intermediária do plano
de expansão telefônica – CONSIL - deve ser remunerada pelos serviços que prestou
aos consumidores, que tenho, como suficiente, a retenção do importe de 10% (dez
por cento) do valor a ser pago por cada contrato.

RESTITUIÇÃO EM DOBRO
Defiro o pedido formulado pelo autor de restituição em dobro mas,

somente aos consumidores que comprovarem haver pago valor excedente ao de R$
1.117,63 (um mil, cento e dezessete reais e sessenta e três centavos), e, a restituição
apenas incidirá sobre a quantia excedente, com fundamento no artigo 42, parágrafo
único do Código de Defesa do Consumidor, que assim dispõe:

Art. 42 - Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será
exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de
constrangimento ou ameaça.

Parágrafo único - O consumidor cobrado em quantia indevida tem
direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro ao que
pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais,
salvo hipótese de engano justificável.

DISPOSITIVO
Isto posto, julgo parcialmente procedente o pedido inicial formulado

pelo MINISTÉRIO PÚBLICO em face de CONSIL ENGENHARIA LTDA.,
ISIDORO MORAES, INEPAR S/A - INDÚSTRIA E CONSTRUÇÕES e
BRASIL TELECOM S/A - TELEMS BRASIL TELECOM, para o fim de:

1. deferir os pedidos formulados à f. 45 frente e verso, nos itens 13,
14, 16 e 17, reconhecendo que os consumidores, na realidade, investiram na
expansão da telefonia, mediante a prática abusiva da venda casada - obrigar o
consumidor a adquirir um produto juntamente com um serviço -, e têm direito de
receber o retorno deste investimento, porém, pela notória renitência em não cumprir
o contrato, ou seja, a devida retribuição em ações, portanto, faz-se necessário
condenar as requeridas CONSIL ENGENHARIA LTDA. e BRASIL TELECOM
S.A., a restituirem integralmente os valores desembolsados pelos
consumidores-adquirentes de linhas telefônicas, por meio dos Contratos de
Participação Financeira em Programa Comunitário de Telefonia, mediante a
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41 Art. 28 - O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em detrimento do consumidor, houver abuso de direito, excesso
de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada quando houver
falência, estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração.
(...)
§ 5º - Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de
prejuízos causados aos consumidores.

apresentação dos contratos com cláusula de previsão da restituição e comprovantes
de pagamentos, bem como a cópia da procuração outorgada à requerida CONSIL.

Sobre os valores pagos incidirão:

a. juros compensatórios a partir da data do comprovado desembolso dos
valores pelos consumidores, vez que possuem característica remuneratória como
compensação do capital utilizado quando da aquisição da linha telefônica;

b. juros moratórios serão aplicados a partir da citação para pagamento,
por aplicação da Súmula 163 do STF;

c. a correção monetária a partir da data do pagamento dos valores pela
linha telefônica (desembolso).

2. indeferir os pedidos do autor em relação à requerida INEPAR S/A
Indústria e Construções, pela inexistência de responsabilidade quanto ao objeto da
presente demanda, vez que, como já mencionado na fundamentação do decisum, já
foi responsabilizada nos autos n. 001.97.019016-1.

3. indeferir ainda, o pedido descrito à f. 47-verso, itens "27" e "29",
de ressarcimento por perdas e danos econômicos e morais, por haver a necessidade
de apuração individualizada, mediante a comprovação de cada caso, o que implica
obrigatoriamente em processo autônomo, hábil a analisar as situações de cada um
dos consumidores, posto que o objeto do pedido versa sobre direitos individuais
homogêneos, ou seja, a comunhão restringe-se à origem do direito, in casu, a
violação ao direito de restituição dos valores desembolsados, ao passo que, as
conseqüências danosas são particularizadas.

É inviável considerar um sofrimento moral coletivo ou perdas e danos
igualitários em ações dessa natureza.

4.deferir o pedido de f. 47, verso, item "30", determinando a
desconsideração da personalidade jurídica da empresa Consil Engenharia Ltda.,
com base no que dispõe o art. 28, § 5º41, do Código de Defesa do Consumidor,
pelos motivos já expostos.

5. indeferir o pedido de f. 48, item 31, para que no momento
oportuno, quando da apuração dos prejuízos causados aos consumidores
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adquirentes das ações, faça-se a devida análise.

6. condenar os requeridos BRASIL TELECOM S.A. E ISIDORO
MORAES ao pagamento das custas e despesas processuais, com fundamento no
artigo 27 do Código de Processo Civil.

Ponderando a capacidade econômica dos requeridos BRASIL
TELECOM S.A. e ISIDORO MORAES, a gravidade e temporaneidade dos danos
causados, bem como as conseqüências prejudiciais aos consumidores, para o caso
de descumprimento em face de cada consumidor, fixo multa diária de R$ 1.000,00
(um mil reais) a ser revertida para o Fundo Estadual de Defesa do Consumidor,
instituído pela Lei n. 1.627/95, tendo em vista a natureza jurídica do bem lesado -
direitos dos consumidores.

Sem honorários, por ser autor o Ministério Público Estadual.

Julgado o feito com resolução de seu mérito, nos termos do artigo 269,
I, do Código de Processo Civil.

P.R.I.

Campo Grande, 16 de julho de 2007

Dorival Moreira dos Santos
Juiz de Direito
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Autos: 001.01.018011-6
Parte autora:Ministério Público Estadual
Parte ré:Consil Engenharia Ltda e outros
Despacho:

1. Recebo os recursos interpostos às fls. 1502-1560 e 1561-1704, nos
efeitos devolutivo e suspensivo (art.520, 1ª parte, do CPC), e, nos mesmos efeitos o
recurso adesivo de fls. 1783-1790;

2. Intimem-se as partes contrárias para contra-arrazoarem no prazo de
quinze (15) dias, em analogia ao disposto no art. 508 do Código de Processo Civil.

3. Defiro o pedido de fls. 1792-1793, expeça-se extrato.
4. Após, remetam-se ao Egrégio Tribunal de Justiça.
Intimem-se.

Campo Grande, 20 de novembro de 2007

Dorival Moreira dos Santos
Juiz de Direito
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Segunda Turma Cível 
 

Apelação Cível - Lei Especial - N. 2008.001154-0/0000-00 - Campo Grande. 
Relator - Exmo. Sr. Des. Luiz Carlos Santini. 
Apelante - Brasil Telecom S.A. - Filial Mato Grosso do Sul. 
Advogados - Carlos Alberto de  Jesus Marques e outro. 
Apelantes - Consil Engenharia Ltda. e outro. 
Advogados - Mansour Elias Karmouche e outro. 
Apelante - Ministério Público Estadual. 
Prom. Just. - Francisco Neves Júnior. 
Apelado - Ministério Público Estadual. 
Prom. Just. - Francisco Neves Júnior. 
Apelado - Brasil Telecom S.A. - Filial Mato Grosso do Sul. 
Advogados - Carlos Alberto de  Jesus Marques e outro. 
Apelados - Consil Engenharia Ltda. e outro. 
Advogados - Max Lázaro Trindade Nantes e outro. 
Intda - Inepar S.A. - Indústria e Construções. 
Advogado - Nilo Garces da Costa. 
 

E M E N T A – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
– AGRAVO RETIDO – VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA – MODIFICADO – 
RECURSO PROVIDO. 

A solvabilidade da pessoa jurídica é exatamente o chamado patrimônio 
líquido, isto é, patrimônio positivo após abaterem-se as dívidas, e, pelas regras da 
contabilidade, o capital é dívida. 

Em tal hipótese, o valor da causa é atribuído apenas para atender aos 
efeitos fiscais, logo deve-se admitir o valor da causa indicado pelo agravante. 

PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO – ILEGITIMIDADES PASSIVAS – AFASTADAS – 
LITISPENDÊNCIA – ACOLHIDA. 

O Ministério Público é o representante de toda a coletividade, sendo 
legitimado para propor demanda coletiva nos termos do artigo 82, mormente no 
caso em questão em que atua em defesa individual, possui a característica de 
homogêneo e de defesa coletiva (interesse supraindividual). 

A Brasil TELECOM S/A é legítima sucessora da TELEMS e, portanto, 
deve responder pelas ações pagas pelos promitentes assinantes dos contratos do 
Programa Comunitário de Telefonia, bem como, após analisada toda a 
documentação trazida aos autos, vê-se que Isidoro de Moraes é parte legítima a 
figurar no pólo passivo da presente demanda. 

Acolhe-se a preliminar de litispendência para extinguir o feito com base 
no art. 267, V, do Código de Processo Civil, pois a litispendência e a coisa julgada 
dizem respeito à reprodução de uma ação anteriormente ajuizada e a identidade 
dessa diz respeito às mesmas partes, à mesma causa de pedir e ao mesmo pedido. 
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A  C  Ó  R  D  Ã  O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os juízes da Segunda 
Turma Cível do Tribunal de Justiça, na conformidade da ata de julgamentos e das notas 
taquigráficas, por unanimidade, dar provimento ao agravo retido, nos termos do voto do 
relator. Por maioria, afastaram a preliminar de ilegitimidade ativa do Ministério Público. 
Por unanimidade, afastaram a preliminar de ilegitimidade passiva da Brasil Telecom e de 
Isidoro de Moraes. Por unanimidade, acolheram a preliminar de litispendência. Decisão 
contra o parecer. 

 
Campo Grande, 17 de fevereiro de 2009. 

 
Des. Luiz Carlos Santini – Relator 
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R E L A T Ó R I O  

O Sr. Des. Luiz Carlos Santini 

Brasil Telecom S/A, Consil Engenharia Ltda. e Isidoro de Moraes 
interpõem recursos de apelação contra a sentença de f. 1.338/1.442 que julgou 
parcialmente procedente o pedido formulado pelo Ministério Público Estadual nos autos da 
ação civil pública que moveu em face de Consil Engenharia Ltda., Isidoro de Moraes, 
Inepar S/A – Indústria e Construções e Brasil Telecom S/A – Telems Brasil Telecom. 

Às f. 1.502/1.558 Brasil Telecom S/A interpôs recurso de apelação 
pedindo seja apreciado o agravo retido, para que o valor da causa seja reduzido, 
declarando-se como valor da causa R$ 10.000,00, porque se trata de pedidos e condenação 
genérica, sem nenhuma liquidez, capaz de gerar valor certo e determinado; bem como o 
valor não é meramente ilustrativo, visto que é sobre os 14 milhões que incidirá o 
recolhimento de custas, honorários. 

Alega preliminares de cerceamento de defesa, uma vez que pediu pela 
dilação probatória, entretanto o juiz julgou antecipadamente o feito; ilegitimidade ativa do 
MP para patrocinar causas de interesse individual, privado e disponível;inépcia da inicial, 
porque da narração dos fatos não decorre logicamente a conclusão do pedido, bem como 
possui pedidos juridicamente impossíveis; litispendência, pois há identidade de pedidos, 
partes e causa de pedir entre as ações civis públicas já propostas pelo MP; ilegitimidade 
passiva da apelante, já que o edital que regulou a cisão parcial previu a responsabilidade da 
Telebrás sobre contingências passivas decorrentes de atos anteriores a cisão. 

No mérito afirma que não houve o pagamento indevido, logo não há 
falar em restituição dos valores pagos em dobro, além do que foi realizado em desfavor da 
Inepar. 

Cita a impossibilidade de alteração do contrato com determinação de 
pagamento do valor em vez das ações; que o valor das astreintes deve ser minorado; que a 
correção monetária deve incidir do ajuizamento de cada execução; os juros compensatórios 
fixados na sentença são indevidos, a sentença já fixou juros moratórios e correção sobre o 
valor da condenação, logo a reposição do capital investido já está satisfeito, além do que 
não houve esse pedido. 

Pugna seja conhecido e provido o agravo retido para acolher a 
impugnação ao valor da causa, atribuindo o valor em R$ 10.000,00; e no mérito seja 
julgado improcedente os pedidos. 

Às f. 1.561/1.669, a Consil Engenharia Ltda. e Isidoro de Moraes 
interpuseram recurso de apelação abordando preliminares de: inépcia da sentença por 
deficiência de fundamentação; cerceamento de defesa, uma vez que para a sentença 
dispensar a fase probatória deveria ter afirmado a ausência de fatos controvertidos e, ainda, 
que não pode ocorrer o julgamento antecipado quando houver necessidade de provas que 
se realizam fora da audiência; inépcia da inicial, tendo em vista os pedidos não serem 
compatíveis entre si; prescrição, já que o termo a quo para apreciação dos fatos do produto 
deverá limitar-se a data de 12/06/97; ilegitimidade ativa do MP porque o objeto da 
demanda não versa sobre relação de consumo, mas de investimento, bem como são 
interesses disponíveis; ilegitimidade passiva de Isidoro de Moraes, pois a condição de 
cessionário dos créditos da Consil não é suficiente para justificar a posição como parte 
legítima. 
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No mérito, sustenta que a desconsideração da personalidade jurídica é 
sem razão, não há prova de insolvência ou de que a personalidade jurídica seja obstáculo 
ao cumprimento da sentença. 

Argui que se o consumidor não desembolsava nenhum centavo não teria 
como ser restituído; não havia nenhuma desproporção no pacto havido entre promitente-
adquirente e apelante. 

Pleiteia o provimento do recurso para anular a sentença; ou ainda, que 
seja reformada a sentença, assim também seja invertido o ônus de sucumbência. 

Adesivamente, o Ministério Público recorre e afirma que é devida a 
condenação da apelada ao pagamento de verba honorária à Instituição Ministerial, devendo 
ser recolhida ao Fundo Especial de Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público. 

Pede a reforma da sentença para condenar os recorridos ao pagamento 
de honorários advocatícios a ser recolhidos ao Fundo Especial de Apoio e 
Desenvolvimento do Ministério Público. 

A Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo desprovimento dos 
recursos interpostos pela Brasil Telecom S/A, Consil Engenharia Ltda. e Isidoro de 
Moraes; e pelo provimento do recurso do Ministério Público. 

V O T O  

O Sr. Des. Luiz Carlos Santini (Relator) 

Brasil Telecom S/A, Consil Engenharia Ltda. e Isidoro de Moraes 
interpõem recursos de apelação contra a sentença de f. 1.338/1.442 que julgou 
parcialmente procedente o pedido formulado pelo Ministério Público Estadual nos autos da 
ação civil pública que moveu em face de Consil Engenharia Ltda., Isidoro de Moraes, 
Inepar S/A – Indústria e Construções e Brasil Telecom S/A – Telems Brasil Telecom. 

Antes de passarmos ao exame dos apelos propriamente dito, entendo 
necessário relembrar fatos públicos e notórios, as razões e fundamentos jurídicos da ação 
civil pública. 

Dois momentos históricos, públicos e notórios no serviço de telefonia 
fixa: 1) antes de 1974; 2) após 1974; antes não se obtinha o serviço a não ser pela espera de 
dezenas de anos e pagamento; após 1974 obtinha-se o serviço mediante o pagamento 
quando houvesse a proposta das empresas concessionárias. 

Com relação aos fatos públicos e notórios, importante é afirmar que, 
antes da privatização das empresas concessionárias de serviço de telefonia fixa, entrava-se 
em uma lista de espera elaborada pela concessionária, e, após anos e anos de espera, o 
interessado era contemplado com o direito de uso da comunicação telefônica mediante 
pagamento de uma quantia elevada; deste elevado valor pago como “preço pelo telefone” 
passou-se, a partir de 1974, a distribuir parte deste pagamento em ações do sistema 
Telebrás, ações preferenciais e cotadas em bolsa de valores.  

A utilização do sistema, portanto, era considerado um patrimônio, tanto 
que se fornecia como penhora o direito ao uso deste sistema e, de outro lado, pessoas 
alugavam o direito de uso ou, ainda, vendiam esse direito de uso, com publicações na 
imprensa. 

A população, portanto, somente podia utilizar da comunicação 
telefônica ou esperando anos ou então alugando ou comprando; quem esperasse os vários 
anos, chegando a dezenas de anos, pagaria alta quantia e, após 1974, receberia algumas 
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ações preferenciais do sistema a título de participação do investimento. Quem alugasse ou 
comprasse de particular não receberia nenhum número de ações preferenciais. 

Com intuito de capitalizar o sistema Telebrás, melhor esclarecendo, a 
Telecomunicações Brasileira S/A, foi estabelecido um sistema para efetuar a contratação 
da participação financeira com os interessados, ficando essas empresas com o direito de 
receber o valor daquela participação e o custo do incremento do sistema e usuário 
adquirente e participante do programa, a retribuição de ações e o direito ao uso do serviço 
de comunicação. 

Portanto, como bem consta da inicial, confusa, mas possível de se 
entender, havia dois negócios, um e principal negócio o de investidor e o outro e 
consequente de usuário consumidor, sendo certo que o investimento retornaria por meio de 
ações que seriam distribuídas conforme seu valor de mercado e em decorrência da parte 
patrimonial incorporada ao capital, parte patrimonial paga pelo participante daquele 
projeto comunitário. 

Como bem diz a inicial, haviam as empreendedoras cujo seu lucro já 
estava incluído no preço colocado à disposição da população. 

Pois bem. Este era o sistema comunitário de participação financeira. 
Examinando os contratos que constam do processo, f. 153/157, 

exatamente iguais aos demais, verifica-se que ao valor para retribuição ao sistema, 
desembolsados no momento da assinatura do contrato, havia possibilidade de o pagamento 
ser feito em ações ou em dinheiro, ou ainda, parcelado; tais ações tinham seu valor 
estabelecido entre a empresa contratada para a obra física e o adquirente participante do 
sistema. Ações essas que já possuíam por aquisição, após 1974, ou as que iriam receber. 

A ação civil pública, a despeito de seu longo arrazoado inicial de f. 02-
47, com 31 pedidos, pode ser resumido, sinteticamente, no seguinte fundamento jurídico: 
venda casada proibida pelo código do consumidor e coação no sentido de obrigar os 
participantes do programa a cederem, por meio de procuração, suas ações, pois as 
reclamações apresentadas pelos usuários, às f. 09-11 da inicial, demonstram tal 
circunstância. 

Como se nota, portanto, o envolvimento da Consil Engenharia e Isidoro 
de Moraes diz respeito à coação para que assinassem procurações transferindo as ações, e a 
Brasil Telecom por não distribuí-las. 

Não podemos esquecer conforme o histórico que a população ou parte 
dela, pois a inicial traz somente 18 reclamações, dos milhares que participaram, ainda 
entendia o uso do sistema de telefonia como patrimônio, tal como consta da inicial “tal 
lesão poderia ser minorado ou até compensado integralmente se os consumidores pudesse 
ao menos, comercializar suas linhas no mercado, (tal como era feito nos anos 60, 70, 80 e 
mesmo meados da década de 90), mas nem isso não é mais possível desde o dia 1º/07/97, 
em face do que dispõe o art. 5º da Portaria n. 261, de 30 de abril de 1997, do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações já transcrito na nota de rodapé número 12.” (inicial 
f. 5vº - o destaque entre parenteses é de minha autoria). 

Veja-se dessa forma que a ação civil pública tem exatamente o 
fundamento patrimonial referido. 

Na inicial e mesma folha 5vº consta: “Para piorar a situação do 
consumidor investidor, a ré Brasil Telecom, independentemente de ter ou não feito as 
retribuições feita aos consumidores, está retirando deles o direito de cessão de uso da 
linha telefônica quando há débito superior a 90 dias” (sic). 

Demonstra-se, portanto, o segundo item do fundamento da ação civil, 
ou seja, o direito do consumidor. 

A sentença, julgando o feito como matéria exclusivamente de direito, 
rejeita as preliminares arguidas em contestação e após as razões, julga parcialmente 
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procedente deferindo os pedidos de f. 45 nos itens 13, 14, 16 e 17, por considerar abusiva a 
prática de venda casada: adquirir um produto juntamente com um serviço, e desta forma 
direito de receberem o retorno de um investimento, ao mesmo tempo que exclui a 
requerida Inepar S/A da relação jurídica. 

Os itens deferidos foram: o 13, declarando os consumidores como 
investidores do mercado de ação e não compradores de linha telefônica; o 14 declarou que 
os valores pagos pelos consumidores que financiaram as 30 mil linhas telefônicas pelo 
PCT/91 devem ser retribuídos em ações Telebrás; o 16 declarando a existência de uma 
venda casada em que obrigou o consumidor a comprar ações Telebrás para ter direito ao 
uso da linha telefônica efetuando uma operação de natureza comercial; e o 17 declarando 
que o recebimento por parte das empreendedoras de valores superiores àqueles fixados 
pelo Poder Público, bem como o ato de apoderar-se das ações pertencentes aos 
consumidores constituem enriquecimento indevido, prática de usura e ferimento às normas 
em vigor e ao contrato de participação financeira por ela firmados. 

Esta foi a decisão para a ação civil pública, a qual sofreu o apelo da 
Brasil Telecom S/A em que argumenta em primeiro lugar a apreciação do agravo retido, e 
como preliminares nulidade da sentença por cerceamento de defesa; ilegitimidade ativa do 
Ministério Público para patrocinar causas de direito privado e disponível; inépcia da inicial 
com base no art. 295, I, parágrafo único e III do CPC; litispendência; ilegitimidade 
passiva; e quanto ao mérito reclama a improcedência dos pedidos. 

Há ainda a apelação da Consil Engenharia Ltda. e Isidoro de Moraes na 
qual abordam preliminares de inépcia da sentença por fundamentação deficiente; 
cerceamento de defesa; inépcia da inicial; prescrição; ilegitimidade ativa do Ministério 
Público; ilegitimidade passiva de Isidoro de Moraes; pleiteiam o provimento do recurso 
para anular a sentença; ou ainda que seja reformada a sentença, invertendo-se o ônus de 
sucumbência. 

Adesivamente, recorre o Ministério Público pedindo a reforma da 
sentença para condenar os recorridos ao pagamento de honorários advocatícios a ser 
recolhidos ao Fundo Especial de Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público. 

A Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo desprovimento dos 
recursos interpostos pela Brasil Telecom S/A, Consil Engenharia Ltda. e Isidoro de 
Moraes; e pelo provimento do recurso do Ministério Público. 

  
Passa-se à análise dos recursos. 
I- Do agravo retido. 
O valor da causa, como via de regra, corresponde ao valor econômico 

pleiteado em juízo, conforme reza o art. 258 do Código de Processo Civil, porém há 
situações, como na presente demanda, em que o valor da causa é inestimável, isto é, o 
conteúdo econômico é indefinido. 

O agravante pede seja reduzido o valor da causa fixado em R$ 
14.000.000,00 (quatorze milhões) para o valor de R$ 10.000,00 por se tratar de pedido e 
condenação genérica. 

Há de se atentar que, a priori, o conteúdo econômico é incerto e 
realmente o pedido é genérico, não se sabe ao certo quantos consumidores, que adquiriram 
a linha telefônica, irão ajuizar ação competente para receber as ações adquiridas, a título de 
retribuição financeira pela realização da expansão do sistema telefônico, ou seja, do 
investimento. 

De outra feita, as supostas ações preferenciais que seriam distribuídas, 
teriam o valor estabelecido em bolsa de valores, não sendo possível considerá-las com 
valor equivalente ao supostamente investido, sem dar importância a que, incorporado um 
bem a um patrimônio de uma S.A, somente parte deste patrimônio poderá ser por 
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assembléia geral transformado em capital e, assim, somente a parte aumentada no capital é 
que resultaria em ações. 

É ingenuidade imaginar que todo o patrimônio incorporado seja 
transformado em capital, dividido, portanto, em ações a serem distribuídas, isto porque 
qualquer conhecedor das mínimas regras relativamente a pessoa jurídica, sabe que o capital 
é lançado no balanço como débito. Ora, se todo patrimônio é transformado em capital a 
pessoa jurídica ficará insolvente, pois passará a devê-lo. 

A solvabilidade da pessoa jurídica é exatamente o chamado patrimônio 
líquido, isto é, patrimônio positivo após abater-se as dívidas e, pelas regras da 
contabilidade, o capital é dívida. 

Em tal hipótese, o valor da causa é atribuído apenas para atender aos 
efeitos fiscais, logo deve-se admitir o valor da causa indicado pelo agravante. 

Por conseguinte, dou provimento ao agravo retido para declarar como 
valor da causa a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com as consequências necessárias 
ao estabelecimento deste valor. 

II- Das preliminares. 
Apreciarei, conforme ordem de prejudicialidade em primeiro plano a 

ilegitimidade, em segundo a litispendência, a inépcia da inicial, e a seguir as demais que 
não dizem respeito à própria existência da ação. 

a) Da ilegitimidade ativa do Ministério Público. 
O Ministério Público pode figurar no pólo ativo de ação civil pública 

atinente à defesa de direitos individuais homogêneos e disponíveis, mas somente em casos 
restritos, quando houver interesse público relevante. 

Veja-se a tal propósito o art. 129, III, da Constituição Federal, in verbis: 
 
“art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: 
III – promover o inquérito civil e a ação civil publica para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e 
coletivos.” 

 
No caso concreto, trata-se de ação civil pública, objetivando a entrega 

das ações, no valor efetivamente pago pelos compradores de linhas telefônicas que 
participaram da expansão do sistema de telefonia, através do Programa Comunitário de 
Telefonia – PCT/91. 

A inicial ao tratar das razões para sua fundamentação entende que teria 
havido uma venda casada, isto é, aquisição do uso do sistema de telefonia fixa e a 
obrigatoriedade de compra de ações, obrigatoriedade essa que seria da pessoa classificada 
juridicamente como investidor, em outras palavras, haveriam dois negócios jurídicos, um 
de natureza de consumo, o uso do serviço de telefonia fixa, e o outro de natureza 
comercial, a aquisição das ações. 

Com razão a inicial sobre essas duas naturezas jurídicas, tanto que a 
Portaria n. 086/91, transcrita em parte na inicial à f. 3 estabelece a retribuição em ações da 
participação financeira, em razão do sistema de autofinanciamento, demonstrando a 
natureza comercial do assunto. 

Por outro lado, observando-se ainda a inicial, notamos que o interesse 
público alegado pelo Ministério Público vem transcrito em nove reclamações através de 
representação de adquirentes e participantes do referido plano com os seguintes motivos: a 
representação de Ester, f. 9 diz respeito a não ter transferido o telefone a seu nome e que 
ajuizou ação contra a Telems S/A para a obtenção das ações; a de Josué Pereira da Silva f. 
9vº diz respeito à regularização e transferência do terminal telefônico e que não mais 
interessa a ele manter a procuração entregue a Consil, porque teria tido conhecimento de 
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que se tratava de transferência de ações, e a Consil agiu de má-fé; a reclamação de Adolfo 
Zampieri Neto é por não, segundo a esta, saber se a Consil, através de descontos, pagou-
lhe algum valor por referidas ações; a reclamação de Espedito F. da Silva, f. 10, é que para 
ter direito às ações deveria pagar um valor mais alto; a reclamação de Altair Gonçalves 
Magalhães é porque pagou parte através da cessão das ações, e que recebeu uma 
correspondência da Consil solicitando a renovação da procuração, razão pela qual procurou 
a Promotoria de Justiça para saber o que deveria fazer para reaver as ações a que teria 
direito; a reclamação de Cristina Flores Acosta de Oliveira, Delza Angela Moreira e Celia 
Maria Vargas Marcondes(f. 10vº) de que a despeito de comparecerem no mesmo dia para 
adquirir a linha telefônica, os contratos tem data e valores diferentes e assinaram a 
procuração sob alegação de que se não assinassem não poderiam adquirir a linha; Maria 
Laurinda Martins, f. 10vº, reclama no sentido que o valor atribuído às ações na época da 
compra não corresponde à efetiva cotação; Maria de Jesus Brito Ferreira, f. 11, afirma que 
na Telems foi obrigada a assinar mais um recibo no mesmo valor da entrada, só que no tal 
recibo constava que tal valor foi abatido em ações e ficou sabendo que essas ações abatidas 
era a entrada do pagamento do plano; Luiz Otávio de Lima Cavalcante, f. 11Vº, afirma que 
após tomar conhecimento de ações civis públicas e o resultado obtido através dela passou a 
questionar o seu contrato e soube que outra pessoa negociou a ação por dois mil reais. 

As reclamações de Maria de Jesus Brito Ferreira, Luiz Oliveira de Lima 
Cavalcante segundo a inicial, diz respeito ao contrato com a Inepar, sendo certo que a 
inicial afirma que Daniel Gomes de Lima e Juvelina Maria dos Santos, f. 10vº, teriam 
reclamado que foram informados de que, se não assinassem as procurações, não poderiam 
adquirir as linhas telefônicas pretendidas. 

Por outro lado, a inicial vem instruída com outras reclamações além 
dessas citadas, somando tudo ao número de 18 (dezoito) dentre os supostos 30 mil 
adquirentes e participantes do contrato referido (f. 03, segundo parágrafo), mas todas as 
reclamações envolvem assuntos relativos ao aspecto comercial do contrato, ou seja, a 
redistribuição de ações mediante o aumento de capital da concessionária do serviço 
telefônico. 

Nesse jaez, ante o disposto na Constituição Federal sobre as atribuições 
do Ministério Público, art. 129, III, considerando a natureza mercantil do investimento 
patrimonial, verifica-se que a presente ação versa sobre direitos individuais, talvez 
homogêneos identificáveis, divisíveis e disponíveis que devem ser reclamados por seus 
próprios titulares. 

Se são direitos individuais, talvez homogêneos, não são direitos 
idênticos para serem resolvidos em ação civil pública, tanto que, em algumas reclamações, 
afirma-se suposta coação e em outras afirma-se sobre o valor de cada ação na Bolsa de 
Valores correspondente. 

Se são direitos de natureza mercantil, excetuando a reclamação 
relativamente à coação, trata-se de direito disponível e perfeitamente divisível. 

Se são direitos relativamente à anulação de um ato jurídico por coação, 
são direitos individuais também disponíveis, deduzindo, daí, da impossibilidade de seus 
exames por meio de ação civil pública proposta pelo Ministério Público. 

Em precedentes análogos, o Superior Tribunal de Justiça já se 
manifestou no sentido de que o Ministério Público não tem legitimidade para promover 
ação civil pública relativa a direitos individuais homogêneos, identificáveis e divisíveis, 
conforme se verifica nos seguintes julgados, verbis: 

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO 

PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. DIREITOS INDIVIDUAIS 
DISPONÍVEIS. 
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1. Falta ao Ministério Público legitimidade para pleitear em juízo o 
recebimento para particulares contratantes do DPVAT – chamado de seguro 
obrigatório – de complementação de indenização na hipótese de ocorrência de 
sinistro, visto que se trata de direitos individuais identificáveis e disponíveis, cuja 
defesa é própria da advocacia. 

2. O fato de a contratação do seguro ser obrigatória e atingir a parte 
da população que se utiliza de veículos automotores não lhe confere a 
característica de indivisibilidade e indisponibilidade, nem sequer lhe atribui a 
condição de interesse de relevância social a ponto de torná-la defensável via ação 
coletiva proposta pelo Ministério Público. 

3. Recurso especial provido. 
(REsp 858.056/GO, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/06/2008, DJe 04/08/2008). 
 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECURSO ESPECIAL. TAXA SELIC EM 

PARCELAMENTO DE TRIBUTOS. OPÇÃO DO CONTRIBUINTE. DIREITOS 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DISPONÍVEIS. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. 

I - A ação civil pública não se presta como instrumento de controle de 
constitucionalidade, não substituindo a ação direta de inconstitucionalidade, 
objetivando declaração de inconstitucionalidade de lei municipal. 

II - O Ministério Público não tem legitimidade para promover ação 
civil pública visando obstar a cobrança de tributos, por se tratar de direitos 
individuais homogêneos, identificáveis e divisíveis, que devem ser postulados por 
seus próprios titulares. 

III - Precedentes: REsp nº 302.647/SP, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, 
DJ de 04/08/2003; REsp nº 252.803/SP, Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA 
MARTINS, DJ de 14/10/2002; EREsp nº 177.052/SP, Rel. Min. MILTON LUIZ 
PEREIRA, DJ de 30/09/2002; e AGREsp nº 333.016/PR, Rel. Min. PAULO 
MEDINA, DJ de 18/03/2002. 

IV - Recurso especial improvido. 
(REsp 516.914/PE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, 

julgado em 08/11/2005, DJ 19/12/2005 p. 214). 
 
Além destes julgados outros existem no mesmo sentido: EDcl no AgRg 

no Recurso Especial nº 495.915/MG, Relatora Ministra Denise Arruda, 1ª Turma; AgRg no 
Agravo de Instrumento nº 701.558/GO, Ministro Aldir Passarinho Junior, 4ª Turma; REsp 
629079/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
03/03/2005, DJ 04/04/2005 p. 191; Recurso Especial nº 858.056/GO, Ministro João Otávio 
de Noronha, 2ª Seção. 

Veja-se, portanto, a inicial que, confusa, procura transcrever um 
negócio de natureza mercantil, em direito do consumidor, pois confunde situações distintas 
não homogêneas, que pagou parte com ações e que se pagou em dinheiro, teria direito à 
retribuição de todo investimento, ora não há portanto, em meu entender direito difuso e 
coletivo, pois são direitos individuais e não homogêneos, mesmo que se utilize tal palavra, 
e direitos individuais patrimoniais perfeitamente identificáveis. 

Assim, acolho a preliminar de ilegitimidade ativa ad causam do 
Ministério Público Estadual, provendo o recurso para extinguir a ação com base no art. 
267, VI, do CPC, honorários em 20% sobre o valor da ação a cada um dos apelantes. 
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O Sr. Des. Hildebrando Coelho Neto (Revisor) 
 
Peço vênia ao ilustre relator para dele discordar. Rejeito a preliminar de 

ilegitimidade do Ministério Público para a defesa de interesses individuais homogêneos. 
Não merece prosperar a preliminar de ilegitimidade do Ministério 

Público para a defesa dos interesses individuais homogêneos, visto que referida tese 
revela-se dissonante com o ordenamento jurídico vigente.  

Salienta-se que os interesses individuais homogêneos encontram-se 
dentre os demais direitos denominados metaindividuais ou transindividuais que, por sua 
vez, podem ser tutelados por meio de ação civil pública promovida pelo parquet que, por 
sua vez, atua sob o pálio de legitimação extraordinária autorizada.  

Nessa trilha, ao tratar da tutela coletiva Kasuo Watanabe ensina que: 
 
“A tutela coletiva abrange dois tipos de interesses ou direitos: a) os 

essencialmente coletivos, que são os “difusos”, definidos no inc. I do parágrafo 
único do art. 81, e os “coletivos” propriamente ditos, conceituados no inc.II do 
parágrafo único do art. 81; b)os de natureza coletiva apenas na forma em que 
são tutelados, que são os “individuais homogêneos”, definidos no inciso III do 
parágrafo único do art. 81.” (Código Brasileiro de Defesa do Consumidor, 
Comentado Pelos Autores do Anteprojeto, 8ª edição, 2004, Ed. Universitária, pág 
800.)  

 
Vale mencionar que referidos interesses encontram-se albergados pelas 

Leis 7.347/85 e 8.078/90, o que, por força de remissão expressa do artigo 117 desta última, 
passaram a ter aplicabilidade conjunta, donde se extrai a legitimidade do Ministério 
Público para a tutela coletiva de interesse individual homogêneo.  

Sobre a matéria, Nelson Nery Júnior elucida que “Todo o Título III do 
CDC, portanto, pode ser utilizado nas ações de que trata a LACP, disciplinando o 
processo civil dos interesses difusos, coletivos ou individuais. A recíproca é verdadeira.” 
(Código Brasileiro de Defesa do Consumidor, Comentado pelos Autores do Anteprojeto, 8ª 
edição, 2004, Ed. Universitária, pág 1.032)  

Assim, com supedâneo em ambas as leis, constata-se que, por força do 
artigo 5º da Lei 7.347/85, o Ministério Público é legitimado para a propositura da ação 
civil pública; por outro lado, o inciso III do Parágrafo único do artigo 81 da Lei 8078/90 
prevê a defesa coletiva dos interesses ou direitos individuais homogêneos. In verbis: 

 
“Parágrafo único: A defesa coletiva será exercida quando se tratar de:  
“...” 
III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os 

decorrentes de origem comum.” 
 
É cediço que, na ação civil pública, o Ministério Público é representante 

de toda a coletividade, sendo legitimado para propor demanda coletiva nos termos do 
artigo 82, mormente no caso em questão em que atua em defesa do consumidor (de ínsita 
repercussão social) e, apesar de tratar-se de interesse individual, possui a característica de 
homogêneo e de defesa coletiva (interesse supraindividual), nos termos do inciso acima 
mencionado. 

Como se observa, o Ministério Público é representante da coletividade, 
esta representação, por sua vez, decorre de lei, a exemplo da lei 7.347/85 e do Código de 
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Defesa do Consumidor, o que dispensa inclusive procuração, é o que também ocorre no 
caso em tela. 

Ao tratar do tema, Rodolfo de Camargo Mancuso assevera: 
 
“O parquet é bastante atuante na defesa dos interesses 

metaindividuais, mormente nas áreas das relações de consumo, da defesa do meio 
ambiente e do patrimônio cultural. Nem é por acaso que vários textos legais, 
além do artigo 5º da Lei 7.347/85, outorgam poder e agir ao Ministério Público 
em matéria de interesses socialmente relevantes” (Ação Civil Pública – Em 
defesa do meio ambiente, do patrimônio Cultura e dos Consumidores, Rodolfo de 
Camargo Mancuso, Editora Revista dos Tribunais, 8º edição, pág. 107).  

 
Ao tratar do tema, corroborando referido entendimento e atento para os 

casos nos quais os interesses individuais homogêneos revelam uma notória repercussão 
social, asseverou o Supremo Tribunal Federal: 

 
10191556 - DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. SEGURADOS 

DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. CERTIDÃO PARCIAL DE TEMPO DE SERVIÇO. 
RECUSA DA AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA. DIREITO DE PETIÇÃO E 
DIREITO DE OBTENÇÃO DE CERTIDÃO EM REPARTIÇÕES PÚBLICAS. 
PRERROGATIVAS JURÍDICAS DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA DE RELEVANTE INTERESSE SOCIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMAÇÃO ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. A 
FUNÇÃO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO COMO “DEFENSOR 
DO POVO” (CF, ART, 129, II). DOUTRINA. PRECEDENTES. RECURSO DE 
AGRAVO IMPROVIDO. O direito à certidão traduz prerrogativa jurídica, de 
extração constitucional, destinada a viabilizar, em favor do indivíduo ou de uma 
determinada coletividade (como a dos segurados do sistema de previdência 
social), a defesa (individual ou coletiva) de direitos ou o esclarecimento de 
situações. - A injusta recusa estatal em fornecer certidões, não obstante presentes 
os pressupostos legitimadores dessa pretensão, autorizará a utilização de 
instrumentos processuais adequados, como o mandado de segurança ou a própria 
ação civil pública. - O Ministério Público tem legitimidade ativa para a defesa, 
em juízo, dos direitos e interesses individuais homogêneos, quando impregnados 
de relevante natureza social, como sucede com o direito de petição e o direito de 
obtenção de certidão em repartições públicas. Doutrina. Precedentes. (STF; RE-
AgR 472.489-8; RS; Segunda Turma; Rel. Min. Celso de Mello; Julg. 
29/04/2008; DJE 29/08/2008; Pág. 119) (Publicado no DVD Magister nº 23 - 
Repositório Autorizado do TST nº 31/2007). 

 
No mesmo diapasão, assenta-se a jurisprudência atual do egrégio 

Superior Tribunal de Justiça. Confira-se: 
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

SERVIÇO DE TELEFONIA CELULAR PRÉ-PAGO. CRÉDITOS ADQUIRIDOS 
MEDIANTE CARTÕES PRÉ-PAGOS. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA 
UTILIZAÇÃO. DIREITO CONSUMERISTA. 

INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDADE 
ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ARTS. 81 E 82, DO CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR. ART. 129, III, DA CF. LEI COMPLEMENTAR N.º 75/93. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
05

72
-5

6.
20

13
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
74

C
A

87
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 1

2/
06

/2
01

3 
às

 1
7:

50
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 M

at
o 

G
ro

ss
o 

do
 S

ul
 e

 R
O

D
R

IG
O

 N
U

N
E

S
 F

E
R

R
E

IR
A

.

fls. 529



 

 

 

TJ-MS 
FL.:1902 

2008.001154-0/0000-00

  

 

1. A regulação das atividades pro populo exercida pelas agências 
reguladoras, mediante normas secundárias, como, v.g., as Resoluções, são 
impositivas para as entidades atuantes no setor regulado. 

2. Sob esse enfoque leciona a abalizada doutrina sobre o thema: “(...) 
Dado o princípio constitucional da legalidade, e conseqüente vedação a que os 
atos inferiores inovem inicialmente na ordem jurídica (v. Capítulo II, ns 7 a 10), 
resulta claro que as determinações normativas advindas de tais entidades há de 
cifrar a aspectos estritamente técnicos, que estes, sim, podem, na forma da lei, 
provir de providências subalternas, conforme se menciona no Capítulo VI, ns. 35-
38, ao tratar dos regulamentos. Afora isto, nos casos em que suas disposições se 
voltem para concessionários ou permissionários de serviço público, é claro que 
podem, igualmente, expedir, as normas e determinações da alçada do poder 
concedente (cf. Capítulo XII, ns. 40-44) ou para quem esteja incluso no âmbito 
doméstico da administração. Em suma: cabe-lhes expedir normas que se 
encontrem abrangidas pelo campo da chamada “supremacia especial” (cf. 
Capítulo XIV, ns. 12 a 15)....” Celso Antônio Bandeira de Mello, in Curso de 
Direito Administrativo, Malheiros, 2006, p-172. 

3. A presunção de legitimidade desses atos equipara-se a de qualquer 
ato administrativo, por isso que, enquanto não revogados, produzem os seus 
efeitos. 

4. As Resoluções não são consideradas “lei federal” para o fins de 
conhecimento de Recurso Especial e a não incidência de seus ditames somente 
pode operar-se por declaração de inconstitucionalidade em controle difuso ou 
concentrado. 

5. É da exclusiva competência das agências reguladoras estabelecer as 
estruturas tarifárias que melhor se ajustem aos serviços de telefonia oferecidos 
pelas empresas concessionárias. 

6. O Judiciário sob pena de criar embaraços que podem comprometer 
a qualidade dos serviços e, até mesmo, inviabilizar a sua prestação, não deve 
intervir para alterar as regras fixadas pelos órgãos competentes, salvo em 
controle de constitucionalidade. Precedente do STJ: AgRg na MC 10915/RN, DJ 
14.08.2006. 

7. O ato normativo expedido por Agência Reguladora, criada com a 
finalidade de ajustar, disciplinar e promover o funcionamento dos serviços 
públicos, objeto de concessão, permissão e autorização, assegurando um 
funcionamento em condições de excelência tanto para fornecedor/produtor como 
principalmente para o consumidor/usuário, posto urgente não autoriza que os 
estabelecimentos regulados sofram danos e punições pelo cumprimento das 
regras maiores às quais se subsumem, mercê do exercício regular do direito, 
sendo certo, ainda, que a ausência de nulificação específica do ato da Agência 
afasta a intervenção do Poder Judiciário no segmento, sob pena de invasão na 
seara administrativa e violação da cláusula de harmonia entre os poderes. 
Consectariamente, não há no cumprimento das regras regulamentares, violação 
prima facie dos deveres do consumidor. 

8. O Ministério Público ostenta legitimidade para a propositura de 
Ação Civil Pública em defesa de direitos transindividuais, como soem ser os 
direitos dos consumidores do serviço de telefonia celular pré-pago, ante a ratio 
essendi do art. 129, III, da Constituição Federal, arts. 81 e 82, do Código de 
Defesa do Consumidor e art. 1º, da Lei 7.347/85. Precedentes do STF (AGR no 
RE 424.048/SC, DJ de 25/11/2005) e S.T.J (REsp 799.669/RJ, DJ 18.02.2008; 
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REsp 684712/DF, DJ 23.11.2006 e AgRg no Resp 633.470/CE, DJ de 
19/12/2005). 

9. In casu, a pretensão veiculada na Ação Civil Pública ab origine, 
qual seja, o reconhecimento da ilegalidade do item 4.6 (e subitens 4.6.1 e 4.6.1.1) 
da Norma 03/98 da ANATEL, notadamente no que pertine à restrição de prazo de 
validade de 90 dias para a utilização de créditos, adquiridos mediante cartões 
pré-pagos, imposta aos consumidores/usuários do serviço de telefonia celular 
pré-pago, bem como a condenação das empresas demandadas à reativação do 
serviço aos usuários que, em razão da não reinserção dos créditos remanescentes 
após o escoamento do lapso temporal in foco, sofreram interrupção na prestação 
do mencionado serviço, revela hipótese de interesse nitidamente coletivo e por 
isso apto à legitimação do Parquet 10. A nova ordem constitucional erigiu um 
autêntico „concurso de ações‟ entre os instrumentos de tutela dos interesses 
transindividuais e, a fortiori, legitimou o Ministério Público para o manejo dos 
mesmos. 

11. O novel art. 129, III, da Constituição Federal habilitou o Ministério 
Público à promoção de qualquer espécie de ação na defesa de direitos difusos e 
coletivos não se limitando à ação de reparação de danos. 

12. Hodiernamente, após a constatação da importância e dos 
inconvenientes da legitimação isolada do cidadão, não há mais lugar para o veto 
da legitimatio ad causam do MP para a Ação Popular, a Ação Civil Pública ou o 
Mandado de Segurança coletivo. 

13. Em conseqüência, legitima-se o Parquet a toda e qualquer 
demanda que vise à defesa dos interesses difusos e coletivos, sob o ângulo 
material ou imaterial. 

14. Deveras, o Ministério Público está legitimado a defender os 
interesses transindividuais, quais sejam os difusos, os coletivos e os individuais 
homogêneos. 

15. Nas ações que versam interesses individuais homogêneos, esses 
participam da ideologia das ações difusas, como sói ser a ação civil pública. A 
despersonalização desses interesses está na medida em que o Ministério Público 
não veicula pretensão pertencente a quem quer que seja individualmente, mas 
pretensão de natureza genérica, que, por via de prejudicialidade, resta por influir 
nas esferas individuais. 

16. A assertiva decorre do fato de que a ação não se dirige a interesses 
individuais, mas a coisa julgada in utilibus poder ser aproveitada pelo titular do 
direito individual homogêneo se não tiver promovido ação própria. 

17. A ação civil pública, na sua essência, versa interesses individuais 
homogêneos e não pode ser caracterizada como uma ação gravitante em torno de 
direitos disponíveis. O simples fato de o interesse ser supra-individual, por si só 
já o torna indisponível, o que basta para legitimar o Ministério Público para a 
propositura dessas ações. 

18. A admissão do Recurso Especial pela alínea “c” exige a 
demonstração do dissídio na forma prevista pelo RISTJ, com a demonstração das 
circunstâncias que assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, 
a simples transcrição das ementas dos paradigmas. 

19. Recurso Especial interposto pelo Ministério Público Federal 
(fls.1398/1409) e recursos adesivos apresentados por BCP S/A - 
INCORPORADORA DA TELET S/A (1537/1549) e TIM CELULAR S.A (fls. 

1558/1571) desprovidos. (REsp 806.304/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe 17/12/2008) 
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PROCESSO CIVIL. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO. SEGURO OBRIGATÓRIO DE DANOS PESSOAIS - DPVAT. 
DIREITO INDIVIDUAL HOMOGÊNEO. 

LEGITIMIDADE E INTERESSE PROCESSUAIS CONFIGURADOS. 
- O Ministério Público tem legitimidade processual extraordinária 

para, em substituição às vítimas de acidentes, pleitear o ressarcimento de 
indenizações devidas pelo sistema do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais – 
DPVAT, mas pagas a menor. 

- A alegada origem comum a violar direitos pertencentes a um número 
determinado de pessoas, ligadas por esta circunstância de fato, revela o caráter 
homogêneo dos interesses individuais em jogo. 

Inteligência do art. 81, CDC. 
- Os interesses individuais homogêneos são considerados relevantes 

por si mesmos, sendo desnecessária a comprovação desta relevância. 
Precedentes. 
- Pedido, ademais, cumulado com o de ressarcimento de danos morais 

coletivos, figura que, em cognição sumária não exauriente, revela a pretensão a 
tutela de direito difuso em relação à qual o Ministério Público tem notórios 
interesse e legitimidade processual. 

Recurso Especial conhecido e provido. (REsp 797.963/GO, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/02/2008, 
DJe 05/03/2008) 

 
PROCESSO CIVIL. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO. SEGURO OBRIGATÓRIO DE DANOS PESSOAIS - DPVAT. 
DIREITO INDIVIDUAL HOMOGÊNEO. LEGITIMIDADE E INTERESSE 
PROCESSUAIS CONFIGURADOS. 

- A Lei 7.347/85 se aplica a quaisquer interesses difusos e coletivos, tal 
como definidos nos arts. 81 e 82, CDC, mesmo que tais interesses não digam 
respeito a relações de consumo. 

- O Ministério Público tem legitimidade processual extraordinária 
para, em substituição às vítimas de acidentes, pleitear o ressarcimento de 
indenizações devidas pelo sistema do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais – 
DPVAT, mas pagas a menor. 

- A alegada origem comum a violar direitos pertencentes a um número 
determinado de pessoas, ligadas por esta circunstância de fato, revela o caráter 
homogêneo dos interesses individuais em jogo. 

Inteligência do art. 81, CDC. 
- Os interesses individuais homogêneos são considerados relevantes 

por si mesmos, sendo desnecessária a comprovação desta relevância. 
Precedentes. 
- Pedido, ademais, cumulado com o de ressarcimento de danos morais 

coletivos, figura que, em cognição sumária não exauriente, revela a pretensão a 
tutela de direito difuso em relação à qual o Ministério Público tem notório 
interesse e legitimidade processual. 

- Não sendo o Seguro Obrigatório de Danos Pessoais – DPVAT 
assemelhado ao FGTS, sua tutela, por meio de Ação Civil Pública, não está 
vedada por força do parágrafo único do art. 1o da Lei 7.347/85. 
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Recurso Especial não conhecido. (REsp 855.165/GO, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/02/2008, DJe 
13/03/2008). 

  
E ainda, em recentes julgados, este areópago posicionou-se no mesmo 

diapasão. Confira-se: 
 
53107457 - AÇÃO CÍVIL PÚBLICA. CONSUMIDOR. DIREITOS 

INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. O Ministério Público possui legitimidade ativa para promover ação 
civil pública que objetiva defender direitos de consumidores, ainda que 
individuais homogêneos. DIREITO DO CONSUMIDOR - IMPOSSIBILIDADE 
DE DENUNCIAÇÃO À LIDE. Tratando-se de relação de consumo, protegida 
pelo Código de Defesa do Consumidor, é vedada a denunciação à lide. PERDA 
DO OBJETO - FATO MODIFICATIVO DO DIREITO DO AUTOR - ÔNUS DA 
PROVA DO RÉU. Quanto a fato modificativo do direito do autor, o ônus da 
prova é do réu, de acordo com as regras do art. 333 do Código de Processo Civil. 
AÇÃO CÍVIL PÚBLICA - PRODUTO PAGO E NÃO ENTREGUE 
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA CONSIGNANTE QUE FICOU NA POSSE 
DOS COLCHÕES JÁ VENDIDOS E PAGOS. A empresa consignante que, 
mediante ordem judicial, apreendeu todos os produtos que estavam na posse das 
empresas consignatárias, é responsável ante o consumidor pelos produtos já 
pagos por este e não recebidos, ademais pelo fato de já lhe terem sido repassados 
os valores concernentes aos referidos bens. AÇÃO CÍVIL PÚBLICA - 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SIMETRIA. 
Na ação civil pública, a condenação a honorários restringe-se às hipóteses de 
má-fé do autor, deste modo, ainda que o Ministério Público seja vencedor, 
entendo que, de acordo como princípio da simetria, o vencido também não deve 
arcar com a verba honorária. (TJMS; AC-LEsp 2008.007706-7/0000-00; Campo 
Grande; Quarta Turma Cível; Rel. Des. Elpídio Helvécio Chaves Martins; DJEMS 
27/01/2009; Pág. 29). 

 
53099548 - APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

PRELIMINARES. ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO E 
DEFENSORIA DO CONSUMIDOR. NULIDADE DA SENTENÇA POR 
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DO JULGAMENTO QUE REJEITOU A 
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE AD CAUSAM. CERCEAMENTO DE 
DEFESA EM RAZÃO DO JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
REJEITADAS. É de se reconhecer a legitimidade ativa ad causam do Ministério 
Público Estadual e Defensoria do Consumidor para o ajuizamento de ação civil 
pública quando a discussão abarca a defesa de interesses individuais 
homogêneos, nestes incluídos os direitos dos contribuintes, e o mesmo se aplica à 
Defensoria Pública, que tem legitimidade para propor a ação civil coletiva que 
busca auferir responsabilidade por danos causados ao consumidor. Não se 
constata nulidade na fundamentação do decisum quando, ainda que de forma 
sucinta, o julgador afasta a preliminar argüida, com base em dispositivos legais 
que, por si só, conduzem ao claro entendimento da matéria invocada na prefacial. 
Não caracteriza nulidade de sentença por cerceamento de defesa o julgamento 
antecipado da lide quando o magistrado de instância singela tiver elementos 
suficientes para decidir o feito e, ademais, afirmar ser desnecessária a produção 
de outras provas. MÉRITO - CORTE FORNECIMENTO DE ÁGUA - 
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HIDRÔMETRO VISTORIA - NOTIFICAÇÃO DE FRAUDE DIRIGIDA AO 
CONSUMIDOR - INOBSERVÂNCIA À AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO - 
NULIDADE DE MULTA - RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO - 
CONDENAÇÃO PARA DEVOLUÇÃO EM DOBRO DO VALOR DA MULTA 
COBRADA INDEVIDAMENTE. Conquanto a concessionária de serviço público 
possa efetuar o corte no fornecimento de água quando constatada fraude no 
hidrômetro do usuário dos serviços, tal ato, por atingir preceitos constitucionais 
fundamentais do ser humano, deve preceder de regular processo administrativo e 
propiciar ao consumidor o pleno exercício do direito à ampla defesa e 
contraditório, sob pena de tornar inócuos o procedimento e os resultados dele 
decorrentes, tais como a fixação de multa e o corte no fornecimento de água, que 
deve ser restabelecido, arcando, ainda, a concessionária, com o ônus de reparar 
os prejuízos advindos do ato lesivo ao consumidor. (TJMS; AC-LEsp 
2001.010389-3/0000-00; Campo Grande; Segunda Turma Cível; Relª Desª Tânia 
Garcia de Freitas Borges; DJEMS 12/09/2008; Pág. 29) (Publicado no DVD 
Magister nº 23 - Repositório Autorizado do TST nº 31/2007). 

  
Diante do exposto, reconheço a legitimidade ativa do Ministério 

Público para promover a defesa dos interesses metaindividuais contidos na categoria dos 
individuais homogêneos, razão pela qual rejeito a preliminar de ilegitimidade ad causam. 

 
 
A Srª. Desª. Tânia Garcia de Freitas Borges (Vogal) 
 
Em que pesem os argumentos do relator, que trazem até uma tendência 

mais atual da jurisprudência, a respeito dessa questão da legitimidade do Ministério 
Público, e de certa forma bastante convincente de o caso presente não tratar de direito de 
interesses individuais e homogêneos, mas de interesses individuais divisíveis e 
patrimoniais meramente.  

É uma questão que, aparentemente, reproduz essa situação, que não se 
trataria, no caso, de defesa de interesses coletivos, já que os interessados, na manifestação 
ou no patrocínio do Ministério Público, foram muito raros, em relação ao número de 
consumidores, eventualmente, atingidos.  

Entretanto, ainda se vê, hoje, na jurisprudência, uma abrangência 
bastante elástica a respeito dessa questão da legitimidade do Ministério Público. 

Para se definir essa situação dos interesses, no caso presente, seriam 
meramente interesses individuais e patrimoniais, necessitaria, a meu ver, de um exame 
mais profundo dos contratos discutidos, da abrangência dos efeitos desses contratos na 
vida dessa coletividade de consumidores. 

Por essas razões e pela tendência, ainda, da jurisprudência, em admitir a 
legitimidade do Ministério Público, quando a questão envolve um número elevado de 
lesados ou de eventuais lesados, acompanho o voto do revisor. 

 
 
O Sr. Des. Luiz Carlos Santini  
 
a.1) Ilegitimidade passiva da Brasil Telecom S/A. 
A Brasil Telecom S/A sustenta sua ilegitimidade passiva, uma vez que o 

edital que regulou a cisão parcial previu a responsabilidade da Telebrás sobre 
contingências passivas decorrentes de atos anteriores a cisão. 
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Todavia, considerando que a Brasil Telecom S/A é legítima sucessora 
da Telems, deve responder pelas ações pagas pelos promitentes assinantes dos contratos do 
Programa Comunitário de Telefonia. 

Ademais, o edital MC/BNDES N.º 01/98 estabeleceu no capítulo 5.1 o 
seguinte: 

 
“Para todos os fins e efeitos, as obrigações de qualquer natureza, 

incluindo, mas não se limitando às de natureza trabalhista, previdenciária, civil, 
tributária, ambiental e comercial, referentes a atos praticados ou fatos geradores 
ocorridos até a data da aprovação da cisão parcial, inclusive, permanecerão de 
responsabilidade exclusiva da TELEBRÁS, com exceção das contingências 
passivas cujas provisões tenham sido expressamente consignadas nos documentos 
anexos ao laudo de avaliação, hipótese em que, caso incorridas, as perdas 
respectivas serão suportadas pelas TELEBRÁS e pela COMPANHIAS em questão, 
na proporção da contingência a elas alocada.” 

 
Na presente hipótese, a recorrente não demonstrou que, caso a presente 

ação venha a ser julgada procedente, eventual prejuízo estivesse previsto dentre as 
contingências passivas de responsabilidade exclusiva da Telebrás. 

Essa questão já foi vastamente debatida pelo Superior Tribunal de 
Justiça e por esta Corte, in verbis: 

 
“EMENTA - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE 

COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES – NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL - INOCORRÊNCIA - EMBARGOS DECLARATÓRIOS - 
INTUITO PROTELATÓRIO - CORRETA IMPOSIÇÃO DE MULTA - BRASIL 
TELECOM - LEGITIMIDADE PASSIVA - PRESCRIÇÃO TRIENAL - 
INOCORRÊNCIA - INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA/STJ - 
AGRAVO IMPROVIDO. 

DECISÃO 
Cuida-se de agravo de instrumento interposto pela BRASIL TELECOM 

S/A - FILIAL MATO GROSSO DO SUL contra decisão denegatória de 
admissibilidade de recurso especial (art. 105, III, alínea “a”, da Constituição 
Federal) em que se alega ofensa aos artigos 535, II, e 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil, e 233, parágrafo único, da Lei nº 6.404/76. 

Busca a agravante a reforma do r. decisum, sustentando, em síntese, 
negativa de prestação jurisdicional pelo Tribunal a quo. Aduz, ainda, a 
impossibilidade da imposição de multa, tendo em vista a ausência de intuito 
protelatório dos embargos de declaração. 

Afirma, outrossim, ser parte ilegítima para figurar no pólo passivo da 
demanda, bem como alega a ocorrência de prescrição do direito do autor (fls. 
4/14). O agravado não apresentou contraminuta (fl. 231). 

É o relatório. O recurso não merece provimento. 
(...) 
Quanto à alegada ilegitimidade passiva da Brasil Telecom, esta Corte 

assentou o entendimento no sentido de que a recorrente deve ser considerada 
parte legítima passiva, nos termos da obrigação contratual assumida. Nesse 
sentido: REsp. n. 473.704/RS, relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, 
DJ de 1º.12.2003, REsp nº 537146/RS, relator Ministro Jorge Scartezzini, DJ de 
14.8.2006, REsp. n. 779.527/RS, relator Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ de 
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6.9.2006 e Ag n. 789.632/RS, relator Ministro Hélio Quaglia Barbosa, DJ de 
11.9.2006. 

(...) 
Assim sendo, nega-se provimento ao recurso” (Agravo de Instrumento 

Nº 733.502 - MS (2005/0214897-3); Relator Ministro Massami Uyeda; j. 
19.04.2007; DJ 02.05.2007). 

 
E M E N T A – AGRAVO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – 

ILEGITIMIDADE DA BRASIL TELECOM S/A – PRELIMINAR REJEITADA – 
JUROS COMPENSATÓRIOS – POSSIBILIDADE – APLICAÇÃO IMEDIATA DA 
LEI FEDERAL N. 11.232/2006 – DECISÃO QUE DETERMINOU A 
CONVERSÃO DAS EXECUÇÕES DE TÍTULO JUDICIAL DE CONDENAÇÃO À 
OBRIGAÇÃO DE FAZER EM EXECUÇÕES POR QUANTIA CERTA – LEI 
FEDERAL EM VIGOR – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – FIXAÇÃO DE 
VERBA HONORÁRIA – POSSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO. 

A Brasil Telecom S/A, em sendo sucessora da Telems, deve responder 
por todas as obrigações assumidas. (Agravo N. 2008.031274-1; Relator Des. 
Rubens Bergonzi Bossay; Julgamento: 19/01/2009 Órgão Julgador: 3ª Turma 
Cível). 

 
E M E N T A – AGRAVO DE INSTRUMENTO – LIQÜIDAÇÃO DE 

SENTENÇA – TELEMS S.A. – AÇÕES DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EM 
PROGRAMA DE TELEFONIA – PLANO DE EXPANSÃO NO MUNICÍPIO DE 
TRÊS LAGOAS – RESTITUIÇÃO DAS AÇÕES OU EQUIVALENTE EM 
DINHEIRO – PROCESSO DE PRIVATIZAÇÃO – LEGITIMIDADE DA BRASIL 
TELECOM QUE ADQUIRIU A TELEMS - RECURSO CONHECIDO E 
PROVIDO. 

A Brasil Telecom S.A. - Filial Mato Grosso do Sul é parte legítima para 
figurar como ré na ação de liquidação de sentença que tem como objeto a 
responsabilidade decorrente de contrato de participação financeira em ações de 
telefonia celebrado pela Telems, pois, pelo processo de 
privatização/desestatização do sistema, assumiu o controle acionário daquela 
empresa. (Agravo - N. 2008.026846-2; Relator Des. Joenildo de Sousa Chaves; 
Julgamento: 25/11/2008; Órgão Julgador: 1ª Turma Cível). 

 
Assim, rejeita-se a preliminar. 
a.2) Ilegitimidade passiva de Isidoro de Moraes. 
Analisando toda a documentação trazida aos autos, vê-se que Isidoro de 

Moraes é o único sócio da empresa Consil Engenharia Ltda. 
Contudo, há sinais de aparente inatividade da pessoa jurídica, consoante 

certidão do Oficial de Justiça à f. 602, que ao se dirigir ao local certificou que a empresa se 
encontra em total sinal de abandono. 

Logo, há fortes indícios de dissolução irregular da pessoa jurídica, 
portanto existem motivos suficientes para a desconsideração da personalidade jurídica, 
consoante reza o art. 50 do Código Civil, c.c. art. 28 § 5º do Código de Defesa do 
Consumidor. 

Não fosse isso, consta às f. 1.148 uma escritura pública de cessão de 
direitos creditórios na qual a Consil cedia 100% dos seus direitos creditórios oriundos de 
ações das cessões de direitos dos participantes e adquirentes de terminais telefônicos, 
objeto do PCT/91. 
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Nesse jaez, é parte legítima a figurar no pólo passivo da presente 
demanda, razão por que se rejeita a preliminar. 

b) Litispendência. 
Tal preliminar diz respeito à existência de uma sentença transitada em 

julgado do Processo n. 98.0021145-4, f. 129-138, mantida pelo acórdão proferido na AC 
69.818-6, a qual consta do processo às f. 457-462, matéria esta que, se não explícita nos 
recursos, trata-se de ordem pública e, portanto, pode ser examinada. 

No referido Processo 98.0021145-4, a Consil demanda contra a Telems 
para obrigá-la a entregar a quantidade de ações relativas às cessões de direitos recebidos 
dos participantes do plano, devidamente transitada em julgado, enquanto esta ação civil 
pública exige que a Consil e a Brasil Telecom, sucessora da Telems entreguem aos 
participantes do plano as cotas que lhe cabe do aumento de capital. 

Transitou em julgado a sentença que declarou a Consil credora do 
recebimento das ações objetos das cessões, bem como declarou a validade das referidas 
cessões e, repito, na inicial da ação civil pública pede que tais ações sejam entregues aos 
participantes.  

Pergunta-se, o transitado em julgado é garantido constitucionalmente ou 
não ? A resposta é sim, de forma que sem que seja rescindido o acórdão dessa ação, fica 
impossível, caso esta ação seja julgada procedente, a execução da ação civil pública. 

Fica impossível a execução, ante a natureza patrimonial da sentença 
apelada, quando os cedentes dos direitos sobre as ações exigirem, individualmente, seus 
próprios direitos; não podemos esquecer que, por tratar de direito patrimonial identificável 
e disponível, a execução da ação civil pública deverá ser individualmente realizada, ou 
seja, cada um dos participantes do plano deverá, individualmente, exigir as ações que lhes 
seriam devidas, mas tal pedido encontraria óbice do trânsito em julgado da Ação n. 
98.00231145-4. 

A litispendência e a coisa julgada dizem respeito à reprodução de uma 
ação anteriormente ajuizada e a identidade dessa diz respeito às mesmas partes, à mesma 
causa de pedir e ao mesmo pedido; ora os beneficiários da sentença dessa ação civil 
ingressarão com o pedido judicial para obter ações contra a Consil e a Brasil Telecom, de 
forma que poder-se-ia argumentar que os beneficiários seriam terceiros, portanto não 
atingidos pela decisão da Ação 98.021145-4, mas eles são idênticos porque suas qualidades 
jurídicas são as mesmas, bem como o pedido e o objeto são o mesmo. 

Vê-se, portanto, que muito além da litispendência há a coisa julgada. 
Aceito portanto essa preliminar para extinguir o feito com base no art. 

267, V, do Código de Processo Civil. Isento de custas e honorários. 
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D E C I S Ã O  

Como consta na ata, a decisão foi a seguinte: 

POR UNANIMIDADE, DERAM PROVIMENTO AO AGRAVO 
RETIDO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. POR MAIORIA, AFASTARAM A 
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. POR 
UNANIMIDADE, AFASTARAM A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA 
DA BRASIL TELECOM E DE ISIDORO DE MORAES. POR UNANIMIDADE, 
ACOLHERAM A PRELIMINAR DE LITISPENDÊNCIA. DECISÃO CONTRA O 
PARECER. 

Presidência do Exmo. Sr. Des. Hildebrando Coelho Neto. 
Relator, o Exmo. Sr. Des. Luiz Carlos Santini. 
Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Desembargadores Luiz 

Carlos Santini, Hildebrando Coelho Neto e  Tânia Garcia de Freitas Borges. 
 
Campo Grande, 17 de fevereiro de 2009. 
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28.7.2009 

 
Segunda Turma Cível 
 

Embargos de Declaração em Apelação Cível - Lei Especial - N. 2008.001154-0/0001-00 - 
Campo Grande. 
Relator - Exmo. Sr. Des. Luiz Carlos Santini. 
Embargante - Ministério Público Estadual. 
Proc. Just. - Francisco Neves Junior. 
Embargada - Brasil Telecom S.A. - Filial Mato Grosso do Sul. 
Advogados - Carlos Alberto de  Jesus Marques e outro. 
Embargados - Consil Engenharia Ltda. e outro. 
Advogados - Max Lázaro Trindade Nantes e outro. 
Intda - Inepar S/A - Indústria e Construções. 
Advogado - Nilo Garces da Costa. 
 

E M E N T A – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
APELAÇÃO CÍVEL – ALEGAÇÃO DE OMISSÃO – MERO 
INCONFORMISMO – REJEIÇÃO. 

Devem ser rejeitados os embargos se pelas razões do embargante 
verifica-se que se trata de mero inconformismo com o que restou decidido no 
julgamento do apelo.  

A  C  Ó  R  D  Ã  O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os juízes da Segunda 
Turma Cível do Tribunal de Justiça, na conformidade da ata de julgamentos e das notas 
taquigráficas, por unanimidade, rejeitar os embargos. 

 
Campo Grande, 28 de julho de 2009. 

 
Des. Luiz Carlos Santini – Relator 
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R E L A T Ó R I O  

O Sr. Des. Luiz Carlos Santini 

Trata-se de embargos de declaração que o Ministério Público Estadual 
opôs contra o acórdão de f. 1.885-1910 nos autos da ação civil pública movida em face de 
Consil Engenharia Ltda e outro. 

Alega omissão no acórdão embargado, pois não houve qualquer 
manifestação quanto aos contratos relativos aos 2.628 consumidores que não cederam seus 
direitos às ações telefônicas à Consil. 

Sustenta o acórdão se pronunciou tão somente quanto ao direito a 
recebimento das ações telefônicas relativas aos 7.372 contratos que foram cedidos pelos 
consumidores à Consil, vez que somente a estes a referida empresa possuía procuração 
capaz de abalizar o pedido de recebimento perante a Brasil Telecom, objeto da ação nº 
001.98.021145-4, conforme escritura pública de cessão de direitos creditórios na qual a 
Consil cede ao Isidoro 100% dos direitos creditórios oriundos de ações das cessões de 
direitos celebradas com 7.372 adquirentes de terminais telefônicos, objeto do programa 
comunitário de Telefonia de 1991. 

Afirma que pediu a condenação dos embargados em relação a todas as 
ações pertencentes aos 10.000 consumidores que adquiriram direito de uso de linha 
telefônica na 1ª e 2ª fase do PCT/91. 

Termina requerendo o acolhimento dos embargos declaratórios para o 
fim de se obter manifestação sobre o direito a restituição de valores relativos aos 2.628 
consumidores que não estão abrangidos na ação nº 001.98.021145-4. 

Ponha-se em mesa. 

V O T O  

O Sr. Des. Luiz Carlos Santini (Relator) 

Conforme relatado, trata-se de embargos de declaração que o Ministério 
Público Estadual opôs contra o acórdão de f. 1.885-1910 nos autos da ação civil pública 
movida em face de Consil Engenharia Ltda e outro. 

Busca o acolhimento dos embargos declaratórios para o fim de se obter 
manifestação sobre o direito a restituição de valores relativos aos 2.628 consumidores que 
não estão abrangidos na ação nº 001.98.021145-4. 

Convém destacar o que fundamentou este relator na decisão ora 
embargada, verbis: 

 
“[...] 
Tal preliminar diz respeito a existência de uma sentença transitada em 

julgada do processo n. 98.0021145-4 f. 129-138 mantida pelo acórdão proferida 
na AC 69.818-6, a qual consta do processo às f. 457-462, matéria esta que se não 
explícita nos recursos trata-se de ordem pública, e portanto, podendo ser 
examinada. 

No referido processo 98.0021145-4 a Consil demanda contra a Telems 
para obrigá-la a entregar a quantidade de ações relativa as cessões de direitos 
recebidos dos participantes do plano, devidamente transitada em julgado, 
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enquanto que esta ação civil pública exige que a Consil e a Brasil Telecom, 
sucessora da Telems entreguem aos participantes do plano as cotas que lhe cabe 
do aumento de capital. 

Transitou em julgado a sentença que declarou a Consil credora do 
recebimento das ações objetos das cessões, bem como declarou a validade das 
referidas cessões e, repito, na inicial da ação civil pública pede que tais ações 
sejam entregues aos participantes.  

Pergunta-se, o transitado em julgado é garantido constitucionalmente 
ou não ? A resposta é sim, de forma que sem que seja rescindido o acórdão dessa 
ação, fica impossível, caso esta ação seja julgada procedente, a execução da 
ação civil pública. 

Fica impossível a execução, ante a natureza patrimonial da sentença 
apelada, os cedentes dos direitos sobre as ações exigirem, individualmente, seus 
próprios direitos; não podemos esquecer que por tratar de direito patrimonial 
identificável e disponível a execução da ação civil pública deverá ser 
individualmente realizada, ou seja, cada um dos participantes do plano deverá, 
individualmente, exigir as ações que lhes seriam devidas, mas tal pedido 
encontraria óbice do trânsito em julgado da ação n. 98.00231145-4. 

A litispendência e a coisa julgada dizem respeito a reprodução de uma 
ação anteriormente ajuizada e a identidade dessa diz respeito as mesmas partes, 
a mesma causa de pedir e o mesmo pedido; ora, os beneficiários da sentença 
dessa ação civil ingressarão com o pedido judicial para obter ações contra a 
Consil e a Brasil Telecom, de forma que poder-se-ia argumentar que os 
beneficiários seriam terceiros, portanto, não atingidos pela decisão da ação 
98.021145-4, mas eles são idênticos porque suas qualidades jurídicas são as 
mesmas, bem como o pedido e o objeto é o mesmo. 

Vê-se portanto, que muito além da litispendência, há a coisa julgada. 
Aceito portanto essa preliminar para extinguir o feito com base no art. 

267, V, do CPC, honorários em 10% sobre o valor da ação para cada uma das 
partes apelantes.” 

 
Ora, os embargos de declaração têm natureza especial, cujos limites, 

bem definidos no artigo 535 e incisos do CPC, só permitem seu recebimento na ocorrência 
de omissão, contradição e obscuridade e não se vislumbra nenhuma das hipóteses 
elencadas, visto que tal julgamento abordou de forma objetiva e clara as questões 
suscitadas nas razões do apelo. 

Vale destacar que o julgador, para expressar sua convicção, não precisa 
aduzir comentários sobre todos os argumentos levantados pelas partes. Está adstrito ao fato 
trazido a julgamento e não às teses jurídicas apresentadas pelas partes. 

Assim, constata-se que a finalidade dos presentes embargos de 
declaração não é aclarar o acórdão embargado, mas, sim, rediscutir os seus fundamentos, 
fugindo, assim, à função processual deste instituto, o que é inadmissível (EDREsp - nº 
206818/RS). 

Sabe-se que os embargos de declaração não servem como via própria 
para o reexame de matéria de mérito já decidida, e, restando evidente que o embargante 
pretende rediscutir a matéria decidida no bojo da decisão embargada, sob a inadequada 
alegação de omissão, o recurso deve ser rejeitado. 

Assim, se o embargante entende que o acórdão não fez Justiça, o meio 
adequado não é o presente, mas, sim, o recurso especial ou o extraordinário, inexistindo o 
alegado vício. 
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Destarte, não tendo ficado configurada nenhuma das hipóteses do art. 
535 do CPC, incabíveis os embargos de declaração. 

Por essas razões, rejeitam-se os embargos aclaratórios. 
 

D E C I S Ã O  

Como consta na ata, a decisão foi a seguinte: 

A TURMA, POR UNANIMIDADE, REJEITOU OS EMBARGOS. 

Presidência do Exmo. Sr. Des. Hildebrando Coelho Neto. 
Relator, o Exmo. Sr. Des. Luiz Carlos Santini. 
Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Desembargadores Luiz 

Carlos Santini, Hildebrando Coelho Neto e  Tânia Garcia de Freitas Borges. 
 
Campo Grande, 28 de julho de 2009. 
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
Campo Grande
3ª Vara Cível

Modelo 726900 - Endereço: Rua da Paz, nº 14, Jardim dos Estados - 1º andar - Bloco I - CEP 79002-919, Fone: 3317-3359, 
Campo Grande-MS - E-mail: cgr-3vciv@tjms.jus.br

CERTIDÃO DE DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA

Autos n. 0800572-56.2013.8.12.0001 
Ação:  Procedimento Ordinário
Requerente: ELIANA CRISTINA DE BARROS
Requerido: Brasil Telecom S/A

Certifico que foi designada audiência nesta vara com os dados abaixo informados:

Tipo da audiência: Preliminar 
Data: 29/01/2014 Hora 15:15 
Local: Sala padrão - 3ª Vara Cível 
Situacão: Pendente

Campo Grande - MS, 08 de novembro de 2013.
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Estado do Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
Campo Grande
3ª Vara Cível

Modelo 737756 - Endereço: Rua da Paz, nº 14, Jardim dos Estados - 1º andar - Bloco I - CEP 79002-919, Fone: 3317-3359, 
Campo Grande-MS - E-mail: cgr-3vciv@tjms.jus.br - autos 0800572-56.2013.8.12.0001 - 

TERMO DE CONCLUSÃO

Ao(s)         /           /            , faço estes autos conclusos ao Dr.  

José Rubens Senefonte, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível Residual da Comarca de 

Campo Grande – MS. Eu,                      digitei e subscrevi.

Autos:  0800572-56.2013.8.12.0001

Parte autora:  ELIANA CRISTINA DE BARROS

Parte ré:  Brasil Telecom S/A

Vistos etc.

Designo audiência de conciliação para o dia 29/01/2014, às 15:10h 

ocasião em que serão decididas as questões preliminares, fixação dos pontos 

controvertidos, deliberação sobre deferimento das provas requeridas, com designação 

de audiência de instrução e julgamento, caso necessário.

POR CARTA com Aviso de Recebimento intimem-se as partes (que 

poderão fazer-se representar por procurador ou preposto, com poderes para transigir) e 

pela imprensa oficial intimem-se seus advogados (caput do art. 331 do Código de 

Processo Civil).

Int.

Campo Grande,  08 de novembro de 2013

 José Rubens Senefonte

          Juiz de Direito

RECEBIMENTO

Ao(s)            /           /             , recebi estes autos do MM. Juiz de Direito 

desta Vara. Do que lavrei este termo. Eu                      da 3ª Vara Cível Residual, lavrei 

o presente termo e o subscrevi.
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 13/11/2013 13:49 
 Certidão - Processo 0800572-56.2013.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0582/2013,   foi   publicada   no   Diário 
 da   Justiça   nº   3003,   do   dia   13/11/2013,   página   102/114,   com   circulação   em   13/11/2013,   conforme 
 disposto no Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

 Advogado 
 Carlos A. J. Marques (OAB 4862/MS) 
 Rodrigo Ferreira (OAB 15713/MS) 

           Teor   do   ato:   "Vistos   etc.   Designo   audiência   de   conciliação   para   o   dia   29/01/2014,   às   15:10h 
 ocasião   em   que   serão   decididas   as   questões   preliminares,   fixação   dos   pontos   controvertidos, 
 deliberação   sobre   deferimento   das   provas   requeridas,   com   designação   de   audiência   de   instrução   e 
 julgamento,   caso   necessário.   POR   CARTA   com   Aviso   de   Recebimento   intimem-se   as   partes   (que 
 poderão   fazer-se   representar   por   procurador   ou   preposto,   com   poderes   para   transigir)   e   pela 
 imprensa oficial intimem-se seus advogados (caput do art. 331 do Código de Processo Civil). Int." 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 13 de novembro de 2013. 

           Escrivã(o) Judicial 
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
Campo Grande
3ª Vara Cível

Modelo 1055731 - Endereço: Rua da Paz, nº 14, Jardim dos Estados - 1º andar - Bloco I - CEP 79002-919, 
Fone: 3317-3359, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-3vciv@tjms.jus.br

CARTA DE INTIMAÇÃO

Campo Grande-MS, 19 de novembro de 2013

Prezado (a)  Senhor (a) :

Pelo presente,  extraído dos autos  Procedimento 

Ordinário, Código nº 0800572-56.2013.8.12.0001 que  ELIANA CRISTINA DE 

BARROS move em face de Brasil Telecom S/A, fica Vossa Senhoria 

devidamente INTIMADO(A), na pessoa de seu representante legal, se for o caso, 

de que deverá comparecer à audiência de Preliminar  designada para o dia 29 

de janeiro de 2014, às 15:10h, que realizar-se-á na sala de audiência da 3ª Vara 

Cível Residual, no Edifício do Fórum de Campo Grande, sito na Rua da Paz, nº 

14, esquina com a Rua 25 de Dezembro. 

Eu, _______, Laysa Nareu Silva, Analista Judiciário, o 

digitei. 

Atenciosamente.

assinado por certificação digital
Cristina Abes Batista

Escrivã Judicial

Ao(À) Sr(a). ELIANA CRISTINA DE BARROS
Rua Dr. Antônio Leite de Campos, 35, Santo Antônio 
Campo Grande-MS 
CEP 00000-000
0800572-56.2013.8.12.0001-002
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
Campo Grande
3ª Vara Cível

Modelo 1055731 - Endereço: Rua da Paz, nº 14, Jardim dos Estados - 1º andar - Bloco I - CEP 79002-919, 
Fone: 3317-3359, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-3vciv@tjms.jus.br

CARTA DE INTIMAÇÃO

Campo Grande-MS, 19 de novembro de 2013

Prezado (a)  Senhor (a) :

Pelo presente,  extraído dos autos  Procedimento 

Ordinário, Código nº 0800572-56.2013.8.12.0001 que  ELIANA CRISTINA DE 

BARROS move em face de Brasil Telecom S/A, fica Vossa Senhoria 

devidamente INTIMADO(A), na pessoa de seu representante legal, se for o caso, 

de que deverá comparecer à audiência de Preliminar  designada para o dia 29 

de janeiro de 2014, às 15:10h, que realizar-se-á na sala de audiência da 3ª Vara 

Cível Residual, no Edifício do Fórum de Campo Grande, sito na Rua da Paz, nº 

14, esquina com a Rua 25 de Dezembro. 

Eu, _______, Laysa Nareu Silva, Analista Judiciário, o 

digitei. 

Atenciosamente.

assinado por certificação digital
Cristina Abes Batista

Escrivã Judicial

Ao(À) Sr(a). Brasil Telecom S/A
Rua Tapajós, 660, Vila Rica 
Campo Grande-MS 
CEP 79022-912
0800572-56.2013.8.12.0001-003
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
Campo Grande
3ª Vara Cível

Modelo 500002 - Endereço: Rua da Paz, nº 14, Jardim dos Estados - 1º andar - Bloco I - CEP 79002-919, Fone: 
3317-3359, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-3vciv@tjms.jus.br

TERMO DE JUNTADA

Processo: 0800572-56.2013.8.12.0001

Aos 20 de novembro de 2013, procedi a juntada da(s) peça(s) 

que segue(m). Eu, Laysa Nareu Silva, juntei.

Campo Grande, 20 de novembro de 2013.
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Campo Grande - MS

Terceira Vara Cível Residual

Modelo  742670 - Endereço:  Rua da Paz, nº 14, Jardim dos Estados - 1º andar - Bloco I - CEP 79002-919, Fone: 3317-3359, 
Campo Grande-MS - E-mail: cgr-3vciv@tjms.jus.br

 TERMO DE ASSENTADA

Procedimento Ordinário n.º 0800572-56.2013.8.12.0001
Requerente:  ELIANA CRISTINA DE BARROS
Requerido:  OI S.A.

Aos 29/01/2014 às 15:10h, na sala da audiência da 3ª 
Vara Cível deste Juízo, sito na Rua da Paz, nº 14, Jardim dos Estados - 
1º andar - Bloco I - CEP 79002-919, Fone: 3317-3359, Campo Grande-
MS - E-mail: cgr-3vciv@tjms.jus.br, onde se encontrava o MM juiz de 
Direito, Dr. José Rubens Senefonte, comigo o Escrevente Judicial 
abaixo assinado, apregoadas as partes dos autos acima mencionados, 
constatou-se a ausência da requerente Eliana Cristina De Barros, 
presente seu(sua) advogado(a), Dr(a). Lucas Ribeiro Gonçalves Dias, 
OAB/MS n. 16103, que requereu juntada de 05 (cinco) dias para juntada 
de substabelecimento, o que foi deferido pelo MM Juiz.

Ausente o representante legal da requerida OI S.A., 
presente seu advogado, Dr. Diogo Aquino Paranhos, OAB/MS n. 
12.675, que requereu juntada de carta de substabelecimento, 
procuração e demais documentos constitutivos, o que foi deferido pelo 
MM Juiz.

Proposta a conciliação, restou infrutífera.  

Em seguida, pelo MM. Juiz foi proferida a seguinte 

decisão:

1- Face a concordância da parte autora, defiro a 

retificação do pólo passivo da demanda para constar como requerida a 

sucessora da Brasil Telecom S/A, a saber: Oi S/A. Retifique a serventia 

o cadastro do processo. 

2- Rejeito a preliminar de inépcia da inicial argüida pela 

requerida, pois a petição inicial só deve ser indeferida por inépcia (art. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
05

72
-5

6.
20

13
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
A

04
A

A
6.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 2
9/

01
/2

01
4 

às
 1

5:
15

, é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

O
S

E
 R

U
B

E
N

S
 S

E
N

E
F

O
N

T
E

.

fls. 585



Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Campo Grande - MS

Terceira Vara Cível Residual

Modelo  742670 - Endereço:  Rua da Paz, nº 14, Jardim dos Estados - 1º andar - Bloco I - CEP 79002-919, Fone: 3317-3359, 
Campo Grande-MS - E-mail: cgr-3vciv@tjms.jus.br

295, I, do CPC), quando apresente um vício de tal gravidade que 

impossibilite a defesa do embargado, ou a própria prestação 

jurisdicional, o que não é o caso dos autos.

Ademais, a petição inicial não contém qualquer dos 

defeitos elencados no art. 295, parágrafo único, do CPC, ou seja, possui 

pedido ou causa de pedir; da narração dos fatos decorre a conclusão; o 

pedido é juridicamente possível, e os pedidos são compatíveis entre si.

3- Rejeito, também, a preliminar de ilegitimidade passiva 

arguida pela requerida Brasil Telecom SA, uma vez que não há dúvidas 

quanto à sucessão desta em relação à TELEMS, tendo, portanto, 

responsabilidade pelo ressarcimento em favor dos consumidores que 

participaram do plano de expansão de linhas telefônicas.

A Telems, sucedida pela requerida, com a autonomia que 

lhe era própria, praticou todos os atos negociais nos contratos de 

participação financeira, não havendo que se falar em responsabilidade 

da Telebrás ou da União. Se responsável a Telems, responsável é a 

Brasil Telecom S/A, sua sucessora. 

Qualquer cláusula que afaste a responsabilidade da Brasil 

Telecom em relação às obrigações contraídas pelas empresas que por 

ela foram sucedidas não produz efeitos. Nesse sentido, confira-se:
"Sucessão. Responsabilidade do sucessor - Nula a cláusula que dispõe 
sobre a inexistência de responsabilidade do sucessor em relação aos 
contratos de trabalhos da empresa sucedida, porquanto os arts. 10 e 448 
da CLT, como normas de ordem pública, se sobrepõem a qualquer 
pactuação de direito civil ou comercial na proteção dos interesses e direitos 
dos trabalhadores." Acórdão unânime da 2a Turma do TRT da Região - RO 
- 4077/88 - Rel. Juiz Ernesto Trevizan -PR de 17.01.90, pág. 35). 
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"Sucessão de Empresas - Configuração. A sucessão empresarial no 
Direito do Trabalho é considerada por princípios próprios. A continuação 
do negócio e a manutenção da atividade desenvolvida pela empresa 
anterior é o principal elemento caracterizador da sucessão trabalhista. 
Confirma-se, ainda, pela aquisição dos bens e a contratação dos mesmos 
empregados para continuarem laborando normalmente." (Acórdão 
unânime da 5a Turma do TRT da 9a Região - RO 10.146/94 - Rel. Juiz 
Luiz Felipe Haj Mussi - DJ PR de 10,11.95, pág. 09). 

"O instituto da sucessão é aquele em que o empregador ou uma 
empregadora é sucedido por outro. Tanto pessoa física quanto jurídica 
pode ser sucedida. A sucessão pressupõe a continuidade da atividade, 
mas com o afastamento do empregador anterior. A maior garantia do 
empregado é o patrimônio do estabelecimento, pois na sucessão com 
transferência de todo o acervo há garantia de receber seus haveres." 
(Acórdão unânime da 4a Turma do TST - RR 91.266/93.1 - Rel. Min. 
Galba Velloso - DJU 1 de 19.08.94, pág. 20.995). 

Assim, não pode a requerida Brasil Telecom SA pretender 

suceder a requerida Telems apenas nas vantagens, eximindo-se das 

despesas que também fazem parte do acervo.

Nesse sentido, vem decidindo reiteradamente o TJ/MS:
E M E N T A –   APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA AJUIZADA 
POR ADERENTE DE CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA 
FIRMADO COM EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES – 
PRELIMINARES – LITISPENDÊNCIA – ILEGITIMIDADE PASSIVA – 
PRESCRIÇÃO – DENUNCIAÇÃO DA LIDE – REJEITADAS – MÉRITO – 
NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL E DEVER DE RESTITUIÇÃO 
DO VALOR DE ACORDO COM A QUANTIA INVESTIDA – DECISÃO 
MANTIDA – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. I. O artigo 104 do 
CDC exclui expressamente a possibilidade de litispendência entre ações 
individuais e ações civis públicas e ações coletivas para a defesa de 
interesses difusos e coletivos. II. A Brasil Telecom S.A é parte legítima 
para figurar no pólo passivo da ação que tem por objeto atribuir 
responsabilidade decorrente de contrato celebrado pela Telems, 
porque assumiu o seu controle acionário por meio de processo de 
privatização da Telebrás. III. A prescrição da pretensão à restituição de 
ações será vintenária nos casos em que incide a hipótese do art. 177 do 
Código Civil/1916 e decenal naqueles em que se aplica o art. 205 do 
Código Civil/2002, observada a regra de transição do art. 2.028, pois a 
ação é de natureza pessoal. IV. Não cabe denunciação à lide quando a 
parte demandada é quem irá suportar o cumprimento da decisão judicial. 
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Sob a ótica da defesa do consumidor, evidente que as cláusulas que 
preveem, antecipadamente, em contrato de adesão, a renúncia a direitos 
legítimos devem ser declaradas nulas de pleno direito, pois não possuem 
o condão de repercutir na esfera jurídica do prejudicado, face à completa 
abusividade. Inteligência do art. 51 da Lei nº 8.078/90. (TJ-MS -Terceira 
Câmara Cível - Apelação Cível -  Ordinário - N. 2012.004315-5/0000-00 - 
Campo Grande – Relator Des. Fernando Mauro Moreira Marinho - 
Julgamento: 03/04/2012) Grifei

E M E N T A – APELAÇÕES CÍVEIS – AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL C/C CONDENATÓRIA DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA – 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM, LITISPENDÊNCIA, 
DENUNCIAÇÃO DA LIDE E PRESCRIÇÃO QUINQUENAL – 
PRELIMINARES E PREJUDICIAL REJEITADAS – MÉRITO – CONTRATO 
DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EM INVESTIMENTO NO SERVIÇO 
TELEFÔNICO – BRASIL TELECOM E CONSTRUTEL – CLÁUSULA QUE 
RETIRA DA CONSUMIDORA CONTRATANTE O DIREITO AO 
PERCEBIMENTO DE QUALQUER COMPENSAÇÃO DO INVESTIMENTO 
– ABUSIVIDADE – RECURSOS IMPROVIDOS. I – A Brasil Telecom S/A 
– Filial Mato Grosso do Sul, legítima sucessora da Telems, deve 
responder pelos contratos decorrentes do plano de expansão do 
sistema de telefonia, em solidariedade com a empresa que figura no 
contrato de participação financeira em programa comunitário de 
telefonia, no caso a Construtel Tecnologia e Serviços S/A. II – Em se 
tratando de demanda que tem por objeto relação de natureza tipicamente 
obrigacional, o prazo prescricional a ser observado é aquele previsto no 
artigo 205 do Código Civil de 2002, respeitados os exatos termos do art. 
2.028 do mesmo Códex. III – Não cabe denunciação da lide quando 
ausentes os seus requisitos, com evidente intenção de prejuízo à parte 
adversa, ocasião em que o magistrado não só pode, como deve, indeferi-
la. IV – As ações coletivas, como a civil pública, não têm o condão de 
suspender ou obstar as ações individuais em virtude de litispendência, 
quando observado o disposto no artigo 104 do Código de Defesa do 
Consumidor. V – A cláusula que retira da consumidora contratante o direito 
à compensação do investimento é nula de pleno direito, por abusiva, 
desequilibrando a relação entre as partes. (TJ-MS - Quinta Câmara Cível - 
Apelação Cível -  Ordinário - N. 2012.005592-3/0000-00 - Campo Grande 
– Relator Des. Luiz Tadeu Barbosa Silva - Julgamento: 22/03/2012) Grifei

Por outro lado, a requerida Brasil Telecom também 

fundamenta sua ilegitimidade no art. 233 da Lei das Sociedades 

Anônimas (Lei 6.404/76), que dispõe:
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Art. 233: Na cisão com extinção da companhia cindida, as sociedades que 
absorverem parcelas do seu patrimônio responderão solidariamente pelas 
obrigações da companhia extinta. A COMPANHIA CINDIDA QUE 
SUBSISTIR E AS QUE ABSORVEREM PARCELAS DO SEU 
PATRIMÔNIO RESPONDERÃO SOLIDARIAMENTE PELAS 
OBRIGAÇÕES DA PRIMEIRA ANTERIORES À CISÃO.
Parágrafo único. O ato de cisão parcial PODERÁ estipular que as 
sociedades que absorverem parcelas do patrimônio da companhia cindida 
serão responsáveis apenas pelas obrigações que lhes forem transferidas, 
sem solidariedade entre si ou com a companhia cindida, mas, nesse caso, 
qualquer credor anterior poderá se opor à estipulação em relação ao seu 
crédito, desde que notifique a sociedade no prazo de 90 dias, a contar da 
data da publicação dos atos da cisão.

No entanto, deve-se ponderar que a companhia cindida, 

no caso a Telebrás, não subsistiu, sendo defeso, portanto, a aplicação 

do referido dispositivo ao caso em tela.

É incontroverso, portanto, que a empresa TELEMS era 

controlada pela TELEBRÁS. É senso comum também que a TELEBRÁS 

foi cindida parcialmente quando distribuiu e transmitiu parte do seu 

patrimônio para outras empresas já existentes, dentre elas, a TELEMS, 

que passou a não mais ser controlada pela TELEBRÁS. 

Também não há controvérsia nesta demanda em relação 

ao fato de que a TELEMS, posteriormente à cisão em 1998 foi 

incorporada pela BRASIL TELECOM, passando esta última responder 

pelos  todos os direitos e obrigações da empresa incorporada (art. 227, 

da Lei das S.A.?Ls - "A incorporação é a operação pela qual uma ou 

mais sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede em todos 

os direitos e obrigações").

Se eventualmente há responsabilidade da Telems pelos 

contratos de participação financeira em programas de telefonia, tal 
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como o firmado pela  requerente, deve a requerida, em ação regressiva, 

interpor as medidas judiciais cabíveis, e não como sucessora da mesma 

alegar ser irresponsável perante os credores.

4- Também não merece prosperar a preliminar de 

prescrição arguida pela requerida Brasil Telecom, ao argumento de que 

o prazo a ser aplicado é o estabelecido no art. 287,II, g da Lei 6.404/76, 

ou art. 1º-C da Lei 9.949/97 ou o art. 206, §3º, III ou IV do CC 

(enriquecimento sem causa e reparação civil).

Isso porque, o Superior Tribunal de Justiça, em recente 

decisão proferida pelo Ministro Luis Felipe Salomão no voto do Recurso 

Especial nº 1.220.934 – RS, reconheceu que o prazo prescricional para 

propositura de ações com a pretensão de ressarcimento de valor pago 

pelo custeio de Plantas Comunitárias de Telefonia é de 03 anos na 

vigência do Novo Código Civil e 20 anos na vigência do Código Civil de 

1916.

Em referido voto, o Ministro concluiu que nos casos em 

que não há previsão contratual de restituição acionária, o consumidor se 

insurge contra a legalidade da cláusula contratual que prevê a não 

devolução dos valores, sendo necessário o reconhecimento de 

abusividade de referida cláusula.

De consequência, o prazo para ações que tem a 

pretensão de reaver o que se aportou no financiamento dos Programas 

Comunitários de Telefonia é de 03 anos, por se tratar de hipótese de 

pretensão de ressarcimento de enriquecimento sem causa (art. 206, ? ˜ 
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3º, inciso IV, do Novo Código Civil.

É o que se verifica da ementa do acórdão proferido:
"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C DO CPC. DIREITO CIVIL. FINANCIAMENTO DE PLANTAS 
COMUNITÁRIAS DE TELEFONIA (PCTs). AÇÃO DE RESSARCIMENTO 
DOS VALORES PAGOS. PRESCRIÇÃO. 1. Para efeitos do art. 543-C do 
CPC: A pretensão de ressarcimento do valor pago pelo custeio de Plantas 
Comunitárias de Telefonia (PCTs), não existindo previsão contratual de 
reembolso pecuniário ou por ações da companhia, submete-se ao prazo 
de prescrição de 20 (vinte) anos, na vigência do Código Civil de 1916 (art. 
177), e de 3 (três) anos, na vigência do Código Civil de 2002, por se tratar 
de demanda fundada em enriquecimento sem causa (art. 206, ? ˜ 3º, inc. 
IV), observada a fórmula de transição prevista no art. 2.028 do mesmo 
diploma legal. 2. No caso concreto, o pagamento que se alega indevido 
ocorreu em novembro de 1996, data a partir da qual se iniciou o prazo 
prescricional, que se encerrou em janeiro de 2006 (três anos, a contar da 
vigência do novo Código). O autor ajuizou a ação em fevereiro de 2009, 
portanto sua pretensão está alcançada pela prescrição. 3. Recurso 
especial não provido." (REsp 1220934/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/04/2013, DJe 12/06/2013)

Ocorre que, também deve ser considerada a propositura 

da Ação Civil Pública nº 0009828-81.1998.8.12.0001 que interrompeu a 

prescrição para a propositura da ação individual.

É que, é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça de que a citação válida em ação coletiva é causa interruptiva do 

prazo prescricional.

Nesse sentido:
"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA DE 
COBRANÇA EM FACE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AJUIZADA PELO 
SINDICATO DA CATEGORIA.EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DE 
MÉRITO POR ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM.CITAÇÃO VÁLIDA. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
OCORRÊNCIA.PRESCRIÇÃO. NÃO CONFIGURADA.1. O ordenamento 
jurídico pátrio, a teor dos arts. 103, ? ˜ 2.º, e 104, da Lei n.º 8.078/90 - 
Código de Defesa do Consumidor -, impele o Substituído a permanecer 
inerte até a conclusão do processo coletiva, na medida em que a ele 
impõe o risco de sofrer os efeitos da sentença da improcedência da ação 
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coletiva - quando nela ingressar como litisconsorte -; e de não se 
beneficiar da sentença de procedência - quando demandante 
individual.8.078 Código de Defesa do Consumidor 2. Diante desse 
contexto, a citação válida no processo coletivo, ainda que este venha ser 
julgado extinto sem resolução do mérito em face da ilegitimidade do 
Substituto Processual, configura causa interruptiva do prazo prescricional 
para propositura da ação individual. 3. Recurso especial a que se nega 
provimento." (1055419 AP 2008/0099324-8, Relator: Ministra LAURITA 
VAZ, Data de Julgamento: 06/09/2011, T5 - QUINTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 21/09/2011)

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO.1. O termo final para que seja 
intentada ação civil pública contra ex-prefeito é, nos termos do artigo 23 da 
Lei nº 8.249/92, de cinco anos a contar do término do mandato.2. É válida, 
para efeitos de interrupção da prescrição, a citação do réu em ação civil 
pública, ainda que o Juízo não tenha determinado a notificação prévia 
prevista no artigo 17 do mesmo diploma legal. Precedentes das Turmas de 
Direito Público desta Corte.[...] Por conseguinte, devem os autos retornar 
ao magistrado de 1º grau, para que dê prosseguimento ao feito.5. Recurso 
especial provido." (694027 RS 2004/0084935-2, Relator: Ministro CASTRO 
MEIRA, Data de Julgamento: 19/08/2008, T2 - SEGUNDA TURMA, Data 
de Publicação: DJe 11/09/2008) 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO.1. O termo final para que seja 
intentada ação civil pública contra ex-prefeito é, nos termos do artigo 23 da 
Lei nº 8.249/92, de cinco anos a contar do término do mandato.2. É válida 
para efeitos de interrupção da prescrição a citação válida do réu em ação 
civil pública, ainda que o Juízo não houvesse determinado a notificação 
prévia prevista no artigo 17 do mesmo diploma legal.3. Recurso especial 
provido." (665130 RS 2004/0114498-3, Relator: Ministro CASTRO MEIRA, 
Data de Julgamento: 18/05/2006, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de 
Publicação: DJ 02/06/2006 p. 113) 

Sobre o tema, mister apresentar as considerações 

desenvolvidas pela Ministra Laurita Vaz, em voto referente ao 

julgamento do Resp 1055419 AP:
"É de se concluir que o estímulo do sistema caminha na direção de 
que o Substituído, titular do direito individual, permaneça inerte até o 
desfecho da demanda coletiva, quando avaliará a necessidade do 
ajuizamento da ação individual. Por oportuno, transcrevo os 
seguintes trechos da citada obra do Ministro Teori Albino Zavascki, 
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que bem elucidam a questão, in verbis : "Relativamente à ação 
coletiva, a indagação que se faz é se a citação do réu, nela 
promovida, tem o efeito de interromper a prescrição para as ações 
individuais dos titulares dos direitos homogêneos. A resposta é 
indubitavelmente positiva em relação àqueles que, atendendo ao 
edital de que trata o art. 94 da Lei 8.078/90, acorrerem ao processo e 
se litisconsorciarem ao demandante. Mas igualmente positiva mesmo 
para os que não tomarem esse caminho e preferirem aguardar o 
resultado da ação coletiva. Não fosseassim, ficaria o titular do direito 
individual na contingência de, desde logo, promover a sua demanda 
individual, o que retiraria da ação coletiva uma das suas mais 
importantes funções: a de evitar a multiplicação de demandas 
autônomas semelhantes. Isso, portanto, não se harmoniza com o 
sistema do processo coletivo. [....] O estímulo, claramente decorrente 
do sistema, é no sentido de que o titular do direito individual aguarde 
o desenlace da ação coletiva, para só depois, se for o caso, promover 
sua demanda. Nessa linha, a não-propositura imediata da demanda 
individual não pode ser tida como inércia ou desinteresse em 
demandar, passível de sofrer os efeitos da prescrição, mas sim como 
uma atitude consentânea e compatível com o sistema do processo 
coletivo. [.....] Pode ocorrer que o processo venha a ser extinto, sem 
julgamento de mérito, por ilegitimidade ativa do substituto 
processual. Nesse caso, teria se operado, mesmo assim, o efeito 
interruptivo da prescrição? Uma interpretação rigorosa poderia 
conduzir a uma resposta negativa: se o substituto processual não era 
legítimo, não se poderia considerar existente ou legítima a presença 
de substituídos no processo. Entretanto, a solução não pode ser 
ditada com tamanho rigorismo. Não se pode deixar de considerar que 
os prazos prescricionais são estabelecidos com vista a atingir 
pessoas inertes, omissas, desinteressadas em procurar a tutela 
jurisdicional dos seus direitos. Ora, isso não se pode presumir na 
situação acima aventada, conforme se demonstrou. Assim, deve-se 
optar por solução que preserve o princípio da boa-fé que milita em 
favor dos titulares do direito: a de considerar interrompida a 
prescrição em favor dos substituídos mesmo que o substituto 
processual venha a ser declarado ilegítimo. Interrompida na data da 
propositura da ação coletiva, a prescrição para as ações individuais 
retoma o curso com o trânsito em julgado da sentença que a encerra, 
seja ela terminativa, seja de mérito. [....]" (in Processo Coletivo - 
Tutela de direitos coletivos e tutela coletiva de direitos, Teori Albino 
Zavascki, São Paulo, Revista dos Tribunais, 2006, pg 202-204.) Nessa 
esteira, calcada na jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
e na doutrina acima mencionada, entendo que a resposta ao 
questionamento deve ser afirmativa, no sentido de que a citação 
válida no processo coletivo, julgado extinto sem resolução do mérito, 
em razão da ilegitimidade do Substituto Processual, é causa 
interruptiva do prazo prescricional para o ajuizamento da demanda 
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individual."

Portanto, considerando-se que o prazo para o ajuizamento 

das ações individuais retoma o curso com o trânsito em julgado da 

sentença da ação coletiva, que no caso em tela se deu em 24/02/2010, 

e ainda, que a presente ação declaratória foi proposta em 10/01/2013, 

ou seja, pouco mais de 02 (dois) anos após o trânsito em julgado da 

Ação Civil Pública, não há falar-se em prescrição da pretensão do autor.

Pelos patronos das partes foi requerido a prolação de 
sentença, uma vez que as provas necessárias já se encontram 
encartadas nos autos. 

Pelo juiz foi determinado a conclusão dos autos para a 
prolação de sentença.

Publicada em audiência, saem os presentes intimados. 
NADA MAIS. Eu, Juliano Pena, Assistente de Gabinete, o digitei.

José Rubens Senefonte – Juiz de Direito

Adv. do(s) requerente(s): 

Adv. do(s) requerido(s):
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g

Autos 0800572-56.2013.8.12.0001

Autor(es): ELIANA CRISTINA DE BARROS

Réu(s): OI S.A.

Vistos, etc.

ELIANA CRISTINA DE BARROS, qualificado nos autos, ajuizou 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO em face de BRASIL TELECOM S/A, também 

qualificada, alegando que aderiu a contratos de participação financeira em programa 

comunitário de telefonia, sob os números 9.519, 9.523, 9.525, 9.526, 9.540, 9.541, 16.233 

e 16.234, mediante pagamento ajustado nos contratos.

Afirma que se tratavam de terminais telefônicos e tornou-se 

proprietário do direito de uso dos mesmos, após entabular contrato de transferência 

definitiva de assinatura do direito de uso dos terminais telefônicos com a antiga 

titular do direito, tendo realizado investimentos de CR$ 439.170,72 (contratos 9.523 e 

9.526), CR$ 910.508,75 (contratos 9.519 e 9.525), CR$ 1.105.820,12 (contratos 9.540 e 

9.541) e R$ 1.162,45 (contrato 16.233) e R$ 1.194,33 (contrato 16.234). 

Sustenta que, segundo os contratos, após o cumprimento de todas 

obrigações, o autor transferiria cota parte do sistema de telefonia para o patrimônio 

da requerida, mediante retribuições de ações, mas esta retribuição nunca ocorreu.

Ressalta que a Brasil Telecom é sucessora da extinta TELEMS e por 

consequência é responsável pelos atos por ela praticados antes da privatização.

Esclarece que não havia outra forma de se adquirir a cessão de uso 

dos terminais telefônicos sem que houvesse a submissão a esta venda casada, 

acrescentando que se passaram vários anos desde a data de aquisição do direito de 

uso das linhas e até a presente data não foi cedido ao autor nenhuma ação ou valor 
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de indenização por parte da demandada.

Enuncia que não é caso de prescrição da pretensão, uma vez que 

entre a data dos contratos firmados entre as partes e a entrada em vigor do atual CC, 

não havia transcorrido mais da metade do prazo previsto no CC revogado, sendo 

aplicável ao caso, portanto, o prazo decenal contado a partir da entrada em vigor do 

CC/02.

Pleiteia os benefícios da justiça gratuita e a inversão do ônus de 

prova, em razão de ser caso de aplicação do CDC. 

Requer a procedência dos pedidos para que a ré seja condenada no 

pagamento de valor correspondente ao número de ações e dividendos devidamente 

atualizado e indenização por danos morais.

Com a inicial vieram os documentos de f. 17-92.

Citada, a requerida OI S/A ofereceu contestação (f. 100-135), 

requerendo alteração do polo passivo e argui preliminares de inépcia da inicial em 

razão de ausência de causa de pedir e documentos; de ilegitimidade passiva, ao 

argumento de que a demandada não é sucessora da TELEMS e a privatização da 

Telebrás a exime de responsabilidades; prejudicial de mérito da prescrição, pois a 

cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento particular prescreve em três 

anos.

No mérito, sustenta que a requerente busca a rescisão de contrato e 

restituição de valores pagos no Plano Comunitário de Expansão de Telefonia, razão 

pela qual o CDC não é aplicável 

Afirma que a requerente está tentando locupletar-se, pois somente 

adquiriu o direito de uso da linha telefônica. 

Assevera que não há enriquecimento sem causa por parte da Telems, 
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pois cabia a ela a interligação dos terminais ao sistema nacional de telefonia, de 

forma que os promitentes-assinantes não pagavam qualquer quantia em dinheiro à 

operadora, pois o pagamento do contrato não configurava subscrição de ações.

 Informa que portaria do Ministério das Comunicações que 

regulamentou que os contratos não teriam mais retribuição de ações Telebrás e que a 

cláusula que não prevê retribuição de ações não é abusiva nem ilegal.

Requer o acolhimentos das preliminares arguidas e não sendo este o 

entendimento do magistrado, requer a improcedência dos pedidos.

Com a contestação vieram os documentos de f. 142-216.

À f. 217 a requerida informa a interposição de agravo de 

instrumento. 

A f. 270-297 consta impugnação à contestação.

Na audiência de conciliação de f. 595-604, que restou infrutífera, face 

a concordância da autora, foi determinada a alteração do pólo passivo da demanda 

para constar OI/SA, sendo rejeitadas as preliminares de inépcia da inicial, de 

ilegitimidade passiva e a prejudicial de mérito da prescrição.

Vieram os autos conclusos para prolação de sentença.

É O RELATÓRIO. DECIDO. 

Trata-se de Ação de Indenização interposta por promitente-assinante 

de Programa Comunitário de Telefonia em face de concessionária de serviço público 

de telefonia, objetivando a devolução dos valores pagos em razão da adesão ao 

mencionado contrato de participação financeira.

Não há controvérsia nesta demanda em relação ao fato de que a 

TELEMS, posteriormente à cisão em 1998, foi incorporada pela BRASIL TELECOM, e 

agora pela OI S/A, passando esta última responder por todos os direitos e obrigações 
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da empresa incorporada (art. 227, da Lei das S.A.Ls -"A incorporação é a operação 

pela qual uma ou mais sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede em 

todos os direitos e obrigações").

Pois bem, o feito comporta julgamento antecipado, nos termos do 

art. 330, I, do Código de Processo Civil, segundo o qual: "O juiz conhecerá 

diretamente do pedido, proferindo sentença, quando a questão de mérito for 

unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de 

produzir prova em audiência."

A propósito, a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 

Justiça é no sentido de que, "a tutela jurisdicional deve ser prestada de modo a conter 

todos os elementos que possibilitem a compreensão da controvérsia, bem como as 

razões determinantes de decisão, como limites ao livre convencimento do juiz, que 

deve formá-lo com base em qualquer dos meios de prova admitidos em direito 

material, hipótese em que não há que se falar cerceamento de defesa pelo julgamento 

antecipado da lide e que o magistrado tem o poder-dever de julgar antecipadamente 

a lide, desprezando a realização de audiência para a produção de prova testemunhal, 

ao constatar que o acervo documental acostado aos autos possui suficiente força 

probante para nortear e instruir seu entendimento" (AgRg no REsp 810124 / RR ; 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL, Relator Ministro JOSÉ 

DELGADO, PRIMEIRA TURMA, Data do Julgamento 20/06/2006).

Convém ressaltar que a relação instaurada entre a empresa 

concessionária de telefonia e a requerente é de consumo e, portanto, regida pelo 

Código de Proteção e de Defesa do Consumidor, uma vez que a requerente, 

consumidora final, celebrou contrato com empresa especializada em intermediações 

de linhas telefônicas.
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O art. 54, "caput", do Código de Proteção e de Defesa do 

Consumidor, assim conceitua contrato de adesão:

"Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade 

competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem 

que o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo."

Não existindo justo equilíbrio entre direitos e obrigações das partes, 

é facultado ao consumidor recorrer ao Juiz para ver declarada a nulidade de cláusula 

contratual, sem, contudo resultar na invalidade do contrato.

Nesse sentido, preceitua os §§ 2º e 4º, do art. 51, do Código de 

Proteção e de Defesa do Consumidor. Confira-se:

"Art. 51. (...)

§ 2º - A nulidade de uma cláusula contratual abusiva não invalida o contrato, exceto 

quando de sua ausência, apesar dos esforços de integração, decorrer ônus excessivo a 

qualquer das partes."

"Art. 51. (...)

§ 4º - É facultado a qualquer consumidor ou entidade que o represente requerer ao 

Ministério Público que ajuíze a competente ação para ser declarada a nulidade de cláusula 

contratual que contrarie o disposto neste Código ou de qualquer forma não assegure o justo 

equilíbrio entre direitos e obrigações das partes."

Sabidamente, o Código de Proteção e de Defesa do Consumidor 

possibilita, em casos de obrigações abusivas e desproporcionais, a invalidação de 

cláusulas em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas 

(art. 51, inciso IV1, do CDC), aplicando interpretação mais favorável ao consumidor, 

parte mais fraca na relação jurídica de consumo (art. 472 do CDC), sem contar que 

ressalta o princípio da supremacia da ordem pública, para determinar a intervenção 

do juiz nas relações de consumo, quando elas apresentarem desequilíbrio, a teor do 

1 "Art. 51 - São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento 
de produtos e serviços que: (...);

IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em 
desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade;"
2"Art. 47 - As cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor."
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que preceitua o artigo 1º do mencionado código, confira-se:

"Art. 1.º O presente Código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de 

ordem pública e interesse social, nos termos do art. 5.º, inciso XXXII, 170, inciso V, da 

Constituição Federal e art. 48 de suas disposições transitórias."

Isso, porque, na atualidade, já não é aceitável alegar-se o "pacta sunt 

servanda" para legitimar cláusulas contratuais que autorizam cobranças abusivas, 

porquanto a relação jurídica que lhes deu origem é regulada pelo Código de Proteção 

e de Defesa do Consumidor e, frente a tais disposições, as chamadas cláusulas 

abusivas são nulas de pleno direito, cujo reconhecimento poderá ocorrer a qualquer 

tempo e em qualquer grau de jurisdição; muito mais se inseridas nos chamados 

contratos de adesão3, o que passo a analisar no contrato celebrado entre requerente e 

requeridas.

A questão a ser dirimida nos autos, cinge-se em apurar se é devido a 

restituição dos valores pagos a título de participação em Programa Comunitário de 

Telefonia.

Pois bem. Como sabido, o Programa Comunitário de Telefonia trata-

se de mecanismo de autofinanciamento criado pelo Sistema Telebrás a fim de 

possibilitar a implantação ou expansão telefônica, fazendo-se representar por 

entidades públicas que contratavam empresas do ramo para proceder às expansões 

necessárias, cabendo ao consumidor, receber, em ações, o correspondente ao 

investimento realizado.

Desse modo, as obrigações assumidas pela concessionária, em 

virtude do Plano Comunitário de Telefonia, foram no sentido de que os promitentes-

assinantes seriam retribuídos em ações conforme a participação econômica que cada 

3 Definido pelo art, 54 da Lei n. 8078/90, como "aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela 
autoridade competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, 
sem que o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo."
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um contribuiu para financiar a expansão da rede telefônica.

É o que se observa do Contrato de Participação Financeira em 

Programa Comunitário de Telefonia que instrui a inicial,  pactuado entre as partes. 

Com efeito, das cláusulas contratuais, não obstante conste previsão 

de ativação e transferência do acervo para o patrimônio da TELEMS, há a 

contrapartida, ou seja, a Telecomunicações de Mato Grosso do Sul S/A - TELEMS 

deveria retribuir em ações, à medida da participação financeira da requerente.

Portanto, se a requerente é titular de tais ações deve haver o 

ressarcimento pecuniário, sob pena de se admitir enriquecimento ilícito da Brasil 

Telecom S/A (OI S/A), legítima sucessora da Telems.

Não fosse isso, a Portaria nº 44/91, editada pelo Secretário Nacional 

de Comunicações do Ministério da Infra-Estrutura, que aprovou a Norma Específica 

de Telecomunicações - NET nº 004/DNPU, determina que as concessionárias devem 

retribuir em ações os valores efetivamente pagos a título de participação financeira 

nos programas de expansão telefônica. 

Assim, em que pese recente entendimento em sentido contrário 

manifestado pelo Superior Tribunal de Justiça4, tenho que a obrigatoriedade da 

restituição das ações relativas ao contrato celebrado entre as partes é a medida que se 

impõe.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – CONTRATO DE 

PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA – PROGRAMA COMUNITÁRIO DE 

TELEFONIA – CONTRATO DE ADESÃO – TRANSFERÊNCIA DO 

PATRIMÔNIO À EMPRESA CONCESSIONÁRIA DO SERVIÇO PÚBLICO – 

PREVISÃO CONTRATUAL DE RETRIBUIÇÃO EM AÇÕES – RESTITUIÇÃO 

DO INVESTIMENTO – RECURSO PROVIDO. Firmado contrato de participação 

financeira em programa comunitário de telefonia, é devido o ressarcimento em 

4 REsp 1153643 / RS. RECURSO ESPECIAL 2009/0162806-0.
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dinheiro ou ações do investimento realizado, sob pena de enriquecimento 

ilícito, de sorte que o direito de uso do serviço não supre a contraprestação 

exercida pelo consumidor. (TJMS - Apelação Cível 2011.017905-5 - Quinta Turma 

Cível – Rel. Des. Vladimir Abreu da Silva – J. 14.7.2011). Grifei. 

PROGRAMA COMUNITÁRIO DE TELEFONIA – DIREITO MATERIAL 

AJUSTADO COM CONSTRUTORA – RESPONSABILIDADE – PARTICIPAÇÃO 

FINANCEIRA DO CONSUMIDOR – DEVER DE RECOMPOSIÇÃO – 

ACRÉSCIMO DE ACERVO PATRIMONIAL À EMPRESA DE TELEFONIA – 

RECURSOS IMPROVIDOS. É abusiva a condição contratual de participação 

financeira em programa comunitário de telefonia pelo consumidor sem 

estabelecer-lhe ressarcimento, em dinheiro ou ações, do investimento, dada a 

desvantagem que impõe à parte mais fraca do contrato, o consumidor, uma vez 

que o mero direito de uso do serviço não supre a contraprestação exercida pelo 

consumidor, respondendo pela obrigação a construtora, por ter sido a responsável 

pela relação do direito material e a empresa de telefonia, beneficiada com a 

encampação patrimonial." (TJ MS - Apelação Cível n. 2011.002901-1 – Rel. Des.Luiz 

Tadeu Barbosa Silva - Quinta Turma Cível - Julgado em 31.03.2011). Grifei.

Ademais, o pedido de condenação da exordial prescinde da 

declaração de nulidade das cláusulas abusivas dos contratos de participação 

financeira.

Posto isso, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, julgo, com resolução de mérito, PROCEDENTES os pedidos formulados por 

ELIANA CRISTINA DE BARROS nesta AÇÃO DE INDENIZAÇÃO que move em 

face de OI S/A, para condenar a requerida a restituir à requerente o montante 

correspondente ao investimento efetuado quanto aos contratos de participação 

financeira de números 9.519, 9.523, 9.525, 9.526, 9.540, 9.541, 16.233 e 16.234, que 

deverá ser atualizado monetariamente com base na variação do Índice Geral de 

Preços de Mercado, apurado pela Fundação Getúlio Vargas - IGP-M/FGV, a partir do 

desembolso, acrescido de juros moratórios de 12% ao ano, desde a citação.

O valor a ser restituído pela requerida deverá ser apurado através do 
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procedimento de liquidação de sentença, por arbitramento.

Na fase de cumprimento de sentença,  com base na inversão do ônus 

da prova, deverá a requerida juntar aos autos, no prazo a ser estipulado, os contratos 

de participação financeira, se ainda não juntados.

Condeno a requerida no pagamento das custas e despesas 

processuais, bem como dos honorários advocatícios, os quais fixo em 15% sobre o 

valor da condenação, que faço com fulcro no art. 20, § 3º, do CPC.

Transitada em julgado, arquivem-se.

P.R.I. 

Campo Grande, 03 de fevereiro de 2014.

JOSÉ RUBENS SENEFONTE

               Juiz de Direito
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CERTIDÃO DE REGISTRO DE SENTENÇA

Autos nº 0800572-56.2013.8.12.0001
Ação Procedimento Ordinário

CERTIFICO, para os devidos fins, que a r. sentença foi 
registrada nesta data. Dou fé.

Campo Grande - MS, 03 de fevereiro de 2014.

Cristina Abes Batista
Escrivã Judicial
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 05/02/2014 14:42 
 Certidão - Processo 0800572-56.2013.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0077/2014,   foi   publicada   no   Diário 
 da   Justiça   nº   3050,   do   dia   05/02/2014,   página   105/114,   com   circulação   em   05/02/2014,   conforme 
 disposto no Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

 Advogado 
 Carlos A. J. Marques (OAB 4862/MS) 
 Rodrigo Ferreira (OAB 15713/MS) 

           Teor   do   ato:   "Posto   isso,   com   fulcro   no   artigo   269,   inciso   I,   do   Código   de   Processo   Civil,   julgo, 
 com   resolução   de   mérito,   PROCEDENTES   os   pedidos   formulados   por   ELIANA   CRISTINA   DE 
 BARROS   nesta   AÇÃO   DE   INDENIZAÇÃO   que   move   em   face   de   OI   S/A,   para   condenar   a   requerida 
 a   restituir   à   requerente   o   montante   correspondente   ao   investimento   efetuado   quanto   aos   contratos 
 de   participação   financeira   de   números   9.519,   9.523,   9.525,   9.526,   9.540,   9.541,   16.233   e   16.234, 
 que   deverá   ser   atualizado   monetariamente   com   base   na   variação   do   Índice   Geral   de   Preços   de 
 Mercado,   apurado   pela   Fundação   Getúlio   Vargas   -   IGP-M/FGV,   a   partir   do   desembolso,   acrescido 
 de   juros   moratórios   de   12%   ao   ano,   desde   a   citação.   O   valor   a   ser   restituído   pela   requerida   deverá 
 ser   apurado   através   do   procedimento   de   liquidação   de   sentença,   por   arbitramento.   Na   fase   de 
 cumprimento   de   sentença,   com   base   na   inversão   do   ônus   da   prova,   deverá   a   requerida   juntar   aos 
 autos,   no   prazo   a   ser   estipulado,   os   contratos   de   participação   financeira,   se   ainda   não   juntados. 
 Condeno   a   requerida   no   pagamento   das   custas   e   despesas   processuais,   bem   como   dos   honorários 
 advocatícios,   os   quais   fixo   em   15%   sobre   o   valor   da   condenação,   que   faço   com   fulcro   no   art.   20,   § 
 3º, do CPC. Transitada em julgado, arquivem-se. P.R.I." 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 5 de fevereiro de 2014. 

           Escrivã(o) Judicial 
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TERMO DE JUNTADA

Processo: 0800572-56.2013.8.12.0001

Aos 12 de fevereiro de 2014, procedi a juntada da(s) peça(s) que 

segue(m). Eu, Cristina Abes Batista, juntei.

Campo Grande, 12 de fevereiro de 2014.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 3.ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 

CAMPO GRANDE - MS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autos nº 0800572-56.2013.8.12.0001 

Procedimento Ordinário (PCT) 

 

OI S/A, qualificada nos autos do processo em epígrafe, que 

lhe move ELIANA CRISTINA DE BARROS, vem perante V. Exa., por intermédio dos 

advogados infra-assinados, requerer a juntada da cópia do recurso de agravo de 

instrumento que interpôs contra a r. decisão de fls., nos termos do que determina o artigo 

526 do CPC. Informa ainda que juntou cópia integral dos autos no referido agravo. 

 

Pede-se deferimento. 

Campo Grande, MS, 11 de fevereiro de 2.014. 

 

 

Carlos A. J. Marques   Hadna Jesarella Rodrigues Orenha 

     OAB/MS 4.862                                    OAB/MS 10.526 

 

    Katiusci Sandim Vilela 

          OAB/MS 13.679 
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10/2/2014 e-SAJ

http://www.tjms.jus.br/petsg/peticaoInicialFinalizadaComSucesso.do 1/1

Processo

Classe do processo

Assunto principal

Data/Hora

Agravante

Petição

Procuração

Contrato Social

Documentos

Recibo

KATIUSCI SANDIM VILELA  (Sair)

Bem-vindo > Peticionamento Eletrônico de 2º Grau > Peticionamento

Inicial de 2º Grau

Peticionamento Inicial de 2º Grau

Operação realizada com sucesso

 
Prezado KATIUSCI SANDIM VILELA, todos documentos foram assinados e protocolados com sucesso. O

processo foi protocolado com o número 1401515-90.2014.8.12.0000 em 10/02/2014 17:02:19.
  

Orientações

Um e-mail foi enviado para kati.vilela@hotmail.com com os dados deste protocolo.
Após a sua petição ser recebida e encaminhada pelo Tribunal, será possível acompanhar o andamento
do processo através da Consulta de Processos Online existente no portal.

Protocolo

: 1401515-90.2014.8.12.0000

: Agravo de Instrumento

: Modificação ou Alteração do Pedido

: 10/02/2014 17:02:19

Partes

: OI - S/A

Documentos Protocolados

: ELIANA CRISTINA DE BARROS x OI. AGRAVO. Sobres Ileg. interrupção ACP
INCORRETA e trienal prescrição - Adv. Holosback.pdf

: 1. subs e procuração OI - abril 2013.pdf

: 2. atos OI_parte_1.pdf

Downloads

: Realizar download dos documentos da petição

: Realizar download do recibo

Desenvolvido pela Softplan em parceria com o Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul

Exibindo 3 documentos   >>Exibir todos
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Advogados:  Carlos A. J. Marques Estagiários: Cauê Gilberthy Arruda de Siqueira 
 Lucy Medeiros Marques  Douglas Henrique de Moura Silva 
 Noely G. V. Woitschach  Janaína da Silva Menezes 
 Fernando Davanso dos Santos  Jonas Alexandre Felfili 
 Fábio Davanso dos Santos 

Alessandra Arce Frete 
 Juliana de Matos Martinez 

Luana Medeiros Marques 
 Antônio Alves Dutra Neto 

Carine Tosta Freitas 
 Matheus Davanso dos Santos 

Munir Martins Salomão 
 Ciliomar Marques Filho 

Cristiana Barbosa Arruda 
Diogo Aquino Paranhos 
Hadna Jesarella R. Orenha 
Katiusci Sandim Vilela 
Luiza Carolen Cavaglieri Faccin 
Plínio José Tude Nakashian 
Thiago Martins Ferreira 
 
 
 

 Murilo Medeiros Marques 
Priscilla Davanso Gonçalves 
Raissa Mariana de Melo Araújo 
 

    

    
    
    
    

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO DO SUL. 

 

 

 

 

 

O Superior Tribunal de Justiça afetou o Recurso Especial nº 1.371.010 como recurso repetitivo nos 

termos do art.543-C do CPC, para decidirem sobre a legitimidade passiva da OI S/A (BRASIL 

TELECOM S/A) para responder pelas condenações impostas à Telecomunicações de Mato Grosso 

do Sul - Telems S/A em ações decorrentes dos contratos de planta comunitária de telefonia - PCT. 

Assim, o presente recurso deve ser sobrestado até o julgamento da controvérsia pela Segunda 

Seção do STJ. 

 

 

 

 

 

 

OI S/A ( Brasil Telecom S/A), sociedade brasileira inscrita no 

CNPJ sob o nº 76.535.764/0001-43, com sede na rua General Polidoro, nº 99 – 5º andar, 

Botafogo, Rio de Janeiro, CEP nº 22.280-004, por sua filial, devidamente inscrita no CNPJ 

sob o nº 05.423.963/0003-83, nos autos da ação declaratória n° 0800572-

56.2013.8.12.0001, movida por ELIANA CRISTINA DE BARROS, em trâmite na 3ª Vara 

Cível da Comarca de Campo Grande - MS, vem à presença de Vossa Excelência, por seus 

advogados infra assinados, interpor RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO contra a 

r. decisão que saneou o processo, eis que visível a possibilidade de vir a sofrer lesão grave 

e de difícil reparação, assim como por força das razões de fato e de direito aduzidas em 

anexo. 

 

A agravante encontra-se representada pelo advogado Carlos 

A. J. Marques, inscrito na OAB/MS sob o nº 4.862, com escritório profissional na Rua da 

Paz, nº 1.212, Jardim dos Estados, Campo Grande, MS e a parte agravada pela advogada 

Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes, inscrito na OAB/MS sob o n.º 15.388, 

Rodrigo Nunes Ferreira, inscrito na OAB/MS sob o n.º 15.713, e Lucas Ribeiro Gonçalves 
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Dias, inscrito na OAB/MS sob o n.º 16.103, ambos com escritório profissional na Rua da 

Paz n.º 129, sala 133, Edifício Trade Center, Jardim dos Estados, Campo Grande - MS. 

(doc. anexo). 

 

Requer a agravante a juntada do incluso comprovante de 

recolhimento do preparo recursal dos autos (doc. anexo). 

 

Para a formação do instrumento, junta a agravante cópia 

integral dos autos onde a decisão agravada foi proferida, que é declarada autêntica pelos 

advogados subscritores da presente. 

 

Pede deferimento. 

Campo Grande, MS, 10 de fevereiro de 2014. 

 

 

Carlos A. J. Marques             Hadna Jesarella Rodrigues Orenha 

     OAB/MS 4.862                                                OAB/MS 10.526 

 
  Katiusci Sandim Vilela 

      OAB/MS 13.679 
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Razões da Agravante 

BRASIL TELECOM S/A 

 

 

 

 

C. Tribunal, 

Exmos. Srs. Desembargadores, 

 

 

 

 

 

 

I. – Da tempestividade e do cabimento do agravo na 

modalidade de instrumento 

 

1.  

A agravante foi intimada da audiência realizada no dia 

29.01.2014 da decisão que rejeitou as preliminares arguidas na contestação, de forma que 

o prazo de 10 dias teve início em 30.01.2014, e término em 08.02.2014, sábado, sendo 

prorrogado para o próximo dia útil, ou seja, 10.02.2014. Tempestivo, portanto, o agravo ora 

interposto. 

 

2.  

Cabível o agravo, na modalidade de instrumento, eis que a 

decisão agravada, caso não seja reformada, causará lesão grave e de difícil reparação, 

pois em tal hipótese a agravante será obrigada a suportar ônus advindo do normal 

seguimento do processo e terá que arcar sozinha com as obrigações decorrentes de fatos 

geradores ocorridos em data anterior à cisão parcial da empresa TELEMS. Portanto, 

dúvida não há de que o recurso cabível é o de agravo de instrumento. Tudo isso, aliado ao 

fato de que não há nos autos o menor indício de prova de que a parte autora tenha 

celebrado um contrato de PCT, bem como pelo fato de ter sido aplicada a inversão do ônus 

da prova de forma indiscriminada. 
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II. – Resumo dos fatos, objeto dos autos e decisão 

agravada 

 

3.  

O Ministério da Infra-Estrutura, por meio de seu Secretário 

Nacional de Comunicações, editou a Portaria n° 44 de 19-04-1991 (que regulamentou a 

norma específica de Telecomunicações NET n.° 004/DNPU de abril de 1991) e permitiu a 

implantação de redes telefônicas por iniciativa das comunidades, tudo visando acelerar a 

expansão da prestação do serviço público de comunicações no País. 

 

4.  

A implantação das redes telefônicas dependia de interesse e 

da iniciativa da sociedade que, por meio de uma entidade civil organizada, poderia celebrar 

contratos com as empresas do sistema Telebrás a fim de que pudessem construir sistema 

telefônico que seria interligado ao sistema Telebrás (sistema nacional e internacional de 

telefones) pela concessionária local (promessa de entroncamento e absorção de rede 

telefônica) para que pudessem, em palavras mais simples, ter acesso a um terminal 

telefônico. 

 

5.  

Era da essência do negócio, portanto, que os adquirentes 

pagariam determinado valor em dinheiro, a título de contribuição, para a expansão e 

melhoramento do sistema de comunicação do Estado de Mato Grosso do Sul para que 

pudessem ter acesso a um terminal telefônico, tão raros à época. 

 

6.  

Para tanto, na forma da Portaria do Ministério da Infra-

estrutura, seria necessária a contratação de uma construtora que realizaria as obras sob a 

supervisão da concessionária Telebrás, cujas despesas para a implantação seriam 

custeadas pelos membros da sociedade que pretendessem ter acesso aos terminais. E foi 

aderindo a essas diretrizes ditadas pelo Ministério da Infra-Estrutura e visando promover a 

expansão do sistema de telefonia do Estado de Mato Grosso do Sul que no Município de 

Campo Grande a realização das obras e a comercialização exclusiva (para permitir o auto-

financiamento do PCT) de referidos terminais ficou a cargo de duas construtoras 

contratadas pela comunidade quais sejam, Consil e Inepar, que, em razão disso, passaram 
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a celebrar os chamados “contratos de Participação Financeira em Programa Comunitário 

de Telefonia” com membros da comunidade em geral que pretendessem adquirir o direito 

de uso de referidos terminais. 

 

7.  

À Telems, empresa do sistema Telebrás, cabia a interligação 

dos terminais (fazê-los funcionar) ao sistema nacional de telefonia bem como permitir a 

utilização da estrutura da empresa já existente tais como “canalização subterrânea, 

facilidades técnicas, reservas técnicas, espaços em armários de distribuição e 

distribuidores gerais” e outras mais previstas no contrato celebrado com a comunidade. 

 

8.  

Em contrapartida, as pessoas que aderissem ao Plano 

Comunitário de Telefonia (PCT), na fase do Programa que foi objeto da sentença 

executada pelo agravado, assumiram o compromisso de fazer a dação/doação do acervo 

construído pela construtora por eles contratadas, à Telems, empresa do sistema Telebrás. 

Ou seja, a Telems, empresa do sistema Telebrás, não tinha nenhuma responsabilidade 

pela comercialização dos terminais, nem tão pouco em relação aos termos ajustados nos 

“Contratos de Participação Financeira em Programa Comunitário de Telefonia”. 

 

9.  

E no caso em questão o agravado assinou em 30.01.2001 um 

termo de transferência de assinatura junto a TELEMS, entendendo com isso ter firmado 

contrato de Programa Comunitário de Telefonia, entretanto referido termo não dá qualquer 

direito de compensação em dinheiro ou ações. Mesmo assim, o agravado ingressou com 

ação de obrigação de fazer objetivando indenização/retribuição em ações inerente aos 

valores investidos nestas ações referente ao contrato de participação financeira em 

programa comunitário de telefonia. 

 

10.  

Ao contestar a ação a agravante alegou inépcia da inicial, 

prescrição da ação, litispendência, ilegitimidade passiva e requereu denunciação à lide da 

Consil Engenharia, haja vista que a parte agravada cedeu os direitos das ações em troca 

de um ótimo desconto no valor do terminal telefônico. 
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11.  

No entanto, o Juiz a quo ao sanear o feito equivocadamente 

rejeitou as preliminares de inépcia, ilegitimidade passiva e rejeitou a prescrição, conforme 

decisão anexa.  

 

12.  

Ocorre que tal decisão, data vênia, merece reforma, como 

passa a demonstrar a agravante. 

 

III. - Da Necessidade de Sobrestamento dos Autos. 

Recurso Especial Sobrestado. Discussão sobre a 

Legitimidade Passiva da OI S/A para responder 

pelas obrigações da TELEMS. 

 

13.  

O STJ afetou o RECURSO ESPECIAL Nº 1.371.010 – MS, 

para decidir sob o rito do art. 543-C, a respeito da legitimidade passiva da recorrente para 

responder pelas obrigações contraídas pela TELEMS. Dispõe a decisão: 

 

―Tendo em vista a multiplicidade de recursos que ascendem a esta Corte com 
fundamento em idêntica controvérsia, afeto à 2ª Seção o julgamento do presente 
recurso especial, para os efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil. Oficie-se 
ao Presidente do Tribunais de origem, com cópia do acórdão recorrido e da petição 
de interposição do recurso especial, comunicando a instauração deste procedimento 
especial e determinando a suspensão do processamento dos recursos especiais que 
versem sobre a legitimidade passiva da BRASIL TELECOM S/A para responder pelas 
condenações impostas à Telecomunicações de Mato Grosso do Sul - Telems S/A em 
ações decorrentes dos contratos de planta comunitária de telefonia -PCT 

 

14.  

Desta forma, por ser matéria que afetará diretamente no 

deslinde da ação, é necessário que haja a suspensão do feito até o desfecho do 

julgamento do REsp afetado. 

 

15.  

Assim, equivocada, data venia, a r. decisão invectivada posto 

que a TELEMS não foi sucedida pela companhia agravante, já que conforme explicitado na 

contestação, a empresa Brasil Telecom S/A não é sucessora da TELEMS e nem tão pouco 
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responsável por todas as obrigações anteriores à privatização, como faz crer o magistrado 

a quo. 

 

16.  

O simples fato de ter assumido o controle acionário da 

TELEMS não significa que seja sucessora de todas as suas obrigações, vez que essa 

assunção do comando acionário se deu em razão da cisão parcial sem transferência das 

alegadas obrigações passivas, o que isenta a agravante do ônus da presente ação 

consoante a seguir se demonstrará. 

 

17.  

Por outro lado a agravante não teve participação no negócio 

realizado pela parte agravada e sendo assim sua presença no pólo passivo da relação 

processual não se faz correta, uma vez que a parte agravada não recebeu ações de 

emissão da TELEMS, na hipótese de ter recebido ação estas foram emitidas TELEBRÁS, 

sendo certo que houve cessão dessas ações antes da privatização, tanto que, conforme 

noticiado na contestação, a Brasil Telecom não localizou posição acionária para a parte 

agravada. 

 

18.  

Antes da privatização do setor de telefonia, a TELEBRÁS era 

controladora (holding) de 54 (cinqüenta e quatro) empresas distintas, com personalidade 

jurídica própria. Esse sistema era composto de 27 (vinte e sete) operadoras fixas, 26 (vinte 

e seis) operadoras celulares e 1 (uma) operadora de longa distância. Todavia, com o 

advento da Assembléia Geral Extraordinária realizada em 22 de maio de 1998, houve uma 

ampla reestruturação do setor. Naquela oportunidade, restou aprovada a cisão parcial da 

TELEBRÁS. Doravante, foram constituídas 12 (doze) novas empresas, para as quais foi 

vertida a quase totalidade do acervo líquido contábil da empresa cindida.  São elas: Tele 

Norte Leste, Tele Centro Sul, Telesp, Embratel, Telesp Celular, Tele Sudeste Celular, 

Telemig Celular, Tele Celular Sul, Tele Celular Centro, Tele Norte Celular, Tele Leste 

Celular e Tele Nordeste Celular.  

 

19.  

Por esta razão todas as participações acionárias que a 

TELEBRÁS, (Empresa Federal), possuía nas cinqüenta e quatro operadoras foram 
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transferidas para as doze novas controladoras, que por sua vez foram agrupadas por 

regiões, tudo respeitando o Plano Geral de Outorgas. Assim a União passou a figurar como 

acionista majoritária, uma vez que era detentora da maioria do capital votante das doze 

novas “Teles”. 

 

20.  

Em decorrência da cisão, os acionistas da empresa 

TELEBRÁS receberam a mesma quantidade e espécie de ações de cada uma das doze 

Companhias supra mencionadas. Assim, a TELEMS foi comprada por uma empresa que 

hoje é conhecida como Brasil Telecom Participações S/A. Esta foi a companhia criada para 

controlar as empresas Telepar, Telesc, Ctmr, Telebrasília, Telegoiás, Tele Mato Grosso, 

Tele Mato Grosso do Sul, Teleron e Teleacre. Essas nove sociedades anônimas, em 

conjunto com a TELEMS, formam uma só empresa, qual seja: a Brasil Telecom S/A. 

 

21.  

Agora, demonstrados como ocorreram os fatos societários 

relevantes ocorridos nas empresas de telefonia, resta evidente que a responsabilidade 

recai sobre a TELEBRÁS, sempre que a parte agravada tiver negociado suas ações antes 

da privatização do setor de telefonia, pois, nesses casos, a relação jurídica foi extinta antes 

da compra da TELEMS (que ocorreu em abril de 1998). Por consectário lógico, todos os 

desdobramentos societários ocorridos após a venda da posição acionária não tem o 

condão de beneficiar ou prejudicar o ex-acionista. 

 

22.  

Como a Brasil Telecom não assinou o contrato com a parte 

agravada, não lhe cedeu ações e se sequer sabe da existência de eventual diferença, 

assim como não assumiu tal passivo por ocasião da cisão, é inegável que não se pode 

falar em sua legitimidade para responder pelos termos da referida ação. 

 

23.  

Em casos análogos, onde adquirentes de linha telefônica 

exigem da Brasil Telecom a retribuição em ações ou o pagamento do valor em dinheiro, a 

agravante tem discutido sua ilegitimidade e este Tribunal de Justiça tem acatado a tese, 

reiteradamente, como se vê do julgado proferido nos autos da Ação Civil Pública nº 

001.98.009828-3, onde foi acolhida por unanimidade a preliminar de ilegitimidade da Brasil 
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Telecom para responder por eventual retribuição de ações. Confira-se, pois, ementa do 

acórdão proferido no processo acima referenciado: 

 

―...Se a ação civil pública busca a retribuição de ações referentes ao Programa Comunitário 

de Telefonia (Proconte), e ao Plano Comunitário de Investimento em Telefonia (PCT), 

modalidades, estas, criadas pelo Sistema Telebrás, e por constar no Edital que ‗as 

obrigações de qualquer natureza... referentes a atos praticados ou fatos geradores ocorrido 

até a data da aprovação da cisão parcial permanecerão de responsabilidade exclusiva da 

TELEBRÁS‘, devem ser acolhidos os embargos, e, reconhecida a ilegitimidade de parte 

passiva da embargante, extinguindo-se o processo, sem julgamento de mérito. Embargos 

providos.‖ 

 

24.  

Consta ainda no bojo do acórdão supra-citado: 

 

―...Restou, pois, comprovado que o Edital foi claro quanto aos direitos e obrigações da 

TELEBRÁS, devendo ela figurar no pólo passivo da ação em que se discute o 

descumprimento dos contratos e a obrigação de devolver o valor das ações em dinheiro 

adquiridas a título de participações financeiras pelas aquisições de telefones através do 

Programa Comunitário de Telefonia (PCT) e do Plano Comunitário de investimento em 

Telefonia (PROCONTE)‖. (fls. 857 do acórdão) 

 

25.  

O referido acórdão não é único, posto que existem diversos 

outros precedentes no mesmo sentido, tanto de 1ª quanto de 2ª instância, a saber: 

 

a) 3ª Turma Cível do TJ/MS nos agravos n.° 2005.007672-9; 2005.006905-4; 2005.006239-

7; 2005.006285-4 e 2005.005796-3, in verbis: 

 

―E ME N T A - AGRAVO DE INSTRUMENTO - OBJEÇÃO DE PRÉ EXECUTI VIDA DE EM 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - 

TELEMS S.A. - EDITAL QUE FIXA QUE A PPJVATIZAÇÃO SE DEU POR MEIO DE CISÃO 

PARCIAL - EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRiA DA AGRAVANTE QUANTO AO 

OBJETO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 

Se o edital de privatização dispõe expressamente que esta se deu por cisão parcial, não 

possui fundamento a alegação dos agravados de que a empresa Brasil Telecom S.A. é 

sucessora da Telebrás. 
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Pela análise dos fatos e dos documentos que instruem o processo, a exegese correta da 

questão aqui tratada é que não ocorreu a solidariedade entre a sociedade cindida e a Brasil 

Telecom S.A. no que diz respeito ao objeto da ação civil pública, devendo, in casu, figurar no 

pólo passivo da execução de sentença somente a Telebrás. Recurso conhecido e provido.‖ 

 

b) Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis de Campo Grande, in verbis: 

 

―Privatização das empresas de telefonia — cisão parcial da telebrás originando a Brasil 

Telecom S/A - Formalização mediante prévio edital — Edital que estabeleceu que as 

obrigações relativas a atos praticados ou geradores até a data da cisão permanecerão de 

responsabilidade exclusiva da Telebrás, sem estabelecimento de solidariedade entre as 

companhias sucedida e sucessora — Protocolo da cisão que consagra a responsabilidade 

exclusiva da empresa cindida - Ação Civil Pública julgada no Estado em que a Brasil Telecom 

foi julgada parte ilegítima - Ilegitimidade reconhecida. Recurso provido.‖ (Apelação Cível n.° 

2002.181.0775-7) 

 

c) Juízo da Comarca de Pedro Gomes nos autos dos processos n.°s 2001.1200907-9; 

2000.1200223-2; 2002.1209199-9; 2001.1209007- 9, in verbis: 

 

―Com a privatização do sistema de telefonia ocorrida em 1998, houve a cisão parcial da 

Telebrás, não sendo a Brasil Telecom S/A uma sucessora da Telems para todos os efeitos, 

estando estrita às obrigações mencionadas na cisão. 

Diante do exposto, aplico o art. 267, VI do CPC, para julgar extinto o processo sem 

julgamento de mérito, ante a falta de condições da ação (ilegitimidade passiva).‖ 

 

d) MM. Juiz Marco André Nogueira Hanson, nos autos da Ação de Cobrança n.° 

001.04.013669-9. 

 

26.  

O Tribunal de Justiça de Goiás também já enfrentou este 

tema e, seguindo o posicionamento jurisprudencial acima citado, chegou à mesma 

conclusão, ou seja, reconheceu a ilegitimidade passiva da Brasil Telecom para responder 

por pretensão idêntica a que é objeto deste feito, pois, confira-se: 

 

―Na espécie, considerando a cisão parcial da TELEBRÁS que resultou na transferência de 

parcela de seu acervo a BRASIL TELECOM S.A. (sucessora da TELEGOIAS, sem 

solidariedade entre si, na forma do parágrafo único do artigo 233 da Lei das Sociedades 
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Anônimas, e o que ficou estipulado no Capítulo 5, item 5.1, do Edital MC/BNDES n.° 01/98-, 

exsurge como exclusiva a obrigação da sociedade cindida (TELEBRÁS) em relação aos 

créditos anteriores, restando afastada a obrigação da empresa que absorve parcela do 

patrimônio transferido (BRASIL TELECOM), que, por esta razão, não poderá ser demandada 

em relação às obrigações anteriores àquela operação, situação que a torna parte ilegítima na 

ação de cobrança proposta pelos credores.‖ (Apelação Cível n.° 88871 -8/188, Relator 

Desembargador Luiz Eduardo de Sousa, julgado em 06/06/2006) 

 

27.  

Finalmente, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Mato 

Grosso do Sul, através da sua Terceira Turma Cível, acolheu, recentemente, em 28 (vinte 

e oito) agravos, a ilegitimidade passiva da Brasil Telecom, inclusive concluindo que as 

contingências decorrentes do PCT não foram repassadas à Brasil Telecom por ocasião da 

cisão parcial da Telebrás. Para confirmar tal assertiva, a agravada colaciona trecho de 

acórdão mencionado: 

 

―...No caso em apreço, pelo que se extrai do instrumento de cisão que deu origem à empresa 

Brasil Telecom S.A., as obrigações anteriores àquela operação ficaram sob a 

responsabilidade exclusiva da Telebrás, o que retira a pertinência subjetiva da Brasil Telecom 

S.A. para ocupar a esfera passiva dessa ação. 

Tal ocorre porque, não obstante o edital prever como exceção à responsabilidade exclusiva 

da Telebrás ―o pagamento das contingências passivas cujas provisões tenham sido 

expressamente consignadas nos documentos anexos ao laudo de avaliação‖, devendo tais 

contingências ser suportadas solidariamente pela Telebrás e pela Brasil Telecom S.A., 

mediante análise dos documentos mencionados, resta demonstrado que não está abarcado 

por tal exceção o objeto da ação civil pública que aqui se deseja executar, qual seja, a 

proteção dos interesses de 5.000 (cinco mil) contratantes portadores de ações, a título de 

participações financeiras obtidas por meio de aquisições de telefones incluídos na terceira 

fase do Programa Comunitário de Telefonia (PCT).  

Tal fato é de fácil ilação, visto que devidamente comprovado nos autos. Isto porque, os 

elementos dos autos demonstram que a provisão para as despesas com contingências 

passivas restou estabelecida em um teto de R$1.172.000,00 (um milhão, cento e setenta e 

dois mil reais), em conjunto com a parte dispositiva da sentença da ação civil pública, que, 

em seu item c expressamente determina que a Telems: ―no prazo de noventa dias, contados 

da data da intimação da sentença, proceda à retribuição em ações dos valores efetivamente 

pagos a título de participação financeira, em benefício dos 5.000 (cinco mil) promitentes-

assinantes, incluídos na terceira fase do Programa Comunitário de Telefonia...‖ 
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Tais documentos, conjugados com o Contrato de Participação Financeira em Programa 

Comunitário de Telefonia, que aponta como valor do contrato o montante de R$ 1.117,63 (um 

mil, cento e dezessete reais e sessenta e três centavos), demonstra, por simples cálculo 

aritmético, que a contingência objeto da ação civil pública seria na ordem de R$5.588.150,00 

(cinco milhões, quinhentos e oitenta e oito mil, cento e cinqüenta reais), valor muito superior 

àquele reservado para as contingências passivas previstas no balanço patrimonial da 

Telems, o que nos leva a concluir que dentre as contingências passivas previstas pelo edital 

como sendo de responsabilidade solidária da agravante, não está abarcado o objeto da ação 

civil pública que aqui se executa, sendo tais provisões relativas a outras situações que não 

atinentes aos terminais telefônicos comercializados pela Consil. 

Destarte, pela análise dos fatos e dos documentos que instruem o processo, a exegese 

correta da questão aqui tratada é que não ocorreu a solidariedade entre a sociedade cindida e 

a Brasil Telecom S.A. no que diz respeito ao objeto da ação civil pública, devendo, in casu, 

figurar no pólo passivo da execução de sentença somente a Telebrás....‖ 

 

28.  

Desse modo, requer que seja suspenso o julgamento do 

presente recurso até que conclua-se o julgamento do Recurso Especial supracitado. 

 

IV - Da Inépcia da petição inicial e ausência de 

documentos imprescindíveis ao ajuizamento da ação 

 

29. 

Ainda que o entendimento do juízo tenha sido de que a 

preliminar não merece acolhida pelo fato da agravada não buscar participação nas ações, 

mas sim, restituição das parcelas pagas, bem como que houve reconhecimento da 

agravada da existência do contrato e da cláusula discutida já que em sede de contestação 

sustentou-se a legalidade do contrato, o que é um absurdo, tendo em vista que a parte  

agravada visa restituição pela participação financeira em programa comunitário de telefonia 

e se a mesma não colaciona aos autos todos os contratos e os comprovantes de 

pagamento dos contratos assinados. 

 

30. 

Note-se que não foi juntado aos autos qualquer documento 

hábil a provar o pretenso direito da agravada de ser retribuída, sendo que ela não 

apresenta todos os comprovantes de pagamento do valor a qual visa restituição. 
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31. 

Há que se observar que em matéria de retribuição de valores, 

à parte agravante, desde logo, incumbe o dever de comprovar o negócio pactuado e se 

deste negócio realmente existem os valores desembolsados. Como a prova documental 

não se esgota com a petição inicial o contrato, os recibos comprovando o pagamento das 

parcelas pactuadas são documentos essenciais para a compreensão da causa.  

 

32. 

No mais a inicial não é clara e sequer seus pedidos o são, 

pois sem comprovar o que alega, não há como se fazer uma eventual retribuição A 

jurisprudência é firme no sentido de que deve a ação ser extinta sem julgamento de mérito 

quando da narração dos fatos não decorre logicamente a conclusão do pedido, in verbis: 

 

É inepta a inicial quando da narração dos fatos não decorre, logicamente, a conclusão e 
muito menos se consegue extrair a causa de pedir" (TFR, Ac. un. da 2a — Seção do TFR, de 
12/05/87, na Ação Rescisória 1.321 - AL, rel. Min. Miguel Ferrante, DJU, de 18/06/87, pág. 
12.255 apud Apelação cível n. 38.707, de Itajaí, Relator: Des. Cláudio Marques, j. 17/12/92). 
"RESPONSABILIDADE CIVIL — ACIDENTE DE TRÂNSITO — AÇÃO REGRESSIVA DE 
REPARAÇÃO DE DANOS — SEGURADORA — PETIÇÃO INICIAL INEPTA — EXTINÇÃO DO 
FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO — SENTENÇA CONFIRMADA — RECLAMO 
DESPROVIDO. 
Inepta a petição inicial, em face da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão, 
impõe-se a extinção do feito sem julgamento de mérito (art. 267, I e VI c/c art. 295, § único, II, 
CPC)" (TJSC, Apelação cível n. 98.011217-6, de Blumenau, Relator: Desembargador ORLI 
RODRIGUES, j. 01/12/1998). 
 
"INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – BANCO – INSCRIÇÃO DO NOME DE CORRENTISTA 
EM CADASTRO DE CHEQUES SEM FUNDOS – FATOS NARRADOS DISSOCIADOS DA 
CONCLUSÃO – PETIÇÃO INICIAL INEPTA – EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO 
MÉRITO – RECURSO DESPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA. 
―Quando da exposição fática prefacial não decorre a conseqüência jurídica logicamente 
pretendida, extingue-se o feito sem julgamento do mérito, por inépcia da preambular‖ (TJSC, 
Apelação cível n. 1998.011699-6 de Anita Garibaldi, Relator: Des. MONTEIRO ROCHA, j. 
01/04/2004). 

 

 

33. 

Portanto a exordial é inepta, pois não foram acostados aos 

autos os documentos indispensáveis à propositura da ação, na forma determinada pelo 

artigo 283 do Código de Processo Civil, bem como não se vislumbra causa de pedir 

respectiva a garantir-lhe o direito a diferenças de ações, assim como porque não trouxe a 

causa de pedir respectiva a garantir-lhe o direito de restituição em espécie. 
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34. 

O artigo 396 do Código de Processo Civil prevê que 

“compete à parte instruir a petição inicial, ou a resposta, com os documentos 

destinados a provar-lhe as alegações”, sob pena de indeferimento da inicial. Sem tais 

documentos torna-se impossível verificar se a pretensão da parte apelada tem ou não 

sustentação para que seja apreciado e deferido. 

 

35. 

Pelo exposto, requer a reforma da r. sentença para que seja 

acolhida a preliminar de inépcia da inicial. 

 

IV. Da inocorrência da interrupção da prescrição. 

 

29.    

O primeiro ponto a ser levantado é que por um equívoco o 

Nobre Juiz a quo ao proferir sua sentença utilizou-se da Ação Civil Pública n.º 0009828-

81.1998.8.12.0001 (001.98.009828-3). Ocorre que a presente demanda discute contrato 

que foi firmado com a empresa CONSIL Engenharia, e a citada ACP trata dos 

contratos da CONSTRUTEL Engenharia, motivo pelo qual deve ser desconsiderada 

quaisquer motivações de interrupção com base na ACP 0009828-81.1998.8.12.0001 por se 

tratarem de objetos (contratos) totalmente distintos.  

 

30.  

No mais, não há que se falar em interrupção da prescrição, 

eis que a questão foi devidamente enfrentada no julgamento do RESp 1.225.166, da 

relatoria do e. Ministro Luis Felipe Salomão de onde se extrai o seguinte: 

 

Cumpre ressaltar também que os prazos aplicáveis às ações coletivas (de conhecimento ou 

de execução individual) e os aplicáveis às ações individuais devem mesmo ser contados de 

forma independente, sob pena de se criar incongruência no sistema. Basta dizer que, por 

vezes, o prazo de prescrição de determinada pretensão para o consumidor pode ser menor 

que os cinco anos previstos para ação civil pública (v. g. o prazo de 3 (três) anos do art. 206, 

§ 3º, do Código Civil). No caso, a prosperar tese contrária, os legitimados para propor a ação 

civil pública contariam com 5 (cinco) anos para a ação de conhecimento e os consumidores 

com apenas 3 (três) anos para a execução. 
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31.  

Ora, diante dos argumentos expostos, outra conclusão não 

pode haver a não ser a de que a citação em processo coletivo interrompe tão somente o 

prazo prescricional da ação coletiva, deixando de interferir na esfera individual, eis que 

estamos tratando de mecanismos diferentes de proteção aos direitos do consumidor.  

 

32.  

Nesse sentido, célebre é a sentença proferida na 1ª Vara do 

Juizado Especial de Campo Grande, in verbis: 

 

―Não se beneficia a parte autora da interrupção ou suspensão da prescrição ao argumento de 

que ação civil publica proposta pelo Ministério público, posto que o objeto da ação civil 

pública se destina a tutelar os danos morais e patrimoniais causados ao meio ambiente; ao 

consumidor; a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; a 

qualquer outro interesse difuso ou coletivo, por infração da ordem econômica e da economia 

popular; e, à ordem urbanística. 

O artigo 104 do Código de Defesa do Consumidor prevê que não haverá litispendência entre 

ações individuais e coletivas fundadas no mesmo objeto, facultando aos litigantes individuais 

optarem por suspender seus feitos na esperança de serem beneficiados pela coisa julgada 

obtida na ação coletiva. 

(...) 

Portanto, de qualquer das hipóteses levantadas, não havendo ação individual em andamento 

quando da ação coletiva, uma vez prescrita esta em cinco anos e aquela em vinte anos, é de 

considerar que a citação válida para as ações de cunho coletivo não interrompe o prazo 

prescricional das ações individuais que veiculam a mesma controvérsia, quando estas 

sequer foram ingressadas. 

Assim, sendo o objeto da ação autônoma diverso da coletiva e os prazos das prescrições 

distintos, não pode se beneficiar de alegada interrupção dos prazos prescricionais de ação 

do qual não era parte. 

(Autos n° 0809970-25.2012.8.12.0110. 1ª Vara do Juizado Especial de Campo Grande).‖ 

 

33.  

Também é este o entendimento no Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo: 

 

SERVIDOR PÚBLICO.Evolução funcional. Eficácia imediata do art. 23, incisos I, II e IV, da Lei 

Municipal nº 3.801/91 e dos arts. 22 e 24 da Lei Municipal 3.801/91. PRESCRIÇÃO A 
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interrupção da prescrição na ação coletiva não beneficia quem optou por propor a demanda 

individual. Aplicação do art. 104 da Lei n. 8.078/90. Sentença mantida. Recursos não 

providos.23III3.80122243.8011048.078 

(3842663220098260000 SP 0384266-32.2009.8.26.0000, Relator: José Luiz Germano, Data de 

Julgamento: 26/07/2011, 2ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 27/07/2011) 

 

34.  

Portanto, é de ser reconhecido que por serem universos de 

proteção de direitos distintos, um não interfere no outro, sendo impossível que a citação 

válida em ação coletiva interrompa o prazo prescricional da ação individual. 

 

V. Da falta de identidade entre a presente ação e a 

ação civil pública n.º 001.01.018011-6 

 

35.  

Outro ponto a ser destacado, é a nítida diferença entre as 

causas de pedir e pedidos da ação coletiva e da ação ordinária individual, por esta razão 

também é impossível que se considere a interrupção do prazo prescricional já que a ação 

coletiva possui objeto distinto da ação individual. 

 

36.  

O primeiro ponto que precisa ser identificado é se, realmente, 

existe esta identidade entre os direitos e fundamentos que se buscou tutela na ação 

coletiva e os reclamados nesta ação. 

 

37.  

A presente ação tem por pedidos a restituição de valores 

investidos no Plano Comunitário de Telefonia – PCT, já a ação civil pública n.º 

001.01.018011-6 tem em seu rol de 52(cinquenta e dois) pedidos contemplando em seus 

pedidos finais, somente sobre a retribuição em ações, nunca tratando de pagamento em 

pecúnia.  

 

38.  

Naquela ação civil pública os fundamentos e causa de pedir 

não guardam conexão com os fundamentos e causa de pedir da presente ação. É certo 
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que as duas demandas versam, ainda que remotamente, sobre um mesmo plexo de 

relações jurídicas de base mas, esta origem comum não é suficiente para se estabelecer a 

interrupção da prescrição. 

 

39.  

O que define a existência ou não da interrupção da prescrição 

é a formulação de uma pretensão, seja ela de direito material, seja ela de direito 

processual. Assim não será qualquer pedido ou qualquer causa de pedir que gerará a 

malsinada interrupção da prescrição, mas apenas naquelas hipóteses em que, na ação civil 

pública se exteriorizou o pedido da mesma tutela na ação posterior. 

 

40.  

A ocorrência da prescrição quando não presente a identidade 

entre pedidos e causa da pedir entre ações individuais e coletivas já foi objeto de 

enfrentamento perante o Superior Tribunal de Justiça, que não oscilou em reconhecer a 

estabilização do direito, com a ocorrência da prescrição, senão vejamos: 

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSOESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. DESVIO DE FUNÇÃO. ARTS. 131, 165, 458, II, 515, §§ 1º E 2º, E 535, II, 

DO CPC. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 

OCORRÊNCIA. QUESTÃO DE MÉRITO. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões 

postas nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, não 

há falar em afronta aos arts. 131, 165, 458, II, 515, §§ 1º e 2º, e 535, II, do CPC, não se devendo 

confundir "fundamentação sucinta com ausência de fundamentação (REsp 763.983/RJ, Rel. 

Min. NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 28/11/05). 2. A citação válida realizada nos autos 

de processo coletivo não interrompe o prazo prescricional para o ajuizamento da presente 

ação ordinária, uma vez que possuem causa de pedir e pedidos distintos. 3. Ajuizada a ação 

ordinária em março de 2007, mais de 5 (cinco) anos após o termo final do período em que a 

autora pleiteia o recebimento de diferenças remuneratórias oriundas de um suposto desvio 

de função (fevereiro de 1998 a julho de 2001), é de rigor o reconhecimento da prescrição do 

fundo de direito. 4. Acolhida a tese de prescrição do fundo de direito pleiteado na petição 

inicial, não há como adentrar no exame de mérito para se aferir a existência de suposto 

enriquecimento ilícito do réu, porquanto prejudicada. 5. Agravo regimental não provido. 
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(STJ - AgRg no REsp: 1253627 AP 2011/0075141-3, Relator: Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, Data de Julgamento: 01/12/2011, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 

19/12/2011) (destaquei) 

 

41.  

Ademais, note-se que na Ação Civil Pública todos os pedidos 

condenatórios são formulados no sentido de que sejam feitas as emissões de ações como 

contraprestações da participação financeira, o que evidentemente é um pedido e uma 

pretensão absolutamente incompatível e, na verdade, contrário à pretensão de declaração 

de nulidade de cláusula que a instituiu e a consequente devolução em dinheiro e não a 

emissão de ações. 

 

42.  

Na realidade as pretensões e as causas de pedir formuladas 

na Ação Civil Pública são diametralmente opostas, ou não coincidentes ou sobrepostas, 

àquelas pretensões formuladas nesta ação. 

 

43.  

Neste sentido recentíssimo julgado no Egrégio TJMS, em 

Recurso de Apelação de Relatoria do Douto Desembargador Marco André Nogueira 

Hanson, senão vejamos: 

 

―E M E N T A - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL – INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PARA AÇÃO INDIVIDUAL – PCT – AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE IDENTIDADE ENTRE AÇÃO COLETIVA E INDIVIDUAL – INTERRUPÇÃO 
INDEVIDA – EXISTÊNCIA DO RECONHECIMENTO DA COISA JULGADA EM AÇÃO COLETIVA 
– ÓBICE AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO INDIVIDUAL – VÍCIOS SANADOS, COM EFEITOS 
INFRINGENTES – RECURSO CONHECIDO E INTEGRALMENTE PROVIDO. 
I. Devem ser acolhidos os embargos de declaração quando há omissão no Acórdão em 
relação a ponto relevante que influencia na resolução do litígio. 
II. Se o investidor de Programa Comunitário de Telefonia não comprova ser participante da 1ª 
ou da 2ª fase do referido PCT (objeto da Ação Civil Pública nº 001.01.018011-6), não pode ele 
ser agraciado pela interrupção do prazo prescricional advinda do ajuizamento da ação 
coletiva. 
III. O trânsito em julgado do Acórdão proferido na Ação Civil Pública nº 001.01.018011-6 
lançou efeito erga omnes em relação a todos os participantes da 1ª ou 2ª fase do PCT desta 
Capital, tudo a impossibilitar o ajuizamento de ações individuais reavivando a mesma 
matéria.(Recurso de Apelação 0827697-96.2013.8.12.0001/50000 TJMS; TERCEIRA TURMA; 
Relator: Marco André Nogueira Hanson; Data do julgamento 14/01/2014; pub. DO/MS 
17/01/2014 )”  
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44.  

Portanto, também não deve ser reconhecida a interrupção da 

prescrição por conta de que os objetos da ação civil pública e da ação individual não são 

os mesmos. 

 

VI - Da prescrição quinquenal 

 

45. 

No caso em tela, o contrato objeto dos autos possui cláusula 

que prevê a retribuição em ações. Quando do julgamento do especial 1249321/RS, extrai-se 

o importante raciocínio do voto do relator Luis Felipe Salomão: 

 

―Deveras, no particular relativo à prescrição, a solução da controvérsia perpassa por 

raciocínio análogo ao utilizado para os litígios relativos às extensões de rede de eletrificação 

rural, atualizado e acolhido por esta Seção no recente julgamento do REsp 1.249.321/RS, Rel. 

Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 10/4/2013, DJe 16/4/2013, 

apreciado sob o rito do art. 543-C do CPC. 

A ementa do precedente ficou assim redigida: 

FINANCIAMENTO DE REDE DE ELETRIFICAÇÃO RURAL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. CUSTEIO DE OBRA DE 

EXTENSÃO DE REDE ELÉTRICA PELO CONSUMIDOR. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DOS 

VALORES APORTADOS. PRESCRIÇÃO. 

Para efeitos do art. 543-C do CPC:  

1. Nas ações em que se pleiteia o ressarcimento dos valores pagos a título de participação 

financeira do consumidor no custeio de construção de rede elétrica, a prescrição deve ser 

analisada, separadamente, a partir de duas situações: (i) pedido relativo a valores cujo 

ressarcimento estava previsto em  instrumento contratual e que ocorreria após o transcurso 

de certo prazo a  contar do término da obra (pacto geralmente denominado de "CONVÊNIO 

DE  DEVOLUÇÃO"); (ii) pedido relativo a valores para cujo ressarcimento não havia previsão 

contratual (pactuação prevista em instrumento, em regra, nominado de "TERMO DE 

CONTRIBUIÇÃO").1.2.) No primeiro caso (i), "prescreve em 20 (vinte) anos, na vigência do 

Código Civil de 1916, e em 5 (cinco) anos, na vigência do Código Civil de 2002, a pretensão 

de cobrança dos valores aportados para a construção de rede de eletrificação rural, [...] 

respeitada a regra de transição prevista no art. 2.028 do Código Civil de 2002" (REsp 

1.063.661/RS, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/02/2010);1.3.) No segundo caso (ii), a 

pretensão prescreve em 20 (vinte) anos, na vigência do Código Civil de 1916, e em 3 (três) 

anos, na vigência do Código Civil de 2002, por se tratar de demanda fundada em 
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enriquecimento sem causa (art. 206, § 3º, inciso IV), observada, igualmente, a regra de 

transição prevista no art. 2.028 do Código Civil de 2002. 

2. No caso concreto, para o pedido de ressarcimento dos valores previstos no CONVÊNIO DE 

DEVOLUÇÃO, o prazo prescricional findaria em 11 de janeiro de 2008 (cinco anos, a contar da 

vigência do novo Código). Por outro lado, para o pedido de ressarcimento dos valores 

previstos no TERMO DE CONTRIBUIÇÃO, o prazo prescricional findaria em 11 de janeiro de 

2006 (três anos, a contar da vigência do novo Código). Tendo o autor ajuizado a ação em 15 

de janeiro de 2009, a totalidade de sua pretensão está alcançada pela prescrição. 

3. Recurso especial a que se dá provimento. 

(REsp 1249321/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

10/04/2013, DJe 16/04/2013) 

 

46. 

O i. Ministro Relator prossegue e arremata com a seguinte 

ressalva: 

Apenas uma ressalva, no caso das PCTs, a discussão na hipótese de haver previsão 

contratual de restituição de ações foi solucionada em antigo precedente já citado (REsp. 

1.033.241/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

22/10/2008). 

 

47. 

No caso concreto, deve ser aplicado por analogia o mesmo 

raciocínio dos programas de eletrificação rural, reconhecendo a prescrição quinquenal. Isso 

porque, no caso em tela o pedido inicial é a restituição dos valores pagos, ou seja, não 

há pedido de subscrição em ações e muito menos complementação de ações pagas a 

menor. 

 

48. 

Nesta senda, o pedido do recorrente é a restituição de valores 

pagos, o que atrai a prescrição disposta no art. 206, 5°, I, do Código Civil e que deve 

reconhecida por esta Colenda Turma.  

 

49. 

Por outro lado, a questão da interrupção da prescrição em 

virtude de citação válida em ação civil pública já encontra-se pacificada. 
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50. 

A novel sistemática das ações coletivas em defesa do direito 

dos consumidores tem causado excessiva celeuma na jurisprudência, sobretudo no que 

tange aos reflexos dos processos coletivos na seara da defesa individual dos direitos. 

 

51. 

O STJ, provocado a se pronunciar sobre o tema, quando do 

julgamento do REsp 1.275.215 – RS, da relatoria do e. Ministro Luis Felipe Salomão, fixou 

as balizas do processo coletivo, analisando o seu escopo jurídico e social. 

 

52. 

Analisando o voto condutor do REsp supracitado, é de notável 

importância que se destaquem dois trechos. Vejamos: 

 

53. 

As ações coletivas fazem parte de um arcabouço normativo 

vocacionado a promover a facilitação da defesa do consumidor em  juízo e o acesso pleno 

aos órgãos judiciários (art. 6º, incisos VII e VIII, CDC), sempre em mente o reconhecimento 

da vulnerabilidade do consumidor (art. 4º, CDC), por isso que o instrumento próprio de 

facilitação de defesa e de acesso do consumidor não pode voltar-se contra o destinatário 

da proteção, prejudicando sua situação jurídica. 

 

54. 

Assim, o prazo para o consumidor ajuizar ação individual de 

conhecimento - a partir da qual lhe poderá ser aberta a via da execução - independe do 

ajuizamento da ação coletiva, e não é por esta prejudicado, regendo-se por regras próprias 

e vinculadas ao tipo de cada pretensão deduzida. 

 

55. 

Infere-se que nos trechos em destaque, restou demonstrado 

que as ações coletivas fazem parte de um microssistema independente de defesa dos 

direitos do consumidor e, sendo assim, eventualmente, podem diferenciar-se das regras 

comuns aplicáveis ao sistema de proteção individual do consumidor. 
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56. 

Este também é o entendimento do nosso Tribunal de Justiça: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - IMPUGNAÇAO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - AÇAO 

CIVIL PÚBLICA - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA INDIVIDUAL - CONSUMIDOR -PROGRAMA 

COMUNITÁRIO DE TELEFONIA - PRAZO PRESCRICIONAL - QUINQUENAL -RECURSO 

PROVIDO.  

Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a ação civil pública e a ação popular 

compõem um microssistema de tutela dos direitos difusos, por isso que, não havendo 

previsão de prazo prescricional para a propositura da ação civil pública, aplica-se, por 

analogia, o prazo quinquenal previsto no artigo 21 da Lei n. 4.717/65. (Resp n.º1.070.896) 

Se o prazo prescricional para o ajuizamento de ação civil pública é de cinco anos, então, por 

força do que dispõe a Súmula 150 do STF, prescreve a execução no mesmo prazo da ação. 

O cumprimento de sentença ajuizado individualmente, tendo por título executivo judicial a 

sentença prolatada em ação civil pública segue a sorte do prazo prescricional desta ação 

coletiva que lhe assegurou o direito subjetivo. 

A prescrição da ação coletiva não extingue o direito subjetivo individual de cada membro da 

coletividade e nem a ação individual que o assegure. Porém, aquele que queira servir-se da 

ação coletiva para ver realizado seu direito subjetivo individual, insere-se, assim, no 

microssistema próprio das ações coletivas (na terminologia do Ministro Luiz Felipe Salomão), 

sujeitando-se aos seus efeitos e formas de extinção. 

(8453 MS 2012.008453-9, Relator: Des. Rubens Bergonzi Bossay, Data de Julgamento: 

10/07/2012, 3ª Câmara Cível, Data de Publicação: 17/07/2012) 

 

57. 

Nesse passo, é certo que os prazos prescricionais das ações 

coletivas e das ações individuais devem ser contados de maneira independente. Desta 

forma, se a contagem de prazo é independente, evidente que a citação no processo 

coletivo não pode transbordar e gerar efeitos na ação individual, são prazos distintos. 

 

VII –  Do pedido de efeito suspensivo 

 

58. 

O artigo 527, III, do CPC, possibilita a concessão de efeito 

suspensivo em sede de recurso de agravo na modalidade de instrumento. No caso dos 

autos, a concessão de efeito suspensivo é a única medida capaz de impedir que a 

agravante sofra prejuízo em razão dos termos da decisão agravada, isto porque, como se 
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depreende da mesma, a agravante, no caso de não ser reformada a decisão, arcará com 

ônus referente as obrigações de responsabilidade de outra empresa, sendo que referidas 

responsabilidades foram expressamente estabelecidas e assumidas no edital de 

privatização quando da cisão . 

 

59. 

Assim, caso não sejam suspensos os efeitos da decisão 

agravada até o julgamento de mérito do presente recurso, poderá a agravante ter de sofrer 

prejuízos, mesmo não sendo responsável perante credores e terceiros por situações 

jurídicas ocorridas em data anterior a privatização.  

 

60. 

Veja-se que toda a argumentação acima exposta e o 

dispositivo de lei invocado pela agravante, revelam claramente a relevância dos 

fundamentos ora expostos e efetivamente motivam a concessão de decisão que determine 

a suspensão dos efeitos da decisão agravada até o julgamento final de mérito do presente 

recurso. 

 

VIII – Do pedido 

 

61. 

Isto exposto, a agravada requer: 

 

a) seja recebido e processado o presente agravo, que segue 

com os inclusos comprovantes de recolhimento do preparo recursal e do porte de retorno 

dos autos, bem como com cópias das peças obrigatórias e necessárias para a 

compreensão da controvérsia; 

 

b) a concessão de efeito suspensivo ao agravo, para o fim de 

determinar a suspensão dos efeitos da decisão agravada até o julgamento de mérito deste 

recurso; 

 

c) a intimação da agravada, para que apresente resposta no 

prazo legal; 
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d) ao final, que seja o agravo conhecido e provido para o fim 

de reformar a decisão agravada, acolhendo-se as preliminar de ilegitimidade de parte, ou 

que seja reconhecida a inépcia da inicial ante a evidente ausência de documentos 

imprescindíveis ao ajuizamento da ação e que seja ainda reconhecida a prescrição da 

ação. 

 

Pede-se deferimento. 

Campo Grande, MS, 10 de fevereiro de 2014. 

 

 

Carlos A. J. Marques  Katiusci Sandim Vilela   Hadna Jesarella R. Orenha 

     OAB/MS 4.862                     OAB/MS 13.679                    OAB/MS 10.526   
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
Campo Grande
3ª Vara Cível

Modelo 500002 - Endereço: Rua da Paz, nº 14, Jardim dos Estados - 1º andar - Bloco I - CEP 79002-919, Fone: 
3317-3359, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-3vciv@tjms.jus.br

TERMO DE JUNTADA

Processo: 0800572-56.2013.8.12.0001

Aos 20 de fevereiro de 2014, procedi a juntada da(s) peça(s) que 

segue(m). Eu, Claudius Petronio Ledesma de Sant'ana, juntei.

Campo Grande, 20 de fevereiro de 2014.
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Advogados:  Carlos A. J. Marques Estagiários: Cauê Gilberthy Arruda de Siqueira 
 Lucy Medeiros Marques  Douglas Henrique de Moura Silva 
 Noely G. V. Woitschach  Janaína da Silva Menezes 
 Fernando Davanso dos Santos  Jonas Alexandre Felfili 
 Fábio Davanso dos Santos 

Alessandra Arce Frete 
 Juliana de Matos Martinez 

Luana Medeiros Marques 
 Antônio Alves Dutra Neto 

Carine Tosta Freitas 
 Matheus Davanso dos Santos 

Munir Martins Salomão 
 Ciliomar Marques Filho 

Cristiana Barbosa Arruda 
Diogo Aquino Paranhos 
Hadna Jesarella R. Orenha 
Katiusci Sandim Vilela 
Luiza Carolen Cavaglieri Faccin 
Plínio José Tude Nakashian 
Thiago Martins Ferreira 
 
 
 

 Murilo Medeiros Marques 
Priscilla Davanso Gonçalves 
Raissa Mariana de Melo Araújo 
 

    

    
    
    
    
                      
                                                        
                                                                  
                            
 
                            
                                            

 

Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Campo Grande – 

MS, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autos nº 0800572-56.2013.8.12.0001 

Ação Declaratória (PCT) 

 

 BRASIL TELECOM S/A, qualificada nos autos do processo 

em epígrafe, que lhe move ELIANA CRISTINA DE BARROS, também qualificada, vem, 

respeitosamente, perante Vossa Excelência, por intermédio dos advogados infra-

assinados, interpor Recurso de Apelação fundando-se, para tanto, nas razões aduzidas 

em separado. 

 

 Pede deferimento. 

 Campo Grande, MS, 19 de fevereiro de 2014. 

 

Carlos A. J. Marques                 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha 

                OAB/MS 4.862                  OAB/MS 10.526 

 

Diogo Aquino Paranhos  

OAB/MS 12.675 
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 Razões da Recorrente 

 BRASIL TELECOM S/A 

 

 

 

 

 

C. Tribunal, 

Exmos. Srs. Desembargadores, 

 

 

 

 

 

I. – Da tempestividade do Recurso de Apelação 

 

1.  

A apelante tomou ciência da decisão proferida em 05/02/2014 

de modo que o prazo de 15 dias teria início em 06/02/2014, encerrando-se em 20/02/2014. 

Resta demonstrada, assim, a tempestividade das razões neste ato apresentadas. 

 

II. – Resumo dos Fatos 

 

2.  

Trata-se de Ação de Cobrança ajuizada pela parte apelada 

pleiteando o recebimento da quantia que despendeu para a aquisição do direito de uso de 

linha telefônica. Na presente ação, requer a parte apelada que seja anulada a cláusula 

contratual que veda a retribuição de ações aos investidores do PCT, posteriormente, que a 

ré seja condenada a transferir as ações da Telebrás na proporção de sua participação 

econômica no plano de PCT, devidamente corrigidas com a inclusão de juros, ou o 

pagamento em dinheiro. 

 

3.  

Em contestação, a apelante alegou, em apertada síntese, em 

preliminares; a inépcia da inicial, a ocorrência da prescrição da ação, a sua ilegitimidade 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
05

72
-5

6.
20

13
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
A

5F
5D

8.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
9/

02
/2

01
4 

às
 1

7:
18

, é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 M
at

o 
G

ro
ss

o 
do

 S
ul

 e
 K

A
T

IU
S

C
I S

A
N

D
IM

 V
IL

E
LA

.

fls. 671



 

 

 Campo Grande/MS – Rua da Paz, 1.212 – Jardim dos Estados – CEP 79.020-250 – Fone/Fax: (67) 3320-1000 
               Cuiabá/MT – Av. Historiador Rubens de Mendonça, 1.894, sala 1001 – Ed. Maruanã - Bosque da Saúde - CEP 78.050-000 – Fone/Fax (65) 3642-4343 

carlosmarques@cmadv.com.br 

 

 

passiva, a denunciação à lide da Telebrás e da União, bem como a prescrição da 

pretensão do autor. No mérito aduziu que a autora jamais teve a intenção em ser acionista 

da Telebrás S/A, que o contrato dispunha que caso aderisse ao plano, teria direitos 

somente ao uso da linha telefônica e que não houve enriquecimento ilícito da apelante, eis 

que retribuiu o valor pago com o serviço de interligamento dos terminais telefônicos (fez 

funcionar a rede) e a cessão do direito de uso da linha telefônica. 

 

4.  

Inconformada com a decisão que lhe foi desfavorável, a parte 

ré vem interpor o presente Recurso de Apelação. 

 

III. – Da Necessidade de Sobrestamento dos Autos. 

Recursos Especiais Afetados para Julgamento, sob o 

rito do 543 – C, do CPC, da Validade da Cláusula que 

Veda a Retribuição em Ações dos Adquirentes do 

PCT. 

 

5.  

O STJ afetou o RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.245 – MS, 

para decidir acerca da validade da cláusula de contrato de planta comunitária de telefonia - 

PCT que isenta a companhia de restituir ao consumidor o valor investido ou de subscrever-

lhe ações. Vejamos as decisões:: 

 

 “Tendo em vista a multiplicidade de recursos que ascendem a esta Corte com fundamento 

em idêntica controvérsia, afeto à 2ª SEÇÃO o julgamento do presente recurso especial, para, 

nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, uniformizar do entendimento acerca da 

validade da cláusula de contrato de planta comunitária de telefonia - PCT que isenta a 

companhia de restituir ao consumidor o valor investido ou de subscrever-lhe ações.” 

(RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.245 – MS) 

 

6.  

Desta forma, por serem matérias que afetarão diretamente no 

deslinde da ação, é necessário que haja a suspensão do feito até o desfecho dos 

julgamentos dos especiais afetados. 
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IV. – Breves considerações iniciais, necessárias para a 

compreensão das preliminares abaixo argüidas 

 

7.  

O Ministério da Infra-Estrutura, por meio de seu Secretário 

Nacional de Comunicações, editou a Portaria 44, de 19.04.91, que regulamentou a norma 

especifica de Telecomunicações NET n° 004/DNPU, de abril de 1991, e permitiu a 

implantação de redes telefônicas por iniciativa das comunidades, tudo visando acelerar a 

expansão da prestação do serviço público de comunicações no País. A implantação das 

redes telefônicas dependia de interesse e da iniciativa da sociedade, que, por meio de uma 

entidade civil organizada, poderia celebrar contratos com as empresas do sistema Telebrás 

a fim de que, por participação financeira, seus membros pudessem construir sistema 

telefônico que seria interligado ao sistema Telebrás (sistema nacional e internacional de 

telefones) pela concessionária local (promessa de entroncamento e absorção de rede 

telefônica) para que pudessem, em palavras mais simples, ter acesso a um terminal 

telefônico. 

 

8.  

Era da essência do negócio, portanto, que os adquirentes 

pagassem determinado valor em dinheiro a título de contribuição, para a expansão e 

melhoramento do sistema de comunicação no Estado de Mato Grosso do Sul, para que 

pudessem ter acesso a um terminal telefônico, tão raros à época. Para tanto, na forma da 

Portaria do Ministério da Infra-estrutura, seria necessária a contratação de uma construtora 

que realizaria as obras sob a supervisão da concessionária Telebrás, cujas despesas para 

a implantação seriam custeadas pelos membros da sociedade que pretendessem ter 

acesso aos terminais. 

 

9.  

Foi aderindo a essas diretrizes ditadas pelo Ministério da 

Infra-Estrutura e visando promover a expansão do sistema de telefonia no Estado que as 

comunidades do interior do Estado celebraram com a Telecomunicações de Mato Grosso 

do Sul (TELEMS), empresa do sistema Telebrás, “Contrato de Promessa de Entrocamento 

e Absorção de Rede”. Paralelamente a isso, também celebraram com a Construtel - 

Projetos e Construções Ltda., “Contrato de Prestação de Serviços em Regime de 
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Empreitada Global”, a fim de que a referida empresa elaborasse o projeto e para que fosse 

efetuada a instalação de linhas telefônicas. 

 

10.  

A realização das obras e a comercialização exclusiva (para 

permitir o autofinanciamento do PCT) de referidos terminais ficou a cargo da construtora 

contratada pela comunidade (Construtel), que em razão disso passou a celebrar os 

chamados “contratos de Participação Financeira em Programa Comunitário de Telefonia” 

com os membros da comunidade que pretendessem adquirir o direito de uso de referidos 

terminais. 

 

11.  

À TELEMS, empresa do sistema Telebrás, cabia a 

interligação dos terminais (fazê-los funcionar) ao sistema nacional de telefonia, bem como 

permitir a utilização da estrutura da empresa já existente, tais como “canalização 

subterrânea, facilidades técnicas, reservas técnicas, espaços em armários de 

distribuição e distribuidores gerais”, e outras mais previstas no contrato celebrado com 

a comunidade. 

 

12.  

Em contrapartida, as pessoas que aderissem ao Plano 

Comunitário de Telefonia (PCT) assumiriam o compromisso de fazer a dação/doação do 

acervo construído pela construtora por eles contratadas à TELEMS, empresa do sistema 

Telebrás. Ou seja, a TELEMS não tinha qualquer responsabilidade pela comercialização 

dos terminais, nem tampouco em relação aos termos ajustados nos “Contratos de 

Participação Financeira em Programa Comunitário de Telefonia”. 

 

13.  

Em resumo, portanto, não se pode falar, pelo sistema criado, 

em retribuição aos participantes do Programa Comunitário de Telefonia das ações da 

Telebrás. Ainda, porém, que fosse possível falar em retribuição em ações Telebrás, o certo 

é que não seria a ré Brasil Telecom S/A a responsável por essa retribuição. 

 

V. – No mérito 

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
05

72
-5

6.
20

13
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
A

5F
5D

8.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
9/

02
/2

01
4 

às
 1

7:
18

, é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 M
at

o 
G

ro
ss

o 
do

 S
ul

 e
 K

A
T

IU
S

C
I S

A
N

D
IM

 V
IL

E
LA

.

fls. 674



 

 

 Campo Grande/MS – Rua da Paz, 1.212 – Jardim dos Estados – CEP 79.020-250 – Fone/Fax: (67) 3320-1000 
               Cuiabá/MT – Av. Historiador Rubens de Mendonça, 1.894, sala 1001 – Ed. Maruanã - Bosque da Saúde - CEP 78.050-000 – Fone/Fax (65) 3642-4343 

carlosmarques@cmadv.com.br 

 

 

 

14.  

Não merece subsistir a interpretação esposada na sentença 

profligada eis que conforme bem explanado e fundamentado em sede de contestação, a 

adesão ao programa de participação financeira em programa comunitário de telefonia 

propiciou única e exclusivamente aos participantes o direito de uso de linhas telefônicas, 

sendo certo, que em momento algum, restou determinado e propagado que a adquirente 

teria direito a ações da Telebrás S/A.  

 

15.  

Com efeito, a apelada participou do programa para ter acesso 

ao terminal telefônico, eis que tinha total conhecimento de que a quantia por ele dispendida 

não era um investimento que seria revertido em participação acionária, e, de livre e 

espontânea vontade, anuiu aos termos do contrato, aceitando a contraprestação de um 

serviço que optou em adquirir. 

 

16.  

Assim sendo, ao aderir ao plano a apelada estava 

plenamente ciente de que não teria direito a retribuições de ações, mas sim, teria acesso 

ao terminal telefônico e, de livre e espontânea vontade, anuiu aos termos do contrato, 

aceitando a contraprestação de um serviço que optou em adquirir. 

 

17.   

Vejamos a célebre sentença prolatada pelo Juiz Marcelo 

Andrade Campos Silva da 16ª Vara Cível: 

 

“Ultrapassadas as preliminares, cumpre afastar o pedido no mérito da demanda. Explica-se. 

Primeiramente, aponte-se que em se tratando de telefonia fixa, houveram alguns momentos 

sociais e históricos distintos em nosso país, cada qual com suas características próprias. Em 

um primeiro momento, dado à raridade das linhas e dificuldade de expansão do sistema 

estatal, a venda destas era feita com direito a ações da TELEBRÁS, o que se prestava ao 

custeio e expansão do sistema de telefonia naquelas localidades não atendidas, ou 

ampliação deste onde fossem insuficientes. Neste primeiro momento, a "linha telefônica", ou 

terminal de uso, era tido como bem de alto valor, mesmo por incluir referidas ações 

telefônicas sendo comercializada entre titulares (com ou sem as referidas ações originárias, 

eis que seu titular poderia apenas passar adiante o direito de uso do terminal), e mesmo 
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legada aos descendentes. Em um segundo momento, no início do processo de grande 

expansão e desestatização do sistema, o valor das "linhas telefônicas", ou terminais de uso 

sofreu sensível redução, eis que não mais abrigavam o direito às ações do grupo Telebrás, 

mas tão somente o direito de uso do terminal telefônico, o que se deu por determinação da 

União, detentora do sistema de telecomunicações nacional. Neste período ocorreu a primeira 

expansão da rede de telefonia fixa, iniciando também os primórdios da telefonia móvel 

celular, e preparando-o para o momento seguinte, com a quebra do monopólio, cisão da 

Telebrás e alienação das subsidiárias resultantes à iniciativa privada. Verifica-se que neste 

segundo momento, o valor dos terminais de uso caiu sensivelmente, eis que não davam mais 

direito às ações das empresas telefônicas do sistema Telebrás, embora garantissem ao 

usuário o direito de ter seu próprio terminal, que à época continuava escasso, dado ao sub-

dimensionamento do sistema. No terceiro momento o sistema de telefonia se universalizou, 

passando a vigorar o sistema de assinaturas telefônicas, onde o terminal ou "linha 

telefônica" deixou de ser um bem propriamente dito, passando a constituir em serviço. Tal 

mudança na própria forma de existência do sistema de comunicações, e do próprio conceito 

do terminal de uso telefônico provocou profunda modificação social e econômica, eis que 

não mais era ele considerado um bem que pudesse ser vendido ou repassado a terceiros, 

transformando-se em pecúnia. Em detrimento deste fato, o sistema terminou por ser 

acessível a todos, ampliando os serviços e garantindo, assim, sua finalidade social. O 

contrato objeto do presente litígio ocorreu no segundo período onde, embora ainda não 

privatizado o sistema de telefonia, não mais eram os novos assinantes contemplados com 

ações do sistema Telebrás, condição esta que constou, de forma clara e expressa da cláusula 

8.12 do contrato, verbis: A paricipação financeira objeto do presente contrato não dará ao 

CONTRATANTE direito a qualquer compensação em dinheiro ou ações. Não há, debalde a 

judiciosa defesa do REQUERENTE, qualquer nulidade, dubiedade ou abusividade na referida 

cláusula. A clareza é ímpar, e não deixa dúvidas de que o contrato firmado destinava-se, de 

forma única e exclusiva, a adquirir o direito de uso de terminal telefônico. Cumpre aqui 

lembrar o acima descrito, no sentido de que, para a realidade da época, o simples fato de ter 

garantido o seu próprio terminal telefônico já consistia em vantagem ao adquirente, eis que 

raras as linhas desimpedidas antes da universalização que se seguiu. Cite-se, 

exemplificativamente, a reserva técnica então existente para atendimento de certas 

categorias profissionais, como médicos, farmacêuticos e mesmo de autoridades. Inexistente 

portanto abusividade na cláusula, eis que a contraprestação ao pagamento era a garantia de 

que o consumidor obteria, para si o terminal telefônico o que, à época, dependeria ou da 

aquisição de linha pré-existente (de outro usuário e em altos valores), ou do aguardo da 

expansão telefônica (de ocorrência duvidosa). Percebe-se, por conseqüência, que não houve 

enriquecimento ilícito das REQUERIDAS, eis que o pagamento garantiu a entrega do bem 

(terminal telefônico) que à época, per si, já era valioso. O fato da mudança posterior no 
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sistema de telefonia ter tornado o bem sem valor venal, eis que vigente o sistema de 

assinaturas não leva a conclusão diversa, eis que o contrato, e suas conseqüências, hão de 

ser interpretados de acordo com a realidade social que, por sua própria natureza, é mutável. 

Não há qualquer ofensa no contrato, portanto, às previsões do Código de Defesa do 

Consumidor, e tampouco enriquecimento ilícito das REQUERIDAS que leve à idéia posta na 

inicial, eis que claramente não houve aquisição, pelo REQUERENTE, do direito que avoca em 

seu pedido. Aponte-se ainda, por oportuno, que havia expresso regramento governamental 

sobre a matéria, eis que é da União o direito de exploração e regulamentação das 

telecomunicações, seguindo o contrato os ditames das portarias vigentes do Ministério das 

Telecomunicações. Vendo-se tal, mesmo que desejassem os contratantes não poderiam 

redigir seus contratos de forma diversa, eis que estariam inquinados de ilegalidade. É este, 

inclusive, o caminho que tem trilhado a jurisprudência pátria: Ação de cobrança - Contrato de 

adesão ao plano de expansão de telefonia - Pretensão da autora de recebimento de ações - 

Planta Comunitária de Telefonia - Modalidade que não dá compensação ao aderente peta 

participação financeira na aquisição da linha telefônica - Convocação dos interessados e 

contrato são transparentes - Inexistência de qualquer menção a respeito de pagamento de 

ações - Ausência de violação ao Código do Consumidor - Litigância de má-fé -  Inocorrência - 

Legitimidade passiva - Reconhecimento - Recursos improvidos. (TJ-SP, Apelação 929.867-

0/2, 33ª Câmara, Rel. Des. Cristiano Ferreira Leite, Unânime, 26/09/2007) E mais: Apelação - 

Telefonia - Plano de expansão - Pretendido direito a resgate de valores pagos para a adesão 

ao plano - Inadmissibilidade - Legitimidade da cláusula contratual que exclui tal direito, pois 

que em harmonia com a norma governamental expressa na Portaria n° 375/94, do Ministério 

das Comunicações, então em vigor Inexistência de específica propaganda em sentido diverso 

- Precedentes - Improcedência da ação proclamada frente a ambas as rés - Ausência de 

interesse recursal voltado ao reconhecimento da ilegitimidade passiva suscitada na 

contestação de uma das demandadas - Sentença confirmada. Apelação desprovida; recurso 

adesivo não conhecido. (TJ-SM, 25ª Câmara Cível, Rel. Des. Ricardo Pessoa de Mello Belli, 

Unânime, 09/09/2008) Tampouco leva ao entendimento pretendido o contido na cláusula 1.2 

do contrato, eis que o conceito de "terminal telefônico" não se confunde com o de aparelho 

telefônico, incumbindo ao consumidor providenciar a ligação de sua residência ao terminal 

fornecido pela rede distribuidora. Como se vê, inexistindo a abusividade aventada na 

alteração contratual apontada, posto que foi fruto do momento histórico vivenciado por 

nosso país, e sendo o pedido diametralmente oposto ao contrato firmado, a improcedência 

deste é medida que se impõe. ISTO POSTO, e pelo mais que dos autos consta, hei por bem 

julgar improcedentes os pedidos do REQUERENTE e, de conseqüência, condená-la ao 

pagamento das custas e despesas processuais, bem como de honorários advocatícios em 

prol da parte adversa, que fixo por eqüidade em R$ 3.000,00 (três mil reais), verbas estas cuja 
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cobrança ficará adstrita à hipótese do art. 12 da Lei 1060/50. Publique-se. Registre-se. Intime-

se. Cumpra-se. Oportunamente, arquivem-se. Campo Grande, 24 de setembro de 2008”. 

 

18.  

Correta está a decisão acima, que analisou momentos 

históricos de nosso país, no tocante à telefonia fixa. Até meados da década de 90, ter uma 

linha de telefone fixo era artigo de luxo, pois era muito caro e a área de cabeamento 

telefônico era muito restrita e pequena. 

 

19.  

O Programa Comunitário de Telefonia veio justamente para 

suprir esta necessidade do povo brasileiro, uma vez que uma linha de telefone tornavasse 

essencial, como até hoje o é. 

 

20.  

 

Dessa forma o que pretendia o referido programa era a 

interligação de terminais, fazendo que uma parcela maior da sociedade sul-mato-

grossense tivesse acesso a um serviço que se tornava imprescindível e não fazer de 

pessoas que se tornariam usuárias do serviço, acionistas. 

 

21.  

Importa esclarecer que à TELEMS, na qualidade de 

concessionária do serviço público, coube a responsabilidade de interligar os terminais ao 

sistema nacional de telefonia, possibilitar a utilização da estrutura da empresa já existente, 

tais como canalização subterrânea, facilidades técnicas, reservas técnicas, espaços em 

armários de distribuição e distribuidores gerais e outras mais. Portanto, resta demonstrado 

que houve custos nessa atuação, foram necessários a utilização de recursos humanos e 

conhecimento técnico, ou seja, houve a contraprestação da TELEMS para que o apelado 

pudesse ter acesso à linha telefônica, pelo que não se tem como falar em enriquecimento 

sem causa da mesma, e que por si só justifica a cobrança por parte do usuário e inviabiliza 

qualquer tipo de restituição. 

 

22.  
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Ademais quando as regras para a expansão do sistema de 

telefonia passaram a ser estabelecidas pelo Ministério das Comunicações é que os 

contratos passaram a não mais ter a retribuição de ações Telebrás. Assim sendo, resta 

evidente que a exclusão da retribuição de ações está amparada em norma legal, da lavra 

do Ministério das Comunicações. Diante disso conclui-se que a pretensão da apelada 

implica na negativa de vigência ao art. 87 da Constituição Federal que atribui competência 

aos Ministros de Estado para expedir instruções acerca da execução de regulamentos, 

bem assim na própria negativa de vigência aos termos das portarias 375 e 610, o que 

certamente não é possível pela via eleita pelo apelado.  

 

23.  

Depois, não se pode falar em procedência dos pedidos 

porque a apelada não logrou demonstrar qualquer fato capaz de levar à nulidade das 

cláusulas contratuais, sem o que não se pode falar em modificar o contrato em favor da 

apelada, ainda que se aplique ao caso o Código de Defesa do Consumidor. Da mesma 

forma, não demonstrou ela onde estaria o locupletamento da apelante para que se possa 

falar em procedência de sua pretensão. 

 

24.  

Por oportuno, cumpre trazer a lume precedente do Superior 

Tribunal de Justiça que se posicionaram no sentido de reconhecer legítima a doação sem a 

retribuição, vejamos: 

"Referido contrato é da modalidade Planta Comunitária de Telefonia PCT, a qual 
possibilitava às comunidades a iniciativa pela implantação e expansão de redes de 
telefonia, através da contratação direta com empresas credenciadas junto à 
concessionária da região, que instalavam o sistema mediante pagamento de 
determinada quantia em dinheiro. 
Tal modalidade surgiu por intermédio de Portarias expedidas pelo Ministério das 
Comunicações, como forma de possibilitar a implementação de terminais telefônicos 
em lugares sem infraestrutura, e que não seriam, de imediato, atendidas pelo plano 
de expansão da concessionária. 
(...) 
Assim, é por essa ótica que deve ser analisado o presente caso - com olhos para o 
passado -, não devendo o julgador se deixar contaminar pela especial circunstância 
de que, na atualidade brasileira, por exemplo, há mais aparelhos celulares do que 
habitantes, e que outras formas de comunicação, como por vídeo, estão 
popularizadas nas mais variadas camadas sociais. 
Com efeito, por essa linha de raciocínio, o sistema de expansão de rede de telefonia 
por intermédio de Plantas Comunitárias viabilizou um serviço público que, em boa 
verdade, era exceção à maioria da população brasileira, por todos os fatores já 
mencionados - seja pelo alto custo do serviço, seja por limitações de infraestrutura. 
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A universalização do serviço público de telefonia estava condicionada a fatores de 
ordem estrutural e econômica, levados em consideração pelo Estado (Poder 
Concedente) e influenciava diretamente as metas governamentais e as concessões 
para a prestação do serviço. 
Destarte, antes mesmo de haver contrato de prestação de serviços (chamado 
também de contrato de assinatura) entre o consumidor e o fornecedor, há um 
contrato administrativo formalizado entre o poder concedente e a concessionária, no 
qual deve haver o indispensável equilíbrio econômicofinanceiro, 
equilíbrio que se afirma como o equacionamento entre os deveres da concessionária 
e as vantagens que lhe são asseguradas. 
Desde a edição do antigo Código Brasileiro de Telecomunicações (Lei. n. 4.117/62) já 
se previa a fonte do custeio da expansão do serviço de telefonia, isto é, a tarifa paga 
pelos usuários, como bem demonstra o art. 101 daquele diploma: 
Art. 101. Os critérios para determinação da tarifa dos serviços de telecomunicações, 
excluídas as referentes à Radiodifusão, serão fixados pelo Conselho Nacional de 
Telecomunicações de modo a permitirem: 
a) cobertura das despesas de custeio; 
b) justa remuneração do capital; 
c) melhoramentos e expansão dos serviços (Constituição, art. 151, parágrafo único). 
Assim, o acréscimo de deveres não previstos por ocasião da outorga do serviço 
deveria acarretar também a fixação de novas tarifas, em compensação dos novos 
encargos, ou, caso contrário, haveria quebra dessa equação inicialmente 
estabelecida entre o Estado e a concessionária. 
Em suma, a expansão do serviço de telefonia, sobretudo nas duas últimas décadas 
do século passado, inseriu-se nas metas político-governamentais então existentes, 
as quais condicionavam e dirigiam as concessões do serviço público no setor. 
Afirmar que sempre, e independentemente de qualquer fator, é devida a restituição 
de valores àqueles que contrataram as chamadas Plantas Comunitárias de Telefonia 
significa afirmar também que a companhia era obrigada a prestar o serviço naquela 
comunidade e naquela época, independentemente de limitações técnicas ou 
financeiras, ou mesmo fora do organograma estatal de universalização do serviço. 
Nesse passo, o acórdão recorrido entendeu que era descabida a restituição porque, 
no caso, o contrato fora firmado sob a vigência de ato regulamentar do Poder 
Concedente que não mais previa a retribuição em ações da companhia nem em 
dinheiro, verbis: 
Esta Câmara, de forma pacífica, entende que é descabida a devolução de valores 
decorrentes desse tipo de contratação, qual seja, pactos firmados pelo sistema de 
Planta Comunitária de Telefonia, quando celebrados a partir da vigência das 
Portarias Ministeriais n.ºs 375, de 22/06/1994, e 610, de 19/08/1994, como in casu. 
A inviabilidade da devolução do investimento realizado repousa na existência de 
previsão contratual nesse sentido, a partir de interpretação de regulamentação 
contida nas portarias ministeriais antes citadas, vigentes à época da celebração do 
ajuste. O valor investido, que é destinado a antecipar a implantação do sistema de 
telefonia na região, é considerado como doação. 
Em contrapartida, há a obrigatoriedade da companhia de ativar e manter o serviço 
contratado. A construção da rede de telefonia de forma antecipada provém do 
interesse da comunidade na expansão da rede, comprometendo-se o usuário em 
doar o valor investido, conforme expressamente pactuado pelas partes contratantes 
(fl.125). 
Deveras, se o órgão regulatório do Poder Concedente não previu esse custo de 
expansão de rede de telefonia, inclusive para efeitos de fixação da tarifa – na qual 
está embutida a justa remuneração da companhia -, atribuindo aos interessados o 
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ônus da expansão da rede, descabe transferir essa despesa à concessionária, sob 
pena de afronta ao que fora inicialmente pactuado por ocasião da outorga da 
concessão. 
(...) Em 1º.11.1995, foi editada a Portaria 270, que revogou expressamente a Portaria 
610/94, extinguindo o sistema de Planta Comunitária de Telefonia PCT. 
(...) Diante desse contexto, verifica-se que a construção da rede de telefonia deu-se 
por iniciativa da autora, ora Recorrente, que se antecipou à expansão normal da 
rede, contratando, através de pacto com cláusula de doação, diretamente com a 

empresa credenciada para obter a linha telefônica antes que a rede de expansão 
chegasse à comunidade em que residia. 
Note-se que, quando da contratação, havia previsão expressa em Portaria de que a 
obra de instalação dos ramais telefônicos seria transferida mediante doação em 
favor da empresa de telefonia, com posterior compromisso, por parte desta, de 
ativação e manutenção da rede respectiva." (REsp 115 1153643 /RS e REsp 1190242 / 
RS). 

 

25.  

Cumpre frisar que o entendimento firmado no Superior 

Tribunal de Justiça é no sentido de que a telefonia é regida pelas normas de direito público, 

sendo que a autoridade administrativa competente estabelece as normas de uso a serem 

observadas, a fim de resguardar o direito público, portanto a Apelante se limitava a atuar 

nos limites fixados pelo Poder Concedente. 

 

26.  

Sob esse prisma, fica clarividente que a apelada apenas 

adquiriu o direito de uso do terminal telefônico, que, na época dos programas de expansão 

telefônica, realmente eram muito onerosos. Assim, como a cláusula em espeque está 

legível e fundada em normas de direito público, Portarias expedidas pelo Ministério de 

Comunicação, não há que se falar em ilegalidade e nulidade. 

 

27.  

De outro vértice, caso este não seja o entendimento desta Câmara Julgadora, e no caso da 

mantença da condenação em retribuição há que se observar que deve ser a apelada 

restituído apenas com base nos valores comprovadamente desembolsados. 

 

VI. – Do pedido recursal 

 

28.  

Expostas as razões que fundamentam a necessidade de 

manter a eficácia da cláusula contratual em litígio, por medida de apreço à Justiça, com 
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fulcro no artigo 515 do CPC, se requer o conhecimento e provimento da presente apelação 

a fim de que reforme a sentença proferida com a conseqüente improcedência do pleito 

aforado pela parte autora e a condenação desta nos ônus sucumbenciais. Caso contrário, 

a distribuição equânime destes. 

 

Pede-se deferimento. 

Campo Grande, MS, 19 de fevereiro de 2014. 

 

 

Carlos A. J. Marques                 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha 

                OAB/MS 4.862                  OAB/MS 10.526 

 

Diogo Aquino Paranhos 

OAB/MS 12.675 
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Campo Grande - MS

Terceira Vara Cível Residual

Modelo  738566 - Endereço:  Rua da Paz, nº 14, Jardim dos Estados - 1º andar - Bloco I - CEP 79002-919, Fone: 
3317-3359, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-3vciv@tjms.jus.br 

J

Autos: 0800572-56.2013.8.12.0001

Parte autora: ELIANA CRISTINA DE BARROS

Parte ré:  OI S.A.

Vistos, etc.

1. Recebo o recurso de apelação de fl. 670-682, em seus efeitos 

devolutivo e suspensivo.

2. Fica o requerente intimado a apresentar as contrarrazões no 

prazo de 15 (quinze) dias (art. 508 do CPC).

3. Com ou sem apresentação de contrarrazões, certifique-se o 

prazo e remetam os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com as devidas 

homenagens.

Intimem-se.

Campo Grande, 24 de março de 2014.

José Rubens Senefonte

Juiz de Direito
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 27/03/2014 14:01 
 Certidão - Processo 0800572-56.2013.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0226/2014,   foi   publicada   no   Diário 
 da   Justiça   nº   3083,   do   dia   27/03/2014,   página   96/110,   com   circulação   em   27/03/2014,   conforme 
 disposto no Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

 Advogado 
 Carlos A. J. Marques (OAB 4862/MS) 
 Rodrigo Ferreira (OAB 15713/MS) 

           Teor   do   ato:   "Vistos,   etc.   1.   Recebo   o   recurso   de   apelação   de   fl.   670-682,   em   seus   efeitos 
 devolutivo   e   suspensivo.   2.   Fica   o   requerente   intimado   a   apresentar   as   contrarrazões   no   prazo   de   15 
 (quinze)   dias   (art.   508   do   CPC).   3.   Com   ou   sem   apresentação   de   contrarrazões,   certifique-se   o 
 prazo   e   remetam   os   autos   ao   Egrégio   Tribunal   de   Justiça,   com   as   devidas   homenagens. 
 Intimem-se." 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 27 de março de 2014. 

           Escrivã(o) Judicial 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA 

COMARCA DE CAMPO GRANDE – MS 
 
Autos nº. 0800572-56.2013.8.12.0001 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

ELIANA CRISTINA DE BARROS, já qualificada nos 

autos em epígrafe, por seus advogados, vem, respeitosamente, à presença 

de Vossa Excelência apresentar as suas CONTRARRAZÕES à apelação 

cível interposta pela Brasil Telecom S.A. - Oi, o que faz pelo memorial que 

segue em anexo, requerendo sua remessa para o Egrégio Tribunal de 

Justiça Estadual após o cumprimento das formalidades legais. 

  
Termos em que, pede deferimento. 
 

Campo Grande, MS, 14 de abril de 2014. 
 

 

 RODRIGO FERREIRA          GLAUBERTH HOLOSBACH 
OAB/MS nº 15713             OAB/MS nº 15388 
 

 
LUCAS DIAS 

OAB/MS nº 16103 
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EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
 

 
 
Recorrente:  Brasil Telecom S/A - Oi 
Recorrida:  Eliana Cristina de Barros  
Processo:  0800572-56.2013.8.12.0001 
Origem:  3ª Vara Cível da Comarca de Campo Grande/MS 
 
 
 
 
 

 
CONTRARRAZÕES DE APELAÇÃO  

 
 

COLENDA CÂMARA 
 
 

ÍNCLITOS JULGADORES 
 
 
 

A recorrente interpôs recurso de apelação, requerendo, 
preliminarmente, o sobrestamento desta demanda até o julgamento 
definitivo, pelo Superior Tribunal de Justiça, do Recurso Especial n° 
1.387.245/MS, que foram afetados ao rito previsto no art. 543-C do CPC. 
No mérito, alega que, ao aderir ao PCT para aquisição do terminal 
telefônico, o consumidor estava ciente de que não teria direito à 
retribuição de ações, pois apenas teria acesso ao terminal telefônico.  

 
Sucede que a sentença proferida no juízo a quo deve ser 

mantida integralmente, porquanto a matéria foi examinada em sintonia 
com as provas constantes dos autos e fundamentada de acordo com a 
legislação aplicada à espécie. 

 
I – IMPOSSIBILIDADE DE SOBRESTAMENTO DO FEITO 

 
A orientação que será firmada no julgamento do REsp n° 

1.387.245/MS, o qual visa uniformizar o entendimento acerca da validade 
da cláusula de pacto de planta comunitária de telefonia - PCT que isenta 
a companhia de restituir ao consumidor o valor investido ou de 
subscrever-lhe ações, não se aplicará no caso em tela, pois todos os oito 
Contratos de Participação Financeira objeto desta ação possuem 
cláusulas prevendo a obrigação da concessionária recorrente de retribuir 
ações mobiliárias para a recorrida (cf. fls. 230-231, 234-235, 238-239, 
242-243, 246-247, 250-251, 254-255 e 258-259). 

 
Assim, inexiste razão para o sobrestamento desta demanda. 
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II - DO MÉRITO – DO RESSARCIMENTO DEVIDO À RECORRIDA 
 

Ao financiar a expansão do sistema telefônico desta capital, 
o consumidor assinante estava na qualidade de investidor, comprando 
ações e não a linha telefônica, uma vez que desta ele  adquiria apenas o 
direito de uso. Ocorriam, de fato, duas operações jurídicas simultâneas: 
uma de natureza administrativa (direito de uso de uma linha telefônica) e 
outra de natureza comercial (participação econômica do consumidor na 
expansão do sistema telefônico retribuída com AÇÕES TELEBRÁS), 
conforme bem esclareceu o STJ no seguinte julgado: 

 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO DE USO. TELEFONE. 
TRANSFERÊNCIA. PORTARIA N. 508, DE 16.10.1997. 
1. - O sistema adotado pelo nosso ordenamento jurídico brasileiro para o regime de 
concessões de serviço público não se alarga ao ponto de se permitir que o cidadão 
que adquire o direito de usá-lo, por via de contrato formal, transforme-se em titular de 
um direito real, proporcionando-lhe uso, gozo e disposição de modo livre. 
2. - Os direitos dos usuários de linha telefônica não se  confundem com os 
decorrentes das ações adquiridas pela efetivação do  referido negócio jurídico . 
3. - O adquirente do direito de uso de linha telefônica realizava duas transações: 
uma relativa ao direito de uso de um serviço públic o, subordinando-se, 
conseqüentemente, às regras disciplinadoras de tal atuar administrativo; outra, 
de natureza puramente comercial, que era a aquisiçã o de ações da empresa de 
telefonia e que podiam ser comercializadas livremen te. 
4. - Identificadas tais operações jurídicas, uma de natureza puramente administrativa, 
outra de natureza comercial, é evidente que aquela há de ter, na sua realização, 
componentes exclusivos do regime adotado para o serviço público e dos princípios 
que o regem. 
5. - No sistema atual, as linhas telefônicas são apenas adquiridas em regime de 
direito de uso. 
[...] (STJ, MS 5.479/DF, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 10/06/1998, DJ 21/09/1998, p. 43) 

 

Desta feita, as AÇÕES TELEBRÁS eram a verdadeira 
retribuição pela participação financeira do consumidor na prefalada 
implantação e não o direito ao uso da linha telefônica. A instalação da 
linha telefônica no estabelecimento do consumidor era uma consequência 
natural da transação e até mesmo um interesse comercial da 
concessionária, pois através dessa linha ela iria desenvolver o seu negócio, 
aumentando seu faturamento mediante incremento significativo no 
número de clientes. 

 
Sendo assim, diante do integral adimplemento das 

obrigações decorrentes do contrato firmado entre as partes, conforme 
restou incontroverso nos autos, posto que não impugnado pela recorrente, 
a apelada tem direito ao ressarcimento do valor contratado, tal como 
determinado na irretocável decisão recorrida. 

 
Ainda que os contratos de participação financeira da 

recorrida tenham sido entabulados com a empresa Consil Engenharia, 
não há nenhuma dúvida de que o referido negócio jurídico obrigava a 
empresa recorrente em retribuir o valor investido pelo consumidor em 
ações, uma vez que a rede telefônica construída com seu investimento foi 
incorporada ao patrimônio da Brasil Telecom. 
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Destarte, resta evidenciado o direito da recorrida de ser 
restituída em ações ou valores pelo investimento realizado por meio dos 
Contratos de Participação Financeira nos 9.519, 9.523, 9.525, 9.526, 
9.540, 9.541, 16.233 e 16.234 na instalação da rede de telefonia desta 
capital. A propósito, colaciona-se a sedimentada jurisprudência deste 
Egrégio Sodalício: 

 
EMENTA – APELAÇÃO CÍVEL – CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA EM TELEFONIA – BRASIL TELECOM – PRELIMINARES DE 
PRESCRIÇÃO, INÉPCIA DA INICIAL E ILEGITIMIDADE PASSIVA 
AFASTADAS – CONTRATO COM CLÁUSULA PREVENDO O 
RESSARCIMENTO AO CONSUMIDOR DOS VALORES INVESTIDOS  – 
RECURSO NÃO PROVIDO. 
[...] 
Tratando-se de relação obrigacional, o prazo prescr icional deve ser o do 
artigo 205 do CC. 
É devido o ressarcimento do consumidor quando existente cláusula neste 
sentido. 
(TJMS, Apelação Cível n° 0034207-95.2012.8.12.0001 de Campo Grande, 
2ª Câmara Cível, Rel. Des. Julizar Barbosa Trindade , j. 18/02/2014)  
 
EMENTA – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – 
PRELIMINARES DE INÉPCIA DA INICIAL, ILEGITIMIDADE PASSIVA E 
PRESCRIÇÃO – AFASTADAS – CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA – PROGRAMA COMUNITÁRIO DE TELEFONIA – PREVISÃO 
CONTRATUAL DE RETRIBUIÇÃO EM AÇÕES – RECURSO IMPROVIDO.  
Se os documentos trazidos nos autos são suficientes para o julgamento da 
causa, bem como dos fatos narrados na exordial evidencia-se a coerência do 
pedido e da causa de pedir, rejeitando-se a preliminar de inépcia da inicial. 
A Brasil Telecom S.A. é parte legítima para figurar no polo passivo de ação na 
qual discuta-se responsabilidade decorrente de contrato celebrado pela 
Telems, porque assumiu o seu controle acionário por meio do processo de 
privatização da Telebrás.  
Nos casos em que se discute a diferença de subscriç ão de ações em 
contrato de participação financeira, a regra prescr icional aplicável é a 
relativa às ações pessoais, prevista no art. 177 do  Código Civil de 1916, 
ou seja, 20 anos, ou no art. 205 do Novo Código, qu e prevê o prazo de 10 
anos.  
Se o contrato foi firmado enquanto vigorava a Portaria nº 117/91 que previa a 
retribuição em ações, é dever da concessionária requerida o ressarcimento 
em ações do investimento realizado pelo requerente com a aquisição da linha 
telefônica sob pena de enriquecimento ilícito.  
(TJMS, Apelação Cível nº 0024254-10.2012.8.12.0001 de Campo Grande, 
4ª Câmara Cível, Rel. Des. Claudionor Miguel Abss D uarte, j. 27/11/2012) 
 
 
EMENTA – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – PROGRAMA 
COMUNITÁRIO DE TELEFONIA – PREVISÃO CONTRATUAL DE 
RETRIBUIÇÃO DO VALOR INVESTIDO – PRESCRIÇÃO DECENAL – 
INVERSÃO DO ÔNUS PROVA – INDÍCIOS SUFICIENTES DA 
VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES DO CONSUMIDOR E 
HIPOSSUFICIÊNCIA – RESTITUIÇÃO DEVIDA – AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO VALOR – RECURSO CONHECIDO E 
PROVIDO. 
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I – A pretensão deduzida tem natureza de direito pessoa l, com vistas à 
satisfação de uma obrigação contratual, sujeitando- se, portanto, à 
prescrição vintenária ou decenal, em consonância, r espectivamente, 
com o art. 177 do Código Civil de 1916 e art. 205 d o Código Civil de 2002. 
[...] 
V – Havendo cláusula expressa de restituição do valor investido pelo 
consumidor para a aquisição de linha telefônica através do Programa 
Comunitário de Telefonia, não há dúvida de que a requerente tem direito de 
ver restituído o valor investido, o que, não sendo realizado pela requerida, 
resultou no inadimplemento contratual, sendo-lhe assegurado o 
ressarcimento da quantia empregada. 
[...] 
(TJMS, Apelação Cível n° 0819733-86.2012.8.12.0001 de Campo Grande, 
3ª Câmara Cível, Rel. Des. Marco André Nogueira Han son, j. 05/11/2013) 
 
E M E N T A – APELAÇÃO CÍVEL – BRASIL TELECOM – AÇÃO 
DECLARATÓRIA, C/C PERDAS E DANOS – CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA – SOBRESTAMENTO DO PROCESSO – 
RECURSO REPETITIVO – AFASTADA – PRELIMINARES DE 
ILEGITIMIDADE PASSIVA, DENUNCIAÇÃO À LIDE E PRESCRIÇÃO – 
REJEITADAS – MÉRITO – RESTITUIÇÃO DEVIDA – JUROS A PARTIR DA 
CITAÇÃO – AUSÊNCIA DE INTERESSE – SENTENÇA NESSE SENTIDO – 
LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ DA APELANTE AFASTADA – RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO. 
[...] 
4. Discute-se nestes autos a restituição de valores pa gos referente à 
subscrição de ações em contrato de participação fin anceira, incidindo a 
regra prescricional aplicável às ações pessoais, pr evista no art. 177 do 
Código Civil de 1916, ou seja, 20 anos, ou no art. 205 do Novo Código, 
que prevê o prazo de 10 anos, não transcorrido quan do do ajuizamento 
da presente demanda, devendo ser rejeitada a prejud icial de prescrição.  
5. É devida a restituição dos valores das ações no equ ivalente em 
dinheiro, mormente quando há previsão contratual.   
[...] 
(TJMS, Apelação Cível n° 0801557-75.2012.8.12.0028 d e Bonito, 5ª 
Câmara Cível, Rel. Des. Sideni Soncini Pimentel, j.  24/10/2013) 
 
E M E N T A - AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL – 
PRELIMINARES DE SUSPENSÃO DO JULGAMENTO DO RECURSO, 
ILEGITIMIDADE PASSIVA, DENUNCIAÇÃO DA LIDE E PREJUDICIAL DE 
PRESCRIÇÃO – AFASTADAS – CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA EM PROGRAMA COMUNITÁRIO DE TELEFONIA – 
PREVISÃO DE DIREITO DE RECEBER AÇÕES APÓS A DOAÇÃO DO 
SISTEMA TELEFÔNICO E INCORPORAÇÃO AO PATRIMÔNIO. 
[...] 
A prescrição da pretensão indenizatória fundada em descumprimento 
contratual é vintenária, consoante a previsão do art. 177 do Código Civil de 
1916, que é reduzida para 10 anos, conforme dispõe o art. 2.028 do atual 
Código Civil. 
Com o adimplemento da obrigação decorrente do contrato firmado entre as 
partes, o contratante tem direito à percepção de ações, ou ao ressarcimento 
em pecúnia do valor contratado. 
Recurso conhecido e não provido. 
(TJMS, Agravo Regimental n° 0017474-54.2012.8.12.00 01/50000 de 
Campo Grande, 2ª Câmara Cível, Rel. Juiz Vilson Ber telli, j. 15/10/2013) 
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Rua 7 de Setembro, 1906, Sala 05, Centro – Campo Grande/MS 

Telefone/fax: (67) 3321-2160  

www.hfd.adv.br 

6

O fato é que os oito pactos firmados entre as partes, em 
suas cláusulas 5.3, preveem a retribuição em ações na medida da 
participação financeira da recorrida. 

 
Ora, se a recorrida, por meio de recursos próprios, 

autofinanciou a implantação/expansão do sistema telefônico cuja 
obrigação, frise-se, era da empresa de telecomunicações recorrente, é 
certo que ela deve ser recompensada economicamente. 
 
III – DOS PEDIDOS 

 
Pelo exposto, requer sejam recebidas as contrarrazões, a 

fim de que, ao final, seja negado provimento à apelação, mantendo-se 
inalterada a respeitável sentença de primeiro grau em todos os seus 
termos, condenando-se a recorrente ao pagamento das custas processuais 
e honorários advocatícios. 

 

Termos em que, pede e espera deferimento. 

 

Campo Grande, MS, 14 de abril de 2014. 

 

RODRIGO FERREIRA          GLAUBERTH HOLOSBACH 
OAB/MS nº 15713             OAB/MS nº 15388 

LUCAS DIAS 
OAB/MS nº 16103 
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca  de Campo Grande

Cartório  da Terceira Vara Cível Residual

Modelo 713720 - Endereço: Rua da Paz, nº 14, 2º Andar - Bloco II, Jardim dos Estados - CEP 79002-919, Fone: 3317-3359, 
Campo Grande-MS - E-mail: cgr-3vciv@tjms.jus.br

CERTIDÃO CARTORÁRIA 

Autos 0800572-56.2013.8.12.0001
Requerente(s): ELIANA CRISTINA DE BARROS
Requerido(a)(s): OI S.A.

                             CERTIFICO, para os devidos fins, que decorreu o prazo de 15 

dias para apresentação de contrarrazões pelo requerente,  contado da intimação de 

fl. 686,  com manifestação intempestiva às fls.687-692. 

Campo Grande (MS), 13 de maio de 2014.

assinado por certificação digital 

Laysa Nareu Silva
Analista Judiciário
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca  de Campo Grande

Cartório  da Terceira Vara Cível Residual

Modelo 1030100 - Endereço: Rua da Paz, nº 14, 2º Andar - Bloco II, Jardim dos Estados - CEP 79002-919, Fone: 3317-3359, 
Campo Grande-MS - E-mail: cgr-3vciv@tjms.jus.br

Autos 0800572-56.2013.8.12.0001

R E M E S S A

Nesta data faço remessa destes autos ao Egrégio Tribunal 
de Justiça deste Estado de Mato Grosso do Sul. Eu, _________ Laysa Nareu Silva, Analista 
Judiciário o digitei, Campo Grande (MS), 13 de maio de 2014.

  
 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
05

72
-5

6.
20

13
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
B

72
11

5.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 1

3/
05

/2
01

4 
às

 1
5:

48
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 L
A

Y
S

A
 N

A
R

E
U

 S
IL

V
A

.

fls. 694



Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Campo Grande

3ª Vara Cível

Mod. 500076 - Endereço: Rua da Paz, nº 14, 2º Andar - Bloco II, Jardim dos Estados - CEP 79002-919, Fone: 
3317-3359, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-3vciv@tjms.jus.br

TERMO REMESSA AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO DO 
SUL

Autos nº 0800572-56.2013.8.12.0001
Ação: Procedimento Ordinário 
Requerente: ELIANA CRISTINA DE BARROS
Requerido: OI S.A.

Certifico que, aos 13 de maio de 2014, os presentes autos 
foram remetidos para o Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, em grau de 
recurso.  

Laysa Nareu Silva
Analista Judiciário

(Documento assinado digitalmente)
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
Coordenadoria de Distribuição

Termo de Distribuição

     DADOS GERAIS DO PROCESSO

Processo 0800572-56.2013.8.12.0001

Autuação 13/05/2014

Tipo de Ação Apelação

Assunto(s) Perdas e Danos 
Telefonia

Local de Origem 3ª Vara Cível da Comarca de Campo Grande

Ação de Origem Procedimento Ordinário

Nr. De Origem  0800572-56.2013.8.12.0001

Nr. Apensos 000.

Nr. Volumes 1

Fase Atual Vinculação ao Magistrado

Data da Fase 14/05/2014

Foi realizada Distribuição por Vinculação ao Magistrado do presente processo, motivo Processo: 1401515-
90.2014.8.12.0000, em 14/05/2014, para o(a) Relator(a): Des. Paschoal Carmello Leandro do(a) 4ª Câmara 
Cível, e Revisor(a): Des. Dorival Renato Pavan do(a) 4ª Câmara Cível.

PARTES

Apelante : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Apelada : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 15388/MS) 

OBSERVAÇÕES

Procuração: 17, 136-141. Alteração de denominação da Brasil Telecom para Oi SA, f. 100-101 e 633.

MAGISTRADOS AFASTADOS / IMPEDIDOS

Magistrados impedidos Não informado

Campo Grande, 14 de maio de 2014
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
4ª Câmara Cível

Autos nº 0800572-56.2013.8.12.0001
Apelação
Apelante : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Apelada : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 15388/MS) 

T E R M O    D E    C O N C L U S Ã O

Aos 14 de maio de 2014, faço estes autos conclusos 

ao(à) RELATOR(A). Para constar eu, Mauro Cesar Candido Pereira, 

Coordenador(a), lavrei e subscrevi a presente. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
Gabinete do Desembargador Paschoal Carmello Leandro

Apelação N. 0800572-56.2013.8.12.0001
Apelante – Oi S/A (Brasil Telecom S/A)
Apelada  Eliana Cristina de Barros

RELATÓRIO

Oi S/A interpõe recurso de apelação contra a sentença prolatada 
pelo juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de Campo Grande, que julgou procedentes os 
pedidos formulados nos autos da ação de indenização ajuizada por Eliana Cristina de 
Barros.

Requer o apelante, preliminarmente, o sobrestamento do feito 
em razão do julgamento do REsp 1.387.245/MS pelo STJ. No mérito, sustenta  que a 
adesão ao programa de participação financeira em programa comunitário de telefonia 
propiciou única e exclusivamente aos participantes o direito de uso de linhas 
telefônicas, sendo certo, que em momento algum, restou determinado e propagado que a 
adquirente  teria direito a ações da Telebrás S/A.

Ao final, roga pelo provimento do recurso.

Contrarrazões pugnando pelo improvimento do apelo.

É o relatório. 

À revisão.

Des. Paschoal  Carmello Leandro
relator
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
4ª Câmara Cível

Autos nº 0800572-56.2013.8.12.0001
Apelação
Apelante : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Apelada : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 15388/MS) 

T E R M O    D E    C O N C L U S Ã O

Aos 21 de maio de 2014, faço estes autos conclusos 

ao(à) Revisor(a) . Para constar eu, Alessandra Armoa Teixeira, 

Analista Judiciário, lavrei e subscrevi a presente. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO DO SUL

Apelação nº 0800572-56.2013.8.12.0001
Apelante : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Apelada : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes 
(OAB: 15388/MS) 

Peço dia.

Campo Grande, 21 de maio de 2014,

Des. Dorival Renato Pavan
Revisor
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Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul TJ-MS
FL. 

0800572-56.2013.8.12.0001

3 de junho de 2014 

4ª Câmara Cível

Apelação - Nº 0800572-56.2013.8.12.0001 - Campo Grande
Relator – Exmo. Sr. Des. Paschoal Carmello Leandro
Apelante : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Apelada : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 15388/MS) 

E M E N T A - APELAÇÃO CÍVEL - RESTITUIÇÃO DE 
VALORES - SOBRESTAMENTO - REJEITADO - CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EM PROGRAMA COMUNITÁRIO DE 
TELEFONIA - PREVISÃO DE DIREITO DE RECEBER AÇÕES APÓS A DOAÇÃO 
DO SISTEMA TELEFÔNICO E INCORPORAÇÃO AO PATRIMÔNIO - 
IMPROVIDO.

É nula a cláusula de contrato de participação financeira no programa 
comunitário de telefone, que veda ao contratante direito a qualquer compensação em 
dinheiro ou ações.

A  C  Ó  R  D  Ã  O
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os juízes da 4ª 

Câmara Cível do Tribunal de Justiça, na conformidade da ata de julgamentos, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Campo Grande, 3 de junho de 2014.

Des. Paschoal Carmello Leandro - Relator
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R E L A T Ó R I O

O Sr. Des. Paschoal Carmello Leandro.

Oi S/A interpõe recurso de apelação contra a sentença prolatada pelo 
juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de Campo Grande, que julgou procedentes os 
pedidos formulados nos autos da ação de indenização ajuizada por Eliana Cristina de 
Barros.

Requer o apelante, preliminarmente, o sobrestamento do feito em 
razão do julgamento do REsp 1.387.245/MS pelo STJ. No mérito, sustenta  que a 
adesão ao programa de participação financeira em programa comunitário de telefonia 
propiciou única e exclusivamente aos participantes o direito de uso de linhas telefônicas, 
sendo certo, que em momento algum, restou determinado e propagado que a adquirente  
teria direito a ações da Telebrás S/A.

Ao final, roga pelo provimento do recurso.
Contrarrazões pugnando pelo improvimento do apelo.

V O T O

O Sr. Des. Paschoal Carmello Leandro. (Relator)

Trata-se de apelação cível interposta contra a sentença que julgou 
procedentes os pedidos formulados por Eliana Cristina de Barros na ação de indenização 
que move em face de Oi S/A, para condenar a requerida a restituir à requerente o 
montante correspondente ao investimento efetuado quanto aos contratos de participação 
financeira de números 9.519, 9.523, 9.525, 9.526, 9.540, 9.541, 16.233 e 16.234, que 
deverá ser atualizado monetariamente com base na variação do Índice Geral de Preços 
de Mercado, apurado pela Fundação Getúlio Vargas - IGP-M/FGV, a partir do 
desembolso, acrescido de juros moratórios de 12% ao ano, desde a citação.

Inicialmente, sustenta a empresa recorrente a necessidade de 
sobrestamento dos autos, em virtude da determinação do STJ, exarada no REsp n. 
1.387.245/MS, afetado pelo rito do art. 543-C, do CPC, no qual se discute a 
legitimidade passiva da recorrente pelas obrigações contraídas pela TELEMS.

A toda evidência, a pretensão não merece guarida.
Com efeito, ao analisar a questão, assim decidiu o Ministro Paulo de 

Tarso Sanseverino, relator do recurso especial acima referido:

"Tendo em vista a multiplicidade de recursos que ascendem a esta 
Corte com fundamento em idêntica controvérsia, afeto à 2ª SEÇÃO o 
julgamento do presente recurso especial, para, nos termos do art. 543-C do 
Código de Processo Civil, uniformizar do entendimento acerca da validade 
da cláusula de contrato de planta comunitária de telefonia - PCT que isenta 
a companhia de restituir ao consumidor o valor investido ou de subscrever-
lhe ações.

Oficie-se aos Presidentes dos Tribunais de Justiça e Regionais 
Federais, com cópia do acórdão recorrido e da petição de interposição do 
recurso especial, comunicando a instauração deste procedimento especial 
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e determinando a suspensão do processamento dos recursos especiais que 
versem sobre as questões acima elencadas." (destaquei).

De uma simples leitura do excerto, vislumbra-se que a determinação 
de sobrestamento se resume aos recursos especiais que versem sobre a validade da 
cláusula de contrato de planta comunitária de telefonia - PCT que isenta a companhia de 
restituir ao consumidor o valor investido ou de subscrever-lhe ações, de modo que a 
ordem não atinge as demandas que ainda estão no juízo de origem, ou em fases diversas, 
como no caso dos autos.

Assim, rejeito o sobrestamento da demanda.
Passo à análise do mérito. 
Inicialmente, cabe esclarecer que o Programa Comunitário de 

Telefonia é um sistema de autofinanciamento que foi criado pelo Sistema Telebrás para 
possibilitar que uma determinada coletividade efetuasse a implantação ou expansão 
telefônica, fazendo-se representar por entidades públicas que contratavam empresas do 
ramo para proceder às expansões necessárias, cabendo ao consumidor, receber, em 
ações, o correspondente ao investimento realizado.

Destarte, as obrigações assumidas pela concessionária, em virtude do 
Plano Comunitário de Telefonia, foram no sentido de que os promitentes-assinantes 
seriam retribuídos em ações conforme a participação econômica que cada um contribuiu 
para financiar a expansão da rede telefônica, sendo que tais ações deveriam ser 
subscritas na data da aquisição da linha telefônica, e não em data diversa da contratação, 
sob pena de gerar enriquecimento sem causa da empresa contratada, bem como causar 
prejuízos aos consumidores, pois em caso de emissão em momento posterior ao 
pagamento da linha, o valor pago por elas corresponderia à quantidade menor de ações 
se comparado ao valor delas no momento da aquisição.

Por outro lado, vê-se que a relação jurídica estabelecida entre as partes 
está amparada pelo Código de Defesa do Consumidor, eis que a apelada é a 
consumidora final, conforme disciplina o artigo 2º do CDC: 

“Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 
produto ou serviço como destinatária final.”

Portanto, como a recorrente, consumidora final, celebrou um contrato 
com empresa especializada em intermediações de linhas telefônicas, aplica-se o Estatuto 
Consumerista para rever a relação de consumo.

Com efeito, o Código de Defesa do Consumidor prevê em seu artigo 
6º, inciso VIII, a possibilidade de inversão do ônus da prova como meio de facilitar a 
defesa do consumidor e de seus direitos.

Essa, aliás, é a orientação do Superior Tribunal de Justiça:

“CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. SUBSCRIÇÃO 
DE QUANTIDADE MENOR DE AÇÕES. DIREITO DO CONTRATANTE A 
RECEBER A DIFERENÇA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
LEGITIMIDADE ATIVA. POSSIBILIDADE JURÍDICA. Não há fundamento 
forte para enfrentar a afirmação do acórdão recorrido sobre a titularidade 
das ações, conferindo a legitimidade ativa do autor para ajuizar a ação de 
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cobrança. O autor, que assinou o contrato de participação financeira e 
permanece como titular das ações, não encontra empeço no ordenamento 
jurídico para buscar o direito que julga ter; ausente, portanto, a alegada 
impossibilidade jurídica do pedido. Tratando-se de contrato vinculado ao 
serviço de telefonia, com cláusula de investimento em ações, não há como 
deixar de reconhecer a incidência do Código de Defesa do Consumidor. O 
contratante tem direito a receber a quantidade de ações correspondente ao 
valor patrimonial na data da integralização, sob pena de sofrer severo 
prejuízo, não podendo ficar ao alvedrio da empresa sou de atividade 
normativa de natureza aplicativa, o critério para tal, em detrimento do 
valor efetivamente integralizado. Recurso especial não conhecido.” (REsp 
n. 470.443/RS, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, Segunda Seção, j. 
13/8/2003).

Destarte, considerando a inversão do ônus da prova, tenho que caberia 
à ré/apelada ter trazido aos autos o valor das ações à época de integralização do capital, 
o número delas que a consumidora teria direito, o que recebeu, em que data e a 
diferença a que faz jus, sob pena de submeter-se ao pagamento dos valores objetivados 
pela apelada, de modo que não o fez.

Ademais, embora a apelante alegue que a promitente assinante aderiu 
ao PCT porque queria ter acesso ao terminal telefônico e não para investir em ações, e 
que, a partir das Portarias nsº 375 e 610, ambas de 1994, editadas pelo Ministério das 
Comunicações, excluiu-se a retribuição de ações Telebrás, como no caso sub judice os 
contratos foram firmados no ano de 1991 (PCT/91), não se aplica ao caso tais portarias, 
mas a norma específica de Telecomunicações NET nº 004/DNPU, de abril de 1991, 
regulamentada pela Portaria nº 44, de 19.04.1991, e complementada pela Portaria nº 
117, de 13.08.1991, ambas da Secretaria Nacional de Comunicações Ministério das 
Comunicações , a qual previa, em seu item 5.1.2, a retribuição em ações dos valores 
efetivamente pagos a título de participação financeira nos programas de expansão 
telefônica, verbis:

“5.1.2. A concessionária retribuirá em ações, nos termos das normas 
em vigor, o valor da avaliação acima referido, limitada essa retribuição ao 
valor máximo de participação financeira por ela praticado em sua área de 
concessão.”

Essa retribuição em ações dos valores despendidos inclusive foi 
prevista expressamente nos contratos de adesão firmados pela recorrida (cláusula 5.3), 
senão vejamos:

“5.3. A Telecomunicações de Mato Grosso do Sul S.A - TELEMS, 
retribuirá em ações, nos termos das normas vigentes, a transferência no 
item 5.1., limitada essa retribuição ao valor máximo da participação 
financeira por ela praticado em sua área de Concessão”.

Logo, se tanto as portarias normativas vigentes à época da celebração 
do contrato quanto esse contrato dispunham que o promitente assinante, no caso a 
apelante, tinha direito à retribuição em ações dos valores despendidos na participação 
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financeira nos programas de expansão telefônica, tenho que não agiu com o costumeiro 
acerto o julgador singular ao rejeitar a pretensão autoral.

Assim, entendo por certo que a recorrente deve ser retribuída em ações 
calculadas com base na data do pagamento da aquisição da linha telefônica, não 
podendo a recorrida alegar que não constam ações em seu nome ou que não sabe o valor 
e número das ações recebidas.

A propósito, como bem consignou o eminente Desembargador Sideni 
Soncini Pimentel ao analisar questão análoga:

“Quanto à alegada inexistência de diferenças a serem pagas, não 
procede o apelo, pois se as ações não foram subscritas no momento da 
integralização pela contratante, e sim em momento muito posterior, há sim 
uma diferença a ser complementada, para que não se caracterize em 
enriquecimento ilícito da apelante. Inclusive, esta Turma Cível já 
manifestou no sentido de que o adiamento da subscrição das ações para 
momento posterior à integralização pelo consumidor, caracteriza flagrante 
violação à segurança jurídica dos contratos, submetendo o consumidor 
contratante a circunstâncias não previstas no momento da contratação, 
adotando a Súmula 371 do STJ, neste termos:

'E M E N T A  APELAÇÃO CÍVEL  ADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL  CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA  
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES  COMPLEMENTAÇÃO  PRELIMINARES DE 
ILEGITIMIDADE ATIVA, INÉPCIA DA INICIAL, ILEGITIMIDADE 
PASSIVA E PRESCRIÇÃO  AFASTADAS  BRASIL TELECOM  
SUCESSÃO  DIFERENÇA DEVIDA  VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO 
NA DATA DE INTEGRALIZAÇÃO (SÚMULA N. 371 DO STJ)  RECURSO 
IMPROVIDO. Empresa individual ou empresário em nome individual 
consiste numa firma titulada apenas por um só indivíduo ou pessoa 
singular, que utiliza bens próprios à exploração do seu negócio, não tendo 
personalidade diversa e separada da de seu titular. A Brasil Telecom S/A é 
parte legítima para figurar no pólo passivo da ação que tem como objeto a 
apuração de responsabilidade decorrente de contrato de participação 
financeira em serviço de telefonia. Se a exordial trouxe perfeito 
entendimento à parte requerida, propiciando sua defesa, não deve ser 
considerada inépta. Nos casos em que se discute a diferença de subscrição 
de ações em contrato de participação financeira, a regra prescricional 
aplicável é a relativa às ações pessoais, prevista no art. 177 do Código 
Civil de 1916, ou seja, 20 anos, ou no art. 205 do Novo Código, que prevê o 
prazo de 10 anos. Se a relação havida entre as partes é de natureza 
consumerista, aplica-se a ela o Código de Defesa do Consumidor, 
propiciando a inversão do ônus da prova de modo a facilitar a defesa do 
consumidor e dos seus direitos. O adiamento da subscrição das ações para 
momento muito posterior ao pagamento pelo consumidor, caracteriza 
flagrante violação à segurança jurídica dos contratos, submetendo o 
consumidor contratante a circunstâncias não previstas no momento da 
contratação, devendo haver complementação, nos termos da Súmula 371 do 
STJ.' (Apelação Cível n. 2010.012249-3, Rel. Des. Vladimir Abreu da Silva, 
5ª Turma Cível, Julgamento: 10/06/2010) - destaquei

Dispõe a citada Súmula 371 do STJ:
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'Nos contratos de participação financeira para a aquisição de linha 
telefônica, o Valor Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com base no 
balancete do mês da integralização.'

Então, o valor da ação deve ser equivalente ao vigente ao tempo da 
integralização do capital, e não o definido posteriormente, quando a ação 
estaria valorizada, o que, consequentemente, implica em número menor de 
ações, não merecendo reparos a sentença que decidiu nesse sentido'.” 
(Apelação Cível nº 2010.020672-0; 5ª Câmara Cível).

Aliás, em recente precedente, decidiu esta Colenda 4ª Câmara Cível:

"EMENTA. APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA EM PROGRAMA COMUNITÁRIO DE TELEFONIA. 
PEDIDO DE SUSPENSÃO DO RECURSO NEGADO.

1. Nada impede o julgamento da apelação mesmo quando pendente 
de julgamento Recurso Especial Repetitivo, em homenagem aos princípios 
da celeridade e razoável duração do processo, devendo eventual Recurso 
Especial ser sobrestado pela Vice-Presidência.

PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL AFASTADA.
1. É cediço que a ausência de documentos só acarreta a extinção da 

ação se estes forem essenciais para a configuração das condições da ação 
ou dos pressupostos processuais; se atinentes ao mérito, a questão resolve-
se pelas regras de distribuição do ônus da prova.

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADA.
1. A Brasil Telecom S/A. incorporou a antiga Telems, sucedendo-lhe, 

universalmente, em direitos e obrigações, sem quaisquer exceções, sendo, 
portanto, responsável pelas obrigações por ela adquiridas. Preliminar 
afastada.

PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO AFASTADA. 
1. Nas ações em que se discute o direito à retribuição em ações em 

contrato de participação financeira, quando há previsão contratual, a 
pretensão é de natureza pessoal e prescreve nos prazos previstos no art. 
177 do CC/16 e artigos 205 e 2.028 do Novo Código Civil. Precedentes do 
Superior Tribunal de Justiça.

MÉRITO. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EM 
PROGRAMA COMUNITÁRIO DE TELEFONIA. PREVISÃO DE DIREITO 
DE RECEBER AÇÕES APÓS A DOAÇÃO DO SISTEMA TELEFÔNICO E 
INCORPORAÇÃO AO PATRIMÔNIO. QUITAÇÃO DAS PARCELAS 
PACTUADAS. JUROS. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA PARTE 
CONHECIDA.IMPROVIDO.

1. Se previsto o direito de receber ações, após a doação do sistema 
telefônico e incorporação desse ao patrimônio da contratante, faz jus o 
autor à percepção de ações, ou o ressarcimento em pecúnia do valor 
contratado.

2. Carece de interesse recursal aquele que pede a reforma de decisão 
que lhe foi favorável. 3. Recurso parcialmente conhecido e, na parte 
conhecida, improvido." (Apelação n. 0009647-26.2011.8.12.0001, rel. Des. 
Dorival Renato Pavan, j. 21.01.2014). 
Por derradeiro, registro que o quantum debeatur deverá ser apurado 
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0800572-56.2013.8.12.0001

em procedimento de liquidação de sentença, conforme determinado na sentença.
Diante do exposto, conheço do recurso e nego-lhe provimento.

D E C I S Ã O

Como consta na ata, a decisão foi a seguinte:

POR UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO 
RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

Presidência do Exmo. Sr. Des. Claudionor Miguel Abss Duarte
Relator, o Exmo. Sr. Des. Paschoal Carmello Leandro.
Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Des. Paschoal 

Carmello Leandro, Des. Dorival Renato Pavan e Des. Claudionor Miguel Abss Duarte.

Campo Grande, 03 de junho de 2014.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
Secretaria Judiciária

Coordenadoria de Acórdãos

FL. _____

Nº 0800572-56.2013.8.12.0001

CERTIDÃO

Certifico que, nesta data, publicou no 

Diário da Justiça nº 3.130, a ementa do v. acórdão. Para constar,          

Rivair Pasquim Araujo, Técnico de Nível Superior, digitei e 

certifiquei. Campo Grande/MS, 6 de junho de 2014.

                                                    

Partes selecionadas para a publicação:

Apelante : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Apelada : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 
15388/MS) 
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1

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PODER JUDICIÁRIO

Tribunal de Justiça
Gabinete da Vice-Presidência

Recurso Especial nº 0800572-56.2013.8.12.0001/50000
Recorrente : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Recorrido : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 15388/MS) 

Vistos, etc.

Trata-se de recurso especial inicialmente sobrestado em razão do REsp n. 

1.371.010/MS – tema 632 (f. 26-7). Neste recurso paradigma se discutia a legitimidade 

da Brasil Telecom S/A para responder pelas condenações impostas à  Telecomunicações 

de Mato Grosso do Sul – Telems S/A decorrentes dos contratos de planta comunitária 

de telefonia – PCT.

Tendo em vista que o Superior Tribunal de Justiça cancelou a afetação do 

recurso especial acima mencionado1, faz-se necessário realizar o juízo de 

admissibilidade deste apelo nobre.

Analisando detidamente o apelo ora em exame, nota-se que, dentre outras 

questões, há matéria referente ao ressarcimento do valor investido pelo consumidor, nos 

casos das plantas comunitárias – PCTs. 

1 http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/Repetitivo/relatorio2.asp

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
05

72
-5

6.
20

13
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
5D

B
B

72
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

3/
06

/2
01

5 
às

 1
7:

47
, p

or
 U

m
be

rt
o 

C
en

ci
 N

et
o,

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 P

A
S

C
H

O
A

L 
C

A
R

M
E

LL
O

 L
E

A
N

D
R

O
.

fls. 709



0800572-56.2013.8.12.0001/50000

2

Segundo art. 543-C, § 7º, do CPC, julgado o mérito, pelo Superior Tribunal 

de Justiça, dos recursos com idêntica matéria, tais serão declarados prejudicados ou 

sofrerão retratação pelo Tribunal a quo.

O recurso representativo da controvérsia (REsp 1.391.089/RS – tema 666) 

transitou em julgado em 22-4-2014, de modo que deve ser cumprida a sistemática 

prevista no artigo 543-C, §§ 7º e 8º, do CPC.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça proferiu a seguinte decisão nos 

autos do recurso  supracitado:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. CIVIL. 
PLANTA COMUNITÁRIA DE TELEFONIA - PCT. CLÁUSULA DE 
DOAÇÃO. VALIDADE. 1. Para fins do art. 543-C do CPC: É válida, no 
sistema de planta comunitária de telefonia - PCT, a previsão contratual ou 
regulamentar que desobrigue a companhia de subscrever ações em nome do 
consumidor ou de lhe restituir o valor investido. 2. Caso concreto: 
Improcedência do pedido de restituição do valor investido. 3. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO". (REsp 1391089/RS, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 
10/03/2014)

Pela leitura da ementa acima, o acórdão recorrido parece estar em 

desconformidade com o paradigma.

Ante o exposto, retornem os autos à Quarta Câmara Cível deste 

Tribunal, para nova análise da questão, em cumprimento ao inciso II do § 7º do artigo 

543-C do Código de Processo Civil.

Cumpra-se.

Intimem-se.

Campo Grande, 27 de abril de 2015.

 Des. Paschoal Carmello Leandro
                                 Vice-Presidente
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
Coordenadoria de Distribuição

Termo de Distribuição

     DADOS GERAIS DO PROCESSO

Processo 0800572-56.2013.8.12.0001

Autuação 13/05/2014

Tipo de Ação Apelação

Assunto(s) Perdas e Danos 
Telefonia

Local de Origem 3ª Vara Cível da Comarca de Campo Grande

Ação de Origem Procedimento Ordinário

Nr. De Origem  0800572-56.2013.8.12.0001

Nr. Apensos 000.

Nr. Volumes 1

Fase Atual Vinculação ao Órgão Julgador

Data da Fase 03/06/2015

Foi realizada Redistribuição por Vinculação ao Órgão Julgador do presente processo, motivo Competencia 
regimental. 709-710, em 03/06/2015, para o(a) Relator(a): Des. Claudionor Miguel Abss Duarte do(a) 4ª 
Câmara Cível, e Revisor(a): Des. Dorival Renato Pavan do(a) 4ª Câmara Cível.

PARTES

Apelante : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Apelada : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 15388/MS) 

OBSERVAÇÕES

Procuração: 17, 136-141. Alteração de denominação da Brasil Telecom para Oi SA, f. 100-101 e 633.

MAGISTRADOS AFASTADOS / IMPEDIDOS

Magistrados impedidos Não informado

Campo Grande, 3 de junho de 2015
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
4ª Câmara Cível

Autos nº 0800572-56.2013.8.12.0001
Apelação
Apelante : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Apelada : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 15388/MS) 

T E R M O    D E    C O N C L U S Ã O

Aos 3 de junho de 2015, faço estes autos conclusos 

ao(à) RELATOR(A). Para constar eu, Júlio César Machado, Analista 

Judiciário, lavrei e subscrevi a presente. 
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Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul
Gabinete do Des. Claudionor Miguel Abss Duarte

1

.Apelação n.º 0800572-56.2013.8.12.0001 - Campo Grande
Apelante: OI S.A. 
Apelado: Eliana Cristina de Barros

Vistos, etc.

Oi S/A interpôs Recursos de Apelação o qual foi julgado, por 
unanimidade, pela então 4ª Câmara Cível desta Corte, cuja relatoria coube ao Des. 
Paschoal Carmello Leandro (f. 701-707), tendo no referido acórdão ficado decidido o 
seguinte:

"E M E N T A - APELAÇÃO CÍVEL - RESTITUIÇÃO DE VALORES - 
SOBRESTAMENTO - REJEITADO - CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EM PROGRAMA COMUNITÁRIO 
DE TELEFONIA - PREVISÃO DE DIREITO DE RECEBER AÇÕES 
APÓS A DOAÇÃO DO SISTEMA TELEFÔNICO E 
INCORPORAÇÃO AO PATRIMÔNIO - IMPROVIDO. 

É nula a cláusula de contrato de participação financeira no 
programa comunitário de telefone, que veda ao contratante direito a 
qualquer compensação em dinheiro ou ações."

Oi S/A interpôs Recurso Especial em face do acórdão acima referido, 
alegando violações de legislação federal (f. 1-15 – autos nº 
0800572-56.2913.8.12.0001/50000).

Houve o sobrestamento do feito (fls. 26-27).

As matérias foram julgadas pelo Superior Tribunal de Justiça em sede 
de recursos repetitivos no REsp 1.322.624/SC (tema 551), REsp 1.225.166/RS (tema 
574) e Resp  1.391.089/RS (tema 666)

Em razão disso, a Vice-Presidência do TJ/MS remeteu os autos a este 
relator (f. 33-34), para nova análise das questões relativas à legalidade da cláusula de 
doação. Para que, em caso de pertinência, seja exercido juízo de retratação, em 
cumprimento ao inciso II do § 7º do art. 543-C, do Código de Processo Civil, que assim 
dispõe:

"Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento 
em idêntica questão de direito, o recurso especial será processado nos 
termos deste artigo.

§ 7º. Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os recursos 
especiais sobrestados na origem:

II. Serão novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese de o 
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Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul
Gabinete do Des. Claudionor Miguel Abss Duarte

2

acórdão recorrido divergir da orientação do Superior Tribunal de Justiça."

Feito esse breve relato, entendo que a providência prevista no art. 543-
C, § 7º, II do CPC, pode ser realizada monocraticamente, tendo em vista se tratar de 
questão de direito, que encontra respaldo em jurisprudência atualmente pacificada no 
TJ/MS, no STJ e no STF.

3) Cláusula de doação.

Como se observa a presente ação foi ajuizada com a pretensão de 
condenar a requerida à restituição das quantias pagas em plano comunitário de expansão 
e telefonia em virtude do Contrato de Participação Financeira celebrado entre as partes.

O apelante juntou aos autos documento demonstrando que a 
contratação inicial se deu em 1993 e abril/1994 (fls. 230/258), durante a vigência da 
Portaria nº 117/91 que previa a retribuição em ações da companhia.

Através da mencionada Portaria nº 117/91, o Ministério das 
Comunicações instituiu o chamado sistema de Planta Comunitária de Telefonia – PCT, 
possibilitando às comunidades a iniciativa pela implantação e expansão de redes de 
telefonia, através da contratação direta com fornecedores autorizados, com expressa 
previsão de retribuição de ações.1

Como se observa, o sistema oportunizou a instalação de linhas 
telefônicas em localidades desprovidas da infra-estrutura necessária, que não seriam 
atendidas pelo plano de expansão da concessionária, somando recursos dos interessados 
na utilização do terminal para a imediata realização das obras.

Posteriormente foram editadas novas Portarias (nº 375, de 22/6/19942; 
nº 610, de 19/8/1994 e nº 270/953) tendo-se estipulado que os bens correspondentes à 
rede telefônica associada à planta comunitária seriam transferidos para a concessionária, 
por doação da entidade promotora do procedimento licitatório.

Percebe-se, assim, que havia previsão normativa de restituição em 

1" (...) As Plantas Comunitárias de Telefonia surgiram com a edição da Portaria 117, de 
13/08/1991, do Ministério das Comunicações, como forma de possibilitar às comunidades não 
atendidas pelo plano de expansão das redes das concessionárias de telefonia, a implementação 
de tal sistema de forma imediata, através da contratação do interessado com uma empresa 
credenciada junto à concessionária da região, que instalava o sistema mediante pagamento de 
determinada quantia em dinheiro e a concessão de ações. (...)" (REsp 1153643/RS, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Rel. p/ Acórdão Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 21/08/2012)
2 Estabeleceu que os bens correspondentes às Plantas Comunitárias deveriam ser transferidos por doação 
à operadora do sistema.
3 Extinguiu o sistema de Planta Comunitária de Telefonia – PCT.
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ações durante até junho de 1994, período de vigência da Portaria nº 117/91.

No caso em exame, existia uma portaria regulamentando a matéria e 
estabelecendo a necessidade de se retribuir, mediante ações, a quantidade paga pela 
participação do projeto de telefonia, então é certa a obrigatoriedade da restituição das 
ações relativas ao contrato celebrado entre as partes.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - DEMANDA 
POSTULANDO RETRIBUIÇÃO EM AÇÕES OU RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES INVESTIDOS NA EXTENSÃO DE REDE DE TELEFONIA DA 
MODALIDADE PLANTA COMUNITÁRIA (PCT) - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO SEGUIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DO AUTOR.
1. Planta comunitária de telefonia. A jurisprudência firmada nas Turmas de 
Direito Privado é no sentido de que válida a cláusula contratual que 
impunha a doação à concessionária de serviço público de todo o 
patrimônio afetado à extensão da rede de telefonia sem a respectiva 
previsão de devolução (em dinheiro ou em ações) dos valores investidos 
pelos usuários, nos contratos de adesão ao Sistema Telefônico, tipo Planta 
Comunitária de Telefonia - PCT, celebrados após a vigência das Portarias 
Ministeriais 375/94 e 610/94 (vale dizer, quando não mais vigorava a 
Portaria 117/91 do Ministério das Comunicações). Precedentes de ambas 
as Turmas. Correta aplicação da Súmula 83/STJ.
Na hipótese ora em foco, cuida-se de contratos firmados em 06.11.1994, 
após a vigência da Portaria 610/94, consoante afirmado no acórdão 
estadual.
2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1155551/RS, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, 
DJe 24/02/2014) - grifei

Logo, como havia previsão legal de restituição dos valores investidos 
pelos consumidores nas chamadas Plantas Comunitárias, procede o pedido de 
restituição dos valores. E a cláusula que veda a retribuição mediante ações demonstra-se 
abusiva e desvantajosa ao consumidor, vez que este pagou pela aquisição do terminal 
telefônico, mas não recebeu as ações correspondentes.

Assim, deve ser mantido o Acórdão que declarou a nulidade da 
cláusula do contrato de participação financeira no programa de planta comunitária que 
veda o direito a qualquer compensação em dinheiro ou ações, uma vez que firmado 
durante a vigência da Portaria 117/91 que previa a retribuição.

Por fim, vale dizer que tal entendimento não vai de encontro ao REsp 
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1391089/RS4, uma vez que este julgado se refere aos contratos firmados durante a 
vigência de normatização que permitia a doação de valores no sistema de planta 
comunitária de telefonia – PCT, o que não é o caso dos autos como acima esclarecido.

Dispositivo

Em face do exposto, com fulcro no artigo 543-C, § 7º, II, do CPC, 
deixo de exercer o juízo de retratação, mantendo o resultado do Acórdão de f. 701-707.

Publique-se. Intime-se. Arquive-se.

Campo Grande/MS, 08 de junho de 2015.

Des. Claudionor Miguel Abss Duarte – Relator

4 RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. CIVIL. PLANTA 
COMUNITÁRIA DE TELEFONIA - PCT. CLÁUSULA DE DOAÇÃO. VALIDADE.
1. Para fins do art. 543-C do CPC: É válida, no sistema de planta comunitária de telefonia - PCT, a 
previsão contratual ou regulamentar que desobrigue a companhia de subscrever ações em nome do 
consumidor ou de lhe restituir o valor investido.
2. Caso concreto: Improcedência do pedido de restituição do valor investido.
3. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. (REsp 1391089/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 10/03/2014)
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E M E N T A

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA C/C RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES PAGOS A TÍTULO DE IMPLANTAÇÃO/EXPANSÃO DO SISTEMA 
TELEFÔNICO - CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA – PROGRAMA 
COMUNITÁRIO DE TELEFONIA – RETRIBUIÇÃO EM AÇÕES – PORTARIA Nº 
117/91 - RECURSO IMPROVIDO – JUÍZO DE RETRATAÇÃO NÃO EXERCIDO.

Em tendo sido o contrato firmado durante o período de vigência da Portaria nº 911/91, 
que previa a restituição dos valores investidos pelos consumidores nas chamadas 
Plantas Comunitárias, procede o pedido de restituição dos valores. E a cláusula que 
veda a retribuição mediante ações demonstra-se abusiva e desvantajosa ao consumidor, 
vez que este pagou pela aquisição do terminal telefônico, entretanto não recebeu as 
ações correspondentes.
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Departamento dos Órgãos Julgadores 

Coordenadoria de Expediente

0800572-56.2013.8.12.0001

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

CERTIFICO e dou fé que o Diário da Justiça, 

datado de 11.06.2015, nº 3361, publicou o despacho/decisão 

retro. Eu, Andressa Helena Ferrari Menezes, Assessor Jurídico, 

lotado(a) Coordenadoria de Expediente do Departamento dos 

Órgãos Julgadores, lavrei e subscrevi a presente.

Partes selecionadas para a publicação:

Apelante : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Apelada : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 15388/MS) 
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Apelação Cível nº 0800572-56.2013.8.12.0001 

 

BRASIL TELECOM S/A - FILIAL MATO GROSSO DO SUL, 

qualificada nos autos do recurso em epígrafe, onde é agravante, sendo a parte recorrida 

ELIANA CRISTINA DE BARROS, não se conformando com o teor do v. acórdão de fls., 

vem à presença de Vossa Excelência, por seus advogados, interpor RECURSO 

ESPECIAL para o C. Superior Tribunal de Justiça, com fulcro no art. 105, III, “a” da 

Constituição Federal, e artigos 541 e seguintes do CPC, requerendo seja o mesmo 

recebido e processado, já com os inclusos comprovantes de pagamento da guia recursal e 

porte de retorno dos autos, e, ao final, admitido, com a remessa ao STJ, à vista das razões 

que se seguem: 

 

I. – Da tempestividade 

 

1.  

O Recurso Especial ora apresentado é tempestivo porque o v. 

acórdão foi publicado no Diário da Justiça do dia 06/06/2014, de forma que o prazo de 15 

dias teve início em 09/06/2014, encerrando-se em 23/06/2014. Tempestivo, portanto, o 

recurso ora interposto.  
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II. – Da exposição dos fatos 

 

2.  

A parte recorrente manejou Recurso de Apelação contra a 

decisão de primeiro grau do Juiz de Campo Grande, que em sua sentença rejeitou as teses 

preliminares de ilegitimidade e inépcia, bem como negou a denunciação à lide e afastou a 

prescrição e no mérito negou provimento às teses alegadas pela Recorrente.  

 

3.  

Ao apreciar o recurso, a Câmara Cível Julgadora, negou 

provimento ao mesmo. 

 

4.  

O acórdão recorrido padece de inúmeras violações à 

legislação federal, resta, portanto, configurada a possibilidade do manejo do recurso ora 

interposto, conforme previsão expressa no artigo 105, III, “a” da Constituição Federal, 

reclamando, por conseguinte, pronunciamento da instância máxima em matéria 

infraconstitucional. 

 

III. – DIREITO FEDERAL VIOLADO. ART. 170, §1º, II 

DA LEI 6404/76. 

 

5.  

Analisando o mérito do pedido, o que se procede por mera 

observância ao princípio da eventualidade, passa a expor que o acórdão vergastado é, 

também, demasiadamente contrário ao art. 170, §1º, II da Lei 6404/76 conforme a seguir 

demonstrado. 

 

6.  

A parte autora fundamentou toda a sua argumentação no fato 

de que as empresas de telefonia teriam emitido as ações adotando critérios ilegais de 
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definição do preço de emissão, o que teria redundado na entrega de ações em número 

inferior aquele efetivamente devido. 

 

7.  

Segundo alegado na petição inicial, as ações foram emitidas 

adotando-se como preço de emissão o valor patrimonial da ação apurado no primeiro 

balanço da companhia posterior à integralização do preço do contrato. Essa prática, 

regulamentada pela Portaria nº 86/91 do Ministério da Infra-estrutura, teria ocasionado 

prejuízos aos promitentes-assinantes em razão da alta inflacionária vivida à época. Diz a 

parte autora, sem qualquer respaldo legal, que o preço correto para emissão das ações 

seria o do valor patrimonial da ação apurado no momento da integralização do preço do 

contrato. 

 

8.  

Ocorre, entretanto, que, além do critério previsto na Portaria 

nº 86/91 possuir correspondência na legislação societária, especificamente no art. 170, § 

1º, II, da Lei nº 6.404/76, aquele não foi o único critério utilizado na emissão de ações. O 

critério previsto na Portaria nº 86/91 somente foi aplicado em contrato de participação 

financeira celebrados sob o regime do Plano de Expansão – PEX, e mesmo assim apenas 

até 25.08.1996. Nos contratos de participação financeira sob o regime do PEX celebrados 

após essa data, o critério utilizado foi o previsto na Portaria nº 1.028/96, que também 

encontra correspondência na Lei nº 6.404/76, especificamente no art. 170, §1º, III. 

 

9.  

Mas não é só, pois os contratos celebrados sob o regime do 

PCT seguiram o critério previsto na Portaria nº 117/91, que possui correspondência com o 

art. 170, § 3º, da Lei das Sociedades por Ações. Confira-se cada um deles, 

separadamente. 

 

IV. – DIREITO FEDERAL VIOLADO. ART. 170, §1º, II 

DA LEI 6404/76 A EMISSÃO DE AÇÕES PELO 

PEX: PORTARIAS Nº 86/91 E 1.028/96. 
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10.  

Todas as alegações da parte autora, vale lembrar, são 

genéricas e imprecisas, e não há na inicial qualquer indicação de prejuízo concreto, com a 

devida demonstração de atrasos e da alegada perda do valor aquisitivo do montante pago 

pelo acionista primário. 

 

11.  

Impende destacar que as ações ora reclamadas e os 

respectivos preços de emissão remontam a período bem anterior à privatização, em que o 

sistema de telefonia estava nas mãos do Estado. Nesse sentido, deve-se destacar que as 

empresas de telefonia na época emitiram aquelas ações e adotaram determinados valores, 

aprovados em assembléias gerais, em estrito cumprimento das portarias emitidas pelo 

Governo Federal. 

 

12.  

Veja-se, nesse sentido, que o art. 5.1.1 da Portaria nº 86/91 

do Ministério da Infra-estrutura determina que o critério para apuração do preço de emissão 

das ações será o do valor patrimonial apurado no primeiro balanço após a integralização 

do preço dos contratos. Confira-se: 

 

“5.1.1 – A capitalização deverá ser efetuada com base no valor patrimonial da ação, apurado 

no primeiro balanço elaborado e auditado após a integralização da participação financeira”. 

 

13.  

É importante destacar que a Lei das Sociedades por Ações 

estabelece que a Assembléia Geral de Acionistas, órgão deliberativo máximo da 

sociedade, pode eleger um dos três critérios para fixação do preço de emissão das ações: 

a) perspectiva de rentabilidade da companhia (art. 170, §1º, I); b) valor do patrimônio 

líquido da ação (art. 170, §1º, II); e c) cotação das ações em bolsa ou no mercado de 

balcão organizado (art. 170, §1º, III). 

 

14.  
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Com efeito, verifica-se que o critério previsto na Portaria nº 

86/91 atende àquele disposto no art. 170, §1º, II, da Lei nº 6.404/76: valor do patrimônio 

líquido da ação. Segundo JOSÉ EDWALDO TAVARES BORBA, o valor patrimonial da 

ação corresponde “ao quociente da divisão do patrimônio líquido pelo número de ações da 

sociedade”1. FÁBIO ULHOA COELHO ensina, por seu turno, como se calcula o patrimônio 

líquido da sociedade: 

 

“Todos os bens e direitos titularizados por uma companhia compõe o seu patrimônio bruto, 

também chamado de ativo. Ao se deduzir deste montante correspondente às obrigações 

devidas pela sociedade (quer dizer, o passivo), chega-se ao patrimônio líquido”2. 

 

15.  

Assim, o valor patrimonial da ação variará de acordo com a 

variação do patrimônio líquido da sociedade, que depende de diversos fatores, como 

celebração de novos contratos, passivo trabalhistas, passivo fiscal, depreciação do ativo 

imobilizado etc. O que se conclui, pois, é que é impossível afirmar, em tese, que o valor 

patrimonial da ação apurado antes da celebração dos contratos seria melhor para o 

promitente-assinante do que o apurado depois. Para tanto, faz-se imperiosa a produção de 

prova pericial de contabilidade. 

 

16.  

Ressalte-se, ademais, que é evidente que o preço de emissão 

das ações deve ser fixado com base no primeiro balanço posterior à integralização, pois 

somente assim é que se poderia considerar o montante de recursos já integralizado 

durante o ano inteiro ao patrimônio da companhia para fins de emissão de ações, 

considerando-se dessa forma o seu verdadeiro patrimônio líquido, nos termos da legislação 

societária. Considerar o balanço anterior à integralização é falsear a contabilidade da 

empresa e desprezar para apuração do patrimônio líquido da sociedade todo investimento 

realizado durante o ano.  

 

17.  

                                                 
1 BORBA, José Edwaldo Tavares. Direito Societário. 8ª ed. Rio de Janeiro: renovar, 2003, p. 219. 
2 COELHO, Fabio Ulhoa. Curso de direito comercial. 9ª. São Paulo: Saraiva, 2006, v. 2, p. 85. 
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Seja como for, a partir de 25.8.1996, o preço de emissão das 

ações passou a ser calculado levando em conta critérios previstos na Portaria nº 1.028/96 

do Ministério das Comunicações, que alterou o art. 5.1.1 da Portaria nº 86/91, ou seja, as 

ações passaram a ser emitidas de acordo seu valor de mercado. Transcreva-se: 

 

“5.1.1 – A capitalização deverá ser efetuada com base no valor patrimonial da ação, apurado 

no primeiro balanço elaborado e auditado após a integralização da participação financeira. 

 

5.1.1.1 – Às companhia abertas, alternativamente ao previsto em 5.1.1, a retribuição em ações 

poderá ser efetuada com base no valor de mercado da respectiva ação quando este for 

superior ao valor patrimonial, observando-se o que se segue: 

 

a) o valor de subscrição será obtido através do preço médio da ação, apurado com base 

nos últimos 5 (cinco) a 20 (vinte) pregões anteriores ao dia que anteceder a publicação do 

comunicado aos acionistas para o exercício do seu direito, conforme previsto no art. 171 da 

Lei nº 6.404/76;  

 

b) os pregões a serem utilizados para o cálculo do preço médio, devem ser da Bolsa de 

Valores, nacional, na qual a respectiva ação teve, dentro do período considerado, a maior 

quantidade transacionada; 

 

c) o disposto em 5.1.1.1 aplicar-se-á somente aos contratos assinados a partir de 25 de 

agosto de 1996”.  

 

18.  

Como se afirmou, esse critério também possui plena 

correspondência com os critérios previstos na Lei das Sociedades por Ações, 

especificamente no art. 170, §1º, III. Confira-se: 

 

“Art. 170. Depois de realizados 3/4 (três quartos), no mínimo, do capital social, a companhia 

pode aumentá-lo mediante subscrição pública ou particular de ações. 

§ 1º O preço de emissão deverá ser fixado, sem diluição injustificada da participação dos 

antigos acionistas, ainda que tenham direito de preferência para subscrevê-las, tendo em 

vista, alternativa ou conjuntamente: 
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I - a perspectiva de rentabilidade da companhia; 

II - o valor do patrimônio líquido da ação; 

III - a cotação de suas ações em Bolsa de Valores ou no mercado de balcão organizado, 

admitido ágio ou deságio em função das condições do mercado.” (grifou-se) 

 

19.  

Dessa forma, o preço para emissão de ações decorrentes de 

contratos de participação financeira celebrados após agosto de 1996 foi fixado de acordo 

com o valor de mercado das ações, critério absolutamente aceito pela Lei das Sociedades 

Anônimas, razão pela qual nenhum prejuízo teria sido causado à parte autora.  

 

20.  

Nesse sentido, transcreve-se jurisprudência do EGRÉGIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, atestando a legalidade do 

valor de mercado e a conseqüente inexistência de prejuízo aos acionistas: 

 

“A sentença de fls. 38/41 condenou a recorrente a entregar 45/38 ações tipo PN da TELERJ 

S/A ou pagar 4,3 salários mínimos já incluídas as perdas e danos referentes à diferença do 

valor dessas ações pelo índice Bovespa de 09/12/1997, data em que as ações ficaram 

disponíveis. A adesão do recorrido data de 25 de setembro de 1996, quando já estava em 

vigor a Portaria 1028/96, que começou a vigir em 25/08/96, entendendo a decisão guerreada, 

entretanto, que a Lei a ser aplicável era a Portaria 86/91. O recorrido contratou com a 

recorrente sob a égide da Portaria nº 1028/96 de 20/08/96, publicada no D.O. de 21/08/96 

sendo esta a lei regente (lei em sentido amplo) para regular a relação contratual em litígio, de 

modo que o valor patrimonial da ação é apurado no primeiro balanço elaborado e auditado 

após a integralização da participação financeira e de acordo com o valor de mercado, e não 

na forma preconizada pelo recorrido, que não pode compelir a recorrente a cumprir uma 

obrigação que não foi contratada. A cópia do contrato a que aderiu não veio aos autos, 

tampouco ele esclareceu, na inicial, a data desta adesão, tendo a sentença informado, 

entretanto, que a mesma ocorreu em 25 de setembro de 1996, tendo o pagamento sido 

efetivado em dezembro do mesmo ano. Em conclusão, não existindo qualquer indício de que 

as ações oferecidas ao consumidor não correspondessem efetivamente à sua participação 

financeira conforme fls. 06, ou que não tenham sido observadas as regras ditadas pela 

Portaria 1028/96 e segundo as regras destinadas a apurar o seu valor de mercado, vota-se no 
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sentido de conhecer do recurso e dar-lhe provimento para reformando a sentença julgar 

improcedente o pedido”.3  

* * * 

“EMENTA - TELERJ. AÇÕES. Com a assinatura de contrato de promessa de uso de linha 

telefônica visa o aderente a utilização do serviço telefônico e não o investimento de seu 

capital. A empresa de telefonia adotou conceder preferenciais aos promitentes assinantes, 

com vistas a expansão do sistema de telefonia. A disponibilização de ações pela empresa de 

telefonia representa um benesse ao aderente. Não as ações preferenciais vinculadas ao 

contrato celebrado pelas partes, configurando-se como um pacto acessório, pode a empresa 

de telefonia alterar o número de ações correspondente aos planos de expansão, a partir de 

determinada data, em razão de sua possibilidade econômica. Contratos que são firmados 

após 19.09.96, quando já em vigência a Portaria nº 1028/96, que prevê nova forma de 

retribuição. Provimento do recurso”.4 

 

21.  

Todavia, mesmo que se apure eventual prejuízo, é relevante 

destacar que não cabe ao Poder Judiciário comparar matematicamente todos os critérios 

permitidos pela Lei nº 6.404/76 e determinar que a sociedade siga esse ou aquele critério. 

Trata-se de uma decisão da sociedade, especificamente de seu órgão máximo: a 

Assembléia Geral de Acionistas.  

 

22.  

O Poder Judiciário somente poderia intervir na decisão 

assemblear se ela fosse ilegal, o que não ocorre no caso, pois os critérios adotados nas 

Portarias nº 86/91 e nº 1.028/96 encontram correspondência no art. 170, §1º, II e III, da Lei 

nº 6.404/76.  

 

V. – DIREITO FEDERAL VIOLADO. ART. 170, §1º, II 

DA LEI 6404/76. EMISSÃO DE AÇÕES PELO PCT: 

PORTARIA Nº 117/91. 

 

                                                 
3 TJ/RJ, Turma Recursal, RI nº 1999.700.005387-3, Juiz(a) Myriam Medeiros 
da Fonseca Costa. 
4 TJ/RJ, Turma Recursal, RI nº 1999.700.001471-5, Juiza Gilda Maria Carrapatoso de Oliveira. 
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23.  

Os contratos firmados sob o regime do PCT receberam 

regulamentação específica e complementar através da Portaria nº 117/91, além das 

normas gerais previstas na Portaria nº 86/91. 

 

24.  

No caso do PCT, os promitentes-assinantes celebravam o 

contrato de participação financeira com a empreiteira responsável pela construção da 

planta comunitária de telefonia, contrato no qual a empresa de telefonia figurava apenas 

como interveniente. Adimplidos os contratos, a empreiteira construía a planta comunitária, 

que depois de avaliada em assembléia geral de acionistas era incorporada ao patrimônio 

da companhia telefônica, que emitia as ações em favor dos promitentes-assinantes de 

acordo com o valor do laudo de avaliação do bem, na forma do art. 170, §3º, da Lei nº 

6.404/76.  

 

25.  

Ressalve-se, portanto, que, nesse caso, o preço pago pelo 

promitente-assinante não representava integralização de capital, pois essa quantia não era 

revertida em favor da companhia, mas, sim, em favor da empreiteira, e as ações eram 

emitidas de acordo com o valor apurado no laudo de avaliação. Tratava-se, com efeito, de 

dação em pagamento. 

 

26.  

Conforme ensina a melhor doutrina societária, o capital social 

da companhia “corresponde, em princípio, ao montante dos bens que os subscritores 

conferiram à sociedade ao integralizar as ações”5. Os acionistas, quando da integralização 

das ações, transferem à sociedade dinheiro ou bens que lhe correspondam. Nesse sentido, 

dispõe claramente o artigo 7º da Lei das Sociedades por Ações: 

 

“Art. 7º. O capital social poderá ser formado com contribuições em dinheiro ou em qualquer 

espécie de bens suscetíveis de avaliação em dinheiro”. 

                                                 
5 BORBA, José Edwaldo Tavares. Direito Societário. 6ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 175.  
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27.  

Essa transferência exige procedimento próprio, previsto na 

legislação, dependendo de a integralização se efetivar mediante aporte de dinheiro ou de 

outros bens. No caso de integralização mediante transferência de bens à sociedade, como 

a hipótese dos contratos regidos pelo PCT, a Lei nº 6.404/76 impõe a observância de 

procedimento detalhado, consistente na avaliação do acervo a ser transferido, para 

posterior emissão das correspondentes ações. Nesse sentido, dispõe a norma cogente do 

artigo 170, §3º, combinado com o disposto no artigo 8º da mencionada lei: 

 

“Art. 170. Depois de realizados três quartos, no mínimo, do capital social, a companhia pode 
aumentá-lo mediante subscrição pública ou particular de ações. 
(...) 
§3º. A subscrição de ações para realização em bens será sempre procedida com observância 
do disposto no art. 8º, e a ela se aplicará o dispositivo nos §§2º e 3º do art. 98”. 
* * * 
 “Art. 8º A avaliação dos bens será feita por 3 (três) peritos ou por empresa especializada, 
nomeados em assembléia-geral dos subscritores, convocada pela imprensa e presidida por 
um dos fundadores, instalando-se em primeira convocação com a presença desubscritores 
que representem metade, pelo menos, do capital social, e em segunda convocação com 
qualquer número. 
§ 1º Os peritos ou a empresa avaliadora deverão apresentar laudo fundamentado, com a 
indicação dos critérios de avaliação e dos elementos de comparação adotados e instruído 
com os documentos relativos aos bens avaliados, e estarão presentes à assembléia que 
conhecer do laudo, a fim de prestarem as informações que lhes forem solicitadas. 
§ 2º Se o subscritor aceitar o valor aprovado pela assembléia, os bens incorporar-se-ão ao 
patrimônio da companhia, competindo aos primeiros diretores cumprir as formalidades 
necessárias à respectiva transmissão. 
§ 3º Se a assembléia não aprovar a avaliação, ou o subscritor não aceitar a avaliação 
aprovada, ficará sem efeito o projeto de constituição da companhia. 
§ 4º Os bens não poderão ser incorporados ao patrimônio da companhia por valor acima do 
que lhes tiver dado o subscritor. 
§ 5º Aplica-se à assembléia referida neste artigo o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 115. 
§ 6º Os avaliadores e o subscritor responderão perante a companhia, os acionistas e 
terceiros, pelos danos que lhes causarem por culpa ou dolo na avaliação dos bens, sem 
prejuízo da responsabilidade penal em que tenham incorrido; no caso de bens em 
condomínio, a responsabilidade dos subscritores é solidária”. 

 

28.  

É relevante destacar, ainda, que, no caso no qual a CVM 

apresentou o parecer referido, a autarquia atestou que a fixação do preço de emissão de 

ações seguia o critério legal, disposto no art. 170, § 3º, da Lei das Sociedades por Ações. 

Nesse sentido, apesar da parte autora afirmar a ilegalidade do critério utilizado, a 

Comissão de Valores Mobiliários concluiu que “o preço de emissão de ações observou a 
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sistemática do art. 170, §3º da LSA”, ou seja, não houve ilegalidade. Prosseguindo da 

seguinte forma: 

 

“Dessarte, considerando que no caso dos aludidos contratos de participação financeira a 

integralização era realizada mediante dação em pagamento da planta comunitária de 

telefonia, somente após a celebração do laudo de avaliação pertinente, poderíamos ter a 

emissão das ações. É dizer, parece-nos que a Companhia procedeu corretamente”. 

(destacou-se) 

 

29.  

Assim, no caso dos contratos de participação financeira sob o 

regime do PCT, a integralização era realizada mediante dação em pagamento da Planta 

Comunitária de Telefonia à empresa de telefonia, impondo-se a retribuição de ações ao 

procedimento previsto no art. 170, §3º, da Lei das Sociedades por Ações e não, como 

pretende a parte autora, de acordo com o valor patrimonial apurado no último balanço 

anterior à celebração dos contratos.  

 

VI. – DIREITO FEDERAL VIOLADO. ART. 170, §1º, II 

DA LEI 6404/76. RESPONSABILIDADE DO 

ACIONISTA CONTROLADOR E CORREÇÃO 

MONETÁRIA DO INVESTIMENTO 

 

30.  

Como se observou, todos os critérios utilizados pelas 

empresas de telefonia do Sistema Telebrás possuem plena correspondência com os 

parâmetros previstos na Lei das Sociedades por Ações.  

 

31.  

Restou explicitado acima que não compete ao Poder 

Judiciário realizar uma comparação matemática desses critérios e impor que a sociedade o 

utilize, pois se trata de uma decisão soberana da Assembléia Geral de Acionistas.  

 

32.  
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Com efeito, a intervenção do Poder Judiciário nesta seara 

somente seria legítima em caso de ilegalidade do critério adotado, o que, como visto, não 

foi o caso. 

 

33.  

E mesmo que se apurasse eventual ilegalidade decorrente da 

escolha de um desses critérios, o prejuízo deve ser reparado, conforme já se disse, pelo 

acionista controlador – no caso a UNIÃO, que detinha o controle totalitário das empresas 

de telefonia do Sistema Telebrás –, que determinou o critério a ser utilizado na Assembléia 

Geral de Acionistas. Nesse sentido, cite-se mais uma vez FABIO ULHOA COELHO: 

 “A inobservância desses critérios legais não importa a nulidade da deliberação, nem 

compromete a validade da subscrição que se seguir; a conseqüência será a 

responsabilização civil dos acionistas que aprovaram o preço irregular na assembléia geral 

(LSA, arts. 115 e 117) ou dos membros do conselho de administração (LSA, art. 158, §2º), os 

quais deverão indenizar os prejuízos sofridos pela sociedade anônima, pelo subscritor ou 

pelo acionista cuja participação tenha sido injustificadamente diluída”6.  

 

34.  

Ressalte-se, além de tudo, que a responsabilidade do 

acionista controlador é direta e pessoal, não se confundindo com a responsabilidade da 

companhia, nos termos do art. 117 da Lei nº 6.404/76. Nesse sentido, cite-se mais uma vez 

FÁBIO ULHOA COELHO: 

 

“Nessas, nas demais situações exemplificadas em lei (art. 117, §1º) e sempre que configurado 

o exercício irregular dos direitos emergentes da condição de controlador, os prejudicados 

devem ser indenizados. Parte legítima para o pólo passivo da relação processual, nesse 

caso, nunca é a sociedade, mas sim o controlador”7. 

 

35.  

Ressalte-se ainda que é evidente que as empresas de 

telefonia, vinculadas e controladas pela Administração Pública, não poderiam adotar 

                                                 
6 COELHO, Fabio Ulhoa. Curso de direito comercial. 9ª. São Paulo: Saraiva, 2006, v. 2, p. 95. 
7 COELHO, Fábio Ulhoa. Curdo de Direito Comercial. 9ª ed. São Paulo: Saraiva, 2006, v. 2, p. 283. 
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qualquer outro critério para emissão de ações que não aqueles determinados pelos atos 

administrativos que regulamentaram os contratos de participação financeira.  

 

36.  

Essas normas, emitidas há muitos anos, nunca foram 

impugnadas e gozam da presunção de legitimidade, como qualquer ato administrativo. 

Assim, as empresas sucedidas pela ré agiram em estrito cumprimento de dever legal, pois 

as portarias eram de observância obrigatória, já que emitidas pelo Governo Federal. 

 

37.  

Com efeito, qualquer ilegalidade constatada nas referidas 

portarias não pode ser imputada às empresas de telefonia e muito menos à ré, que não é 

sucessora da TELEBRÁS. Na verdade, eventual responsabilidade decorrente de alguma 

ilegalidade constatada nas referidas portarias deve recair sobre a UNIÃO, que emitiu as 

referidas portarias, cuja observância era obrigatória, no exercício de seu poder de ditar a 

política do setor e impôs a escolha desse critério em Assembléia Geral de Acionistas.  

 

38.  

Em relação à suposta falta de correção monetária alegada 

pela parte autora, é importante esclarecer que a Portaria nº 86/91 – norma geral, aplicada 

subsidiariamente a todos os regimes – prevê critérios de correção monetária do valor 

integralizado, o que faz cair por terra toda argumentação autoral no sentido da 

desvalorização e de alta inflacionária. Cite-se, nesse sentido, o artigo 5.1.2 da Portarias 

86/91: 

 

“5.1.2 – As importâncias recebidas a título de participação financeira, inclusive juros, serão 

atualizadas segundo os mesmo critérios estabelecidos para as demonstrações financeiras, 

até a data do balanço referido no item anterior, desde que esse processo, quando levado a 

efeito, tenha influência na determinação do valor patrimonial da ação”. 

 

39.  

Com efeito, conclui-se que os critérios utilizados pelas 

empresas de telefonia do Sistema Telebrás possuem plena correspondência com os 
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critérios previstos na Lei das Sociedades por Ações, bem como que houve, sim, ao 

contrário do que alega a parte recorrida, correção monetária dos valores investidos, e, 

mesmo que os critérios adotados fossem ilegais, a responsabilidade recairia sobre a 

UNIÃO, enquanto acionista controladora na época.  

 

VII. – DOS CRITÉRIOS DE CÁLCULO NA HIPÓTESE 

DE CONVERSÃO EM PECÚNIA  

 

40.  

Na hipótese de conversão da obrigação em pecúnia, caso V. 

Exa. admita o valor da cotação em bolsa, o que só se admite em respeito ao princípio da 

eventualidade, o valor das ações da Brasil Telecom deverá ser apurado na data do trânsito 

em julgado deste feito, não havendo, portanto, que se falar em maior cotação, até mesmo 

porque, a partir da constituição do título executivo, o valor apontado quando do trânsito 

será atualizado conforme os indicadores próprios utilizados pelo Poder Judiciário local, o 

que prestigiará a legislação em vigor e afastará, certamente, eventual prejuízo alegado 

pela parte recorrida. 

 

41.  

Nesta senda, insta também evidenciar que a utilização da 

maior cotação é descabido e remete a uma situação que o caracteriza como um 

investidor diferenciado, pois estaria ele sendo beneficiado com a utilização de uma 

cotação histórica, qual seja, a maior, em nítida caracterização de enriquecimento 

sem causa, algo que afronta a legislação civil vigente e que, portanto, não pode ser 

prestigiado por este insigne juízo, de modo, inclusive, a se afastar o caráter 

especulativo da demanda tal qual posta pelo apelado. 

 

42.  

Portanto, valer-se da maior cotação já atingida pelas ações 

confere ao apelado um direito inexistente, reconhecendo-se, nesta hipótese, uma 

expectativa que, em verdade, não representa algo que era razoavelmente esperado, ou 

que tenha efetivamente se concretizado (Eds nº 70025057910 – 12ª CC – TJRS – Des. 

Orlando Heemann Junior – 28.08.08). 
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43.  

Da mesma forma, eminente relator, tal matéria ainda não foi 

alvo de apreciação pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, exigindo, pois, a 

manifestação desta Corte sobre o tema. 

 

 

VIII. – Do pedido 

 

44.  

Diante do exposto, requer seja recebido e processado o 

presente recurso pela alínea “a” do permissivo constitucional, com os inclusos 

comprovantes de recolhimento do preparo recursal e do porte e, ao final, após ouvida a 

parte contrária, ADMITIDO, encaminhando-se os autos ao Colendo Superior Tribunal de 

Justiça, onde, certamente, o Recurso Especial será conhecido e provido para reconhecer a 

ilegalidade do acórdão recorrido e reformá-lo a fim de que seja o feito originário extinto em 

relação à Brasil Telecom, ou que seja julgado improcedente em seu mérito. 

 

Pede-se deferimento. 

 Campo Grande, MS, 16 de junho de 2014. 

 

 

Carlos A. J. Marques                 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha 

                OAB/MS 4.862                  OAB/MS 10.526 

 

Diogo Aquino Paranhos 

OAB/MS 12.675 
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3000
PODER JUDICIÁRIO MEMÓRIA DE CÁLCULO

DADOS DO INTERESSADO PELO RECOLHIMENTO

 Nome : Brasil Telecom S/A

 Endereço :

DADOS DO PROCESSO

 Número :  Tipo de custas : Taxa Judiciária - Lei 3.779/09  Cálculo Nº : 1

 Nome da ação : Recurso Especial

 Valor da causa : R$ 0,01  Perc. cálculo : 100,00%

DADOS DO PROCESSO DE ORIGEM

Processo de origem : 0800572-56.2013.8.12.0001

Parte ativa : Eliana Cristina de Barros

Parte passiva : Brasil Telecom S/A

 Taxa Judiciária - Lei 3.779/09   SUBTOTAL R$ 57,12

CÓDIGO CALCULADO PAGO VALOR

 Taxa Judiciária - Lei 3.779/09  408    

    Recolhimento: Preparo de Recurso

    Valor: 57,12   Fator: 1,00
  57,12  0,00  57,12

 
 

 

TOTAL

R$ 57,12 
(3 UFERMS)
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
Coordenadoria de Distribuição

Termo de Distribuição

     DADOS GERAIS DO PROCESSO

Processo 0800572-56.2013.8.12.0001/50000

Autuação 18/06/2014 17:23:10

Tipo de Ação Recurso Especial

Assunto(s) Perdas e Danos

Local de Origem 3ª Vara Cível da Comarca de Campo Grande

Ação de Origem Procedimento Ordinário

Nr. De Origem

Nr. Apensos 000.

Nr. Volumes 1

Foi realizada a distribuição por Vinculação ao Magistrado em 27/06/2014 para o(a) Relator(a): Des. Paschoal 
Carmello Leandro.

PARTES

Recorrente : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Recorrido : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 15388/MS) 

OBSERVAÇÕES

Preparado fls: 16-17

MAGISTRADOS AFASTADOS / IMPEDIDOS

Magistrados impedidos Não informado

Campo Grande, 27 de junho de 2014
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal  de Justiça  

Departamento Judiciário Auxiliar
Coordenadoria  de Recursos Externos

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Autos n. 0800572-56.2013.8.12.0001/50000 . - 
Recurso Especial

Recorrente : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Recorrido : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 
15388/MS) 

CERTIFICO e dou fé que o ato abaixo foi publicado no Diário da 
Justiça que circulou no dia 01/07/2014. Eu, Fernanda Moura 
Correa, Coordenadoria de Recurso Externo, lavrei e subscrevi a 
presente.

Teor do ato: "Ao recorrido para contra-arrazoar o recurso. (Portaria nº 

01/2005)".

Partes selecionadas para a publicação:
Recorrente : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Recorrido : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 
15388/MS) 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
05

72
-5

6.
20

13
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
69

C
3A

5.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
2/

09
/2

01
5 

às
 1

6:
09

, p
or

 M
ar

co
 A

ur
él

io
 G

ui
m

ar
ãe

s 
C

an
ut

o,
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 F
E

R
N

A
N

D
A

 M
O

U
R

A
 C

O
R

R
E

A
.

fls. 738



 

 

Rua 7 de Setembro, 1906, Salas 05 e 10, Centro – Campo Grande/MS 

Telefone/fax: (67) 3321-2160 – (67) 3383-8616 
www.hfd.adv.br                                                                  1 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO DO SUL 
 
 
 
 
 
Autos nº 0800572-56.2013.8.12.0001/50000 
Classe : Recurso Especial 
Origem : 3ª Vara Cível da Comarca de Campo Grande/MS 
Recorrente : Brasil Telecom S/A – Oi 
Recorrida : Eliana Cristina de Barros 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Eliana Cristina de Barros, já qualificada nos autos em 

epígrafe, por seus advogados, vem apresentar CONTRARRAZÕES ao 
RECURSO ESPECIAL interposto pela empresa Brasil Telecom S/A em 
face do acórdão lavrado pela 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso do Sul, por meio do qual foi mantida a decisão do Juízo de 
primeiro grau que julgou procedente o pedido inicial. 

 
Termos em que, pede deferimento. 
 
Campo Grande, MS, 09 de julho de 2014. 
 
 

GLAUBERTH HOLOSBACH 
OAB/MS Nº 15388 

RODRIGO FERREIRA 
OAB/MS Nº 15733 

LUCAS DIAS 
OAB/MS Nº 16103 
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EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MINISTROS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 

 
 
 
 
 
Autos nº 0800572-56.2013.8.12.0001/50000 
Classe : Recurso Especial 
Origem : 3ª Vara Cível da Comarca de Campo Grande/MS 
Recorrente : Brasil Telecom S/A – Oi 
Recorrida : Eliana Cristina de Barros 

 
 
 
 
 
 
 
Eliana Cristina de Barros, já qualificada nos autos em 

epígrafe, por seus advogados, vem apresentar CONTRARRAZÕES ao 
RECURSO ESPECIAL interposto pela empresa Brasil Telecom S/A em 
face do acórdão lavrado pela 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso do Sul, por meio do qual foi mantida a decisão do Juízo de 
primeiro grau que julgou procedente o pedido inicial. 
 
I – RELATÓRIO 
 

A empresa Brasil Telecom S/A interpôs recurso especial, 
com fulcro no art. 105, III, “a” da CF/1988, em face do acórdão proferido 
pela 4ª Câmara Cível do TJMS que, por unanimidade, negou provimento 
à apelação cível interposta pela recorrente.  

 
Nas razões recursais, alega que o acórdão violou o disposto 

no art. 170, § 1°, II, da Lei n° 6.404/76. 
 
II – ADMISSIBILIDADE 
 

O recurso especial foi interposto em 18/06/2014, isto é, 
dentro do prazo de 15 dias contados depois da publicação do acórdão 
recorrido (06/06/2014), sendo, pois, TEMPESTIVO. 
 
 
II.1 – Da alegada violação do art. 170, § 1°, II da Lei n° 6.404/76 

 
Quanto à alegada violação ao art. 170, § 1°, II, da Lei n° 

6.404/76, verifica-se que a matéria em questão não foi objeto de debate 
no acórdão recorrido, sendo, portanto, caso de aplicação das Súmulas nos 
282 do STF e 211 do STJ. 
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O Tribunal local nada mencionou a respeito da aplicação 
do mencionado dispositivo legal e a recorrente não apontou negativa de 
vigência ao art. 535 do CPC, consoante se colhe das razões de recurso 
especial (fls. 1-15).  

 
Sendo assim, perfeitamente aplicáveis as súmulas 

mencionadas alhures. 
 
Acrescente-se que, ainda que fosse possível superar a 

ausência de prequestionamento, verifica-se que o acórdão recorrido está 
em perfeita harmonia com a jurisprudência deste Tribunal, o que impõe, 
também, a aplicação do Enunciados nos 5, 7 e 83 do STJ. 

 
Isso porque o acórdão recorrido, ao entender pela 

legitimidade da recorrente em suportar as obrigações assumidas pela 
Telems, baseou-se na análise de cláusula contratual e do contexto fático-
probatório dos autos. Nesse sentido, segue a remansosa jurisprudência 
desta Corte Superior, vejamos: 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROGRAMA 
COMUNITÁRIO DE TELEFONIA (PCT). BRASIL TELECOM S.A. FILIAL DE MATO 
GROSSO DO SUL. SUCESSÃO DA TELEMS. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 5 E 7/STJ. VIOLAÇÃO ART. 147 
DO CÓDIGO CIVIL/16. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO. 
ART. 27 DO CDC. INAPLICABILIDADE. INCIDENTE A REGRA PREVISTA NO 
CÓDIGO CIVIL. 
1. A legitimidade ad causam da Brasil Telecom foi asseverada com base na 
sucessão da Telems e na sua responsabilidade pelos valores pagos a título de 
participação financeira, a partir da análise do edital de desestatização do sistema de 
telefonia. 
2. Nesse contexto, o argumento de que não houve assunção da responsabilidade 
pelas obrigações discutidas nos autos esbarra no óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ, 
porquanto reclama a análise dos elementos fático-probatórios dos autos, sobretudo 
das regras atinentes à privatização do serviço de telefonia e se o eventual prejuízo 
patrimonial, oriundo desta ação, estava ou não consignado dentro da previsão das 
contingências de responsabilidade da Telebrás, consoante os itens 4.1 e 5.1 do 
Edital de Desestatização das Empresas Federais de Telecomunicações (Edital 
MC/BNDES nº 01/98). 
3. Não houve prequestionamento da matéria relativa ao art. 147 do Código 
Civil/1916, bem como a argumentação da recorrente revela-se insubsistente, 
atraindo o óbice previsto na Súmula 284/STF. 
4. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.033.241/RS, com base no procedimento da Lei 11.672/2008, concluiu que por se 
tratar de direito obrigacional decorrente de contrato de participação financeira e não 
societário, incide, na espécie, a prescrição prevista no art. 177 do Código Civil/1916 
e nos art. 205 e 2.028 do Código Civil/2002. 
5. Agravo regimental não provido. 
(STJ, AgRg no Ag 1317999/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 08/02/2011, DJe 15/02/2011) 

 
Logo, não há que se falar na violação do art. 170, § 1°, II, 

da Lei n° 6.404/76. 
 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
05

72
-5

6.
20

13
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
69

C
3A

6.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
3/

05
/2

01
4 

às
 0

0:
00

, é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 P

D
D

E
 -

 1
10

72
00

00
05

00
38

 e
 L

U
C

A
S

 R
IB

E
IR

O
 G

O
N

C
A

LV
E

S
 D

IA
S

.

fls. 741



 

 

Rua 7 de Setembro, 1906, Salas 05 e 10, Centro – Campo Grande/MS 

Telefone/fax: (67) 3321-2160 – (67) 3383-8616 
www.hfd.adv.br                                                                  4 

 

III – DO PEDIDO 
 

Diante do exposto, a recorrida pugna pelo 
CONHECIMENTO e pelo NÃO-SEGUIMENTO do recurso especial, em 
razão da incidência das Súmula n° 282 do STF, além das Súmulas nos 
211, 83, 7 e 5 do STJ. 

 

Termos em que, pede e espera deferimento. 

 

Campo Grande, MS, 09 de julho de 2014. 

 

   
GLAUBERTH HOLOSBACH 

OAB/MS Nº 15388 
RODRIGO FERREIRA 
OAB/MS Nº 15733 

LUCAS DIAS 
OAB/MS Nº 16103 
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
Vice Presidência

Autos nº 0800572-56.2013.8.12.0001/50000
Recurso Especial
Recorrente : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Recorrido : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 15388/MS) 

T E R M O    D E    C O N C L U S Ã O

Aos 10 de julho de 2014, faço estes autos 

conclusos ao(à)  DESEMBARGADOR(A) DESIGNADO(A) 

PARA ADMISSIBILIDADE. Para constar eu, Fernanda Moura 

Correa, Analista Judiciário, lavrei e subscrevi a presente. 
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0800572-56.2013.8.12.0001/50000

1

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PODER JUDICIÁRIO

Tribunal de Justiça
Gabinete da Vice-Presidência

Recurso Especial nº 0800572-56.2013.8.12.0001/50000
Recorrente : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 
4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 
10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Recorrido : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes 
(OAB: 15388/MS) 

 

Vistos, etc.

Verifico que o Superior Tribunal de Justiça1, 

ao cancelar a afetação do REsp 1.371.010/MS ante o 

julgamento da ação de conhecimento, manteve o tema 632 

ressalvando-se a possibilidade de remessa de outro recurso 

especial como representativo da controvérsia.

Diante disso, este Tribunal de Justiça 

encaminhou ao STJ os recursos especiais nº 

0028298-09.2011.8.12.0001/50000, 0028587-39.2011 

.8.12.0001/50000 e 0017959-88.2011.8.12.0001/50000 a fim 

de serem admitidos sob o rito do art. 543-C do CPC em 

relação ao tema 632: "discussão acerca da legitimidade 

passiva da Brasil Telecom S/A para responder pela 

1 http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/Repetitivo/relatorio2.asp
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0800572-56.2013.8.12.0001/50000

2

condenações impostas à Telecomunicações de Mato Grosso do 

Sul – Telems S/A - em ações decorrentes dos contratos de 

planta comunitária de telefonia – PCT".

Desta forma, suspendo este recurso até o 

pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça, 

nos termos do § 1º do artigo 543-C do Código de Processo 

Civil.

Que o cartório providencie os atos 

administrativos necessários para o controle deste recurso 

sobrestado, a fim de que sejam, oportunamente, cumpridos 

os incisos do § 7º do artigo 543-C do Código de Processo 

Civil.

Cumpra-se.

Intimem-se.

Campo Grande, 5 de agosto de 2014.

 Des. Paschoal Carmello Leandro
Vice-Presidente
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal  de Justiça  

Departamento Judiciário Auxiliar
Coordenadoria  de Recursos Externos

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Autos n. 0800572-56.2013.8.12.0001/50000 . - 
Recurso Especial

Recorrente : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Recorrido : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 
15388/MS) 

CERTIFICO e dou fé que o ato abaixo foi publicado no Diário da 
Justiça que circulou no dia 26/09/2014. Eu, Celso Teodoro de Souza 
Dominato, Coordenadoria de Recurso Externo, lavrei e subscrevi a 
presente.

Teor do ato: "Verifico que o Superior Tribunal de Justiça, ao cancelar a 

afetação do REsp 1.371.010/MS ante o julgamento da ação de conhecimento, 
manteve o tema 632 ressalvando-se a possibilidade de remessa de outro recurso 
especial como representativo da controvérsia. Diante disso, este Tribunal de 
Justiça encaminhou ao STJ os recursos especiais nº 
0028298-09.2011.8.12.0001/50000, 0028587-39.2011 .8.12.0001/50000 e 
0017959-88.2011.8.12.0001/50000 a fim de serem admitidos sob o rito do art. 
543-C do CPC em relação ao tema 632: "discussão acerca da legitimidade 
passiva da Brasil Telecom S/A para responder pela condenações impostas à 
Telecomunicações de Mato Grosso do Sul - Telems S/A - em ações decorrentes 
dos contratos de planta comunitária de telefonia - PCT". Desta forma, suspendo 
este recurso até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça, 
nos termos do § 1º do artigo 543-C do Código de Processo Civil. Que o cartório 
providencie os atos administrativos necessários para o controle deste recurso 
sobrestado, a fim de que sejam, oportunamente, cumpridos os incisos do § 7º do 
artigo 543-C do Código de Processo Civil.".
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal  de Justiça  

Departamento Judiciário Auxiliar
Coordenadoria  de Recursos Externos

 

Partes selecionadas para a publicação:
Recorrente : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Recorrido : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 
15388/MS) 
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Rua 7 de Setembro, 1906, Salas 05 e 10, Centro – Campo Grande – MS 

Telefone/fax: (67) 3321-2160 – (67) 3383-8616 
www.hfd.adv.br                                                                  1 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO DO SUL 

 
 

URGENTE! 
 
 
 

Autos nº 0800572-56.2013.8.12.0001 
Classe: Recurso Especial 
Origem: 3ª Vara Cível da Comarca de Campo Grande - MS 
Recorrente: Brasil Telecom (Oi S.A.) 
Recorrida: Eliana Cristina de Barros 

 
 
 
 
 
 
 
 
Eliana Cristina de Barros, já qualificada nos autos em 

epígrafe, por seus advogados, vem, respeitosamente, à presença de Vossa 
Excelência expor e requerer o que segue: 

 
O presente recurso especial está sobrestado em razão do 

tema 632 do Superior Tribunal de Justiça. 
 
Sucede que, no dia 22 de abril de 2015, o referido tema 

foi cancelado pelo ilustre Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, “uma 
vez que os recursos substitutivos encaminhados pelo Tribunal de origem 
não se subsumiram à controvérsia afetada”, inexistindo, portanto, motivo 
para a manutenção do sobrestamento deste especial (cf. doc. em anexo). 

 
Diante do exposto, requer seja dado imediato seguimento à 

marcha processual, a fim de que seja realizado, com urgência, o juízo de 
admissibilidade do recurso especial sobrestado. 

 
Termos em que pede e espera deferimento. 
 
Campo Grande, MS, 23 de abril de 2015. 
 
 

LUCAS RIBEIRO GONÇALVES DIAS 
OAB-MS 16.103 

       RODRIGO NUNES FERREIRA 
     OAB-MS 15.713 

   
GLAUBERTH RENATO LUGNANI HOLOSBACH 

OAB-MS 15.388 
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22/04/2015 Webmail :: Recurso Repetitivo ­ TEMA 632/STJ ­ cancelamento

https://webmail­seguro.com.br/hfd.adv.br/?_task=mail&_action=print&_uid=9087&_mbox=INBOX 1/1

Assunto Recurso Repetitivo ­ TEMA 632/STJ ­ cancelamento
De Núcleo de Repercussão Geral e Recursos Repetitivos <nurer@stj.jus.br>
Para lucas@hfd.adv.br <lucas@hfd.adv.br>

Cópia Montgomery Wellington Muniz <mmuniz@stj.jus.br> , Aline Carlos Dourado
Braga <alinecar@stj.jus.br>

Data 22.04.2015 17:47

Prezado Dr. Lucas ,
 
Em atenção ao seu contato, informo que o Minis tro Paulo de Tarso Sanseverino, relator do Recurso Especia l  1.371.010/MS, determinou, por meio do
ofício 003/2015‐GMPTS endereçado ao Pres idente do STJ, o cancelamento do TEMA 632/STJ.
O ofício encontra‐se arquivado na  Coordenadoria  de Repercussão Gera l  e Recursos  Repeti tivos . As  informações  pertinentes  foram incluídas
(atua l i zadas) no campo “Informações  Complementares” do TEMA 632/STJ na  página  dos  recursos  repeti tivos  do STJ
(http://www.stj.jus .br/s i tes/STJ/defaul t/pt_BR/Consultas/Recursos‐repeti tivos  – “Pesquisa  de temas”).
 
 

 
O Tribunal  de Justiça  do Estado do Mato Grosso do Sul  será  comunicado do cancelamento do TEMA por meio de ofício.
Att.
 

                                       

 
MARCELO ORNELLAS MARCHIORI

Coordenador
61 3319.7100
Gabinete da Presidência
Núcleo de Repercussão Geral e Recursos Repetitivos
Coordenadoria de Repercussão Geral e Recursos
Repetitivos

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
05

72
-5

6.
20

13
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
69

C
3A

B
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

2/
09

/2
01

5 
às

 1
6:

09
, p

or
 M

ar
co

 A
ur

él
io

 G
ui

m
ar

ãe
s 

C
an

ut
o,

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 M
at

o 
G

ro
ss

o 
do

 S
ul

 e
 L

U
C

A
S

 R
IB

E
IR

O
 G

O
N

C
A

LV
E

S
 D

IA
S

.

fls. 749

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Consultas/Recursos-repetitivos
http://www.stj.jus.br/


Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
Vice Presidência

Autos nº 0800572-56.2013.8.12.0001/50000
Recurso Especial
Recorrente : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Recorrido : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 15388/MS) 

T E R M O    D E    C O N C L U S Ã O

Aos 23 de abril de 2015, faço estes autos 

conclusos ao(à)  DESEMBARGADOR(A) DESIGNADO(A) 

PARA ADMISSIBILIDADE. Para constar eu, Izabella Assis 

Trad, Analista Judiciário, lavrei e subscrevi a presente. 
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0800572-56.2013.8.12.0001/50000

1

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PODER JUDICIÁRIO

Tribunal de Justiça
Gabinete da Vice-Presidência

Recurso Especial nº 0800572-56.2013.8.12.0001/50000
Recorrente : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Recorrido : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 15388/MS) 

Vistos, etc.

Trata-se de recurso especial inicialmente sobrestado em razão do REsp n. 

1.371.010/MS – tema 632 (f. 26-7). Neste recurso paradigma se discutia a legitimidade 

da Brasil Telecom S/A para responder pelas condenações impostas à  Telecomunicações 

de Mato Grosso do Sul – Telems S/A decorrentes dos contratos de planta comunitária 

de telefonia – PCT.

Tendo em vista que o Superior Tribunal de Justiça cancelou a afetação do 

recurso especial acima mencionado1, faz-se necessário realizar o juízo de 

admissibilidade deste apelo nobre.

Analisando detidamente o apelo ora em exame, nota-se que, dentre outras 

questões, há matéria referente ao ressarcimento do valor investido pelo consumidor, nos 

casos das plantas comunitárias – PCTs. 

1 http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/Repetitivo/relatorio2.asp
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0800572-56.2013.8.12.0001/50000

2

Segundo art. 543-C, § 7º, do CPC, julgado o mérito, pelo Superior Tribunal 

de Justiça, dos recursos com idêntica matéria, tais serão declarados prejudicados ou 

sofrerão retratação pelo Tribunal a quo.

O recurso representativo da controvérsia (REsp 1.391.089/RS – tema 666) 

transitou em julgado em 22-4-2014, de modo que deve ser cumprida a sistemática 

prevista no artigo 543-C, §§ 7º e 8º, do CPC.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça proferiu a seguinte decisão nos 

autos do recurso  supracitado:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. CIVIL. 
PLANTA COMUNITÁRIA DE TELEFONIA - PCT. CLÁUSULA DE 
DOAÇÃO. VALIDADE. 1. Para fins do art. 543-C do CPC: É válida, no 
sistema de planta comunitária de telefonia - PCT, a previsão contratual ou 
regulamentar que desobrigue a companhia de subscrever ações em nome do 
consumidor ou de lhe restituir o valor investido. 2. Caso concreto: 
Improcedência do pedido de restituição do valor investido. 3. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO". (REsp 1391089/RS, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 
10/03/2014)

Pela leitura da ementa acima, o acórdão recorrido parece estar em 

desconformidade com o paradigma.

Ante o exposto, retornem os autos à Quarta Câmara Cível deste 

Tribunal, para nova análise da questão, em cumprimento ao inciso II do § 7º do artigo 

543-C do Código de Processo Civil.

Cumpra-se.

Intimem-se.

Campo Grande, 27 de abril de 2015.

 Des. Paschoal Carmello Leandro
                                 Vice-Presidente
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal  de Justiça  

Departamento Judiciário Auxiliar
Coordenadoria  de Recursos Externos

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Autos n. 0800572-56.2013.8.12.0001/50000 . - 
Recurso Especial

Recorrente : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Recorrido : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 
15388/MS) 

CERTIFICO e dou fé que o ato abaixo foi publicado no Diário da 
Justiça que circulou no dia 30/04/2015. Eu, Celso Teodoro de Souza 
Dominato, Coordenadoria de Recurso Externo, lavrei e subscrevi a 
presente.

Teor do ato: "Ante o exposto, retornem os autos à Quarta Câmara Cível deste 

Tribunal, para nova análise da questão, em cumprimento ao inciso II do § 7º do 
artigo 543-C do Código de Processo Civil.".

Partes selecionadas para a publicação:
Recorrente : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Recorrido : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 
15388/MS) 
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0800572-56.2013.8.12.0001/50001

1

Estado de Mato Grosso do Sul
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça
Vice-Presidência

Embargos de Declaração n° 0800572-56.2013.8.12.0001/50001
Embargante : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 15388/MS) 
Embargado : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 

Vistos...

Eliana Cristina de Barros, opõe embargos de declaração contra 

decisão desta vice-presidência.

Assevera que  a remessa dos autos para Câmara, conforme decisão de 

f. 33-34 é descabida, pois "inexiste razão para novo julgamento, uma vez que a 

orientação contida no acórdão recorrido está em plena consonância com a 

sedimentada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e, por outro lado, não 

apresenta nenhuma similitude fática com a tese firmada no julgamento do REsp nº. 

1.391.089/RS" (sic) (f. 3).

Decido.

É certo que o art. 535 do Código de Processo Civil prevê a oposição 

de embargos de declaração com o objetivo de aclarar eventuais obscuridades ou 

contradições verificadas no julgado e sanar omissões acerca de tema sobre o qual o 

tribunal deveria ter se manifestado.
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Quanto às questões abordadas pelo embargante, tais não podem ser 

acolhidas, porquanto, não se enquadram em nenhuma das hipóteses previstas no artigo 

535 do Código de Processo Civil.

Dispõe a Lei Processual Civil quanto aos embargos declaratórios:

"Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:
I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal."

Com efeito, não há nas razões do embargante qualquer dessas 

hipóteses.

E sem omissão - ausência de decisão ou pronunciamento sobre 

questões suscitadas pelas partes; obscuridade - falta de clareza ou deficiência de 

raciocínio lógico, com aresto insuficientemente inteligível, ou contradição – 

constatação de assertivas inconciliáveis na motivação apresentada ou fundamento em 

choque com a conclusão, não se acolhem embargos declaratórios.

Vale ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que “A 

omissão e a contradição que autorizam a oposição de embargos de declaração têm 

conotação precisa: a primeira ocorre quando, devendo se pronunciar sobre 

determinado ponto, o julgado deixa de fazê-lo, e a segunda, quando o acórdão 

manifesta incoerência interna, prejudicando-lhe a racionalidade. Não constitui 

omissão o modo como, do ponto de vista da parte, o acórdão deveria ter decidido, nem 

contradição o que, no julgado, lhe contraria os interesses” (Emb. Decl. no Resp 

56.201- BA, rel. Min. Ari Pargendler, DJU 09.09.96, p. 32.346).

Na espécie, limitou-se o embargante a fazer alegações genéricas 

sobre a existência de defeito na prestação jurisdicional, demonstrando que entendeu 

perfeitamente a solução apontada no decisum, apenas não concordando, o que não 

implica existência de omissões, obscuridades ou contradições a serem sanadas.
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Ademais, no que diz respeito à decisão quanto ao seguimento dos 

recursos especiais e extraordinários (juízo de admissibilidade), inclusive em relação ao 

despacho de remessa dos autos para Câmara em cumprimento aos artigos 543-B e 543-

C do CPC, a competência do Tribunal de Justiça decorre do exercício do poder 

delegado por tais Tribunais Superiores, de tal sorte que, no âmbito interno do Tribunal 

de Justiça, contra estas decisões não cabe qualquer recurso, conforme entendimento 

pacífico do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.

Ademais, não bastasse, como se trata de despacho sem cunho 

decisório algum, evidente que o ato atacado não pode ser desafiado por qualquer 

espécie de recurso. A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. ART. 543-B, § 3º, DO CPC. DECISÃO QUE DETERMINA 
O RETORNO DOS AUTOS AO RELATOR PARA ADEQUAÇÃO AO QUE 
FOI DECIDIDO PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA DE 
JUÍZO DE VALOR QUANTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 1. Nos termos do art. 535 do 
CPC, os embargos declaratórios somente são cabíveis para modificar o 
julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para 
sanar possível erro material existente na decisão, o que não aconteceu no 
caso dos autos. 2. Hipótese em que, diante do julgamento do RE 566.621/RS 
em repercussão geral, foi determinado o envio dos autos ao Relator para 
retratação, nos termos do art. 543-B, § 3º, do CPC. 3. Não se há falar em 
omissão no julgado quanto ao juízo de admissibilidade do Recurso 
Extraordinário. Ao contrário do que afirma a embargante, a determinação 
de remessa ao relator, nos termos art. 543-B, § 3º, do CPC, não possui 
carga mínima de decisão quanto ao Recurso Extraordinário. Precedente: 
AgRg no AgRg no RE no AgRg no REsp  992867/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 06/09/2012, DJe 24/09/2012. 4. 
Ademais, entendo que se omissão houvesse e o consequentemente prejuízo, 
a parte prejudicada e legitimada a interpor o presente recurso seria a 
Fazenda Pública. Logo, ausente o interesse recursal da embargante. 
Embargos de declaração rejeitados'. (EDcl no AgRg no REsp 1174808/SC, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/10/2012, DJe 25/10/2012) (grifei).

"(...) 2. "A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal 
firmou-se no sentido de que o agravo é o único recurso cabível contra 
decisão que nega seguimento a recursos excepcionais, gênero que inclui 
os recursos especial e extraordinário. Nestes termos, os embargos de 
declaração opostos contra despacho de admissibilidade do Tribunal de 
origem não interrompem o prazo para a interposição do agravo, uma vez 
que manifestamente incabíveis" (STJ, AgRg no AREsp 83.519/SP, Rel. 
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Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 
19/12/2011) V. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 420.475/SP, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Sexta Turma, julgado em 
17/12/2013, DJe 13/2/2014). 3. O prazo para a interposição de agravo em 
face de decisão que nega seguimento a recurso especial criminal é de 5 
(cinco) dias, de acordo com o art. 28, caput, da Lei nº 8.038/1990 e com o 
verbete n. 699 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 4. Agravo 
regimental impróvido .(AgRg no AREsp 594.623/MT, Rel. Ministro 
WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), QUINTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 
09/02/2015) (destaquei).

"(...) 3. O despacho de admissibilidade realizado pelo Tribunal a quo é 
provisório, e não vincula esta Corte. O efetivo controle dos requisitos de 
admissibilidade do recurso especial cabe a este Tribunal. Agravo 
regimental impróvido".(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 540.803/RJ, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/11/2014, DJe 05/12/2014)(grifei).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM FACE DE DECISÃO DENEGATÓRIA DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO. RECURSO INCABÍVEL. 
AGRAVO INTEMPESTIVO. 1. Conforme a iterativa jurisprudência desta 
Corte e do STF, os embargos de declaração em despacho de 
admissibilidade do Tribunal de origem não interrompem o prazo para a 
interposição do agravo de instrumento, uma vez que manifestamente 
incabíveis. 2. Agravo regimental não provido". (AgRg no AREsp 
600.726/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 20/11/2014, DJe 26/11/2014)(destaquei).

"(...) 3. Não há derrogação do art. 538 do CPC, uma vez que o despacho de 
admissibilidade é provisório, e não vincula esta Corte. O efetivo controle 
dos requisitos de admissibilidade do recurso especial cabe ao STJ, onde 
serão analisados todos os argumentos do agravo em recurso especial; 
portanto, desnecessário embargar o despacho de admissibilidade. 4. 
Quanto ao precedente colacionado, a existência de julgado divergente não 
altera a decisão, pois entendimento isolado trazido pelo recorrente não 
suplanta aquele pacificado nesta Corte Superior. Agravo regimental 
improvido'. (AgRg no AREsp 255.681/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 
08/02/2013)(destaquei).
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Logo, não se caracterizando nenhuma das hipóteses do art. 535 do 

CPC e, por tratar-se de despacho que não cabe recurso, não há como se acolher os 

embargos declaratórios.

Posto isto, não conheço dos embargos de declaração.

Intimem-se. Às providências.

Campo Grande, 7 de maio de 2015.

Des. Paschoal Carmello Leandro
            Vice-Presidente
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal  de Justiça  

Departamento Judiciário Auxiliar
Coordenadoria  de Recursos Externos

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Autos n. 0800572-56.2013.8.12.0001/50001 . - 
Embargos de Declaração

Embargante : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 
15388/MS) 
Embargado : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 

CERTIFICO e dou fé que o ato abaixo foi publicado no Diário da 
Justiça que circulou no dia 11/05/2015. Eu, Celso Teodoro de Souza 
Dominato, Coordenadoria de Recurso Externo, lavrei e subscrevi a 
presente.

Teor do ato: "Posto isto, não conheço dos embargos de declaração.".

Partes selecionadas para a publicação:
Embargante : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 
15388/MS) 
Embargado : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
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Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul

7 de julho de 2015

4ª Câmara Cível

Agravo Regimental - Nº 0800572-56.2013.8.12.0001/50002 - Campo Grande
Relator – Exmo. Sr. Des. Claudionor Miguel Abss Duarte
Agravante : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos 
Agravada : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes 

EMENTA - AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO - AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS A TÍTULO DE 
IMPLANTAÇÃO/EXPANSÃO DO SISTEMA TELEFÔNICO – JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO NÃO EXERCIDO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO RECURSO E MANTÉM OS TERMOS DO ACÓRDÃO 
PROFERIDO – RESPEITO À JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DA RESPECTIVA 
CORTE DE JUSTIÇA - AUSÊNCIA DE ARGUMENTO CAPAZ DE INFIRMAR A 
DECISÃO RECORRIDA – PRESCRIÇÃO – MATÉRIA NÃO CONHECIDA – 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA PETIÇÃO RECURSAL – MÉRITO - 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA – PROGRAMA COMUNITÁRIO 
DE TELEFONIA – PREVISÃO CONTRATUAL DE RETRIBUIÇÃO EM AÇÕES – 
PORTARIA Nº 117/91 - RECURSO IMPROVIDO.

Quando o agravante não apresenta argumento capaz de infirmar a 
decisão agravada, inviável a retratação do posicionamento exarado, devendo ser 
mantido o decisum que negou seguimento ao recurso ante a jurisprudência dominante 
do Tribunal de Justiça respectivo e do STJ.

Não se conhece de pedido que não guardou qualquer relação com os 
fundamentos esposados na petição recursal.

Em tendo sido o contrato firmado durante o período de vigência da 
Portaria nº 911/91, que previa a restituição dos valores investidos pelos consumidores 
nas chamadas Plantas Comunitárias, procede o pedido de restituição dos valores. E a 
cláusula que veda a retribuição mediante ações demonstra-se abusiva e desvantajosa ao 
consumidor, vez que este pagou pela aquisição do terminal telefônico, entretanto não 
recebeu as ações correspondentes.
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Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os juízes da 4ª 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça, na conformidade da ata de julgamentos, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Campo Grande, 7 de julho de 2015.

Des. Claudionor Miguel Abss Duarte - Relator
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R E L A T Ó R I O

O Sr. Des. Claudionor Miguel Abss Duarte.

Brasil Telecom S/A interpõe Agravo Regimental inconformada 
com a decisão monocrática (fls. 713/717) que deixou de exercer juízo de retratação e 
manteve o resultado do Acórdão de fls. 701/707 que entendeu ser nula a cláusula de 
contrato de participação financeira no programa comunitário de telefone e veda ao 
contratante direito a qualquer compensação em dinheiro ou ações.

A agravante, em suas Razões Recursais (fls. 1/6 - autos nº 
0800572-56.2013.8.12.0001/50002), primeiramente, requer a reconsideração do 
posicionamento exarado ou, caso não seja esse o entendimento adotado, que o presente 
recurso seja colocado em pauta para julgamento.

Assevera que "não há como transferir à parte apelada as  ações a 
que foi condenada, primeiro, por ser ações de empresa diversa (Telebrás e da 
TELEMS), e como não há no ordenamento jurídico, lei ou norma que autorize uma 
empresa como a Brasil Telecom a emitir ações de outra empresa, pois a apelante não 
tem qualquer relação jurídica ou acionária com aquelas empresas por isso resta 
evidenciado a impossibilidade de cumprir a sentença objurgada." 

Pleiteia, ainda, que seja "condenada a restituição pecuniária e não a 
emitir ações, visto ser impossível tal situação, pois ela não pode emitir ações de outra 
empresa."

Requereu, ao final, nova análise em relação à prescrição.

Mantenho a decisão objurgada por seus próprios fundamentos.

V O T O

O Sr. Des. Claudionor Miguel Abss Duarte. (Relator)

Brasil Telecom S/A interpõe Agravo Regimental inconformada 
com a decisão monocrática (fls. 713/717) que deixou de exercer juízo de retratação e 
manteve o resultado do Acórdão de fls. 701/707 que entendeu ser nula a cláusula de 
contrato de participação financeira no programa comunitário de telefone e veda ao 
contratante direito a qualquer compensação em dinheiro ou ações.

A agravante, em suas Razões Recursais (fls. 1/6 - autos nº 
0800572-56.2013.8.12.0001/50002), primeiramente, requer a reconsideração do 
posicionamento exarado ou, caso não seja esse o entendimento adotado, que o presente 
recurso seja colocado em pauta para julgamento.

Assevera que "não há como transferir à parte apelada as  ações a 
que foi condenada, primeiro, por ser ações de empresa diversa (Telebrás e da 
TELEMS), e como não há no ordenamento jurídico, lei ou norma que autorize uma 
empresa como a Brasil Telecom a emitir ações de outra empresa, pois a apelante não 
tem qualquer relação jurídica ou acionária com aquelas empresas por isso resta 
evidenciado a impossibilidade de cumprir a sentença objurgada." 
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Pleiteia, ainda, que seja "condenada a restituição pecuniária e não a 
emitir ações, visto ser impossível tal situação, pois ela não pode emitir ações de outra 
empresa."

Requereu, ao final, nova análise em relação à prescrição.
O recurso não merece prosperar.
A decisão objurgada foi proferida nos seguintes termos (fls. 

287/290):
"Oi S/A interpôs Recursos de Apelação o qual foi julgado, por 

unanimidade, pela então 4ª Câmara Cível desta Corte, cuja relatoria coube 
ao Des. Paschoal Carmello Leandro (f. 701-707), tendo no referido acórdão 
ficado decidido o seguinte:

"E M E N T A - APELAÇÃO CÍVEL - RESTITUIÇÃO DE VALORES - 
SOBRESTAMENTO - REJEITADO - CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA EM PROGRAMA COMUNITÁRIO DE TELEFONIA - 
PREVISÃO DE DIREITO DE RECEBER AÇÕES APÓS A DOAÇÃO DO 
SISTEMA TELEFÔNICO E INCORPORAÇÃO AO PATRIMÔNIO - 
IMPROVIDO. 

É nula a cláusula de contrato de participação financeira no 
programa comunitário de telefone, que veda ao contratante direito a 
qualquer compensação em dinheiro ou ações."

Oi S/A interpôs Recurso Especial em face do acórdão acima referido, 
alegando violações de legislação federal (f. 1-15 – autos nº 
0800572-56.2913.8.12.0001/50000).

Houve o sobrestamento do feito (fls. 26-27).
As matérias foram julgadas pelo Superior Tribunal de Justiça em 

sede de recursos repetitivos no REsp 1.322.624/SC (tema 551), REsp 
1.225.166/RS (tema 574) e Resp  1.391.089/RS (tema 666)

Em razão disso, a Vice-Presidência do TJ/MS remeteu os autos a este 
relator (f. 33-34), para nova análise das questões relativas à legalidade da 
cláusula de doação. Para que, em caso de pertinência, seja exercido juízo 
de retratação, em cumprimento ao inciso II do § 7º do art. 543-C, do 
Código de Processo Civil, que assim dispõe:

"Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com 
fundamento em idêntica questão de direito, o recurso especial será 
processado nos termos deste artigo.

§ 7º. Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os 
recursos especiais sobrestados na origem:

II. Serão novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese 
de o acórdão recorrido divergir da orientação do Superior Tribunal de 
Justiça."

Feito esse breve relato, entendo que a providência prevista no art. 
543-C, § 7º, II do CPC, pode ser realizada monocraticamente, tendo em 
vista se tratar de questão de direito, que encontra respaldo em 
jurisprudência atualmente pacificada no TJ/MS, no STJ e no STF.

3) Cláusula de doação.
Como se observa a presente ação foi ajuizada com a pretensão de 

condenar a requerida à restituição das quantias pagas em plano 
comunitário de expansão e telefonia em virtude do Contrato de 
Participação Financeira celebrado entre as partes.

O apelante juntou aos autos documento demonstrando que a 
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contratação inicial se deu em 1993 e abril/1994 (fls. 230/258), durante a 
vigência da Portaria nº 117/91 que previa a retribuição em ações da 
companhia.

Através da mencionada Portaria nº 117/91, o Ministério das 
Comunicações instituiu o chamado sistema de Planta Comunitária de 
Telefonia – PCT, possibilitando às comunidades a iniciativa pela 
implantação e expansão de redes de telefonia, através da contratação direta 
com fornecedores autorizados, com expressa previsão de retribuição de 
ações.1

Como se observa, o sistema oportunizou a instalação de linhas 
telefônicas em localidades desprovidas da infra-estrutura necessária, que 
não seriam atendidas pelo plano de expansão da concessionária, somando 
recursos dos interessados na utilização do terminal para a imediata 
realização das obras.

Posteriormente foram editadas novas Portarias (nº 375, de 
22/6/19942; nº 610, de 19/8/1994 e nº 270/953) tendo-se estipulado que 
os bens correspondentes à rede telefônica associada à planta 
comunitária seriam transferidos para a concessionária, por doação 
da entidade promotora do procedimento licitatório.

Percebe-se, assim, que havia previsão normativa de restituição em 
ações durante até junho de 1994, período de vigência da Portaria nº 
117/91.

No caso em exame, existia uma portaria regulamentando a matéria e 
estabelecendo a necessidade de se retribuir, mediante ações, a quantidade 
paga pela participação do projeto de telefonia, então é certa a 
obrigatoriedade da restituição das ações relativas ao contrato celebrado 
entre as partes.

Nesse sentido:
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - DEMANDA 

POSTULANDO RETRIBUIÇÃO EM AÇÕES OU RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES INVESTIDOS NA EXTENSÃO DE REDE DE TELEFONIA DA 
MODALIDADE PLANTA COMUNITÁRIA (PCT) - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO SEGUIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DO AUTOR.

1. Planta comunitária de telefonia. A jurisprudência firmada nas 
Turmas de Direito Privado é no sentido de que válida a cláusula contratual 
que impunha a doação à concessionária de serviço público de todo o 

1" (...) As Plantas Comunitárias de Telefonia surgiram com a edição da Portaria 117, de 
13/08/1991, do Ministério das Comunicações, como forma de possibilitar às comunidades não 
atendidas pelo plano de expansão das redes das concessionárias de telefonia, a implementação 
de tal sistema de forma imediata, através da contratação do interessado com uma empresa 
credenciada junto à concessionária da região, que instalava o sistema mediante pagamento de 
determinada quantia em dinheiro e a concessão de ações. (...)" (REsp 1153643/RS, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Rel. p/ Acórdão Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 21/08/2012)
2 Estabeleceu que os bens correspondentes às Plantas Comunitárias deveriam ser transferidos por doação 
à operadora do sistema.
3 Extinguiu o sistema de Planta Comunitária de Telefonia – PCT.
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patrimônio afetado à extensão da rede de telefonia sem a respectiva 
previsão de devolução (em dinheiro ou em ações) dos valores investidos 
pelos usuários, nos contratos de adesão ao Sistema Telefônico, tipo Planta 
Comunitária de Telefonia - PCT, celebrados após a vigência das Portarias 
Ministeriais 375/94 e 610/94 (vale dizer, quando não mais vigorava a 
Portaria 117/91 do Ministério das Comunicações). Precedentes de ambas 
as Turmas. Correta aplicação da Súmula 83/STJ.

Na hipótese ora em foco, cuida-se de contratos firmados em 
06.11.1994, após a vigência da Portaria 610/94, consoante afirmado no 
acórdão estadual.

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1155551/RS, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 
24/02/2014) - grifei

Logo, como havia previsão legal de restituição dos valores investidos 
pelos consumidores nas chamadas Plantas Comunitárias, procede o pedido 
de restituição dos valores. E a cláusula que veda a retribuição mediante 
ações demonstra-se abusiva e desvantajosa ao consumidor, vez que este 
pagou pela aquisição do terminal telefônico, mas não recebeu as ações 
correspondentes.

Assim, deve ser mantido o Acórdão que declarou a nulidade da 
cláusula do contrato de participação financeira no programa de planta 
comunitária que veda o direito a qualquer compensação em dinheiro ou 
ações, uma vez que firmado durante a vigência da Portaria 117/91 que 
previa a retribuição.

Por fim, vale dizer que tal entendimento não vai de encontro ao REsp 
1391089/RS4, uma vez que este julgado se refere aos contratos 
firmados durante a vigência de normatização que permitia a doação 
de valores no sistema de planta comunitária de telefonia – PCT, o que 
não é o caso dos autos como acima esclarecido.

Dispositivo
Em face do exposto, com fulcro no artigo 543-C, § 7º, II, do CPC, 

deixo de exercer o juízo de retratação, mantendo o resultado do Acórdão de 
f. 701-707."

Inicialmente, em relação ao pedido para nova análise da questão 
atinente à prescrição, mesmo sendo possível se conhecer da matéria (de orem pública) a 
qualquer tempo e grau de jurisdição, observa-se, na presente situação, que o tema não 
foi devolvido para novo exame após o sobrestamento dos autos. 

Ainda, vale destacar que o recorrente não fundamentou seu pedido, 
deixando de indicar os motivos pelos quais deveria ser reconhecida a prescrição da 

4 RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. CIVIL. PLANTA 
COMUNITÁRIA DE TELEFONIA - PCT. CLÁUSULA DE DOAÇÃO. VALIDADE.
1. Para fins do art. 543-C do CPC: É válida, no sistema de planta comunitária de telefonia - PCT, a 
previsão contratual ou regulamentar que desobrigue a companhia de subscrever ações em nome do 
consumidor ou de lhe restituir o valor investido.
2. Caso concreto: Improcedência do pedido de restituição do valor investido.
3. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. (REsp 1391089/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 10/03/2014)
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pretensão autoral, ou seja, o pedido não guardou qualquer relação com os fundamentos 
esposados na petição recursal.

Nesse sentido:

"EMENTA AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE ATAQUE AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. RAZÕES RECURSAIS QUE SE LIMITAM A RENOVAR OS 
ARGUMENTOS DA PETIÇÃO INICIAL. ÓBICE DO ART. 317, § 1º, DO 
RISTF. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, nos casos 
em que as razões do recurso não impugnam os fundamentos da decisão 
agravada ou deles estejam dissociadas, não resta preenchido o requisito de 
regularidade formal disposto no artigo 317, § 1º, do RISTF: “A petição 
conterá, sob pena de rejeição liminar, as razões do pedido de reforma da 
decisão agravada.” Precedentes. Tendo o agravante se limitado a renovar, 
ipsis litteris, os termos da petição inicial, insurgindo-se de forma genérica 
contra a decisão agravada - sem cuidar de atacar especificamente os 
fundamentos pelos quais afastada a alegada afronta à decisão proferida na 
ADC 16-, o agravo regimental encontra óbice no art. 317, § 1º, do RISTF. 
Precedentes. Agravo regimental conhecido e não provido." (STF - Rcl: 
14821 RS , Relator: Min. ROSA WEBER, Data de Julgamento: 07/10/2014, 
Primeira Turma, Data de Publicação: DJe-230 DIVULG 21-11-2014 
PUBLIC 24-11-2014)

Por tais razões, não conheço do pedido para o reconhecimento da 
prescrição.

Quanto à matéria de mérito, vislumbra-se que o recorrente não 
apresentou nenhum argumento capaz de infirmar a decisão ora agravada, não havendo 
elementos aptos a ensejar a retratação do posicionamento exarado, mesmo porque em 
conformidade com a jurisprudência do STJ e deste Tribunal, no sentido de que "(...) A 
Brasil Telecom S/A, na qualidade de sucessora da TELEMS, deve responder pelas 
obrigações decorrentes do contrato de participação financeira celebrado pelo 
demandante com a companhia sucedida. 3. Para o cálculo do valor patrimonial da 
ação, aplica-se a Súmula n.º 371 do STJ, que determina sua apuração com base no 
balancete do mês da integralização." (Apelação - Nº 0001239-19.2011.8.12.0010. 
Relator(a): Des. Marcelo Câmara Rasslan; Comarca: Fátima do Sul; Órgão julgador: 1ª 
Câmara Cível; Data do julgamento: 27/01/2015; Data de registro: 30/01/2015)

E, ainda:

"AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÕES CÍVEIS - AÇÃO DE 
NULIDADE CONTRATUAL C/C INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS 
- PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA, PRESCRIÇÃO E 
COISA JULGADA - AFASTADAS - NO MÉRITO - CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA - PROGRAMA COMUNITÁRIO DE 
TELEFONIA - PREVISÃO CONTRATUAL DE RETRIBUIÇÃO EM AÇÕES 
- AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO PARA JULGAMENTO MONOCRÁTICO 
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DOS APELOS - OFENSA NÃO VERIFICADA - RECURSOS QUE BUSCAM 
A REDISCUSSÃO DO JULGADO - AGRAVOS CONHECIDOS E 
DESPROVIDOS. A Brasil Telecom S/A, como sucessora por incorporação 
da TELEMS, tem legitimidade passiva para responder pela 
complementação acionária decorrente de contrato de participação 
financeira, celebrado entre adquirente de linha telefônica e a incorporada. 
Sendo a discussão relativa à complementação de ações, deve ser aplicado o 
prazo prescricional do art. 177, do CC/16, ou do art. 205, do CC/02, 
adotando-se a regra de transição do art. 2.028, do CC/02. Não há que se 
falar em coisa julgada, se o contrato do consumidor não foi abrangido pelo 
dispositivo da sentença proferida na ação civil pública de n. 
001.96.0025111-8, bem como se o autor não participou, como parte, da 
ação declaratória n. 001.98.021145-4, e, por não haver influência do 
acórdão exarado na ação coletiva de n. 0018011-36.2001.8.12.0001 
(2008.001154-0), com o presente feito. Se o contrato foi firmado enquanto 
vigorava a Portaria n. 375/94, que previa a retribuição em ações, é dever 
da concessionária requerida o ressarcimento em ações do investimento 
realizado pelo consumidor com a aquisição da linha telefônica, sob pena 
de enriquecimento ilícito. Estando a decisão em plena consonância com 
posicionamento pacificado dos Tribunais Superiores, autoriza-se o 
julgamento monocrático de improcedência do recurso, com fulcro no art. 
557, caput, do CPC. Nega-se provimento ao recurso, se as razões do 
regimental não alteraram o entendimento anterior e, mormente, quando 
não demonstrado qualquer erro ou injustiça na decisão recorrida." 
(0038227-66.2011.8.12.0001 Agravo Regimental Relator(a): Des. Marcos 
José de Brito Rodrigues Comarca: Campo Grande Órgão julgador: 2ª 
Câmara Cível Data do julgamento: 21/10/2014 Data de registro: 
31/10/2014.) - grifei

"APELAÇÕES CÍVEIS - AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE 
DE CLAÚSULA CONTRATUAL C/C INDENIZATÓRIA POR PERDAS E 
DANOS - PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA, PRESCRIÇÃO 
E COISA JULGADA DE AÇÃO DECLARATÓRIA MOVIDA PELA CONSIL 
ENGENHARIA LTDA. - REJEITADAS - MÉRITO - CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA - PROGRAMA COMUNITÁRIO DE 
TELEFONIA - PREVISÃO CONTRATUAL DE RETRIBUIÇÃO EM AÇÕES 
- RECURSOS IMPROVIDOS. Se o contrato foi firmado enquanto vigorava 
a Portaria nº 117/91 que previa a retribuição em ações, é dever da 
concessionária requerida o ressarcimento em ações do investimento 
realizado pelo consumidor com a aquisição da linha telefônica, sob pena 
de enriquecimento ilícito." (0038230-21.2011.8.12.0001 Apelação 
Relator(a): Juiz Odemilson Roberto Castro Fassa Comarca: Campo Grande 
Órgão julgador: 4ª Câmara Cível Data do julgamento: 07/10/2014 Data de 
registro: 09/10/2014.)

Dessa forma, deve ser mantida a decisão monocrática que deixou de 
exercer juízo de retratação e manteve o resultado do Acórdão de fls. 701/707 que 
entendeu ser nula a cláusula de contrato de participação financeira no programa 
comunitário de telefone e veda ao contratante direito a qualquer compensação em 
dinheiro ou ações.
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Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul

Diante do exposto, não conheço do pedido relativo à prescrição e, 
quanto ao mérito, nego provimento ao presente agravo regimental.

D E C I S Ã O

Como consta na ata, a decisão foi a seguinte:

POR UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO 
RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

Presidência do Exmo. Sr. Des. Claudionor Miguel Abss Duarte
Relator, o Exmo. Sr. Des. Claudionor Miguel Abss Duarte.
Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Des. Claudionor 

Miguel Abss Duarte, Des. Dorival Renato Pavan e Des. Odemilson Roberto Castro 
Fassa.

Campo Grande, 07 de julho de 2015.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
Secretaria Judiciária

Coordenadoria de Acórdãos

FL. _____

Nº 0800572-56.2013.8.12.0001/50002

CERTIDÃO

Certifico que, nesta data, publicou no 

Diário da Justiça nº 3.380, a ementa do v. acórdão. Para constar, 

Rivair Pasquim Araujo, Técnico de Nível Superior, digitei e 

certifiquei. Campo Grande/MS, 8 de julho de 2015.

                                                    

Partes selecionadas para a publicação:

Agravante : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Agravada : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 
15388/MS) 
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
Vice Presidência

Autos nº 0800572-56.2013.8.12.0001/50000
Recurso Especial
Recorrente : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Recorrido : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 15388/MS) 

T E R M O    D E    C O N C L U S Ã O

Aos 7 de agosto de 2015, faço estes autos 

conclusos ao(à)  DESEMBARGADOR(A) DESIGNADO(A) 

PARA ADMISSIBILIDADE. Para constar eu, Marco Aurélio 

Guimarães Canuto, Analista Judiciário, lavrei e subscrevi a 

presente. 
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0800572-56.2013.8.12.0001/50000- (OI S.A. x Eliana Cristina de Barros)

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PODER JUDICIÁRIO

Tribunal de Justiça
Gabinete da Vice-Presidência

1
MISSÃO Prestação Jurisdicional em Tempo Razoável

Av. Mato Grosso, Bloco 13 – Campo Grande – Parque dos Poderes – MS
CEP 79031-902 – Tel. (67) 3314-1497 – www.tjms.jus.br

Recurso Especial 0800572-56.2013.8.12.0001/50000
Recorrente : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Recorrido : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 
15388/MS) 

DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos, etc.

Cuidam os presentes autos de recurso especial inicialmente 

sobrestado nesta Corte, por versar sobre matéria submetida a julgamento pelo rito 

dos recursos repetitivos.

Julgado o recurso representativo da controvérsia pelo Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), foi procedida regular reanálise da matéria pelo órgão 

julgador competente para a análise da questão, nos termos do art. 543-C, § 7.º, II, 

do Código de Processo Civil.

Publicado o acórdão, não ratificou a recorrente o recurso especial 

anteriormente interposto.
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0800572-56.2013.8.12.0001/50000- (OI S.A. x Eliana Cristina de Barros)

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PODER JUDICIÁRIO

Tribunal de Justiça
Gabinete da Vice-Presidência

2
MISSÃO Prestação Jurisdicional em Tempo Razoável

Av. Mato Grosso, Bloco 13 – Campo Grande – Parque dos Poderes – MS
CEP 79031-902 – Tel. (67) 3314-1497 – www.tjms.jus.br

É o relatório. Decido.

De uma detida análise dos autos, verifico que deve ser negado 

seguimento ao presente recurso especial.

Isto porque é entendimento pacífico das Cortes Superiores que, em 

havendo superveniente rejulgamento da matéria em razão de recurso repetitivo, o 

recurso especial anteriormente interposto deve ser expressamente ratificado, sob 

pena de restar considerado prematuro, o que, conforme relatório supra, não 

ocorreu no presente caso.

Nesse sentido, colho julgado do Superior Tribunal de Justiça:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA 
SUBMETIDA A JULGAMENTO DO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. REAPRECIAÇÃO PELA 
CORTE ESTADUAL. RETIFICAÇÃO DO RECURSO. 
NECESSIDADE. AUSÊNCIA NA HIPÓTESE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 418/STJ. PRECEDENTES. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.  1. Consoante pacífica jurisprudência 
desta Corte, havendo superveniente rejulgamento da 
matéria em razão de recurso repetitivo, o recurso especial 
anteriormente interposto deve ser ratificado de modo 
expresso, sob pena de ser considerado prematuro. 
Precedentes. 2. Se o recurso especial anteriormente 
interposto não foi reiterado, é caso de aplicação do 
enunciado sumular n. 418/STJ que dispõe, verbis: "É 
inadmissível o recurso especial interposto antes da 
publicação do acórdão dos embargos de declaração, sem 
posterior ratificação". 3. Não trazendo a parte agravante 
argumentos capazes de infirmar a decisão impugnada, deve 
ser mantida por seus próprios fundamentos. 4. Agravo 
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0800572-56.2013.8.12.0001/50000- (OI S.A. x Eliana Cristina de Barros)

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PODER JUDICIÁRIO

Tribunal de Justiça
Gabinete da Vice-Presidência

3
MISSÃO Prestação Jurisdicional em Tempo Razoável

Av. Mato Grosso, Bloco 13 – Campo Grande – Parque dos Poderes – MS
CEP 79031-902 – Tel. (67) 3314-1497 – www.tjms.jus.br

regimental não provido, com aplicação de multa." (AgRg 
no AREsp 506.168/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 03/06/2014, 
DJe 13/06/2014). Grifei.

Posto isso, e sem mais delongas dada a nitidez da hipótese, nego 

seguimento ao recurso especial ora em exame cognitivo. 

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

Campo Grande, 7 de agosto de 2015.

Des. Paschoal Carmello Leandro
Vice-Presidente
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal  de Justiça  

Departamento Judiciário Auxiliar
Coordenadoria  de Recursos Externos

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Autos n. 0800572-56.2013.8.12.0001/50000 . - 
Recurso Especial

Recorrente : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Recorrido : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 
15388/MS) 

CERTIFICO e dou fé que o ato abaixo foi publicado no Diário da 
Justiça que circulou no dia 13/08/2015. Eu, Celso Teodoro de Souza 
Dominato, Coordenadoria de Recurso Externo, lavrei e subscrevi a 
presente.

Teor do ato: "Posto isso, e sem mais delongas dada a nitidez da hipótese, nego 

seguimento ao recurso especial ora em exame cognitivo. Publique-se. Intime-se. 
Cumpra-se.".

Partes selecionadas para a publicação:
Recorrente : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Recorrido : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 
15388/MS) 
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Poder Judiciário  do Estado  de Mato Grosso do Sul
Tribunal  de Justiça  

Departamento Judiciário Auxiliar
Coordenadoria  de Recursos Externos

CERTIDÃO

CERTIFICO que decorreu o prazo em 24/08/2015 sem que houvesse 

manifestação nestes autos de Recurso Especial n.º 

0800572-56.2013.8.12.0001/50000. Campo Grande, 2 de setembro de 2015. Eu, 

_____, Analista Judiciário da Coordenadoria de Recursos Externos, lavrei a presente e 

a subscrevo.
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Rua 7 de Setembro, 1906, Salas 05 e 10, Centro – Campo Grande – MS 

Telefone/fax: (67) 3321-2160 – (67) 3383-8616 

www.hfd.adv.br 
1

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE DO 

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
 
Recurso Especial n° 0800572-56.2013.8.12.0001 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Eliana Cristina de Barros, já qualificada nos autos em 

epígrafe, por seus advogados, vem, respeitosamente, perante Vossa 

Excelência, com fundamento no art. 535, I, do CPC, no quinquídio legal, 

opor embargos declaratórios em face da respeitável decisão de fls. 33-34, 

pelos fatos e razões a seguir expostos: 

 

I – BREVE EXPOSIÇÃO DO FATO E DO DIREITO 

 

Muito embora Vossa Excelência tenha reconhecido que 

inexiste motivo para o sobrestamento deste processo, em razão do 

cancelamento do tema 632 pelo Superior Tribunal de Justiça, foi 

determinada a remessa dos autos para a Egrégia 4ª Câmara Cível deste 

Sodalício, a fim de que seja realizado um novo julgamento da causa à luz 

da orientação sedimentada pelo Tribunal da Cidadania no sentido de que 

“é válida, no sistema de planta comunitária de telefonia - PCT, a previsão 

contratual ou regulamentar que desobrigue a companhia de subscrever 

ações em nome do consumidor ou de lhe restituir o valor investido” (REsp n° 

1.391.089/RS – tema 666), nos termos do art. 543-C, § 7º, inciso II, do 

Código de Processo Civil. 
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Sucede que, não obstante o zelo e diligência demonstramos 

por Vossa Excelência antes da realização do juízo de admissibilidade do 

especial, a orientação sedimentada no julgamento do REsp n° 

1.391.089/RS não apresenta nenhuma similitude fática com o caso dos 

autos, uma vez que as instâncias ordinárias, após analisarem as provas 

compiladas durante a instrução processual, concluíram que os contratos 

de participação financeira objeto desta ação possuem cláusula prevendo 

a retribuição acionária por parte da concessionária de telefonia. 

 

Visando facilitar a compreensão de Vossa Excelência, segue 

um trecho do respeitável voto condutor lançado no venerando acórdão 

recorrido, onde se verifica a conclusão acima referida (fls. 704-705): 

 

[...] Ademais, embora a apelante alegue que a promitente assinante aderiu ao 
PCT porque queria ter acesso ao terminal telefônico e não para investir em 
ações, e que, a partir das Portarias nsº 375 e 610, ambas de 1994, editadas 
pelo Ministério das Comunicações, excluiu-se a retribuição de ações 
Telebrás, como no caso sub judice os contratos foram firmados no ano 
de 1991 (PCT/91), não se aplica ao caso tais portarias, mas a norma 
específica de Telecomunicações NET nº 004/DNPU, de abril de 1991, 
regulamentada pela Portaria nº 44, de 19.04.1991, e complementada pela 
Portaria nº 117, de 13.08.1991, ambas da Secretaria Nacional de 
Comunicações Ministério das Comunicações , a qual previa, em seu item 
5.1.2, a retribuição em ações dos valores efetivamente pagos a título de 
participação financeira nos programas de expansão telefônica, verbis:  

“5.1.2. A concessionária retribuirá em ações, nos termos das normas em vigor, o 
valor da avaliação acima referido, limitada essa retribuição ao valor máximo de 
participação financeira por ela praticado em sua área de concessão.”  

Essa retribuição em ações dos valores despendidos inclusive foi 
prevista expressamente nos contratos de adesão firmados pela 
recorrida (cláusula 5.3), senão vejamos:  

“5.3. A Telecomunicações de Mato Grosso do Sul S.A - TELEMS, retribuirá em 
ações, nos termos das normas vigentes, a transferência no item 5.1., limitada essa 
retribuição ao valor máximo da participação financeira por ela praticado em sua 
área de Concessão”.  

Logo, se tanto as portarias normativas vigentes à época da celebração 
do contrato quanto esse contrato dispunham que o promitente 
assinante, no caso a apelante, tinha direito à retribuição em ações dos 
valores despendidos na participação financeira nos programas de 
expansão telefônica, tenho que não agiu com o costumeiro acerto o 
julgador singular ao rejeitar a pretensão autoral.  
Assim, entendo por certo que a recorrente deve ser retribuída em ações 
calculadas com base na data do pagamento da aquisição da linha telefônica, 
não podendo a recorrida alegar que não constam ações em seu nome ou que 
não sabe o valor e número das ações recebidas. [...] (grifo nosso) 
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 Destarte, considerando que as instâncias ordinárias 

concluíram que os pactos de adesão objeto desta ação possuem 

cláusula prevendo a retribuição acionária por parte da concessionária 

de telefonia, inexiste razão para a realização de um novo julgamento, 

uma vez que a orientação contida no acórdão recorrido está em plena 

consonância com a sedimentada jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça e, por outro lado, não apresenta nenhuma similitude fática com a 

tese firmada no julgamento do REsp n° 1.391.089/RS. 

 

II – DOS PEDIDOS 
 

Diante do exposto, tendo em vista que este processo já está 

sobrestado há quase 9 (nove) meses, assim como inexiste razão para a 

realização de um novo julgamento da matéria discutida nos autos, 

porquanto foi devidamente assentado que os contratos de participação 

financeira em programa comunitário de telefonia objeto da ação 

continham cláusula prevendo a retribuição acionária por parte da 

concessionária de telefonia, requer seja sanada a obscuridade/omissão da 

respeitável decisão embargada e, consequentemente, realizado o juízo de 

admissibilidade do recurso especial interposto pela empresa demandada. 

 

Nesses termos, pede e espera deferimento. 

 

Campo Grande, MS, 04 de maio de 2015. 

  

 
LUCAS RIBEIRO GONÇALVES DIAS 

OAB-MS 16.103 
RODRIGO NUNES FERREIRA 

OAB-MS 15.713 
 
 

GLAUBERTH RENATO L. HOLOSBACH 
OAB-MS 15.388 
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
Coordenadoria de Distribuição

Termo de Distribuição

     DADOS GERAIS DO PROCESSO

Processo 0800572-56.2013.8.12.0001/50001

Autuação 04/05/2015 11:46:29

Tipo de Ação Embargos de Declaração

Assunto(s) Perdas e Danos

Local de Origem 3ª Vara Cível da Comarca de Campo Grande

Ação de Origem Procedimento Ordinário

Nr. De Origem

Nr. Apensos 000.

Nr. Volumes 1

Foi realizada a distribuição por Vinculação ao Magistrado em 04/05/2015 para o(a) Relator(a): Des. Paschoal 
Carmello Leandro.

PARTES

Embargante : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 15388/MS) 
Embargado : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 

OBSERVAÇÕES

Observação do Processo Não informado

MAGISTRADOS AFASTADOS / IMPEDIDOS

Magistrados impedidos Não informado

Campo Grande, 4 de maio de 2015
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CERTIDÃO

Autos: 0800572-56.2013.8.12.0001 
Classe: Apelação

     Certifico, para os devidos fins, que tornei sem efeito o(s) documento(s) 
substituído(s) por essa certidão, pelo seguinte motivo:

PUBLICAÇÃO QUE CIRCULOU NO DIÁRIO DA JUSTIÇA DO DIA 05/05/2015 
FOI EQUIVOCADA.

, 05 de maio de 2015.
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
Vice Presidência

Autos nº 0800572-56.2013.8.12.0001/50001
Embargos de Declaração
Embargante : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 15388/MS) 
Embargado : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 

T E R M O    D E    C O N C L U S Ã O

Aos 6 de maio de 2015, faço estes autos 

conclusos ao(à)  DESEMBARGADOR(A) DESIGNADO(A) 

PARA ADMISSIBILIDADE. Para constar eu, Marco Aurélio 

Guimarães Canuto, Analista Judiciário, lavrei e subscrevi a 

presente. 
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Estado de Mato Grosso do Sul
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça
Vice-Presidência

Embargos de Declaração n° 0800572-56.2013.8.12.0001/50001
Embargante : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 15388/MS) 
Embargado : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 

Vistos...

Eliana Cristina de Barros, opõe embargos de declaração contra 

decisão desta vice-presidência.

Assevera que  a remessa dos autos para Câmara, conforme decisão de 

f. 33-34 é descabida, pois "inexiste razão para novo julgamento, uma vez que a 

orientação contida no acórdão recorrido está em plena consonância com a 

sedimentada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e, por outro lado, não 

apresenta nenhuma similitude fática com a tese firmada no julgamento do REsp nº. 

1.391.089/RS" (sic) (f. 3).

Decido.

É certo que o art. 535 do Código de Processo Civil prevê a oposição 

de embargos de declaração com o objetivo de aclarar eventuais obscuridades ou 

contradições verificadas no julgado e sanar omissões acerca de tema sobre o qual o 

tribunal deveria ter se manifestado.
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Quanto às questões abordadas pelo embargante, tais não podem ser 

acolhidas, porquanto, não se enquadram em nenhuma das hipóteses previstas no artigo 

535 do Código de Processo Civil.

Dispõe a Lei Processual Civil quanto aos embargos declaratórios:

"Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:
I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal."

Com efeito, não há nas razões do embargante qualquer dessas 

hipóteses.

E sem omissão - ausência de decisão ou pronunciamento sobre 

questões suscitadas pelas partes; obscuridade - falta de clareza ou deficiência de 

raciocínio lógico, com aresto insuficientemente inteligível, ou contradição – 

constatação de assertivas inconciliáveis na motivação apresentada ou fundamento em 

choque com a conclusão, não se acolhem embargos declaratórios.

Vale ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que “A 

omissão e a contradição que autorizam a oposição de embargos de declaração têm 

conotação precisa: a primeira ocorre quando, devendo se pronunciar sobre 

determinado ponto, o julgado deixa de fazê-lo, e a segunda, quando o acórdão 

manifesta incoerência interna, prejudicando-lhe a racionalidade. Não constitui 

omissão o modo como, do ponto de vista da parte, o acórdão deveria ter decidido, nem 

contradição o que, no julgado, lhe contraria os interesses” (Emb. Decl. no Resp 

56.201- BA, rel. Min. Ari Pargendler, DJU 09.09.96, p. 32.346).

Na espécie, limitou-se o embargante a fazer alegações genéricas 

sobre a existência de defeito na prestação jurisdicional, demonstrando que entendeu 

perfeitamente a solução apontada no decisum, apenas não concordando, o que não 

implica existência de omissões, obscuridades ou contradições a serem sanadas.
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Ademais, no que diz respeito à decisão quanto ao seguimento dos 

recursos especiais e extraordinários (juízo de admissibilidade), inclusive em relação ao 

despacho de remessa dos autos para Câmara em cumprimento aos artigos 543-B e 543-

C do CPC, a competência do Tribunal de Justiça decorre do exercício do poder 

delegado por tais Tribunais Superiores, de tal sorte que, no âmbito interno do Tribunal 

de Justiça, contra estas decisões não cabe qualquer recurso, conforme entendimento 

pacífico do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.

Ademais, não bastasse, como se trata de despacho sem cunho 

decisório algum, evidente que o ato atacado não pode ser desafiado por qualquer 

espécie de recurso. A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. ART. 543-B, § 3º, DO CPC. DECISÃO QUE DETERMINA 
O RETORNO DOS AUTOS AO RELATOR PARA ADEQUAÇÃO AO QUE 
FOI DECIDIDO PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA DE 
JUÍZO DE VALOR QUANTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 1. Nos termos do art. 535 do 
CPC, os embargos declaratórios somente são cabíveis para modificar o 
julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para 
sanar possível erro material existente na decisão, o que não aconteceu no 
caso dos autos. 2. Hipótese em que, diante do julgamento do RE 566.621/RS 
em repercussão geral, foi determinado o envio dos autos ao Relator para 
retratação, nos termos do art. 543-B, § 3º, do CPC. 3. Não se há falar em 
omissão no julgado quanto ao juízo de admissibilidade do Recurso 
Extraordinário. Ao contrário do que afirma a embargante, a determinação 
de remessa ao relator, nos termos art. 543-B, § 3º, do CPC, não possui 
carga mínima de decisão quanto ao Recurso Extraordinário. Precedente: 
AgRg no AgRg no RE no AgRg no REsp  992867/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 06/09/2012, DJe 24/09/2012. 4. 
Ademais, entendo que se omissão houvesse e o consequentemente prejuízo, 
a parte prejudicada e legitimada a interpor o presente recurso seria a 
Fazenda Pública. Logo, ausente o interesse recursal da embargante. 
Embargos de declaração rejeitados'. (EDcl no AgRg no REsp 1174808/SC, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/10/2012, DJe 25/10/2012) (grifei).

"(...) 2. "A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal 
firmou-se no sentido de que o agravo é o único recurso cabível contra 
decisão que nega seguimento a recursos excepcionais, gênero que inclui 
os recursos especial e extraordinário. Nestes termos, os embargos de 
declaração opostos contra despacho de admissibilidade do Tribunal de 
origem não interrompem o prazo para a interposição do agravo, uma vez 
que manifestamente incabíveis" (STJ, AgRg no AREsp 83.519/SP, Rel. 
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Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 
19/12/2011) V. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 420.475/SP, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Sexta Turma, julgado em 
17/12/2013, DJe 13/2/2014). 3. O prazo para a interposição de agravo em 
face de decisão que nega seguimento a recurso especial criminal é de 5 
(cinco) dias, de acordo com o art. 28, caput, da Lei nº 8.038/1990 e com o 
verbete n. 699 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 4. Agravo 
regimental impróvido .(AgRg no AREsp 594.623/MT, Rel. Ministro 
WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), QUINTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 
09/02/2015) (destaquei).

"(...) 3. O despacho de admissibilidade realizado pelo Tribunal a quo é 
provisório, e não vincula esta Corte. O efetivo controle dos requisitos de 
admissibilidade do recurso especial cabe a este Tribunal. Agravo 
regimental impróvido".(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 540.803/RJ, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/11/2014, DJe 05/12/2014)(grifei).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM FACE DE DECISÃO DENEGATÓRIA DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO. RECURSO INCABÍVEL. 
AGRAVO INTEMPESTIVO. 1. Conforme a iterativa jurisprudência desta 
Corte e do STF, os embargos de declaração em despacho de 
admissibilidade do Tribunal de origem não interrompem o prazo para a 
interposição do agravo de instrumento, uma vez que manifestamente 
incabíveis. 2. Agravo regimental não provido". (AgRg no AREsp 
600.726/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 20/11/2014, DJe 26/11/2014)(destaquei).

"(...) 3. Não há derrogação do art. 538 do CPC, uma vez que o despacho de 
admissibilidade é provisório, e não vincula esta Corte. O efetivo controle 
dos requisitos de admissibilidade do recurso especial cabe ao STJ, onde 
serão analisados todos os argumentos do agravo em recurso especial; 
portanto, desnecessário embargar o despacho de admissibilidade. 4. 
Quanto ao precedente colacionado, a existência de julgado divergente não 
altera a decisão, pois entendimento isolado trazido pelo recorrente não 
suplanta aquele pacificado nesta Corte Superior. Agravo regimental 
improvido'. (AgRg no AREsp 255.681/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 
08/02/2013)(destaquei).
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Logo, não se caracterizando nenhuma das hipóteses do art. 535 do 

CPC e, por tratar-se de despacho que não cabe recurso, não há como se acolher os 

embargos declaratórios.

Posto isto, não conheço dos embargos de declaração.

Intimem-se. Às providências.

Campo Grande, 7 de maio de 2015.

Des. Paschoal Carmello Leandro
            Vice-Presidente
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal  de Justiça  

Departamento Judiciário Auxiliar
Coordenadoria  de Recursos Externos

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Autos n. 0800572-56.2013.8.12.0001/50001 . - 
Embargos de Declaração

Embargante : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 
15388/MS) 
Embargado : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 

CERTIFICO e dou fé que o ato abaixo foi publicado no Diário da 
Justiça que circulou no dia 11/05/2015. Eu, Celso Teodoro de Souza 
Dominato, Coordenadoria de Recurso Externo, lavrei e subscrevi a 
presente.

Teor do ato: "Posto isto, não conheço dos embargos de declaração.".

Partes selecionadas para a publicação:
Embargante : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 
15388/MS) 
Embargado : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
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Advogados:  Carlos A. J. Marques Estagiários: Cauê Gilberthy Arruda de Siqueira 
 Lucy Medeiros Marques  Denis Ferreira Arllen Acosta 
 Noely G. V. Woitschach  Igor Ojêda Catrinques 
 Fernando Davanso dos Santos  Luana Medeiros Marques 
 Fábio Davanso dos Santos 

Alessandra Arce Fretes 
 Lucas Moraes Marsiglia 

Munir Martins Salomão 
 Antônio Alves Dutra Neto 

Carine Tosta Freitas 
 Murilo Medeiros Marques 

Pamella Sophia Coelho Arante 
 Cristiana Barbosa Arruda 

Diogo Aquino Paranhos 
Hadna Jesarella R. Orenha 
Katiusci Sandim Vilela 
Luiza Carolen Cavaglieri Faccin 
Thiago Martins Ferreira 
 
 
 

 Renata Cabral Ferreira 
Yara Liz de Oliveira Diniz 

    

    
    
    
    

                      
                                                        
                                                                  
                            
 
                            
                                            

 EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR CLAUDIONOR MIGUEL ABSS 

DUARTE, DA 4ª CAMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO DO 

SUL, MD. RELATOR DA APELAÇÃO CÍVEL nº 0800572-56.2013.8.12.0001 (PCT). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OI S/A (BRASIL TELECOM S/A - FILIAL MATO GROSSO DO 

SUL), qualificada nos autos do recurso em epígrafe, onde é apelante, sendo apelado 

ELIANA CRISTINA DE BARROS, vem à presença de Vossa Excelência, por seus 

advogados, no transcurso do qüinqüídio legal (a agravante foi intimada da decisão agravada 

em 11/06/2015, de forma que o prazo de 5 dias teve início em 12/06/2015, encerrando dia 

22/06/2015) não se conformando, data vênia, com o teor da r. decisão que negou seguimento 

ao recurso de apelação, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, interpor o presente 

AGRAVO REGIMENTAL com fulcro no art. 557, § 1°, do CPC, e 725 a 777 do Regimento 

Interno do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, e com base nas razões que se 

seguem: 

 

I. – DO OBJETO DO RECURSO DE AGRAVO 

REGIMENTAL 

 

1.  

Trata-se de ação declaratória de nulidade de cláusula 

contratual interposta pela parte apelada em face de Brasil Telecom S.A, aduzindo, em 

apertada síntese, que se tornou possuidora de terminal telefônico após firmar contrato de 
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participação em programa comunitário de telefonia e que a Brasil Telecom não o retribuiu o 

valor das ações que alega ter direito. 

 

2.  

Em contestação, a apelante alegou, em apartada síntese, 

inépcia da inicial e ausência de documentos imprescindíveis ao ajuizamento da ação, 

ilegitimidade passiva ad causam, prescrição da relação obrigacional, improcedência do 

pedido devido à estrita observância do dever legal.  

 

3.  

Na sentença o juízo a quo extinguiu o feito em razão do 

reconhecimento da prescrição, sendo interposto recurso de apelação, o qual foi 

monocraticamente provido. Em face desta decisão foi interposto agravo regimental, o qual 

foi improvido pela Câmara Cível Julgadora. Contra o acórdão foi interposto Recurso Especial, 

em juízo de admissibilidade o Desembargador Vice Presidente deste Tribunal de Justiça 

determinou a remessa dos autos à Quarta Câmara Cível Julgadora para que fosse verificado 

se o r. acórdão não estaria em desconformidade com os recursos paradigmas (Resp. 

1220934/RS e Resp. 1225166/RS.   

 

4.  

Encaminhado os autos à Câmara Cível Julgadora para 

exercício do juízo de retratação, o Nobre Relator desta apelação resolveu julgar de forma 

monocrática o recurso, por entender que os recursos representativos de controvérsia citados 

acima não são aplicáveis à presente lide.   

 

5.  

Diante disso, não restam dúvidas que o recurso adequado é o 

agravo regimental haja vista que as matérias trazidas no recurso foram rejeitadas 

monocraticamente. No entanto, tal decisão, data vênia, merece reforma, como passa a 

demonstrar a agravante. 
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II. Da Necessidade da apreciação do recurso pela 

Câmara Cível Julgadora – artigo 543- C, §7º, II do 

CPC.  

 

6.  

Registra a agravante, em primeiro lugar, que se faz necessário 

o exame do referido recurso pelo Órgão Colegiado, conforme disposto no inciso II, §7º do 

artigo 543- C do CPC, bem como para que assim possa a agravante ratificar o recurso 

especial já interposto. Só com a decisão monocrática não é possível a 

ratificação/interposição do referido recurso. 

 

7.  

Registra a agravante, igualmente, que são centenas de casos 

iguais ao presente, de forma que é importante o pronunciamento da Câmara Cível Julgadora, 

mormente para que se possibilite o recuso especial futuro. 

 

8.  

A decisão agravada precisa ser reformada, em primeiro lugar, 

porque não era o caso de aplicação do artigo 557 do CPC. Com efeito, não há que se falar 

em improcedência do recurso, eis que a ocorrência da prescrição é matéria debatida e 

acolhida pela Corte Superior e que se reconhecida põe fim a lide. Portanto, não poderia o 

eminente Relator, portanto, ter aplicado o artigo 557 do CPC ao caso, sendo que tinha ele 

que submeter a matéria à Câmara Cível Julgadora, produzindo, assim um acórdão contra o 

qual poderia a agravante se insurgir mediante ratificação do recurso especial já interposto 

ou apresentação de um novo recurso especial. 

 

9.  

Assim, requer a remessa dos autos à Câmara Cível Julgadora, 

para nova análise da questão da prescrição em cumprimento ao disposto no inciso II, §7º 

do artigo 543- C do CPC.    

 

III. – No mérito 

 

10.  
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Cabe esclarecer que não há como transferir à parte apelada as 

ações a que foi condenada, primeiro, por ser ações de empresa diversa (Telebrás e da 

TELEMS), e como não há no ordenamento jurídico, lei ou norma que autorize uma empresa 

como a Brasil Telecom a emitir ações de outra empresa, pois a apelante não tem qualquer 

relação jurídica ou acionária com aquelas empresas por isso resta evidenciado a 

impossibilidade de cumprir a sentença objurgada. 

 

11.  

Por outro lado o pedido de subscrição de ações, in natura, é 

impossível, quer sob o aspecto fático, quer sob o aspecto jurídico. A emissão de novas ações 

de uma sociedade anônima demanda um complexo procedimento previsto na Lei das S/A, 

com a convocação de uma assembléia para aprovar o aumento de capital (que não poderia 

ser feito sem o correspondente aporte contemporâneo de recursos), além de respeitar o 

direito de preferência dos acionistas (inclusive os milhões de acionistas que, supondo-se que 

como a parte apelada, adquiriu ações através dos contratos de participação financeira).  

12.  

Caso algum acionista anterior exercesse efetivamente esse 

direito de preferência, a companhia poderia ficar sem ações para entregar ao apelado, tendo 

que convocar uma segunda assembléia, e assim indefinidamente, jamais conseguindo 

cumprir a obrigação in natura. Por outro lado, a emissão de novas ações sem a observância 

do procedimento legal representaria uma ilicitude, podendo levar seus diretores e 

administradores a serem sancionados, até mesmo na esfera criminal.  A propósito, assim já 

decidiu o STJ, no recurso especial 995.035, Relator o Ministro Ari Pargendler: 

 

“Quanto à aplicação da multa com fundamento no artigo 461, § 4º, do Código de 

Processo Civil, a execução específica da obrigação de fazer é incompatível com a 

alternativa de indenizar – sendo desarrazoado o aumento compulsório do capital de 

uma empresa por ordem judicial.”1 

 

13.  

Cumpre ponderar que inexistem nos autos que tipo de ações 

devem ser repassadas à parte agravada, ordinárias ou preferenciais, bem como qual a 

                                                 
1 No mesmo sentido: Ag. 992.289, Ag. 986.620, Resp 983.249, entre vários outros. 
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quantidade já que expressamente afirmou na inicial que “recebeu ações em quantidade 

inferior”, ou seja, visa a complementação de ações.    

 

14.  

Nota-se que sem a informação de quais ações já foram 

repassadas para a parte apelada e qual a quantidade impossível considerar procedente a 

pretensão inicial. 

 

15.  

Com efeito, é pacífico no Superior Tribunal de Justiça que nos 

contratos de participação financeira o valor patrimonial da ação é o definido na data do aporte 

financeiro, em atenção ao princípio da equivalência. Tal definição se encontra nos acórdãos 

proferidos nos recursos especiais 470.443 (Ministro Menezes Direito) e 500.236 (Ministro 

Fernando Gonçalves), conforme demonstrado no recurso de apelação.50. 

 

16.   

Sabe-se que o real significado da expressão “VPA na data da 

integralização”, foi dado pelo STJ, que houve por bem afetar um caso ao julgamento da 

Segunda Seção (que congrega a totalidade dos Ministros da Terceira e Quarta Turmas, 

únicas competentes para conhecer da matéria).  Esse caso (recurso especial 975.834) foi 

julgado em 24/10/2007, tendo a Segunda Seção do STJ, por unanimidade, esclarecido o 

significado da referida expressão, sendo decidido pela utilização do balanço mensal 

(“balancete”) do mês do efetivo aporte de recursos pelo assinante, como parâmetro para o 

cálculo da quantidade de ações devidas. 

  

17.  

Assim, requer seja Agravante condenada a restituição 

pecuniária e não a emitir ações, visto ser impossível tal situação, pois ela não pode emitir 

ações de outra empresa.  

 

IV. – DO PEDIDO 

 

18.  
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Diante do exposto, requer a agravante a remessa dos autos à 

Câmara Cível Julgadora, para nova análise da questão da prescrição, em cumprimento ao 

disposto no inciso II, §7º do artigo 543- C do CPC, bem como seja rejeitado o mérito da 

demanda.    

 

Pede-se deferimento. 

Campo Grande, MS, 16 de junho de 2015. 

 

 

Carlos A. J. Marques  Hadna Jesarella Rodrigues Orenha 

     OAB/MS 4.862                                       OAB/MS 10.526 

 

Diogo Aquino Paranhos  

      OAB/MS 12.675 
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
Coordenadoria de Distribuição

Termo de Distribuição

     DADOS GERAIS DO PROCESSO

Processo 0800572-56.2013.8.12.0001/50002

Autuação 16/06/2015

Tipo de Ação Agravo Regimental

Assunto(s) Perdas e Danos

Local de Origem 3ª Vara Cível da Comarca de Campo Grande

Ação de Origem Procedimento Ordinário

Nr. De Origem

Nr. Apensos 000.

Nr. Volumes 1

Foi realizada a distribuição por Vinculação ao Magistrado em 17/06/2015 para o(a) Relator(a): Des. 
Claudionor Miguel Abss Duarte.

PARTES

Agravante : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Agravada : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 15388/MS) 

OBSERVAÇÕES

Observação do Processo Não informado

MAGISTRADOS AFASTADOS / IMPEDIDOS

Magistrados impedidos Não informado

Campo Grande, 17 de junho de 2015
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
4ª Câmara Cível

Autos nº 0800572-56.2013.8.12.0001/50002
Agravo Regimental
Agravante : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Agravada : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 15388/MS) 

T E R M O    D E    C O N C L U S Ã O

Aos 17 de junho de 2015, faço estes autos conclusos 

ao(à) RELATOR(A). Para constar eu, Júlio César Machado, Analista 

Judiciário, lavrei e subscrevi a presente. 
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Tribunal de Justiça
Gabinete do Des. Claudionor Miguel Abss Duarte

Agravo Regimentaln.º 0800572-56.2013.8.12.0001/50002 - Campo Grande
Agravante: OI S.A. 
Agravado: Eliana Cristina de Barros

R E L A T Ó R I O

Brasil Telecom S/A interpõe Agravo Regimental inconformada com 
a decisão monocrática (fls. 713/717) que deixou de exercer juízo de retratação e 
manteve o resultado do Acórdão de fls. 701/707 que entendeu ser nula a cláusula de 
contrato de participação financeira no programa comunitário de telefone e veda ao 
contratante direito a qualquer compensação em dinheiro ou ações.

A agravante, em suas Razões Recursais (fls. 1/6 - autos nº 
0800572-56.2013.8.12.0001/50002), primeiramente, requer a reconsideração do 
posicionamento exarado ou, caso não seja esse o entendimento adotado, que o presente 
recurso seja colocado em pauta para julgamento.

Assevera que "não há como transferir à parte apelada as  ações a que 
foi condenada, primeiro, por ser ações de empresa diversa (Telebrás e da TELEMS), e 
como não há no ordenamento jurídico, lei ou norma que autorize uma empresa como a 
Brasil Telecom a emitir ações de outra empresa, pois a apelante não tem qualquer 
relação jurídica ou acionária com aquelas empresas por isso resta evidenciado a 
impossibilidade de cumprir a sentença objurgada." 

Pleiteia, ainda, que seja "condenada a restituição pecuniária e não a 
emitir ações, visto ser impossível tal situação, pois ela não pode emitir ações de outra 
empresa."

Requereu, ao final, nova análise em relação à prescrição.

Mantenho a decisão objurgada por seus próprios fundamentos.

É o Relatório.

Em mesa para julgamento.

Campo Grande, 25 de junho de 2015.

Des. Claudionor Miguel Abss Duarte
Relator
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Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul

7 de julho de 2015

4ª Câmara Cível

Agravo Regimental - Nº 0800572-56.2013.8.12.0001/50002 - Campo Grande
Relator – Exmo. Sr. Des. Claudionor Miguel Abss Duarte
Agravante : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos 
Agravada : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes 

EMENTA - AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO - AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS A TÍTULO DE 
IMPLANTAÇÃO/EXPANSÃO DO SISTEMA TELEFÔNICO – JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO NÃO EXERCIDO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO RECURSO E MANTÉM OS TERMOS DO ACÓRDÃO 
PROFERIDO – RESPEITO À JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DA RESPECTIVA 
CORTE DE JUSTIÇA - AUSÊNCIA DE ARGUMENTO CAPAZ DE INFIRMAR A 
DECISÃO RECORRIDA – PRESCRIÇÃO – MATÉRIA NÃO CONHECIDA – 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA PETIÇÃO RECURSAL – MÉRITO - 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA – PROGRAMA COMUNITÁRIO 
DE TELEFONIA – PREVISÃO CONTRATUAL DE RETRIBUIÇÃO EM AÇÕES – 
PORTARIA Nº 117/91 - RECURSO IMPROVIDO.

Quando o agravante não apresenta argumento capaz de infirmar a 
decisão agravada, inviável a retratação do posicionamento exarado, devendo ser 
mantido o decisum que negou seguimento ao recurso ante a jurisprudência dominante 
do Tribunal de Justiça respectivo e do STJ.

Não se conhece de pedido que não guardou qualquer relação com os 
fundamentos esposados na petição recursal.

Em tendo sido o contrato firmado durante o período de vigência da 
Portaria nº 911/91, que previa a restituição dos valores investidos pelos consumidores 
nas chamadas Plantas Comunitárias, procede o pedido de restituição dos valores. E a 
cláusula que veda a retribuição mediante ações demonstra-se abusiva e desvantajosa ao 
consumidor, vez que este pagou pela aquisição do terminal telefônico, entretanto não 
recebeu as ações correspondentes.
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Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os juízes da 4ª 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça, na conformidade da ata de julgamentos, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Campo Grande, 7 de julho de 2015.

Des. Claudionor Miguel Abss Duarte - Relator
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Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul

R E L A T Ó R I O

O Sr. Des. Claudionor Miguel Abss Duarte.

Brasil Telecom S/A interpõe Agravo Regimental inconformada 
com a decisão monocrática (fls. 713/717) que deixou de exercer juízo de retratação e 
manteve o resultado do Acórdão de fls. 701/707 que entendeu ser nula a cláusula de 
contrato de participação financeira no programa comunitário de telefone e veda ao 
contratante direito a qualquer compensação em dinheiro ou ações.

A agravante, em suas Razões Recursais (fls. 1/6 - autos nº 
0800572-56.2013.8.12.0001/50002), primeiramente, requer a reconsideração do 
posicionamento exarado ou, caso não seja esse o entendimento adotado, que o presente 
recurso seja colocado em pauta para julgamento.

Assevera que "não há como transferir à parte apelada as  ações a 
que foi condenada, primeiro, por ser ações de empresa diversa (Telebrás e da 
TELEMS), e como não há no ordenamento jurídico, lei ou norma que autorize uma 
empresa como a Brasil Telecom a emitir ações de outra empresa, pois a apelante não 
tem qualquer relação jurídica ou acionária com aquelas empresas por isso resta 
evidenciado a impossibilidade de cumprir a sentença objurgada." 

Pleiteia, ainda, que seja "condenada a restituição pecuniária e não a 
emitir ações, visto ser impossível tal situação, pois ela não pode emitir ações de outra 
empresa."

Requereu, ao final, nova análise em relação à prescrição.

Mantenho a decisão objurgada por seus próprios fundamentos.

V O T O

O Sr. Des. Claudionor Miguel Abss Duarte. (Relator)

Brasil Telecom S/A interpõe Agravo Regimental inconformada 
com a decisão monocrática (fls. 713/717) que deixou de exercer juízo de retratação e 
manteve o resultado do Acórdão de fls. 701/707 que entendeu ser nula a cláusula de 
contrato de participação financeira no programa comunitário de telefone e veda ao 
contratante direito a qualquer compensação em dinheiro ou ações.

A agravante, em suas Razões Recursais (fls. 1/6 - autos nº 
0800572-56.2013.8.12.0001/50002), primeiramente, requer a reconsideração do 
posicionamento exarado ou, caso não seja esse o entendimento adotado, que o presente 
recurso seja colocado em pauta para julgamento.

Assevera que "não há como transferir à parte apelada as  ações a 
que foi condenada, primeiro, por ser ações de empresa diversa (Telebrás e da 
TELEMS), e como não há no ordenamento jurídico, lei ou norma que autorize uma 
empresa como a Brasil Telecom a emitir ações de outra empresa, pois a apelante não 
tem qualquer relação jurídica ou acionária com aquelas empresas por isso resta 
evidenciado a impossibilidade de cumprir a sentença objurgada." 
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Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul

Pleiteia, ainda, que seja "condenada a restituição pecuniária e não a 
emitir ações, visto ser impossível tal situação, pois ela não pode emitir ações de outra 
empresa."

Requereu, ao final, nova análise em relação à prescrição.
O recurso não merece prosperar.
A decisão objurgada foi proferida nos seguintes termos (fls. 

287/290):
"Oi S/A interpôs Recursos de Apelação o qual foi julgado, por 

unanimidade, pela então 4ª Câmara Cível desta Corte, cuja relatoria coube 
ao Des. Paschoal Carmello Leandro (f. 701-707), tendo no referido acórdão 
ficado decidido o seguinte:

"E M E N T A - APELAÇÃO CÍVEL - RESTITUIÇÃO DE VALORES - 
SOBRESTAMENTO - REJEITADO - CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA EM PROGRAMA COMUNITÁRIO DE TELEFONIA - 
PREVISÃO DE DIREITO DE RECEBER AÇÕES APÓS A DOAÇÃO DO 
SISTEMA TELEFÔNICO E INCORPORAÇÃO AO PATRIMÔNIO - 
IMPROVIDO. 

É nula a cláusula de contrato de participação financeira no 
programa comunitário de telefone, que veda ao contratante direito a 
qualquer compensação em dinheiro ou ações."

Oi S/A interpôs Recurso Especial em face do acórdão acima referido, 
alegando violações de legislação federal (f. 1-15 – autos nº 
0800572-56.2913.8.12.0001/50000).

Houve o sobrestamento do feito (fls. 26-27).
As matérias foram julgadas pelo Superior Tribunal de Justiça em 

sede de recursos repetitivos no REsp 1.322.624/SC (tema 551), REsp 
1.225.166/RS (tema 574) e Resp  1.391.089/RS (tema 666)

Em razão disso, a Vice-Presidência do TJ/MS remeteu os autos a este 
relator (f. 33-34), para nova análise das questões relativas à legalidade da 
cláusula de doação. Para que, em caso de pertinência, seja exercido juízo 
de retratação, em cumprimento ao inciso II do § 7º do art. 543-C, do 
Código de Processo Civil, que assim dispõe:

"Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com 
fundamento em idêntica questão de direito, o recurso especial será 
processado nos termos deste artigo.

§ 7º. Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os 
recursos especiais sobrestados na origem:

II. Serão novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese 
de o acórdão recorrido divergir da orientação do Superior Tribunal de 
Justiça."

Feito esse breve relato, entendo que a providência prevista no art. 
543-C, § 7º, II do CPC, pode ser realizada monocraticamente, tendo em 
vista se tratar de questão de direito, que encontra respaldo em 
jurisprudência atualmente pacificada no TJ/MS, no STJ e no STF.

3) Cláusula de doação.
Como se observa a presente ação foi ajuizada com a pretensão de 

condenar a requerida à restituição das quantias pagas em plano 
comunitário de expansão e telefonia em virtude do Contrato de 
Participação Financeira celebrado entre as partes.

O apelante juntou aos autos documento demonstrando que a 
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contratação inicial se deu em 1993 e abril/1994 (fls. 230/258), durante a 
vigência da Portaria nº 117/91 que previa a retribuição em ações da 
companhia.

Através da mencionada Portaria nº 117/91, o Ministério das 
Comunicações instituiu o chamado sistema de Planta Comunitária de 
Telefonia – PCT, possibilitando às comunidades a iniciativa pela 
implantação e expansão de redes de telefonia, através da contratação direta 
com fornecedores autorizados, com expressa previsão de retribuição de 
ações.1

Como se observa, o sistema oportunizou a instalação de linhas 
telefônicas em localidades desprovidas da infra-estrutura necessária, que 
não seriam atendidas pelo plano de expansão da concessionária, somando 
recursos dos interessados na utilização do terminal para a imediata 
realização das obras.

Posteriormente foram editadas novas Portarias (nº 375, de 
22/6/19942; nº 610, de 19/8/1994 e nº 270/953) tendo-se estipulado que 
os bens correspondentes à rede telefônica associada à planta 
comunitária seriam transferidos para a concessionária, por doação 
da entidade promotora do procedimento licitatório.

Percebe-se, assim, que havia previsão normativa de restituição em 
ações durante até junho de 1994, período de vigência da Portaria nº 
117/91.

No caso em exame, existia uma portaria regulamentando a matéria e 
estabelecendo a necessidade de se retribuir, mediante ações, a quantidade 
paga pela participação do projeto de telefonia, então é certa a 
obrigatoriedade da restituição das ações relativas ao contrato celebrado 
entre as partes.

Nesse sentido:
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - DEMANDA 

POSTULANDO RETRIBUIÇÃO EM AÇÕES OU RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES INVESTIDOS NA EXTENSÃO DE REDE DE TELEFONIA DA 
MODALIDADE PLANTA COMUNITÁRIA (PCT) - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO SEGUIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DO AUTOR.

1. Planta comunitária de telefonia. A jurisprudência firmada nas 
Turmas de Direito Privado é no sentido de que válida a cláusula contratual 
que impunha a doação à concessionária de serviço público de todo o 

1" (...) As Plantas Comunitárias de Telefonia surgiram com a edição da Portaria 117, de 
13/08/1991, do Ministério das Comunicações, como forma de possibilitar às comunidades não 
atendidas pelo plano de expansão das redes das concessionárias de telefonia, a implementação 
de tal sistema de forma imediata, através da contratação do interessado com uma empresa 
credenciada junto à concessionária da região, que instalava o sistema mediante pagamento de 
determinada quantia em dinheiro e a concessão de ações. (...)" (REsp 1153643/RS, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Rel. p/ Acórdão Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 21/08/2012)
2 Estabeleceu que os bens correspondentes às Plantas Comunitárias deveriam ser transferidos por doação 
à operadora do sistema.
3 Extinguiu o sistema de Planta Comunitária de Telefonia – PCT.
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patrimônio afetado à extensão da rede de telefonia sem a respectiva 
previsão de devolução (em dinheiro ou em ações) dos valores investidos 
pelos usuários, nos contratos de adesão ao Sistema Telefônico, tipo Planta 
Comunitária de Telefonia - PCT, celebrados após a vigência das Portarias 
Ministeriais 375/94 e 610/94 (vale dizer, quando não mais vigorava a 
Portaria 117/91 do Ministério das Comunicações). Precedentes de ambas 
as Turmas. Correta aplicação da Súmula 83/STJ.

Na hipótese ora em foco, cuida-se de contratos firmados em 
06.11.1994, após a vigência da Portaria 610/94, consoante afirmado no 
acórdão estadual.

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1155551/RS, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 
24/02/2014) - grifei

Logo, como havia previsão legal de restituição dos valores investidos 
pelos consumidores nas chamadas Plantas Comunitárias, procede o pedido 
de restituição dos valores. E a cláusula que veda a retribuição mediante 
ações demonstra-se abusiva e desvantajosa ao consumidor, vez que este 
pagou pela aquisição do terminal telefônico, mas não recebeu as ações 
correspondentes.

Assim, deve ser mantido o Acórdão que declarou a nulidade da 
cláusula do contrato de participação financeira no programa de planta 
comunitária que veda o direito a qualquer compensação em dinheiro ou 
ações, uma vez que firmado durante a vigência da Portaria 117/91 que 
previa a retribuição.

Por fim, vale dizer que tal entendimento não vai de encontro ao REsp 
1391089/RS4, uma vez que este julgado se refere aos contratos 
firmados durante a vigência de normatização que permitia a doação 
de valores no sistema de planta comunitária de telefonia – PCT, o que 
não é o caso dos autos como acima esclarecido.

Dispositivo
Em face do exposto, com fulcro no artigo 543-C, § 7º, II, do CPC, 

deixo de exercer o juízo de retratação, mantendo o resultado do Acórdão de 
f. 701-707."

Inicialmente, em relação ao pedido para nova análise da questão 
atinente à prescrição, mesmo sendo possível se conhecer da matéria (de orem pública) a 
qualquer tempo e grau de jurisdição, observa-se, na presente situação, que o tema não 
foi devolvido para novo exame após o sobrestamento dos autos. 

Ainda, vale destacar que o recorrente não fundamentou seu pedido, 
deixando de indicar os motivos pelos quais deveria ser reconhecida a prescrição da 

4 RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. CIVIL. PLANTA 
COMUNITÁRIA DE TELEFONIA - PCT. CLÁUSULA DE DOAÇÃO. VALIDADE.
1. Para fins do art. 543-C do CPC: É válida, no sistema de planta comunitária de telefonia - PCT, a 
previsão contratual ou regulamentar que desobrigue a companhia de subscrever ações em nome do 
consumidor ou de lhe restituir o valor investido.
2. Caso concreto: Improcedência do pedido de restituição do valor investido.
3. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. (REsp 1391089/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 10/03/2014)
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pretensão autoral, ou seja, o pedido não guardou qualquer relação com os fundamentos 
esposados na petição recursal.

Nesse sentido:

"EMENTA AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE ATAQUE AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. RAZÕES RECURSAIS QUE SE LIMITAM A RENOVAR OS 
ARGUMENTOS DA PETIÇÃO INICIAL. ÓBICE DO ART. 317, § 1º, DO 
RISTF. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, nos casos 
em que as razões do recurso não impugnam os fundamentos da decisão 
agravada ou deles estejam dissociadas, não resta preenchido o requisito de 
regularidade formal disposto no artigo 317, § 1º, do RISTF: “A petição 
conterá, sob pena de rejeição liminar, as razões do pedido de reforma da 
decisão agravada.” Precedentes. Tendo o agravante se limitado a renovar, 
ipsis litteris, os termos da petição inicial, insurgindo-se de forma genérica 
contra a decisão agravada - sem cuidar de atacar especificamente os 
fundamentos pelos quais afastada a alegada afronta à decisão proferida na 
ADC 16-, o agravo regimental encontra óbice no art. 317, § 1º, do RISTF. 
Precedentes. Agravo regimental conhecido e não provido." (STF - Rcl: 
14821 RS , Relator: Min. ROSA WEBER, Data de Julgamento: 07/10/2014, 
Primeira Turma, Data de Publicação: DJe-230 DIVULG 21-11-2014 
PUBLIC 24-11-2014)

Por tais razões, não conheço do pedido para o reconhecimento da 
prescrição.

Quanto à matéria de mérito, vislumbra-se que o recorrente não 
apresentou nenhum argumento capaz de infirmar a decisão ora agravada, não havendo 
elementos aptos a ensejar a retratação do posicionamento exarado, mesmo porque em 
conformidade com a jurisprudência do STJ e deste Tribunal, no sentido de que "(...) A 
Brasil Telecom S/A, na qualidade de sucessora da TELEMS, deve responder pelas 
obrigações decorrentes do contrato de participação financeira celebrado pelo 
demandante com a companhia sucedida. 3. Para o cálculo do valor patrimonial da 
ação, aplica-se a Súmula n.º 371 do STJ, que determina sua apuração com base no 
balancete do mês da integralização." (Apelação - Nº 0001239-19.2011.8.12.0010. 
Relator(a): Des. Marcelo Câmara Rasslan; Comarca: Fátima do Sul; Órgão julgador: 1ª 
Câmara Cível; Data do julgamento: 27/01/2015; Data de registro: 30/01/2015)

E, ainda:

"AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÕES CÍVEIS - AÇÃO DE 
NULIDADE CONTRATUAL C/C INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS 
- PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA, PRESCRIÇÃO E 
COISA JULGADA - AFASTADAS - NO MÉRITO - CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA - PROGRAMA COMUNITÁRIO DE 
TELEFONIA - PREVISÃO CONTRATUAL DE RETRIBUIÇÃO EM AÇÕES 
- AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO PARA JULGAMENTO MONOCRÁTICO 
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DOS APELOS - OFENSA NÃO VERIFICADA - RECURSOS QUE BUSCAM 
A REDISCUSSÃO DO JULGADO - AGRAVOS CONHECIDOS E 
DESPROVIDOS. A Brasil Telecom S/A, como sucessora por incorporação 
da TELEMS, tem legitimidade passiva para responder pela 
complementação acionária decorrente de contrato de participação 
financeira, celebrado entre adquirente de linha telefônica e a incorporada. 
Sendo a discussão relativa à complementação de ações, deve ser aplicado o 
prazo prescricional do art. 177, do CC/16, ou do art. 205, do CC/02, 
adotando-se a regra de transição do art. 2.028, do CC/02. Não há que se 
falar em coisa julgada, se o contrato do consumidor não foi abrangido pelo 
dispositivo da sentença proferida na ação civil pública de n. 
001.96.0025111-8, bem como se o autor não participou, como parte, da 
ação declaratória n. 001.98.021145-4, e, por não haver influência do 
acórdão exarado na ação coletiva de n. 0018011-36.2001.8.12.0001 
(2008.001154-0), com o presente feito. Se o contrato foi firmado enquanto 
vigorava a Portaria n. 375/94, que previa a retribuição em ações, é dever 
da concessionária requerida o ressarcimento em ações do investimento 
realizado pelo consumidor com a aquisição da linha telefônica, sob pena 
de enriquecimento ilícito. Estando a decisão em plena consonância com 
posicionamento pacificado dos Tribunais Superiores, autoriza-se o 
julgamento monocrático de improcedência do recurso, com fulcro no art. 
557, caput, do CPC. Nega-se provimento ao recurso, se as razões do 
regimental não alteraram o entendimento anterior e, mormente, quando 
não demonstrado qualquer erro ou injustiça na decisão recorrida." 
(0038227-66.2011.8.12.0001 Agravo Regimental Relator(a): Des. Marcos 
José de Brito Rodrigues Comarca: Campo Grande Órgão julgador: 2ª 
Câmara Cível Data do julgamento: 21/10/2014 Data de registro: 
31/10/2014.) - grifei

"APELAÇÕES CÍVEIS - AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE 
DE CLAÚSULA CONTRATUAL C/C INDENIZATÓRIA POR PERDAS E 
DANOS - PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA, PRESCRIÇÃO 
E COISA JULGADA DE AÇÃO DECLARATÓRIA MOVIDA PELA CONSIL 
ENGENHARIA LTDA. - REJEITADAS - MÉRITO - CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA - PROGRAMA COMUNITÁRIO DE 
TELEFONIA - PREVISÃO CONTRATUAL DE RETRIBUIÇÃO EM AÇÕES 
- RECURSOS IMPROVIDOS. Se o contrato foi firmado enquanto vigorava 
a Portaria nº 117/91 que previa a retribuição em ações, é dever da 
concessionária requerida o ressarcimento em ações do investimento 
realizado pelo consumidor com a aquisição da linha telefônica, sob pena 
de enriquecimento ilícito." (0038230-21.2011.8.12.0001 Apelação 
Relator(a): Juiz Odemilson Roberto Castro Fassa Comarca: Campo Grande 
Órgão julgador: 4ª Câmara Cível Data do julgamento: 07/10/2014 Data de 
registro: 09/10/2014.)

Dessa forma, deve ser mantida a decisão monocrática que deixou de 
exercer juízo de retratação e manteve o resultado do Acórdão de fls. 701/707 que 
entendeu ser nula a cláusula de contrato de participação financeira no programa 
comunitário de telefone e veda ao contratante direito a qualquer compensação em 
dinheiro ou ações.
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Diante do exposto, não conheço do pedido relativo à prescrição e, 
quanto ao mérito, nego provimento ao presente agravo regimental.

D E C I S Ã O

Como consta na ata, a decisão foi a seguinte:

POR UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO 
RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

Presidência do Exmo. Sr. Des. Claudionor Miguel Abss Duarte
Relator, o Exmo. Sr. Des. Claudionor Miguel Abss Duarte.
Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Des. Claudionor 

Miguel Abss Duarte, Des. Dorival Renato Pavan e Des. Odemilson Roberto Castro 
Fassa.

Campo Grande, 07 de julho de 2015.

lm
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
Secretaria Judiciária

Coordenadoria de Acórdãos

FL. _____

Nº 0800572-56.2013.8.12.0001/50002

CERTIDÃO

Certifico que, nesta data, publicou no 

Diário da Justiça nº 3.380, a ementa do v. acórdão. Para constar, 

Rivair Pasquim Araujo, Técnico de Nível Superior, digitei e 

certifiquei. Campo Grande/MS, 8 de julho de 2015.

                                                    

Partes selecionadas para a publicação:

Agravante : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Agravada : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 
15388/MS) 
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Apelação Cível nº 0800572-56.2013.8.12.0001/50002 

 

BRASIL TELECOM S/A - FILIAL MATO GROSSO DO SUL, 

qualificada nos autos do recurso em epígrafe, onde é agravante, sendo a parte recorrida 

ELIANA CRISTINA DE BARROS, não se conformando com o teor do v. acórdão de fls., vem 

à presença de Vossa Excelência, por seus advogados, interpor RECURSO ESPECIAL para 

o C. Superior Tribunal de Justiça, com fulcro no art. 105, III, “a” da Constituição Federal, e 

artigos 541 e seguintes do CPC, requerendo seja o mesmo recebido e processado, já com 

os inclusos comprovantes de pagamento da guia recursal e porte de retorno dos autos, e, ao 

final, admitido, com a remessa ao STJ, à vista das razões que se seguem: 

 

I. – Da tempestividade 

 

1.  

O Recurso Especial ora apresentado é tempestivo porque o v. 

acórdão foi publicado no Diário da Justiça do dia 08/07/2015, de forma que o prazo de 15 

dias teve início em 09/07/2015, encerrando-se em 23/07/2015. Tempestivo, portanto, o 

recurso ora interposto.  
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II. – Da exposição dos fatos 

 

2.  

A sentença a quo reconheceu o direito de restituição pela 

participação financeira em PCT. Em face da r. sentença foi interposto recurso de apelação, 

o qual foi improvido pela Câmara Cível Julgadora.  

 

3.  

O acórdão recorrido padece de inúmeras violações à 

legislação federal, resta, portanto, configurada a possibilidade do manejo do recurso ora 

interposto, conforme previsão expressa no artigo 105, III, “a” da Constituição Federal, 

reclamando, por conseguinte, pronunciamento da instância máxima em matéria 

infraconstitucional. 

 

III. – VALIDADE DA CLÁUSULA CONTRATUAL QUE 

ESTABELECIA A INEXISTÊNCIA DE RESTITUIÇÃO 

FINANCEIRA OU ACIONÁRIA 

 

4. 

Preambularmente necessário ressaltar que seguindo o entendimento 

exposto no acórdão retro o contrato em lide não tem previsão de cláusula contratual visto que 

foi realizado em 1996, ou seja, já durante a vigência das portarias 375/94 e 610/94, que 

expressamente não previam a retribuição em ações.  

 

5. 

Assim, insta ressaltar que a Segunda Seção do STJ julgou, em 

regime de afetação, previsto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o Recurso Especial nº 

1.391.089/RS, no qual é recorrente Brasil Telecom S.A., e recorrida Diva Vieira de Abreu, e 

uniformizou o entendimento acerca da validade da cláusula de doação no contrato de planta 

comunitária de telefonia - PCT, consolidando a seguinte tese: 

“É válida, no sistema de planta comunitária de telefonia – PCT, a previsão contratual ou regulamentar 

que desobrigue a companhia de subscrever ações em nome do consumidor ou de restituir-lhe o valor 

investido.” 
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6. 

Desta forma, conforme o exposto, deve ser reconhecida a 

validade da cláusula que prevê a não restituição em ações, visto que, de acordo com o 

recente entendimento do E. STJ, a previsão contratual de não retribuição é válida, 

extinguindo-se a presente ação com fundamento no art. 269, I, do CPC, condenando o autor 

ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, o que requer desde já. 

 

IV. – Da PRESCRIÇÃO TRIENAL – Julgamento do REsp 

1.225.166/RS e REsp 1.220.934/RS 

 

7. 

É de extrema importância trazer à lume as recentes Decisões 

do STJ nos recursos afetados como repetitivos, quais sejam, Recurso Especial n.º 

1.225.166/RS e Recurso Especial n.º 1.220.934/RS, proferidos no dia 24.04.2013, motivo 

pelo qual, até então, estava sobrestado os julgamentos de todos os recursos relativos a 

matéria em tela. 

 

8. 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os 

referidos recursos, decidiu que, por se tratar de demanda fundada em enriquecimento sem 

causa, nos casos em que não houver previsão contratual de reembolso pela companhia 

(pecuniário ou por ações), a pretensão de reaver valores pagos pelos contratos de PCT 

submete-se ao prazo prescricional de 20 anos, na vigência do Código Civil de 1.916, e 

de 03 anos na vigência do Código Civil de 2.002, de modo a ser observada a regra de 

transição contida no artigo 2.028, do CC, conforme abaixo colacionados: 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.225.166 - RS (2010/0217289-3) 

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

RECORRENTE : LUIZ PIETRO BIASI E OUTROS 

ADVOGADO : HUMBERTO LODI CHAVES E OUTRO(S) 

RECORRIDO : BRASIL TELECOM S/A 

ADVOGADO : GABRIEL DE FREITAS MELRO MAGADAN E OUTRO(S) 

(...) 

Para os efeitos do artigo 543-C, do CPC, foi fixada a seguinte tese: 1.1. A pretensão de 

ressarcimento do valor pago pelo custeio de Plantas Comunitárias de Telefonia (PCT's), não 

existindo previsão contratual de reembolso pecuniário ou por ações da companhia, submete-

se a prazo de prescrição de 20 (vinte) anos, na vigência do Código Civil de 1916 (art. 177), e de 
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3 (três) anos, na vigência do Código Civil de 2002, por se tratar de demanda fundada em 

enriquecimento sem causa (art. 206, § 3º, inciso IV), observada a fórmula de transição prevista 

no art. 2.028, do mesmo diploma legal. 1.2. É irrelevante o ajuizamento de ação cautelar coletiva 

de protesto interruptivo depois que a prescrição já se consumou. 

 

RECURSO ESPECIAL 1.220.934 / RS (2010/0209041-7)  

RECORRENTE : IVAN LEAL BRASIL 

ADVOGADO : RODRIGO GINDRI FIORENZA E OUTRO(S) 

RECORRIDO : BRASIL TELECOM S/A 

ADVOGADO : DIEGO DORNELLES E OUTRO(S) 

(...) 

Para os efeitos do artigo 543-C, do CPC, foi fixada a seguinte tese: A pretensão de 

ressarcimento do valor pago pelo custeio de Plantas Comunitárias de Telefonia (PCT's), não 

existindo previsão contratual de reembolso pecuniário ou por ações da companhia, submete-

se a prazo de prescrição de 20 (vinte) anos, na vigência do Código Civil de 1916 (art. 177), e de 

3 (três) anos, na vigência do Código Civil de 2002, por se tratar de demanda fundada em 

enriquecimento sem causa (art. 206, § 3º, inciso IV), observada a fórmula de transição prevista 

no art. 2.028 do mesmo diploma legal.  

 

 

9. 

Tendo em vista que o Novo Código Civil entrou em vigor no dia 

11.01.2003, o Autor teria até o dia 10.01.2006 para tentar reaver os valores pagos pelos 

contratos de PCT. 

 

10. 

Desta forma, conforme o exposto, deve ser reconhecida a 

prescrição no caso em tela, visto que, de acordo com o recente entendimento do E. STJ, 

o direito do Autor prescreveu em 03 anos após a entrada em vigor do Código Civil de 2002, 

extinguindo-se a presente ação com fundamento no art. 269, IV, do CPC.  

 

V. – Da violação ao parágrafo único do artigo 233 da 

Lei das Sociedades Anônimas (6.404/76). 

 

11. 

Como foi rejeitada a preliminar de ilegitimidade de parte, deu-

se a violação ao parágrafo único do artigo 233 da Lei 6.404/76, eis que a Brasil Telecom foi 

considerada responsável por obrigações assumidas pela empresa cindida Telems S/A, as 
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quais não constavam expressamente no edital de privatização, desconfigurando-se o 

instituto da cisão parcial descrito na norma em comento. 

 

12. 

Nem se diga que tal norma não está prequestionada, visto que, 

a todo momento, se defendeu que a obrigação versada no presente processo não estava 

contida entre as assumidas no edital de privatização referente à cisão parcial da TELEMS. 

Portanto, uma vez que o Tribunal entendeu pela responsabilidade ainda que não tenha a 

empresa nascente assumido tal obrigação, concluindo pela sucessão, a violação à norma 

que rege as cisões de Sociedades Anônimas é evidente. 

 

13. 

Ponto primordial para a verificação da legitimidade ou não da 

recorrente para assumir a responsabilidade advinda de condenação à Telems, é o estudo 

pormenorizado do instituto da cisão, disciplinado na Lei das Sociedades Anônimas em seu 

artigo 233 e parágrafo único. Assim dispõe o dispositivo em comento: 

“Art. 233 – Na cisão com extinção da companhia cindida, as sociedades que absorverem 
parcelas do seu patrimônio responderão solidariamente pelas obrigações da companhia 
extinta. A companhia cindida que subsistir e as que absorverem parcelas do seu patrimônio 
responderão solidariamente pelas obrigações da primeira anteriores à cisão. 
Parágrafo único – O ato de cisão parcial poderá estipular que as sociedades que absorverem 
parcelas do patrimônio da companhia cindida serão responsáveis apenas pelas obrigações 
que lhes forem transferidas, sem solidariedade entre si ou com a companhia cindida, mas 
nesse caso, qualquer credor anterior poderá se opor à estipulação, em relação ao seu crédito, 
desde que notifique a sociedade no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da publicação 
dos atos da cisão.”  

 

14. 

Como se pode observar pela simples leitura do artigo acima 

transcrito, a lei é clara ao prever que a cisão total só ocorre na hipótese de extinção da 

companhia cindida. E foi justamente isso que houve no caso em questão, pois a Telebrás 

não foi extinta, ou seja, a Telebrás permaneceu e permanece existindo mesmo após a cisão 

ocorrida, de modo que resta evidente que se aplica ao caso o disposto no parágrafo único 

do artigo 233 da Lei 10.303/2001, ou seja, a ocorrência de cisão parcial. 

 

15. 

Dúvidas não há que a desestatização se deu nos termos do 

Edital MC/BNDES n. 01/98, seguindo modelo aprovado pelo Decreto nº 2.546, de 14 de abril 
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de 1998. No referido Decreto há previsão expressa que a desestatização da Telebrás 

decorreu de ato de cisão parcial e não de cisão total, como quer fazer crer o relator do agravo 

de instrumento que ora se recorre. Assim determina o artigo 3º do Decreto 2.546/98: 

 

“Art. 3º A reestruturação societária das empresas federais de telecomunicações dar-se-á 
mediante cisão parcial da Telecomunicações Brasileiras S.A. – TELEBRÁS, que fica autorizada 
a construir doze empresas que a sucederão como controladora:” 

 

16. 

Ademais, para ratificar e tornar como fato incontroverso que 

ocorreu a cisão parcial, com exclusão da solidariedade, basta uma análise do constante no 

Capítulo 5 do Edital MC/BNDES n. 01/98 – Informações sobre as Companhias (f. 144 TJ-

MS), onde restou estipulado que “A data-base para fins da cisão parcial da TELEBRÁS foi o 

dia 28 de fevereiro de 1998 e a operação foi efetuada com base em balancete levantado 

nesse dia, de acordo com as regras contábeis e fiscais aplicáveis, notadamente o art. 6º da 

Lei n. 9.648, de 27 de maio de 1998, refletindo a posição patrimonial daquela data, 

ressalvados os valores registrados na conta de investimentos, para os quais foi utilizado o 

balanço de 31 de dezembro de 1997.” 

  

17. 

Diante disso, outra conclusão não se pode chegar senão que 

a decisão ora recorrida contrariou ao que determina expressamente a legislação específica, 

eis que, frise-se, a Telebrás continua existindo e é sobre ela que deve recair a pretensão do 

recorrido, conforme os termos e regras contidas no instituto da cisão parcial. 

 

18. 

A respeito, vale transcrever lição de Fran Martins, ao comentar 

a Lei das Sociedades Anônimas: 

 

 

“Havendo, entretanto, cisão parcial, as partes dessa operação poderão fazer estipulações a 
respeito da responsabilidade das obrigações sociais, devendo tais estipulações constar do 
protocolo, que é o documento que contém as condições em que a cisão se realiza. E a lei 
expressamente permite que, nesse caso especial da cisão parcial, seja estipulado que as 
sociedades que absorverem parcelas do patrimônio da sociedade cindida sejam responsáveis 
apenas pelas obrigações que lhes forem transferidas, não havendo, desse modo, solidariedade 
entre a cindida e a que recebe parcela do seu patrimônio pelas obrigações da primeira, como 
dispõe, de modo geral, o caput do artigo. O mesmo poderá acontecer se várias forem as 
sociedades que receberem parcelas do patrimônio da sociedade cindida: ao serem transferidas 
essas parcelas são enumeradas, também, as obrigações que passam a ser de responsabilidade 
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da sociedade receptora, devendo, por isso, do documento da cisão constar que não haverá 
solidariedade pelo pagamento das obrigações da sociedade cindida, assumidas antes da 
operação, não apenas entre a sociedade que recebeu a parcela e a cindida como entre estas. 
Por se tratar de uma regra que altera o disposto no caput do artigo, que é uma disposição geral 
e, portanto, aplicável às sociedades que participam da operação, deve a estipulação ser 
claramente disposta no protocolo da cisão, para que sobre ela não possa, posteriormente, 
pairar nenhuma dúvida.” 
(In, Comentários à Lei das Sociedades Anônimas, forense, 2ª Ed., Vol. III, págs 180/181). 

 

19. 

No mesmo diapasão, o Superior Tribunal de Justiça tem 

entendido quanto à cisão parcial e responsabilidade, como se infere do aresto a seguir 

transcrito, de plena aplicação ao caso dos autos, in verbis: 

  
 
“(...) 
2. O patrimônio social constitui, via de regra, a garantia dos credores da pessoa jurídica. Com 
a cisão, ocorre transferência da totalidade ou de uma parcela do patrimônio da sociedade 
cindida para outras sociedades, fato que reduz a garantia dos credores da sociedade original. 
3. No caso de cisão total, as sociedades assim originadas respondem, em solidariedade, pelas 
obrigações da companhia que se extingue (artigo 233). 
4. Tratando-se de cisão parcial, via de regra, também prevalece a solidariedade, a menos que 
no ato de reestruturação societária exista disposição em sentido contrário. Neste caso, tendo 
sido afastada a solidariedade entre a sociedade cindida e as sociedades que vierem a absorver 
parcela do patrimônio cindido, os credores anteriores à cisão podem se opor à estipulação de 
ausência de solidariedade com relação a seus créditos, mediante o envio de notificação à 
sociedade no prazo de 90 dias a contar da publicação dos atos da cisão.” (REsp 478.824/RS – 
Rel. Min. Castro Meira – j. 24/08/2005 – DJ 19/09/2005, p. 250). 

 

20. 

Outra questão de primordial importância e que também se 

figura como contrária ao que determina lei federal é que não há qualquer prova nos autos de 

notificação à sociedade por parte do recorrido que se sentiu lesado por atos advindos da 

cisão parcial ocorrida. Certo é que o prazo é decadencial de 90 dias. 

 

21. 

A análise e apreciação do recurso ora manejado se faz 

necessário com a máxima urgência, eis que a recorrente tem suportado incontáveis 

constrangimentos e despendido todo esforço técnico para que o Poder Judiciário de uma vez 

por todas, se manifeste e coloque um fim a essa discussão, já que existe lei que disciplina 

expressamente a matéria posta à apreciação e que torna a recorrente parte ilegítima para 

responder a qualquer ação ou arcar com qualquer responsabilidade por fato ocorrido antes 

da desestatização da Telebrás. 
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22. 

A decisão ora guerreada, pelos fatos e fundamentos acima 

aduzidos, contraria ou mesmo nega vigência ao que determina expressamente dispositivo 

de lei federal, qual seja, parágrafo único do artigo 233 da Lei 6.404/76 pelo que é medida de 

justiça a análise pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça para o fim de reformá-la. 

 

23. 

Outrossim, cabe consignar que no Egrégio Tribunal de Justiça 

do Estado de Mato Grosso do Sul a matéria em exame não está pacificada, conforme de 

abstrai das ementas a seguir transcritas que acolhem a tese de ilegitimidade da recorrente 

sob os mesmos fundamentos aqui cotejados, in verbis: 

 

“Se a ação civil pública busca a retribuição de ações referentes ao Programa Comunitário de 
Telefonia (Proconte), e ao Plano Comunitário de Investimento em Telefonia (PCT), 
modalidades, estas, criadas pelo Sistema Telebrás, e por constar no Edital que “as obrigações 
de qualquer natureza.... referentes a atos praticados ou fatos geradores ocorridos até a data da 
aprovação da cisão parcial permanecerão de responsabilidade exclusiva da TELEBRÁS”, 
devem ser acolhidos os embargos, e, reconhecida a ilegitimidade de parte passiva da 
embargante, extinguindo-se o processo, sem julgamento de mérito. Embargos providos”. 
(TJMS, Embargos de Declaração em Apelação Cível n.º 2000.000287-9, Órgão Julgador 4ª 
Turma Cível, Rel. Des. João Maria Lós, Julgado em 01 de abril de 2003). 
 

 

“Como regra, parte legítima para exercer o direito de ação é aquela que se afirma titular de 
determinado direito que precisa da tutela jurisdicional como aquele a quem caiba a observância 
do dever correlato àquele hipotético direito, ou seja, são os titulares dos interesses em conflito. 
A sociedade resultante da cisão terá responsabilidade solidária pelas obrigações da empresa 
cindida, contudo, estabelecendo o instrumento da cisão que as sociedades resultantes 
obrigar-se-ão somente pelas dívidas a elas transferidas, o credor poderá opor-se a essa 
definição de distribuição de responsabilidades no prazo de 90 (noventa dias), nos termos do 
artigo 233 da Lei de Sociedades Anônimas. O instrumento de cisão que deu origem à empresa 
Brasil Telecom S.A.consigna expressamente que as obrigações anteriores àquela operação 
ficaram sob a responsabilidade exclusiva da Telebrás, o que retira a pertinência subjetiva da 
Brasil Telecom S.A. para ocupar a esfera passiva dessa ação. Preliminar de ilegitimidade 
passiva ad causam acolhida.” 
(TJMS, Agravo de Instrumento, Órgão Julgador 3ª Turma Cível, Rel. Des.Oswaldo Rodrigues 
de Melo, Julgado em 18 de abril de 2005).  
 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – OBJEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE EM EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM – TELEMS S.A. – 
EDITAL QUE FIXA QUE A PRIVATIZAÇÃO SE DEU POR MEIO DE CISÃO PARCIAL – EXCLUSÃO 
DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA AGRAVANTE QUANTO AO OBJETO DA AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.  
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Se o edital de privatização dispõe expressamente que esta se deu por cisão parcial, não possui 
fundamento a alegação da agravada de que a empresa Brasil Telecom S.A. é sucessora da 
Telebrás. 
Pela análise dos fatos e dos documentos que instruem o processo, a exegese correta da 
questão aqui tratada é que não ocorreu a solidariedade entre a sociedade cindida e a Brasil 
Telecom S.A., no que diz respeito ao objeto da ação civil pública, devendo, in casu, figurar no 
pólo passivo da execução de sentença somente a Telebrás. 
Recurso conhecido e provido.” 
(TJ/MS, Agravo - N. 2005.006285-4/0000-00 - Campo Grande, Relator Des. Hamilton Carli, j. 
18.7.2005). 

 

24. 

Dessa forma, dúvida não há de que se negou vigência ao 

parágrafo único do artigo 233 da Lei das Sociedades Anônimas, eis que há previsão 

expressa na referida norma, no sentido de que com a cisão parcial “as sociedades que 

absorverem parcelas do patrimônio responderão apenas pelas obrigações que lhes forem 

transferidas, sem solidariedade entre elas ou com a companhia cindida.” (Modesto 

Carvalhosa, in “Comentários à Lei de Sociedades Anônimas”, volume 4, tomo I, pág. 318). 

 

VI. - Da Prescrição da Suposta Relação Obrigacional 

 

25. 

Com a devida vênia, eminente Ministro Relator, o acórdão 

recorrido merece ser reformado, pois violou o art. 287, II, “g” da Lei 6.404/76, eis que não 

observou o prazo prescricional (três anos) estabelecidos no referido dispositivo legal.  

 

26. 

Trata-se in casu de matéria de natureza societária. Emissão de 

suposto resíduo acionário é o que se postula na inicial, além de acessórios, como dividendos, 

juros etc. E emissão de ações é matéria regulada pela lei societária. Implica aumento de 

capital, na forma do art. 170 da Lei das S.A., efeito especificamente societário.  

 

27. 

Portanto, a lei aplicável, no caso, deve ser aferida levando-se 

em conta os efeitos, isto é, as consequências jurídicas do provimento jurisdicional postulado. 

E serão inequivocamente societários, com diluição, inclusive, da participação acionária dos 

acionistas, os efeitos da pretensão deduzida em juízo, se acatada.  
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28. 

Não se trata, pois, de suposto inadimplemento contratual. O 

que releva, no caso, é a finalidade, a teleologia, insista-se, da pretensão deduzida em juízo: 

a aquisição de resíduo acionário. Logo, o exame dessa pretensão deve ser examinado 

à luz da legislação societária, porque societários serão os efeitos do acatamento do 

pleito.  

29. 

Nesse sentido, incide o art. 287, II, “g”, da Lei das Sociedades 

por Ações, que prevê, expressamente, prazo prescricional de 3 (três) anos para ajuizamento 

de ações por acionistas contra a companhia, qualquer que seja o seu fundamento. In verbis: 

 

 Art. 287 da Lei 6.404/76. Prescreve: 
  
(...) 
  
II - em 3 (três) anos:  
g) a ação movida pelo acionista contra a companhia, g)qualquer que seja o seu fundamento. 
 

30. 

Como a última ata de assembléia das empresas de telefonia do 

Sistema Telebrás que aprovou a emissão de ações decorrentes dos contratos de 

participação financeira é datada de 1997, dever-se-ia contar o prazo prescricional a partir 

desta data.  

 

31. 

Além disso, a operação de emissão de ações, objeto da lide, 

conforme narra a própria parte autora, ocorreu antes da privatização do sistema de telefonia. 

Isso é fato incontroverso e também evidencia a existência da prescrição. 

 

32. 

É, contudo, a partir da vigência da Lei nº 10.303/2001 – que 

incluiu o art. 287, II, “g”, na lei societária – que se deve considerar a data para o início do 

prazo prescricional no caso. Assim, tendo em vista que a Lei nº 10.303/2001 foi publicada 

no Diário Oficial em 1.11.2001, com prazo de vacatio legis de 120 (cento e vinte) dias, 
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constata-se que esta demanda só poderia ter sido ajuizada até 01.03.2005, sob pena de 

prescrição, nos termos do artigo 287, II, “g”, da Lei das Sociedades por Ações. 

 

33. 

Neste sentido, cumpre destacar o brilhante posicionamento do 

professor Ruy Rosado de Aguiar Júnior: 

Diante desse quadro, é possível dizer que, em 2001, quando entrou em vigor a lei que 
estabeleceu o prazo prescricional de três anos para as ações dos acionistas contra a 
companhia, o princípio aceito no pais recomendava, para o caso de redução do prazo, a 
aplicação imediata da nova lei se o novo prazo (três anos), contado a partir da entrada em vigor 
dessa nova lei, fosse inferior ao que faltava, nos termos previstos pela lei velha (vinte anos), 
ressalvados os processos pendentes. (...) 

Portanto, atendendo a esses pressupostos, é de se concluir que: a) para as prestações já 
deduzidas em juízo ao tempo da vigência da Lei 10.303/2001, continua a contagem do prazo 
pela lei velha (0 anos), respeitando-se o enunciado na Súmula 445/STF; b) para as pretensões 
ainda não aforadas em 1º de março de 2002, o prazo prescricional de três anos começou a fluir 
a partir de então; c)ajuizada a ação dentro do interregno, a iniciativa foi tempestiva; d)da data 
de 1º de março de 2005 marca o termo final a prescrição das pretensões relativas as ações até 
ali não iniciadas, ressalvada a ocorrência de causa suspensiva ou interruptiva, de acordo com 
o sistema.   

34. 

Como esta ação só foi proposta após primeiro de março do ano 

de 2005, não restam dúvidas de que a pretensão da parte autora está prescrita, do que 

deverá decorrer a extinção do processo, com resolução do mérito, na forma do artigo 269, 

inciso IV, do Código de Processo Civil. 

 

35. 

A jurisprudência dos tribunais tem reconhecido, em ações 

análogas, que a pretensão de recebimento de ações adicionais, referentes a contratos de 

participação financeira firmados no passado, está prescrita pela incidência do art. 287, II, “g”, 

da Lei das Sociedades por Ações: 

 

“BRASIL TELECOM S/A. AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA AQUISIÇÃO DE AÇÕES DA CRT CORRESPONDENTES AO 
USO DE LINHA TELEFÔNICA. PRESCRIÇÃO TRIENAL. INCIDÊNCIA. Nos termos do artigo 287, 
inciso II, alínea “g”, da Lei 6404/76, prescreve em três anos a ação movida pelo acionista contra 
a companhia, qualquer que seja o seu fundamento. Quando a lei nova instituir um prazo 
prescricional menor, este tem aplicação imediata a partir da sua vigência, ressalvadas as 
causas suspensivas ou interruptivas da prescrição. Tendo sido ajuizada a ação de subscrição 
de ações em 05/05/2005, portanto, após 01/03/2005, data da entrada em vigor da Lei 10.303/01, 
que reduziu o prazo prescricional das demandas dos acionistas contra a companhia, é de ser 
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reconhecida a prescrição da pretensão do autor. RECURSO PROVIDO” (TJ/RS, 16ª CC, AC nº 
70013980453, Des. Claudir Fidelis Faccenda, DJ 31.1.2006).(grifou-se). 

* * * 

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA AQUISIÇÃO DE 
AÇÕES DA CRT CORRESPONDENTE AO USO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO. 
PRESCRIÇÃO TRIENAL. Não há como negar a incidência do prazo prescricional previsto no 
art. 287, III,da Lei das Sociedades Anônimas, pois mesmo tratando-se de direito obrigacional, 
com prazo prescricional de vinte anos, conforme direito vigente na época da celebração do 
contrato, este prazo foi reduzido para três anos conforme o referido artigo, em se tratando de 
ação movida pelo acionista contra a companhia, qualquer que seja o fundamento. Trata-se de 
obrigação existente na relação entre o acionista e a sociedade, portanto inserida no âmbito de 
incidência do referido dispositivo” (TJ/RS, 16ª CC, AC nº 70014436588, Des. Paulo Augusto 
Monte Lopes, DJ 3.4.2006). 

* * * 

“AÇÃO ORDINÁRIA. CRT. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. AQUISIÇÃO DE 
LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO. 
Reconhecimento da prescrição em face do vínculo societário existente. Prescrição trienal. Art. 
287, inc. II, g, da Lei 6.404/76, introduzido pela lei 10.303/01. Por unanimidade, negaram 
provimento ao recurso”1 

 

 

36. 

Esclareça-se, ainda, que a procedência do pedido de 

pagamento de dividendos pretéritos, por exemplo, tem como premissa inarredável o 

reconhecimento da qualidade de acionista da parte autora, desde o momento em que as 

ações deveriam ter sido emitidas, como sustenta a inicial. Assim, é evidente que eventual 

decisão que viesse a considerar a existência desse direito ao recebimento de dividendos 

pretéritos deve reconhecer, também, a incidência da regra de prescrição prevista no art. 287, 

inciso II, “g”, da Lei nº 6.404/76.  

 

37. 

Esse raciocínio vale para todos os pedidos, pois a partir do 

momento em que se reconhecerem direitos sociais à parte autora – o que só se admite pelo 

princípio da eventualidade, necessariamente deverá incidir a regra especial de prescrição da 

legislação societária. Do contrário, seria criada uma situação de desigualdade entre os 

atuais acionistas da companhia e a parte autora, pois àqueles incidiria a regra 

restritiva de direitos da norma cogente do art. 287 da Lei das S.A. e à promovente não, 

                                                 
1 TJ/RS, 15ª CC, AC nº 70013484274, Des. Angelo Maraninchi Giannakos, DJ 24.1.2006. 
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sendo certo que ambos teriam a mesma situação jurídica, isto é, acionistas da 

companhia. 

 

38. 

Neste sentido, ensina o professor Gustavo Tepedino, em 

parecer emitido em 27 de março de 2007: 

 
“para a caracterização da ofensa constitucional, afigura-se absolutamente irrelevante o exame 

dos regimes jurídicos estabelecidos pelo legislador infra-constitucional com a lei das S/A, com 

o Código de Defesa do Consumidor ou com o Código Civil. Não se trata de violação a norma 

constitucional por força da aplicação equivocada de qualquer deste diplomas. Ao contrario, 

cuida-se da incidência promíscua das disciplinas jurídicas constantes das aludidas leis ao 

mesmo e único acontecimento fático, o que representa. por si só, afronta direta e imediata ao 

princípio constitucional da isonomia”.   

 

39. 

Destarte, ao não reconhecer a prescrição da pretensão autoral, 

nos termos do art. 287, “g” da Lei 6.404/76, resta evidente a contrariedade da Lei Federal. 

 

40. 

Apenas para fins de argumentação, ainda que Vossa  

Excelência entenda por bem afastar a prescrição da lei societária, do Novo Código Civil, e 

do CDC, importante lembrar que a ré é pessoa jurídica de direito privado prestadora de 

serviço público  (como também era a TELESC). 

 

41. 

Neste sentido, partindo-se do fato de que, na data do 

recebimento das ações pela parte autora, vigorava a prescrição vintenária do Código Civil 

de 1916, é de se considerar que, em 24/08/2001, entrou em vigor  a Medida Provisória 2.180, 

que passou a incluir as pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público 

entre as beneficiárias da prescrição qüinqüenal, de modo que, a partir daquela data 

(24.08.2001), recomeçou a contagem do prazo prescricional, pelo tempo determinado na lei 

nova. 

 

42. 
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Assim, passou-se a contar a prescrição de 5 anos, como se vê 

do texto da MP 2.180-35, editada em 24.08.2001, que acrescentou o art. 1º - C da Lei 

9.494/97, trazendo a seguinte regra específica: 

 
Lei 9.494/97: Art. 1º - C: Prescreverá em cinco anos o direito de obter indenização dos danos 
causados por agentes de pessoas jurídicas de direito público e de pessoas jurídicas de direito 
privado prestadoras de serviço público. 

 

43. 

Claro, portanto, também por este fundamento, a extinção do 

feito com julgamento do mérito pelo acolhimento da prescrição. 

 

VII. – DIREITO FEDERAL VIOLADO. ART. 205 E 206, §3º, 

IV E V, DO CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO. 

 

44. 

Da mesma forma, douto Ministro, destaca-se que o acórdão 

vergastado ainda contrariou, demasiadamente, os preceitos normativos constantes nos 

artigos 205 e 206, §3º, IV e V do Código Civil Brasileiro, uma vez tratar-se a pretensão autoral 

no ressarcimento de enriquecimento sem causa e na reparação civil.   

 

45. 

A parte Recorrida afirma, durante todo processo, que possui 

direitos societários advindos de contratos firmados com a TELEMS, sucedida pela 

Recorrente, contratos de participação financeira firmados até 1996.  

 

46. 

Considerando, então, o que foi alegado, ex vera sint exposita, 

tem-se que, pela regra de transição prevista no art. 2.028 do novo Código Civil, como não 

havia transcorrido, na hipótese, mais de 10 (dez) anos desde a data da suposta celebração 

dos contratos e, conseqüentemente, da emissão das ações (1996), até a data de entrada 

em vigor do Novo Código Civil (11.1.2003), aplica-se, aqui, para fins de prescrição, o prazo 

previsto no novo estatuto.  

 

47. 
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A hipótese dos autos versa sobre tema de amplo conhecimento 

desse juízo: direito a eventual complemento de ações, decorrente de contratos de 

participação financeira e pretensão de ressarcimento de suposto enriquecimento sem 

justa causa.  

 

48. 

Ainda que considera inaplicável ao caso o art. 287, II, “g”, da 

Lei das S.A., por entender que a hipótese dos autos refere-se à responsabilidade civil 

contratual decorrente de inadimplemento de obrigação não deve incidir a prescrição 

vintenária contida no art. 177 do Código Civil de 1916 e art. 205 do Código Civil de 2002, 

uma vez que só se aplica prazo geral, se não houver prazo específico, previsto em lei.  

 

49. 

No presente caso, o novo Código Civil estabelece prazo 

prescricional específico, tal como disposto no seu art. 206, §3º, IV e V, para a hipótese de 

pretensão decorrente de contrato, que também se insere dentro do conceito de 

reparação civil. In verbis: 

Art. 206. Prescreve: 
§ 3o Em três anos: 
(...) 
IV - a pretensão de ressarcimento de enriquecimento sem causa; 
V - a pretensão de reparação civil; 

 

50. 

Ademais, vale destacar Excelência, que a parte autora, apesar 

de não provar, suscitou ainda a pretensão de ressarcimento de suposto enriquecimento sem 

justa causa em face da Requerida, o que justifica, novamente, em decorrência da lógica-

jurídica intertemporal, a subsunção aos prazos do novo codex (art. 206, §º3, IV). 

 

51. 

Nesse contexto, ainda que se considere que o prazo 

prescricional aplicável à espécie é o previsto no estatuto civil, deve-se, necessariamente, 

então, nessa hipótese, por razão de coerência e congruência, considerar que o Código Civil 

vigente reduziu o prazo geral anteriormente previsto: de 20 (vinte) anos, conforme 

previsto no art. 177 do Código Civil de 1916, para 3 (três) anos, de acordo o art. 206, 

§3°, IV e V, do atual estatuto. Esse dispositivo, ao inovar no ordenamento, em relação ao 
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estatuto anterior, aplica-se tanto à responsabilidade civil extracontratual, quanto à contratual. 

Assim, não há que se cogitar, per saltum, e automaticamente, da aplicação de prazo 

residual de 10 (dez) anos, previsto no art. 205 do Código Civil. 

 

52. 

No mesmo diapasão, em caso análogo, se encontra o 

minucioso e específico estudo elaborado pelo renomado jurista Gustavo Tepedino in verbis: 

 

“Deste modo, aplica-se o prazo prescricional de três anos do Código Civil para a reparação de 

danos sofridos pelos administrados, a partir de 24 de agosto de 1986, em face das pessoas 

jurídicas de direito público e de direito privado prestadoras de serviços públicos, tendo como 

termo a quo a data de entrada em vigor do Código Civil de 2002, isto é, 11 de janeiro de 2003.” 

 

53. 

Aliás, convém ressaltar que o enriquecimento sem causa é 

utilizado como causa de pedir pela própria parte autora. 

 

54. 

Desta forma, o referido acórdão negou vigência aos 

dispositivos 205 e 206, §3º, IV e V do CC/02, eis que prevendo o novo código disposição 

específica sobre a prescrição da pretensão autoral, nos termos da regra de transição prevista 

no art. 2.028 do CC/02, aplica-se o prazo de três anos a contar na vigência do novo codex.   

 

55. 

Com efeito, por qualquer dos estatutos legais que se analise a 

questão, resta configurada a prescrição da pretensão autoral, o que, também por essa razão, 

faz impositiva a extinção deste processo, com a resolução de mérito, na forma do artigo 269, 

inciso IV, do Código de Processo Civil. 

 

VIII. – Violação ao Artigo 51, do Código de Defesa do 

Consumidor Civil. 

 

56. 
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Cinge-se, por oportuno, registrar que a anulação de cláusula 

contratual violou a legislação consumerista que regula o controle das cláusulas contratuais, 

pois resta clarividente que o posicionamento assentado no acórdão objurgado afronta 

diretamente o princípio da intangibilidade dos contratos, bem como a assinatura espontânea 

do consumidor. Ressalte-se que ao aderir ao PCT, a parte recorrida jamais pretendeu ser 

acionista da Telebrás S/A, pois o que queria, considerando-se as circunstâncias à época, 

era apenas poder usar um bem escasso, qual seja um terminal telefônico. É o que dispõe o 

contrato, e que não foi provado em contrário pela Recorrida. 

 

57. 

Insta destacar, que devem ser consideradas as circunstâncias 

sociais à época da realização do contrato, em que o sistema de telefonia apenas 

“engatinhava”, e só chegou ao que é hoje graças à participação da comunidade. Dessa, 

forma, vê-se que não tem ilegalidade ou abusividade na cláusula que veda a retribuição em 

ações, pois à época, a cultura social já não era mais investimento em ações, mas sim, de 

aquisição da linha telefônica para poder usar o telefone, ressaltando que atualmente vigora 

o sistema de assinatura, sendo que a linha telefônica constitui tão somente um serviço. O 

contrato dispõe explicitamente que não haveria retribuição. Portanto, isso foi o contratado de 

livre e espontânea vontade. 

 

58. 

Não se invoca a aplicação cega do pacta sunt servanda, mas 

a anulação arbitrária de qualquer relação contratual entre particulares capazes, 

manifestando livremente sua verdadeira vontade, em torno de um objeto lícito e possível, 

viola o princípio da intangibilidade dos contratos assim como o direito de vontade da parte 

que, espontaneamente, celebrou o contrato de PCT, completamente ciente dos termos 

contratuais. 

 

59. 

Portanto, como a Recorrida estava plenamente ciente de que, 

caso aderisse ao plano, não teria direito a retribuições de ações. Não houve ilusão, não 

houve promessas falsas. A recorrida aderiu ao PCT porque queria ter acesso ao terminal 

telefônico e não porque queria investir em ações da Telebrás. Estava ciente disso, pois de 

livre e espontânea vontade anuiu aos termos do contrato, tanto que em nenhum momento 
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alegou que houve ERRO, DOLO, COAÇÃO, SIMULAÇÃO OU FRAUDE NA 

CONTRATAÇÃO, portanto não há como se imputar abusividade na cláusula mesmo 

invocando o Código do Consumidor.      

 

60. 

Desta forma, resta demonstrado que a Participação em 

Programa de Expansão de Telefonia destinava-se, de forma única e exclusiva, a adquirir o 

direito de uso de terminal telefônico. Insta ressaltar que, para a época, o simples fato de ter 

adquirido o seu próprio terminal telefônico já consistia em vantagem à recorrida, posto que 

raras as linhas disponíveis antes da universalização do sistema de telefonia. 

 

61. 

Por outro lado, registra–se que coube a TELEMS, na qualidade 

de concessionária do serviço público, a interligação dos terminais (fazê-los funcionar) ao 

sistema nacional de telefonia, bem como permitir a utilização da estrutura da empresa já 

existente, tais como canalização subterrânea, facilidades técnicas, reservas técnicas, 

espaços em armários de distribuição e distribuidores gerais e outras mais. Portanto, houve 

custos nessa atuação, foram necessários funcionários, conhecimento técnico, enfim, houve 

a contrapartida da TELEMS para que a recorrida pudesse ter acesso à linha telefônica, pelo 

que não se tem como falar em enriquecimento sem causa da mesma, e muito menos da 

Brasil Telecom, eis que restou demonstrado que a mesma não é responsável pelos termos 

ajustados no contrato e não é sucessora da TELEMS. 

 

62. 

Diante disso, completamente temerário falar-se em 

abusividade ou monopólio da produção das cláusulas contratuais, não podendo o negócio 

jurídico ser desfeito, vez que a recorrida jamais se encontrou em posição de desvantangem 

exagerada, assim como o contrato atende os princípios da equidade e boa-fé, pois como já 

dito, a recorrida ao aderir o programa comunitário de telefonia tinha total conhecimento que 

estava adquirindo exclusivamente o direito de uso, concordando com o teor das cláusulas 

contratuais.       

63. 

Cinge-se, por oportuno, que a Quarta Turma do STJ, em 

recente julgado, proferido pelo Sr. Ministro LUÍS FELIPE SALOMÃO no REsp n. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
05

72
-5

6.
20

13
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
69

C
44

C
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 1

3/
05

/2
01

4 
às

 0
0:

00
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 M

at
o 

G
ro

ss
o 

do
 S

ul
 e

 K
A

T
IU

S
C

I S
A

N
D

IM
 V

IL
E

LA
.

fls. 850



 

 

Campo Grande/MS – Rua da Paz, 1.212 – Jardim dos Estados – CEP 79.020-250 – Fone/Fax: (67) 3320-1000 
São Paulo/SP – Cuiabá/MT – Corumbá/MS – Dourados/MS 

carlosmarques@cmadv.com.br 
 

 

 

1.190.242/RS, publicado no DJe em 22/5/2012 analisando, pormenorizadamente, a 

questão relativa ao Sistema de Planta Comunitária, concluiu pela inexistência de 

enriquecimento ilícito da empresa de telefonia quando há previsão contratual de 

doação. Confira-se:  

 

DIREITO CIVIL. PLANTA COMUNITÁRIA DE TELEFONIA (PCTs). CONTRATOS 

CELEBRADOS QUANDO NÃO MAIS ESTAVA EM VIGOR A PORTARIA N. 117/91 DO 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES. INCIDÊNCIA DAS PORTARIAS 375/94, 610/94 E 

270/95. PEDIDO DE RESTITUIÇAO DOS VALORES INVESTIDOS. DESCABIMENTO. 

AUSÊNCIA DE PREVISAO LEGAL, REGULAMENTAR OU CONTRATUAL. 

ABUSIVIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 

(RECURSO ESPECIAL Nº 1.190.242 – RS (2010/0068229-6) RELATOR: MINISTRO LUIS 

FELIPE SALOMAO) 

 

64. 

A Terceira Turma do STJ apreciou a matéria, no RECURSO 

ESPECIAL Nº 1.153.643 – RS, onde também restou decidido que não há que se falar 

em retribuição dos valores investidos no PCT. Desta forma, o entendimento do STJ 

está UNIFORMIZADO sobre esta matéria. Senão vejamos: 

 

 

RECURSO ESPECIAL - BRASIL TELECOM – PLANTA COMUNITÁRIA - ENRIQUECIMENTO SEM 

CAUSA E VALIDADE JURÍDICA DA CLÁUSULA DE DOAÇÃO - NÃO INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 

5 E 7/STJ – CONTRATO FIRMADO NA VIGÊNCIA DA PORTARIA N. 610/94 - PEDIDO DE 

RESTITUIÇÃO DOS VALORES INVESTIDOS - DESCABIMENTO - PREVISÃO DE DOAÇÃO À 

CONCESSIONÁRIA DOS BENS - ABUSIVIDADE - INEXISTÊNCIA - ARTIGO 39, II, DO CÓDIGO 

DE DEFESA DO CONSUMIDOR - INAPLICABILIDADE - HARMONIZAÇÃO DO ENTENDIMENTO 

DA 3ª TURMA COM O DA 4ª TURMA - IMPROVIMENTO DO RECURSO DA AUTORA. 

IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO MANTIDA. 

1.- Não é o caso de aplicação da Súmula 5 e 7/STJ, um vez que o enriquecimento sem causa e 

a validade jurídica da cláusula de doação são questões que, no presente caso, podem ser 

apreciadas por esta Corte sem necessidade de interpretação de cláusulas contratuais ou 

reexame de provas. 

2.- Verifica-se, pelo contexto histórico da expansão da rede de telefonia brasileira que, em 

determinado momento houve a limitação estatal no que diz respeito à possibilidade de se 
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atender, em um espaço curto de tempo, todas as comunidades  conforme bem consignado em 

julgado da 4ª Turma, de relatoria do E. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO (REsp n. 1.190.242/RS, 

DJe 22.05.2012). 

3.- As Plantas Comunitárias de Telefonia surgiram com a edição da Portaria 117, de 13/08/1991, 

do Ministério das Comunicações, como forma de possibilitar às comunidades não atendidas 

pelo plano de expansão das redes das concessionárias de telefonia, a implementação de tal 

sistema de forma imediata, através da contratação do interessado com uma  credenciada junto 

à concessionária da região, que instalava o sistema mediante pagamento de determinada 

quantia em dinheiro e a concessão de ações. 

4.- O contrato foi firmado pelas partes na vigência da Portaria nº610/94 que previa a doação à 

concessionária dos bens que constituíam o acervo da planta comunitária. Referido contrato é 

da modalidade Planta Comunitária de Telefonia – PCT –, a qual possibilitava às comunidades 

a iniciativa pela implantação e expansão de redes de telefonia, através da contratação direta 

com empresas credenciadas junto à concessionária da região, que instalavam o sistema 

mediante pagamento de determinada quantia em dinheiro.  

5.- As cláusulas contratuais foram estipuladas em observância às Portarias Ministeriais que 

possuem disciplina jurídico-administrativa estabelecida em lei federal, não sendo permitido, 

portanto, às concessionárias de um serviço público federal, alterar o contrato de concessão, 

que tratava da prestação e organização do serviço. Assim sendo, não existe qualquer 

ilegalidade na cláusula contratual que obedeceu aos ditames previstos expressamente na 

portaria existente antes do contrato firmado entre as partes. 

6.- Nem se diga que, à aplicação do Código de Defesa do Consumidor, tal cláusula seria 

abusiva. Com efeito, o art. 39, inciso II, do Código de Defesa do Consumidor, dispõe acerca da 

caracterização de abusividade, no caso de recusa de atendimento às demandas do 

consumidor, quando houver a disponibilidade do produto pelo fornecedor, mas, na hipótese, 

não havia a disponibilidade de atendimento à comunidade em que residia a ora Recorrente, 

tanto que houve necessidade de firmar contrato com empresa credenciada para obter a linha 

telefônica antes que a rede de expansão ali chegasse. 

7.- Improcedente o pedido de restituição dos valores pagos por consumidores que firmaram 

contratos mediante Plantas Comunitárias, cujas Portarias de regência não continham previsão 

legal, contratual ou regulamentar. 

8.- Recurso Especial da Autora improvido. (RELATOR: MINISTRO PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO) 

 

65. 
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Resta, portanto, demonstrado que o acórdão recorrido, ao 

manter inalterada a sentença, violou expressamente o disposto no artigo 51 do Código de 

Defesa do Consumidor ante a injustificada anulação de cláusula contratual. 

 

IX – Do pedido 

 

66. 

Diante do exposto, requer seja recebido e processado o 

presente recurso pela alínea “a” do permissivo constitucional, com os inclusos comprovantes 

de recolhimento do preparo recursal e do porte e, ao final, após ouvida a parte contrária, 

ADMITIDO, encaminhando-se os autos ao Colendo Superior Tribunal de Justiça, onde, 

certamente, o Recurso Especial será conhecido e provido para reconhecer a prescrição do 

direito de restituição, ou que seja declarada a validade da cláusula que veda restituição em 

contrato de participação financeira. 

 

Pede-se deferimento. 

 Campo Grande, MS, 21 de julho de 2015. 

 

Carlos A. J. Marques    Hadna Jesarella Rodrigues Orenha 

    OAB/MS 4.862                       OAB/MS 10.526 

 

 Diogo Aquino Paranhos 

OAB/MS 12.675 

 
P

ar
a 

co
nf

er
ir 

o 
or

ig
in

al
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

://
w

w
w

.tj
m

s.
ju

s.
br

/e
sa

j, 
in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
80

05
72

-5
6.

20
13

.8
.1

2.
00

01
 e

 c
ód

ig
o 

69
C

44
C

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
3/

05
/2

01
4 

às
 0

0:
00

, é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 M
at

o 
G

ro
ss

o 
do

 S
ul

 e
 K

A
T

IU
S

C
I S

A
N

D
IM

 V
IL

E
LA

.

fls. 853



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
05

72
-5

6.
20

13
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
69

C
44

D
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

2/
09

/2
01

5 
às

 1
6:

13
, p

or
 M

ar
co

 A
ur

él
io

 G
ui

m
ar

ãe
s 

C
an

ut
o,

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 M
at

o 
G

ro
ss

o 
do

 S
ul

 e
 K

A
T

IU
S

C
I S

A
N

D
IM

 V
IL

E
LA

.

fls. 854



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
05

72
-5

6.
20

13
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
69

C
44

D
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

2/
09

/2
01

5 
às

 1
6:

13
, p

or
 M

ar
co

 A
ur

él
io

 G
ui

m
ar

ãe
s 

C
an

ut
o,

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 M
at

o 
G

ro
ss

o 
do

 S
ul

 e
 K

A
T

IU
S

C
I S

A
N

D
IM

 V
IL

E
LA

.

fls. 855



08/07/2015 www.tjms.jus.br/custassg/telaCipResumoGuia.do?print=yes&from=CASG

http://www.tjms.jus.br/custassg/telaCipResumoGuia.do?print=yes&from=CASG 1/1

3000
PODER JUDICIÁRIO MEMÓRIA DE CÁLCULO

DADOS DO INTERESSADO PELO RECOLHIMENTO

 Nome : Brasil Telecom S/A

 Endereço :

DADOS DO PROCESSO

 Número :  Tipo de custas : Taxa Judiciária ­ Lei 3.779/09  Cálculo Nº : 1

 Nome da ação : Recurso Especial

 Valor da causa : R$ 0,01  Perc. cálculo : 100,00%

DADOS DO PROCESSO DE ORIGEM

Processo de origem : 0800572­56.2013.8.12.0001

Parte ativa : Eliana Cristina de Barros

Parte passiva : Brasil Telecom S/A

 Taxa Judiciária ­ Lei 3.779/09    SUBTOTAL R$ 64,68
CÓDIGO CALCULADO PAGO VALOR

 Taxa Judiciária ­ Lei 3.779/09  408      
    Recolhimento: Preparo de Recurso
    Valor: 64,68   Fator: 1,00

   64,68  0,00  64,68

 
 

 

TOTAL

R$ 64,68 
(3 UFERMS)
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
Coordenadoria de Distribuição

Termo de Distribuição

     DADOS GERAIS DO PROCESSO

Processo 0800572-56.2013.8.12.0001/50003

Autuação 21/07/2015 17:24:23

Tipo de Ação Recurso Especial

Assunto(s) Perdas e Danos

Local de Origem 3ª Vara Cível da Comarca de Campo Grande

Ação de Origem Procedimento Ordinário

Nr. De Origem

Nr. Apensos 000.

Nr. Volumes 1

Foi realizada a distribuição por Vinculação ao Magistrado em 23/07/2015 para o(a) Relator(a): Des. Paschoal 
Carmello Leandro.

PARTES

Recorrente : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Recorrido : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 15388/MS) 

OBSERVAÇÕES

Devidamente preparado - fls. 22-24

MAGISTRADOS AFASTADOS / IMPEDIDOS

Magistrados impedidos Não informado

Campo Grande, 23 de julho de 2015
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal  de Justiça  

Departamento Judiciário Auxiliar
Coordenadoria  de Recursos Externos

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Autos n. 0800572-56.2013.8.12.0001/50003 . - 
Recurso Especial

Recorrente : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Recorrido : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 
15388/MS) 

CERTIFICO e dou fé que o ato abaixo foi publicado no Diário da 
Justiça que circulou no dia 27/07/2015. Eu, Celso Teodoro de Souza 
Dominato, Coordenadoria de Recurso Externo, lavrei e subscrevi a 
presente.

Teor do ato: "Ao recorrido para apresentar resposta(s) ao(s) recurso(s). 

(Portaria nº 01/2005).".

Partes selecionadas para a publicação:
Recorrente : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Recorrido : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 
15388/MS) 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO DO SUL 
 
 
Autos nº 0800572-56.2013.8.12.0001 
Classe: Recurso Especial 
Origem: 2ª Vara Cível da Comarca de Campo Grande 
Recorrente: Brasil Telecom – Oi S.A. 
Recorrida: Eliana Cristina de Barros 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
Eliana Cristina de Barros, já qualificada, por seus 

advogados, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em 

atenção à determinação de fl. 26, expor e requerer o que segue: 

 

Ao realizar o juízo de admissibilidade do recurso especial 

interposto anteriormente pela recorrente (autos n° 0800572-
56.2013.8.12.0001/50000), Vossa Excelência houve por bem em 

determinar a remessa dos autos para a Egrégia 4ª Câmara Cível, a fim 

de que fosse reapreciada a apelação, em razão de aparente divergência 

com jurisprudência sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça por 

meio de recurso representativo de controvérsia, nos termos do art. 543-

C, § 7º, inciso II, do CPC (cf. decisão em anexo). 

 

Sucede que o ilustre Desembargador Relator houve por 

bem em manter o acórdão prolatado anteriormente por meio de decisão 

monocrática, a qual segue acostada ao final. 

 

Em seguida, a empresa recorrente interpôs agravo 

regimental, de modo que a Colenda 4ª Câmara Cível também manteve 

integralmente a decisão que não exerceu o juízo de retratação (cf. 

acórdão em anexo). 

 

Não obstante estas constatações, a empresa insurgente, 

ao invés de ratificar as razões do especial que já havia sido interposto, 

protocolizou um novo recurso, ocasião em que inovou nas teses 

outrora aviadas (autos n° 0800572-56.2013.8.12.0001/50003). 
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Destaca-se que a empresa ré não ratificou o recurso 

interposto anteriormente, uma vez que protocolizou um novo especial 

contendo teses que não foram suscitadas na primeira insurgência. 

 

Sendo assim, de uma detida análise destes autos, nota-se 

que deve ser negado seguimento ao presente recurso especial, 

porquanto é entendimento pacífico das Cortes Superiores que, em 

havendo superveniente rejulgamento da matéria em razão de recurso 

repetitivo, o especial anteriormente interposto deve ser expressamente 

ratificado, sob pena de restar considerado prematuro, sendo, ainda, 

vedada a interposição de um novo recurso contendo teses que não 

foram suscitadas anteriormente, tal como ocorreu na espécie1.  

 

Outrossim, requer que as futuras publicações sejam 

realizadas em nome de todos os causídicos subscritores, sob pena de 

nulidade processual. 

 

Termos em que pede e espera deferimento. 

Campo Grande, MS, 03 de agosto de 2015. 

 

LUCAS RIBEIRO GONÇALVES DIAS 
OAB-MS 16.103 

RODRIGO NUNES FERREIRA 
OAB-MS 15.713 

 
GLAUBERTH RENATO LUGNANI HOLOSBACH FERNANDES 

OAB-MS 15.388 

 

                                                 
1
 A propósito, confira-se os seguintes Recursos Especiais: 0800572-56.2013.8.12.0001/50000 e 

0800572-56.2013.8.12.0001/50003. 
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0800572-56.2013.8.12.0001/50000

1

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PODER JUDICIÁRIO

Tribunal de Justiça
Gabinete da Vice-Presidência

Recurso Especial nº 0800572-56.2013.8.12.0001/50000
Recorrente : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Recorrido : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 15388/MS) 

Vistos, etc.

Trata-se de recurso especial inicialmente sobrestado em razão do REsp n. 

1.371.010/MS – tema 632 (f. 26-7). Neste recurso paradigma se discutia a legitimidade 

da Brasil Telecom S/A para responder pelas condenações impostas à  Telecomunicações 

de Mato Grosso do Sul – Telems S/A decorrentes dos contratos de planta comunitária 

de telefonia – PCT.

Tendo em vista que o Superior Tribunal de Justiça cancelou a afetação do 

recurso especial acima mencionado1, faz-se necessário realizar o juízo de 

admissibilidade deste apelo nobre.

Analisando detidamente o apelo ora em exame, nota-se que, dentre outras 

questões, há matéria referente ao ressarcimento do valor investido pelo consumidor, nos 

casos das plantas comunitárias – PCTs. 

1 http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/Repetitivo/relatorio2.asp

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
05

72
-5

6.
20

13
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
58

8E
24

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 2

8/
04

/2
01

5 
às

 1
4:

42
, p

or
 D

es
. P

as
ch

oa
l C

ar
m

el
lo

 L
ea

nd
ro

, é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 P

A
S

C
H

O
A

L 
C

A
R

M
E

LL
O

 L
E

A
N

D
R

O
.

fls. 33

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
05

72
-5

6.
20

13
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
69

C
45

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
2/

09
/2

01
5 

às
 1

6:
13

, p
or

 M
ar

co
 A

ur
él

io
 G

ui
m

ar
ãe

s 
C

an
ut

o,
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 M

at
o 

G
ro

ss
o 

do
 S

ul
 e

 L
U

C
A

S
 R

IB
E

IR
O

 G
O

N
C

A
LV

E
S

 D
IA

S
.

fls. 861



0800572-56.2013.8.12.0001/50000

2

Segundo art. 543-C, § 7º, do CPC, julgado o mérito, pelo Superior Tribunal 

de Justiça, dos recursos com idêntica matéria, tais serão declarados prejudicados ou 

sofrerão retratação pelo Tribunal a quo.

O recurso representativo da controvérsia (REsp 1.391.089/RS – tema 666) 

transitou em julgado em 22-4-2014, de modo que deve ser cumprida a sistemática 

prevista no artigo 543-C, §§ 7º e 8º, do CPC.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça proferiu a seguinte decisão nos 

autos do recurso  supracitado:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. CIVIL. 
PLANTA COMUNITÁRIA DE TELEFONIA - PCT. CLÁUSULA DE 
DOAÇÃO. VALIDADE. 1. Para fins do art. 543-C do CPC: É válida, no 
sistema de planta comunitária de telefonia - PCT, a previsão contratual ou 
regulamentar que desobrigue a companhia de subscrever ações em nome do 
consumidor ou de lhe restituir o valor investido. 2. Caso concreto: 
Improcedência do pedido de restituição do valor investido. 3. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO". (REsp 1391089/RS, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 
10/03/2014)

Pela leitura da ementa acima, o acórdão recorrido parece estar em 

desconformidade com o paradigma.

Ante o exposto, retornem os autos à Quarta Câmara Cível deste 

Tribunal, para nova análise da questão, em cumprimento ao inciso II do § 7º do artigo 

543-C do Código de Processo Civil.

Cumpra-se.

Intimem-se.

Campo Grande, 27 de abril de 2015.

 Des. Paschoal Carmello Leandro
                                 Vice-Presidente
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.Apelação n.º 0800572-56.2013.8.12.0001 - Campo Grande
Apelante: OI S.A. 
Apelado: Eliana Cristina de Barros

Vistos, etc.

Oi S/A interpôs Recursos de Apelação o qual foi julgado, por 
unanimidade, pela então 4ª Câmara Cível desta Corte, cuja relatoria coube ao Des. 
Paschoal Carmello Leandro (f. 701-707), tendo no referido acórdão ficado decidido o 
seguinte:

"E M E N T A - APELAÇÃO CÍVEL - RESTITUIÇÃO DE VALORES - 
SOBRESTAMENTO - REJEITADO - CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EM PROGRAMA COMUNITÁRIO 
DE TELEFONIA - PREVISÃO DE DIREITO DE RECEBER AÇÕES 
APÓS A DOAÇÃO DO SISTEMA TELEFÔNICO E 
INCORPORAÇÃO AO PATRIMÔNIO - IMPROVIDO. 

É nula a cláusula de contrato de participação financeira no 
programa comunitário de telefone, que veda ao contratante direito a 
qualquer compensação em dinheiro ou ações."

Oi S/A interpôs Recurso Especial em face do acórdão acima referido, 
alegando violações de legislação federal (f. 1-15 – autos nº 
0800572-56.2913.8.12.0001/50000).

Houve o sobrestamento do feito (fls. 26-27).

As matérias foram julgadas pelo Superior Tribunal de Justiça em sede 
de recursos repetitivos no REsp 1.322.624/SC (tema 551), REsp 1.225.166/RS (tema 
574) e Resp  1.391.089/RS (tema 666)

Em razão disso, a Vice-Presidência do TJ/MS remeteu os autos a este 
relator (f. 33-34), para nova análise das questões relativas à legalidade da cláusula de 
doação. Para que, em caso de pertinência, seja exercido juízo de retratação, em 
cumprimento ao inciso II do § 7º do art. 543-C, do Código de Processo Civil, que assim 
dispõe:

"Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento 
em idêntica questão de direito, o recurso especial será processado nos 
termos deste artigo.

§ 7º. Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os recursos 
especiais sobrestados na origem:

II. Serão novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese de o 
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acórdão recorrido divergir da orientação do Superior Tribunal de Justiça."

Feito esse breve relato, entendo que a providência prevista no art. 543-
C, § 7º, II do CPC, pode ser realizada monocraticamente, tendo em vista se tratar de 
questão de direito, que encontra respaldo em jurisprudência atualmente pacificada no 
TJ/MS, no STJ e no STF.

3) Cláusula de doação.

Como se observa a presente ação foi ajuizada com a pretensão de 
condenar a requerida à restituição das quantias pagas em plano comunitário de expansão 
e telefonia em virtude do Contrato de Participação Financeira celebrado entre as partes.

O apelante juntou aos autos documento demonstrando que a 
contratação inicial se deu em 1993 e abril/1994 (fls. 230/258), durante a vigência da 
Portaria nº 117/91 que previa a retribuição em ações da companhia.

Através da mencionada Portaria nº 117/91, o Ministério das 
Comunicações instituiu o chamado sistema de Planta Comunitária de Telefonia – PCT, 
possibilitando às comunidades a iniciativa pela implantação e expansão de redes de 
telefonia, através da contratação direta com fornecedores autorizados, com expressa 
previsão de retribuição de ações.1

Como se observa, o sistema oportunizou a instalação de linhas 
telefônicas em localidades desprovidas da infra-estrutura necessária, que não seriam 
atendidas pelo plano de expansão da concessionária, somando recursos dos interessados 
na utilização do terminal para a imediata realização das obras.

Posteriormente foram editadas novas Portarias (nº 375, de 22/6/19942; 
nº 610, de 19/8/1994 e nº 270/953) tendo-se estipulado que os bens correspondentes à 
rede telefônica associada à planta comunitária seriam transferidos para a concessionária, 
por doação da entidade promotora do procedimento licitatório.

Percebe-se, assim, que havia previsão normativa de restituição em 

1" (...) As Plantas Comunitárias de Telefonia surgiram com a edição da Portaria 117, de 
13/08/1991, do Ministério das Comunicações, como forma de possibilitar às comunidades não 
atendidas pelo plano de expansão das redes das concessionárias de telefonia, a implementação 
de tal sistema de forma imediata, através da contratação do interessado com uma empresa 
credenciada junto à concessionária da região, que instalava o sistema mediante pagamento de 
determinada quantia em dinheiro e a concessão de ações. (...)" (REsp 1153643/RS, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Rel. p/ Acórdão Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 21/08/2012)
2 Estabeleceu que os bens correspondentes às Plantas Comunitárias deveriam ser transferidos por doação 
à operadora do sistema.
3 Extinguiu o sistema de Planta Comunitária de Telefonia – PCT.
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ações durante até junho de 1994, período de vigência da Portaria nº 117/91.

No caso em exame, existia uma portaria regulamentando a matéria e 
estabelecendo a necessidade de se retribuir, mediante ações, a quantidade paga pela 
participação do projeto de telefonia, então é certa a obrigatoriedade da restituição das 
ações relativas ao contrato celebrado entre as partes.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - DEMANDA 
POSTULANDO RETRIBUIÇÃO EM AÇÕES OU RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES INVESTIDOS NA EXTENSÃO DE REDE DE TELEFONIA DA 
MODALIDADE PLANTA COMUNITÁRIA (PCT) - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO SEGUIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DO AUTOR.
1. Planta comunitária de telefonia. A jurisprudência firmada nas Turmas de 
Direito Privado é no sentido de que válida a cláusula contratual que 
impunha a doação à concessionária de serviço público de todo o 
patrimônio afetado à extensão da rede de telefonia sem a respectiva 
previsão de devolução (em dinheiro ou em ações) dos valores investidos 
pelos usuários, nos contratos de adesão ao Sistema Telefônico, tipo Planta 
Comunitária de Telefonia - PCT, celebrados após a vigência das Portarias 
Ministeriais 375/94 e 610/94 (vale dizer, quando não mais vigorava a 
Portaria 117/91 do Ministério das Comunicações). Precedentes de ambas 
as Turmas. Correta aplicação da Súmula 83/STJ.
Na hipótese ora em foco, cuida-se de contratos firmados em 06.11.1994, 
após a vigência da Portaria 610/94, consoante afirmado no acórdão 
estadual.
2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1155551/RS, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, 
DJe 24/02/2014) - grifei

Logo, como havia previsão legal de restituição dos valores investidos 
pelos consumidores nas chamadas Plantas Comunitárias, procede o pedido de 
restituição dos valores. E a cláusula que veda a retribuição mediante ações demonstra-se 
abusiva e desvantajosa ao consumidor, vez que este pagou pela aquisição do terminal 
telefônico, mas não recebeu as ações correspondentes.

Assim, deve ser mantido o Acórdão que declarou a nulidade da 
cláusula do contrato de participação financeira no programa de planta comunitária que 
veda o direito a qualquer compensação em dinheiro ou ações, uma vez que firmado 
durante a vigência da Portaria 117/91 que previa a retribuição.

Por fim, vale dizer que tal entendimento não vai de encontro ao REsp 
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1391089/RS4, uma vez que este julgado se refere aos contratos firmados durante a 
vigência de normatização que permitia a doação de valores no sistema de planta 
comunitária de telefonia – PCT, o que não é o caso dos autos como acima esclarecido.

Dispositivo

Em face do exposto, com fulcro no artigo 543-C, § 7º, II, do CPC, 
deixo de exercer o juízo de retratação, mantendo o resultado do Acórdão de f. 701-707.

Publique-se. Intime-se. Arquive-se.

Campo Grande/MS, 08 de junho de 2015.

Des. Claudionor Miguel Abss Duarte – Relator

4 RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. CIVIL. PLANTA 
COMUNITÁRIA DE TELEFONIA - PCT. CLÁUSULA DE DOAÇÃO. VALIDADE.
1. Para fins do art. 543-C do CPC: É válida, no sistema de planta comunitária de telefonia - PCT, a 
previsão contratual ou regulamentar que desobrigue a companhia de subscrever ações em nome do 
consumidor ou de lhe restituir o valor investido.
2. Caso concreto: Improcedência do pedido de restituição do valor investido.
3. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. (REsp 1391089/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 10/03/2014)
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Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul
Gabinete do Des. Claudionor Miguel Abss Duarte

5

E M E N T A

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA C/C RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES PAGOS A TÍTULO DE IMPLANTAÇÃO/EXPANSÃO DO SISTEMA 
TELEFÔNICO - CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA – PROGRAMA 
COMUNITÁRIO DE TELEFONIA – RETRIBUIÇÃO EM AÇÕES – PORTARIA Nº 
117/91 - RECURSO IMPROVIDO – JUÍZO DE RETRATAÇÃO NÃO EXERCIDO.

Em tendo sido o contrato firmado durante o período de vigência da Portaria nº 911/91, 
que previa a restituição dos valores investidos pelos consumidores nas chamadas 
Plantas Comunitárias, procede o pedido de restituição dos valores. E a cláusula que 
veda a retribuição mediante ações demonstra-se abusiva e desvantajosa ao consumidor, 
vez que este pagou pela aquisição do terminal telefônico, entretanto não recebeu as 
ações correspondentes.

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
05

72
-5

6.
20

13
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
5D

E
93

4.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 0

8/
06

/2
01

5 
às

 1
6:

31
, p

or
 P

au
la

 B
al

es
tie

ri 
M

ar
ia

no
 d

e 
S

ou
za

, é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 C

LA
U

D
IO

N
O

R
 M

IG
U

E
L 

A
B

S
S

 D
U

A
R

T
E

.fls. 717

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
05

72
-5

6.
20

13
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
69

C
45

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
2/

09
/2

01
5 

às
 1

6:
13

, p
or

 M
ar

co
 A

ur
él

io
 G

ui
m

ar
ãe

s 
C

an
ut

o,
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 M

at
o 

G
ro

ss
o 

do
 S

ul
 e

 L
U

C
A

S
 R

IB
E

IR
O

 G
O

N
C

A
LV

E
S

 D
IA

S
.

fls. 867



Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul

7 de julho de 2015

4ª Câmara Cível

Agravo Regimental - Nº 0800572-56.2013.8.12.0001/50002 - Campo Grande
Relator – Exmo. Sr. Des. Claudionor Miguel Abss Duarte
Agravante : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos 
Agravada : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes 

EMENTA - AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO - AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS A TÍTULO DE 
IMPLANTAÇÃO/EXPANSÃO DO SISTEMA TELEFÔNICO – JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO NÃO EXERCIDO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO RECURSO E MANTÉM OS TERMOS DO ACÓRDÃO 
PROFERIDO – RESPEITO À JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DA RESPECTIVA 
CORTE DE JUSTIÇA - AUSÊNCIA DE ARGUMENTO CAPAZ DE INFIRMAR A 
DECISÃO RECORRIDA – PRESCRIÇÃO – MATÉRIA NÃO CONHECIDA – 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA PETIÇÃO RECURSAL – MÉRITO - 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA – PROGRAMA COMUNITÁRIO 
DE TELEFONIA – PREVISÃO CONTRATUAL DE RETRIBUIÇÃO EM AÇÕES – 
PORTARIA Nº 117/91 - RECURSO IMPROVIDO.

Quando o agravante não apresenta argumento capaz de infirmar a 
decisão agravada, inviável a retratação do posicionamento exarado, devendo ser 
mantido o decisum que negou seguimento ao recurso ante a jurisprudência dominante 
do Tribunal de Justiça respectivo e do STJ.

Não se conhece de pedido que não guardou qualquer relação com os 
fundamentos esposados na petição recursal.

Em tendo sido o contrato firmado durante o período de vigência da 
Portaria nº 911/91, que previa a restituição dos valores investidos pelos consumidores 
nas chamadas Plantas Comunitárias, procede o pedido de restituição dos valores. E a 
cláusula que veda a retribuição mediante ações demonstra-se abusiva e desvantajosa ao 
consumidor, vez que este pagou pela aquisição do terminal telefônico, entretanto não 
recebeu as ações correspondentes.
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Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os juízes da 4ª 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça, na conformidade da ata de julgamentos, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Campo Grande, 7 de julho de 2015.

Des. Claudionor Miguel Abss Duarte - Relator
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Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul

R E L A T Ó R I O

O Sr. Des. Claudionor Miguel Abss Duarte.

Brasil Telecom S/A interpõe Agravo Regimental inconformada 
com a decisão monocrática (fls. 713/717) que deixou de exercer juízo de retratação e 
manteve o resultado do Acórdão de fls. 701/707 que entendeu ser nula a cláusula de 
contrato de participação financeira no programa comunitário de telefone e veda ao 
contratante direito a qualquer compensação em dinheiro ou ações.

A agravante, em suas Razões Recursais (fls. 1/6 - autos nº 
0800572-56.2013.8.12.0001/50002), primeiramente, requer a reconsideração do 
posicionamento exarado ou, caso não seja esse o entendimento adotado, que o presente 
recurso seja colocado em pauta para julgamento.

Assevera que "não há como transferir à parte apelada as  ações a 
que foi condenada, primeiro, por ser ações de empresa diversa (Telebrás e da 
TELEMS), e como não há no ordenamento jurídico, lei ou norma que autorize uma 
empresa como a Brasil Telecom a emitir ações de outra empresa, pois a apelante não 
tem qualquer relação jurídica ou acionária com aquelas empresas por isso resta 
evidenciado a impossibilidade de cumprir a sentença objurgada." 

Pleiteia, ainda, que seja "condenada a restituição pecuniária e não a 
emitir ações, visto ser impossível tal situação, pois ela não pode emitir ações de outra 
empresa."

Requereu, ao final, nova análise em relação à prescrição.

Mantenho a decisão objurgada por seus próprios fundamentos.

V O T O

O Sr. Des. Claudionor Miguel Abss Duarte. (Relator)

Brasil Telecom S/A interpõe Agravo Regimental inconformada 
com a decisão monocrática (fls. 713/717) que deixou de exercer juízo de retratação e 
manteve o resultado do Acórdão de fls. 701/707 que entendeu ser nula a cláusula de 
contrato de participação financeira no programa comunitário de telefone e veda ao 
contratante direito a qualquer compensação em dinheiro ou ações.

A agravante, em suas Razões Recursais (fls. 1/6 - autos nº 
0800572-56.2013.8.12.0001/50002), primeiramente, requer a reconsideração do 
posicionamento exarado ou, caso não seja esse o entendimento adotado, que o presente 
recurso seja colocado em pauta para julgamento.

Assevera que "não há como transferir à parte apelada as  ações a 
que foi condenada, primeiro, por ser ações de empresa diversa (Telebrás e da 
TELEMS), e como não há no ordenamento jurídico, lei ou norma que autorize uma 
empresa como a Brasil Telecom a emitir ações de outra empresa, pois a apelante não 
tem qualquer relação jurídica ou acionária com aquelas empresas por isso resta 
evidenciado a impossibilidade de cumprir a sentença objurgada." 
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Pleiteia, ainda, que seja "condenada a restituição pecuniária e não a 
emitir ações, visto ser impossível tal situação, pois ela não pode emitir ações de outra 
empresa."

Requereu, ao final, nova análise em relação à prescrição.
O recurso não merece prosperar.
A decisão objurgada foi proferida nos seguintes termos (fls. 

287/290):
"Oi S/A interpôs Recursos de Apelação o qual foi julgado, por 

unanimidade, pela então 4ª Câmara Cível desta Corte, cuja relatoria coube 
ao Des. Paschoal Carmello Leandro (f. 701-707), tendo no referido acórdão 
ficado decidido o seguinte:

"E M E N T A - APELAÇÃO CÍVEL - RESTITUIÇÃO DE VALORES - 
SOBRESTAMENTO - REJEITADO - CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA EM PROGRAMA COMUNITÁRIO DE TELEFONIA - 
PREVISÃO DE DIREITO DE RECEBER AÇÕES APÓS A DOAÇÃO DO 
SISTEMA TELEFÔNICO E INCORPORAÇÃO AO PATRIMÔNIO - 
IMPROVIDO. 

É nula a cláusula de contrato de participação financeira no 
programa comunitário de telefone, que veda ao contratante direito a 
qualquer compensação em dinheiro ou ações."

Oi S/A interpôs Recurso Especial em face do acórdão acima referido, 
alegando violações de legislação federal (f. 1-15 – autos nº 
0800572-56.2913.8.12.0001/50000).

Houve o sobrestamento do feito (fls. 26-27).
As matérias foram julgadas pelo Superior Tribunal de Justiça em 

sede de recursos repetitivos no REsp 1.322.624/SC (tema 551), REsp 
1.225.166/RS (tema 574) e Resp  1.391.089/RS (tema 666)

Em razão disso, a Vice-Presidência do TJ/MS remeteu os autos a este 
relator (f. 33-34), para nova análise das questões relativas à legalidade da 
cláusula de doação. Para que, em caso de pertinência, seja exercido juízo 
de retratação, em cumprimento ao inciso II do § 7º do art. 543-C, do 
Código de Processo Civil, que assim dispõe:

"Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com 
fundamento em idêntica questão de direito, o recurso especial será 
processado nos termos deste artigo.

§ 7º. Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os 
recursos especiais sobrestados na origem:

II. Serão novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese 
de o acórdão recorrido divergir da orientação do Superior Tribunal de 
Justiça."

Feito esse breve relato, entendo que a providência prevista no art. 
543-C, § 7º, II do CPC, pode ser realizada monocraticamente, tendo em 
vista se tratar de questão de direito, que encontra respaldo em 
jurisprudência atualmente pacificada no TJ/MS, no STJ e no STF.

3) Cláusula de doação.
Como se observa a presente ação foi ajuizada com a pretensão de 

condenar a requerida à restituição das quantias pagas em plano 
comunitário de expansão e telefonia em virtude do Contrato de 
Participação Financeira celebrado entre as partes.

O apelante juntou aos autos documento demonstrando que a 
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contratação inicial se deu em 1993 e abril/1994 (fls. 230/258), durante a 
vigência da Portaria nº 117/91 que previa a retribuição em ações da 
companhia.

Através da mencionada Portaria nº 117/91, o Ministério das 
Comunicações instituiu o chamado sistema de Planta Comunitária de 
Telefonia – PCT, possibilitando às comunidades a iniciativa pela 
implantação e expansão de redes de telefonia, através da contratação direta 
com fornecedores autorizados, com expressa previsão de retribuição de 
ações.1

Como se observa, o sistema oportunizou a instalação de linhas 
telefônicas em localidades desprovidas da infra-estrutura necessária, que 
não seriam atendidas pelo plano de expansão da concessionária, somando 
recursos dos interessados na utilização do terminal para a imediata 
realização das obras.

Posteriormente foram editadas novas Portarias (nº 375, de 
22/6/19942; nº 610, de 19/8/1994 e nº 270/953) tendo-se estipulado que 
os bens correspondentes à rede telefônica associada à planta 
comunitária seriam transferidos para a concessionária, por doação 
da entidade promotora do procedimento licitatório.

Percebe-se, assim, que havia previsão normativa de restituição em 
ações durante até junho de 1994, período de vigência da Portaria nº 
117/91.

No caso em exame, existia uma portaria regulamentando a matéria e 
estabelecendo a necessidade de se retribuir, mediante ações, a quantidade 
paga pela participação do projeto de telefonia, então é certa a 
obrigatoriedade da restituição das ações relativas ao contrato celebrado 
entre as partes.

Nesse sentido:
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - DEMANDA 

POSTULANDO RETRIBUIÇÃO EM AÇÕES OU RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES INVESTIDOS NA EXTENSÃO DE REDE DE TELEFONIA DA 
MODALIDADE PLANTA COMUNITÁRIA (PCT) - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO SEGUIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DO AUTOR.

1. Planta comunitária de telefonia. A jurisprudência firmada nas 
Turmas de Direito Privado é no sentido de que válida a cláusula contratual 
que impunha a doação à concessionária de serviço público de todo o 

1" (...) As Plantas Comunitárias de Telefonia surgiram com a edição da Portaria 117, de 
13/08/1991, do Ministério das Comunicações, como forma de possibilitar às comunidades não 
atendidas pelo plano de expansão das redes das concessionárias de telefonia, a implementação 
de tal sistema de forma imediata, através da contratação do interessado com uma empresa 
credenciada junto à concessionária da região, que instalava o sistema mediante pagamento de 
determinada quantia em dinheiro e a concessão de ações. (...)" (REsp 1153643/RS, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Rel. p/ Acórdão Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 21/08/2012)
2 Estabeleceu que os bens correspondentes às Plantas Comunitárias deveriam ser transferidos por doação 
à operadora do sistema.
3 Extinguiu o sistema de Planta Comunitária de Telefonia – PCT.
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patrimônio afetado à extensão da rede de telefonia sem a respectiva 
previsão de devolução (em dinheiro ou em ações) dos valores investidos 
pelos usuários, nos contratos de adesão ao Sistema Telefônico, tipo Planta 
Comunitária de Telefonia - PCT, celebrados após a vigência das Portarias 
Ministeriais 375/94 e 610/94 (vale dizer, quando não mais vigorava a 
Portaria 117/91 do Ministério das Comunicações). Precedentes de ambas 
as Turmas. Correta aplicação da Súmula 83/STJ.

Na hipótese ora em foco, cuida-se de contratos firmados em 
06.11.1994, após a vigência da Portaria 610/94, consoante afirmado no 
acórdão estadual.

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1155551/RS, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 
24/02/2014) - grifei

Logo, como havia previsão legal de restituição dos valores investidos 
pelos consumidores nas chamadas Plantas Comunitárias, procede o pedido 
de restituição dos valores. E a cláusula que veda a retribuição mediante 
ações demonstra-se abusiva e desvantajosa ao consumidor, vez que este 
pagou pela aquisição do terminal telefônico, mas não recebeu as ações 
correspondentes.

Assim, deve ser mantido o Acórdão que declarou a nulidade da 
cláusula do contrato de participação financeira no programa de planta 
comunitária que veda o direito a qualquer compensação em dinheiro ou 
ações, uma vez que firmado durante a vigência da Portaria 117/91 que 
previa a retribuição.

Por fim, vale dizer que tal entendimento não vai de encontro ao REsp 
1391089/RS4, uma vez que este julgado se refere aos contratos 
firmados durante a vigência de normatização que permitia a doação 
de valores no sistema de planta comunitária de telefonia – PCT, o que 
não é o caso dos autos como acima esclarecido.

Dispositivo
Em face do exposto, com fulcro no artigo 543-C, § 7º, II, do CPC, 

deixo de exercer o juízo de retratação, mantendo o resultado do Acórdão de 
f. 701-707."

Inicialmente, em relação ao pedido para nova análise da questão 
atinente à prescrição, mesmo sendo possível se conhecer da matéria (de orem pública) a 
qualquer tempo e grau de jurisdição, observa-se, na presente situação, que o tema não 
foi devolvido para novo exame após o sobrestamento dos autos. 

Ainda, vale destacar que o recorrente não fundamentou seu pedido, 
deixando de indicar os motivos pelos quais deveria ser reconhecida a prescrição da 

4 RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. CIVIL. PLANTA 
COMUNITÁRIA DE TELEFONIA - PCT. CLÁUSULA DE DOAÇÃO. VALIDADE.
1. Para fins do art. 543-C do CPC: É válida, no sistema de planta comunitária de telefonia - PCT, a 
previsão contratual ou regulamentar que desobrigue a companhia de subscrever ações em nome do 
consumidor ou de lhe restituir o valor investido.
2. Caso concreto: Improcedência do pedido de restituição do valor investido.
3. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. (REsp 1391089/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 10/03/2014)
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pretensão autoral, ou seja, o pedido não guardou qualquer relação com os fundamentos 
esposados na petição recursal.

Nesse sentido:

"EMENTA AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE ATAQUE AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. RAZÕES RECURSAIS QUE SE LIMITAM A RENOVAR OS 
ARGUMENTOS DA PETIÇÃO INICIAL. ÓBICE DO ART. 317, § 1º, DO 
RISTF. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, nos casos 
em que as razões do recurso não impugnam os fundamentos da decisão 
agravada ou deles estejam dissociadas, não resta preenchido o requisito de 
regularidade formal disposto no artigo 317, § 1º, do RISTF: “A petição 
conterá, sob pena de rejeição liminar, as razões do pedido de reforma da 
decisão agravada.” Precedentes. Tendo o agravante se limitado a renovar, 
ipsis litteris, os termos da petição inicial, insurgindo-se de forma genérica 
contra a decisão agravada - sem cuidar de atacar especificamente os 
fundamentos pelos quais afastada a alegada afronta à decisão proferida na 
ADC 16-, o agravo regimental encontra óbice no art. 317, § 1º, do RISTF. 
Precedentes. Agravo regimental conhecido e não provido." (STF - Rcl: 
14821 RS , Relator: Min. ROSA WEBER, Data de Julgamento: 07/10/2014, 
Primeira Turma, Data de Publicação: DJe-230 DIVULG 21-11-2014 
PUBLIC 24-11-2014)

Por tais razões, não conheço do pedido para o reconhecimento da 
prescrição.

Quanto à matéria de mérito, vislumbra-se que o recorrente não 
apresentou nenhum argumento capaz de infirmar a decisão ora agravada, não havendo 
elementos aptos a ensejar a retratação do posicionamento exarado, mesmo porque em 
conformidade com a jurisprudência do STJ e deste Tribunal, no sentido de que "(...) A 
Brasil Telecom S/A, na qualidade de sucessora da TELEMS, deve responder pelas 
obrigações decorrentes do contrato de participação financeira celebrado pelo 
demandante com a companhia sucedida. 3. Para o cálculo do valor patrimonial da 
ação, aplica-se a Súmula n.º 371 do STJ, que determina sua apuração com base no 
balancete do mês da integralização." (Apelação - Nº 0001239-19.2011.8.12.0010. 
Relator(a): Des. Marcelo Câmara Rasslan; Comarca: Fátima do Sul; Órgão julgador: 1ª 
Câmara Cível; Data do julgamento: 27/01/2015; Data de registro: 30/01/2015)

E, ainda:

"AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÕES CÍVEIS - AÇÃO DE 
NULIDADE CONTRATUAL C/C INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS 
- PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA, PRESCRIÇÃO E 
COISA JULGADA - AFASTADAS - NO MÉRITO - CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA - PROGRAMA COMUNITÁRIO DE 
TELEFONIA - PREVISÃO CONTRATUAL DE RETRIBUIÇÃO EM AÇÕES 
- AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO PARA JULGAMENTO MONOCRÁTICO 
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DOS APELOS - OFENSA NÃO VERIFICADA - RECURSOS QUE BUSCAM 
A REDISCUSSÃO DO JULGADO - AGRAVOS CONHECIDOS E 
DESPROVIDOS. A Brasil Telecom S/A, como sucessora por incorporação 
da TELEMS, tem legitimidade passiva para responder pela 
complementação acionária decorrente de contrato de participação 
financeira, celebrado entre adquirente de linha telefônica e a incorporada. 
Sendo a discussão relativa à complementação de ações, deve ser aplicado o 
prazo prescricional do art. 177, do CC/16, ou do art. 205, do CC/02, 
adotando-se a regra de transição do art. 2.028, do CC/02. Não há que se 
falar em coisa julgada, se o contrato do consumidor não foi abrangido pelo 
dispositivo da sentença proferida na ação civil pública de n. 
001.96.0025111-8, bem como se o autor não participou, como parte, da 
ação declaratória n. 001.98.021145-4, e, por não haver influência do 
acórdão exarado na ação coletiva de n. 0018011-36.2001.8.12.0001 
(2008.001154-0), com o presente feito. Se o contrato foi firmado enquanto 
vigorava a Portaria n. 375/94, que previa a retribuição em ações, é dever 
da concessionária requerida o ressarcimento em ações do investimento 
realizado pelo consumidor com a aquisição da linha telefônica, sob pena 
de enriquecimento ilícito. Estando a decisão em plena consonância com 
posicionamento pacificado dos Tribunais Superiores, autoriza-se o 
julgamento monocrático de improcedência do recurso, com fulcro no art. 
557, caput, do CPC. Nega-se provimento ao recurso, se as razões do 
regimental não alteraram o entendimento anterior e, mormente, quando 
não demonstrado qualquer erro ou injustiça na decisão recorrida." 
(0038227-66.2011.8.12.0001 Agravo Regimental Relator(a): Des. Marcos 
José de Brito Rodrigues Comarca: Campo Grande Órgão julgador: 2ª 
Câmara Cível Data do julgamento: 21/10/2014 Data de registro: 
31/10/2014.) - grifei

"APELAÇÕES CÍVEIS - AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE 
DE CLAÚSULA CONTRATUAL C/C INDENIZATÓRIA POR PERDAS E 
DANOS - PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA, PRESCRIÇÃO 
E COISA JULGADA DE AÇÃO DECLARATÓRIA MOVIDA PELA CONSIL 
ENGENHARIA LTDA. - REJEITADAS - MÉRITO - CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA - PROGRAMA COMUNITÁRIO DE 
TELEFONIA - PREVISÃO CONTRATUAL DE RETRIBUIÇÃO EM AÇÕES 
- RECURSOS IMPROVIDOS. Se o contrato foi firmado enquanto vigorava 
a Portaria nº 117/91 que previa a retribuição em ações, é dever da 
concessionária requerida o ressarcimento em ações do investimento 
realizado pelo consumidor com a aquisição da linha telefônica, sob pena 
de enriquecimento ilícito." (0038230-21.2011.8.12.0001 Apelação 
Relator(a): Juiz Odemilson Roberto Castro Fassa Comarca: Campo Grande 
Órgão julgador: 4ª Câmara Cível Data do julgamento: 07/10/2014 Data de 
registro: 09/10/2014.)

Dessa forma, deve ser mantida a decisão monocrática que deixou de 
exercer juízo de retratação e manteve o resultado do Acórdão de fls. 701/707 que 
entendeu ser nula a cláusula de contrato de participação financeira no programa 
comunitário de telefone e veda ao contratante direito a qualquer compensação em 
dinheiro ou ações.
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Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul

Diante do exposto, não conheço do pedido relativo à prescrição e, 
quanto ao mérito, nego provimento ao presente agravo regimental.

D E C I S Ã O

Como consta na ata, a decisão foi a seguinte:

POR UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO 
RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

Presidência do Exmo. Sr. Des. Claudionor Miguel Abss Duarte
Relator, o Exmo. Sr. Des. Claudionor Miguel Abss Duarte.
Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Des. Claudionor 

Miguel Abss Duarte, Des. Dorival Renato Pavan e Des. Odemilson Roberto Castro 
Fassa.

Campo Grande, 07 de julho de 2015.
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LUCAS RIBEIRO GONÇALVES DIAS (Sair)

Bem-vindo > Consultas Processuais > Consulta de Processos de 2º Grau

Consulta de Processos de 2º Grau

Dados para Pesquisa

Pesquisar por:

Unificado Outros

Número do Processo:

 Este processo é digital. Clique aqui para visualizar os autos.

Dados do Processo

Processo: 0800572-56.2013.8.12.0001 Julgado

Classe: Apelação Cível

Área: Cível

Assunto: Perdas e Danos

Origem: Comarca de Campo Grande / Campo Grande / 3ª Vara Cível

Números de origem: 0800572-56.2013.8.12.0001

Distribuição: 4ª Câmara Cível

Relator: DES. CLAUDIONOR MIGUEL ABSS DUARTE

Revisor: DES. DORIVAL RENATO PAVAN

Volume / Apenso: 1 / 0

Outros números: 0800572-56.2013.8.12.0001

Valor da ação: R$ 1.000,00

Observações :
Procuração: 17, 136-141. Alteração de denominação da Brasil Telecom para Oi SA, f. 100-101 e
633.

Apensos / Vinculados

Não há processos apensos ou vinculados para este processo.

Números de 1ª Instância

Não há números de 1ª instância para este processo.

Partes do Processo

Apelante: OI S.A.
Advogado: Carlos Alberto de Jesus Marques
Advogada: Hadna Jesarella Rodrigues Orenha 
Advogado: Diogo Aquino Paranhos

Apelada: Eliana Cristina de Barros
Advogado: Rodrigo Nunes Ferreira
Advogado: Lucas Ribeiro Gonçalves Dias
Advogado: Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes

Movimentações

Data Movimento

Exibindo todas as movimentações. >>Listar somente as 5 últimas.

Portal de Serviços e-SAJ http://www.tjms.jus.br/cposg5/show.do?processo.codigo=P0000C3QN...
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23/07/2015 Juntada de Petição Realizada
Protocolo nº WTJM.1501826970-7 Recurso Especial

17/06/2015 Incidente em Processamento

17/06/2015 Juntada de Petição Realizada
Agravo Regimental

11/06/2015 Certidão
Certidão de Publicação

11/06/2015 Publicação
Tipo de publicação: Editais Número do diário: 3361

09/06/2015 Remessa à Imprensa Oficial
Em 09/06/2015

08/06/2015 Retorno do autos da conclusão

08/06/2015 Negado seguimento ao recurso
Em face do exposto, com fulcro no artigo 543-C, § 7º, II, do CPC, deixo de exercer o juízo de
retratação, mantendo o resultado do Acórdão de f. 701-707. Publique-se. Intime-se. Arquive-se.

03/06/2015 Concluso ao Relator
Aos 3 de junho de 2015, faço estes autos conclusos ao(à) RELATOR(A). Para constar eu, Júlio César
Machado, Analista Judiciário, lavrei e subscrevi a presente.

03/06/2015 Remetidos os Autos da Distribuição para o Cartório

03/06/2015 Expedição de Termo de Distribuição
Termo de Distribuição - Originário

03/06/2015 Processo Redistribuído por Vinculação ao Órgão Julgador
Competencia regimental. 709-710 Órgão Julgador: 27 - 4ª Câmara Cível Relator: 10 - Des.
Claudionor Miguel Abss Duarte

03/06/2015 Saído para Redistribuição
Competencia regimental. 709-710

03/06/2015 Processo Reativado

04/05/2015 Juntada de Petição Realizada
Protocolo nº WTJM.1501815585-0 Embargos de Declaração

27/06/2014 Juntada de Petição Realizada
Protocolo nº WTJM.1401820772-7 Recurso Especial

27/06/2014 Incidente em Processamento

06/06/2014 Prazo em Curso
Acórdão
Vencimento: 23/06/2014

06/06/2014 Publicação de Acórdãos
Certifico que, nesta data, publicou no Diário da Justiça nº 3.130, a ementa do v. acórdão. Para
constar, Rivair Pasquim Araujo, Técnico de Nível Superior, digitei e certifiquei. Campo Grande/MS, 6
de junho de 2014.

05/06/2014 Remessa à Imprensa Oficial
Em 05/06/2014

05/06/2014 Conhecido o recurso de parte e não-provido
E M E N T A-APELAÇÃO CÍVEL - RESTITUIÇÃO DE VALORES - SOBRESTAMENTO - REJEITADO -
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EM PROGRAMA COMUNITÁRIO DE TELEFONIA -
PREVISÃO DE DIREITO DE RECEBER AÇÕES APÓS A DOAÇÃO DO SISTEMA TELEFÔNICO E
INCORPORAÇÃO AO PATRIMÔNIO - IMPROVIDO. É nula a cláusula de contrato de participação
financeira no programa comunitário de telefone, que veda ao contratante direito a qualquer
compensação em dinheiro ou ações. A C Ó R D Ã O Vistos, relatados e discutidos estes autos,
acordam os juízes da 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça, na conformidade da ata de
julgamentos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

03/06/2014 Acórdão encaminhado ao Relator para assinar

03/06/2014 Remessa à Coordenadoria de Acórdãos

03/06/2014 Sessão de Julgamento Realizada - Não Provido

03/06/2014 Julgado
Por unanimidade, negaram provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

29/05/2014 Publicação de Pauta de Julgamento
Diário da Justiça n. 3123, de 29 de maio de 2014

21/05/2014 Incluído em pauta
Para 03/06/2014

21/05/2014 Despacho para Inclusão em Pauta
Peço dia.

Portal de Serviços e-SAJ http://www.tjms.jus.br/cposg5/show.do?processo.codigo=P0000C3QN...
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21/05/2014 Concluso ao Revisor
Aos 21 de maio de 2014, faço estes autos conclusos ao(à) Revisor(a) . Para constar eu, Alessandra
Armoa Teixeira, Analista Judiciário, lavrei e subscrevi a presente.

21/05/2014 Devolvidos Autos para Encaminhar ao Revisor

14/05/2014 Concluso ao Relator
Aos 14 de maio de 2014, faço estes autos conclusos ao(à) RELATOR(A). Para constar eu, Mauro
Cesar Candido Pereira, Coordenador(a), lavrei e subscrevi a presente.

14/05/2014 Remetidos os Autos da Distribuição para o Cartório

14/05/2014 Expedição de Termo de Distribuição
Termo de Distribuição - Originário

14/05/2014 Processo Distribuído por Vinculação ao Magistrado
Processo: 1401515-90.2014.8.12.0000 Órgão Julgador: 27 - 4ª Câmara Cível Relator: 44 - Des.
Paschoal Carmello Leandro

13/05/2014 Recurso Eletrônico Recebido da 1ª Instância
Foro de origem: Campo Grande Vara de origem: 3ª Vara Cível

Incidentes, ações incidentais, recursos e execuções de sentenças

Recebido em Classe

18/06/2014 Recurso Especial - 50000

16/06/2015 Agravo Regimental - 50002

Petições diversas

Não há petições diversas vinculadas a este processo.

Composição do Julgamento

Participação Magistrado

Relator Des. Paschoal Carmello Leandro 

Revisor Des. Dorival Renato Pavan 

1º Vogal Des. Claudionor Miguel Abss Duarte 

Julgamentos

Data Situação do julgamento Decisão

03/06/2014 Julgado Por unanimidade, negaram provimento ao recurso,
nos termos do voto do relator.

Desenvolvido pela Softplan em parceria com o Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul

Portal de Serviços e-SAJ http://www.tjms.jus.br/cposg5/show.do?processo.codigo=P0000C3QN...
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
Vice Presidência

Autos nº 0800572-56.2013.8.12.0001/50003
Recurso Especial
Recorrente : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Recorrido : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 15388/MS) 

T E R M O    D E    C O N C L U S Ã O

Aos 5 de agosto de 2015, faço estes autos 

conclusos ao(à)  DESEMBARGADOR(A) DESIGNADO(A) 

PARA ADMISSIBILIDADE. Para constar eu, Izabella Assis 

Trad, Analista Judiciário, lavrei e subscrevi a presente. 
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0800572-56.2013.8.12.0001/50003- (OI S.A. x Eliana Cristina de Barros)

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PODER JUDICIÁRIO

Tribunal de Justiça
Gabinete da Vice-Presidência

1
MISSÃO Prestação Jurisdicional em Tempo Razoável

Av. Mato Grosso, Bloco 13 – Campo Grande – Parque dos Poderes – MS
CEP 79031-902 – Tel. (67) 3314-1497 – www.tjms.jus.br

Recurso Especial 0800572-56.2013.8.12.0001/50003
Recorrente : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Recorrido : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 
15388/MS) 

DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos, etc.

OI S.A., nestes autos em que contende com Eliana Cristina de 

Barros, interpõe recurso especial, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea 

"a", da Constituição Federal.

Alega que o acórdão violou e negou vigência aos arts. 269, incisos I e 

IV, do Código de Processo Civil, 170, 233 e 287, inciso II, "g", da Lei 6404/76, 

1º-C da Lei 9.494/97, 205 e 206, § 3º, incisos IV e V, do Código Civil de 2002, 

177 do Código Civil de 1916 e 51 do Código de Defesa do Consumidor.

Contrarrazões às f. 27-28.
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0800572-56.2013.8.12.0001/50003- (OI S.A. x Eliana Cristina de Barros)

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PODER JUDICIÁRIO

Tribunal de Justiça
Gabinete da Vice-Presidência

2
MISSÃO Prestação Jurisdicional em Tempo Razoável

Av. Mato Grosso, Bloco 13 – Campo Grande – Parque dos Poderes – MS
CEP 79031-902 – Tel. (67) 3314-1497 – www.tjms.jus.br

É o relatório.

Fundamento e DECIDO.

O objeto do exame de admissibilidade funda-se na análise das 

condições e dos pressupostos necessários para posterior apreciação do mérito do 

recurso, isto é “existem algumas condições de admissibilidade que necessitam 

estar presentes para que o juízo ad quem possa proferir o julgamento de mérito 

do recurso”, pois “o juízo de admissibilidade dos recursos antecede lógica e 

cronologicamente o exame de mérito” (Nelson Nery Junior, Teoria Geral dos 

Recursos).

À luz das condições de admissão devem estar preenchidos os 

requisitos genéricos de admissibilidade, sendo eles os relativos à própria 

existência do poder de recorrer (intrínsecos): (i) cabimento; (ii) legitimidade; 

(iii) interesse; e, os relativos ao exercício do direito de recorrer (extrínsecos): (iv) 

tempestividade; (v) preparo; (vi) regularidade formal; e (vii) inexistência de 

fato impeditivo ou extintivo; e, ainda, deve-se preencher os requisitos 

específicos de admissibilidade, vale dizer: (i) esgotamento prévio das vias 

ordinárias; (ii) imprestabilidade para a mera revisão da prova e (iii) 

prequestionamento.

No caso vertente, em face da decisão objurgada, foram interpostos 

dois recursos especiais, sendo este protocolado em último lugar.
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É certo que, em razão do princípio da unirrecorribilidade, é vedada a 

interposição de vários recursos contra a mesma decisão judicial, implicando a 

inadmissibilidade do recurso aforado por último.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS EM 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. UTILIZAÇÃO DE DUAS VIAS 
RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVOS 
REGIMENTAIS NÃO CONHECIDOS. I - Consoante o 
princípio da unirrecorribilidade, é vedada a utilização de 
duas vias recursais para a impugnação de um mesmo ato 
judicial. Incide na hipótese a preclusão consumativa, 
tendo o direito da parte  de impugnar os fundamentos da 
decisão agravada se exaurido com a interposição do 
primeiro recurso. II - Nos termos da Súmula  182/STJ, "é 
inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada ". III 
- Agravos regimentais não conhecidos." (AgRg nos EREsp 
1260306/CE, Rel. Ministro GILSON DIPP, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 04/06/2014, DJe 11/06/2014). 
Grifei.

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. 1. Interpostos dois recursos pela mesma 
parte contra a mesma decisão, não se conhece daquele 
apresentado em segundo lugar, por força do princípio da 
unirrecorribilidade e da preclusão consumativa. 2. Agravo 
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regimental não conhecido." (AgRg no AREsp 191.042/RS, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 
25/06/2014). Grifei.

Sendo assim, considerando que o protocolo do presente apelo extremo 

se deu posteriormente à do REsp 0800572-56.2013.8.12.0001/50000, operou-se a 

preclusão consumativa.

Logo, o reclamo esbarra em impeditivo, ou seja, não supera todas as 

exigências requeridas em sede de juízo de prelibação.

Posto isso, nego seguimento ao recurso especial interposto.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

Campo Grande, 7 de agosto de 2015.

Des. Paschoal Carmello Leandro
Vice-Presidente
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal  de Justiça  

Departamento Judiciário Auxiliar
Coordenadoria  de Recursos Externos

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Autos n. 0800572-56.2013.8.12.0001/50003 . - 
Recurso Especial

Recorrente : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Recorrido : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 
15388/MS) 

CERTIFICO e dou fé que o ato abaixo foi publicado no Diário da 
Justiça que circulou no dia 13/08/2015. Eu, Celso Teodoro de Souza 
Dominato, Coordenadoria de Recurso Externo, lavrei e subscrevi a 
presente.

Teor do ato: "Posto isso, nego seguimento ao recurso especial interposto.".

Partes selecionadas para a publicação:
Recorrente : OI S.A. 
Advogado : Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB: 4862/MS) 
Advogada : Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB: 10526/MS) 
Advogado : Diogo Aquino Paranhos (OAB: 12675/MS) 
Recorrido : Eliana Cristina de Barros 
Advogado : Rodrigo Nunes Ferreira (OAB: 15713/MS) 
Advogado : Lucas Ribeiro Gonçalves Dias (OAB: 16103/MS) 
Advogado : Glauberth Renato Lugnani Holosbach Fernandes (OAB: 
15388/MS) 
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Poder Judiciário  do Estado  de Mato Grosso do Sul
Tribunal  de Justiça  

Departamento Judiciário Auxiliar
Coordenadoria  de Recursos Externos

CERTIDÃO

CERTIFICO que decorreu o prazo em 24/08/2015 sem que houvesse 

manifestação nestes autos de Recurso Especial n.º 

0800572-56.2013.8.12.0001/50003. Campo Grande, 2 de setembro de 2015. Eu, 

_____, Analista Judiciário da Coordenadoria de Recursos Externos, lavrei a presente e 

a subscrevo.
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Estado de Mato Grosso do Sul  
Poder Judiciário
Campo Grande
4ª Câmara Cível

Autos: 0800572-56.2013.8.12.0001
Ação: Apelação

CERTIDÃO

Certifico, que aos  2 de setembro de 2015, na Secretaria do Tribunal de 
Justiça/MS, faço a remessa destes autos à 3ª Vara Cível, do Foro de Campo 
Grande. Eu, Marco Aurélio Guimarães Canuto, Analista Judiciário, assino e 
dou fé.
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A)  DOUTOR(A)  JUIZ(A)  DE DIREITO DA 3ª VARA 

CÍVEL DA COMARCA DE CAMPO GRANDE – MS 

 
Autos nº 0800572-56.2013.8.12.0001 
  
  

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ELIANA CRISTINA DE BARROS, parte devidamente 

qualificada nos autos em epígrafe e seus procuradores GLAUBERTH 
RENATO LUGNANI HOLOSBACH FERNANDES, RODRIGO NUNES 
FERREIRA e LUCAS RIBEIRO GONÇALVES DIAS, brasileiros, solteiros, 

advogados, inscritos, respectivamente, na OAB/MS sob os nos 15388, 

15713 e 16103, inscritos no CPF/MF sob os nos 008.768.341-52; 

015.756.621-83 e 017.983.781-83, respectivamente, com escritório 

profissional à Rua 7 de Setembro, 1906, salas 05 e 10, centro, em Campo 

Grande/MS,  vêm, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fulcro 

nos artigos 475-J e 475-B, ambos do Código de Processo Civil, propor o 

presente  CC U M P R I M E N T O  D E  S E N T E N Ç A   em 

desfavor de BRASIL TELECOM S/A, atualmente denominada OI S/A, 

também qualificada, com fundamento nas razões de fato e de direito a 

seguir expostas: 
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1. DOS FATOS: 
 

A parte autora ingressou em juízo com ação indenizatória 

contra a executada, requerendo, em síntese, pagamento de indenização por 

perdas e danos equivalente ao valor do efetivo capital empregado por ela 

quando da contratação do Plano Comunitário de Telefonia – PCT91, em 

razão do não cumprimento da cláusula quinta dos Contratos de 
Participação Financeira nos 9519, 9523, 9525, 9526, 9540, 9541, 
16233 e 16234, todos acostados, respectivamente, às fls. 230-231; 
234-235; 238-239; 242-243; 246-247; 250-251; 254-255 e 258-259. 

 

Transcorrida a fase de instrução processual, ao sentenciar o 

feito, este douto juízo entendeu por bem acatar a pretensão autoral e 

“condenar a requerida a restituir à requerente o montante correspondente ao 
investimento efetuado quanto aos contratos de participação financeira de 
números 9.519, 9.523, 9.525, 9.526, 9.540, 9.541, 16.233 e 16.234, que 
deverá ser atualizado monetariamente com base na variação do Índice Geral 
de Preços de Mercado, apurado pela Fundação Getúlio Vargas - IGP-M/FGV, 
a partir do desembolso, acrescido de juros moratórios de 12% ao ano, desde 
a citação.” (cf. fls. 631-639) 

 

Outrossim, na oportunidade, condenou a Oi S.A ao 

pagamento de honorários advocatícios, os quais foram fixados em 15% 
(quinze por cento) sobre o valor da condenação. (cf. fl. 639) 

 

Malgrado a interposição de diversos recursos por parte da Oi 

S.A, a sentença de piso foi mantida pelo E. Tribunal de Justiça do Estado 

de Mato Grosso do Sul e pelo Tribunal da Cidadania, transitando em 

julgado em 24.08.2015, conforme se observa à fl. 886. 

 

Destarte, mister se faz a distribuição do presente 

cumprimento de sentença para que os exequentes venham a receber os 
valores que lhe foram garantidos em juízo. 

 

2. DO DIREITO: 
 
Objetivando dar maior celeridade ao presente procedimento, 

apresenta-se nesta oportunidade a planilha atualizada de crédito dos 

credores1, a qual descreve, em detalhes, os valores e parâmetros definidos 

na sentença exequenda. Vejamos: 

                                                 
1 Fonte: http://drcalc.net/planilhacalc.asp - planilha de cálculo em anexo 
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PLANILHA DE DÉBITOS JUDICIAIS  
Data de atualização dos valores: agosto/2015 
Indexador utilizado: IGP-M - (FGV) 
Juros moratórios simples de 1% a.m (pro-rata) - a partir de 18/02/2013 – Citação - AR. às fl. 98 
Acréscimo de 0,00% referente a multa. 
Honorários advocatícios  de 15,00%. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DATA VALOR 
SINGELO 

VALOR 
ATUALIZADO  

JUROS 
MORATÓRIOS  

1,00% a.m. 
TOTAL 

1 Valor à Vista do Contrato n.9519 14/05/1993 42.400.000,00 8.278,42 2.513,88 10.792,30
2 Valor à Vista do Contrato n.9523 14/05/1993 42.400.000,00 8.278,42 2.513,88 10.792,30
3 Valor à Vista do Contrato n.9525 14/05/1993 42.400.000,00 8.278,42 2.513,88 10.792,30
4 Valor à Vista do Contrato n.9526 14/05/1993 42.400.000,00 8.278,42 2.513,88 10.792,30
5 Valor à Vista do Contrato n.9540 14/05/1993 42.400.000,00 8.278,42 2.513,88 10.792,30
6 Valor à Vista do Contrato n.9541 14/05/1993 42.400.000,00 8.278,42 2.513,88 10.792,30
7 Valor à Vista do Contrato n.16233 26/04/1994 1.483.188,00 10.002,33 3.037,37 13.039,70
8 Valor à Vista do Contrato n.16234 26/04/1994 1.483.188,00 10.002,33 3.037,37 13.039,70

 
--------------------------------

Sub-Total R$ 90.833,20

Honorários advocatícios (15,00%) (+) R$ 13.624,98

Sub-Total R$ 13.624,98

--------------------------------

TOTAL GERAL R$ 104.458,18

 
Destarte, a somatória do crédito do consumidor com os 

honorários sucumbenciais, atualizados nos moldes definidos por este douto 

juízo perfaz a importância total de R$ 104.458,18 (cento e quatro mil, 
quatrocentos e cinquenta e oito reais e dezoito centavos). 

 

3. DOS PEDIDOS: 
 

Por todo o exposto, os exequentes requerem a Vossa 

Excelência: 

 

a) Tendo em vista que a executada possui patrono 

constituído nos autos, requerem a regular intimação da empresa devedora, 

via imprensa oficial, para, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de 

incidência da multa prevista no art. 475-J do CPC, efetuar o pagamento do 

débito alhures descrito, a saber: R$ 104.458,18 (cento e quatro mil, 
quatrocentos e cinquenta e oito reais e dezoito centavos), dos quais R$ 
90.833,20 (noventa mil, oitocentos e trinta e três reais e vinte 
centavos) pertencem ao consumidor autor e R$ 13.624,98 (treze mil, 
seiscentos e vinte e quatro reais e noventa e oito centavos) aos 
patronos exequentes, porquanto se tratam de honorários 
sucumbenciais; 
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b) não ocorrendo o pagamento voluntário, requer, desde já, 

aplicação da multa legal supramencionada, bem como seja deferida a 

penhora on line de valores mantidos sob a titularidade de BRASIL 

TELECOM S/A, atualmente denominada OI S/A, (CNPJ 76.535.764-0001-
43) em instituições financeiras, até o limite da dívida, utilizando-se, para 

tanto, do sistema do BACEN-JUD; 

 
c) sejam fixados honorários para esta fase processual, nos 

termos da Súmula 517 do Superior Tribunal de Justiça, em percentual 
não inferior a 15% (quinze) por cento do valor da execução. 

 

Termos em que, pede deferimento. 

 

Campo Grande, MS, 4 de setembro de 2015. 
 

 
LUCAS RIBEIRO GONÇALVES DIAS 

OAB-MS 16.103 
       RODRIGO NUNES FERREIRA 

     OAB-MS 15.713 
 

GLAUBERTH RENATO L. HOLOSBACH 
OAB-MS 15.388 
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Nossos serviços são públicos e gratuitos. 
Esclarecemos que nossos recursos se destinam a auxiliar o usuário na elaboração dos diversos cálculos aqui disponibilizados, que não devem 
prescindir de um profissional capacitado.  
Apesar dos cuidados na coleta e manuseio, o DrCalc.net não se responsabiliza pelas informações e cálculos aqui disponibilizados, eximindo-
se de quaisquer perdas, danos (direitos,indiretos ou incidentais), custos e lucros cessantes. 
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A T U A L I Z A Ç Ã O 

 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 
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Nossos serviços são públicos e gratuitos. 
Esclarecemos que nossos recursos se destinam a auxiliar o usuário na elaboração dos diversos cálculos aqui disponibilizados, que não devem 
prescindir de um profissional capacitado.  
Apesar dos cuidados na coleta e manuseio, o DrCalc.net não se responsabiliza pelas informações e cálculos aqui disponibilizados, eximindo-
se de quaisquer perdas, danos (direitos,indiretos ou incidentais), custos e lucros cessantes. 
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PLANILHA DE DÉBITOS JUDICIAIS  

 

Data de atualização dos valores: agosto/2015 

Indexador utilizado: IGP-M - (FGV) 

Juros moratórios simples de 1% a.m (pro-rata) - a partir de 18/02/2013 – Citação - AR. às fl. 98 

Acréscimo de 0,00% referente a multa. 

Honorários advocatícios  de 15,00%. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DATA 
VALOR 

SINGELO 
VALOR 

ATUALIZADO  

JUROS 
MORATÓRIOS  

1,00% a.m. 
TOTAL 

1 Valor à Vista do Contrato n.9519 14/05/1993 42.400.000,00 8.278,42 2.513,88 10.792,30 

2 Valor à Vista do Contrato n.9523 14/05/1993 42.400.000,00 8.278,42 2.513,88 10.792,30 

3 Valor à Vista do Contrato n.9525 14/05/1993 42.400.000,00 8.278,42 2.513,88 10.792,30 

4 Valor à Vista do Contrato n.9526 14/05/1993 42.400.000,00 8.278,42 2.513,88 10.792,30 

5 Valor à Vista do Contrato n.9540 14/05/1993 42.400.000,00 8.278,42 2.513,88 10.792,30 

6 Valor à Vista do Contrato n.9541 14/05/1993 42.400.000,00 8.278,42 2.513,88 10.792,30 

7 Valor à Vista do Contrato n.16233 26/04/1994 1.483.188,00 10.002,33 3.037,37 13.039,70 

8 Valor à Vista do Contrato n.16234 26/04/1994 1.483.188,00 10.002,33 3.037,37 13.039,70 

 -------------------------------- 

Sub-Total   R$ 90.833,20 

Honorários advocatícios (15,00%) (+) R$ 13.624,98 

Sub-Total   R$ 13.624,98 

 -------------------------------- 

TOTAL GERAL   R$ 104.458,18 
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário 
Campo Grande
3ª Vara Cível

1

TERMO DE CONCLUSÃO

No dia 17/09/2015 16:59:50, faço estes autos em conclusão ao Dr. Alessandro Carlo Meliso 
Rodrigues, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Campo Grande - MS. Eu 
_______.  Lavrei o presente termo e o subscrevi.

Autos 0800572-56.2013.8.12.0001  
Autor(es): ELIANA CRISTINA DE BARROS
Réu(s):      OI S.A.

Vistos etc.

01. Certificado o trânsito em julgado e considerando a 

entrada em vigor da Lei n.º 11.232/2005, INTIME-SE a parte devedora através de 

seu advogado, pela imprensa, ou, na falta deste, o seu representante legal ou 

pessoalmente, por mandado, para que cumpra voluntariamente a obrigação 

emanada na sentença, efetuando o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, sob 

pena de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos termos 

do artigo 475-J, do Código de Processo Civil. 

02. Após a fluência do prazo acima sem pagamento 

tornem o feito concluso para a análise do pedido juntado pelo credor.

Às providências e intimações necessárias.

Campo Grande – MS, 29 de outubro de 2015.

Alessandro Carlo Meliso Rodrigues

                   Juiz de Direito

                                                    (assinado digitalmente)
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 09/11/2015 13:53 
 Certidão - Processo 0800572-56.2013.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0358/2015,   foi   publicada   no   Diário   da 
 Justiça   nº   3462,   do   dia   09/11/2015,   página   71-85,   com   circulação   em   09/11/2015,   conforme   disposto   no 
 Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

 Advogado 
 Carlos A. J. Marques (OAB 4862/MS) 
 Rodrigo Ferreira (OAB 15713/MS) 

           Teor   do   ato:   "01.   Certificado   o   trânsito   em   julgado   e   considerando   a   entrada   em   vigor   da   Lei   n.º 
 11.232/2005,   INTIME-SE   a   parte   devedora   através   de   seu   advogado,   pela   imprensa,   ou,   na   falta   deste,   o   seu 
 representante   legal   ou   pessoalmente,   por   mandado,   para   que   cumpra   voluntariamente   a   obrigação   emanada 
 na   sentença,   efetuando   o   pagamento   no   prazo   de   15   (quinze)   dias,   sob   pena   de   multa   de   10%   (dez   por   cento) 
 sobre   o   valor   da   condenação,   nos   termos   do   artigo   475-J,   do   Código   de   Processo   Civil.    02.Após   a   fluência   do 
 prazo   acima   sem   pagamento   tornem   o   feito   concluso   para   a   análise   do   pedido   juntado   pelo   credor.   Às 
 providências e intimações necessárias. " 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 9 de novembro de 2015. 

           Escrivã(o) Judicial 
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Rua 7 de Setembro, 1906, Salas 05 e 10, Centro – Campo Grande – MS 

Telefone/fax: (67) 3321-2160 – (67) 3383-8616  

www.hfd.adv.br                                                                                 1 
 

 EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DA 3ª VARA 

CÍVEL DA COMARCA DE CAMPO GRANDE – MS 
 
Autos nº 0800572-56.2013.8.12.0001 

  

  

 

 U R G E N T E  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ELIANA CRISTINA DE BARROS, parte devidamente 

qualificada nos autos em epígrafe e seus procuradores GLAUBERTH 
RENATO LUGNANI HOLOSBACH FERNANDES, RODRIGO NUNES 
FERREIRA e LUCAS RIBEIRO GONÇALVES DIAS, também 
qualificados, vêm, respeitosamente, perante Vossa Excelência expor e 
requerer o que segue: 
 

Em análise a certidão de fl. 895, verifica-se que em 09 de 
novembro de 2015 a executada foi intimada para cumprir a sentença 
exequenda, sob pena de da incidência da multa prevista no art. 475-J do 
Código de Processo Civil. 

 
Compulsando-se os autos, nota-se que até a presente 

data a Oi S.A não cumpriu voluntariamente a obrigação, deixando 
transcorrer o prazo in albis.  

 
Destarte, ante da inércia na requerida, mister se faz a 

aplicação da multa de 10% (dez por cento) prevista na legislação 
processual civil, conforme se verifica dos cálculos a seguir expostos: 
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PLANILHA DE DÉBITOS JUDICIAIS  
Data de atualização dos valores: outubro/2015 
Indexador utilizado: *** Não atualizar (FIXO) 
Acréscimo de 10,00% referente a multa. 
Honorários advocatícios  de 0,00%. 

 

 
-------------------------------- 

Sub-Total R$ 114.904,00 

-------------------------------- 

TOTAL GERAL R$ 114.904,00 

  

DESCRIÇÃO DATA VALOR
SINGELO

MULTA
10,00% TOTAL

Valor Devido no 

Cumprimento de Sentença 
04/09/2015 104.458,18 10.445,82 114.904,00

 

            (planilha em anexo) 

 
Assim, nos termos da planilha de cálculo em anexo, a 

somatória do valor principal com a multa prevista no art. 475-J do 
CPC totaliza a quantia de R$ 114.904,00 (cento e quatorze mil, 
novecentos e quatro reais). 

 
Por todo o exposto, tendo em vista que a executada se 

quedou inerte mesmo após a escorreita intimação para cumprimento da 
decisão exequenda, requer, primeiramente, a certificação do decurso 
de prazo, bem como seja realizada a imediata penhora on line, via 
sistema BACEN-JUD, de valores mantidos sob a titularidade de OI S/A, 
(CNPJ 76.535.764-0001-43)  em instituições financeiras, até o limite da 
dívida, que acrescida da multa prevista no art. 475-J, do CPC, perfaz a 
importância total de R$ 114.904,00 (cento e quatorze mil, novecentos 
e quatro reais). 

 
Igualmente, diante do não cumprimento voluntário da 

sentença exequenda, requer sejam fixados honorários para esta fase 
processual, nos termos da Súmula 517 do Superior Tribunal de Justiça, 

em percentual não inferior a 15% (quinze) por cento do valor da 
execução. 

 
Termos em que, pede deferimento. 
 
Campo Grande, MS, 25 de novembro de 2015. 
 

LUCAS RIBEIRO GONÇALVES DIAS 
OAB-MS 16.103 

       RODRIGO NUNES FERREIRA 
     OAB-MS 15.713 

 
 

GLAUBERTH RENATO L. HOLOSBACH 
OAB-MS 15.388 
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PLANILHA DE DÉBITOS JUDICIAIS

Data de atualização dos valores: outubro/2015
Indexador utilizado: *** Não atualizar (FIXO)
Acréscimo de 10,00% referente a multa.
Honorários advocatícios  de 0,00%.

ITEMDESCRIÇÃO DATA VALOR
SINGELO

VALOR
ATUALIZADO

JUROS
COMPENSATÓRIOS

0,00% a.m.

JUROS
MORATÓRIOS

0,00% a.m.

MULTA
10,00% TOTAL

1

V alor
Devido no
C umprimento
de Sentença

04/09/2015 104.458,18 104.458,18 0,00 0,00 10.445,82 114.904,00

­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­
Sub­Total R$ 114.904,00

­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­­
TOTAL GERAL R$ 114.904,00
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca  de Campo Grande

Cartório  da Terceira Vara Cível Residual

Modelo 713720 - Endereço: Rua da Paz, nº 14, 2º Andar - Bloco II, Jardim dos Estados - CEP 79002-919, Fone: 3317-3359, 
Campo Grande-MS - E-mail: cgr-3vciv@tjms.jus.br

CERTIDÃO CARTORÁRIA 

Autos 0800572-56.2013.8.12.0001
Requerente(s): ELIANA CRISTINA DE BARROS
Requerido(a)(s): OI S.A.

CERTIFICO, para os devidos fins, que decorreu o prazo de 15 

(quinze) dias, contado da intimação de fls. 895, sem que houvesse manifestação da 

parte requerida.

Campo Grande (MS), 25 de novembro de 2015.

assinado por certificação digital 

Higor José de Souza Nascimento
Analista Judiciário
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  ADVOGADOS: 

  CARLOS ALBERTO JESUS MARQUES 

  LUCY MEDEIROS MARQUES 

  NOELY GONÇALVES VIEIRA 

  FERNANDO DAVANSO DOS SANTOS 

  FABIO DAVANSO DOS SANTOS 

  ALESSANDRA ARCE FRETES 

  ANTONIO ALVES DUTRA NETO 

CRISTIANA BARBOSA ARRUDA 

DIOGO AQUINO PARANHOS 

HADNA JESARELLA RODRIGUES ORENHA 

KATIUSCI SANDIM VILELA 

LUIZA CAROLEN CAVAGLIERI FACCIN 

MUNIR MARTINS SALOMÃO 

MURILO MEDEIROS MARQUES 

THIAGO MARTINS FERREIRA 

ESTAGIÁRIOS:  

CAUÊ GILBERTHY ARRUDA DE SIQUEIRA 

DÊNIS FERREIRA ARLLEN ACOSTA 

LUANA MEDEIROS MARQUES 

LUCAS MORAES MARSIGLIA 

PAMELLA SOPHIA COELHO ARANTES 

RENATA CABRAL FERREIRA 

YARA LIZ DE OLIVEIRA DINIZ 
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Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Campo Grande - MS.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 
 
 
 

Autos n° 0800572-56.2013.8.12.0001 
  
 Cumprimento de Sentença 
 

BRASIL TELECOM S/A.,  qualificada nos autos do 

processo em epígrafe, que lhe move ELIANA CRISTINA DE BARROS, vem 

perante V. Exª, por intermédio do advogado infra-assinado, nomear à penhora , 

para garantia do juízo, a importância de R$ 104.458,18 (cento e quatro mil 

quatrocentos e cinquenta e oito reais e dezoito centavos), que já se encontra 

depositada na conta única do TJ/MS, conforme se vê do comprovante de depósito 

em anexo. Diante da nomeação ora efetuada, e tendo em vista que o depósito visa 

exclusivamente à garantia do juízo para o oferecimento de impugnação ao 

cumprimento de sentença, requer a ré seja reduzida a termo a nomeação ora 

efetuada, com sua posterior e consequente intimação para oferecimento da 

impugnação, na forma do que estabelece o §1°, do art. 475-J, do CPC, no prazo de 

15 dias. 
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Por fim, requer a juntada do incluso instrumento de 

mandato e substabelecimento, que outorga poderes ao subscritor da presente para 

atuar nos autos, a partir deste ato, desde já requerendo que as futuras intimações 

sejam feitas exclusivamente em nome do advogado Carlos A. J. Marques, OAB/MS 

4.862, sob pena de nulidade. 

 

Pede-se deferimento. 

Campo Grande, MS, 25 de Novembro de 2015. 

 

   

Carlos A. J. Marques                              Hadna J. Rodrigues Orenha 

         OAB/MS 4.862                     OAB/MS 10.526 

 

   Katiusci Sandim Vilela                                                   Pâmella S. C. Arante. 

       OAB/MS 13.679                                                          Estagiária de Direito 
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário 
Campo Grande
3ª Vara Cível

1

TERMO DE CONCLUSÃO

No dia 08/12/2015 05:06:51, faço estes autos em conclusão ao Dr. Alessandro Carlo Meliso 
Rodrigues, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Campo Grande - MS. Eu 
_______.  Lavrei o presente termo e o subscrevi.

Autos 0800572-56.2013.8.12.0001  
Autor(es): ELIANA CRISTINA DE BARROS
Réu(s):      OI S.A.

Vistos etc.

Traslade-se para o presente caderno processual cópia da 

decisão exarada nos autos do procedimento de impugnação em apenso.

Transitada em julgado referida decisão, proceda-se o seu 

cumprimento integral, levantando-se os valores exatamente em seus termos.

O valor remanescente nos autos deverá ser devolvido à 

parte executada. 

Às providências e intimações necessárias.

Campo Grande – MS, 24 de fevereiro de 2016.

           
           
Alessandro Carlo Meliso Rodrigues
                 Juiz de Direito

  (Assinatura digital)
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca  de Campo Grande

Cartório  da Terceira Vara Cível Residual

Modelo 713720 - Endereço: Rua da Paz, nº 14, 2º Andar - Bloco II, Jardim dos Estados - CEP 79002-919, Fone: 3317-3359, 
Campo Grande-MS - E-mail: cgr-3vciv@tjms.jus.br

CERTIDÃO CARTORÁRIA 

Autos 0800572-56.2013.8.12.0001
Requerente(s): ELIANA CRISTINA DE BARROS
Requerido(a)(s): OI S.A.

CERTIFICO, para os devidos fins, que nesta data, juntei aos 

presentes autos cópia da Sentença de fls. 53-54 dos autos em apenso nº 

0842754-86.2015.8.12.0001, conforme segue:

Campo Grande (MS), 21 de março de 2016.

assinado por certificação digital 

Laysa Nareu Silva
Analista Judiciário
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário 
Campo Grande
3ª Vara Cível

1

TERMO DE CONCLUSÃO

No dia 18/12/2015 14:47:48, faço estes autos em conclusão ao Dr. Alessandro Carlo Meliso 
Rodrigues, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Campo Grande - MS. Eu 
_______.  Lavrei o presente termo e o subscrevi.

Autos 0842754-86.2015.8.12.0001  
Autor(es):  OI S.A.
Réu(s):       ELIANA CRISTINA DE BARROS

Vistos etc.

A parte impugnada peticionou às fls. 50/51 dos autos, 

reconhecendo juridicamente o pedido formulado na inicial, de modo que o 

acolhimento da pretensão autoral e a extinção do processo é medida que se 

impõe.

Assim, JULGA-SE PROCEDENTE o pedido formulado na 

inicial desta impugnação, para fins de reconhecer que há excesso de execução 

nos autos em apenso, na quantia total de R$ 13.809,04 (treze mil e oitocentos e 

nove reais e quatro centavos). Em consequência, fixa-se o débito principal em R$ 

78.825,34 (setenta e oito mil e oitocentos e vinte e cinco reais e trinta e quatro 

centavos) e o débito dos honorários em R$ 11.823,80 (onze mil e oitocentos e 

vinte e três reais e oitenta centavos).

Assim, julga-se extinto este procedimento, com fundamento 

ao que dispõe o artigo 269, inciso II, do Código de Processo Civil.

Em razão da sucumbência, com fulcro no princípio da 

causalidade, condena-se a parte impugnada a efetuar o pagamento das custas 

processuais, bem como dos honorários advocatícios do procurador da parte 

impugnante, arbitrados nesta oportunidade em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos 

reais), com fulcro no disposto no artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. 

No entanto, em virtude da concessão da assistência 

judiciária gratuita, a cobrança das custas processuais e dos referidos honorários 

fica condicionada a prova de que a parte impugnada tem condições de adimplir o 
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário 
Campo Grande
3ª Vara Cível

2

valor respectivo sem prejuízo de seu sustento próprio e de sua família, no prazo 

de 05 (cinco) anos, nos termos do artigo 12 da Lei 1.060/50.

Traslade-se cópia do presente decisum para os autos em 

apenso.

O levantamento será autorizado naqueles autos, 

exatamente nos termos da presente decisão. 

Publique-se. 

Registre-se.

Intimem-se. 

Oportunamente, arquivem-se os autos com as cautelas de 

praxe e baixa no Sistema de Automação do Judiciário.

Campo Grande–MS, 24 de fevereiro de 2016.

Alessandro Carlo Meliso Rodrigues

                   Juiz de Direito
 (Assinatura digital)
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 05/04/2016 13:46 
 Certidão - Processo 0800572-56.2013.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0145/2016, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Carlos A. J. Marques (OAB 4862/MS)  D.J 
 Rodrigo Ferreira (OAB 15713/MS)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Traslade-se   para   o   presente   caderno   processual   cópia   da   decisão   exarada   nos   autos   do 
 procedimento   de   impugnação   em   apenso.Transitada   em   julgado   referida   decisão,   proceda-se   o   seu 
 cumprimento   integral,   levantando-se   os   valores   exatamente   em   seus   termos.O   valor   remanescente   nos   autos 
 deverá ser devolvido à parte executada. Às providências e intimações necessárias." 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 5 de abril de 2016. 

           Escrivã(o) Judicial 
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           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0145/2016,   foi   publicada   no   Diário   da   Justiça   nº   3550,   do 
 dia 06/04/2016, conforme disposto no Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

 Advogado 
 Carlos A. J. Marques (OAB 4862/MS) 
 Rodrigo Ferreira (OAB 15713/MS) 

           Teor   do   ato:   "Traslade-se   para   o   presente   caderno   processual   cópia   da   decisão   exarada   nos   autos   do 
 procedimento   de   impugnação   em   apenso.Transitada   em   julgado   referida   decisão,   proceda-se   o   seu   cumprimento 
 integral,   levantando-se   os   valores   exatamente   em   seus   termos.O   valor   remanescente   nos   autos   deverá   ser 
 devolvido à parte executada. Às providências e intimações necessárias." 

           Campo Grande, 5 de abril de 2016. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
05

72
-5

6.
20

13
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
16

22
11

9.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
4/

04
/2

01
6 

às
 1

7:
09

, p
or

 U
su

ár
io

 p
ad

rã
o 

pa
ra

 a
ce

ss
o 

S
A

J/
A

T
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 P
D

D
E

 -
 1

10
72

00
00

05
00

38
.

fls. 932



 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 06/04/2016 14:10 
 Certidão - Processo 0800572-56.2013.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0153/2016, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Carlos A. J. Marques (OAB 4862/MS)  D.J 
 Rodrigo Ferreira (OAB 15713/MS)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Intimação   da   parte   AUTORA   para   apresentar   seus   dados   bancários   possibilitando   a 
 transferência   em   seu   favor   de   valores   depositados   em   subconta,   bem   como   intimação   do   REU   para 
 igualmente   apresentar   seus   dados   bancários   possibilitando   a   tranferência   em   seu   favor   do   valor   remanecente 
 depositafo em subconta vinculada aos autos." 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 6 de abril de 2016. 

           Escrivã(o) Judicial 
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           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0153/2016,   foi   publicada   no   Diário   da   Justiça   nº   3551,   do 
 dia   07/04/2016,   com   início   do   prazo   em   08/04/2016,   conforme   disposto   no   Código   de   Normas   da   Corregedoria 
 Geral da Justiça. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Carlos A. J. Marques (OAB 4862/MS)  5  14/04/2016 
 Rodrigo Ferreira (OAB 15713/MS)  5  14/04/2016 

           Teor   do   ato:   "Intimação   da   parte   AUTORA   para   apresentar   seus   dados   bancários   possibilitando   a 
 transferência   em   seu   favor   de   valores   depositados   em   subconta,   bem   como   intimação   do   REU   para   igualmente 
 apresentar   seus   dados   bancários   possibilitando   a   tranferência   em   seu   favor   do   valor   remanecente   depositafo   em 
 subconta vinculada aos autos." 

           Campo Grande, 6 de abril de 2016. 
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